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ADVERTÊNCIA- 


U  escrúpulo  com  que  temos  procedido  no  nosso  tra- 
balho, para  tornar  o  mais  completa  possivel  a  presente  Col- 
lecçao  de  Tratados,  leva-nos  a  preceder  este  Tomo  de  algu- 
mas reflexões  relativamente  a  alguns  documentos  compre- 
hendidos  na  memorável  epocha  de  1815  até  á  nao  menos 
importante  para  nós  de  1834. 

Sabido  é  que  as  Potencias,  que  assignaram  o  celebre 
Tratado  de  Paris  de  30  de  Maio  de  1814,  se  reuniram  em 
Congresso  pouco  tempo  depois  em  Vienna  d'Austria  na  con- 
formidade do  que  fora  estipulado  no  Artigo  xxxii  d'aquelle 
Tratado,  tanto  para  o  fim  de  completarem  as  suas  disposi- 
ções, como  de  adoptarem  as  medidas  que  tornava  necessá- 
rias o  estado  em  que  se  achava  a  Europa  depois  de  tão  pro- 
longada guerra. 

Portugal  foi  portanto  uma  das  Potencias  que  interveiu 
nos  actos  do  Congresso,  e  assim  tomou  parte  nas  suas  de- 
liberações. 

Na  Declaração  de  20  de  Março  de  1815  acerca  dos  ne- 
gócios da  Suissa  (Annexo  xi  ao  Aclo  final  do  Congresso  de 
9  de  Junho  do  mesmo  anno)  foi  Potencia  signatária  jun- 
tamente com  a  Áustria,  França,  Gran-Bretanha,  Hespanha, 
Prússia,  Rússia  e  Suécia.  E  como  os  Artigos  d'esta  Decla- 
ração correspondem  aos  Artigos  lxxiv,  lxxv,  lxx\  i,  lxxvii, 
Lxxix,  LXXXT,  Lxxxii  c  Lxxxiii  (com  pequcuas  variantes) 
do  dito  Acto  final,  entendemos  que  podiamos  dispensar-nos 
de  a  inserir  na  nossa  CoUecção. 
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O  mesmo  succede  com  o  Protocolo  de  26  de  Março  do 
mencionado  anno,  relativamente  ás  cessões  feitas  por  Sua 
Magestade  El-Rei  da  Sardenha  ao  Canlào  de  Genebra,  e  que 
foi  approvado  pelas  ditas  Potencias  no  outro  de  29  do  mes- 
mo mez.  É  o  Annexo  xii  ao  Acto  final,  e  de  que  tratam 
com  especialidade  os  Artigos  lxxx  e  xci  d'este. 

Como  os  mais  Annexos  (até  o  xiv  inclusive)  se  acham 
substanciados  no  dito  Acto  final,  deixámos  por  este  motivo 
de  os  inserir,  não  só  porque  nào  se  referem  a  Portugal,  se- 
não que  a  sua  inserção  aqui  occuparia  um  espaço  demasiado 
grande. 

Pelo  que  toca  porém  aos  Annexos  xv  (Declaração  das 
Potencias  sobre  o  trafico  da  escravatura),  xvi  (Regulamen- 
tos para  a  livre  navegação  dos  rios)  e  xvii  d'aquelle  Acto 
(Regulamento  sobre  a  categoria  entre  os  Agentes  diplomá- 
ticos) era  de  rigoroso  dever  inclui-los  na  nossa  Collecção, 
tanto  pelo  interesse  que  nos  offerece  o  conhecimento  d'el- 
les,  mas  ainda  porque  fomos  parte  signatária  do  primeiro  e 
ultimo  daquelles. 

Supprimimos  igualmente  todos  os  instrumentos  de  ra- 
tificação, de  accessão  e  de  aceitação  do  dito  Acto  final,  que 
foram  trocados  pelos  Plenipotenciários  Portuguezes  Marquez 
de  Marialva  e  Francisco  José  Maria  de  Brito  com  os  Pleni- 
potenciários das  outras  Potencias  e  Estados  da  Europa,  visto 
serem  actos  de  mera  formalidade. 

Tampouco  consignámos  n'este  Tomo  a  Convenção  cele- 
brada em  Paris  a  25  de  Abril  de  1818,  entre  França  e 
Áustria,  Gran-Bretanha,  Prússia  e  Rússia  sobre  a  divisão 
da  somma  entregue  pela  primeira  d'essas  Nações  para  in- 
demnisação  dos  prejuízos  causados  aos  alliados,  segundo  o 
Tratado  de  Paris  de  20  de  Novembro  de  1815  (que  é  exa- 
ctamente o  que  se  concluiu  entre  Portugal  e  França  na  data 
de  28  de  Agosto  de  1817);  e  pela  qual  Convenção  foi  ar- 
bitrada a  Portugal  a  somma  de  40:900  francos  de  interesse 
annual  em  obrigações  de  Divida  Publica.  É  certo  que  Por- 
tugal tomou  parte  (mas  só  depois  d'aquella  data  de  28  de 
Agosto)  nas  reuniões  que  precederam  á  conclusão  da  acima 
mencionada  Convenção  de  Paris;  porém  o  seu  Plenipoten- 
ciário, Francisco  José  Maria  de  Brito,  tomou  esta  Conven- 
ção ad  referendum,  e  no  anno  de  1839  é  que  Sua  Mages- 
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tade  Fidelissima  adheriu,  pela  Convenção  de  7  de  Dezem- 
bro, áquella  de  1818.  Reservámos  por  conseguinte  dar,  em 
seguimento  a  esta  ultima,  a  de  15  de  Abril,  .o  que  faremos 
no  Tomo  vi  da  nossa  Collecçâo. 

Do  mesmo  modo  cumpre-nos  fazer  agora  uma  pequena 
observação  acerca  de  certas  transacções  eíTeituadas  nos  an- 
nos  de  1819  e  1820  entre  o  Reino  Unido  de  Portugal,  do 
Brazil  e  Algarves  e  as  Províncias  Unidas  do  Rio  da  Prata, 
para  que  nâo  sejamos  taxados  de  menos  cuidadosos  na  in- 
serção de  documentos,  que,  posto  hoje  de  interesse  secun- 
dário para  nós,  somos  obrigados  a  omittir,  não  porque  igno- 
rássemos a  sua  existência,  ou  não  empregássemos  os  meios 
possiveis  ao  nosso  alcance  para  os  obter,  mas  sim  por  não 
haverem  tido  feliz  resultado  as  diligencias  que  empregámos 
para  este  fim. 

O  primeiro  documento  a  que  alludimos  é  a  Convenção 
de  limites  que  no  anno  de  1819  foi  celebrada  entre  o  Reino 
Unido  de  Portugal,  do  Brazil  e  Algarves  e  o  Cabido  de  Mon- 
tevideu. O  autographo  d'esta  Convenção,  e  actos  solemnes 
que  d'ella  fazem  parte,  acham-se  na  Secretaria  do  Governo 
da  Provincia  de  S.  Pedro. 

O  segundo  é  a  Convenção  celebrada  a  20  de  Fevereiro 
de  1820  entre  o  General  Barão  da  Laguna,  o  Cabido  de 
Montevideu  e  os  Deputados  de  S.  José,  que  vem  citada  na 
correspondência  official. 

Temos  aguardado  até  hoje  alguma  resposta  favorável 
ao  pedido  que  fizemos  tanto  d'estes  dois  documentos  como 
da  Convenção  de  20  de  Outubro  de  1811,  pela  qual  foi  re- 
conhecido o  Paraná,  e  do  Armistício  concluído  em  26  de 
Maio  de  1812  entre  o  Governo  provisório  das  Províncias 
Unidas  do  Rio  da  Prata  e  o  Tenente  Coronel  Rademaker 
para  a  evacuação  de  Montevideu  pelas  tropas  portuguezas. 
E  comquanto  estes  dois  últimos  documentos  devessem  ter 
sido  inseridos  no  Tomo  iv  da  nossa  Collecçâo,  reservámo- 
nos  para  notar  aqui  a  sua  omissão,  por  isso  que  nos  tínha- 
mos de  occupar  agora  dos  dois  primeiros  que  lhes  são  aná- 
logos. 

Da  Convenção  relativa  ao  Paraná  só  temos  uma  remota 
idéa,  porém  não  assim  do  Armistício  de  26  de  Maio  que, 
alem  de  vir  citado  a  pag.  301  dos  Annaes  da  Provincia  de 
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S.  Pedro  pelo  Visconde  de  S.  Leopoldo,  d'elle  se  encontra 
um  extracto,  ao  que  parece,  a  pag.  21  do  Tomo  i  dos  Des- 
pachos e  Correspondência  do  Duque  de  Palmella  (i).  Temos 
como  certo  que  também  houve  uma  Convenção  addicional 
ao  alludido  Armisticio. 

Alem  dos  documentos  a  que  acima  nos  referimos  é  pos- 
sível que  haja  alguns  mais  de  que  não  tenhamos  noticia ;  só 
poderemos  conhecer  da  sua  existência  quando  haja  de  proce- 
der-se  a  uma  busca  no  chamado  Archivo  do  Pateo  das  Vac- 
cas;  e  quando,  uma  vez  separada  a  correspondência  official 
d'aquellas  epochas,  pertencente  ao  Ministério  dos  Negócios 
Estrangeiros,  a  qual  no  anno  de  1821  foi  remettida  do  Rio 
de  Janeiro  para  Lisboa,  passe  como  cumpre  para  a  dita  Re- 
partição, preenchendo-se  por  esta  forma  uma  notável  lacuna 
no  seu  Archivo,  e  dando-se  ao  conhecimento  publico  docu- 
mentos porventura  interessantes,  assim  para  a  historia  da 
epocha,  como  indispensáveis  para  auxilio  dos  nossos  Agentes 
na  decisão  de  questões  que  ainda  possam  estar  pendentes. 

Lisboa,  30  de  Maio  de  1857. 


(1)  Eis-aqui  os  Artigos  a  que  alludimos: 

ART.    I. 

Haverá  suspensão  de  hostilidades  entre  as  tropas  Portuguezas  e  as  do 
Governo  do  Rio  da  Prata. 

ART.    II. 

O  armisticio  será  illimitado  e  quando  hajam  de  recomeçar  as  hostili- 
dades de  qualquer  das  partes,  dar-se-ha  aviso  antecipado  de  três  mezes. 

ART.    III. 

Logo  que  os  differentes  corpos  dos  chefes  armados  receberem  notifica- 
ção doeste  Armisticio,  darão  as  ordens  necessárias  para  cessarem  as  hosti- 
lidades, e  para  se  retirarem  as  tropas  de  uma  e  outra  parte  aos  limites  de 
seus  respectivos  territórios,  como  elles  eram  reconhecidos  antes  de  haverem 
as  tropas  Portuguezas  invadido  o  território  Hespanhol. 
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PARTE  III. 


REGÊNCIA  DO  PRÍNCIPE  REGENTE 

O  SENHOR  DOM  JOÃO. 

(continuação.) 


CONVENÇÃO  ENTRE  O  PRÍNCIPE  REGENTE  O  SENHOR  DOM  JOÃO 
QUESTÕES  E  INDEMNISAR  AS  PERDAS  DOS  SÚBDITOS  PORTU 
EM  VIENNA  A  21  DE  JANEIRO  DE  1815,  E  RATIFICADA  POR 
TANHA  EM   14  DE  FEVEREIRO  DO  DITO  ANNO. 


(DO  ORIGINAL  QUE  SE  GUARDA  NO  ARCniVO  DA  SE 

1815  Oua  Alteza  Real  o  Príncipe  Regente  de  Portugal  e 

^g^*^^  Sua  Magestade  Britannica,  igualmente  desejosos  de  termi- 
nar amigavelmente  todas  as  duvidas  suscitadas  relativamente 
aos  legares  sobre  a  costa  de  Africa,  em  que  aos  vassallos 
Portuguezes  era  licito,  na  conformidade  das  Leis  de  Portu- 
gal, e  dos  Tratados  subsistentes  com  Sua  Magestade  Bri- 
tannica, continuar  o  commercio  de  escravos;  e  attendendo 
a  que  differentes  navios  pertencentes  a  súbditos  Portuguezes 
haviam  sido  tomados  e  condemnados,  por  se  allegar  que  el- 
les  faziam  um  commercio  illicito  em  escravos;  e  visto  outro- 
sim  que,  no  intento  de  dar  ao  Seu  intimo  e  fiel  alliado  o 
Principe  Regente  de  Portugal  uma  prova  não  equivoca  da 
Sua  amisade,  e  da  attençào  que  presta  ás  reclamações  de 
Sua  Alteza  Real,  assim  como  em  consideração  das  medidas 
que  o  Principe  Regente  de  Portugal  Se  propõe  tomar,  a  fim 
de  que  similhantes  duvidas  cessem  para  o  futuro,  Sua  Ma- 
gestade Britannica  deseja  da  Sua  parte  adoptar  os  meios 
mais  promptos  e  efficazes,  e  ao  mesmo  tempo  sem  as  delon- 
gas inseparáveis  das  formas  judiciaes,  para  indemnisar  am- 
pla e  rasoavelmente  aquelles  dos  vassallos  Portuguezes  que 
tenham  sido  lesados  por  tomadias  feitas  em  consequência  das 
duvidas  já  mencionadas:  para  promover  o  referido  objecto, 
as  duas  Al(as  Partes  Contratantes  nomearam  para  seus  Ple- 
nipotenciários, a  saber:  Sua  Alteza  Real  o  Principe  Regente 
de  Portugal,  o  Illustrissimo  e  Excellentissimo  Dom  Pedro 
de  Sousa  Holstein,  Conde  de  Palmella,  do  Seu  Conselho, 
Commendador  da  Ordem  de  Christo,  Capitão  da  Sua  Guarda 
Real  Allemã;  os  lllustrissimos  c  Excellenlissimos  António 


E  JORGE  IJI  REI  DA  GRAN-BRETANHA,  PARA  TERMINAR  AS 
GUEZES  NO  TRAFICO  DE  ESCRAVOS  DE  AFRICA,  ASSIGNADA 
PARTE  DE  PORTUGAL  EM  3  DE  JUNHO,  E  PELA  DA  GRAN-BRE- 
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rlis  Iloyal  Highness  the  Prince  Regent  of  Portugal  1815 
and  His  Britannic  Majesty,  being  equally  desirous  lo  ter-  ^^^^^^ 
minate  amicably  ali  the  doubts  which  have  arisen  relative 
to  the  parts  of  the  coast  of  Africa  with  which  the  subjects  of 
lhe  Crown  of  Portugal,  under  the  Laws  of  that  Kingdom  and 
the  Treaty  subsisting  with  His  Britannic  Majesty,  may  law- 
fully  carry  on  a  trade  in  slaves;  and  whereas  several  ships, 
the  properly  of  the  said  subjects  of  Portugal,  have  been 
detained  and  condemned  upon  the  alledged  ground  of  being 
engaged  in  an  illicit  traffic  in  slaves;  and  whereas  His  Bri- 
tannic Majesty,  in  order  to  give  to  His  intimate  and  faith- 
ful  ally  the  Prince  Regent  of  Portugal,  the  most  unequivo- 
cal  proof  of  His  friendship,  and  the  regard  He  pays  to  His 
Royal  Highness's  reclamations,  and  in  consideration  of  re- 
gulations  to  be  made  by  lhe  Prince  Regent  of  Portugal  for 
avoiding  hereafter  such  doubts,  is  desirous  to  adopt  the 
most  speedy  and  effectual  measures,  and  without  the  delays 
incident  to  the  ordinary  forms  of  law,  to  provide  a  liberal 
indemnity  for  the  parties  whose  property  may  have  been 
so  detained  under  the  doubts  as  aforesaid.  In  furtherance 
of  the  said  object,  the  High  Contracting  Parties  have  ap- 
pointed  as  their  Plenipotentiaries,  viz:  His  Royal  Highness 
the  Prince  Regent  of  Portugal,  the  most  Illustrious  and 
most  Excellent  Dom  Pedro  de  Sousa  Holstein,  Count  of 
Palmella,  a  Member  of  His  Royal  Highness's  Council,  Com- 
mander  of  the  Order  of  Christ,  Captain  of  a  Company  of 
the  Royal  German  Life  Guard;  the  most  Illustrious  and 
most  Excellent  Anthony  de  Saldanha  da  Gama,  a  Member 
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isiii  de  Saldanha  da  Gama,  do  Seu  Conselho,  e  do  da  Sua  Real 
Jaiíoiro  Fazenda,  Commendador  da  Ordem  Militar  de  S.  Bento  de 
Aviz;  e  Dom  Joaquim  Lobo  da  Silveira,  do  Seu  Conselho, 
Commendador  da  Ordem  de  Christo;  lodos  três  Seus  Ple- 
nipotenciários ao  Congresso  de  Vienna:  e  Sua  Magestade 
El-Rei  dos  Reinos  Unidos  da  Gran-Bretanha  e  Irlanda,  o 
Muito  Honrado  Roberto  Stewart,  Visconde  Castlereagh,  Ca- 
valleiro  da  Muito  Nobre  Ordem  da  Jarreteira,  Membro  do 
Honrosissimo  Conselho  Privado  de  Sua  dita  Magestade, 
Membro  do  Parlamento,  Coronel  do  Regimento  de  Milicias 
de  Londonderry,  Principal  Secretario  d'Estado  de  Sua  dita 
Magestade  para  os  Negócios  Estrangeiros,  e  Seu  Plenipo- 
tenciário ao  Congresso  de  Vienna;  os  quaes,  havendo  reci- 
procamente trocado  os  plenos  poderes  respectivos,  que  se 
acharam  em  boa  e  devida  forma,  convieram  nos  Artigos  se- 
guintes: 

ART.    I. 

Que  a  somma  de  tresentas  mil  Libras  esterlinas  haja  de 
se  pagar  em  Londres  áquella  pessoa  que  o  Principe  Regente 
de  Portugal  nomear  para  recebe-la,  a  qual  somma  formará 
um  fundo  destinado  (debaixo  d'aquelles  regulamentos  e  pelo 
modo  que  Sua  Alteza  Real  ordenar),  a  satisfazer  as  recla- 
mações feitas  dos  navios  Portuguezes  apresados  por  cruza- 
dores  Britannicos  antes  do  primeiro  de  Junho  de  mil  oito- 
centos e  quatorze,  pelo  motivo  já  allegado  de  fazerem  um 
commercio  illicito  em  escravos. 

ART.    II. 

Que  a  referida  somma  se  considerará  como  pagamento 
total  de  todas  as  pretençôes  provenientes  das  capturas  feitas 
antes  do  primeiro  de  Junho  de  mil  oitocentos  e  quatorze, 
renunciando  Sua  Magestade  Britannica  a  entrevir  por  modo 
algum  na  disposição  d'esle  dinheiro  (i). 

ART.   111. 

A  presente  Convenção  será  ratiOcada,  e  a  troca  das  ra- 
tificações effecluada  dentro  do  espaço  de  cinco  mezes,  ou 
antes  se  possivel  for. 

(l)   ViiJtí  Arligo  III  secreto  do  Tratado  de  22  de  Janeiro  de  1815. 
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of  His  Royal  Highness's  Council,  and  of  His  Council  of  Fi-  18I5 
nance,  Commander  of  the  Military  Order  of  Saint  Benedict  ''^g^,"^ 
of  Aviz;  and  Dom  Joaquim  Lobo  da  Silveira,  a  Member  of 
His  Highness's  Council,  and  Commander  of  the  Order  of 
Christ,  II is  Royal  Highness's  Plenipotentiaries  at  the  Con- 
gress  of  Vienna:  and  His  Majesty  the  King  of  the  United 
Kingdom  of  Great  Britain  and  Ireland,  the  Right  Honou- 
rable  Robert  Stewart,  Viscount  Castlereagh,  Knight  of  the 
most  Noble  Order  of  the  Garter,  a  Member  of  His  said  Ma- 
jesty's  most  Horiourable  Privy  Council,  a  3Iember  of  Par- 
liament,  Colonel  of  theRegiment  of  Militia  of  Londonderry, 
His  said  Majesty's  Principal  Secretary  of  State  for  Foreign 
AíFairs,  and  His  Plenipotentiary  at  the  Congress  at  Vienna; 
who,  having  mutually  exchanged  their  full  powers,  found 
in  good  and  due  form,  have  agreed  upon  the  following  Ar- 
ticles: 

ART.   I. 

That  the  sum  of  three  hundred  thousand  Pounds  be 
paid  in  London  to  such  person  as  the  Prince  Regent  of  Por- 
tugal may  appoint  to  receive  the  same,  which  sum  shall 
constitute  a  fund  to  be  employed  under  such  regulations 
and  in  such  manner  as  the  said  Prince  Regent  of  Portugal 
may  direct,  in  discharge  of  claims  for  Portuguese  ships,  de- 
tained  by  British  cruizers  previous  to  the  first  day  of  June 
1814,  upon  the  alledged  ground  of  carrying  on  an  illicit 
trade  in  slaves. 

ART.   II. 

That  lhe  said  sum  shall  be  considered  to  be  in  full  dis- 
charge of  ali  claims  arising  out  of  captures  made  previous 
the  first  day  of  June  1814;  His  Britannic  Majesty  renoun- 
cing  any  interference  whatever  in  the  disposal  of  this  mo- 
ney. 

ART.   III. 

The  present  Convention  shall  be  ratified,  and  the  rati- 
fications  shall  be  exchanged  in  the  space  of  five  months, 
or  sooner  if  possible. 
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1815  Em  fé  e  testemunho  do  que,  os  sobreditos  Plenipoten- 

Janeiro      cjarios  respectivos  a  assignaram  e  firmaram  com  o  sêllo  das 
suas  armas. 

Feita  em  Vienna,  aos  21  de  Janeiro  do  anno  do  Nasci- 
mento de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo  de  1815. 


Conde  de  Palmella. 

(L.  S.) 


António  de  Saldanha  da  Gama. 

(L.  S.) 

D.  Joaquim  Lobo  da  Silveira. 
(L.  S.) 
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In  witness  whereof,  the  respective  Plenipotentiaries  have       18I5 
signed  it,  and  have  thereunto  affixed  the  seals  of  their  arms.      Janeiro 

Done  at  Vienna  this  21.'^  day  of  January  in  the  year 
of  Our  Lord,  1815. 


Castlereagh. 

(L.  S.) 


TllATADO  CELEBKADO  EKTRE  O  PIUNCIPE  ilEGENTE  O  SENHOK 
LIÇÃO  DO  TRAFICO  DE  ESCRAVOS  EM  TODOS  OS  LOCARES  DA 
VIENNA  A  22  DE  JANEIRO  DE  1815,  E  RATIFICADO  POR 
BRETAMIA  EM  14   DE  FEVEREIRO   DO  DITO  A>NO.  (I) 


[DO  0«lr,I^Al.  QUE  Í^E  GUARDA  >0  AKCIIIVO  DA   SE 


Em  Nome  da  Sanlissima  e  Indivisível  Trindade. 


1815  Oua  Alteza  Real  o  Príncipe  Regente  de  Portugal,  tendo 

^^22"^°  no  Artigo  x  do  Tratado  de  Alliança  feito  no  Rio  de  Janeiro, 
em  19  de  de  Fevereiro  de  1810,  declarado  a  Sua  Real  re- 
solução de  cooperar  com  Sua  Magestade  Rritannica  na  causa 
da  humanidade  e  justiça,  adoptando  os  meios  mais  efficazes 
para  promover  a  abolição  gradual  do  trafico  de  escravos;  e 
Sua  Alteza  Real,  em  virtude  da  dita  Sua  declaração,  dese- 
jando effectuar,  de  commum  accordo  com  Sua  Magestade 
Rritannica  e  com  as  outras  Potencias  da  Europa,  que  se 
prestaram  a  contribuir  para  este  fim  benéfico,  a  abolição 
immediata  do  referido  trafico  em  todos  os  logares  da  costa 
de  Africa  sitos  ao  Norte  do  Equador:  Sua  Alteza  Real  o 
Principe  Regente  de  Portugal  e  Sua  Magestade  Rritannica, 
ambos  igualmente  animados  do  sincero  desejo  de  accelerar 
a  epocha  em  que  as  vantagens  de  uma  industria  pacifica  e 
de  um  commercio  innocente  possam  vir  a  promover-se  por 
toda  essa  grande  extensão  do  Continente  Africano,  libertado 
este  do  mal  do  trafico  de  escravos;  ajustaram  fazer  um  Tra- 
tado para  esse  fim,  e  nomearam  n'esfa  conformiílade  para 
Seus  Plenipotenciários;  a  saber:  Sua  Alteza  Real  o  Principe 
Regente  de  Portugal,  os  Illustrissimos  e  Excellentissimos  D. 
Pedro  de  Sousa  Holstein,  Conde  de  Palmella,  do  Seu  Con- 
selho, Commendador  da  Ordem  de  Chrislo,  Capitão  da  Sua 

(1)  Vido  Convonção  adrlicional  (le  2fl  <lo  JiiUio  <1p  1817. 


DOM  JOÀO  E  JORGE  111  REI  DA  GRAN-BRETANHA,  PARA  A  ABO- 
COSTA  DE  AFRICA  AO  NORTE  DO  EQUADOR,  ASSIGNADO  EM 
PARTE  DE  PORTUGAL  EM  8  DE  JUNHO,  E  PELA  DA  GRAN- 


CRETARIA  D  ESTADO  DOS  «EGOCIOS  ESTRANGEIROS.; 


In  The  Name  of  The  Most  Uoly  and  Undivided  Trinily. 

llis  Royal  Highness  the  Prince  Regent  of  Portugal,  ixi5 
having  by  lhe  lO^»  Article  of  lhe  Treaty  of  Alliance  con-  ^''''^^ 
cluded  at  Uio  de  Janeiro,  on  the  19^'^  February  1810,  de- 
clared  His  determination  lo  co-operale  wilh  His  Brilannic 
Majestv  in  the  cause  of  humanity  and  justice,  by  adopling 
the  most  efficacious  means  for  bringing  about  a  gradual  abo- 
Htion  of  the  slave-trade;  and  His  Royal  Highness,  in  pur- 
suance  of  His  said  declaration,  and  with  the  desire  to  effe- 
ctuate,  in  concert  wilh  His  Brilannic  Majesly  and  the  other 
Powers  of  Europe,  who  have  been  induced  lo  assist  in  this 
benevolent  object,  an  immediale  abolition  of  the  said  trafic 
upon  the  paris  of  the  coast  of  Africa  which  are  siluated  lo 
the  northward  of  the  Line:  His  Royal  Highness  the  Prince 
Regent  of  Portugal  and  His  Brilannic  Majesly,  equally  ani- 
mated  by  a  sincere  desire  to  accelerale  lhe  moment  when 
the  blessings  of  peaceful  industry  and  an  innocent  commerce 
may  be  encouraged  throughout  this  extensivo  porlion  of  the 
Continent  of  Africa,  by  ils  being  delivered  from  the  evils 
of  the  slave-trade,  have  agreed  to  enter  into  a  Treaty  for 
the  said  purpose,  and  have  accordingly  named  as  their  Ple- 
nipotentiaries,  viz:  His  Royal  Highness  the  Prince  Regent 
of  Portugal,  the  most  Illustrious  and  most  Excellent  Dom 
Pedro  de  Sousa  Holsíein,  Count  of  Palmella,  a  Member  of 
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1815  Guarda  Real  Allemà;  António  de  Saldanha  da  Gama,  do  Seu 
'''"22"*'  Conselho,  e  do  da  Sua  Real  Fazenda,  Commendador  da  Or- 
dem Militar  de  Sào  Bento  de  Aviz ;  e  D.  Joaquim  Loho  da 
Silveira,  do  Seu  Conselho,  Commendador  da  Ordem  de 
Christo,  todos  três  Seus  Plenipotenciários  ao  Con^iresso  de 
Vienna ;  e  Sua  Mageslade  El-Rei  dos  Reinos  Unidos  da  Gran- 
Brelanha  e  Irlanda,  o  muito  Honrado  Roberto  Si evvart.  Vis- 
conde Casllereagh,  Cavalleiro  da  Muito  Nobre  Ordem  da 
Jarreteira,  Membro  do  Honrosissimo  Conselho  Privado  de 
Sua  dita  Magestade,  Membro  do  Parlamento,  Coronel  do 
Regimento  de  Milícias  de  Londonderry,  Principal  Secretario 
d'Estado  de  Sua  dita  Majestade  para  os  Negócios  Estran- 
geiros, e  Seu  Plenipotenciário  ao  Congresso  de  Vienna ;  os 
quaes,  havendo  reciprocamente  trocado  os  plenos  poderes 
respectivos,  que  se  acharam  em  boa  e  devida  forma,  con- 
vieram  nos  Artigos  seguintes: 


ART.  I. 

Que  desde  a  ratificação  d'este  Tratado,  e  logo  depois 
da  sua  publicação,  ficará  sendo  prohibido  a  todo  e  qualquer 
vassallo  da  Coroa  de  Portugal  o  comprar  escravos,  ou  tra- 
ficar n'elles  em  qualquer  parte  da  costa  de  Africa  ao  Norte 
do  Equador,  debaixo  de  qualquer  pretexto  ou  por  qualquer 
modo  que  seja;  exceptuando  comtudo  aquelle  ou  aquelles 
navios  que  tiverem  saído  dos  portos  do  Brazi!,  antes  que  a 
sobredita  ratificação  haja  sido  publicada  ;  comtanto  que  a 
viagem  d'esse  ou  d'esses  navios  se  não  eslencia  a  mais  de 
seis  mezes  depois  da  mencionada  publicação. 


ART.   II. 

Sua  Alteza  Real  o  Principe  Regente  de  Portugal  con- 
sente e  Se  obriga  por  este  Artigo  a  adoptar,  de  accordo  com 
Sua  Magestade  Britannica,  aquellas  medidas  que  possam 
melhor  contribuir  para  a  execução  eííectiva  do  ajusie  pre- 
cedente, conformo  ao  sou  verdadeiro  objecto  o  lilteral  inlel- 
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His  Royal  Hig'hness's  Couiicil,  Commander  of  the  Order  ol  mn 
Christ,  Captain  of  a  Company  of  the  Royal  German  Life  ^^g^""" 
Guard ;  the  most  Illustrious  and  most  Excellent  x\nthony 
de  Saldanha  da  Gama,  a  Member  of  His  Rojai  Highness's 
Coiincil,  and  of  His  Council  of  Finance,  Commander  of  the 
Military  Order  of  Saint  Benedict  of  Aviz;  and  lhe  most  Il- 
lustrious and  most  Excellent  Dom  Joachim  Lobo  da  Sil- 
veira, a  Member  of  His  Royal  Highness's  Council,  and  Com- 
mander of  the  Order  of  Christ,  His  Royal  Highness's  Ple- 
nipotentiaries  at  the  Congress  ofYienna:  and  His  Majesty 
the  King  of  the  United  Kingdom  of  Great  Britain  and  Ire- 
land,  the  Right  Honourable  Robert  Stewar  ,  Viscount  Cas- 
tlereagh,  Knight  of  the  most  Noble  Order  of  the  Garter,  a 
Member  of  His  said  Majesty's  most  Honourable  Privy  Coun- 
cil, a  Member  oF  Parliament,  Colonel  of  the  Regiment  of 
Militia  of  Londonderry,  His  said  Majesty's  Principal  Secre- 
tary  of  State  for  Foreign  Affairs,  and  His  Plenipotentiary 
at  the  Congress  ofVienna;  vvho,  having  mutually  exchan- 
ged  their  full  powers,  found  in  good  and  due  form,  have 
agreed  upon  the  following  Articles: 

ART.    I. 

That  from  and  after  the  ratification  of  the  presentTreaty 
and  the  publication  thereof,  it  shall  not  be  lawful  for  any 
of  the  subjects  of  the  Crown  of  Portugal  to  purchase  slaves, 
or  to  carry  on  the  slave-trade  on  any  part  of  the  coast  of 
Africa  to  the  north>Yard  of  the  Equator,  upon  any  pretext 
or  in  any  manner  whatsoever;  provided  nevertheless  that 
the  said  provision  shall  not  extend  to  any  ship  or  ships 
having  cleared  out  from  the  ports  of  Brazil  previous  to  the 
publication  of  such  ratification ;  and  provided  the  voyage, 
in  which  such  ship  or  ships  are  engaged,  shall  not  be  pro- 
tracted  beyond  six  months  after  such  publication  as  afore- 
said. 

ART.    II. 

His  Royal  Highness  the  Prince  Regent  of  Portugal  he- 
reby  agrees  and  binds  Himself  to  adopt,  in  concert  with 
His  Britannic  Majesty,  such  measures  as  may  best  conduce 
to  the  effectual  execution  of  the  preceding  engagement,  ac- 
cording  to  its  true  intent  and  meaning;  and  His  Britannic 
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1815  ligencia:  e  Sua  Magestade  Britannica  Se  obriga  a  dar,  de 
^^^l'"^  accordo  com  Sua  AUeza  Real,  as  ordens  que  forem  mais 
adequadas  para  effectivamente  impedir  que  (durante  o  tempo 
em  que  ficar  sendo  licito  o  continuar  o  trafico  de  escravos, 
segundo  as  Leis  de  Portugal  e  os  Tratados  subsistentes  en- 
tre as  duas  Coroas)  se  cause  qualquer  estorvo  ás  embarca- 
ções Portuguezas,  que  se  dirigirem  a  fazer  o  commercio  de 
escravos  ao  Sul  da  Linha,  ou  seja  nos  actuaes  Domínios  da 
Coroa  de  Portugal  ou  nos  territórios  sobre  os  quaes  a  mes- 
ma Coroa  reservou  o  seu  direito  no  mencionado  Tratado  de 
alliança. 

AUT.  IIT. 

O  Tratado  de  Alliança  concluido  no  Rio  de  Janeiro  a 
19  de  Fevereiro  de  1810,  sendo  fundado  em  circumstancias 
temporárias,  que  felizmente  deixaram  de  existir,  se  declara 
pelo  presente  Artigo  por  nullo  e  de  nenhum  effeito  em  to- 
das as  suas  partes,  sem  que  por  isso  comtudo  se  invalidem 
os  antigos  Tratados  de  alliança,  amisade  e  garantia,  que  por 
tanto  tempo  e  tào  felizmente  toem  subsistido  entre  as  duas 
Coroas,  e  que  se  renovam  aqui  pelas  duas  Altas  Partes  Con- 
tratantes, e  se  reconhecem  ficar  em  plena  força  e  vigor. 

AKT.   IV. 

As  duas  Altas  Partes  Contratantes  se  reservam  e  obri- 
gam a  fixar  por  um  Tratado  separado  o  periodo  em  que  o 
commercio  de  escravos  haja  de  cessar  universalmente,  e  de 
ser  prohibido  em  todos  os  Dominios  de  Portugal;  e  Sua 
Alteza  Real  o  Principe  Regente  de  Portugal  renova  aqui  a 
Sua  anterior  declaração  e  ajuste  de  que,  no  intervallo  que 
decorrer  até  que  a  sobredita  abolição  geral  e  final  se  veri- 
fique, nào  será  licito  aos  vassallos  Portuguezes  o  comprarem 
ou  traficarem  em  escravos  em  qualquer  parte  da  costa  de 
Africa,  que  não  seja  ao  Sul  da  Linha  Equinoccial,  como  fica 
especificado  no  Artigo  ii  d'este  Tratado;  nem  tão  pouco  o 
emprehenderem  este  trafico  debaixo  de  bandeira  Portugueza 
para  outro  fim  que  não  seja  o  de  supprir  de  escravos  as  pos- 
sessões transatlânticas  da  Coroa  de  Portugal. 

ART.   V. 

Sua  Magestade  Britannica  convém  (desde  a  data  em  que 
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Majesty  engages,  in  concert  wilh  llis  Royal  Highness,  to  ixi;; 
give  such  orders  as  may  eífectually  prevent  any  interruptioii  ^^^J^"*^ 
being  given  lo  the  Portiigiiese  ships  resorting  to  the  actual 
Dominions  of  the  Crown  of  Portugal,  or  to  the  territories 
which  are  claimed  in  the  said  Treaty  of  AUiance  as  belon- 
ging  to  the  said  Crown  of  Portugal  to  the  southward  of  the 
Line,  for  the  purposes  of  trading  in  slaves  as  aforesaid,  du- 
ring  such  further  period  as  lhe  same  may  be  permitted  to 
be  carried  on  by  lhe  laws  of  Portugal,  and  under  the  Trea- 
ties  subsisting  between  the  two  Crowns. 

ART.   111. 

The  Treaty  of  Alliance  concluded  at  Rio  de  Janeiro  on 
the  Í9^^  February  1810,  being  founded  on  circumstances  of 
a  temporary  nature,  which  have  happily  ceased  to  exist, 
the  said  Treaty  is  hereby  declared  to  be  void  in  ali  its  parts, 
and  of  no  effect ;  without  prejudice,  however,  to  the  ancient 
Treaties  of  alliance,  friendship  and  guarantee,  which  have 
so  long  and  so  happily  subsisted  between  the  two  Crowns, 
and  which  are  hereby  renewed  by  the  High  Contracting 
Parties,  and  acknowledged  to  be  of  fuU  force  and  eflíect. 

ART.   IV. 

The  High  Contracting  Parties  reserve  to  themselves,  and 
engage  to  determine  by  a  separate  Treaty,  the  period  at 
which  the  trade  in  slaves  shall  universally  cease,  and  be  pro- 
hibited  throughout  the  entire  Dominions  of  Portugal ;  the 
Prince  Regent  of  Portugal  hereby  renewing  His  former  de- 
claration  and  engagement,  that  during  the  interval  which 
is  to  elapse  before  such  general  and  final  abolition  shall 
take  eíFect,  it  shall  not  be  lawful  for  the  subjects  of  Portu- 
gal to  purchase  or  trade  in  slaves  upon  any  parts  of  the 
coast  of  Africa,  except  to  the  southward  of  the  Line,  as  spe- 
cified  in  the  2^  Article  of  this  Treaty ;  nor  to  engage  in 
the  same,  or  to  permit  their  flag  to  be  used,  except  for 
the  purpose  of  supplying  the  transatlantic  possessions  be- 
longing  to  the  Crown  of  Portugal. 

ART.  V. 

His  Britannic  Majesty  hereby  agrees  to  remit,  from  the 
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1815  for  publicada,  da  maneira  mencionada  no  Artigo  i,  a  rali- 
''•'22"*^  íicaçào  do  presente  Tratado)  em  desistir  da  cobrança  de  to- 
dos os  pagamentos,  que  ainda  restem  por  fazer  para  a  com- 
pleta solução  do  empréstimo  de  600:000  libras  esterlinas, 
contrahido  em  Londres  por  conta  de  Portugal  no  anno  de 
1809,  em  consequência  da  Convenção  assignada  aos  21  de 
Abril  do  mesmo  anno ;  a  qual  Convenção,  debaixo  das  con- 
dições acima  especificadas,  se  declara  pelo  presente  Artigo 
nulla  e  de  nenhum  eíFeito. 

ART.   VI. 

O  presente  Tratado  será  ratificado,  e  as  ratificações  tro- 
cadas no  Rio  de  Janeiro  dentro  no  espaço  de  cinco  mezes, 
ou  antes  se  possivel  for. 

Em  fé  e  testemunho  do  que,  os  Plenipotenciários  res- 
pectivos o  assignaram,  e  firmaram  com  o  sêllo  das  suas  ar- 
mas. 

Feito  em  Vienna,  aos  22  de  Janeiro  do  anno  do  Nasci- 
mento de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo  de  1815. 

Conde  de  Palmella. 

(L.  S.) 

António  de  Saldanha  da  Gama. 

(L.  S.) 

D.  Joaquim  Lobo  da  Silveira. 

(L.  S.) 

ARTIGO  ADDICIONAL. 

Convencionou-se  que  no  caso  de  algum  colono  Portu- 
guez  querer  passar  dos  estabelecimentos  da  Coroa  de  Por- 
tugal na  costa  de  Africa  ao  Norte  do  Equador  com  os  ne- 
gros, bonâ  fide,  seus  domésticos  para  qualquer  outra  pos- 
sessão da  Coroa  de  Portugal,  terá  a  liberdade  de  faze-lo, 
logo  que  não  seja  a  bordo  de  navio  armado  e  preparado  para 
o  trafico,  e  logo  que  venha  munido  dos  competentes  passa- 
portes e  certidões,  conformes  á  norma  que  se  ajustar  entre 
os  dois  Governos. 
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date  at  which  the  ratification  as  mentioned  in  the  íirst  Ar-  1813 
ticle  shall  be  promulgated,  siich  further  payments  as  may  ^^22"° 
tlien  remain  due  and  payable  upon  lhe  loan  of  £  600:000 
made  in  London  for  the  service  of  Portugal  in  the  year  í  809, 
in  consequence  of  a  Convention  signed  on  the  21^*^  of  April 
of  the  same  year;  >\hich  Convention,  under  the  conditions 
specified  as  aforesaid,  is  hereby  declared  to  be  void  and  of 
no  eífect. 


ART.   VI. 

The  present  Treaty  shall  be  ratified,  and  the  ratiíications 
shall  be  exchanged  at  Rio  de  Janeiro  in  the  space  of  five 
months,  or  sooner  if  possible. 

In  witness  whereof;  the  respectivePlenipotentiaries  have 
signed  it,  and  have  ihereunto  affixed  the  seals  of  their 
arms. 

Done  at  Vienna,  this  22^  day  of  Januarv  in  the  year 
of  Í3ur  Lord,  1815. 


Castlereagh. 


(L.  s; 


ADDITIONAL  ARTICLE. 

It  is  agreed,  that  in  the  event  of  any  of  the  Portuguese 
settlers  being  desirous  of  retiring  from  the  settlements  of 
the  Crown  of  Portugal  on  the  coast  of  Africa  to  the  north- 
ward  of  the  Equator  with  the  negrões  bonâ  fide  their  do- 
mestics,  to  some  other  of  the  possessions  of  the  Crown 
of  Portugal,  the  same  shall  not  be  deemed  unlawful,  pro- 
vided  it  does  not  take  place  on  board  a  slave-trading  ves- 
sel,  and  provided  they  be  furnished  with  proper  passaporls 
and  certifica tes,  according  lo  a  form  lo  be  agreed  on  between 
lhe  Iwo  Governments. 
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1815  O  presente  Artigo  addicional  terá  a  mesma  força  e  vi- 

Janeiro  g^j.  ^omo  se  fosse  inserido  palavra  por  palavra  no  Tratado 
assignado  n'este  dia;  e  será  ratificado,  e  a  ratificação  tro- 
cada ao  mesmo  tempo. 

Em  fé  e  testemunho  do  que,  os  Plenipotenciários  res- 
pectivos o  assignaram,  e  firmaram  com  o  sêllo  das  suas  ar- 
mas. 

Feito  em  Vienna,  aos  22  de  Janeiro  do  anno  do  Nas- 
cimento de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo  de  1815. 

Conde  de  Palmella. 

(L.  S.) 

António  de  Saldanha  da  Gama. 

(L.  S.) 

D.  Joaquim  Lobo  da  Silveira. 

(L.  S.) 

Artigos  secretos. 

ART.   I. 

Sua  Alteza  Real  o  Principe  Regente  de  Portugal  Se  obriga 
a  adoptar  as  medidas  necessárias  para  realisar  immediata- 
menle  o  Artigo  x  do  Tratado  de  Paris,  que  estipula  a  res- 
tituição da  Guyana  Franceza  a  Sua  Magestade  Christianis- 
sima;  e  Sua  Magestade  Britannica  promette  a  Sua  mediação, 
segundo  o  conteúdo  do  referido  Artigo,  para  obter  quanto 
antes  um  amigável  arranjo  da  disputa  existente  entre  Sua 
Alteza  Real  o  Principe  Regente  de  Portugal  e  Sua  Magestade 
Christianissima,  emquanto  ás  fronteiras  de  Suas  respectivas 
possessões  d'aquelle  lado,  em  conformidade  do  que  se  acha 
disposto  pelo  Artigo  viii  do  Tratado  de  Utrecht. 


ART.  II. 

Sua  Alteza  Real  Se  obriga  a  dar  pleno  e  completo  ef- 
feito  á  declaração  feita  no  Artigo  ix  do  Tratado  de  Alliança 
concluido  no  Rio  de  Janeiro,  aos  19  de  Fevereiro  de  1810, 
relativamente  á  Inquisição  ou  Tribunal  do  Santo  Oflficio;  o 
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The  present  additional  Article  shall  have  the  same  force       i8i:» 
and  effect  as  if  it  were  inserted  word  for  word  in  theTreaty      ^^2^"*** 
signed  ihis  day,  and  shall  be  ralified,  and  lhe  ratifications 
exchanged  at  the  same  time. 

In  witness  whereof,  the  respective  Plenipotentiaries  have 
signed  it,  and  have  thereunto  affixed  the  seals  of  their  arms. 

Done  atVienna,  this  22^  dav  of  January  in  the  vear  of 
Our  Lord,  1813. 

Castlereagh. 

(L.  S.) 


Secrel  Arlicles. 

ART.  1. 

It  is  hereby  agreed,  on  the  part  of  the  Pr  ince  Regent  of 
Portugal,  that  His  Royal  Highness  vvill  adopt  the  necessary 
measures  for  giving  immediate  eífect  to  the  10^*^  Article  of  the 
Treaty  of  Paris,  which  provides  for  the  reslitution  of  the 
French  Guyana  to  His  Most  Christian  Majesty;  and  His 
Britannic  Majesty  promises  to  employ  His  mediation,  in 
conformity  with  the  provisions  of  the  said  Article,  to  pro- 
cure an  early  and  friendly  arrangement  of  the  dispute  sub- 
sisting  between  the  Prince  Regent  of  Portugal  and  His  Most 
Christian  Majesty  on  the  subject  of  the  frontier  of  Their 
respective  possessions  in  that  quarter,  as  regulated  by  the 
8th  Article  of  the  Treaty  of  Utrecht. 

ART.  II. 

It  is  hereby  agreed,  on  the  part  of  the  Prince  Regent 
of  Portugal,  to  give  full  and  complete  effect  to  the  declara- 
tion  made  by  His  Royal  Highness  in  the  9*'*  Article  of  the 
Treaty  of  Alliance  concluded  at  Rio  de  Janeiro,  on  the  19^** 


28  REINADO   DA  SENIIOUA    D.  MARIA   I. 

I8I5       qual  Artigo  se  renova  aqui,  e  se  declara  continuarem  força. 

Janeiro      pj^^^  porém  entendido  que,  no  caso  de  Sua  Alteza  Real,  de 

Seu  motu  próprio,  abolir  a  dita  Inquisição  em  todos  os  Seus 

Dominios  em  geral,  este  Artigo  se  suspende  e  se  invalida 

emquanto  aquella  abolição  continuar  em  vigor. 


ART.   111. 

No  caso  de  alguns  navios  Portuguezes  serem  capturados 
pelos  cruzadores  de  Sua  Magestade  Britannica  (debaixo  das 
circumstancias  designadas  na  Convenção  concluida  aos  21 
do  corrente  entre  Sua  Alteza  Real  o  Principe  Regente  de 
Portugal  e  Sua  Magestade  Britannica)  desde  o  1.^  de  Junho 
de  1814,  com.o  se  especifica  na  referida  Convenção,  até  ao 
periodo  da  abolição  total  do  commercio  de  escravos  ao  Norte 
do  Equador,  segundo  o  pactuado  no  presente  Tratado,  Sua 
Magestade  Britannica  Se  obriga  a  satisfazer  às  justas  recla- 
mações de  Sua  Alteza  Real  a  esse  respeito. 

Os  presentes  três  Artigos  secretos  terão  o  mesmo  vigor 
e  effeito  como  se  tivessem  sido  inseridos  palavra  por  pala- 
vra no  Tratado  patente,  assignado  no  dia  de  hoje;  e  serão 
ratificados,  e  as  ratificações  trocadas  ao  mesmo  tempo. 

Em  fé  e  testemunho  do  que,  os  Plenipotenciários  res- 
pectivos os  assignaram,  e  firmaram  com  o  sêllo  das  suas 
armas. 

Feitos  em  Vienna,  aos  22  de  Janeiro  do  anno  do  Nas- 
cimento de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo  de  1815. 

Conde  de  Palmella. 

(L.  S.) 

António  de  Saldanha  da  Gama. 

ÍL.  S.) 


D.  Joaquim  Lobo  da  Silveira. 

(L.  S.) 
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Februarv  1810,  wilh  respect  lo  lhe  Inquisilion  or  Tribunal  isiii 
of  lhe  Holy  Office;  which  Arlicle  is  hereby  renewed  and  ^''«^"^ 
deilared  to  be  in  force.  It  is,  hovvever,  understood  that  in 
lhe  event  of  His  Uoyal  Highness  spontancously  abolishing 
lhe  said  Inquisilion  Ihroughout  His  Dominions  generally, 
this  Arlicle  shall  rennain  suspended  and  be  of  no  eíFect,  so 
long  as  such  abolition  shall  continue  to  be  in  force. 

ART.  III. 

It  is  hereby  agreed,  that  in  case  any  Portuguese  vessels 
shall  be  caplured  by  His  Britannic  Majesly's  cruizers  (un- 
der  lhe  circumslances  described  in  lhe  Coiivenlion  conclu- 
ded  on  lhe  21.^^  of  this  monlh  between  lhe  Prince  Regent 
of  Portugal  and  His  Britannic  Majesty)  from  lhe  l.^t  of  June 
1814,  as  specified  in  lhe  said  Convention,  down  to  the  pe- 
riod  of  the  total  abolition  of  the  slave-trade  lo  lhe  Norlh 
of  lhe  Equalor,  as  provided  for  under  the  present  Treaty, 
His  Britannic  Majesty  engages  lo  satisfy  the  just  reclama- 
lions  of  lhe  Court  of  Portugal  on  that  account. 

The  present  Ihree  secret  Articles  shall  have  the  same 
force  and  effect,  as  if  they  were  inserted  word  for  word  in 
lhe  Treaty  patent  signed  this  day,  and  shall  be  ratified,  and 
the  ratifications  exchanged  at  lhe  sanie  time. 

In  witness  whereof,  the  respective  Plenipotentiaries  have 
signed  them,  and  have  ihereunto  affixed  the  seals  of  their 
arms. 

Done  at  Vienna,  this  22^^^  dav  of  January  in  the  vear 
of  Our  Lord,  1815. 

Castlereagh. 

(L.  S.) 


DECLAUAÇAO  DAS  POTENCIAS  SIGNATÁRIAS  DO  TRA 
ASSIGNADA  EM  VIENNA,  AOS 
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1815  -Les  Puissances  qui  ont  signé  le  Traité  de  Paris,  reu- 

^^^^  nies  cn  congrès  à  Vienne,  informées  de  Tévasion  de  Napo- 
léon  Bonaparte  et  de  son  entrée  à  main  armée  en  France, 
doivent  à  leur  propre  dignité  et  à  Tintérêt  de  Tordre  social 
une  déclaration  solennelle  des  sentimenls  que  cet  évènement 
leur  a  fait  éprouver. 

En  rompant  ainsi  la  convention  qui  Tavait  élabli  à  Tile 
d'Elbe,  Bonaparte  détruit  le  seul  titre  legal  auquel  son  exis- 
tence  se  trouvait  attachée.  En  reparai ssant  en  France,  avec 
des  projects  de  troubles  et  de  bouleversements,  il  s'est  prive 
lui-méme  de  la  protection  des  lois,  et  a  manifeste,  à  la  face 
de  Tunivers,  qu'il  ne  saurait  avoir  ni  paix  ni  trêve  avec  lui. 

Et  quoique  intimement  persuades,  que  la  France  en- 
tière,  se  ralliant  autour  de  son  Souverain  legitime,  fera  in- 
cessamment  renlrer  dans  le  néant  cette  dernière  tentative 
d'un  delire  criminei  et  impuissant,  tous  les  Souverains  de 
TEurope,  animes  des  mémes  sentiments  et  guidés  par  les 
mêmes  principes,  déclarent,  que  si,  contre  tout  calcui,  il 
pouvait  résulter  de  cet  évènement  un  danger  réel  quelcon- 
que,  ils  seraient  préts  à  donner  au  Roi  de  France  et  à  la 
Nation  Française,  ou  à  tout  autre  Gouvernement  attaqué, 
dès  que  la  demande  en  serait  formée,  les  secours  nécessai- 
res  pour  rétablir  la  tranquillité  publique,  et  à  faire  cause 
commune  contre  tous  ceux  qui  entreprendraient  de  la  com- 
promettre. 

Les  Puissances  déclarent  en  conséquence  que  Napoléon 
Bonaparte  s'est  placé  hors  des  relations  civiles  et  sociales, 

(1)  Vido,   em   dala   de   12  dr  Maio   de  iai5.   o  extracto  do  processo 


TADO   l»E   PARIS  SOBRE  A   EVASÃO   DE  BONAPAIÍTE; 
13    DE    MARCO    DE    IR  15.    (1) 


TUAOUCCAO  I'AI;TICUI.AR. 


As  Potencias  que  assignaram  o  Tratado  de  Paris,  re-       j^i;; 
unidas  em  congresso  em  Vienna,  informadas  da  evasão  de      ^'•'fí» 
Napoleão  Bonaparte,  e  da  sua  entrada  com  mào  armada  em 
França,  devem  á  sua  própria  dignidade  e  ao  interesse  da  or- 
dem social  uma  declaração  solemne  dos  sentimentos  que 
aquelle  acontecimento  lhes  suggeriu. 

Rompendo  assim  a  convenção  que  o  havia  estabelecido 
na  Ilha  de  Elba,  Bonaparte  destroe  o  único  titulo  legal  a  que 
sua  existência  se  achava  ligada.  Tornando  a  apparecer  em 
França  com  projectos  de  desordem  e  de  deslruiçfio,  privou- 
se  a  si  mesmo  da  protecção  das  leis,  e  manifestou,  á  face  do 
universo,  que  não  poderia  haver  paz  nem  trégua  com  elle. 

E  posto  que  intimamente  persuadidos  de  que  a  França 
inteira,  reunindo-se  em  redor  de  seu  Soberano  legitimo,  ani- 
quilará sem  demora  esta  ultima  tentativa  de  um  desvario 
criminoso  e  impotente,  todos  os  Soberanos  da  Europa,  ani- 
mados dos  mesmos  sentimentos  e  guiados  pelos  mesmos  prin- 
cipios,  declaram,  que  se,  contra  todo  o  calculo,  podesse  re- 
sultar d'aquelle  acontecimento  um  perigo  certo  qualquer,  es- 
tariam promptos  a  dar  ao  Rei  de  França  e  á  Naçào  Fran- 
ceza,  ou  a  qualquer  outro  Governo  atacado,  logo  que  para 
isso  fosse  feita  a  competente  requisição,  os  soccorros  neces- 
sários para  restabelecer  a  tranquillidade  publica,  e  a  fazer 
causa  commum  contra  todos  aquelles  que  emprehcndessem 
compromette-la. 

As  Potencias  declaram  em  consequência  que  Napoleão 
Bonaparte  se  collocou  fora  das  relações  civis  e  sociaes,  e 

verbal  <las  Conferencias  das  Potencias  si;:natarías  do  Tratado  de  Paris. 
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isi:;  et  que,  comme  ennemi  et  perturbateur  du  repôs  du  monde, 
^^y^'^      il  s'est  livré  à  la  vindicte  publique. 

Elles  déclarent  en  même  temps  que,  fermement  résolues 
de  maintenir  intact  le  Traité  de  Paris  du  30  Mai  1814  et 
les  dispositions  sanctionnées  par  ce  Traité,  et  celles  qu'elles 
ont  arrôtées  ou  qu'elles  arrêteront  encore  pour  le  complé- 
ter  et  le  consolider,  elles  employeront  tous  leurs  moyens  et 
réuniront  tous  leurs  eíforts  pour  que  la  paix  générale,  objet 
des  voeux  de  TEurope  et  but  constant  de  leurs  travaux,  ne 
soit  pas  troublée  de  nouveau,  et  pour  la  garantir  de  tout 
attentat  qui  ménacerait  de  replonger  les  peuples  dans  les  dé- 
sordres  et  les  malheurs  des  révolutions. 

La  presente  Déclaration,  insérée  au  protocole  du  Con- 
grès  reuni  à  Vienne  dans  sa  séance  du  13  Mars  1815,  será 
rendue  publique. 

Fait  et  certifié  véritable  par  les  Plénipotentiaires  des 
huit  Puissances  signataires  du  Traité  de  Paris.  À  Vienne, 
le  13  Mars  1815. 

Suivent  les  signatures  dans  Torcirc  alphabétique  des  Cours. 

Autriche.  Portugal. 

Le  Prince  de  Metternich.  Le  Comte  de  Palmella. 

Le  Baron  de  Wessenberg.  Saldanha. 

Espagne.  Lobo. 
P.  Gomez  Labrador.  Prusse. 

France.  Le  Prince  de  Hardenberg. 

Le  Prince  de  Talleyrand.  Le  Baron  de  Humboldt. 
Le  Duc  de  Dalberg.  Russie. 

Latour  du  Pin.  Le  Comte  de  Rasoumoífsky. 

Le  Comte  Alexis  de  Noailles.  Le  Comte  de  Stackelberg. 

Grande-Bretagne.  Le  Comte  de  Nesselrode. 
Wellington.            Clancarty.  Suède. 

Cathcart.  Stewart.  Lôwenhielm. 
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que,  como  inimigo  e  perturbador  do  repouso  do  mundo,  se 
abandonou  á  vindicta  publica. 

Declaram  ao  mesmo  tempo  que,  firmemente  resolvidas 
a  manter  intacto  o  Tratado  de  Paris  de  30  de  Maio  de  1814 
e  as  disposições  sanccionadas  por  este  Tratado,  e  aquellas 
em  que  concordaram  ou  ainda  concordarão  para  o  comple- 
tar e  consolidar,  hão  de  empregar  todos  os  seus  meios  e 
unir  todos  os  seus  esforços  para  que  a  paz  geral,  objecto 
dos  votos  da  Europa  e  fim  constante  dos  seus  trabalhos, 
não  seja  de  novo  perturbada,  e  para  a  garantir  contra  qual- 
quer attentado  que  ameaçasse  tornar  a  submergir  os  povos 
nas  desordens  e  desgraças  das  revoluções. 

A  presente  Declaração,  inserida  no  protocolo  do  Con- 
gresso reunido  em  Vienna  na  sua  sessão  de  13  de  Março  de 
1815,  se  tornará  publica. 

Feito  e  declarado  verdadeiro  pelos  Plenipotenciários  das 
oito  Potencias  signatárias  do  Tratado  de  Paris.  Em  Vienna, 
aos  13  de  Março  de  1815. 


1813 

Marco 

13' 


Seguem  as  assignaturas  pela  ordem  alphabelica  das  Cortes. 


Áustria. 
O  Principe  de  Metternich. 
O  Barão  de  Wessenberg. 

Hespanha. 
P.  Gomez  Labrador. 

França. 
O  Principe  de  Talleyrand. 
O  Duque  de  Dalberg. 
Latour  du  Pin. 
O  Conde  Aleixo  de  Noailles. 

Gr  an- Bretanha. 
Wellington.  Clancarty. 

Cathcart.  Stewart. 


Portugal. 
O  Conde  de  Palmella. 
Saldanha. 
Lobo. 

Prússia. 
O  Principe  de  Hardenberg. 
O  Barão  de  Humboldt. 

Rússia. 
O  Conde  de  RasoumoíFsky. 
O  Conde  de  Stackelberg. 
O  Conde  de  Nesselrode. 

Suécia. 
Lôwenhielm. 


DECLARAÇÃO   PROIIOGANDO   POU   MAIS   LM   A>>0   O   TRATADO 
DE    1798   ENTRE   AS  CORTES   DE   PORTLGAL   E  DA  RUS 


(do  0BI(JI>AL  que  íE  GLAKIIA   >0  ARCHIVO  DA  SECRETARIA   d'ejTAI»0 
DOS  NEGÓCIOS  ESTRA^GEIROS.) 


Déclaralion. 


1815  Lie  terme  arrete  dans  Ia  Déclaration  signée  à  S'  Peter- 

2''        sbourg  le      jj'  1812  par  les  Cours  de  Portugal  et  de  Rus- 

sie,  dans  le  but  de  proroger  les  stipulations  du  Traité  de 

Commerce  du  —  Décembre  1798  iusqu'au  —  Juin  1815, 

27  J      ^  17 

étant  sur  le  point  d'expirer,  et  les  circonstances  dans  les- 
quelles  TEurope  s'est  trouvée  et  se  trouve  encore,  ne  per- 
mettant  pas  de  s'occuper  dans  ce  moment  des  arrangements 
qu'exigerait  la  confection  d'un  nouveau  Traité  de  Commer- 
ce; les  Hautes  Parties  Contractantes  sont  convenues  de  pro- 

roger  encore  pour  un  an  et  jusqu'au  —  Juin  1816  les  sti- 
pulations de  celui  conclu  le  —  Décembre  1798. 

^  27 

En  conséquence  Son  Altesse  Royale  le  Prince  Régent  de 
Portugal  et  Sa  Majesté  TEmpereur  de  Toutes  les  Russies 
S'engagent  et  promettent  réciproquement  d'exéculer,  obser- 

ver  et  accomplir  jusqu'au  —  Juin  1816,  dans  tous  les  points, 

les  stipulations  du  Traité  de  Commerce  du  —  Décembre 

1798  comme  si  elles  étaient  insérées  ici  mot  à  mot,  à  Tex- 
ception  dn  changement  suivant  fail  à  TArticle  vi  du  dit 
Traité. 


16 
DE  AMISADE,  NAVEGAÇÃO  E  COMMERCIO  DE  —  DE  DEZEMBRO 

SLA,  ASSIGNADA  EM  VIENNA  A  29  DE  MARÇO  DE  1815. 


TRADUCCAO  PARTICULAR. 


Declaração. 


U  termo  ajustado  na  Declaração  assignada  em  S.  Pe- 


1815 
Marco 


tersburgo  a  —  de  j^^  de  1812  pelas  Cortes  de  Portugal        29 
e  da  Rússia,  com  o  fim  de  prorogar  as  estipulações  do  Tra- 
tado  de  Commercio  de  —  de  Dezembro  de  1798  até  --  de 

27  17 

Junho  de  1815,  estando  a  ponto  de  expirar,  e  as  circum- 
stancias  em  que  a  Europa  se  achou  e  se  acha  ainda,  nào 
permittindo  que  se  occupe  n'este  momento  dos  arranjamen- 
tos  que  exigiria  a  confecção  de  um  novo  Tratado  de  Com- 
mercio; convieram  as  Altas  Partes  em  prorogar  por  mais 

um  anno  e  até  —  de  Junho  de  1816  as  estipulações  do  que 
se  concluiu  a  —  de  Dezembro  de  1798. 

27 

Em  consequência,  Sua  Alteza  Real  o  Principe  Regente 
de  Portugal  e  Sua  Magestade  o  Imperador  de  Todas  as  Rus- 
sias  se  obrigam  e  promettem  reciprocamente  executar,  obser- 
var e  cumprir  até  —  de  Junho  de  1816,  em  todos  os  pon- 
tos, as  estipulações  do  Tratado  de  Commercio  de  —  de  De- 
zembro de  1798  como  se  ellas  aqui  fossem  insertas  palavra 
por  palavra,  á  excepção  da  seguinte  alteração  feita  no  Ar- 
tigo VI  do  dito  Tratado. 


36  REINADO  DA  SENHORA  D.  MARIA  I. 

1815  Vu  raugmentation  des  droits  établie  par  le  dernier  larif 

^'gj-^  sur  les  vins  importes  en  Russie,  il  a  été  convenu  d'après  la 
proportion  de  ceux  fixes  par  le  tarif  précédent,  que  les  vins 
du  crd  de  Portugal,  des  lies  de  Madère  et  des  Açores,  qui 
en  vertu  de  TArticle  vi  du  dit  Traité  ne  payaient  que  4 
roubles  et  50  copecks  de  droit  d'entrée  par  barrique  ou 
oxhoft  de  six  ancres,  payeraient  20  roubles  par  barrique  ou 
oxhoft  pendant  la  durée  du  présent  arrangement;  mais  si 
avant  son  expiration,  le  droit  d'entrée  sur  les  vins  venait  à 
être  modifié  en  faveur  d'une  nation  quelconque,  ceux  de 
Portugal,  de  Madère  et  des  Açores  jouiront  de  cel  avantage 
dans  la  proportion  de  trois  quarts  de  moins,  conformément 
aux  dispositions  de  TArticle  vi  du  Traité  de  Commerce,  et 
à  celles  menlionnées  ci-dessus;  bien  entendu  que  les  dits  vins 
ne  pourront  avoir  droit  à  une  telle  bonification,  qu'autant 
qu'ils  seront  importes  sur  des  vaisseaux  Portugais  ou  Rus- 
ses,  et  que  Torigine  et  propriété  en  seront  constatées  par 
les  certificats  exiges  par  le  susdit  Article  du  même  Traité. 

Cet  arrangement  subsistera  et  será  obligatoire  pendant 
le  terme  fixe  ci-dessus,  et  le  présent  Acte  aura  son  eíFet  à 
dater  du  jour  de  sa  signature;  les  soussignés  promettant  et 
garantissant,  au  nom  de  leurs  Souverains  respectifs,  Texé- 
cution  pleine  et  entière  de  tout  ce  qui  y  est  stipulé. 

En  foi  de  quoi,  nous  soussignés,  à  ce  dúment  autorisés, 
avons  signé  la  presente  Déclaration,  et  y  avons  fait  apposer 
le  cachet  de  nos  armes. 

Fait  à  Vienne,  le  29  Mars  1815. 


António  de  Saldanha        Le  Comte  Charles  de  Nesselrode. 
da  Gama.  (L.  S.) 

(L.  S.) 
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Visto  o  augmento  de  direitos  estabelecido  pela  ultima  1815 
pauta  sobre  os  vinhos  importados  na  Rússia,  foi  convencio-  ^^^g"*^ 
nado,  segundo  a  proporção  dos  que  eram  fixados  pela  pauta 
precedente,  que  os  vinhos  da  producção  de  Portugal,  das 
Ilhas  da  Madeira  e  dos  Açores,  que  em  virtude  do  Artigo 
VI  do  dito  Tratado  não  pagavam  senão  4  rublos  e  50  co- 
pecks  de  direito  de  entrada  por  barrica  ou  oxhoft  de  seis 
ancoras,  pagariam  20  rublos  por  barrica  ou  oxhoft  em 
quanto  durar  o  presente  arranjamento;  mas  se  antes  do  seu 
termo  o  direito  de  entrada  sobre  os  vinhos  viesse  a  ser  mo- 
dificado em  favor  de  uma  nação,  qualquer  que  ella  fosse,  os 
de  Portugal,  Madeira  e  Açores  gosarão  d'esta  vantagem  na 
proporção  de  três  quartos  de  menos,  conforme  ás  disposi- 
ções do  Artigo  yi  do  Tratado  de  Commercio,  e  ás  acima 
mencionadas;  bem  entendido  que  os  ditos  vinhos  só  pode- 
rão ter  direito  a  um  tal  beneficio,  sendo  importados  em 
navios  Portuguezes  ou  Russos,  e  comprovada  a  sua  origem 
e  propriedade  pelas  certidões  que  exige  o  sobredito  Artigo 
do  mesmo  Tratado. 

Este  arranjamento  subsistirá  e  será  obrigatório  durante 
o  termo  acima  fixado,  e  o  presente  Acto  terá  effeito  desde  a 
data  da  sua  assignatura:  promettendo  e  garantindo  os  abaixo 
assignados,  em  nome  de  seus  respectivos  Soberanos,  a  plena 
e  inteira  execução  de  tudo  que  aqui  é  estipulado. 

Em  fé  do  que,  nós  abaixo  assignados,  para  isto  devida- 
mente auctorisados,  firmámos  a  presente  Declaração,  e  lhe 
pozemos  o  sêllo  de  nossas  armas. 

Feita  em  Vienna,  a  29  de  Março  de  1815. 


António  de  Saldanha  O  Conde  Carlos  de  Nesselrode. 

da  Gama.  (L.  S.) 

(L.  S.) 


TRATADO  DE  ACCESSAO  POR  PARTE  DO  PRÍNCIPE  REGENTE  O 
SENHOR  DOM  JOÃO  AO  TRATADO  DE  ALLIANÇA  CELEBRADO 
EM  VIENNA  AOS  25  DE  MARÇO  DE  1815  ENTRE  ÁUSTRIA, 
GRAN-BRETANHA,  PRÚSSIA  E  RÚSSIA;  ASSIGNADO  EM  VIEN- 
NA, A  8  DE  ABRIL  DE  1815. 


(do  original  |1)  que  se  guarda  ko  arcbivo  da  secretaria  d'estado 
dos  isegocios  estrakge1r0s.) 


Em  Nome  da  Santíssima     In  lhe  Name  oflhe  Most  Holy 
e  Indivisível  Trindade.  and  Indivísible  Trinity. 

1815  Oua  Alteza  Real  o  Princi-  His  Royal  Highness  the 
^g**'*  -pe  Regente  dos  Reinos  de  Por-  Prince  Regent  of  the  King- 
tugal  e  do  Brazil,  e  Sua  Ma-  doms  of  Portugal  and  of  the 
gestade  o  Rei  do  Reino  Unido  Brazils,  and  His  Majesty  the 
da  Gran-Bretanha  e  Irlanda,  King  of  the  United-Kingdom 
animados  do  desejo  de  reunir  of  Great  Britain  and  Ireland, 
Seus  esforços  para  assegurar  animated  by  the  desire  of 
a  tranquillidade  da  Europa  uniting  Their  eíForts  to  secu- 
contra  quaesquer  tentativas  re  the  tranquillity  of  Europe 
que  nas  circumstancias  pre-  against  ali  attempts  by  which 
sentes  possam  ameaça-la:  e  under thepresentcircumstan- 
Sua  Alteza  Real  o  Principe  ces  it  may  bethreatened;  and 
Regente  de  Portugal  e  do  Bra-  His  Royal  Highness  the  Prin- 
zil,  havendo  para  este  fim,  e  ce  Regent  of  the  Kingdoms 
em  consequência  do  convite  of  Portugal  and  of  the  Brazils 
que  Lhe  têem  feito  Suas  Ma-  having  resolved  to  this  eíFect, 
gestades  oRei  do  Reino  Unido  and  in  consequence  of  the  in- 

(1)  o  instrumento  que  aqui  damos  foi  o  que  se  trocou  com  a  Gran- 
Bretanha.  Outros  idênticos,  mas  só  redigidos  em  idioma  Francez,  foram 
na  mesma  data  assignados  pelos  mesmos  Plenipotenciários  Portuguezes  com 
o  Principe  de  Metternich  e  o  Barão  de  Wessenberg,  Plenipotenciários  por 
parte  de  Áustria ;  com  o  Principe  de  Hardenberg  e  o  Barão  de  Humboldt 
pela  da  Prússia ;  e  com  o  Conde  de  Rasoumoffsky  e  o  Conde  de  Nesselrode 
pela  da  Rússia;  sendo  todos  ratificados  pelos  respectivos  Soberanos. 
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da  Gran-Bretanha  e  Irlanda,  vitationmadetoHimbyTheir  tsis 
o  Imperador  de  Auslria,  o  Majesties  the  King  ofthe  Uni-  A^"* 
Imperador  de  Todas  as  Rus-  ted-Kingdom  of  GreatBritain 
sias  e  o  Rei  de  Prússia,  re-  and  Ireland,  the  Emperor  of 
solvido  acceder  ao  Tratado  de  Áustria,  the  Emperor  of  ali 
alliança  concluido  aos  vinte  e  the  Russias,  and  the  King  of 
cinco  de  Março  do  corrente  Prússia,  to  accede  to theTreaty 
anno,  nomearam  para  regular  of  alliance  concluded  on  the 
tudo  quanto  possa  ser  concer-  twenty  fifth  of  March  last, 
nente  a  este  objecto:  Sua  Al-  have  named  in  order  to  regu- 
teza  Real  o  Principe  Regente  late  every  thing  which  may 
dos  Reinos  de  Portugal  e  do  concern  thisobject:  HisRoyal 
Brazil,aosIllustrissimoseEx-  Highness  the  Prince  Regent 
cellontissimos.  Dom  Pedro  de  of  the  Kingdoms  of  Portugal 
Sousa  Holstein,  Conde  de  Pai-  and  the  Brazils,  the  most  II- 
mella,  do  Seu  Conselho,  Com-  lustrious  and  the  most  Ex- 
mendadordaOrdemdeChris-  celleut.  Dom  Peter  de  Sousa 
to,  Capitão  da  Guarda  Real  Holstein,  Count  of  Palmella, 
Allema,  Gram-Cruz  da  Ordem  one  of  His  Council,  Comman- 
de  Carlos  III  de  Hespanha,  e  der  of  the  Order  of  Christ, 
primeiro  Plenipotenciário  de  Captain  of  the  Royal  German 
Sua  Alteza  Real  ao  Congresso  Guards,  Grand  Cross  of  the 
de  Vienna;  António  de  Salda-  Order  of  Charles  III  in  Spain, 
nha  da  Gama,  do  Seu  Conse-  and  His  Royal  Highness'sfirst 
lho  e  do  de  Sua  Real  Fazenda,  Plenipotenliary  at  the  Con- 
Seu  Enviado  Extraordinário  e  gress  of  Vienna;  and  António 
MinislroPlenipotenciariojun-  de  Saldanha  da  Gama,  Mem- 
to  de  Sua  Magestade  o  Impe-  ber  of  His  Council  and  of  that 
rador  de  Todas  as  Russias,  of  the  Finances,  His  Envoy 
Commendador  da  Ordem  de  Extraordinary  and  Minister 
S.  Bento  de  Aviz,  Veador  de  Plenipotentiary  to  His  Majes- 
Sua  Alteza  Real  a  Princeza  do  ty  the  Emperor  of  ali  the  Rus- 
Brazil,  e  segundo  Plenipolen-  sias,  Commander  ofthe  mili- 
ciario  ao  Congresso  de  Vien-  tary  Order  of  S/  Benedict  of 
na;  e  Dom  Joaquim  Lobo  da  Aviz,  and  firstEquerry  of  Her 
Silveira,  do  Seu  Conselho,  Royal  Highness  the  Princess 
Commendador  da  Ordem  de  ofthe  Brazils,  and  His  second 
Christo,  e  terceiro  Plenipo-  Plenipotentiary  at  the  Con- 
tenciario  de  Sua  Alteza  Real  gress  ofVienna;andDom Joa- 
ao  Congresso  de  Vienna:  e  chim  Lobo  da  Silveira,  one  of 
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Sua  Mageslade  o  Rei  do  Rei- 
no Unido  da  Gran-Bretanha 
e  Irlanda,  ao  muito  Honrado 
Ricardo  le  Poer  Trench,  Con- 
de de  Clancarty,  Visconde  de 
Dunlo,  Barão  de  Kilconnel, 
Membro  do  Seu  Honrosissi- 
mo  Conselho  Privado  da  Gran- 
Bretanha  e  do  de  Irlanda,  Pre- 
sidente do  Tribunal  do  Com- 
mercio  e  das  Colónias,  um  dos 
Seus  Directores  Geraes  das 
Postas,  Coronel  do  Regimento 
de  Milicias  de  Galway,  e  um 
dos  Seus  Plenipotenciários  ao 
Congresso  deVienna;  os  quaes, 
havendo  trocado  os  seus  ple- 
nos poderes,  que  acharam  em 
boa  e  devida  forma,  convieram 
lios  Artigos  seguintes: 


His  Council,  Commander  of 
the  Order  of  Christ,  and  His 
Royal  Highness's  third  Ple- 
nipotentiary  at  the  Congress 
of  Vienna:  and  His  Majesty 
the  King  of  the  United-King- 
dom  of  Great  Britain  and  Ire- 
land,  the  Right  Honorable  Ri- 
chard  le  Poer  Trench,  Earl 
of  Clancarty,  Viscount  Dunlo, 
Baron  Kilconnel,  Member  of 
His  Majesty's  most  Honorable 
Privy  Council  in  Great  Bri- 
tain and  also  in  Ireland,  Pre- 
sident  of  the  Board  of  Tra- 
de  and  Foreign  Plantations, 
Joint  Post-Master  General  in 
Great  Britain,  Colonel  of  the 
Regiment  of  Galway  Militia, 
and  one  of  His  Majesty's  Ple- 
nipotentiaries  at  the  Congress 
of  Vienna;  who,  having  ex- 
changed  their  full  powers, 
found  in  good  and  due  form, 
have  agreed  upon  the  follow- 
ing  Articles: 


ART.   I. 

Sua  Alteza  Real  o  Principe 
Regente  dos  Reinos  de  Por- 
tugal e  do  Brazil  ac;ede  a  to- 
das as  estipulações  do  Tratado 
de  Vienna  de  vinte  e  cinco 
de  Março  de  mil  oitocentos  e 
quinze,  cujo  teor  é  o  seguin- 
te, salvas  as  modificações  mu- 
tuamente convindas  no  Artigo 
terceiro  da  presente  Conven- 
ção. 


ART.   I. 

His  Royal  Highness  the 
Prince  Regent  of  the  King- 
doms  of  Portugal  and  the  Bra- 
zils  accedes  to  ali  the  stipu- 
lations  of  the  Treaty  of  Vien- 
na of  the  twenty  fifth  of  March 
one  thousand  eight  hundred 
fifteen,  as  hereafter  inserted, 
with  the  exception  of  the  mo- 
difications  mutually  agreed  to 
by  the  third  Article  of  the 
present  Convention.  • 
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Au  Nom  de  la  Très-Sainte  et  Indhisible  Trinilé.  (i)  j^i^rji 


Sa  Majesté  le  Roi  dii  Royaiime  Uni  de  la  Grande-Bre- 
tagne  et  d'Irlande  et  Sa  Majesté  TErapereur  de  Toutes  les 

(1)  Damos  em  seguida  uma  traducção  particular  d'este  Tratado. 
Em  Nome  da  Santissima  e  Indivisível  Trindade. 

Sua  Majestade  El-Rei  do  Reino  Unido  da  Gran-Bretanha  e  Irlanda 
e  Sua  Magestade  o  Imperador  de  todas  as  Russias,  tendo  tomado  em  con- 
sideração as  consequências  que  a  invasão  em  França  de  Napoleão  Bona- 
parte e  a  situação  actual  d'aquelle  Reino  podem  ter  para  a  segurança  da 
Europa,  resolveram  de  um  commum  accordo  com  Sua  Magestade  o  Impe- 
rador d' Áustria,  Rei  de  Hungria  e  de  Bohemia  e  Sua  Magestade  El-Rei 
da  Prússia,  applicar  a  esta  circumstancia  importante  os  principios  consa- 
grados pelo  Tratado  de  Chaumont.  Convieram  conseguintemente  em  re- 
novar por  um  Tratado  solemne,  assignado  separadamente  por  cada  uma 
das  quatro  Potencias  com  cada  uma  das  outras  três,  a  obrigação  de  de- 
fender, contra  qualquer  ataque,  a  ordem  de  cousas  tão  felizmente  resta- 
belecida na  Europa,  e  em  determinar  os  meios  mais  efficazes  de  pôr  em 
execução  aquella  obrigação,  bem  como  de  lhe  dar  nas  circumstancias  pre- 
sentes toda  a  extensão  que  estas  reclamam  imperiosamente. 

Para  este  effeito  Sua  Magestade  El-Rei  do  Reino  Unido  da  Gran- 
Bretanha  e  Irlanda  tem  nomeado  para  discutir,  concluir  e  assignar  as  con- 
dições do  presente  Tratado  com  Sua  Magestade  o  Imperador  de  todas  as 
Russias,  o  Sr.  Arthur  Wellesley,  Duque,  Marquez,  Conde  de  Welling- 
ton, etc.  etc. 

E  Sua  Magestade  o  Imperador  de  todas  as  Russias,  havendo  pela  sua 
parte  nomeado  o  Sr.  André,  Conde  de  Rasoumoffsky,  etc.  etc,  e  o  Sr.  Car- 
los Roberto,  Conde  deNesselrode,  etc.  etc.^  os  ditos  Plenipotenciários,  de- 
pois de  terem  trocado  os  seus  plenos  poderes,  achados  em  boa  e  devida  for- 
ma, ajustaram  os  Artigos  seguintes: 

ART.   I. 

As  Altas  Potencias  Contratantes  acima  mencionadas  se  obrigam  so- 

lemnemente  a  reunir  os  meios  dos  Seus  Estados  respectivos  para  manter 

em  toda  a  sua  integridade  as  condições  do  Tratado  de  paz  concluído  em 

18 
Paris  a  —  de  Maio  de  1814,  assim  como  as  estipulações  ajustadas  e  as- 

signadas  no  Congresso  de  Vienna  para  o  flm  de  completar  as  disposições 
d'aquelle  Tratado,  de  as  garantir  contra  qualquer  ataque,  e  especialmente 
contra  os  projectos  de  Napoleão  Bonaparte.  Para  este  effeito  se  obrigam  a 
dirigir,  se  o  caso  o  exigisse,  e  no  sentido  da  declaração  de  13  de  Março  ul- 
timo, de  commum  accordo,  todos  os  seus  esforços  contra  elle,  e  contra  to- 
dos aquelles  que  já  se  houvessem  reunido  ou  para  o  futuro  se  reunissem  á 
sua  facção,  a  flm  de  o  forçar  a  desistir  dos  seus  projectos,  e  de  o  pôr  fora 
do  estado  de  perturbar  no  successivo  a  tranquillidade  da  Europa  e  a  paz 
geral,  sob  cuja  protecção  o  direito,  a  liberdade  e  a  independência  das  N^a- 
ções  se  achavam  collocadas  e  asseguradas. 

ART.    II. 

Como  um  fim  tão  grande  e  tão  benéfico  não  permitta  o  medirem-se  os 
meios  destinados  para  o  ciinseguir,  e  as  Altas  Parles  Contratantes  estejam 
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1815       Russies,  ayant  pris  en  considération  les  suites  que  Tinva- 
^*'"'       sion  en  France  de  Napoléon  Bonaparte  et  la  situation  actuelle 

resolvidas  a  consarrar-lhe  todos  aquelles  de  que  podem  dispor  segundo  a 
sua  situação;  concordaram  comtudo  em  ter  cada  uma  d'ellas  constante- 
mente em  campanha  150:000  homens  ao  completo,  incluindo  pelo  menos 
a  proporção  de  uma  decima  parte  de  cavallaria,  e  uma  justa  proporção  de 
artilheria,  afora  as  guarnições,  e  em  os  empregar  activamente  e  de  ac- 
cordo  contra  o  inimigo  commum. 

ART.   III. 

As  Altas  Partes  Contratantes  se  obrigam  reciprocamente  a  não  depor 
as  armas  senão  de  commum  accordo,  e  antes  que  se  não  consiga  o  objecto 
da  guerra  designado  no  Artigo  i  do  presente  Tratado,  e  tanto  que  Bona- 
parte não  for  posto  absolutamente  fora  da  possibilidade  de  incitar  tumul- 
tos e  de  renovar  as  suas  tentativas  para  se  senhorear  do  poder  supremo 
em  França. 

AHT.    IV. 

O  presente  Tratado  sendo  principalmente  applicavel  ás  circumstancias 
presentes,  as  estipulações  do  Tratado  de  Chaumont,  e  nomeadamente  as 
q«ie  se  contêem  no  Artigo  xvi,  terão  de  novo  toda  a  sua  força  e  vigor,  logo 
que  se  consiga  o  Gm  actual. 

ART.    V. 

Tudo  o  que  é  relativo  ao  commando  dos  exércitos  combinados,  ás  sub- 
sistências, etc.  ele,  será  regulado  por  uma  Convenção  particular. 

ART.    VI. 

As  Altas  Partes  Contratantes  terão  a  faculdade  de  acreditar  respecti- 
vamente, junto  dos  Generaes  commandantes  dos  seus  exércitos,  Officiaes 
que  terão  a  liberdade  de  corresponder-se  com  os  seus  Governos,  para  os 
informar  das  occorrencias  militares,  e  de  tudo  o  que  é  relativo  ás  opera- 
ções dos  exércitos. 

ART.    VII. 

As  obrigações  estipuladas  pelo  presente  Tratado  tendo  por  fim  a  con- 
servação da  paz  geral,  as  Altas  Partes  Contratantes  convêem  entre  si  em 
convidar  todas  as  Potencias  da  Europa  para  que  accedam  ao  mesmo. 

ART.    VIII. 

O  presente  Tratado  sendo  unicamente  dirigido  ao  fim  de  sustentar  a 
França,  ou  outro  qualquer  paiz  invadido,  contra  as  emprezas  de  Bona- 
parte e  dos  seus  adherentes.  Sua  Magestade  Christianissima  será  especial- 
mente convidada  para  lhe  dar  a  sua  adhesão,  e  para  fazer  conhecer,  no 
caso  em  que  dever  requerer  as  forças  estipuladas  no  Artigo  ii,  quaes  os 
soccorros  que  as  circumstancias  lhe  permittirão  de  prestar  para  o  objecto 
do  presente  Tratado 

ART.    IX. 

O  presente  Tratado  será  ratificado,  e  as  ratificações  trocadas  dentro 
de  dois  mezes,  ou  antes  se  poder  ser. 

Em  fé  do  que,  os  Plenipotenciários  respectivos  o  assignaram,  e  lhe  po- 

zeram  o  sinete  de  suas  armas, 

25 
Feito  em  Vienna,  aos  — -  de  Março  de  1815. 

(L.  S.)  Wellington.  (L.  S.)  O  Conde  de  Rasoumoflfsky 

(L.  S.)  O  Conde  de  Nesselrode. 
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de  'ce  Royaume  peuvent  avoir  pour  la  sôreté  de  TEurope, 
ont  résolu  d'un  commun  accord  avec  Sa  Majesté  l'Empe-  isis 
reur  d'Autriche,  Roi  de  Hongrie  et  de  Bohême,  et  Sa  Ma-  ^^"^ 
jesté  le  Roi  de  Prusse,  d'appliquer  à  cette  circonstance  im- 
portante les  principes  consacrés  par  le  Traité  de  Chaumont. 
En  conséquence  lis  sont  convenus  de  renouveler  par  un 
Traité  solennel,  signé  séparément  par  chacune  des  quatre 
Puissances  avec  chacune  des  trois  autres,  Tengagement  de 
préserver  contre  toute  atteinte  Tordre  des  choses  si  heureu- 
sement  rétabli  en  Europe,  et  de  déterrainer  les  moyens  les 
plus  efficaces  de  mettre  cet  engagement  à  exécution,  ainsi 
que  de  lui  donner  dans  les  circonstances  presentes  toute 
Textension  quelles  réclament  impérieusement. 

À  cet  effet  Sa  Majesté  le  Roi  du  Royaume  Uni  de  la 
Grande  Bretagne  et  dlrlande  a  nommé  pour  discuter,  con- 
clure  et  signer  les  conditions  du  présent  Traité  avec  Sa  Ma- 
jesté TEmpereur  de  Toutes  les  Russies,  le  Sieur  Arthur  Wel- 
lesley,  Duc,  Marquis,  Comte  de  Wellington,  etc.  etc. 

Et  Sa  Majesté  TEmpereur  de  Toutes  les  Russies,  ayant 
nommé  de  Son  côté  le  Sieur  André,  Comte  de  Rasoumof- 
fsky,  etc.  etc,  et  le  Sieur  Charles  Robert,  Comte  de  Nessel- 
rode,  etc.  etc:  les  dits  Plénipotentiaires,  après  avoir  échangé 
leurs  pleins  pouvoirs,  trouvés  en  bonne  et  due  forme,  ont 
arrete  les  Articles  suivants: 

ART.   I. 

Les  Hautes  Puissances  Contractantes  ci-dessus  dénom- 
mées  s'engagent  solennellement  à  reunir  les  moyens  de  Leurs 
États  respectifs  pour  maintenir  dans  toute  leur  intégrité  les 

conditions  du  Traité  de  Paix  conclu  à  Paris  le  ~  Mai  1814, 

ainsi  que  les  stipulations  arrêtées  et  signées  au  Congrès  de 
Vienne  dans  le  but  de  compléter  les  dispositions  de  ce  Traité, 
de  les  garantir  contre  toute  atteinte,  et  particulièrement 
contre  les  desseins  de  Napoléon  Bonaparte.  À  cet  eíFet  Elles 
s'engagent  à  diriger,  si  le  cas  Texigeait  et  dans  le  sens  de  la 
Déclaration  du  13  Mars  dernier,  de  concert  et  de  commun 
accord,  tous  Leurs  eíForts  contre  lui  et  contre  tous  ceux  qui 
se  seraient  déjà  ralliés  à  sa  faction  ou  s'y  réuniraient  dans 
la  suite,  afin  de  le  forcer  à  se  désister  de  ses  projets,  et  de 
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1815       le  mettre  hors  d'élat  de  troubler  à  Tavenir  la  tranquillité 
-^o"'       de  TEurope  et  la  paix  générale,  sous  la  protection  de  la- 

quelle  les  droits,  la  liberte  et  rindépendance  des  Nations 

venaient  d'être  placées  et  assurées. 

ART.   II. 

Quoiqu'un  but  aussi  grand  et  aussi  bienfaisant  ne  per- 
mette  pas  qu'on  mesure  les  moyens  destines  pour  Tatteindre, 
et  que  les  Hautes  Parties  Contractantes  soient  résolues  d'y 
consacrer  tous  ceux  dont  d'après  Leur  situation  respective 
Elles  peuyent  disposer,  Elles  sont  néanmoins  convenues  de 
tenir  constamment  en  campagne  chacune  cent  cinquante  mille 
hommes  au  complet,  y  compris  pour  le  moins  la  proporlion 
d'un  dixième  de  cavalerie  et  une  juste  proportion  d'artil- 
lerie,  sans  compter  les  garnisons,  et  de  les  employer  acti- 
vement  et  de  concert  contre  Tennemi  commun. 


ART.   III. 

Les  Hautes  Parties  Contractantes  s'engagent  réciproque- 
ment  à  ne  poser  les  armes  que  d'un  commun  accord,  et 
avaiit  que  Tobjet  de  la  guerre  designe  dans  TArticle  pre- 
mier  du  présent  Traité  n^ait  été  atteint,  et  tant  que  Bona- 
parte ne  será  pas  mis  absolument  hors  de  possibilite  d'exciter 
des  troubles  et  de  renouveler  ses  tentatives  pour  s'emparer 
du  pouvoir  suprême  en  France. 

ART.   IV. 

Le  présent  Traité  étant  principalement  applicable  aux 
circonstances  presentes,  les  stipulations  du  Traité  de  Chau- 
mont  et  nomémment  celles  contenues  dans  TArticle  seizième 
auront  de  nouveau  touteieur  force  et  vigueur,  aussitôt  que 
le  but  actuei  aura  été  atteint. 

ART.  V. 

Tout  ce  qui  est  relatif  au  commandement  des  armées 
combinées,  aux  subsistances,  etc.  etc,  será  réglé  par  une 
Convention  particulière. 

ART.  VI. 

Les  Hautes  Parties  Contractantes  auront  la  faculte  d'ac- 
créditer  respectivement  auprès  des  Généraux  commandant 
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Leurs  armées,  des  Officiers  qui  auront  la  liberte  de  corres-       18I5 
pondre  avec  leurs  Gouvernements,  pour  les  informer  des       '^g'^'' 
évènements  militaires,  et  de  tout  ce  qui  est  relatif  aux  opé- 
rations  des  armées. 

ART.  VII. 

Les  engagements  stipulés  par  le  présent  Traité  ayant 
pour  but  le  maintien  de  la  paix  générale,  les  Hautes  Parties 
Contractantes  conviennent  entre  Elles  d'inviter  toutes  les 
Puissances  de  TEurope  à  y  accéder. 

ART.  VIII. 

Le  présent  Traité  étant  uniquement  dirige  dans  le  but 
de  soutenir  la  France,  ou  tout  autre  pays  envahi,  contre  les 
entreprises  de  Bonaparte  et  de  ses  adhérents,  Sa  Majesté 
Très-Chrétienne  será  spécialement  invitée  à  y  donner  Son 
adhésion,  et  à  faire  connaitre,  dans  le  cas  oíi  Elle  devrait 
requer  ir  les  forces  stipulées  dans  TArticle  second,  quels  se- 
cours  les  circonstances  lui  permettront  d'apporter  à  Tobjet 
du  présent  Traité. 

ART.  IX. 

Le  présent  Traité  será  ratifié,  et  les  ratifications  en  se- 
ront  échangées  dans  deux  móis,  ou  plutôt  si  faire  se  peut. 

En  foi  de  quoi,  les  Plénipotentiaires  respectifs  Tont  si- 
gné,  et  y  ont  apposé  le  cachet  de  leurs  armes. 

Fait  àVienne,  le^3  Mars  1815. 

Wellington.  Le  Comte  de  RasoumoíFsky. 

(L.S.)      -  (L.S.) 

Le  Comte  de  Nesselrode. 

(L.  S.) 


ART.   II.  ART.  II. 

SuaMagestadeoReidoRei-  In  consequence  of  this  ac- 

no  Unido  da  Gran-Bretanha  e  cession,  His  Majesty  the  King 

Irlanda  se  obriga,  em  conse-  of  the   United   Kingdom    of 

quencia  d'esta  accessâo,  a  con-  Great  Britain  and  Ireland  en- 
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isií)  siderar  como  igualmente  obri-  gages  to  consider  as  equally 
^''"'  gatorias  para  com  Sua  Alteza  binding  towards  His  Royal 
Real  o  Príncipe  Regente  dos  Highness  the  Prince  Regent 
Reinos  de  Portugal  e  do  Bra-  of  the  Kingdoms  of  Portugal 
zil  todas  as  estipulações  do  and  of  the  Brazils  ali  the  sti- 
Tratado  acima  transcripto,  as  pulations  oftheTreaty  above 
quaes  d'este  modo  ficam  sendo  inserted,  which  thus  become 
perfeitamente  reciprocas  entre  entirely  reciprocai  between  ali 
todas  as  Potencias  que  fazem  the  Powers,  parties  to  the  pre- 
parte  da  transacção  presente,  sent  transaction,  and  those 
e  as  que  para  o  futuro  hou-  whomay  hereafteraccedethe- 
verem  de  acceder  a  ella.  reunto. 

ART.  III.  ART.   III. 

O  auxilio  que  Sua  Alteza       The  aid  which  His  Royal 

Real  o  Principe  Regente  dos  Highness  the  Prince  Regent 

Reinos  de  Portugal  e  do  Bra-  of  the  Kingdoms  of  Portugal 

zil  se  obriga  a  prestar,  em  con-  and  of  the  Brazils  engages  to 

formidade  do  Tratado  de  vinte  furnish,  conformably  to  the 

e  cinco  de  Março  próximo  pas-  Treaty  of  the  twenty  fifth  of 

sado,  será  de  trinta  mil  ho-  March  last,  shall  consist  of 

mens,  dos  quaes  pelo  menos  thirtythousandmen,of which 

*    três  mil  de  cavallaria  e  vinte  three  thousand  at  least  shall 

e  sete  mil  de  infanteria,  afora  be  cavalry,  and  twenty  seven 

as  guarnições,  com  uma  con-  thousand infantry,without  in- 

veniente  proporção  de  artilhe-  cluding    the    garrisons,   and 

ria  e  munições.  with  a  just  proportion  of  ar- 

tillery  and  ammunition. 

ART.  IV.  ART.  IV. 

O  presente  Tratado  será  ra-       The  present  Treaty   shall 

tificado,  e  as  ratificações  tro-  be  ratified,  and  the  ratifica- 

cadas  o  mais  brevemente  que  tions  shall  be  exchanged  as 

possivel  for.  sooner  as  possible. 

Em  fé  do  que,  os  Plenipo-       In  faith  of  which,  the  res- 

tenciarios  respectivos  o  assi-  pective  Plenipotentiaries  have 

gnaram,  e  lhe  fizeram  pôr  o  signed  it,  and  have  affixed 

sêllo  das  suas  armas.  thereunto  the  seals  of  their 

arms. 

Feito  em  Vienna,  aos  8  dias       Done  at  Vienna,  the  8^*'  day 
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de  Abril  do  anno  do  Nasci-  of  April  in  lhe  year  of  Our 
mento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Lord,  1815. 
Christo  de  1815. 


181  i> 

Al)ril 
8 


Conde  de  Palmella. 

(L.  S.) 

António  de  Saldanha  da  Gama. 

(L.  S.) 

D.  Joaquim  Lobo  da  Silveira. 

(L.  S.) 


Clancarty. 

(L.S.) 


Artigo  addicional 
e  secreto. 


Additional  and  secret 
Article. 


Não  obstante  conter  o  Ar- 
tigo primeiro  do  Tratado  de 
vinte  e  cinco  de  Março  de  mil 
oitocentos  e  quinze  a  obriga- 
ção de  manter  em  toda  a  sua 
integridade  as  estipulações  do 
Tratado  de  Paris  de  30  de 
Maio  de  1814,  convencionou- 
se  que  as  modificações,  que 
de  commum  accordo  entre 
Portugal  e  a  França  houve- 
rem de  ser  feitas  ao  Artigo 
decimo  do  referido  Tratado  de 
Paris,  formarão  uma  excepção 
d'essa  obrigação. 

O  presente  Artigo  addicio- 
nal e  secreto  terá  a  mesma  for- 
ça e  vigor,  como  se  estivesse 
inserido  palavra  por  palavra 
no  Tratado  que  n'esta  mesma 
data  se  assignou. 


Notwithstanding  that  the 
first  Article  of  the  Treaty  of 
the  twenty  fifth  of  March  one 
Ihousand  eight  hundred  and 
fifteen  contai ns  the  engage- 
ment  to  maintain  in  ali  inte- 
grity  the  stipulations  of  the 
Treaty  of  Paris  of  the  301^  of 
May  1814,  it  is  agreed  upon, 
that  the  modifications  which 
may  be  eífected  by  a  common 
consent  between  Portugal  and 
France  in  the  tenth  Article  of 
the  said  Treaty  of  Paris,  shall 
be  excepted  from  this  enga- 
gement. 

The  present  additional  and 
secret  Article  shall  have  the 
same  force  and  eífect,  as  if  it 
were  inserted  word  for  word 
in  the  Treaty  of  this  day. 


48  REINADO  DA  SENHORA  D.  MARIA  I. 

1815  Será  ratificado,  e  as  suas       It  shall  be  ratified,  and  the 

^^'■'^       ratificações  trocadas  o  mais  ratifications  shall  be  exchan- 
brevemente  que  possível  for.  ged  as  sooner  as  possible. 

Em  fé  do  que,  os  Plenipo-  In  faith  of  which,  the  res- 
tenciarios  respectivos  o  assi-  pective  Plenipotenliaries  have 
gnaram,  e  lhe  fizeram  pôr  o  signed  it,  and  have  affixed 
sêllo  das  suas  armas.  thereunto  the  seals  of  their 

arms. 
Feito  em  Vienna,  aos  8  dias       Done  at  Vienna,  the  8*^  day 
de  Abril  do  anno  do  Nasci-  of  April  in  the  year  of  Our 
mento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Lord,  1815. 
Christo  de  1815. 

Conde  de  Palmella.  Clancarty. 

(L.  S.)  (L.  S.) 

António  deSaldanha  da  Gama. 

(L.S.) 

D.  Joaquim  Lobo  da  Silveira. 

(L.  S.) 


1SIÕ 

Maio 

11 


CONVENÇÃO  AJUSTADA,  POR  MEIO   DE  UMA  TROCA  DE  NOTAS, 
RELATIVAMENTE  Á   ENTREGA  DA  GUYANA  FRANCEZA, 


(aRCIIIVO  da  secretaria  d'ESTADO  dos  >E(J0(:10S  EáTRA!NGEIR0S-<;OI'IA.) 

Ijes  soussignés,  Plénipotentiaires  de  Son  Altesse  Royale 
lo  Prince  Réf?ent  du  Royaume  de  Portugal  et  de  celui  du 
Brésil,  ont  Thonneur  de  Iransmettre  à  Son  Altesse  Mon- 
sieur  le  Prince  de  Talleyrand  les  deux  Articles  qui,  confor- 
mément  à  ce  qui  a  óté  convenu,  doivent  ètre  inseres  dans 
le  Traité  final  du  Congros. 

Les  soussignés  prient  Son  Altesse  de  vouloir  bien  daits 
sa  réponse  à  cette  Note  Iranscrire  également  les  ceux  Ar- 
ticles susdits;  et  les  stipulations  qu'ils  contiennent  acquer- 
ront  par  cet  échange  de  notes  la  force  d'une  Convenlion  en- 
tre Son  Altesse  Royale  le  Prince  Régent  du  Royaume  de 
Portugal  et  de  celui  du  Brésil  et  Sa  Majesté  Louis  XVÍII: 
ce  qui  parait  convenable  aux  soussignés,  vu  que  !a  signa- 
ture  du  Traité  final  pourrait  éprouver  encore  des  relards. 

ART.   1. 

Son  Altesse  Royale  le  Prince  Régent  du  Royaunne  de 
Portugal  et  de  celui  du  Rré-^il  et  Sa  Majesté  le  Roi  de  France 
et  de  Na  varre,  voulant  lever  les  difficultés  qui  se  sont  oppo- 
sées,  de  la  part  de  Sa  dite  Altesse  Royale,  à  Ia  ratification 
du  Traité  signé  le  30  Mai  1814  entre  le  Portugal  et  la 
France,  déclarent  nulle  et  non  avenue  la  stipulalion  conte- 
nue  en  TArticle  x  du  dit  Traité,  et  toutes  celles  qui  peu- 
vent  y  avoir  rapport,  en  y  substituant,  d'accord  avec  les  au- 
tres  Puissances  signataires,  les  stipulations  énoncées  en  TAr- 
ticle  suivant  du  présent  Traité,  qui  seules  seront  réputées 
valables. 


E>TRE  OS  PLEiMPOTENCIARIOS  DE  PORTUGAL  E  O  DE  FRANÇA 
ASSIGNADA  EM  VIENNA  A  11  E  12  DE  MAIO  DE  1815. 


(TRADUCr.AO  PARTICULAR. j 

yJs  abaixo  assignados,  Plenipotenciários  de  Sua  Alteza       18I5 
Real  o  Príncipe  Regente  de  Portugal  e  do  Brazil,  têem  a        'i\"* 
honra  de  transmittir  a  Sua  Alteza  o  Príncipe  de  Talleyrand 
os  dois  Artigos  que,  na  conformidade  do  que  foi  ajustado, 
devem  ser  inseridos  no  Tratado  final  do  Congresso. 

Os  abaixo  assignados  rogam  a  Sua  Alteza  se  sirva  na 
sua  resposta  a  esta  Nota  transcrever  igualmente  os  dois  so- 
breditos Artigos;  e  as  estipulações  que  elles  conteem  adqui- 
rirão por  esta  troca  de  Notas  a  força  de  uma  Convenção 
entre  Sua  Alteza  Real  o  Principe  Regente  de  Portugal  e 
do  Brazil  e  Sua  Magestade  Luiz  XVIII:  o  que  parece  con- 
veniente aos  abaixo  assignados,  visto  que  a  assignatura  do 
Tratado  final  ainda  pôde  ter  demora. 

ART.   I.  (1) 

Sua  Alteza  Real  o  Principe  Regente  de  Portugal  e  do 
Brazil  e  Sua  Magestade  El-Rei  de  França  e  de  Navarra, 
querendo  remover  as  difficuldades  que  foram  oppostas,  por 
parte  de  Sua  Alteza  Real,  á  ratificação  do  Tratado  assignado 
em  30  de  Maio  de  1814  entre  Portugal  e  França,  dedaram 
nulla  e  de  nenhum  eíFeito  a  estipulação  contida  no  Artigo  x 
do  dito  Tratado,  e  todas  aquellas  que  lhe  possam  dizer  res- 
peito, substituindo-lhe,  de  accordo  com  as  mais  Potencias 
signatárias,  as  estipulações  expressas  no  Artigo  seguinte  do 
presente  Tratado,  as  quaes  serão  só  reputadas  validas. 


(f)  Passo»  a  ser  o  Artigo  cvi  do  Acto  final  do  Congresso  de  Vienna 
de  9  de  Juidio  de  IfUõ. 
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1815  Au  moyen  de  cette  substitution,  les  deux  Hautes  Par- 

**j','®       ties  Contractantes  s'engagent  à  considérer  comme  valables 

et  comme  mutuellement  obligatoires  toutes  les  autres  sti- 

pulations  du  susdit  Traité  de  Paris. 

ART.   II. 

Son  Altesse  Royale,  voulant  témoigner  de  la  manière  Ia 
plus  incontestable  Sa  considération  envers  Sa  Majesté  Louis 
XVIII,  S'engage  à  restituer  et  declare  qu'Elle  restitue  à  Sa 
dite  Majesté  la  Guyane  Française  jusqu'à  la  rivière  d'Oya- 
pock,  dont  Tembouchure  est  située  entre  le  quatrième  et  le 
cinquième  degré  de  latitude  Nord;  limite  que  le  Portugal 
a  toujours  considérée  comme  celle  qui  avait  été  fixée  par  le 
Traité  d'Utrecht. 

L'époque  de  la  remise  de  cette  Colonie  à  Sa  Majesté 
Très-Chrétienne  será  déterminée,  dês  que  les  circonstances 
le  permettront,  par  une  Convention  parliculière  entre  les 
deux  Cours.  L'on  procedera  á  Tamiable,  aussitôt  que  fiiire 
se  pourra,  à  la  fixation  définitive  des  Guyanes  Portugaise 
et  Française,  conformément  au  sens  précis  des  stipulations 
de  TArticle  viii  du  Traité  d'Utrecht. 

Les  soussignés  saisissent  cette  occasion  pour  prier  Son 
Altesse  Monsieur  le  Prince  de  Talleyrand  de  vouloir  bien 
agréer  Tassurance  de  leur  très-haute  considération. 

Vienne,  le  li  Mai  1814. 


Le  Comte  de  Palmella.  A.  de  Saldanha  da  Gama. 


À  Son  Altesse  Monsieur  le  Prince  de  Tal- 
leyrand, Plénipotentiaire  de  Sa  Majesté  Très- 
Chrétienne  au  Congrès  de  Vienne. 
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Mediante  esta  substituição  as  ditas  Altas  Partes  Contra-       isir; 
tantes  se  obrigam  a  considerar  como  validas  e  mutuamente       ^^}^ 
obrigatórias  todas  as  demais  estipulações  do  sobredito  Tra- 
tado de  Paris. 

ART.  II.  (1) 

Querendo  Sua  Alteza  Real  manifestar  do  modo  o  mais 
evidente  a  Sua  consideração  para  com  Sua  Magestade  Luiz 
XVIII,  Se  obriga  a  restituir  e  declara  que  restituo  a  Sua 
dita  Magestade  a  Guyana  Franceza  até  ao  rio  Oyapock,  cuja 
embocadura  está  situada  entre  o  quarto  e  quinto  grau  de 
latitude  Norte;  limite  que  Portugal  sempre  considerou  ser 
o  que  havia  sido  fixado  pelo  Tratado  de  Utrecht. 

A  epocha  para  a  entrega  d'esta  Colónia  a  Sua  Mages- 
tade Christianissima  será  determinada,  logo  que  as  circum- 
stancias  o  permittirem,  por  uma  Convenção  (2)  particular  en- 
tre as  duas  Cortes.  Proceder-se-ha  amigavelmente,  logo  que 
ser  possa,  á  fixação  definiliva  das  Guyanas  Porlugueza  e 
Franceza,  na  conformidade  do  sentido  preciso  das  estipula- 
ções do  Artigo  VIII  do  Tratado  de  Utrecht. 

Os  abaixo  assignados  aproveitam  esta  occasiâo  para  ro- 
gar a  Sua  Alteza  o  Principe  de  Talleyrand  se  sirva  aceitar 
a  segurança  de  sua  mais  alta  consideração. 

Vienna,  11  de  Maio  de  1814. 


O  Conde  de  Palmella.         António  de  Saldanha  da  Gama.  (3) 


A  Sua  Alteza  o  Principe  de  Talleyrand, 
Plenipotenciário  de  Sua  Magestade  Chris- 
tianissima ao  Congresso  de  Vienna. 


(1)  Passou  a  ser  o  Artigo  cvn  do  dito  Acto  final. 

(2)  Vide  esta  Convenção  na  data  de  28  de  Agosto  de  1817. 

(3)  O  nosso  terceiro  Plenipotenciário  ao  Congresso  de  Vienna,  D.  Joa- 
quim Lobo  da  Silveira,  não  quiz  assignar  esta  Convenção,  dando  por  isso 
o  seu  voto  era  separado  sobre  o  assumpto. 


Maio 


UELNADO  DA   SENHORA   D.  MARIA   I. 


Réponse  ofJicieUe. 


1815  Le  soussigné,  Ministre  et  Secrétaire  d'État  de  Sa  Ma- 

jesté  Très-Chrétienne  ayant  le  Département  des  AíFaires 
Étrangères,  et  Son  Ambassadeur  Extraordiíiaire  au  Con- 
grès,  a  reçu  la  Note  que  Leurs  Excellences  Mr.  le  Comte 
de  Palmella  et  Mr.  de  Saldanha  da  Gama,  Plénipotentiai- 
res  de  Son  Altesse  Royale  le  Prince  Régent  du  Royaume 
de  Portugal  et  de  celui  du  Brésil,  lui  ont  fait  Thonneur  de 
lui  adresser  en  date  d'hier,  et  dans  laquelle  se  trouvent  tex- 
tuellement  inseres  les  Articles  relatifs  à  la  Guyane  qui,  con- 
formément  à  ce  dont  ils  sont  convenus  avec  lui,  doivent  être 
inseres  dans  le  Traité  final  du  Congrès,  les  dits  Articles, 
tels  qu'ils  ont  été  paraphés  par  Leurs  Excellences  et  par  le 
soussigné,  étant  de  la  teneur  suivante: 

(Suivent  les  Articles  tels  qu'ils  se  trouvent  ci-joints.) 

Le  soussigné  reconnait  et  declare,  ainsi  que  Leurs  Ex- 
cellences Tont  fait  de  leur  côté,  dans  la  Note  susrelatée,  que 
les  deux  Articles  ci-dessus  énoncés  acquérent  par  cet  échange 
de  notes  la  force  d'une  Convention  entre  Sa  Majesté  Très- 
Chrétienne  et  Son  Altesse  Royale  le  Prince  Régent  du  Royau- 
me de  Portugal  et  de  celui  du  Brésil. 

II  saisit  en  même  temps  cette  occasion  pour  prier  Leurs 
Excellences  d'agréer  Tassurance  de  sa  haute  considération. 

Vienne,  le  12  Mai  1815. 


Le  Prince  de  Talleyrand. 


À  Leurs  Excellences  Mr.  le  Comte 
de  Palmella  et  Mr.  Saldanha  da  Gama. 
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Resposta  officiaL 

O  abaixo  assignado,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  de 
Sua  Magestade  Christianissima  na  Repartição  dos  Negócios 
Estrangeiros,  recebeu  a  Nota  que  Suas  Excellencias  o  Sr. 
Conde  de  Palmella  e  o  Sr.  Saldanha  da  Gama,  Plenipoten- 
ciários de  Sua  Alteza  Real  o  Principe  Regente  de  Portugal 
e  do  Brazil,  lhe  fizeram  a  honra  de  lhe  dirigir  em  data  de 
hontem,  e  na  qual  se  acham  textualmente  inseridos  os  Ar- 
tigos relativos  á  Guyana  que,  na  conformidade  do  que  com 
elle  convieram,  devem  ser  inseridos  no  Tratado  final  do  Con- 
gresso; sendo  os  ditos  Artigos,  taes  como  foram  rubricados 
por  Suas  Excellencias  e  pelo  abaixo  assignado,  do  teor  se- 
guinte: 

(Seguem-se  os  Artigos  taes  como  se  acham  aqui  juntos.) 

Ò  abaixo  assignado  reconhece  e  declara,  do  mesmo 
modo  que  Suas  Excellencias  o  fizeram  pela  sua  parte,  na 
Nota  acima  referida,  que  os  dois  Artigos  supra  enuncia- 
dos adquirem  por  esta  troca  de  Notas  a  força  de  uma  Con- 
venção entre  Sua  Magestade  Christianissima  e  Sua  Alteza 
Real  o  Principe  Regente  de  Portugal  e  do  Brazil. 

Aproveita  ao  mesmo  tempo  a  occasião  para  rogar  a  Suas 
Excellencias  de  aceitar  a  segurança  de  sua  alta  consideração. 

Vienna,  12  de  Maio  de  1815. 


O  Principe  de  Talleyrand. 


A  Suas  Excellencias  o  Sr.  Conde 
de  Palmella  e  Sr.  Saldanha  da  Gama. 


Maio 
12 


EXTRACTO  1)0  PROCESSO  VERBAL  DAS  CONFERENCIAS 

ASSIGNADO  EM   VIENNA 


[no  EXEMPLAll  OFFÍCIAI.  ) 


Conférence  du  1^  Mai  1815. 


L 


1813  -Lia  Commission  nommée  le  9  de  ce  móis  et  chargée 

d'examiner,  si,  après  les  évènements  qui  se  sont  passes  de- 
puis  le  retour  de  Napoléon  Bonaparte  en  France,  et  en  suite 
des  pièces  publiées  à  Paris  sur  la  Déclaration  que  les  Puis- 
sances  ont  fait  émaner  centre  lui  le  í  3  Mars  dernier,  il  se- 
rait  nécessaire  de  proceder  à  une  nouvelle  Déclaration,  a 
presente  à  la  séance  de  ce  jour  le  rapport  qui  suit : 

Rapport  de  la  Commission. 

La  Déclaration  publiée  le  13  Mars  dernier  contre  Na- 
poléon Bonaparte  et  ses  adhérents,  par  les  Puissances  qui 
ont  signé  le  Traité  de  Paris,  ayant  depuis  son  retour  à  Pa- 
ris été  discutée  dans  diíFérentes  formes  par  ceux  qu'il  a  em- 
ployés  à  cet  effet;  ces  discussions  ayant  acquis  une  grande 
publicite,  et  une  lettre  adressée  par  lui  à  tous  les  Souverains, 
ainsi  qu'une  note  adressée  par  le  Duc  de  Vicence  auxChefs 
des  Cabinets  de  TEurope,  ayant  également  été  publiée  par 
lui  dans  Tintention  manifeste  d'innuer  sur  Topinion  publi- 
que et  de  Tégarer,  la  Commission  nommée  dans  la  séance 
du  9  de  ce  móis  a  été  chargée  de  présenter  un  travail  sur 
ces  objets;  et  attendu  que,  dans  les  publications  susdites, 
on  a  essayé  d'invalider  la  Déclaration  du  13  Mars,  en  po- 
sant  en  fait: 


DAS  POTENCIAS  SIGNATÁRIAS  DO  TRATADO  DE  PARÍS, 
A  12  DE  MAIO  DE  1815. 


(tradccção  particular.) 


Conferencia  de  i 2  de  Maio  de  1815. 

A  Commissâo  nomeada  em  9  d'este  mez  e  encarregada  iki'> 
de  examinar,  se  depois  dos  successos  que  têem  occorrido  ^'j^^" 
desde  o  regresso  de  Napoleão  Bonaparte  a  França,  e  era 
vista  dos  documentos  publicados  em  Paris  acerca  da  Decla- 
ração que  as  Potencias  fizeram  emittir  contra  elle  em  13  de 
Março  ultimo,  seria  necessário  proceder  a  uma  nova  Decla- 
ração, apresentou  na  sessão  de  hoje  o  relatório  que  segue: 

Relatório  da  Commissâo. 

A  Declaração  (i)  publicada  a  13  de  Março  ultimo  con- 
tra Napoleão  Bonaparte  e  seus  adherentes,  pelas  Potencias 
que  assignaram  o  Tratado  de  Paris,  tendo  depois  do  seu  re- 
gresso a  Paris  sido  discutida  de  diversas  formas  por  aquel- 
les  que  para  esse  fim  elle  empregou;  estas  discussões,  ha- 
vendo adquirido  uma  grande  publicidade,  e  uma  carta  por 
elle  dirigida  a  todos  os  Soberanos,  bem  como  uma  nota  en- 
dereçada pelo  Duque  de  Vicence  aos  Chefes  dos  Gabinetes 
da  Europa,  tendo  igualmente  sido  nor  elle  publicada  com 
manifesta  intenção  de  influir  e  desviar  a  opinião  publica,  a 
Commissâo  nomeada  na  sessão  de  9  do  corrente  foi  encar- 
regada de  apresentar  um  trabalho  sobre  aquelles  assumptos; 
e  attendendo  a  que  nas  sobreditas  publicações  se  procurou 
invalidar  a  Declaração  de  13  de  Março,  estabelecendo  como 
facto: 

(I)  Vide  este  documento  no  sen  lojrar  competente. 
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181;)  r*  Que  cette  Déclaration  dirigée  coiitre  Bonaparte  à 

*^J2°  Tépoque  de  son  débarquement  sur  les  cotes  de  France,  se 
trouvait  sans  application,  maintenant  qu'il  s'était  emparé 
des  renes  du  gouvernement  sans  résistance  ouverte,  et  que, 
ce  fait  prouvant  suffisamment  le  vceu  de  la  nation,  il  se 
trouvait  non-seulement  rentré  dans  ses  anciens  droits  vis- 
à-vis  de  Ia  France,  mais  que  la  question  mème  de  la  légiti- 
mité  de  soh  gouvernement  avait  cesse  d'étre  du  ressort  des 
Puissances ; 

2^  Qu'en  oífrant  de  ràtifier  le  Traité  de  Paris,  il  écar- 
lait  tout  motif  de  guerre  contre  lui. 

La  Commission  a  été  spécialement  chargée  de  prendre 
en  considération : 

1"  Si  la  position  de  Bonaparte  vis-à-\is  des  Puissances 
de  TEurope  a  changé  par  le  fait  de  son  arrivée  à  Paris,  et 
par  les  circonstances  qui  ont  accompagné  les  premiers  suc- 
cès  de  son  entreprise  sur  le  trone  de  France; 

2^  Si  ToíFre  de  sanctionner  le  Traité  de  Paris  du  31  Mai 
1814  peut  déterminer  les  Puissances  à  adopter  un  système 
différent  de  celui  qu'elles  avaient  énoncé  dans  la  Déclara- 
tion du  13  Mars; 

3°  S'il  est  nécessaire  ou  convenable  de  publier  une 
nouvelle  Déclaration  pour  confirmer  ou  pour  modifier  celle 
du  13  Mars? 

La  Commission,  après  avoir  múrement  examine  ces  ques- 
tions,  rend  à  Tassemblée  des  Plénipotentiaires  le  compte 
suivant  du  résultat  de  ses  déliberations : 


PREMIERE  QLESTION. 

La  position  de  Bonaparte  vis-à-vis  des  Puissances  de  VEu- 
rope  a-i-elle  changé  par  les  premiers  succès  de  son  entre- 
prise,  ou  par  les  écènements  qui  se  sont  passes  depuis  son 
arrivée  à  Paris? 

Les  Puissances,  informées  du  débarquement  de  Bona- 
parte en  France,  n'ont  pu  voir  en  lui  qu'un  homme  qui, 
ne  se  portant  sur  le  territoire  Français  à  main  armée  et  avec 
le  projet  avoué  de  renverser  le  Gouvernement  établi,  en  ex- 
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1."  Que  esta  Declaração  dirigida  contra  Bonaparte  na  18I5 
epocha  do  seu  desembarque  nas  costas  de  França  nao  tinha  ^j|'*^ 
applicaçao,  por  isso  que  agora  elle  se  havia  apoderado  das 
rédeas  do  governo  sem  resistência  manifesta,  e  que,  pro- 
vando suíhcientemente  este  facto  o  voto  da  Nação,  não  so- 
mente entrara  de  novo  nos  seus  antigos  direitos  para  com 
a  França,  mas  que  mesmo  a  questão  da  legitimidade  do  seu 
governo  deixava  de  ser  da  competência  das  Potencias; 

2.°  Que  oíFerecendo  ratificar  o  Tratado  de  Paris,  afas- 
tava todo  o  motivo  de  guerra  contra  elle. 

A  Commissâo  foi  especialmente  encarregada  de  tomar 
em  consideração: 

1.**  Se  a  posição  de  Bonaparte  para  com  as  Potencias 
da  Europa  mudou  pelo  facto  da  sua  chegada  a  Paris,  e  pe- 
las circumstancias  que  acompanharam  os  primeiros  successos 
da  sua  empreza  sobre  o  throno  de  França; 

2.°  Se  o  offerecimento  de  sanccionar  o  Tratado  de  Pa- 
ris de  31  (1)  de  Maio  de  1814  pode  decidir  as  Potencias  a 
adoptar  um  systema  diíFerente  d'aquelle  que  expozeram  na 
Declaração  de  13  de  Março; 

3.^  Se  é  necessário  ou  conveniente  publicar  uma  nova 
Declaração,  para  confirmar  ou  modificar  a  de  13  de  Março? 

A  Commissâo,  depois  de  haver  examinado  attentamente 
estas  questões,  dá  á  assembléa  dos  Plenipotenciários  a  se- 
guinte conta  do  resultado  das  suas  deliberações: 


PRIMEIRA   QUESTÃO. 

Mudaria  a  posição  de  Bonaparte  para  com  as  Potencias  da 
Europa  pelos  primeiros  successos  da  sua  empreza,  ou  pe- 
los acontecimentos  que  tiveram  logar  depois  da  sua  che- 
gada a  Paris? 

As  Potencias,  informadas  do  desembarque  de  Bonaparte 
em  França,  não  viram  n'elle  mais  que  um  homem  que,  diri- 

(1)  Aliás  30. 
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181?)  citant  \e  peuple  et  Tarmée  à  la  revolte  contre  le  Souveraiii 
^'iT  legitime,  et  en  usurpant  le  titre  (l'Empereur  des  Français  (i), 
avait  encouru  les  peines  que  toutes  les  législations  pronon- 
cent  contre  de  pareils  attentats,  un  homrne  qui,  en  abusant 
de  la  bonne  foi  des  Souverains,  avait  rompu  un  Traité  so^ 
lennel;  un  homme  enfin,  qui,  en  rappelant  sur  la  France, 
heureuse  et  tranquille,  tous  les  íléaux  de  la  guerre  intérieure 
et  extérieure,  et  sur  TEurope,  au  moment  ou  les  bienfaits 
de  la  paix  devaient  la  consoler  de  ses  longues  soufFrances, 
la  triste  necessite  d'un  nouvel  amiement  general,  était  re- 
gardé  à  juste  titre  comme  Tennemi  implacable  du  bien  pu- 
blic.  Telle  fut  Torigine,  tels  íurent  les  motifs  de  la  Décla- 
ration  du  13  Mars;  Déclaration,  dont  la  justice  et  la  ne- 
cessite ant  été  universellement  reconnues,  et  que  Topinion 
générale  a  sanctionnée. 

Les  évènements  qui  ont  conduit  Bonaparte  à  Paris,  et 
qui  lui  ont  rendu  pour  le  moment  Texercice  du  pouvoir  su- 
prême,  ont,  sans  doute,  changé  de  fait  la  position  dans  la- 
quelle  il  se  trouvait  à  Tépoque  de  son  entrée  en  France; 
mais  ces  évènements,  amenés  par  des  intelligences  criminel- 
les,  par  des  conspirations  militaires,  par  des  trahisons  re- 
voltantes, n'ont  pu  créer  aucun  droit;  ils  sont  absolument 
nuls  sous  le  point  de  vue  legal;  et  pour  que  la  position  de 
Bonaparte  fut  essentiellement  et  légitimement  changée,  il 
faudrait  que  les  démarches  qu'il  a  faites  pour  s'établir  sur 
les  ruines  du  Gouvernement  renversé  par  lui,  eussent  été 
confirmées  par  un  tilre  legal  quelconque. 

Bonaparte  établit  dans  ses  publications,  que  le  voeu  de 
la  Nation  Française  en  faveur  de  son  rétablissement  sur  le 
trone,  suffit  pour  constituer  ce  tilre  legal. 

La  question  à  examiner  par  les  Puissances,  se  reduit 


(1)  L'Article  i  de  la  Convention  du  11  Avril  1814  esl  conçu  en  ces 
termes:  «L'Empereur  Napoléon  renonce  pour  lui,  ses  successeurs  et  des- 
cendants,  ainsi  que  pour  tous  les  membres  de  sa  famille,  à  tous  droits  de 
souveraineté  et  de  pouvoir,  non-seulement  sur  TEmpire  Français,  et  sur  le 
Royaume  dltalie,  mais  sur  tout  autre  pays.  55 — Nonobstant  cette  renon- 
ciation  formelle,  Bonaparte  dans  ses  différentes  proclamations,  du  Golfe  de 
Juan,  de  Ga/t,  de  Greuoble,  de  Lyon^  s'intitula:  «Par  la  irràce  de  Dieu 
el  les  constitutions  de  TEmpire,  Enipereur  des  Français,  etc,  etc.  etc.  » 
V.  Monileur  du  21  Mars  1815. 
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gindo-se  sobre  o  território  Francez  com  mào  armada  e  cora  isiíJ 
o  reconhecido  projecto  de  derribar  o  Governo  estabelecido,  ^^^^^ 
excitando  o  povo  e  o  exercito  á  revolta  contra  o  Soberano 
legitimo,  e  usurpando  o  titulo  de  Imperador  dos  Fra ncezes  ( i ), 
havia  incorrido  nas  penas  que  todas  as  legislações  proferem 
contra  similhantes  attentados;  um  homem  que,  abusando  da 
boa  fé  dos  Soberanos,  havia  roto  um  Tratado  solemne;  fi- 
nalmente um  homem  que,  attrahindo  á  França,  prospera  e 
tranquilla,  todos  os  flagellos  da  guerra  interna  e  externa,  e 
á  Europa,  no  momento  em  que  os  benefícios  da  paz  deviam 
consola-la  de  seus  longos  soíFri mentos,  a  triste  necessidade 
de  um  novo  armamento  geral,  era  considerado  como  o  ini- 
migo implacável  do  bem  publico.  Tal  foi  a  origem,  taes  fo- 
ram os  motivos  da  Declaração  de  13  de  Março;  Declaração, 
cuja  justiça  e  necessidade  foram  universalmente  reconheci- 
dos, e  que  a  opinião  publica  ha  sanccionado. 

Os  acontecimentos  que  conduziram  Bonaparte  a  Paris, 
e  que  por  então  lhe  deram  o  exercicio  do  poder  supremo, 
mudaram  sem  duvida  de  facto  a  posição  em  que  elle  se  en- 
contrava na  epocha  da  sua  entrada  em  França;  mas  esses 
acontecimentos,  promovidos  por  intelligencias  criminosas, 
por  conspirações  militares,  por  traições  indignas,  não  pode- 
ram  crear  direito  algum;  são  absolutamente  nullos  debaixo 
do  ponto  de  vista  legal;  e  para  que  a  posição  de  Bonaparte 
fosse  essencial  e  legitimamente  mudada,  seria  preciso  que 
os  passos  que  elle  deu  para  se  estabelecer  sobre  as  ruinas 
do  Governo  por  elle  derribado,  houvessem  sido  confirmados 
por  um  titulo  legal  qualquer. 

Bonaparte  estabelece  nas  suas  publicações  que  o  voto  da 
Nação  Franceza,  a  favor  do  seu  restabelecimento  ao  throno, 
é  sufficiente  para  constituir  esse  titulo  legal. 

A  questão  que  têem  de  examinar  as  Potencias  reduz-se 


(1)  o  Artinfo  I  da  Convenção  de  11  de  Abril  de  1814  é  concebido 
n'estes  termos:  «O  Imperador  Napoleão  renuncia  por  si,  seus  successores 
e  descendentes,  assim  como  por  todos  os  membros  da  sua  família,  a  todos 
os  direitos  de  soberania  e  de  poderio,  não  somente  sobre  o  Império  Fran- 
cez e  sobre  o  Reino  de  Itália,  mas  sobre  qualquer  outro  paiz.  »  Não  obstante 
esla  renuncia  formal,  Bonaparte  nas  suas  dilTerentes  proclamações,  do  Golfo 
deJuan,  de  Gap,  deGrenoble,  de  Lyon,  intilulou-se:  «Pelajrraça  de  Deus 
p  as  consliliiiçoes  do  Império,  Imperador  dos  Fronrezes,  ele,  efe,  ele." 
Vide  Monitenr  de  21  de  Marco  de  1815. 
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isi">       aux  termes  suivanls:  Le  consentement  réel  ou  factice,  expli- 

^p"       cite  ou  tacite  de  la  Nation  Française  au  rétablissement  du 

pouvoir  de  Bonaparte,  peut-il  opérer  dans  Ia  position  de 

celui-ci  vis-à-vis  des  Puissances  étran^ères,  un  changement 

legal  et  former  un  titre  obligatoire  pour  ces  Puissances? 

La  Commission  est  d'avis,  que  tel  ne  peut  point  ètre 
Teífet  d'un  pareil  consentement;  et  voici  les  raisons  sur  les- 
quelles  elle  s'appuie: 

Les  Puissances  connaissent  trop  bien  les  príncipes  qui 
doivent  les  guider  dans  leurs  rapports  avec  un  pays  indé- 
pendant,  pour  entreprendre  (comme  on  voudrait  les  en  ac- 
cuser)  «de  lui  imposer  des  lois,  de  s'immiscer  dans  ses  affai- 
res  intérieures,  de  lui  assigner  une  forme  de  gouvernement, 
de  lui  donner  des  maltres  au  gré  des  intérêts  ou  des  pas- 
sions  de  ses  voisins. » (i)  Mais  elles  savent  aussi  que  la  li- 
berte d'une  nation,  de  changer  son  système  de  gouverne- 
ment, doit  avoir  ses  justes  limites,  et  que,  si  les  Puissances 
étrangères  n'ont  pas  le  droit  de  lui  prescrire  Tusage  qu'elle 
fera  de  cette  liberte,  elles  ont  au  moins  indubitablement 
celui  de  prolesler  contre  Tabus  qu'elle  pourrait  faire  à  leurs 
dépens.  Pénétrées  de  ce  principe,  les  Puissances  ne  se  croient 
point  autorisées  à  imposer  un  gouvernement  à  la  France; 
mais  elles  ne  renonceront  jamais  au  droit  d'empêclier  que 
sous  le  titre  de  gouvernement  il  ne  s'établisse  en  France 
un  foyer  de  désordres  et  de  boulevcrsemcnts  pour  les  autres 
États.  Elles  respecteront  la  liberte  de  la  France  partout 
oíi  elle  ne  será  pas  incompatible  avec  leur  propre  síireté, 
et  avec  la  tranquillité  générale  de  TEurope. 

Dans  le  cas  actuei,  le  droit  des  Souverains  alliés,  d'in- 
tervenir  dans  la  question  du  regime  intérieur  de  la  France, 
est  d'autant  plus  incontestable,  que  Tabolition  du  pouvoir 
que  Ton  prétend  y  rétablir  aujourd'hui,  était  la  condition 
fondamentale  d'un  Traité  de  paix,  sur  lequel  reposaient 
tous  les  rapports  qui,  jusqu'au  retour  de  Bonaparte  à  Paris, 
ont  subsiste  entre  la  France  et  le  reste  de  TEurope.  Le  jour 
de  leur  entrée  à  Paris,  les  Souverains  déclarèrent,  qu  ils  ne 
traiteraient  jamais  de  la  paix  avec  Bonaparte.  (2)  Cette  dé- 

(1)  Cest  ainsi  que  le  rapport  du  Conseil  d'État  de  Bonaparte  s'ex- 
prinie  sur  les  intentions  des  Puissances.  V   Mnnileur  du  13  Avril. 

(2)  Déclaration  du  31  Mars  1H14. 
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aos  seguintes  termos:  O  consentimento  real  ou  facticio,  ex-       isi:> 
plicito  ou  tácito  da  Nação  Francfza  para  o  restabelecimento       *'|''^" 
do  poder  de  Bonaparte,  pôde  eíFeituar  na  posição  d'este  para 
com  as  Potencias  estrangeiras  uma  mudança  legal,  e  formar 
um  titulo  obrigatório  a  essas  Potencias? 

A  Commissão  é  de  parecer  que  tal  não  pôde  ser  o  ef- 
feito  de  similhante  consentimento;  e  eis-aqui  as  rasôes  em 
que  ella  se  apoia: 

As  Polencas  conhecem  demasiado  os  principios  que  as 
devem  guiar  nas  suas  relações  com  um  paiz  independente, 
para  emprehenderem  (como  se  pretende  accusa-las)  « im- 
pôr-lhe  leis,  ingerir-se  nos^seus  negócios  internos,  designar- 
Ihe  uma  forma  de  governo,  dar-lhe  amos  a  contento  dos  in- 
teresses ou  das  paixões  dos  seus  visinhos.  »  (i)  Mas  ellas 
também  sabem  que  a  liberdade  que  tem  uma  nação  de  mu- 
dar o  seu  systema  de  governo  deve  ler  um  justo  limite,  e 
que,  se  as  Potencias  estrangeiras  não  téem  o  direito  de  lhe 
prescrever  o  uso  que  ha  de  fazer  d'essa  liberdade,  pelo  me- 
nos têem  indubitavelmente  o  de  protestar  contra  o  abuso 
que  poderia  fazer  da  mesma  em  prejuizo  d'ellas.  Penetradas 
d'este  principio,  não  se  crêem  as  Potencias  auctorisadas  a 
impor  um  governo  á  França;  porém  nunca  renunciarão  o 
direito  de  impedir  que,  debaixo  do  titulo  de  governo,  se 
estabeleça  em  França  um  foco  de  desordens  e  de  rui  na  para 
os  mais  Estados.  Ellas  respeitarão  a  liberdade  da  França  sem- 
pre que  esta  não  seja  incompativel  com  a  sua  própria  segu- 
rança e  com  a  tranquillidade  geral  da  Europa. 

No  presente  caso,  o  direito  dos  Soberanos  ai  liados,  de 
intervirem  na  questão  do  regime  interno  da  França,  é  tanto 
mais  incontestável,  quanto  que  a  abolição  do  poder  que  ali 
se  pretende  restabelecer  hoje,  era  a  condição  fundamental 
de  um  Tratado  de  paz,  sobre  que  assentavam  todas  as  rela- 
ções que,  até  ao  regresso  de  Bonaparte  a  Paris,  subsistiram 
entre  a  França  e  o  resto  da  Europa.  No  dia  da  sua  entrada 
em  Paris  declararam  os  Soberanos  que  jamais  tratariam  da 
paz  com  Bonaparte.  (2)  Aquella  declaração,  altamente  ap- 

(1)  E  assim  que  se  ex|)ressa  o  Relatório  do  Conselho  (VEstado  de  Bo- 
naparte acerca  das  intenções  das  Potencias.  Vide  Mniiteur  de  13  de  Abril. 

(2)  Declaração  de  ,31  de  Março  de  1814. 


64  REINADO  DA  SENHORA  D.  MARIA  I. 

)8is  claration,  hautement  applaudie  par  la  Fraiice  et  par  TEu- 
*ià"  TO\)e,  amena  rabdication  de  Napoléon,  et  la  Comention  du 
11  Avril;  elle  forma  la  base  de  la  négociation  principale; 
elle  fut  explicitement  articulée  dans  le  preambule  du  Traité 
de  Paris.  La  Nation  Française,  supposé  raeme  qu'elle  soit 
parfaitement  libre  et  unie,  ne  peut  se  soustraire  à  cette  con- 
dition  fondamentale,  sans  renverser  le  Traité  de  Paris,  et 
tous  ses  rapports  actueis  avec  le  syslème  Européen.  Les 
Puissances  alliées  de  Tautre  côté,  en  insistant  sur  celte  même 
condition,  ne  font  qu'user  d'un  droit  qu'il  est  impossible 
de  leur  contester,  à  moins  d'admettre  que  les  pactes  les 
plus  sacrés  peuvent  être  dénaturés  au  gré  des  convenances 
de  Tune  ou  de  Tautre  des  parties  contracta ntes. 

II  s'ensuit,  que  la  volonté  du  peuple  Français  ne  suffit 
•  pas  pour  rétablir,  dans  le  sens  legal,  un  gouvernement  pros- 
crit  par  des  engagements  solennels,  que  ce  méme  peuple 
avait  pris  avec  loutes  les  Puissances  de  TEurope,  et  qu'on 
ne  saurait,  sous  aucun  pretexte,  faire  valoir  contre  ces  Puis- 
sances le  droit  de  rappeler  au  trone  celui,  dont  Texclusion 
avait  été  la  condition  préalable  de  tout  arrangement  pacifi- 
que avec  la  France.  Le  vceu  du  peuple  Français,  s'il  était 
même  pleinement  constate,  n'en  serait  pas  moins  nul  et  sans 
eftet  vis-à-vis  de  TEurope  pour  rétablir  un  pouvoir,  contre 
lequel  TEurope  entière  a  été  en  état  de  protestation  per- 
manente depuis  le  31  Mars  1814  jusqu'au  13  Mars  1815; 
et  sous  ce  rapport,  la  position  de  Bonaparte  est  précisé- 
ment  aujourd'hui  ce  qu'elle  était  à  ces  dernières  époques. 

SECONDE  QUESTION. 

Loffre  de  sanctionner  le  Traité  de  Paris  peut-elle  changer 
les  disposilions  des  Puissances? 

La  France  n'a  eu  aucune  raison  de  se  plaindre  du  Traité 
de  Paris.  Ce  Traité  a  reconcilie  la  France  avec  TEurope ;  il 
a  satisfait  à  tous  ses  véritables  intérêts,  lui  a  assuré  tous 
les  biens  réels,  tous  les  éléments  de  prospérilé  et  de  gloire 
qu'un  peuple,  appelé  à  une  des  premières  places  dans  le  sys- 
tème  Européen,  pouvait  raisonnablement  désirer,  et  ne  lui 
a  enleve  que  ce  qui  était  pour  elle,  sous  les  dehors  trom- 
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plaudida  pela  França  e  pela  Europa,  deu  Jogar  á  abdicação  I815 
de  Napoleão  e  á  Convenção  de  11  de  Abril;  formou  a  base  '^'j^^ 
da  negociação  principal,  e  foi  explicitamente  articulada  no 
preambulo  do  Tratado  de  Paris.  A  Naçào  Franceza,  suppondo 
mesmo  que  esteja  perfeitamente  livre  e  unida,  nào  pôde  sub- 
trahir-se  aquella  condição  fundamental,  sem  destruir  o  Tra- 
tado de  Paris  e  todas  as  suas  relações  actuaes  com  o  sys- 
tema  europeu.  As  Potencias  alliadas  por  outro  lado,  insis- 
tindo n'esta  mesma  condição,  nao  fazem  mais  que  usar  de 
um  direito  que  impossivel  é  contestar-lhes,  a  nào  se  admit- 
tir  que  os  pactos  mais  sagrados  podem  ser  alterados  segundo 
as  conveniências  de  uma  ou  outra  das  Partes  Contratantes. 

Segue-se,  que  a  vontade  do  povo  francez  nào  basta  para 
restabelecer,  no  sentido  legal,  um  governo  proscripto  por 
ajustes  solemnes,  os  quaes  esse  mesmo  povo  havia  feito  com 
todas  as  Potencias  da  Europa,  e  que  nào  se  poderia,  debaixo 
de  pretexto  algum,  fazer  valer  contra  estas  Potencias  o  di-r 
reito  de  chamar  ao  throno  aquelle,  cuja  exclusão  havia  sido 
a  condição  preliminar  de  toda  e  qualquer  composição  pacifica 
com  a  França.  O  voto  do  povo  francez,  verificado  mesmo 
que  fosse  plenamente,  não  deixaria  por  isso  de  ser  menos 
nullo  e  sem  eífeito  á  face  da  Europa  para  restabelecer  um 
poder,  contra  o  qual  a  Europa  inteira  esteve  em  estado  de 
protestação  permanente  desde  31  de  Março  de  1814  até  13 
de  Março  de  1815;  e  n'este  sentido,  a  posição  de  Bona- 
parte é  precisamente  hoje  o  que  era  n'aquellas  ultimas  epo- 
chas. 

SEGUNDA  QUESTÃO. 

Pôde  o  offerecirnenlo  de  sanccionar  o  Tratado  de  Paris 
mudar  as  disposições  das  Potencias? 

A  França  nenhuma  rasão  teve  de  se  queixar  do  Tra- 
tado de  Paris.  Este  Tratado  reconciliou  a  França  com  a 
Europa;  satisfez  a  todos  os  seus  verdadeiros  interesses,  as- 
segurou-lhe  todos  os  bens  reaes,  todos  os  elementos  de  pros- 
peridade e  de  floria,  que  um  povo  chamado  a  occupar  um 
dos  primeiros  logares  no  systema  europeu  podia  rasoavel- 
menle  appetecer,  c  só  lhe  tirou  o  que,  sob  as  falsas  appa- 

TOM     V.  5 
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1813       peurs  d'un  grand  éclat  national,  une  source  iníarissable  de 
*Yl"       souffrances.  de  ruine  et  de  misòre.  Ce  Traité  était  même 
un  bienfait  immense  pour.  un  pays,  réduit  par  le  delire  de 
son  chef  à  la  situation  la  plus  désaslreuse.  (d 

Les  Puissances  alliées  eussent  trahi  leurs  intérêts  et 
leurs  devoirs,  si  au  prix  de  tant  de  modération  et  de  gé- 
nérosité,  elles  n'avaient  pas,  en  signant  ce  Traité,  obtenu 
quelque  avantage  solide;  mais  le  seul  qu'elles  ambitionnai- 
ent  était  la  paix  de  TEurope  et  le  bonheur  de  la  France. 
Jamais,  en  traitant  avec  Bonaparte,  elles  n'eussent  consenti 
aux  conditions  qu'elles  accordèrent  à  un  Gouvernement,  le- 
quel,  «  en  offrant  à  TEurope  un  gage  de  sécurité  et  de  sta- 
bilité,  les  dispensait  d'exiger  de  la  France  les  garanties 
qu'elles  lui  avaient  demandées  sous  son  ancien  Gouverne- 
ment.»  (2)  Cette  clause  est  inséparable  du  Traité  de  Paris; 
Tabolir,  c'est  rompre  ce  Traité.  Le  consentement  formei  de 
Ia  Nation  Française  au  retour  de  Bonaparte  sur  le  trone, 
équivaudrait  à  une  déclaration  de  guerre  contre  TEurope; 
car  Télat  de  paix  n'a  subsiste  entre  TEurope  et  la  France 
que  par  le  Traité  de  Paris,  et  le  Traité  de  Paris  est  incom- 
patible  avec  le  pouvoir  de  Bonaparte. 

Si  ce  raisonnement  avait  encore  besoin  d'un  appui,  il 
le  trouverait  dans  ToíFre  même  de  Bonaparte  de  ratifier  le 
Traité  de  Paris.  Ce  Traité  avait  été  scrupuleusement  observe 
et  execute;  les  transactions  du  Congrès  de  Vienne  n'en 
étaient  que  les  suppléments  et  les  développemenls;  et  sans 
le  nouvel  attentat  de  Bonaparte,  il  eút  été  pour  une  longue 
suite  d'années  une  des  bases  du  droit  public  de  TEurope. 
Mais  cet  ordre  de  choses  a  fait  place  à  une  nouvelle  révo- 
lution;  et  les  agents  de  cette  révolution,  tout  en  proclaraant 
sans  cesse,  «quil  n'y  a  rien  de  changé»  (3)  conçoivent  et 
sentent  eux-mêmes  que  tout  est  changé  autour  d'eux.  II  ne 

(1)  "  L'empereur  convaincu  de  Ia  position  critique  oíi  il  a  placé  la 
France,  et  de  Timpossibilité  oíi  il  se  trouve  de  la  sauver  lui-même,  a  paru 
se  résigner  et  consentir  à  Tabdication  entière  el  sans  anciine  restriction.  » 
Letlre  dii  Marechal  Ney  au  Prince  deBénévent,  en  date  de  Fontainebleau 
5  Avril  1814.  (V.  Moniteur  du  7  Avril  1814.) 

(2)  Preambule  du  Traité  de  Paris. 

(3)  Cest  ridée  qui  reparait  perpéluellemenl  dans  le  rapport  du  Con- 
seil  d'État  de  Bonaparte,  publié  dans  le  Minittvr  du  13  Avril  1815. 


lio 
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rencias  de  um  grande  esplendor  nacional,  não  lhe  era  mais       isir» 
que  uma  fonte  inexhaurivel  de  soífrimentos,  de  ruina  e  de        ^^^ 
miséria.  Aquelie  Tratado  era  mesmo  um  beneficio  immenso 
para  um  paiz,  reduzido  pelo  desvario  do  seu  chefe  á  situa- 
ção mais  desastrosa,  (n 

As  Potencias  alhadas  trahiriam  os  seus  interesses  e  os 
seus  deveres,  se  á  custa  de  tanta  moderação  e  generosidade 
não  tivessem,  assignando  aquelie  Tratado,  obtido  alguma  so- 
lida vantagem;  mas  a  única  que  ambicionavam  era  a  paz  da 
Europa  e  a  felicidade  da  França.  Jamais,  se  tratassem  com 
Bonaparte,  haveriam  de  consentir  nas  condições  que  outor- 
garam a  um  governo,  o  qual,  « oíferecendo  á  Europa  um 
penhor  de  segurança  e  de  estabilidade,  as  eximia  de  exigir 
iX  França  as  garantias  que  ellas  lhe  haviam  pedido  sob  o  seu 
antigo  governo. »  (2)  Esta  clausula  é  inseparável  do  Tratado 
de  Paris;  o  aboli-la,  seria  romper  o  Tratado.  O  consentir 
mento  formal  da  Naçào  Franceza  para  o  regresso  de  Bona- 
parte ao  throno,  equivaleria  a  uma  declaração  de  guerra 
contra  a  Europa;  porquanto  o  estado  de  paz  só  subsistiu 
entre  a  Europa  e  a  França  pelo  Tratado  de  Paris,  e  o  Tra- 
tado de  Paris  é  incompativel  com  o  poder  de  Bonaparte. 

Se  este  raciocinio  precisasse  ainda  de  um  apoio,  encon- 
tra-lo-ia  no  próprio  oíferecimento  de  Bonaparte  de  rati- 
ficar o  Tratado  de  Paris.  Este  Tratado  fora  escrupulosa- 
mente observado  e  executado;  as  transacções  do  Congresso 
de  Vienna  nào  eram  senào  os  supplementos  e  desenvolvi- 
mentos do  mesmo;  e  sem  o  novo  attentado  de  Bonaparte, 
houvera  sido  durante  uma  longa  serie  de  annos  uma  das  ba- 
ses do  direito  publico  da  Europa.  Mas  este  estado  de  cou- 
sas cedeu  o  logar  a  uma  nova  revolução;  e  os  agentes  d'essa 
revolução,  proclamando  sempre  a  que  nada  se  acha  mu- 
dado, »  (3)  concebem  e  sentem  elles  próprios  que  tudo  está 

(1)  í«0  Imperador  convencido  da  critica  posição  em  que  coUocou  a 
França,  e  da  impossibilidade  em  que  eslá  de  se  salvar  a  si  |)roprio,  i)are- 
ceu  resignar-se  e  consentir  na  abdicação  completa  e  sem  nenhuma  restric- 
çào. »  Carta  do  Marechal  Ney  ao  Principe  de  Benevento,  datada  de  Fon- 
tainebleaii  a  5  de  Abril  de  1814.  (Vide  Moniteur  de  7  de  Abril  de  1814.) 

(2)  Preambulo  do  Tratado  de  Paris. 

(3)  É  a  idéa  que  a  todo  o  momento  se  manifesta  no  Relatório  do  Conse- 
lho (rKstad.)  de  Bonaparte,  publicado  nj  Monileur  de  13  de  Abril  de  1815. 
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I8ts  s'agit  plus  aujourd'hiJÍ  de  maintenir  le  Traité  de  Paris;  il 
^iT  s'agirait  de  le  refaire.  Les  Puissances  se  trouvent  rétnblies 
envers  la  France  dans  la  même  position  dans  laquelle  elles 
étaient  le  31  Mars  1814.  Ce  n'est  pns  pour  pr^ívenir  la 
guerre  —  car  la  France  Ta  ralliimée  de  fait — c'est  pour  la 
terminer  que  Ton  oífre  aujourdliui  à  TEurope  un  état  de 
choses  essentiellement  difFérent  de  celui  sur  lequel  la  paix 
fut  établie  en  1814.  La  question  a  dono  cesse  d'être  une 
question  de  droit;  elle  n'est  plus  qu'une  question  de  calcui 
politique  et  de  prévoyance,  dans  laquelle  les  Puissances  n'ont 
à  consulter  que  les  intérêts  réels  de  leurs  peuples,  et  Tin- 
lérêt  commun  de  TEurope. 

La  Commission  croit  pouvoir  se  dispenser  d'entrer  ici 
dans  un  exposé  des  considérations  qui,  sous  ce  dernier  rap- 
port,  ont  dirige  les  mesures  des  Cabinets.  II  suffira  de 
rappeler,  que  Thomme,  qui,  en  ofírant  aujourd'hui  de  san- 
clionner  le  Traité  de  Paris,  prétend  substituer  sa  garantie 
h  celle  dun  Souverain,  dont  la  loyauté  était  sans  tache,  et 
Ia  bienveillance  sans  mesure,  est  le  meme,  qui  pendant 
quinze  ans  à  ravagé  et  bouleversé  la  terre  pour  trouver  de 
quoi  satisfaire  son  ambition,  qui  a  sacrifié  des  millions  de 
victimes  et  le  bonheur  d'une  génération  entière  à  un  sys- 
tème  de  conquêtes,  que  des  trêves,  peu  dignes  du  nom  de 
paix,  n'ont  rendu  que  plus  accablant  et  plus  odieux;  (i)  qui 
après  avoir  par  des  entreprises  insensóes  fatigue  la  foriune, 
arme  toute  TEurope  contre  lui  et  épuisé  lous  les  moyens 
de  la  France,  a  été  force  d'abaiidonner  ses  projets,  et  a 
abdique  le  pouvoir  pour  sauver  quelques  débris  de  son  exis- 
tence;  qui  dans  un  moment  oíi  les  nations  de  TEurope  se 
livraient  à*  Tespoir  d'une  tranquillité  durable,  a  médité  de 

(1)  La  ('ommissiun  croit  devoir  ajouter  ici  l\'bservalion  importante, 
que  la  plns  grande  partie  des  envahissements  et  des  réiinions  forcées,  dont 
Bonaparte  a  successivement  farnié  ce  quMl  appelait  le  grand  Empire,  a  eu 
lieu  pendant  ces  perfides  inlervall»-s  de  paix,  plus  funestes  à  TEurope  que 
les  jruerres  mêmes  dont  elle  fut  tourm.-nlée.  (;'est  ainsi  qu'il  sVmpara  du 
Pipm'nit^  de  Parme,  de  Genes^  de  Lvcques^  des  États  de  Rnie,  de  lá 
Hollan.ir^  des  pays  compoj^ant  la  S^'"^  division  militaire.  Ce  fut  aussi  dans 
une  époque  de  paix  (au  moins  avec  tout  le  Continent)  qu'il  |)orta  ses  pre- 
miers  coups  rontre  le  Portugal  et  VEspagne,  et  il  crut  avoir  achevé  Ia 
conquêle  de  ces  pays  par  la  ruse  et  par  Taudace.  lorsque  le  patriotisme  et 
réner;íie  des  peuples  de  la  Péninsule  Tentraínèrenl  dans  une  f^uerre  san- 
p-lante.  commencemenl  de  sa  chAte.  et  du  salut  do  TEurope. 
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mudado  ao  redor  d'elles.  Já  nào  se  trata  hoje  em  dia  de  isni 
manter  o  Tratado  de  Paris;  tratar-se-ía  de  o  refazer.  As  ^'^'^" 
Potencias  acham-se  restituidas  para  com  a  França  á  mesma 
posição  em  que  estavam  em  31  de  Março  de  1814.  Nào  é 
para  prevenir  a  guerra — porque  a  França  de  novo  a  ateou 
de  facto — é  para  a  terminar  que  hoje  se  oíFerece  um  estado 
de  cousas  essencialmente  diverso  d'aquelle  sobre  que  se  es- 
tabeleceu a  paz  em  1814.  A  questão  deixou  portanto  de  ser 
uma  questão  de  direito;  nào  é  mais  que  uma  questào  de 
calculo  politico  e  de  prevençào,  em  que  as  Potencias  só  têem 
de  consultar  os  verdadeiros  interesses  dos  seus  povos  e  o  in- 
teresse commum  da  Europa. 

A  Commissào  crê  poder  dispensar-se  de  entrar  aqui 
n'uma  exposiçào  das  considerações  que,  n'este  ultimo  sen- 
tido, têem  dirigido  as  medidas  dos  Gabinetes.  Bastará  re- 
cordar que  o  homem,  que,  otferecendo  hoje  em  dia  sanccio- 
nar  o  Tratado  de  Paris,  pretende  substituir  a  sua  garantia 
á  de  um  Soberano,  cuja  lealdade  era  sem  mancha,  e  a  be- 
nevolência sem  limite,  é  o  mesmo,  que  durante  quinze  an- 
nos  assolou  e  devastou  a  terra  para  achar  com  que  satisfa- 
zer a  sua  ambição,  que  sacrificou  milhões  de  viclimas  e  a 
felicidade  de  uma  geraçào  inteira  a  um  systema  de  conquistas, 
que  tréguas,  pouco  dignas  do  nome  de  paz,  tornaram  ainda 
mais  oppressivo  e  odioso;  (i)  o  qual  depois  de  haver  por 
meio  de  emprezas  insensatas  cansado  a  fortuna,  armado  toda 
a  Europa  contra  si  e  exhaurido  todos  os  meios  da  França, 
foi  forçado  a  abandonar  os  seus  projectos,  e  abdicou  o  po- 
der para  salvar  alguns  restos  da  sua  existência,  que  n'um 
momento  em  que  as  nações  da  Europa  se  confiaram  na  es- 
perança de  uma  tranquillidade  duradoura,  meditou  novas  ca- 

(1)  A  Commissão  julga  dever  acrescentar  aqui  a  observação  importante 
ide  que  a  maior  parte  das  invasões  e  das  reuniões  forçadas,  com  que  Bona- 
parte formou  successivamente  o  que  elle  appellidava  o  grande  Império,  teve 
legar  durante  aquelles  pérfidos  intervallos  de  paz,  mais  funestos  á  Europa 
que  as  mesmas  guerras  com  que  esta  foi  atormentada.  Foi  assim  que  elle 
se  apoderou  do  Piemonte,  de  Parma,  de  Génova,  de  Lncca,  dos  Estados 
de  Roma,  da  Hollanda,  dos  paizes  que  compunham  a  32."  divisão  militar. 
Foi  também  n'uma  epocha  de  paz  (pelo  menos  com  todo  o  Continente)  que 
elle  descarregou  os  seus  primeiros  golpes  contra  l*urlugal  e  Hespanha,  e 
julgou  ter  concluído  a  conquista  d'aquelles  paizes  pela  astúcia  e  pela  au- 
dácia, quando  o  patriotismo  e  a  energia  dos  povos  da  Península  o  arrasta- 
ram a  uma  guerra  sanguinolenta,  principio  da  sua  queda  e  da  salvação  da 
Europa. 
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181  :>  nouvelles  catastrophes,  et  par  une  double  perfidie,  envers 
*'^^'*  les  Puissances  qui  Tavaient  trop  généreusement  épargné,  et 
envers  un  Gouvernement  qu'il  ne  pouvait  atteindre  que  par 
les  plus  noires  Irahisons,  a  usurpe  un  Iróne,  auquel  il  avait 
renoncé,  et  qu'il  ii'avait  jamais  occupé  que  pour  le  malheur 
de  la  France  et  du  monde.  Cet  homme  n'a  d'aulre  garantie 
à  proposer  à  TEurope  que  sa  parole.  Après  la  cruelle  ex- 
périerice  de  quinze  années,  qui  aurait  le  courage  d'accepter 
cette  garantie?  et  si  la  Nation  Française  a  réellement  em- 
brassé  sa  cause,  qui  respecterait  davantage  la  caution  qu'elle 
pourrait  oíFrir? 

La  paix  avec  un  gouvernement,  placé  entre  de  telles 
mains,  et  composé  de  tels  éléments,  ne  serait  qu'un  état  per- 
petuei d'incertitude,  d'anxiété  et  de  danger.  Aucune  Puis- 
sance  ne  pouvanl  effectivement  désarmer,  les  peuples  ne 
jouiraient  d'aucun  des  avantages  d'une  véritable  pacifica- 
tion ;  ils  seraient  écrasés  de  charges  de  toute  espèce;  la  con- 
fiance  ne  pouvant  se  rétablir  nulle  part,  l' industrie  et  le 
commerce  languiraient  partout;  rien  ne  serait  stable  dans 
les  relations  politiques;  un  sombre  mécontentement  plane- 
rait  sur  tous  les  pays;  et  du  jour  au  lendemain,  TEurope 
en  alarme,  s'attendrait  à  une  nouvelle  explosion.  Les  Sou- 
verains  n'ont  certainement  pas  méconnu  Tintérêt  de  leurs 
peuples  en  jugeant  qu'une  guerre  ouverte,  avec  tous  ses  in- 
convénienls  et  tous  ses  sacníices,  est  préférable  à  un  pareil 
état  de  choses,  et  les  mesures  qu'ils  ont  adoptées,  ont  ren- 
contré  Tapprobation  générale. 

L'opinion  de  TEurope  s'est  prononcée  dans  cette  grande 
occasion  d'une  manière  bien  positive  et  bien  solennelle;  ja- 
mais les  vrais  sentiments  des  peuples  n'ont  pu  être  plus 
exactement  connus  et  plus  fidèlement  interpretes,  que  dans 
un  moment  oíi  les  Représentants  de  toutes  les  Puissances 
se  trouvaient  reunis  pour  consolider  la  paix  du  monde. 

TROISIÉME  QUESTION. 

Est'il  nécessaire  de  publier  une  nouvelle  déclaralion  ? 

Les  observations  que  la  Commission  vient  de  présenter, 
fournissent  la  réponse  à  la  dernière  question  qui  lui  reste 
à  examiner.  Elle  considere: 
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tastrofes,  e  por  meio  de  uma  dupla  perfídia  para  com  as  Po-  igir. 
tencias  que  o  haviam  tão  generosamente  poupado,  e  para  ^^l^ 
com  um  governo  que  elle  não  podia  ferir  senão  pelas  mais 
iniquas  traições,  usurpou  um  throno,  a  que  havia  renun- 
ciado, e  que  jamais  podia  occupar  senão  para  infelicidade  da 
França  e  do  mundo.  Esse  homem  não  tem  outra  garantia  a 
propor  á  Europa  mais  que  a  sua  palavra.  Depois  da  cruel 
experiência  de  quinze  annos,  quem  teria  a  coragem  de  acei- 
tar aquella  garantia?  E  se  a  Nação  Franceza  abraçou  real- 
mente a  sua  causa,  quem  mais  respeitaria  a  caução  que  ella 
poderia  oíFerecer? 

A  paz  com  um  governo,  entregue  em  taes  mãos,  e  com- 
posto de  taes  elementos,  não  seria  senão  um  estado  perma- 
nente de  incerteza,  de  anxiedade  e  de  perigo.  Não  podendo 
Potencia  alguma  effectivamente  desarmar-se,  os  povos  não 
gosariam  de  nenhuma  das  vantagens  de  uma  verdadeira  pa- 
cificação; seriam  sobrecarregados  com  tributos  de  toda  a  es- 
pécie; não  podendo  restabelecer-se  a  confiança  em  parte  al- 
guma, a  industria  e  o  commercio  soffreriam  em  todas  as 
partes;  nada  seria  firme  nas  relações  politicas;  um  triste 
descontentamento  dominaria  sobre  todos  os  paizes;  e  de 
hoje  para  amanhã,  a  Europa  atemorisada,  aguardaria  uma 
nova  explosão.  Os  Soberanos  não  desconheceram  por  certo 
o  interesse  dos  seus  povos,  julgando  que  uma  guerra  aberta, 
com  todos  os  seus  inconvenientes  e  sacrifícios,  é  preferi vel 
a  um  similhante  estado  de  cousas,  e  as  medidas  que  ado- 
ptaram, têem  encontrado  a  approvação  geral. 

A  opinião  da  Europa  pronunciou-se  n'esta  grande  con- 
junctura  de  uma  maneira  bem  positiva  e  bem  solemne;  nunca 
os  verdadeiros  sentimentos  dos  povos  poderam  ser  mais  exa- 
ctamente conhecidos  e  mais  fielmente  interpretados,  como 
n'um  momento  em  que  os  Representantes  de  todas  as  Po- 
tencias se  achavam  reunidos  para  consolidar  a  paz  do  mundo. 

TERCEIRA   QUESTÃO. 

Será  necessário  publicar  uma  nova  declaração? 

As  observações  que  a  Commissão  acaba  de  apresentar, 
fornecem  a  resposta  á  ultima  questão  que  lhe  resta  exami- 
nar. Considera: 
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Í815  1°  Que  la  Déclaration  du  13  Mars  a  élé  dictée  aux 

^la^       Puissances  par  des  motifs  d' une  justice  si  evidente  et  d'un 

poids  si  décisif,  qu'aucun  des  sophismes  par  lesquels  on  a 

prétendu  attaquer   cette  déclaration,  ne  saurait  y  porter 

atteinte; 

2°  Que  ces  motifs  subsistent  dans  toute  leur  force,  et 
que  les  changemenls  survenus  de  fait  depuis  la  Déclaration 
du  13  Mars,  n'en  ont  point  opéré  dans  la  position  de  Bo- 
naparte et  de  la  France,  vis-à-vis  des  Puissances ; 

3°  Que  Tofíre  de  ratifier  le  Trailé  de  Paris,  ne  saurait, 
sous  aucun  rapport,  changer  les  dispositions  des  Puissances. 

En  conséquence  la  Commission  est  d'avis  quil  serait 
inutile  d'émettre  une  nouvelle  déclaration. 


Les  Plénipotentiaries  des  Puissances  qui  ont  signé  le 
Traité  de  Paris, «et  qui,  comme  telles,  sont  responsables  de 
son  exécution  vis-à-vis  des  Puissances  accédantes,  ayant 
pris  en  délibération  et  sanctionné  par  leur  approbation  le 
rapport  précédent,  ont  résolu  qu'il  serait  donné  communi- 
cation  du  Procès-verbal  de  ce  jour  aux  Plénipotentiaires  des 
autres  Cours  Royales.  Us  ont  arrêté  en  outre  que  Textrait 
du  susdit  Procès-verbal  será  rendu  public. 

Suivent  les  signatures  dans  l'ordre  alphabétique  d<'S  Cours. 

Autriche.  Portugal. 

Le  Prince  de  Metternicb.  Le  Comte  de  Palmella. 

Le  Baron  de  Wessenberg.  Saldanha. 

Espagne.  Lobo. 
P.  Gomez  Labrador.  Prusse. 

France.  Le  Prince  de  Hardenberg. 

Le  Prince  de  Talleyrand.  Le  Baron  de  Humboldt. 
Le  Duc  de  Dalberg.  Russie. 

Le  Comte  Alexis  de  Noailles.  Le  Comte  de  Rasoumoífsky. 

Grande-Brelagne.  Le  Comte  de  Stackelberg. 

Clancarty.  Le  Comte  de  Nesselrode. 
Cathcart.  Suède. 

Stewart.  Le  Comte  de  LOwenhielm. 
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1.**  Que  a  Declaração  de  13  de  Março  foi  dictada  ás       1815 
Potencias  por  motivos  de  uma  justiça  tào  evidente  e  de  uma       ^^^° 
importância  tão  decisiva,  que  nenhum  dos  sophismas  com 
que  se  pretendeu  atacar  aquella  declaração,  poderia  des- 
trui-la ; 

2.**  Que  aquelles  motivos  subsistem  em  toda  a  sua  força, 
e  que  as  mudanças  que  de  facto  sobrevieram  depois  da  De- 
claração de  13  de  Março,  nenhumas  mais  operaram  na  po- 
sição de  Bonaparte  e  da  França  para  com  as  Potencias; 

3°  Que  o  offerecimento  de  ratificar  o  Tratado  de  Pa- 
ris não  poderia,  em  nenhum  sentido,  alterar  as  disposições 
das  Potencias. 

Em  consequência  a  Commissâo  é  de  parecer  que  seria 
inútil  emittir  uma  nova  declaração. 


Os  Plenipotenciários  das  Potencias  que  assignaram  o 
Tratado  de  Paris,  e  que,  como  taes,  são  responsáveis  pela 
sua  execução  para  com  as  Potencias  accedentes,  tendo  to- 
mado em  deliberação  e  sanccionado  com  a  sua  approvação 
o  relatório  precedente,  resolveram  que  se  desse  communi- 
cação  do  Processo  verbal  d'es'e  dia  aos  Plenipotenciários  das 
outras  Cortes  Reaes.  Determinaram  outrosim  que  se  publi- 
casse o  extracto  do  sobredito  Processo  verbal. 

Seguem  as  assignaturas  pela  ordem  alphabetica  das  Cortes. 

Áustria.  Portugal. 

O  Principe  de  Metjernich.  O  Conde  de  Palmella. 

O  Barão  de  Wessenberg.  Saldanha. 

Hespanha.  Lobo. 
P.  Gomez  Labrador.  Prússia. 

França.  O  Principe  de  Hardenberg. 

O  Principe  de  Talleyrand.  O  Barão  de  Humboldt. 
O  Duque  de  Dalberg.  Rússia. 

O  Conde  Aleixo  de  Noailles.  O  Conde  de  Rasoumoífsky. 

Gran-Bretanha.  O  Conde  de  Stackelberg. 

Clancarty.  O  Conde  de  Nesselrode. 
Cathcart.  Suécia. 

Slewart.  O  Conde  de  Lôwenhielm. 
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1815 

Maio 
12 


Les  Plénipotentiaires  soussignés  approuvant  en  totalilé 
les  príncipes  contenus  daiis  le  présent  extrait  du  Procès- 
verbal,  v  ont  apposé  leur  signature. 

Vienne,  le  12  Mai  1815. 


Bavière. 
Le  Comte  de  Rechberg. 

Danemarck. 
C.  Bernstorff. 
I.  BernstoríF. 

Hanovre. 
Le  Comte  de  Munster. 
Le  Comte  de  Hardenberg. 

Pays-Bas. 
Le  Baron  de  Spaen. 
Le  Baron  de  Gagern. 


Sardaigne. 
Le  Marquis  de  S/  Marsan. 
Le  Comte  Rossi. 
Saxe. 
Le  Comte  de  Schulemburg. 

Siciles  (Deux.) 
Le  Commandeur  Ruffo. 

Wurtemherg, 
Le  Comte  de  Wintzingerode. 
Le  Baron  de  Linden. 
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Os  Plenipotenciários  abaixo  assignados,  approvando  na  ^^'•' 
totalidade  os  principios  contidos  no  presente  extracto  do  iT 
Processo  verbal,  lhe  pozeram  a  sua  assignatura. 

Vienna,  12  de  Maio  de  1815. 


liaviera. 
O  Conde  de  Rechberg. 

Dinamarca. 
C.  Bernslorff. 
I.  BernstoríF. 

Hanover. 
O  Conde  de  Munster. 
O  Conde  de  Hardenberg. 

Paizes  Baixos. 
O  Barão  de  Spaen. 
O  Barào  de  Gagern. 


Sardenha. 
O  Marquez  de  S.  Marsan. 
O  Conde  Rossi. 

Saxonia. 
O  Conde  de  Schulemburg. 

Sicilias  (Duas). 
O  Commendador  Ruffb. 

Wurtemberg. 
O  Conde  de  Wintzingerode. 
O  Barào  de  Linden. 


ACTO  FINAL  DO  CONGRESSO  DE  VIENNA  CELEBRADO  ENTRE 

RÚSSIA  E  SUÉCIA,  ASSIGNADO   EM 


(do  OniGI>AL  QUE  SE  GUARDA  NO  ARCHIVO  DA  SECRETARIA  D'ESTAr.O 

DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS  ! 


Au  Nom  de  la  Très-Sainte  et  Indivisible  Trinité. 

1815  Lies  Puissances  qui  oni  signé  le  Traité  coiiclu  à  Paris 

^^l^°  le  30  Mai  1814  s'étant  réunies  à  Vienne,  en  conformité  de 
TArticle  xxxii  de  cet  acte,  avec  les  Princes  et  États  Leurs 
Alliés,  pour  compléter  les  dispositions  du  dit  Traité,  et  pour 
y  ajouter  les  arrangements  rendus  nécessaires  par  Tétatdans 
lequel  TEurope  était  restée  à  la  suite  de  Ia  dernière  guerre; 
désirant  maintenant  de  comprendre  dans  une  transaction 
commune  les  différents  résullats  de  Leurs  négociations,  afin 
de  les  revêlir  de  Leurs  ratifications  reciproques,  ont  auto- 
risé  Leurs  Plénipotentiaires  à  reunir  dans  un  instrunnent 
general  les  dispositions  d'un  intérêt  majeur  et  perraanent, 
et  à  joindre  à  cet  acle,  comme  parties  integrantes  des  arran- 
gements du  Congrès,  les  Traités,  Conventions,  Déclarations, 
Réglemenls  et  d'aulres  actes  particuliers,  (eis  qu'ils  se  trou- 
vent  cites  dans  le  présent  Traité.  Et  ayant  les  susdites  Puis- 
sances nommé  Plénipotentiaires  au  Congrès,  savoir: 

Sa  Majesté  TEmpereur  d'Autriche,  Roi  de  Hongrie  et 
de  Bohême,  le  Sieur  Clément-Venceslas-Lolhaire,  Prince  de 
Metternich-Winnebourg-Ochsenhausen,  Chevalier  de  la  Toi- 
son  d'Or,  Grand-Croix  de  TOrdre  Royal  de  S'  Etienne,  Che- 
valier des  Ordres  de  S'  André,  de  S^  Alexandre  Newsky  et 

(1)  Este  Tratado  não  só  foi  ratificado  pelas  sete  Potencias  signatárias 
do  mesmo,  mas  a  elle  accederam,  successivamente  e  segundo  o  convite  feito 
no  Artigo  cxix,  as  demais  Potencias  e  Estados  da  Europa,  sendo  aceitas  as 
suas  accessões  pelas  ditas  Potencias  signatárias;  tudo  na  conformidade  dos 


AISTRIA,   FBANÇA,   GRAN-BRETANHA,   PORTUGAL,   PRÚSSIA, 
VIENNA  A  9  DE  JUNHO  DE  1815.  U) 


(iRADUCrÃO  PARTICULAR-) 

Em  Nome  da  Santíssima  e  Indivisível  Trindade. 


As  Potencias,  que  assignaram  o  Tratado  concluído  em  1815 
Paris  a  30  de  Maio  de  1814,  havendo-se  reunido  em  Vien-  """jj''" 
na,  na  conformidade  do  Artigo  xxxii  d'aquelle  Acto,  com 
os  Principes  e  Estados  Seus  Alliados,  a  fim  cie  completarem 
as  disposições  do  dito  Tratado,  e  lhe  ajuntarem  aquellas  que 
se  tornaram  necessárias  pelo  estado  em  que  ficou  a  Europa 
depois  da  uUima  guerra;  desejando  ngora  comprehender  em 
uma  transacção  commum  os  diíferentes  resultados  de  suas 
negociações,  para  as  revestir  das  suas  reciprocas  ratifica- 
ções, auclorisaram  Seus  Plenipotenciários  a  juntar  em  um 
instrumento  geral  as  disposições  de  um  grande  e  perma- 
nente interesse,  e  a  unir  a  este  acto,  como  partes  integran- 
tes dos  arranjos  do  Congresso,  os  Tratados,  Convenções, 
Declarações,  Regulamentos  e  mais  actos  parliculares,  taes 
como  se  acham  citados  no  presente  Tratado.  E  tendo  as 
sobreditas  Potencias  nomeado  Plenipotenciários  ao  Congres- 
so; a  saber: 

Sua  Magestade  o  Imperador  de  Áustria,  Rei  de  Hun-pienipotencia- 
gria  e  de  Bohemia,  ao  Sr.  Clemente  Venceslau  Lothario,  «"'os  Ausiria- 
Principe  de  Metternich-Winneburg-Ochsenhausen,  Caval- 
leiro  doTosào  de  Oiro,  Gram-Cruz  da  Real  Ordem  de  Santo 
Estevão,  Cavalleiro  das  Ordens  de  Santo  André,  de  Santo 

formulários  em  que  se  assentou  na  Conferencia  das  Potencias  alliadas,  que 
teve  lograr  em  Paris  em  4  de  Novembro  d'este  anno  de  1815. 

Pelo  Artigo  xt  do  Tratado  de  28  de  Agosto  de  1817  entre  as  Cortes  de 
Portugal  e  de  França,  foi  novamente  confirmado  com  modificação  de  certas 
clausulas. 
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1815  de  S'®  Anne  de  la  premiei e  classe,  Grand-Cordon  de  la  Lé- 
Junho  gion  d'Honneiir;  Chevalier  de  TOrdre  de  TÉlépliant,  de  TOr- 
dre  Suprême  de  rAnnonciade,  de  TAigle  noir  et  de  TAigle 
rou^ie,  des  Séraphins,  de  S'  Joseph  de  Toscane,  de  S'  Hubert, 
de  FAigle  d'Or  de  Wurtember-:,  de  la  Fidélité  de  Bade,  de 
St  Jean  de  Jerusalém  et  de  plusieurs  autres;  Chanceller  de 
rOrdre  Militaire  de  Marie-Thérèse;  Curateur  de  rAcadémie 
des  Beaux-Arts,  Chambellan,  Con^eiller  intime  actuei  de 
Sa  Majesté  TEmpereur  d'Autriche,  Roi  de  Hongrie  et  de 
Bohême,  Son  Ministre  d'État,  des  Conférences  et  des  Af- 
faires  Étrangères. 

Et  le  Sieur  Jean  Filippe,  Baron  de  Wessenberg,  Che- 
valier Grand-Croix  de  TOrdre  Militaire  et  Religieux  des 
Saints  Maurice  et  Lazare,  Grand-Croix  de  TOrdre  de  TAigle 
rouge  de  Prusse  et  de  celui  de  la  Couronne  de  Bavière, 
Chambellan  et  Conseiller  intime  actuelle  de  Sa  Majesté  Im- 
périale  et  Royale  Apostolique. 

Sa  Majesté  le  Roi  d'Espagne  et  des  Indes,  Don  Pierre 
Gomez  Labrador,  Chevalier  de  TOrdre  Royal  et  distingue 
de  Charles  III,  Son  Conseiller  d'État. 

Sa  Majesté  le  Roi  de  France  et  de  Navarre,  le  Sieur 
Charles  Maurice  de  Talleyrand-Périgord,  Prince  de  Talley- 
rand,  Pair  de  France,  Ministre  Secrétaire  d'État  au  Dépar- 
tement  des  Aífaires  Étrangères,  Grand-Cordon  de  la  Légion 
d'Honneur,  Chevalier  de  TOrdre  de  la  Toison  d'Or,  Grand- 
Croix  de  rOrdre  de  S'  Elienne  de  Hongrie,  de  TOrdre  de 
S*  André,  des  Ordres  de  rx\igle  noir  et  de  TAigle  rouge, 
de  rOrdre  de  TÉléphant,  de  TOrdre  de  S^  Hubert,  de  la 
,  Courorme  de  Saxe,  de  TOrdre  de  S'  Joseph,  de  TOrdre  du 
Soleil  de  Perse,  etc.  ele.  etc. 

Le  Sieur  Duc  de  Dalberg,  Ministre  d'État  de  Sa  Majesté 
le  Roi  de  France  et  de  Navarre,  Grand-Cordon  de  la  Légion 
d'Honneur,  de  celui  de  la  Fidélité  de  Bade,  et  Chevalier  de 
rOrdre  de  S^  Jean  de  Jerusalém. 

Le  Sieur  Comte  Gouvernct  de  Latour  du  Pin,  Chevalier 
de  rOrdre  Royal  et  Militaire  de  S^  Louis  et  de  la  Légion 
d'honneur,  Envoyé  Extraordinaire  et  Ministre  Plénipoten- 
tiaire  de  Sa  dite  Majesté  prés  Sa  Majesté  le  Roi  des  Pays-Bas. 

Et  le  Sieur  Alexis,  Comte  de  Noaillcs,   Chevalier  de 
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Alexandre  Newsky  e  de  Sant'Ànna  de  primeira  classe;  Gram-  i8ir> 
Cordão  da  Legião  de  Honra;  Cavalleiro  da  Ordem  do  Ele-  ^"^''^ 
fante,  da  Suprema  Ordem  da  Annunciada,  da  Águia  Preta 
e  da  Águia  Vermelha,  dos  Serafins,  de  S.  José  de  Toscana, 
de  S.  Huberto,  da  Águia  de  Oiro  de  Wurlemberg,  da  Fi- 
delidade de  Baden,  de  S.  João  de  Jerusalém,  e  de  muitas 
outras;  Chanceller  da  Ordem  Militar  de  Maria  Thereza;  Ins- 
pector da  Academia  das  Bellas  Artes,  Camarista,  Conselheiro 
intimo  actual  de  Sua  Magestade  o  Imperador  de  Áustria, 
Rei  de  Hungria  e  de  Bohemia,  Seu  Ministro  d'Estado,  das 
Conferencias  e  dos  Negócios  Estrangeiros. 

E  o  Sr.  João  Filippe,  Barão  de  Wessenberg,  Cavalleiro 
Gram-Cruz  da  Ordem  Militar  e  Religiosa  de  S.  Mauricio 
e  Lazaro;  Gram-Cruz  da  Ordem  da  Águia  Vermelha  de 
Prússia  e  da  Coroa  de  Baviera;  Camarista  e  Conselheiro  in- 
timo actual  de  Sua  Magestade  Imperial  e  Real  Apostólica. 

Sua  Majestade  El-Rei  de  Hespanha  e  das  índias,  a  D.  Pienipoiencia- 
Pedro  Gomez  Labrador,  Cavalleiro  da  Real  e  distincta  Qr-^^^^^^P^"*^"' 
dem  de  Carlos  III,  Seu  Conselheiro  d'Estado. 

Sua  Magestade  El-Rei  de  França  e  de  Navarra,  ao  Sr.  pienipoicnci.v 
Carlos  Mauricio  de  Talleyrand-Périgord,  Principe  de  Talley-    ""(^^e^" 
rand.  Par  de  França,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  na  Re- 
partição dos  Negócios  Estranoeiros,  Gram-Cordâo  da  Legião 
de  Honra,  Cavalleiro  da  Ordem  do  Tosão  de  Oiro,  Gram-  * 

Cruz  da  Ordem  de  Santo  Estevão  de  Hungria,  da  Ordem 
de  Santo  André,  das  Ordens  da  Águia  Preta  e  da  Águia 
Vermelha,  da  Ordem  do  Elefante,  da  Ordem  de  Santo  Hu- 
berto, da  Coroa  de  Saxonia,  da  Ordem  de  S.  José,  da  Or- 
dem do  Sol  da  Pérsia,  etc.  etc.  etc. 

Ao  Sr.  Duque  de  Dalberg,  Ministro  d'Estado  de  Sua 
Magestade  El-Rei  de  França  e  de  Navarra,  Gram-Corduo 
da  Legião  de  Honra,  da  da  Fidelidade  de  Baden,  e  Caval- 
leiro da  Ordem  de  S.  João  de  Jerusalém. 

Ao  Sr.  Conde  Gouvernet  de  Latour  du  Pin,  Cavalleiro 
da  Real  e  Militar  Ordem  de  S.  Luiz  e  da  Legião  de  Honra, 
Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário  de  Sua 
dita  Magestade  junto  de  Sua  Magestade  El-Rei  dos  Paizes- 
Baixos. 

E  o  Sr.  Aleixo,  Conde  de  Noailles,  Cavalleiro  da  Real 
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1815        rOrdre  Royal  et  Militaire  de  S'  Louis,  Grand-Croix  de  TOr- 

''"5'*^      dres  Royal  et  Militaire  des  S'^  Maurice  et  Lazare,  Chevalier 

de  rOrdre  de  S*  Jean  de  Jerusalém,  de  Léopold,  de  S*  Wo- 

lodimir,  du  Mérite  de  Priisse,  et  Colonel  au  service  de  France. 

Sa  Majesté  le  Roi  du  Royaume-Uni  de  la  Grande  Bre- 
tagne  et  d'Irlande,  le  Irès-Honorable  Robert  Slewart,  Vi- 
comte  Castlereaoh,  Conseiller  de  Sa  dite  Majesté  en  Son 
Conseil  Prive,  Membre  de  Son  Parlement,  Colonel  du  Ré- 
giment  de  Milice  de  Londonderry,  Son  Principal  Secrétaire 
d'État  ayant  le  Département  des  AfFaires  Étrangères,  et  Che- 
valier du  très-Noble  Ordre  de  la  Jarretière,  etc.  ele.  etc. 

Le  très-Excellent  el  très-llluslre  Seigneur  Àrthur  Wel- 
lesley,  Duc,  Marquis  et  Comte  de  Wellington,  Marquis  Dou- 
ro, Vicomte  Wellington  de  Talavera  et  de  Wellington,  el 
Baron  Douro  de  Wellesley;  Conseiller  de  Sa  dite  Majesté 
en  Son  Conseil  prive.  Marechal  de  Ses  Armées,  Colonel  du 
Régiment  Royal  des  Gardes  à  Cheval,  Chevalier  du  très- 
Noble  Ordre  de  la  Jarretière  et  Chevalier  Grand-Croix  du 
très-Honorable  Ordre  Militaire  du  Bain,  Duc  de  Ciudad- 
Rodrigo  et  Grand  d'Espagne  de  la  première  classe;  Duc  de 
Victoria,  Marquis  de  Torres  Vedras,  Comte  de  Vimieiro  en 
Portugal:  Chevalier  du  très-IIlustre  Ordre  de  la  Toison  d'Or, 
de  rOrdre  Militaire  de  S'  Ferdinand  d'Espagne,  Chevalier 
Grand-Croix  de  TOrdre  Imperial  et  Mililaire  de  Marie  Thé- 
rèse,  Chevalier  Grand-Croix  de  TOrdre  Militaire  de  S^  Geor- 
ges  de  Russie  de  la  première  classe,  Chevalier  Grand-Croix 
de  rOrdre  Royal  et  Militaire  de  la  Tour  et  de  TEpée  de 
Portugal,  Chevalier  Grand-Croix  de  TOrdre  Militaire  et 
Royal  de  TEpée  de  Suède,  etc.  etc.  etc. 

Le  très-Honorable  Richard  le  Poer  Trench,  Comte  de 
Clancarty,  Vicomte  Dunio,  Baron  de  Kilconnel,  Conseiller 
de  Sa  dite  Majesté  en  Son  Conseil  Prive,  Président  du  Co- 
mité de  ce  Conseil  pour  les  AíFaires  de  Commerce  et  de 
Colonies,  Maitre-Général  de  Ses  Postes  aux  lettres,  Colonel 
du  Régiment  de  Milice  du  Comté  de  Gaiway,  et  Chevalier 
Grand-Croix  du  très-Honorable  Ordre  du  Bain. 

Le  très-Honorable  Guillaume  Shaw,  Comte  Cathcart, 
Vicomte  Cathcart,  Baron  Cathcart  et  Greenock,  Pair  du  Par- 
lement, Conseiller  de  Sa  Majesté  en  Son  Conseil  Prive,  Che- 
valier du  très-Ancien  et  très-Honorable  Ordre  du  Chardon 
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e  Militar  Ordem  de  S.  Luiz,  Gram-Cruz  da  Real  e  Militar       i8ií> 
Ordem  de  S.  Maurício  e  Lazaro,  Cavalleiro  da  Ordem  de       """y''" 
S.  João  de  Jerusalém,  de  Leopoldo,  de  Santo  ^yolodimir, 
do  Mérito  de  Prússia,  e  Coronel  no  serviço  de  França. 

Sua  Magestade  El-Rei  do  Reino  Unido  da  Gran-Bre- Pienipotencia- 
tanha  e  Irlanda,  ao  muito  Honrado  Roberto  Stewart,  Vis-  "^'^nicSs'''"" 
conde  Casllereagh,  Conselheiro  de  Sua  dita  Magestade  no 
Seu  Conselho  privado.  Membro  do  Seu  Parlamento,  Coronel 
do  Regimento  de  Milicias  de  Londonderry,  Seu  Principal 
Secretario  d'Estado  na  Repartição  dos  Negócios  Estrangeiros, 
e  Cavalleiro  da  muito  Nobre  Ordem  da  Jarreteira,  etc.  etc.  etc. 

Ao  muito  Excellente  e  muito  Illustre  Senhor  Arthur 
Wellesley,  Duque,  Marquez  e  Conde  de  Wellington,  Mar- 
quez do  Douro,  Visconde  de  Wellington  de  Taíavera  e  de 
Wellington,  e  Barão  do  Douro  de  Wellesley,  Conselheiro 
de  Sua  dita  Magestade  no  Seu  Conselho  privado,  Marechal 
dos  Seus  Exércitos,  Coronel  do  Real  Regimento  das  Guar- 
das a  cavallo,  Cavalleiro  da  muito  Nobre  Ordem  da  Jarre- 
teira,  e  Cavalleiro  Gram-Cruz  da  muito  Honrada  Ordem 
Militar  do  Banho,  Duque  de  Ciudad-Rodrigo  e  Grande  de 
Hespanha  de  primeira  classe.  Duque  deVictoria,  Marquez 
de  Torres- Vedras,  Conde  de  Vimieiro  em  Portugal,  Caval- 
leiro da  muito  Illustre  Ordem  do  Tosão  de  Oiro,  da  Ordem 
Militar  de  S.  Fernando  de  Hes[)anha,  Cavalleiro  Gram-Cruz 
da  Imperial  e  Militar  Ordem  de  Maria  Thereza,  Cavalleiro 
Gram-Cruz  da  Ordem  Militar  de  S.  Jorge  da  Rússia  de  pri- 
meira classe,  Cavalleiro  Gram-Cruz  da  Real  Ordem  Militar 
da  Torre  e  Espada  de  Portugal,  Cavalleiro  Gram-Cruz  da 
Real  Ordem  Militar  da  Espada  de  Suécia,  etc.  etc.  etc. 

Ao  muito  Honrado  Ricardo  le  Poer  Trench,  Conde  de 
Clancarty,  Visconde  de  Dunlo,  Barão  de  Kilconnel,  Conse- 
lheiro de  Sua  dita  Magestade  no  Seu  Conselho  privado.  Pre- 
sidente do  Conselho  do  Commercio  e  das  Colónias,  Director 
Geral  das  Suas  Postas,  Coronel  do  Regimento  de  Milicias 
do  Condado  de  Galvvay,  c  Cavalleiro  Gram-Cruz  da  muito 
Honrada  Ordem  do  Banho. 

Ao  muito  Honrado  Guilherme  Shaw,  Conde  Cathcart, 
Visconde  Cathcart,  Barão  Cathcart  e  Greenock,  Par  do  Par- 
lamento, Conselheiro  de  Sua  Magestade  no  Seu  Conselho 
privado,  Cavalleiro  da  muito  Antiga  e  muito  Honrada  Or- 
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1813       et  des  Ordres  de  Russie,  General  de  Ses  Armées,  Vice-Ami- 
Junho      j.g|  ^'Écosse,  Colonel  du  second  Régiment  des  Gardes-du- 
corps,  Sori  Ambassadeur  Extraordinaire  et  Plénipotentiaire 
prés  de  Sa  Majesté  TEmpereur  de  Toules  Ics  Russies. 

Et  le  très-Honorable  Charles  Guillaume  Stewart,  Lord 
Stewart,  Seigneiir  de  la  Chambre  de  Sa  dite  Majesté,  Con- 
seiller  de  Sa  Majesté  en  Son  Conseil  Prive,  Lieiítenant-Gé- 
néral  de  Ses  Armées,  Colonel  du  vingt-cinqiiième  Régiment 
de  Dragons  légers,  Gouverneur  du  Fort-Charles  dans  la 
Jamaique,  Chevalier  Grand-Croix  du  très-Honorable  Ordre 
Militaire  du  Bain,  Chevalier  Grand-Croix  des  Ordres  de 
TAigle  Noir  et  de  TAigle  Rouge  dePrusse,  Chevalier  Grand- 
Croix  de  rOrdre  de  la  Tour  et  de  TÉpée  de  Porlugal,  Che- 
valier de  rOrdre  de  S*  George  de  Russie. 

Son  Altesse  Royale  le  Prince  Régent  du  Royaume  de 
Portugal  et  de  celui  du  Brésil,  le  Sieur  Don  Pierre  de  Sousa 
Holstein,  Comte  de  Palmella,  de  Son  Conseil,  Commandeur 
de  rOrdre  de  Christ,  Capitaine  de  la  Companhie  Allemande 
des  Gardes-du-corps,  Grand-Croix  de  TOrdre  Royal  et  dis- 
tingue de  Charles  III  d'Espngno. 

Le  Sieur  Antoine  de  Saldanha  da  Gama,  de  Son  Conseil 
et  de  celui  des  Finances,  Son  Envoyé  Extraordinaire  et  Minis- 
tre Plénipotentiaire  prés  Sa  Majesté  TEmpereur  de  Toutes  les 
Russies,  Commandeur  de  FOrdre  Militaire  de  S'  Benolt  d'Aviz, 
Premier  Écuyer  de  Son  Altesse  Royale  la  Princesse  du  Brésil. 

Et  le  Sieur  Don  Joachim  Lobo  da  Silveira,  de  Son  Con- 
seil, Commandeur  de^TOrdre  de  Christ. 

Sa  Majesté  le  Roi  de  Prusse,  le  Prince  de  Hardenberg, 
Son  Chancelier  d'État,  Chevalier  des  Grands-Ordres  de  TAi- 
gle  Noir,  de  TAigle  Rouge,  de  celui  de  S*  Jean  de  Jerusa- 
lém et  de  Ia  Croix  de  Fer  de  Prusse,  de  ceux  de  S'  André, 
de  S*  Alexandre  Newsky  et  de  S^^  Anne  de  la  première  classe 
de  Russie,  Grand-Croix  de  TOrdre  Royal  de  S*  Étienne  de 
Hongrie,  Grand-Cordon  de  la  Légion  d'Honneur,  Grand- 
Croix  de  rOrdre  de  Charles  líl  d'Espagne,  de  celui  de  S^ 
Hubert  de  Bavière,  de  TOrdre  Suprême  de  TAnnonciade  de 
Sardaigne,  Chevalier  de  TOrdre  des  Séraphins  de  Suède,  de 
celui  de  TÉléphant  de  Danemarck,  de  TAigle  d'Or  de  Wur- 
temberg  et  de  plusieurs  autres. 
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(lem  do  Cardo,  e  das  Ordens  da  Rússia,  General  dos  Seus       ísis 
Exércitos,  Vice- Almirante  de  Escócia,  Coronel  do  segundo      •'"y''" 
Regimento  das  Guardas  de  Corpo,  Seu  Embaixador  Extra- 
ordinário e  Plenipotenciário  junto  de  Sua  Magestade  o  Im- 
perador de  Todas  as  Russias. 

E  o  muito  Honrado  Carlos  Guilherme  Stewart,  Lord 
Steward,  Senhor  da  Camará  de  Sua  dita  Magestade,  Con- 
selheiro de  Sua  Magestade  no  Seu  Conselho  privado,  Tenente 
General  dos  Seus  Exércitos,  Coronel  do  vigésimo  quinto 
Regimento  de  Dragões  ligeiros.  Governador  do  Forte  Char- 
les na  Jamaica,  Cavalleiro  Gram-Cruz  da  muito  Honrada 
OrJem  Militar  do  Banho,  Cavalleiro  Gram-Cruz  das  Ordens 
da  Águia  Preta  e  da  Águia  Vermelha  de  Prússia,  Cavalleiro 
Gram-Cruz  da  Ordem  da  Torre  e  Espada  de  Portugal,  Ca- 
valleiro da  Ordem  de  S.  Jorge  da  Rússia. 

Sua  Alteza  Real  o  Príncipe  Regente  do  Reino  de  Por-pienipotencia- 
tugal  e  do  Brazil,  ao  Sr.  D.  Pedro  de  Sousa  Holstein,  Conde    ''l^JZ^^' 
de  Palmella,  do  Seu  Conselho,  Commendador  da  Ordem  de 
Chrislo,  Capitão  da  Guarda  Real  Allema,  Gram-Cruz  da 
Real  e  distincta  Ordem  de  Carlos  Hl  de  Hespanha. 

Ao  Sr.  António  de  Saldanha  da  Gama,  do  Seu  Conselho 
e  do  da  Sua  Real  Fazenda,  Seu  Enviado  Extraordinário  e 
Ministro  Plenipotenciário  junto  de  Sua  Magestade  o  Impe- 
rador de  Todas  as  Russias,  Commendador  da  Ordem  de  S. 
Bento  de  Aviz,  Veador  de  Sua  Alteza  Real  a  Princeza  do  Brazil. 

E  ao  Sr.  D.  Joaquim  Lobo  da  Silveira,  do  Seu  Conse- 
lho, Commendador  da  Ordem  de  Christo. 

Sua  3Iagestade  El-Rei  de  Prússia,  ao  Principe  de  Har-pienipoiencia- 
denberg.  Seu  Chanceller  d'Estado,  Cavalleiro  das  Ordens  ^'°?  '''■"^" 
da  Águia  Preta,  da  Águia  Vermelha,  da  de  S.  João  de  Je- 
rusalém, e  da  Cruz  de  Ferro  de  Prússia,  das  de  Santo  An- 
dré, de  Santo  Alexandre  Newsky  e  de  Sant'Anna  de  pri- 
meira classe  da  Rússia,  Gram-Cruz  da  Real  Ordem  de  Santo 
Estevão  de  Hungria,  Gram-Cordão  da  Legião  de  Honra, 
Gram-Cruz  da  Ordem  de  Carlos  III  de  Hespanha,  da  de 
Santo  Huberto  de  Baviera,  da  Ordem  Suprema  da  Annun- 
ciada  de  Sardenha,  Cavalleiro  da  Ordem  dos  Serafins  de 
Suécia,  da  do  Elefante  de  Dinamarca,  da  Águia  de  Oiro  de 
Wurtemberg,  c  de  muitas  outras. 
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t8l5  Et  le  Sieur  Charles  Guillaume,  Baron  de  Iliimboldl, 

''"jj''"  Son  Ministre  d'£tat,  Chambellan,  Envoyé  Extraordinaire  et 
Ministre  Plénipotentiaire  prés  Sa  Majesté  Impériale  et  Royale 
Apostolique,  Chevalier  du  Grand-Ordre  de  l'Aigle  Rouge, 
et  de  celni  de  la  Croix  de  Fer  de  Prusse  de  Ia  première  classe, 
Grand-Croix  de  TOrdre  de  S*^  Anne  de  Russie,  de  celui  de 
Léopold  d'Autriche,  et  de  celui  de  la  Couronne  de  Bavière. 
•  Sa  Majesté  TEnnpereiír  de  Toutes  les  Russies,  le  Sieur 
André,  Prince  de  RasoumoíTsky,  Son  Conseiller  prive  actuei, 
Sénateur,  Chevalier  des  Ordres  de  S'  André,  de  S'  Wolo- 
dimir,  de  S*  Alexandre  Newsky  et  de  S*^  Anne  de  la  pre- 
mière classe;  Grand-Croix  de  TOrdre  Royal  de  S*  Étienne 
et  de  celui  de  TAigle  Noir  et  de  TAigle  Rouge  de  Prusse. 

Le  Sieur  Gustave,  Comte  de  Stackelberg,  Son  Conseiller 
prive  actuei,  Envoyé  Extraordinaire  et  Ministre  Plénipo- 
tentiaire  prés  Sa  Majesté  Impériale  et  Ro>ale  Apostolique, 
Chambellan  actuei,  Chevalier  de  TOrdre  de  S*  Alexandre 
Newsky,  Grand-Croix  de  celui  de  S^  Wolodimir  de  la  pre- 
mière classe  et  de  S^^  Anne  de  la  première,  Grand-Croix  de 
rOrdre  de  S*  Étienne,  de  TAigle  Noir  et  de  TAigle  Rouge 
de  Prusse. 

Et  le  Sieur  Charles  Robert,  Comte  de  Xesselrode,  Son 
Conseiller  prive,  Chambellan  actuei,  Secrétaire  d'Etat  pour 
les  Aífaires  Étrangères,  Chevalier  de  TOrdre  de  S^  Alexandre 
Newsky,  Grand-Croix  de  celui  de  S*  Wolodimir  de  la  se- 
conde  classe,  de  S^  Étienne  de  Hongrie,  de  TAigle  Rouge 
de  Prusse,  de  TÉtoile  Polaire  de  Suède,  et  de  TAigle  d'Or 
de  Wurtemberg. 

Et  Sa  Majesté  le  Roi  de  Suède  et  de  Norwège,  le  Comte 
Charles  Axel  de  Lôwenhielm,  General  Major  dans  Ses 
Armées,  Colonel  d'un  Régiment  d'Infanterie,  Chambellan 
actuei,  Son  Envoyé  Extraordinaire  et  Ministre  Plénipoten- 
tiaire  prés  Sa  Majesté  TEmpereur  de  Toutes  les  Russies, 
Sous-Chnncelier  de  Ses  Ordres,  Commandeur  de  Son  Ordre 
de  rÉtoile  Polaire,  et  Chevalier  de  celui  de  TÉpée,  Cheva- 
lier des  Ordres  de  Russie  de  S^^  Anne  de  la  première  classe 
et  de  S'  George  de  la  quatrième  classe,  Chevalier  de  TOrdre 
de  Prusse  de  TAigle  Rouge  de  la  première  classe,  et  Com- 
mandeur de  rOrdre  de  S^  Jean  de  Jerusalém. 
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E  ao  Sr.  Carlos  Guilherme,  Barão  de  Humboldt,  Seu  1813 
Ministro  d'Estado,  Camarista,  Knviado  Extraordinário  e  "'"jj^" 
Ministro  Plenipotenciário  junto  de  Sua  Magestade  Imperial 
e  Real  Apostólica,  Cavalleiro  da  Ordem  da  Águia  Vermelha, 
e  da  da  Cruz  de  Ferro  de  Prússia  de  primeira  classe,  Gram- 
Cruz  da  Ordem  de  Sant'Anna  da  Rússia,  da  de  Leopoldo 
de  Áustria,  e  da  da  Coroa  de  Baviera. 

Sua  Magestade  o  Imperador  de  Todas  as  Russias,  ao  pienipotcncia- 
Sr.  André,  Principe  de  RasoumoíFsky,  Seu  Conselheiro  pri-  ''o^  Russos. 
vado  actual.  Senador,  Cavalleiro  das  Ordens  de  Santo  An- 
dré, de  Santo  W  olodimir,  de  Santo  Alexandre  Newsky  e  de 
Sant'Anna  de  primeira  classe,  Gram-Cruz  da  Real  Ordem 
de  Santo  Estevão  e  da  da  Águia  Preta  e  da  Águia  Verme- 
lha de  Prússia. 

Ao  Sr.  Gustavo,  Conr^e  de  Stackelberg,  Seu  Conselheiro 
privado  actual.  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipo- 
tenciário junto  de  Sua  Magestade  Imperial  e  Real  Apostó- 
lica, Camarista  actual,  Cavalleiro  da  Ordem  de  Santo  Ale- 
xandre Newsky,  Gram-Cruz  da  de  Santo  Wolodimir  de  pri- 
meira classe,  e  da  de  Sant'Anna  de  primeira,  Gram-Cruz 
da  Ordem  de  Santo  Estevão,  da  x\guia  Preta  e  da  Águia 
Vermelha  de  Prússia. 

E  ao  Sr.  Carlos  Roberto,  Conde  de  Nesselrode,  Seu 
Conselheiro  privado,  Camarista  actual.  Secretario  d'Estado 
dos  Negócios  Estrangeiros,  Cavalleiro  da  Ordem  de  Santo 
Alexandre  Newsky,  Gram-Cruz  da  de  Santo  Wolodimir  da 
segunda  classe,  de  Santo  Estevão  de  Hungria,  da  Águia  Ver- 
melha de  Prússia,  da  Estrella  Polar  de  Suécia,  e  da  Águia 
de  Oiro  de  Wurtemberg. 

E  Sua  Magestade  El-Rei  de  Suécia  e  de  Noruega,  ao  pienipotcncia- 
Conde  Carlos  Axel  de  Lowenhielm,  General  de  Seus  Exer-  ""'^  ^"*'^°- 
(itos.  Coronel  de  um  Regimento  de  infanteria.  Camarista 
actual.  Seu  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipoten- 
ciário junto  de  Sua  Magestade  o  Imperador  de  Todas  as 
Russias,  Vice-Chanceller  das  Suas  Ordens,  Commendador  da 
Sua  Ordem  da  Estrella  Polar  e  Cavalleiro  da  da  Espada, 
Cavalleiro  das  Ordens  da  Rússia  de  Sanl'Anna  de  primeira 
classe,  e  de  S.  Jorge  da  quarta  classe,  Cavalleiro  da  Ordem 
de  Prússia  da  Águia  Vermelha  de  primeira  classe,  e  Com- 
mendador da  Ordem  de  S.  João  de  Jerusalém. 
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18!8  Ceux  de  ces  Plénipotentiaires  qui  ont  assiste  à  la  clôtnre 

^"Jl''°      des  négociations,  après  avoir  exhibé  leurs  pleins  pouvoirs, 

trouvés  en  bonne  et  due  forme,  sont  convenus  de  placer 

dans  le  dit  instrument  general,  et  de  munir  de  leur  signa- 

lure  commune  les  Articles  suivants: 

ART.   I. 

Le  Duche  de  Varsovie,  à  Texception  des  provinces  et 
districts  dont  il  a  été  autrement  disposé  dans  les  Articles 
suivants,  est  reuni  à  TEmpire  de  Russie.  II  y  será  lié  irré- 
vocablement  par  sa  constitution,  pour  être  possédé  par  Sa 
Majesté  TEmpereur  de  Toutes  les  Russies,  Ses  héritiers  et 
successeurs  à  perpétuité.  Sa  Majesté  Impériale  Se  reserve  de 
donner  à  cet  Etat,  jouissant  d'une  administration  distincte, 
Textension  intérieure  qu'Elle  jugera  convenable.  Elle  pren- 
dra  avec  Ses  autres  titres  celui  de  Czar,  Roi  de  Pologne,  con- 
formément  au  protocole  usité  et  consacré  pour  les  titres 
attachés  à  Ses  autres  possessions. 

Les  Polonais,  sujets  respectifs  de  la  Russie,  de  TAutriche 
et  de  la  Prusse,  obtiendront  une  représentation  et  des  insti- 
tutions  nationales  réglées  d'après  le  mode  d'existence  poli- 
tique que  chacun  des  Gouvernements,  auxquels  ils  appar- 
tiennent,  jugera  utile  et  convenable  de  leur  accorder. 

ART.   II. 

La  partie  du  Duche  de  Varsovie  que  Sa  Majesté  le  Roi 
de  Prusse  possédera  en  toute  souveraineté  et  propriété  pour 
Lui  et  Ses  successeurs,  sous  le  titre  de  Grand-Duché  de 
Posen,  será  comprise  dans  la  ligne  sui vante: 

En  partant  de  la  frontière  de  la  Prusse  Orientale  au 
Village  de  NeuhofF,  la  nouvelle  limite  suivra  la  frontière  de 
la  Prusse  Occidentale,  telle  qu'elle  a  subsiste  depuis  1772 
jusqu'à  la  paix  de  Tilsit,  jusqu'au  Village  de  Leil)itsch  qui 
appartiendra  au  Duche  de  Varsovie;  de-là  il  será  tire  une 
ligne  qui,  en  laissant  Kompania,  Grabowiec  et  Szczytuo  à  la 
Prusse,  passe  la  Vislule  auprès  de  ce  dernier  endroit  de  Tau- 
tre  côté  de  la  rivière  qui  tombe  vis-à-vis  de  Szczytuo  dans 
la  Vistule,  jusqu'à  Tancienne  limite  du  District  de  la  Netze 
auprès  de  Gross-Opoczko,  de  manière  que  Sluzewo  appar- 
tiendra au  Duche,  et  Przybranowa,  Hollônder  et  Maciejewo 
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Aquelles  dos  Plenipotenciários  que  assistiram  á  conclu-       1815 
sào  das  negociações,  depois  de  haverem  exhibido  os  seus      -""jj^^ 
plenos  poderes,  achados  em  boa  e  devida  forma,  concorda- 
ram em  inserir  no  dito  instrumento  geral  e  em  auclorisar 
com  as  suas  assignaturas  os  Artigos  seguintes: 

ART.    I. 

O  Ducado  de  Varsóvia,  á  excepção  das  provincias  e  dis-  Disposições 
trictos  de  que  por  outra  forma  se  disporá  nos  subsequentes     ^  ^[,7iíl4 
Artigos,  fica  reunido  ao  Império  da  Rússia.  Será  ligado  a      Ducado 
este  irrevogavelmente  pela  sua  constituição,  a  fim  de  ser 
possuido  para  sempre  por  Sua  Magestade  o  Imperador  de 
Todas  as  Russias,  Seus  herdeiros  e  successores.  Sua  Mages- 
tade Imperial  Se  reserva  dar  a  este  Estado,  que  gosará  de 
uma  administração  distincta,  a  extensão  interna  que  julgar 
conveniente.  Tomará  com  os  Seus  outros  títulos  o  de  Czar, 
Rei  de  Polónia,  conforme  o  protocolo  usado  e  praticado  com 
os  titulos  annexos  ás  suas  outras  possessões. 

Os  Polacos,  súbditos  respectivos  da  Rússia,  da  Áustria 
e  da  Prússia,  obterão  uma  representação  e  instituições  na- 
cionaes,  reguladas  segundo  o  modo  de  existência  politica 
que  cada  um  dos  Governos,  a  quem  pertencem,  julgar  útil 
6  conveniente  conceder-lhes. 

ART.   II. 

A  parte  do  Ducado  de  Varsóvia,  que  Sua  Magestade  El-     Limites 
Rei  de  Prússia  possuirá  em  plena  soberania  e  propriedade  c^ado^^ePÕ^JJ," 
para  Si,  Seus  herdeiros  e  successores,  com  o  titulo  de  Gram- 
Ducado  de  Posen,  será  comprehendida  na  seguinte  linha: 

Procedendo  da  fronteira  da  Prússia  Oriental  até  á  Al- 
deia de  NeuhoíF,  o  novo  limite  seguirá  a  fronteira  da  Prús- 
sia Occidental,  tal  como  existiu  desde  1772  até  á  paz  de 
Tilsit,  até  á  Aldeia  de  Leibitsch  que  pertencerá  ao  Ducado 
de  Varsóvia;  d'ali  se  tirará  uma  linha  que,  deixando  Kom- 
pania,  Grabowiec  e  Szczytuo  para  a  Prússia,  passe  o  Vistula 
junto  d'este  ultimo  logar  na  outra  banda  do  rio,  que  entra 
no  Vistula  dçfronte  de  Szczytuo,  até  o  antigo  limite  do  Dis- 
tricto  de  Netze  perto  de  Gross-Opoczko,  de  sorte  que  Slu- 
zewo  pertencerá  ao  Ducado,  e  Przybranowa,  Hollânder 
e  Maciejewo    á   Prússia.   De  Gross-Opoczko   passará   por 
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1815  à  Ia  Prusse.  De  Gross-Opoczko  on  passeia  par  Chiewiska, 
''"g'*^  qiii  restera  à  la  Prusse,  au  Village  de  Przybislaw,  et  de-là 
par  les  Villages  de  Piaski,  Chelmce,  AVilowiczki,  Kolylinka, 
Wovczyn,  Orchovvo,  jusqu'à  la  Ville  de  Powidz. 

De  Powidz  ori  continuera  par  la  Ville  de  Slupce  jusqu'au 
point  du  conlluent  des  rivières  Wartha  et  Prosna. 

De  ce  point  on  remontera  le  cours  de  la  rivière  Prosna 
jusqirau  Village  Koscielnawies  à  une  lieue  de  Ia  Ville  de 
Kalisch. 

Là,  laissant  à  cette  ville  (du  côté  de  la  rive  gaúche  de 
la  Prosna)  un  territoire  en  demi-cercle,  mesure  sur  la  dis- 
tance  qu'il  y  a  de  Koscielnawies  à  Kalisch,  on  rentrera  dans 
le  cours  de  la  Prosna,  et  Ton  continuera  à  la  suivre,  en  re- 
montant  par  les  Villes  de  Grabovv,  Wiecuszow,  Boleslawiec, 
pour  terminer  la  ligne  prés  du  Village  Gola  à  la  frontière 
de  Ia  Silésie  vis-à-vis  de  Pitschin. 


ART.   III. 

Sa  Majesté  Impériale  Royale  Apostolique  possédera  en 
toute  propriété  et  souveraineté  les  Salines  de  Wieliczka, 
ainsi  que  le  territoire  y  appartenant. 

ARr.  IV. 

Le  Thalweg  de  la  Vistule  séparera  la  Galicie  du  terri- 
toire de  la  Ville  libre  de  Cracovie.  II  servira  de  même  de 
frontière  entre  la  Galicie  et  la  partie  du  ci-devant  Duche  de 
Varsovie,  réunie  aux  États  de  Sa  Majesté  TEmpereur  de 
Toutes  les  Russies  jusqu'aux  environs  de  la  Ville  de  Zavvi- 
chost. 

De  Zawichost  jusqu'au  Bug  la  frontière  seche  será  dé- 
terminée  par  la  ligne  indiquée  dans  le  Traité  de  Vienne  de 
1809,  aux  rectifications  prés  que  d'un  commun  accord  on 
trouvera  nécessaire  d'y  apporter. 

La  frontière,  à  partir  de  Bug,  será  rélablie  de  ce  côté 
entre  les  deux  Empires,  telle  qu'elle  a  été  avant  le  dit  Traité. 

ART.  V. 

Sa  Majesté  TEmpereur  de  Toutes  les  Russies  cede  à  Sa 
Majesté  Impériale  Royale  Apostolique  les  districts  qui  ont 
été  détachés  de  la  Galicie  Orientale,  en  vertu  du  Traité  de 
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Chlewiska,  que  ficará  á  Prússia,  até  á  Aldeia  de  Przybislaw,  1815 
e  d'ali  pelas  Aldeias  de  Piaski,  Chelmce,  Witowiczki,  Koly-  •'"^''^ 
linka,  Woyczyn,  Orchowo,  até  á  Cidade  de  Powidz. 

De  Powidz  continuará  pela  Cidade  de  Slupce  até  ao  ponto 
da  confluência  dos  riosWartha  e  Prosna. 

D'este  ponto  tornará  a  subir  o  curso  do  rio  Prosna  até 
á  Aldeia  Koscielnawies  a  uma  légua  da  Cidade  de  Kalisch. 

Entào,  deixando  para  esta  cidade  do  lado  da  margem 
esquerda  do  Prosna)  um  território  semi-circiilar,  medido 
pela  distancia  que  ha  de  Koscielnawies  a  Kalisch,  tornará 
a  entrar  no  curso  do  Prosna,  e  continuará  a  segiii-lo,  su- 
bindo pelas  Cidades  de  Grabow,  Wiecuszow,  Boleslawiec, 
para  terminar  a  linha  perto  da  Aldeia  Gola  na  fronteira  de 
Silesia  defronte  de  Pitschin. 

ART.   III. 

Sua  Magestade  Imperial  e  Real  Apostólica  possuirá  em      Salinas 
plena  propriedade  e  soberania  as  Salinas  de  Wieliczka,  bem  deWiehczka. 
como  o  território  que  lhes  pertence. 

ART.   IV. 

O  Thalweg  do  Vistula  separará  a  Galicia  do  território    Fronteiras 
da  Cidade  livre  de  Cracóvia.  Servirá  ao  mesmo  tempo  de     a  Galicia 
fronteira  entre  a  Galicia  e  a  parte  do  antigo  Ducado  de  e  o  impeHo 
Varsóvia,  reunida  aos  Estados  de  Sua  Magestade  o  Impe- 
rador de  Todas  as  Russias,  até  ás  visinhanças  da  Cidade  de 
Zawichost. 

De  Zawichost  até  ao  Bug  a  fronteira  secca  será  deter- 
minada pela  linha  indicada  no  Tratado  deVienna  de  1809, 
com  aquellas  rectificações,  approximadamente,  que  de  um 
commum  accordo  se  julgar  necessário  fazer-lhe. 

A  fronteira,  partindo  do  Bug,  será  restabelecida  d'esle 
lado  entre  os  dois  Impérios  tal  como  existia  antes  do  dito 
Tratado. 

ART.  V.  R  - 

Sua  Magestade  o  Imperador  de  Todas  as  Russias  cede  dos  disiricios 
a  Sua  Magestade  Imperial  e  Real  Apostólica  os  districtos  ^^J^  GiiTÍ*^* 
que  foram  desannexados  da  Galicia  Oriental,  em  virtude  do     oiienial. 
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1815       Vienne  de  1809,  des  Cercles  de  Zloczovv,  Brezezau,  Tarno- 
Junho       p^jjg  gj  Zaleczyk,  et  les  frontières  seront  rétablies  de  ce  rôté 
telles  qu'e]les  avaient  été  avant  Tépoque  du  dit  Traité. 

ART.  VI. 

La  Ville  de  Cracovie  avec  son  territoire  est  déclarée  à 
perpétuité  cite  libre,  indépendante  et  slrictement  neutre  sous 
la  protection  de  la  Russie,  de  TAutriche  et  de  la  Prusse. 

ART.  VII. 

Le  territoire  de  la  Ville  libre  de  Cracovie  aura  pour  froti- 
tière,  sur  la  rive  gaúche  de  la  Vistule,  une  ligne,  qui,  cora- 
raençant  au  Village  de  Woliça,  à  Tendroit  de  Tembouchure 
d'un  ruisseau  qui  prés  de  ce  village  se  jelte  dans  la  Vistule, 
remontera  ce  ruisseau  par  Cio,  Koscielniki  jusqu'à  Czullce, 
de  sorte  que  ces  villages  sont  compris  dans  le  rayon  de  la 
Ville  libre  de  Cracovie;  de-là,  en  longeant  les  frontières  des 
villages,  continuera  par  Dziekanowice,  Garlice,  Tomaszow, 
Karniowice,  qui  resteront  également  dans  le  territoire  de 
Cracovie,  jusqu'au  point  oíi  commence  la  limite  qui  separe 
le  District  de  Krzeszowice  de  celui  d'01kusz;  de-là  elle  sui- 
vra  cette  limite  entre  les  deux  districts  cites  pour  aller  abou- 
tir  aux  frontières  de  la  Silésie  Prussienne. 

ART.  VIII. 

Sa  Majesté  TEmpereur  d'Autriche,  voulant  contribuer 
en  particulier  de  Son  côté  à  ce  qui  pourra  faciliter  les  rela- 
tions  de  commerce  et  de  bon  voisinage  entre  la  Galicie  et  la 
Ville  libre  de  Cracovie,  accorde  à  perpétuité  à  la  Ville  rive- 
raine  de  Podgorze  les  priviléges  d'une  ville  libre  de  com- 
merce, tels  qu'en  jouit  la  Ville  de  Brody.  Cette  liberte  de 
commerce  s'étendra  à  un  rayon  de  cinqcent  toises,  à  pren- 
dre  de  la  barrière  des  faubourgs  de  la  Ville  de  Podgorze. 
Par  suite  de  cette  concession  perpétuelle,  qui  cependant  ne 
doit  point  porter  atteinte  aux  droits  de  souveraineté  de  Sa 
Majesté  Impériale  Royale  Apostolique,  les  douanes  Autri- 
chiennes  ne  seront  établies  que  dans  des  endroits  situes  au 
dehors  du  dit  rayon.  II  n'y  será  forme  de  même  aucun  éta- 
blissement  militaire  qui  pourrait  menacer  la  neutralité  de 
Cracovie,  ou  gêner  la  liberte  de  commerce,  donl  Sa  Majesté 
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Tratado  de  Vienna  de  1809,  dos  Círculos  de  Zloczow,  Bre-       isir; 
zezau,  Tarnopole  e  Zaleczyk,  e  as  fronteiras  serào  restabe-      ^"J*^** 
lecidas  d'este  lado  laes  como  existiam  antes  da  epocha  do 
dito  Tratado. 

ART.  VI. 

A  Cidade  de  Cracóvia  com  o  seu  território  é  declarada     Cracóvia 
para  sempre  cidade  livre,  independente  e  strictamente  neu-  cidade  Uvi^e. 
tra  debaixo  da  protecção  da  Rússia,  da  Áustria  e  da  Prússia. 

ART.  VII. 

O  território  da  Cidade  livre  de  Cracóvia  terá  por  fron-  Limites 
teira,  na  margem  esquerda  do  Vistula,  uma  linha,  que  co-  ^^  cracoviL° 
meçando  na  Aldeia  de  Woliça,  no  sitio  da  embocadura  de 
um  pequeno  rio  que  perto  d'aquella  aldeia  se  lança  no  Vis- 
tula, subirá  o  mesmo  pequeno  rio  por  Cio,  Koscielniki  até 
Czulice,  de  sorte  que  estas  aldeias  sâo  comprehendidas  no 
districto  da  Cidade  livre  de  Cracóvia;  d'ali  costeando  as 
fronteiras  das  aldeias,  continuará  por  Dziekanowice,  Gar- 
lice,  Tomaszow,  Karniowice,  que  ficarão  igualmente  no  ter- 
ritório de  Cracóvia,  até  ao  ponto  onde  começa  o  limite  que 
separa  o  Districto  de  Krzeszowice  do  de  Olkusz;  d'aqui  se- 
guirá este  limite  entre  os  dois  citados  districtos  para  ir 
terminar  nas  fronteiras  da  Silesia  Prussiana. 

ART.  VIII. 

Sua  Mageslade  o  Imperador  de  Áustria,  querendo  par-  Privilégios 
ticularmente  contribuir  da  sua  parte  para  quanto  possa  faci-  a  p"o^d^íòJze. 
litar  as  relações  de  commercio  e  de  boa  visinhança  entre  a 
Galicia  e  a  Cidade  livre  de  Cracóvia,  concede  para  sempre 
á  Cidade  de  Podgorze  os  privilégios  de  uma  cidade  livre  de 
commercio,  como  dos  que  gosa  a  Cidade  de  Brody.  Esta 
liberdade  de  commercio  se  estenderá  a  uma  distancia  de 
quinhentas  toesas  desde  a  barreira  dos  arrebaldes  da  Cidade 
de  Podgorze  Em  consequência  d'esta  perpetua  concessão, 
que  por  nenhuma  forma  deteriorará  comtudo  os  direitos  de 
soberania  de  Sua  Magestade  Imperial  e  Real  Apostólica,  as 
alfandegas  Austriacas  não  serão  restabelecidas  senão  nos  lo- 
gares  situados  fora  d'aquelles  limites.  Não  se  formará  tam- 
bém ali  nenhum  estabelecimento  militar,  que  possa  ameaçar 
a  neutralidade  de  Cracóvia  ou  impedir  a  liberdade  de  com- 
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1815       Impériale  Royale  Apostolique  veut  faire  jouir  la  Ville  et  le 
Junho       rayon  de  Podgorze. 

ART.   IX. 

Les  Cours  de  Russie,  d'Autriche  et  de  Prusse  s'engagent 
à  respecter  et  à  faire  respecter  en  tout  temps  la  neutralité 
de  la  Ville  libre  de  Cracovie  et  de  son  territoire;  aucune 
force  armée  ne  pourra  jamais  y  être  introduite  sous  quel- 
que  pretexte  que  ce  soit. 

En  revanche  il  est  enlendu  et  expressément  stipulé, 
qu'il  ne  pourra  être  accordé  dans  la  Ville  libre  et  sur  le 
territoire  de  Cracovie  aucun  asyle  ou  protection  à  des  trans- 
fuges,  déserteurs  ou  gens  poursuivis  par  la  loi,  apparte- 
nants  aux  pays  de  Tune  ou  de  Tautre  des  Hautes  Puissan- 
ces  susdites;  et  que  sur  la  demande  d'extradition,  qui  pourra 
en  être  faite  par  les  Autorités  competentes,  de  tels  indivi- 
dus  seront  arretes  et  livres  sans  délai,  sous  bonne  escorte, 
à  la  garde  qui  será  chargée  de  les  recevoir  à  la  frontière. 

ART.   X. 

Les  dispositions  sur  la  Constitution  de  la  Ville  libre  de 
Cracovie,  telles  qu'elles  se  trouvent  énonrées  dans  les  Arti- 
cles  vii,  XV,  XVI  et  xvii  du  Traité  additionel  relatif  à  Cra- 
covie, annexé  au  présent  Traité  general,  auront  la  même 
force  et  valeur,  que  si  elles  étaient  textuellement  insérées 
dans  cet  acte. 

ART.   XI. 

II  y  aura  amnistie  pleine,  générale  et  particulière  en  fa- 
veur  de  tous  les  individus  de  quelque  rang,  sexe  ou  condi- 
lion  qu'ils  puissent  être. 

ART.   XII. 

Par  suite  de  TArticle  précédent  personne  ne  pourra  à 
Tavenir  être  recherché  ou  inquiete  en  aucune  manière,  pour 
cause  quelconque  de  parlicipation  directe,  à  quelque  époque 
que  ce  soit,  aux  événements  politiques,  civils  ou  militaires 
en  Pologne.  Tous  les  procès,  poursuiles  ou  recherches  se- 
ront regardées  comme  non-avenues:  les  sequestres  ou  con- 
fiscations  provisoires  seront  levées,  et  il  ne  será  donné  suite 
à  aucun  acte  provenant  d'une  cause  «emblable. 
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mercio,  que  Sua  Magestade  Imperial  e  Real  Apostólica  cori-       isis 

■  ml 
1) 


cede  á  Cidade  e  Districlo  de  Podgorze.  ''""''" 


ART.    IX. 

As  Cortes  da  Huss:a,  Áustria  e  Pfussia  obrigam-se  a  Neutralidade 
respeitar  e  a  fazer  respeilar  em  todos  os  tempos  a  neutra-  *^^  ^'""^^^ov"». 
lidade  da  Cidade  livre  de  Cracóvia  e  do  seu  território;  ne- 
nhuma força  poderá  jamais  ser  ali  introduzida  debaixo  de 
qualquer  pretexto  que  seja. 

Fica  porém  entendido  e  expressamente  estipulado  que 
nâo  poderá  ser  concedido  na  Cidade  livre  e  território  de 
Cracóvia  asylo  ou  protecção  alguma  a  translugas,  desertores 
ou  individuos  perseguidos  pela  lei,  pertencentes  aos  domi- 
nios  de  uma  ou  outta  das  sobreditas  Altas  Partes;  e  que 
pedida  a  extradicçào,  que  d'elles  poderão  fazer  as  Auctori- 
dades  competentes,  taes  individuos  serão  presos  e  entregues 
sem  demora,  debaixo  de  boa  escolta,  á  força  que  for  encar- 
regada de  os  receber  na  fronteira. 

ART.   X. 

As  disposições  acerca  da  Constituição  da  Cidade  livre  Constiiuiçno, 
de  Cracóvia,  taes  como  se  acham  enunciadas  nos  Artigos  vi i,  "'é' ^^''^aljlf*^ 
XV,  XVI  e  XVII  do  Tratado  addicional  relativo  a  Cracóvia,  de  Cracóvia. 
annexo  ao  presente  Tratado  geral,  terão  a  mesma  força  e 
valor  como  se  eslivessem  textualmente  insertas  n'este  acto. 

ART.   XI. 

Haverá  uma  completa,  geral  e  particular  amnistia  a  fa-AmmMia  geral 
vor  de  todos  os  individuos  de  qualquer  classe,  sexo  ou  con-   "^  *''^'o"«ii- 
dição  que  possam  ser. 

ART.  Xll. 

Em  consequência  do  precedente  Artigo,  nenhuma  pes-  Sequestros 
soa  poderá  no  futuro  ser  inquirida  ou  molestada  de  nenhu-  '<^^^"iados. 
ma  forma,  por  qualquer  causa  de  participação  directa  ou 
indirecta,  em  qualquer  epocha  que  seja,  nos  successos  poli- 
ticos,  civis  ou  militares  na  Polónia.  Todos  os  processos,  ac- 
cusaçôes  ou  inquirições  serão  havidos  por  nullos:  os  seques- 
tros ou  confiscações  provisórias  serão  levantados,  e  nenhum 
procedimento  ulterior  haverá  por  similhantes  motivos. 
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ART.  XIII. 

1815  Sont  exceptés  de  ces  disposilions  générales,  à  Tégard 

Junho      ^pg  confiscalions,  tous  les  cas  ou  les  édils  ou  sentences  pro- 

noncées  en  dernier  ressort  auraient  déjà  reçu  leur  entière 

exécution,  et  n'auraient  pas  été  annullées  par  fies  événe- 

ments  subséquenls. 

ART.   XIV. 

Les  príncipes  établis  sur  la  libre  navigalion  des  íleuves 
et  canaux  dans  toute  Tétendue  de  rancienne  Polo<ítie,  ainsi 
que  sur  la  fréquentation  des  ports,  sur  la  circulalion  des 
productions  du  sol  et  de  Tinduslrie  entre  les  diíFérenles  pro- 
vinces  Polonaises,  et  sur  le  commerce  de  transit,  tels  qu'ils 
se  trouvent  énoncés  dans  les  Articles  xxiv,  xxv,  xxvi, 
XXVIII  et  XXIX  du  Traité  entre  TAutriche  et  la  Russie,  et 
dans  les  Articles  xxii,  xxiii,  xxiv,  xxv,  xxviii  et  xxix 
du  Traité  entre  la  Russie  et  la  Prusse,  seront  invariable- 
ment  maintenus. 

ART.    XV. 

Sa  Majesté  le  Roi  de  Saxe  renonie  à  perpétuité  pour 
Lui  et  tous  Ses  descendants  et  successeurs,  en  faveur  de  Sa 
Majesté  le  Roi  de  Prusse,  à  tous  Ses  droits  et  titres  sur  les 
provinces,  districts  et  territoires,  ou  parties  de  territoires- 
du  Royaume  de  Saxe  designes  ci-après;  et  Sa  Majesté  le 
Roi  de  Prusse  possédera  ces  pays  en  toute  souveraineté  et 
propriélé,  et  les  reunira  à  Sa  Monarchie.  Les  districts  et 
territoires  ainsi  cédés  seront  separes  du  reste  du  Royaume 
de  Saxe  par  une  lijine  qui  será  désormais  la  frontière  enlre 
les  deux  territoires  Prussien  et  Saxon;  de  manière  que  tout 
ce  qui  est  compris  dans  la  délimitation  formée  par  cette  li- 
gne,  será  restitué  à  Sa  Majesté  le  Roi  de  Saxe,  mais  que  Sa 
Majesté  renonce  à  tous  les  districts  et  territoires  qui  seraient 
situes  au-delà  de  cette  ligne,  et  qui  Lui  auraient  apparlenu 
avant  la  guerre. 

Cette  ligne  partira  des  confins  de  la  Bohême  prés  de 
Wiese  dans  les  environs  de  Seidenberg,  en  suivant  le  cou- 
rant  du  ruisseau  Wittich  jusqu'à  son  confluent  avec  la 
Neisse. 

De  la  Neisse  elle  passera  au  Cercle  d'Eigen  entre  Tau- 
chrilz  venant  à  la  Prusse,  et  BertschoíF  restant  à  la  Saxe: 
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ART.   XIII. 

Exceptuam-se  d'cstas  disposições  geraes,  pelo  que  toca  i.si;> 

ás  confiscações,  todos  os  casos  em  que  os  delictos  ou  sen-  J"'^''o 

tenças  pronunciadas  em  ultima  instancia  tiverem  ja  tido  in-  Excepçòos 

teira  execução,  e  não  hajam  sido  annulladas  por  aconleci-  precedelfie. 
mentos  subsequentes. 

ART.   XIV. 

Os  principios  estabelecidos  acerca  da  livre  navegação  Livre  navega- 
dos rios  e  canaes  em  toda  a  sua  extensão  da  antiga  Polo-  "lia  pofoni^ 
nia,  bem  como  sobre  a  frequentação  dos  portos,  circulação 
das  producções  do  solo  e  industria  entre  as  diíFerentes  pro- 
víncias Polacas  e  sobre  o  commercio  de  transito,  taes  como 
se  acham  enunciadas  nos  Artigos  xxiv,  xxv,  xxvi,  xxviu 
e  XXIX  do  Tratado  entre  a  Áustria  e  a  Uuss-a,  e  nos  Arti- 
gos xxiT,  xxiii,  XXIV,  xxv,  XXVIII  e  XXIX  do  Tratado  en- 
tre a  Rússia  e  a  Prússia,  serão  mantidos  invariavelmente. 

ART.   XV. 

Sua  Magestade  El-Rei  de  Saxonia  renuncia  para  sempre      Cessões 
por  Si  e  por  todos  os  Seus  descendentes  e  successores,  em   ^^c^^^^^ 
favor  de  Sua  Magestade  El-Rei  de  Prússia,  lodos  os  Seus     a  Ei-Hei 
direitos  e  titulos  ás  provincias,  districtos  e  territórios  ou   ^^  ^''■"ssia. 
partes  de  territórios  do  Reino  de  Saxonia  abaixo  designa- 
dos; e  Sua  Magestade  El-Rei  de  Prússia  possuirá  estes  paizes 
em  completa  soberania  e  propriedade,  e  os  reunirá  á  Sua 
Monarchia.  Os  districtos  e  territórios  assim  cedidos  serão 
separados  do  resto  do  Reino  de  Saxonia  por  uma  linha  que 
dora  em  diante  formará  a  fronteira  entre  os  dois  territórios 
Prussiano  e  Saxonio,  de  maneira  que  tudo  o  que  íicar  com- 
prehendido  no  limite  formado  pela  dita  linha,  será  resti-    ' 
luido  a  Sua  Magestade  El-Rei  de  Saxonia,  mas  Sua  Mages- 
tade renuncia  a  todos  os  districtos  e  territórios  que  estão 
situados  alem  da  mesma  linha,  e  que  lhe  pertenciam  antes 
da  guerra. 

Esta  linha  principiará  dos  confins  da  Bohemia  perto  de 
Wiese,  nas  visinhanças  de  Seidenberg,  seguindo  o  curso  do 
rio  Wittich  até  á  sua  conlluencia  com  o  Neisse. 

Do  Neisse  passará  ao  Circulo  de  Eigen  entre  Tauchrilz, 
que  pertencerá  á  Prússia,  e  Bertschoff'  que  ficará  para  a  Sa- 
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181 :;       puis  elle  suivra  la  frontière  septenlrionale  du  Cercle  d'Ei- 

Junho       jyçjj  jusqu'à  Tangle  entre  Pauisdorf  et  Ober-Sohland;  de-là 

elle  será  continuée  jusqu'aux  limites  qui  séparent  le  Cercle 

de  Gorlitz  de  celui  de  Baulzen,  de  maníère  que  Ober-Mit!el 

et  Nieder-Sohland,  Olisch  et  Radewitz  restent  à  la  Saxe. 

La  grande  route  de  poste  entre  Gorlitz  et  Bautzen  será 
à  la  Prusse  jusqu'aux  limites  des  deux  cercles  susdits.  Puis 
la  iigne  suivra  la  frontière  du  cercle  jusqu'à  Dubrauke;  en- 
suite  elle  s'élendra  sur  les  hauteurs  à  la  droite  du  Lobauer- 
Wasser,  de  manière  que  ce  ruisseau  avec  ses  deux  rives  et 
les  endroits  riverains  jusqu'à  Neudorf  restent  avec  ce  village 
à  la  Saxe. 

Cette  li^ine  retombera  ensuite  sur  la  Spree  et  le  Schvvartz- 
wasser;  Liska,  Hernsdorf,  Ketten  et  Solchdorf  passent  à  la 
Prusse. 

Depuis  la  Schwartz-Elster  prés  de  Solchdorf  on  tirera 
une  ligne  drote  jusqu'à  la  frontière  de  la  Seigneurie  de 
Konigsbruck  prés  de  Grossgrâbchen.  Cette  seigneurie  reste 
à  la  Saxe,  et  la  ligne  suivra  la  frontière  septentrionale  de 
cette  seigneurie  jusqu'à  celle  du  Bailliage  de  Grossenhayn 
dans  les  environs  d'Ortrand. 

Ortrand  et  la  route  depuis  cet  endroit  par  Mârzdorf, 
Slolzenhayn,  Grobeln  à  Muhlberg  avec  les  villages  que  cette 
route  traverse,  et  de  manière  qu'aucune  partie  de  la  dite 
route  ne  reste  hors  du  territoire  Prussien,  passent  sous  la 
domination  de  la  Prusse.  La  frontière  depuis  Grobeln  será 
tracée  jusqu'à  TElbe  prés  de  Fichtenberg,  et  suivra  celle  du 
Bailliage  de  MQhlberg:  Fichtenberg  vient  à  la  Prusse. 

Depuis  TElbe  jusqu'à  la  frontière  du  pays  de  Mersebourg 
elle  será  régiée  de  manière  que  les  Bailliiiges  de  Torgau, 
Eilenbourg  et  Delitsch  passent  à  la  Prusse;  et  ceux  d'Os- 
chatz,  Wurtzen  et  Leipsic  restent  à  la  Saxe.  La  ligne  sui- 
vra les  frontiéres  de  ces  bailliages  en  coupant  quelques  en- 
claves et  demi-enclaves.  La  route  de  Miihlberg  à  Eilenbourg 
será  en  enlier  sur  le  territoire  Prussien. 

De  Podelwitz,  appartenant  au  Bailliage  de  Leipsic  et 
restant  à  la  Saxe,  jusqu'à  Eytra  qui  lui  reste  également,  la 
ligne  coupera  le  pays  de  Mersebourg,  de  manière  que  Brei- 
tenfeld,  Laenichen,  Gross  et  Klein-Dotzig,  IMarck,  Baustadt 
et  Knaut-Nauendorf  restent  à  la  Saxe;  Modeiwitz,  Skeuditz, 
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xonia:  então  seguirá  a  fronteira  septenlrional  do  Circulo  de        isis 
Eigen  até  ao  angulo  entre  Paulsdorf  e  Ober-Sohland;  d'ali      ''"y*'** 
continuará  até  aos  limites  que  separam  o  Circulo  de  Gorlitz 
do  de  Bautzen,  por  tal  forma,  que  Ober-Mittel  e  Nieder- 
Sohland,  Olisch  e  Radewitz  fiquem  á  Saxonia. 

A  grande  estrada  real  entre  Gorlitz  e  Bautzen  perten- 
cerá á  Prússia  até  aos  limites  dos  ditos  dois  circulos.  Entào 
a  linha  seguirá  a  fronteira  do  circulo  até  Dubrauke;  d'ali 
subirá  as  alturas  até  á  direita  do  Lôbauer-Wasser,  de  sorte 
que  es'e  rio,  com  as  suas  duas  margens,  e  os  logares  n'ellas 
situados  até  Neudorf,  permanecerão  com  esta  aldeia  em 
posse  da  Saxonia. 

Esta  linha  cairá  então  outra  vez  para  o  Spree  e  Schwartz- 
wasser;  Liska,  Hernsdorf,  Ketten  e  Solchdorf  ficarão  para  a 
Prússia. 

Desde  Schwarlz-Elster  perto  de  Solchdorf  se  tirará  uma 
linha  recta  até  á  fronteira  do  Senhorio  de  Konigsbruck, 
perto  de  GrossgrSbchen.  Este  senhorio  fica  para  a  Saxonia, 
e  a  linha  seguirá  a  fronteira  septentrional  do  mesmo  senho- 
rio até  ao  do  Baliado  de  Grossenhavn  nas  visinhanças  de 
Ortrand. 

Ortrand  e  a  estrada  desde  aquelle  sitio  por  Mârzdorf, 
Stolzenhayn,  Grobeln  até  Mublberg  com  as  aldeias  que  esta 
estrada  atravessa,  e  de  maneira  que  nenhuma  parte  da  dita 
estrada  fique  fora  do  território  Prussiano,  passam  para  O 
dominio  da  Prússia.  A  fronteira  desde  Grubeln  será  traçada 
até  ao  Elba  perto  de  Fichtenberg,  e  seguirá  a  do  Baliado 
de  Míihlberg:  Fichtenberg  pertencerá  á  Prússia. 

Desde  o  Elba  até  á  fronteira  do  paiz  de  Merseburg  será 
regulada  de  modo  que  os  Baliados  de  Tor^^au,  Eilenburg  e 
Delitsch  passarão  para  a  Prússia;  e  os  de  Oschatz,  Wurtzen 
e  Leipsic  permanecerão  na  Saxonia.  A  linha  seguirá  as  fron- 
teiras d'estes  baliados,  cortando  pelo  meio  alguns  dos  seus 
limites.  A  estrada  de  Míihlberg  até  Eilenburg  ficará  intei- 
ramente dentro  do  território  Prussiano. 

Desde  Podehvitz,  que  pertence  ao  Baliado  de  Leipsic  e 
fica  para  a  Saxonia,  até  Eytra  que  também  lhe  pertencerá, 
a  linha  cortará  o  paiz  de  Merseburg,  de  modo  que  Breiten- 
feld,  Laenichen,  Gross  e  Klein-Dotzig,  Marck,  Baustâdt  e 
Knaut-Nauendorf  ficam  á  Saxonia;  Modehvitz,  Skeuditz, 
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t8i5        Klein-Liebenau,  Alt-Ranstâdt,  SchkOhIen  et  Zielschen  pas- 

J";''*^       sent  à  la  Prusse. 

Depuis  là,  la  ligne  coupera  le  Bailliage  de  Pegaii,  entre 
le  Flossgraben  et  la  Weisse-EIster.  Le  premier  du  point  oíi 
il  se  separe  au-dessous  de  la  Ville  de  Crossen  qui  lait  par- 
tie  du  Bailliage  de  llaynsbourg)  de  la  Weisse-EIster  jus- 
qu'au  point  ou,  au-dessous  de  la  Viile  de  Mersebourg,  il  se 
joint  à  la  Saale,  appartiendra  dans  lout  son  cours  entre  ces 
deux  villes  avec  ses  deux  rives  au  terriloire  Prussien. 

De-là»  oíi  la  frontière  abontit  à  celle  du  pays  de  Zeitz, 
elle  suivra  celle-ci  jusqu'à  celle  du  pa>s  d'Alieiibourg  prés 
de  Luckau. 

Les  frontières  du  Cercle  de  Neusladl,  qui  passe  en  en- 
tier  sous  la  domination  de  la  Prusse,  restent  intactes. 

Les  enclaves  du  Voigtland  dans  le  pays  de  Reuss,  savoir : 
Gefáll,  Blintendorf,  Sparenberg  et  Blankenberg,  se  Irouvent 
comprises  dans  le  lot  de  la  Prusse. 

ART.   XVI. 

Les  provinces  et  districls  du  Royaume  de  Saxe,  qui  pas- 
sent  sous  la  domination  de  Sa  Majesté  le  Boi  de  Prusse,  se- 
ront  designes  sous  le  nom  de  Duche  de  Saxe,  et  Sa  Majesté 
ajoutera  à  Ses  titres  ceux  de  Duc  de  Saxe,  Landgrave  de 
Thtlringe,  Margrave  des  deux  Losaces  et  Comte  de  Henne- 
berg.  Sa  Majesté  le  Boi  de  Saxe  continuera  à  porter  le  ti- 
tre  de  Margrave  de  la  Haute-Lusace.  Sa  Majesté  continuera 
de  même,  relalivement  et  en  vertu  de  Ses  droits  de  succes- 
sion  éventuelle  sur  les  possessions  de  la  branche  Ernestine, 
à  porter  ceux  de  Landgrave  de  Thíiringe  et  de  Coníite  de 
Henneberg. 

ART.  XVI 1. 

L'Autriche,  la  Bussie,  la  Grande-Bretagne  et  la  France 
garantissent  à  Sa  Majesté  le  Boi  de  Prusse,  Ses  descendants 
et  successeurs,  la  possession  des  pays  designes  dans  TArlicIe 
XV  en  toute  propriété  et  souveraineté. 

ART.  XVIII. 

Sa  Majesté  Impériale  et  Boyale  Apostolique,  voulant  don^ 
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Klein-Liebenau,  Alt-Ranstâdt,  Schkolilen  e  Zietscheu  pas-        I8i:> 
sarâo  para  a  Prússia.  "'i**^ 

Desde  ali  a  linha  cortará  o  Baliado  de  Pegau,  entre  o 
Flossgraben  e  o  Weisse-EIsler.  O  primeiro  desde  o  ponto, 
aonde  elle  se  separa  quasi  junto  da  Cidade  de  Crossen  (que 
forma  parte  do  Baliado  de  Haynsburg)  do  Weisse-Elster, 
até  ao  ponto  aonde,  abaixo  da  Cidade  de  Merseburg,  se 
junta  ao  Saale,  em  todo  o  seu  curso  entre  estas  duas  Ci- 
dades e  com  as  suas  margens,  pertencerá  ao  território  Prus- 
sianno. 

D'aqui,  aonde  a  fronteira  se  chega  á  do  paiz  de  Leitz, 
a  linha  seguirá  esta  até  á  do  paiz  de  Altenburg  perto  de 
Luckau. 

As  fronteiras  do  Circulo  de  Xeustadt,  que  se  transfere 
para  o  dominio  da  Prússia,  permanecem  intactas. 

Os  limites  de  Voiglland  no  paiz  de  Reuss,  isto  é,  Ge- 
fall,  Blintendorf,  Sparenberg  e  Blankenberg,  ficam  compre- 
hendidos  dentro  da  parte  Prussiana. 

ART.   \VI. 

As  províncias  e  districtos  do  Heino  de  Saxonia,  que  se      Títulos 
transferem  para  o  dominio   de  Sua  Magestade  El-Rei   da  *'ma*í'VRe? 
Prússia,  serão  designados  com  o  nome  de  Ducado  de  Saxo-   de  Prússia, 
nia;  e  Sua  Magestade  acrescentnrá  aos  Seus  titulos  os  de 
Duque  de  Saxonia,  Landgrave  de  Thuringia,  Margrave  das 
duas  Lusacias  e  Conde  de  Henneberg.  Sua  Magestade  El- 
Rei  de  Saxonia  continuará  a  ter  o  tilulo  de  Margrave  da 
Alta-Lusacia.  Do  mesmo  modo  continuará  Sua  Magestade, 
em  relação  e  virtude  dos  Seus  direitos  de  successào  even- 
tual das  possessões  da  linha  Ernestina,  a  ter  os  titulos  de 
landgrave  de  Thuringia  e  de  Conde  de  Henneberg. 

ART.   XVII. 

A  Áustria,  Rússia,  Gran-Brelanha  e  França  afiançam     Garantia 
a  Sua  Magestade  El-Rei  de  Prússia,  Seus  descendentes  e   ^savon?a*r 
successores,  a  posse  dos  paizes  designados  no  Artigo  xv  com 
plena  propriedade  e  soberania. 

ART.   XVIII. 

Sua  Magestade  Imperial  e  Real  Apostólica,  querendo     Renuncia 
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1815  ner  à  Sa  Majesté  le  Roi  de  Prusse  une  nouvelle  preuve  de 
^"5*'°  Son  désir  d'écarler  tout  objet  de  contestation  future  entre 
les  deux  Cours»  renonce  pour  Elle  et  Ses  successeurs  aux 
droits  de  suzeraineté  sur  les  Margraviats  de  la  Haute  et  Bas- 
se-Lusace,  droits  qui  Lui  appartiennent  en  Sa  qualité  de  Roi 
de  Bohême,  en  autant  qu'ils  concernent  la  partie  de  ces  pro- 
vinces  qui  a  passe  sous  la  domination  de  Sa  Majesté  le  Roi 
de  Prusse,  en  vertu  du  Traité  conclu  avec  Sa  Majesté  le  Roi 
de  Saxe  à  Vienne,  le  18  Mai  1815. 

Quant  au  droit  de  reversion  de  Sa  Majesté  Impériale  et 
Royale  Apostolique  sur  la  dite  partie  des  Lusaces  réunie  à  la 
Prusse,  il  est  transfere  à  la  maison  de  Brandebourg  actuel- 
lement  régnante  en  Prusse,  Sa  Majesté  Impériale  et  Royale 
Apostolique  Se  réservant  pour  Elle  et  pour  Ses  successeurs 
la  faculte  de  rentrer  dans  ce  droit,  dans  le  cas  d'extinction 
de  la  dite  maison  régnante. 

Sa  Majesté  Impériale  et  Royale  Apostolique  renonre  éga- 
lement  en  faveur  de  Sa  Majesté  Prussienne  aux  districts  de 
la  Bohême  enclaves  dans  la  partie  de  la  Haute-Lusace,  cé- 
dée  par  le  Traité  du  18  Mai  1815  à  Sa  Majesté  Prussienne, 
lesquels  renferment  les  endroits  Gttntersdorf,  Taubentrânke, 
Neuckrets,  Nieder-Gerlachsheim,\Vinkel  et  Ginkel  avec  leurs 
territoires. 

ART.   XIX. 

Sa  Majesté  le  Roi  de  Prusse  et  Sa  Majesté  le  Roi  de 
Saxe,  désirant  écarter  soigneusement  tout  objet  de  contes- 
tation ou  de  discussion  future,  renoncent,  chacun  de  Son 
côté,  et  réciproquement  en  faveur  Tun  de  Tautre,  à  tout  droit 
ou  prétention  de  féodalité  qu'ils  exerceraient,  ou  qu'ils  au- 
raient  exerce  au-delà  des  frontières  fixées  par  le  présent 
Traité. 

ART.  XX. 

Sa  Majesté  le  Roi  de  Prusse  promet  de  faire  régler  tout 
ce  qui  peut  regarder  la  propriété  et  les  intérêts  des  sujets 
respectifs,  sur  les  principes  les  plus  libéraux.  Le  présent 
Article  será  particulièrement  appliqué  aux  rapports  des  in- 
dividus  qui  conservent  des  biens  sous  les  deux  dominations 
Prussienne  et  Saxonne,  au  commerce  de  Leipsic  et  à  tous 
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dar  a  Sua  Magestade  El-Rei  de  Prússia  uma  nova  prova  do       I8ir> 
Seu  desejo  de  prevenir  qualquer  motivo  de  contestação  fu-         !J'^ 
tura  entre  as  duas  Coroas,  renuncia  por  Si  e  Seus  succes- 
sores  aos  direitos  de  soberania  sobre  os  Margraviados  da  do  imperadoí 
Alta  e  Baixa-Lusacia,  direitos  que  lhe  pertencem  na  Sua   g^o^g  direitos 
qualidade  de  Rei  de  Bohemia,  em  tanto  quanto  dizem  res-  de  soberania 
peito  á  parte  d'aquellas  províncias  que  passou  para  o  do-    ^  Lusácia. 
minio  de  Sua  Magestade  El-Rei  de  Prússia,  em  virtude  do 
Tratado  concluído  com  Sua  Magestade  El-Rei  de  Saxonia 
emVienna,  aos  18  de  Maio  de  1815. 

Pelo  que  toca  ao  direito  de  reversão  de  Sua  Magestade 
Imperial  e  Real  Apostólica  sobre  a  dita  parte  das  Lusacias 
reunida  á  Prússia,  fica  o  mesmo  transferido  para  a  casa  de 
Rradeburg  actualmente  reinante  na  Prússia;  reservando-Se 
Sua  Magestade  Imperial  e  Real  Apostólica,  para  Si  e  Seus 
successores,  a  faculdade  de  reclamar  este  direito  no  caso  de 
extincção  da  dita  casa  reinante. 

Sua  Magestade  Imperial  e  Real  Apostólica  renuncia  tam- 
bém a  favor  de  Sua  Magestade  Prussiana  aos  districtos  da 
Bohemia,  incluidos  dentro  d'aquella  parte  da  Alta-Lusacia 
cedida,  pelo  Tratado  de  18  de  Ma'o  de  1815,  a  Sua  Ma- 
gestade Prussiana,  em  que  se  incluem  os  logares  deGíinters- 
dorf,  Taubentrânke,  Neuckrets,  Nieder-Gerlachsheim,  Win- 
kel  e  Ginkel  com  os  seus  territórios. 

ART.   XIX. 

Sua  Magestade  El-Rei  de  Prússia  e  Sua  Magestade  El-    Renuncia 
Rei  de  Saxonia,  desejando  prevenir  com   todo  o  cuidado   dJfd?íeííos 
qualquer  motivo  de  contestação  ou  de  discussão  futura,  re-     feudaes. 
nunciam,  cada  um  pela  Sua  parte,  e  reciprocamente  a  favor 
de  um  e  outro,  a  qualquer  direito  ou  pretenção  feudal  que 
exercessem  ou  tivessem  exercido  alem  das  fronteiras  fixadas 
pelo  presente  Tratado. 

ART.   XX. 

Sua  Magestade  El-Rei  de  Prússia  promette  fazer  provi-      Direito 
denciar  tudo  o  que  possa  dizer  respeito  á  propriedade  e  in-  ^e  ííbêfdaSí 
teresses  dos  súbditos  respectivos,   sobre  os  principios  os     <ie  dispor 

i-i  ^  ,      à.    .•  ,  1-1  dos  bens 

mais  liberaes.  O  presente  Artigo  será  applicado  com  espe-  particulares 
cíalidade  ás  relações  dos  indivíduos  que  conservam  bens  nos 
dois  domínios  Prussiano  e  Saxonio,  ao  commercío  de  Leipsic 
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1SI5  les  aulres  objeis  de  la  même  nature;  et  pour  que  la  liberte 
Jiitiiiu  individuelle  des  habitanis,  tant  des  provinces  cédées  que  des 
aulres,  iie  soit  pas  pênóe,  il  leur  será  libre  d'émigrer  d'un 
territoire  dans  Tautre,  sauf  Tobligalion  du  service  militaire, 
et  en  remplissant  les  íormalités  requises  par  les  loix.  lis 
pourront  également  evporter  leurs  biens  sans  être  sujets  à 
aucun  droit  d'issue  ou  de  détraction  (abzugsgeld). 


A«T.   XXI. 

Les  Commuuautés,  Corporations  et  Établissemepts  re- 
ligieux  et  d'instruction  publique  qui  existent  dans  les  pro- 
vinces et  districts  cédés  par  Sa  Majesté  le  Roi  de  Saxe  à  la 
Prusse,  ou  dans  les  provinces  et  districts  qui  restent  à  Sa 
Majesté  Saxonne,  conserveront,  quel  que  soit  le  changement 
que  leur  destination  puisse  subir,  leurs  propriétés  ainsi  que 
les  redevances  qui  leur  appartiennent  d'après  Tacte  de  leur 
fondation,  ou  qui  ont  été  acquises  depuis  par  eux  par  un  ti- 
tre  valable  devaiit  les  loix,  sous  les  deux  dominations  Prus- 
sienne  et  Saxonne,  sans  que  radministration  et  les  revenus 
à  percevoir  puissent  étre  molestes  ni  d'une  part  ni  de  Tau- 
tre,  en  se  conformant  toutefois  aux  lois,  et  en  supportant 
les  charges  auxquelles  toutes  les  propriétés  ou  redevances 
de  la  même  nature  sont  sujettes  dans  le  territoire  dans  le- 
quel  elles  se  trouvent. 

ART.   XXII. 

Aucun  individu  domicilie  dans  les  provinces  qui  se  trou- 
vent sous  la  domination  de  Sa  Majesté  le  Roi  de  Saxe  ne 
pourra,  non  plus  qu'aucun  individu  domicilie  dans  celles  qui 
passent  par  le  présent  Traité  sous  la  domination  de  Sa  Ma- 
jesté le  Roi  de  Prusse,  être  frappé  dans  sa  personne,  dans 
ses  biens,  rentes,  peiísions  et  revenus  de  tout  genre,  dans 
son  rang  et  ses  dignités,  ni  poursuivi,  ni  recherché  en  au- 
cune  façon  quelconque  pour  aucune  part  qu'il  ait  pu  poli- 
tiquement  ou  militairement  prendre  aux  événements  qui  ont 
eu  lieu  depuis  le  commencement  de  la  guerre  terminée  par 
la  paix  conclue  à  Paris  le  30  Mai  1814.  Cet  Article  s'étend 
également  à  ceux  qui,  sans  être  domicilies  dans  Tune  ou 
dans  Tautre  partie  de  la  Saxe,  y  aura:ont  des  biens  fonds, 
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e  a  todos  os  mais  objectos  da  mesma  natureza;  e  a  fim  de  I813 
que  a  liberdade  individual  dos  habitantes,  tanto  das  pro-  ^"Ij''" 
vincias  cedidas  como  das  outras,  nào  seja  impedida,  ser- 
Ihes-ba  livre  o  emigrarem  de  um  território  para  o  outro, 
salva  a  obrigação  do  serviço  militar,  e  cumprindo  com  as 
formalidades  que  as  leis  requerem.  Poderão  igualmente  ex- 
portar os  seus  bens  sem  serem  sujeitos  a  qualquer  direito 
de  saída  ou  detracçào  (abzugsgeld) . 

ART.  XXI. 

As  Communidades,  Corporações  e  Estabelecimentos  re-  Reguiamemo 
ligiosos  e  de  instrucçào  publica,  que  existem  nas  provincias  KJ[íeinientos 
e  districtos  cedidos  por  Sua  Majestade  El-Rei  de  Saxonia     religiosos 

^  .  *.      .  T?  •   .  n  c       e  de  inslruccao 

a  Prússia,  ou  nas  províncias  e  districtos  que  ticam  para  Sua  publica.' 
Magestade  Saxonia,  conservarão,  qualquer  que  seja  a  mu- 
dança que  o  seu  destino  possa  soffrer,  as  suas  propriedades 
bem  como  as  rendas  annuaes  que  lhes  pertencem  segundo 
o  acto  da  sua  fundação,  ou  que  hajam  sido  depois  pelos 
mesmos  adquiridos  por  titulo  valido  perante  as  leis,  nos 
dois  dominios  Prussiano  e  Saxonio,  sem  que  a  administra- 
ção e  rendimento  que  têem  de  ser  cobrados  possam  ser  mo- 
lestados de  uma  nem  de  outra  parte,  conformando-se  com- 
tudo  ás  leis,  e  supportando  os  encargos  a  que  todas  as  pro- 
priedades ou  rendas  da  mesma  natureza  estão  sujeitas  no 
território  em  que  se  acham. 

ART.   XXII. 

Nenhum  individuo  domiciliado  nas  provincias  sujeitas  Amnistia 
ao  dominio  de  Sua  Magestade  El-Rei  de  Saxonia,  e  bem  ^^^^ 
assim  nenhum  individuo  domiciliado  n'aquellas  que  passam 
pelo  presente  Tratado  ao  dominio  de  Sua  Magestade  El-Rei 
de  Prússia,  poderá  ser  injuriado  na  sua  pessoa,  nos  seus 
bens,  rendas  e  pensões  de  toda  a  natureza,  nos  seus  empre- 
gos e  dignidades,  nem  de  modo  algum  perseguido  nem  in- 
querido  pela  parte  que  haja  podido  tomar  politica  ou  mili- 
tarmente nos  acontecimentos  que  tiveram  logar  desde  o 
principio  da  guerra,  que  terminou  com  a  paz  concluida  em 
Paris  a  30  de  Maio  de  1814.  Este  Artigo  também  se  es- 
tende a  todos  aquelles,  que,  sem  estarem  domiciliados  em 
uma  ou  outra  parle  da  Saxonia,  tiverem  ali  propriedades 
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18I'>       rentes,  pensions  ou  revenus  de  quelque  nature  quils  soient. 

Junho 


O 


ART.   XXIII. 

Sa  Majesté  le  Roi  de  Prusse  élant  renlré  par  une  suite 

de  la  dernière  guerre  en  possession  de  plusieurs  provinces 

et  lerritoires  qui  avaient  été  cédés  par  Ia  paix  deTilsit,  il 

est  reconnu  et  declare  par  le  présent  Article,  que  Sa  Majesté, 

Ses  héritiers  et  successeAirs  posséderont  de  nouveau,  comme 

auparavant,  en  tout  souveraineté  et  propriété  les  pays  sui- 

vants;  savoir: 

La  partie  de  Ses  anciennes  provinces  Polonaises  dtsignées 
à  TArticle  ii. 

La  Ville  de  Danzig  et  son  territoire,  tel  qu'il  a  été  fixe  par 
le  Traité  de  Tilsit. 

Le  Cerçle  de  Cottbus. 

La  Vieille-Marche. 

La  partie  du  Duche  de  Magdebourg,  sur  la  rive  gaúche  de 
TElbe,  avec  le  Cercle  de  la  Saale. 

La  Principauté  de  Halberstadt  avec  les  Seigneuries  de  De- 
renbourg  et  de  Hassenrode. 

La  Ville  et  le  territoire  de  Quedlinbourg,  sous  la  reserve 
des  droits  de  Son  Altesse  Royale  Madame  la  Princesse 
Sophie  Albertine  de  Suède,  Abbesse  de  Quedlinbourg, 
conformément  aux  arrangements  faits  en  1803. 

La  partie  Prussienne  du  Comté  de  Mansfeld. 

La  partie  Prussienne  du  Comté  de  Hohenstein. 

L'Eichsfeld. 

La  Ville  de  Nordhausen  avec  son  territoire. 

La  Ville  de  Miihlhausen  avec  son  territoire. 

La  partie  Prussienne  du  Dislrict  de  Trefourt  avec  Dorla. 

La  Ville  et  le  territoire  d'Erfourt,  à  Texception  de  Klein- 
Brembach  et  Berlstedt,  enclaves  dans  la  Principauté  de 
Weimar,  cédés  au  Grand-Duc  de  Saxe-Weimar  par  TAr- 
ticle  XXXIX. 

Le  Bailliage  de  Wandersieben  appartenant  au  Comté  d'Uh- 
tergleichen. 

La  Principauté  de  Paderborn  avec  la  partie  Prussienne  des 
Bailliages  de  Schwalienberg,  Oldenbourg  et  Stoppelberg, 
et  des  juridictions  (Gerichte)  de  Hagendorn  et  cl'Oden- 
hausen  situées  dans  le  territoire  de  Lippe. 
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lerritoriaes,  pensões  ou  rendas  de  qualquer  natureza  que       1815 
sejam.  ^^f"' 

ART.  XXIII. 

Havendo  Sua  Magestade  El-Rei  da  Prússia,  em  conse-      Mappa 
quencia  da  ultima  guerra,  tornado  a  entrar  na  posse  de  g^  que  El-Rei 
muitas  provincias  e  territórios  que  foram  cedidas  pela  paz    de  Prússia 

X  li  tnrnA.  íl  pntrAr 

deTilsit,  fica  reconhecido  e  declarado  pelo  presente  Artigo,     de  posse. 

que  Sua  Mageslade,  Seus  herdeiros  e  successores  de  novo 

possuirão,  como  antes,  com  plena  soberania  e  propriedade, 

os  seguintes  paizes;  a  saber:  * 

A  parle  de  Suas  antigas  provincias  Polacas  designadas  no 
Artigo  II. 

A  Cidade  de  Danzig  e  seu  território,  tal  como  se  fixou  no 
Tratado  de  Tilsit. 

O  Circulo  de  Cottbus. 

A  Vieille-Marche. 

A  parte  do  Ducado  de  Magdeburg,  na  margem  esquerda 
do  Elba,  com  o  Circulo  de  Saale. 

O  Principado  de  Halberstadt  com  os  Senhorios  de  Derenburg 
e  de  Hassenrode. 

A  Cidade  e  território  de  Quedlinburg,  com  reserva  dos  di- 
reitos de  Sua  Alteza  Real  a  Princeza  Sophia  Albertina 
de  Suécia,  Abbadessa  de  Quedlinburg,  conforme  os  ar- 
ranjos feitos  em  1803. 

A  parte  Prussiana  do  Condado  de  Mansfeld. 

A  parte  Prussiana  do  Condado  de  Hohenstein. 

Eichsfeld. 

A  Cidade  de  Nordhausen  com  o  seu  território. 

A  Cidade  de  Mahlhausen  com  o  seu  território. 

A  parte  Prussiana  do  Districto  de  Trefurt  com  Dorla. 

A  Cidade  e  território  de  Erfurt,  com  excepção  de  Klein- 
Brembach  e  Berlstedt,  encravados  no  Principado  deWei- 
mar,  e  cedidos  ao  Gram-Duque  de  Saxonia-Weimar  pelo 
Artigo  XXXIX. 

O  Baliado  de  Wandersleben  pertencente  ao  Condado  de 
Uhtergleichen. 

O  Principado  de  Paderborn,  com  a  parte  Prussiana  dos  Ba- 
bados de  Schwallenberg,  Oldemburg  e  Stoppelberg,  e  as 
Jurisdicçôes  (Gerichte)  de  Hagendorn  e  Odenhausen  si- 
tuadas no  território  de  Lippe. 
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181 T)       Le  Comté  de  Mark,  avec  la  partie  de  Lippstadt  qui  y  ap-» 
Juiiho  partient. 

Le  Comlé  de  Werden. 

Le  Comté  d'Essen. 

La  partie  du  Duche  de  Clèves  sur  la  rive  droite  du  Rhin, 
avec  la  Ville  et  forteresse  de  \\  esel,  la  partie  de  ce  Duche 
située  sur  la  rive  gaúche  se  trouvant  comprise  dans  les  pro- 
vinces  spécifiées  à  rArtide  xxv. 

Le  Chapitre  sécularisé  d'Elten. 
•   La  Princi paute  de  MQnster,  c'est-à-dire,  la  partie  Prussienne 
du  ci-devant  É>êché  de  MQnster,  à  Texception  de  ce  qui 
en  a  été  cédé  à  Sa  Majesté  Britannique,  Roi  de  Hano- 
vre,  en  verlu  de  TArticle  xxviii. 

La  Prévôlé  sécularisée  de  Cappenberg. 

Le  Comté  de  Tecklenbourg. 

Le  Comté  de  Lingen,  à  lexception  (!e  la  partie  cédée  par 
TArticle  xxvii  au  Uoyaume  de  Hanovre. 

La  Principauté  de  Minden. 

Le  Comté  de  Kavensberg. 

Le  Chapitre  sécularisé  de  Herford. 

La  Principauté  de  Neul"  hillel  avec  le  Comté  de  Valengin, 
tels  que  leurs  IVontières  ont  été  rectifiées  par  le  Traité 
de  Paris,  et  par  rArticle  lxxvi  du  présent  Traité  ge- 
neral. 

La  méme  disposition  s'étend  aux  droits  de  souveraineté  et 
de  suzeraineté  sur  le  Comté  de  Wernigerode,  à  celui  de 
haute  protection  sur  le  Comté  de  Hohen-Limbourg,  et  à 
tous  les  autres  droits  ou  prétentions  quelconques,  que  Sa 
Majesté  Prussienne  a  possédés  et  exerces  avant  la  paix 
de  Tilsit,  et  auxquels  Elle  n'a  point  renoncé  par  d'autres 
Traités,  Actes  ou  Conventions. 

ART.  XXIV. 

Sa  Majesté  le  Roi  de  Prusse  reunira  à  Sa  Monarchie 
en  Allemagne  en-deça  du  Rhin,  pour  être  possédés  par  Elle 
et  Ses  successeurs  en  toute  propriété  et  souveraineté,  les 
pays  suivants;  savoir: 

Les  provinces  de  la  Saxe  désignées  dans  TArticle  xv,  à 
Texception  des  endroits  et  territoires  qui  en  sont  cédés,  en 
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O  Condado  de  Mark,  com  a  parte  de  Lippsíadt  que  lhe  per-       isi:; 
tence.  ^'f"" 

O  Condado  deWerden. 

O  Condado  de  Essen. 

A  parte  do  Ducado  de  Clèves  na  margeníi  direita  do  Rheno, 
com  a  Cidade  e  fortaleza  deWesel;  achando-se  a  parle 
d'este  Ducado,  situada  na  margem  esquerda,  comprehen- 
dida  nas  provincias  especificadas  no  Artigo  xxv. 

O  Capitular  secular  de  Ellen. 

O  Principado  de  Munster,  isto  é,  a  parte  Prussiana  do  pri- 
meiro Bispado  de  Munster,  á  excepção  do  que  d  elle  se 
cedeu  a  Sua  Magestade  Britannica,  Rei  de  Hanover,  em 
virtude  do  Artigo  xxviii. 

O  Beneficio  secularisado  de  Cappenberg. 

O  Condado  de  Tecklenburg. 

O  Condado  de  Lingen,  á  excepção  da  parte  cedida  pelo  Ar- 
tigo XXVII  ao  Reino  de  Hanover. 

O  Principado  de  Minden. 

O  Condado  de  Ravensberg. 

O  Cabido  secularisado  de  Herford. 

O  Principado  de  Neufchâtel  com  o  Condado  de  Valengin, 
taes  como  as  suas  fronteiras  foram  rectificadas  pelo  Tra- 
tado de  Paiís,  e  pelo  Artigo  lxxvi  do  presente  Tratado 
geral. 

A  mesma  disposição  se  estende  aos  direitos  de  soberania 
sobre  o  Condado  de  Wernigerode,  aos  de  alta  protecção 
sobre  o  Condado  de  IIohen-Limburg,  e  a  todos  os  mais 
direitos  e  pretençôes  que  Sua  Magestade  Prussiana  tinha 
ou  exercia  antes  da  paz  de  Tilsit,  e  a  que  nào  renunciou 
•por  outros  Tratados,  Actos  ou  Convenções. 


AKT.  XX IV. 

Sua  Magestade  El-Rei  de  Prússia  reunirá  á  Sua  Monar-    Posspssõps 
chia  na  Allemanha  áquem  do  Rheno,  para  serem  nossuidos    **'"^^''"''«=^ 

^u  c  I        ^  -11  .  »a  margem 

por  hlie  e  Seus  successores  em  plena  propriedade  e  sobe-      direita 
rania,  os  paizes  seguintes:  a  saber:  .  do  Rheno. 

As  provincias  da  Saxonia  designadas  no  Artigo  xv,  á  ex- 
cepção dos  togares  e  territórios  que  d'ellas  se  cederam, 
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1815  vertii  de  TArticle  xxxix,  à  Son  Altesse  Royale  le  Grand- 

^"J^«  Duc  de  Saxe-Weimar. 

Les  territoires  cédés  à  la  Prusse  par  Sa  Majesté  Britanni- 
que,  Roi  de  Hanovre,  par  TArticle  xxix. 

La  partie  du  Département  de  Fulde,  et  les  territoires  y 
compris,  indiques  à  l'Article  xl. 

La  Viile  de  Wetziar  et  son  territoire,  d'après  TArticle  xlii. 

Le  Grand-Duché  de  Berg  avec  les  Seigneuries  de  Harden- 
berg,  Brock,  Styrum,  Schõller  et  Odenthal,  lesqiielles  ont 
déjà  appartenu  au  dit  duche  sous  la  domination  Palatine. 

Les  districts  du  ci-devant  Archevêché  de  Cologne,  qui  ont 
appartenu  en  dernier  lieu  au  Grand-Duché  de  Berg. 

Le  Duche  de  Westphalie,  ainsi  qu'il  a  été  possédé  par  Son 
Altesse  Royale  le  Grand-Duc  de  Hesse. 

Le  Comté  de  Dortmund. 

í^  Principauté  de  Corbeye. 

Les  districts  módiatisés,  spécifiés  à  TArticle  XLiii. 

Les  anciennes  possessions  de  la  Maison  de  Nassau-Dietz, 
ayant  été  cédées  à  la  Prusse  par  Sa  Majesté  le  Roi  des 
Pays-Bas,  et  une  partie  de  ces  possessions  ayant  été  échan- 
gée  contre  des  districts  appartenants  è  Leurs  Altesses 
Sérénissimes  les  Duc  et  Prince  de  Nassau,  Sa  Majesté  le 
Roi  de  Prusse  possédera  en  toute  souveraineté  et  pro- 
priété,  et  reunira  à  Sa  Monarchie: 

1.°  La  Principau(é  de  Siegen  avec  les  Bailliages  de  Burbach 
et  Neunkirchen,  à  lexception  d'une  partie  renfermant 
12:000  habitants,  qui  appartiendra  aux  Duc  et  Prince 
de  Nassau. 

2.°  Les  Bailliages  de  Hohen-Solms,  Greifenstein,  Braunfels, 
Frensberg»  Friedewaid,  Schonstein,  Schônberg,  Alten- 
kirchen,  Altenwied,  Dierdorf,  Neuerbourg,  Linz,  Ham- 

•  merstein  avec  Engcrs  et  Heddesdorf,  la  Ville  et  territoire 
(baniieue,  Gemarkung)  de  Neuwied,  la  Paroisse  de  Hamm 
appartenant  au  Bailliage  de  Hachenbourg,  la  Paroisse 
de  Hochausen  faisant  partie  du  Bailliage  de  Hersbach, 
et  les  parties  des  Bailliages  de  Vallendar  et  Ehrenbreits- 
tein,  sur  la  rive  droite  du  Rhin,  designes  dans  la  Con- 
vention  conclue  entre  Sa  Majesté  le  Roi  de  Prusse  et  Leurs 
Altesses  Sérénissimes  les  Duc  et  Prince  de  Nassau,  an- 
nexée  au  préscnt  Traité. 


REGÊNCIA  DO  PRLNCIPE  REGENTE  O  SENHOR  D.  JOÀO.    1 09 

em  virtude  do  Artigo  xxxix,  a  Sua  Alteza  Real  o  Gram-       1813 
Duque  de  Saxonia-Weimar.  J*" 

Os  territórios  cedidos  á  Prússia  por  Sua  Magestade  Britan- 
nica,  Rei  de  Hanover,  pelo  Artigo  xxix. 

A  parte  do  Departamento  de  Fulde,  e  os  territórios  n'elle 
comprehendidos,  indicados  no  Artigo  xl. 

A  Cidade  de  Wetzlar  e  seu  território,  segundo  o  Artigo  xlii. 

O  Gram-Ducado  de  Berg  com  os  Senhorios  de  Hardenberg, 
Brock,  Styrum,  Scholler  e  Odenthal,  os  quaes  já  antes 
pertenceram  ao  mesmo  Ducado  na  dominação  Palatina. 

Os  districtos  do  antigo  Arcebispado  de  Colónia,  ultima- 
mente pertencentes  ao  Gram-Ducado  de  Berg. 

O  Ducado  de  Westphalia,  como  foi  possuido  por  Sua  Al- 
teza Real  o  Gram-Duque  de  1  lesse. 

O  Condado  de  Dortmund. 

O  Principado  de  Corbeye. 

Os  districtos  mediatisados,  especificados  no  Artigo  xliii. 

As  antigas  possessões  da  Casa  de  Nassau-Dietz,  havendo  sido 
cedidas  á  Prússia  por  Sua  Magestade  El-Rei  dos  Paizes- 
Baixos,  e  uma  parte  d'estas  possessões  tendo  sido  tro- 
cada por  districtos  pertencentes  a  Suas  Altezas  Serenis- 
simas  os  Duque  e  Principe  de  Nassau,  Sua  Magestade 
El-Rei  de  Prússia  possuirá  em  plena  soberania  e  pro- 
priedade, e  reunirá  á  Sua  Monarchia: 

1."  O  Principado  de  Siegen  com  os  Babados  de  Burbach 
e  Neunkirchen,  á  excepção  de  uma  parte  que  contém 
12;0Q0  habitantes,  e  que  pertencerá  aos  Duque  e  Prin- 
cipe de  Nassau. 

2.°  Os  Babados  de  Hohen-Solms,  Greifenstein,  Braunfels, 
Frensberg,  Friedewald,  Scbônstein,  Scbonberg,  Alten- 
kirchen,  Altenvvied,  Dierdorf,  Neuerburg,  Linz,  Ham- 
merstein  com  Engers  e  Heddersdorf,  a  Cidade  e  territó- 
rio (banlieue,  Gemarkvng)  de  Neuwied,  a  Parochia  de 
Hamm  pertencente  ao  Babado  de  Hachenburg,  a  Paro- 
chia de  Ilochausen  que  faz  parte  do  Babado  de  Hersbach, 
e  as  partes  dos  Babados  de  Vallendar  e  Ehrenbreitstein 
na  margem  direita  do  Rheno,  designados  na  Convenção 
concluida  entre  Sua  Magestade  El-Rei  de  Prússia  e  Suas 
Altezas  Serenissimas  os  Duque  e  Principe  de  Nassau,  an- 
nexa  ao  presente  Tratado. 
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AKT.   XXV. 

iKiii  Sa  Majesté  le  Koi  de  Prusse  possédera  de  même  en  toute 

propriété  et  souveraineté  les  pajs  situes  sur  la  rive  gaúche 
dii  Rhin,  et  compris  dans  la  frontière  ci-après  désignée. 

Cette  frontière  commencera  sur  le  Uhin  à  Bingen;  elle 
remontera  de-là  le  cours  de  la  Nahe  jusqu'au  contluent  de 
cetie  rivière  avec  la  Glan,  puis  la  (jlan  jusqu'au  Village  de 
Medart  au-dessous  de  Lauterecken;  les  V^iíles  de  Kreutz- 
iiach  et  de  Meissenheim  avec  leurs  baniieues  appartiendront 
en  entier  à  la  Prusse;  mais  Lauterecken  et  sa  banlieue  res- 
teront  en  dehors  da  la  froritière  Prussienne.  Depuis  la  Glan 
cette  frontière  passera  par  Medart,  Merzweiler,  Langwei- 
ler,  Nieder  et  Ober-Feckenbach,  Ellenbach,  Creunchenborn, 
Ausweiler,  Cronweiler,  Nieder-Brambach,  Burbach,  Bosch- 
weiler,  Heubweiler»  Hambach  et  Rhintzberg,  jusqu*aux  li- 
mites du  Canton  de  Hermeskeil;  les  susdits  endroits  seront 
renfermés  dans  les  fronlières  Prussiennes,  et  appartiendront 
avec  leurs  baniieues  à  la  Prusse. 

De  Rhintzberg  jusqu'à  la  Sarre,  la  ligne  de  démarcation 
suivra  les  limites  cantonales,  de  manière  que  les  Cantons  de 
Hermeskeil  et  Conz  (le  dernier  toutefois  à  Texception  des 
endroits  sur  la  rive  gaúche  de  la  Sarre),  resteront  en  entier 
à  la  Prusse,  pendant  que  les  Cantons  de  Wadern,  Merzig  et 
Sarrebourg  seront  en  dehors  de  la  frofitière  Prussienne. 

Du  point  oíi  la  limite  du  Cantou  de  Conz,  au-dessous 
de  Gomlingen,  traverse  la  Sarre,  la  ligne  descendra  la  Sarre 
jusqu*a  son  embouchure  dans  la  Moselle;  ensuite  elle  re- 
montera jusqu'à  son  conlluent  avec  la  Sur,  cette  dernière 
rivière  jusqu'à  Tembouchure  de  TOur,  et  TOur  jusqu'aux 
limites  de  Tancien  Département  de  TOurthe.  Les  endroits 
traversés  par  ces  rivières  ne  seront  partagés  nulle  part,  mais 
appartiendront  avec  leur  banlieue  h  la  Piiissance  sur  le  ter- 
rain  de  laquelle  la  majeure  partie  de  ces  endroits  será  si- 
tuée.  Les  rivières  elles-mêmes,  en  tant  qu'elles  forment  la 
frontière,  appartiendront  en  commun  aux  deux  Puissances 
limitrophes.  Dans  Tancien  Département  de  TOurthe,  les  cinq 
Cantons  de  S^  Vith,  Malmedy,  Cronenbourg,  Schleiden  et 
Eupen,  avec  la  pointe  avancée  du  Canton  d'Aubel,  au  midi 
d'Aix-la-Chapelle,  appartiendront  à  la  Prusse,  et  la  frontière 
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ART.  \XV. 

Pela  mesma  forma  possuirá  Sua  Ma«;eslade  El-Rei  de  isi:í 
Prússia  com  plena  propriedade  e  soberania  os  paizes  situa-  ''"Ij''" 
dos  na  marojem  esquerda  do  Uheno  e  comprehendidos  na    Po:*ses8õeí 

..        .    .  1^.         j    '.  1  IMussiana: 

Ironteira  abaixo  designada.  namaigen 

Esta  fronteira  começará  no  Hheno  em  Binnjen;  d'ali  su-  esquerda 
birá  o  curso  do  Nane  até  a  conlluencia  d  este  no  com  o 
Glan,  depois  o  Glan  até  á  Aldeia  de  Medart  abaixo  de  Lau- 
terecken ;  as  Cidades  de  Kreutznach  e  Meissenheim  com  os 
seus  territórios  pertencerão  inteiramente  á  Prússia:  porém 
Lauterecken  e  seu  território  ficarão  fora  da  fronteira  Prus- 
siana. De  Glan  passará  a  fronteira  por  Medart,  Merzweiler, 
Lanjíweiler,  Nieder  e  Ober-Feckenbach,  Ellenbach,  Creun- 
chenborn,  Ausweiler,  Cronweiler,  Niedcr-Hrambach,  Bur- 
bach,  Boschweiler,  HeubweHer,  Hambacb  e  Rhintzberg  até 
aos  limites  do  Cantão  de  Hermeskeil;  os  sobreditos  logares 
serào  incluidos  nas  fronteiras  Prussianas,  e  pertencerão  com 
seus  territórios  á  Prússia. 

De  Rhintzberg  até  ao  Sarre,  a  linha  de  demarcação  se- 
guirá os  limites  cantonaes,  de  sorte  que  os  Cantões  de  Her- 
meskeil e  Conz  (este  ultimo  sobretudo  á  excepção  dos  lo- 
gares na  margem  esquerda  do  Sarre),  permanecerão  intei- 
ramente na  Prússia,  emquanto  que  os  Cantões  de  Wadern, 
Merzig  e  Sarreburg  ficarão  fora  da  fronteira  Prussiana. 

Do  ponto,  em  que  o  limite  do  Cantào  de  Conz,  abaixo 
de  Gomlingen,  atravessa  o  Sarre,  a  linha  descerá  o  Sarre  até 
á  sua  embocadura  no  Mosella;  depois  tornará  a  subir  até  á 
sua  confluência  com  o  Sur,  este  ultimo  rio  até  á  emboca- 
dura do  Our,  e  o  Our  até  aos  limites  do  antigo  Departa- 
mento do  Ourthe.  Os  logares  cortados  por  estes  rios  nào 
serào  em  parte  alguma  divididos,  mas  pertencerão  com  o 
seu  território  áquella  Potencia  em  cujo  terreno  estiver  si- 
tuada a  maior  parte  d'aquelles  logares.  Os  mesmos  rios, 
em  quanto  formem  a  fronteira,  pertencerão  em  commum  ás 
duas  Potencias  limitrophes.  No  antigo  Departamento  do 
Ourthe,  os  cinco  Cantões  de  S.*  Vith,  Malnnedy,  Cronen- 
burg,  Schleiden  e  Eupen,  com  o  ponto  avançado  do  Cantão 
de  Aubel,  para  o  Sul  de  Aix-la-Chapelle,  pertencerão  á  Prús- 
sia, e  a  fronteira  seguirá  a  destes  cantões,  de  modo  que 
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1815  suivra  celle  de  ces  cantons,  de  manière  qu'une  ligne  tirée 
Junho  jy  ^iji  au  j^Qj.(j  coupera  la  dite  pointe  du  Canton  d'Aubel, 
et  se  prolongera  jusqu'au  point  de  contact  des  trois  anciens 
Départements  de  TOurthe,  de  la  Meuse  inférieure  et  de  la 
Roer;  en  partaiit  de  ce  point,  la  frontière  suivra  Ia  ligne  qui 
separe  ces  deux  derniers  départements  jusqu'à  ce  qu'elle  ait 
atteint  la  rivière  de  Worm  (ayant  son  embouchure  dans  la 
Roer)  et  longera  cette  rivière  jusqu'au  point  oíi  elle  touche 
de  nouveau  aux  limites  de  ces  deux  départements,  poursui- 
vra  cette  limite  jusqu'au  midi  de  Hillensberg,  remontera  de- 
la vers  le  Nord,  et  laissant  Hillensberg  à  la  Prusse,  et  cou- 
pant  le  Canton  de  Siltard  en  deux  parties  à  peu-près  égales, 
de  manière  que  Sitlard  et  Susteren  restent  à  gaúche,  arri- 
vera  à  Tancien  terriloire  HoUandais;  puis,  suivant  Tancieune 
frontière  de  ce  territoire  jusqu'au  point  ou  celle-là  touchait 
Tancienne  Principauté  Autrichienne  de  Gueldres,  du  côté  de 
Rttremonde,  et  se  dirigeant  vers  le  point  le  plus  oriental  du 
territoire  HoUandais,  au  Nord  de  Swalmen,  elle  continuera 
à  embrasscr  ce  territoire. 

Enfin  elle  va  joindre,  en  partant  du  point  le  plus  orien- 
tal, cette  autre  partie  du  territoire  HoUandais  oíi  se  trouve 
Venloo,  sans  renfermer  cette  ville  et  son  territoire.  De-là 
jusqu'à  Tancienue  frontière  HoUandaise,  prés  de  Mook,  si- 
tue au-dessous  de  Genep,  elle  suivra  le  cours  de  la  Meuse 
à  une  distance  de  la  rive  droite,  telle  que  tous  les  endroits 
qui  ne  sont  pas  éloignés  de  cette  rive  de  plus  de  mille 
perches  d'Allemagne  (rheinlãndisclie  Rulhen)  appartiendront 
Qvec  leurs  banlieues  auRoyaume  des  Pays-Bas;  bien  entendu 
toutefois,  quant  ò  la  réciprocité  de  ce  principe,  qu'aucun 
point  de  la  rive  de  la  Meuse  ne  fasse  partie  du  territoire 
Prussien,  qui  ne  pourra  en  approcher  de  huit  cents  perches 
d'Allemagne. 

Du  point  ou  la  ligne  qui  vient  d'étre  décrite  atteint  Tan- 
cienne  frontière  HoUandaise  jusqu'au  Rhin,  cette  frontière 
restera  pour  Tessentiel  telle  qu'elle  était  en  1795  entre  Clè- 
ves  et  les  Provinces-Unies.  Elle  será  examinée  par  la  Com- 
mission  qui  será  nommée  incessamment  par  les  deux  Gou- 
vernements  pour  proceder  à  la  détermination  exacte  des  li- 
mites tant  du  Royaume  des  Pays-Bas  que  du  Grand-Duché 
de  Luxembourg,  désignées  dans  les  Articles  lxvi  et  Lxviii; 
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uma  linha  tirada  de  Sul  a  Norte  cortará  o  dito  ponto  do  tsi.i 
Cantão  de  Aubel,  e  se  prolongará  até  ao  ponto  de  contacto  •'"'^^ 
dos  três  antigos  Departamentos  do  Ourthe,  da  Mosa  inferior 
e  da  Roer;  partindo  d'este  ponto,  a  fronteira  seguirá  a  linha 
que  separa  estes  dois  últimos  departamentos  até  tocar  no 
rio  VVorm  (que  tem  a  sua  embocadura  no  Roer),  e  correrá 
ao  longo  d'esle  rio^até  ao  ponto  aonde  de  novo  toca  os  li- 
mites dos  mesmos  dois  departamentos;  proseguirá  aquelle 
limite  até  ao  Sul  de  Hillensberg,  d'ahi  subirá  para  o  Norte, 
e  deixando  Hillensberg  para  a  Prússia,  e  cortando  o  Cantão 
de  Sittard  em  duas  partes  pouco  mais  ou  menos  iguaes,  de 
sorte  que  Sittard  e  Susleren  fiquem  para  a  esquerda,  tocará 
no  antigo  território  Hollandez;  então,  seguindo  a  antiga  fron- 
teira d'este  território  a'é  ao  ponto  em  que  toca  o  antigo 
Principado  Austriaco  de  Gueldres,  da  parle  de  Ruremonde, 
e  dirigi ndo-se  para  o  ponto  mais  oriental  do  território  Hol- 
landez, ao  Norte  de  Swalmen,  continuará  a  abranger  este 
território. 

Finalmente,  desviando-se  do  ponto  mais  oriental,  vae 
ter  á  outra  parte  do  território  Hollandez  em  que  está  Ven- 
loo,  sem  comprehender  esta  cidade  e  seu  território.  D'ali 
até  á  antiga  fronteira  Hollandeza,  perlo  de  Mook  situado 
abaixo  de  denep,  seguirá  a  corrente  do  Mosa  em  certa  dis- 
tancia da  margem  direita,  de  sorte  que  todos  os  logares  que 
não  distarem  d'esta  margem  mais  do  que  mil  perchas  d'Alle- 
raauha  (rheinlãndische  Ruihen)  pertencerão  com  seus  terri- 
tórios ao  Reino  dos  Paizes-Baixos;  bem  entendido  comtudo, 
quanto  á  reciprocidade  d'esle  principio,  que  nenhum  ponto 
da  margem  do  Mosa  fará  parte  do  território  Prussiano,  que 
nào  lhe  esteja  na  dstan -ia  de  oitocentas  perchas  d'Allema- 
nha. 

Desde  o  ponto  em  que  a  linha  que  acaba  de  descrever-se 
toca  na  antiga  fronteira  Hollandeza  no  Rheno,  esta  fron- 
teira ficará  essencialmente  a  mesma  que  era  em  179o  entre 
Clèves  e  as  Provincias-Unidas.  Será  examinada  pela  Com- 
missão  que  for  nomeada  promptamente  pelos  dois  Governos 
para  proceder  á  exacta  determinação  dos  limites  tanto  do 
Reino  dos  Paizes-Baixos  como  do  Gram-Ducado  de  Luxem- 
burgo, designados  nos  Artigos  lxvi  e  lxviii;  e  esta  Com- 
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I8i;i  et  cette  Commission  réglera,  à  Taide  d'experls,  lout  ce  qui 
Junho  concerne  Ics  constructioris  hydro-techniques  et  autres  poinls 
analogues,  de  la  manière  la  plus  íquitable  et  la  plus  con- 
forme aux  intérêts  mutueis  des  Élats  Prussiens  et  de  ceux 
des  Pays-Bas.  Celte  môme  disposition  s'élend  sur  la  fixation 
des  limites  dans  les  Districts  de  Kil\vaTd,  Lobith  et  de  tout 
le  territoire  jusqu'à  Kekerdom. 

Les  endroits  de  Huissen,  Malbourg,  le  Lymcrs,  avec  la 
Ville  de  Sevenaer  et  la  Seigneurie  de  Weel,  feront  partie  du 
Royaume  des  Pays-Bas;  et  Sa  Majesté  Prussienne  y  renonce 
à  perpótuité  pour  Elle  et  tous  Ses  descendants  et  successeurs. 

Sa  Majesté  le  Roi  de  Prusse,  en  réunissant  à  Ses  États 
les  provinces  et  districts  designes  dans  le  précédent  Article, 
entre  dans  tous  les  droits,  et  prend  sur  Lui  toutes  les  char- 
ges  et  tous  Ics  engagements  stipulés  par  lapport  5  ces  pays 
détachés  de  laFrance  dans  leTraité  de  Paris  du  30Mai  1814. 

Les  provinces  Prussiennes  sur  les  deux  rives  du  Rhin 
jusqu'au-dessus  de  la  Ville  de  Cologne,  qui  se  trouvera  en- 
core comprise  dans  cet  arrondissement,  porteront  le  nom  de 
Grand-Duché  du  Bas-Rhrn,  et  Sa  Majesté  en  prend  le  titre. 

ART.  XXVI. 

Sa  Majesté  Ic  Roi  du  Royaume-Uni  de  la  Grande-Bre- 
tagne  et  d'Irlande,  a>ant  substitué  ò  Son  ancien  litre  d'Éle- 
cteur  du  Saint  Empire  Romain  celui  de  Roi  d'Honovre,  et 
ce  titre  ayant  Cté  reconnu  par  les  Puissances  de  TEurope  et 
par  les  Princes  etVilIes  libres  de  TAIlemagne,  les  pays  qui 
ont  composé  jusqu'ici  TÉlectorat  de  Brunswick-Lunébourg, 
teis  que  leurs  limites  ont  été  reconnues  et  fixées  pour  Tave- 
nir  par  les  Articles  suivants,  formeront  dorénavant  le  Royau- 
me de  Hanovre. 

ART.  XXVII. 

Sa  Majesté  le  Roi  de  Prusse  cede  à  Sa  Majesté  le  Roi 
du  Royaume-Uni  de  la  Grande-Bretagne  et  d'Irlande,  Roi 
de  Hanovre,  pour  être  possédé  par  Sa  Majesté  et  Ses  suc- 
cesseurs en  toute  propriété  et  souveraineté: 

l''  La  Principaulé  de  Hildesheim,  qui  passera  sous  la 
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niissào  regulará,  com  o  auxilio  de  pessoas  intelligentes,  tudo  I8I5 
o  que  diz  respeito  ás  construcçôes  hydrolechnicas  e  outros  -  J  '** 
objectos  análogos,  do  modo  o  mais  justo  e  mais  conforme 
com  os  mútuos  interesses  da  Prússia  e  dos  Paizes-Baixos. 
A  mesma  disposição  se  estenderá  á  fixação  dos  limites  nos 
Districtos  de  Rifwaerd,  Lobith  e  de  todo  o  território  ató 
Kekerdom. 

Os  logares  de  Huissen,  Malburg  e  Lymers,  com  a  Ci- 
dade de  Sevenaer  e  o  Senborio  de  W  eel,  farão  parte  do 
Reino  dos  Paizes-Baixos;  e  Sua  Magestade  Prussiana  re- 
nuncia aos  mesmos  para  sempre  por  Si,  e  por  todos  os  Seus 
descendentes  e  successores. 

Sua  Magestade  El-Rei  de  Prússia,  reunindo  aos  Seus 
Estados  as  provincias  e  districtos  designados  no  Artigo  pre- 
cedente, entra  em  lodos  os  direitos  e  toma  a  si  todos  os 
cargos  e  obrií^açòes  estipulados  em  relação  áquelles  paizes 
separados  da  França  pelo  Tratado  de  Paris  de  30  de  Maio 
de  1814. 

As  provincias  Prussianas  nas  duas  margens  do  Rheno 
até  acima  da  Cidade  de  Colónia,  que  fica  incluida  n'esta 
partição,  tomarão  o  nome  de  Gram-Ducado  do  Baixo-Rheno, 
do  qual  Sua  Magestade  terá  o  titulo. 


ART.  XWl. 

Sua  Magestade  El-Rei  do  Reino-Unido  da  Gran-Breta-  Reino 
nha  e  Irlanda,  havendo  substituido  ao  Seu  antigo  titulo  de  ^^  "«"«ver. 
Eleitor  do  Santo  Império  Romano  o  de  Rei  de  Hanover,  e 
tendo  este  titulo  sido  reconhecido  pelas  Potencias  da  Eu- 
ropa e  pelos  Principes  e  Cidades  livres  da  Allemanha,  os 
paizes  que  até  aqui  compunham  o  Eleitorado  de  Brunswick- 
Luneburg,  taes  como  os  seus  limites  foram  reconhecidos  e 
fixados  para  o  futuro  pelos  seguintes  Artigos,  formarão  de 
hoje  em  diante  o  Reino  de  Hanover. 

ART.  XXVII. 

Sua  Magestade  El-Rei  de  Prússia  cede  a  Sua  Magestade      CesíOes 
El-Rei  do  Reino-Unido  da  Gran-Bretanha  e  Irlanda,  Rei  l%|l'"f„'it 

,  tio   udUUVci 

de  Hanover,  para  serem  possuídos  por  Sua  Magestade  e  Seus 
successores  em  plena  propriedade  e  soberania: 

1."  O  Principado  de  Hildesheim,  que  passará  para  o 
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1815       domination  de  Sa  Majeslé  avec  tous  les  droits  et  toutes  les 
Junho      charges  avec  lesquelles  la  dile  Prineipaut^  a  passe  sous  Ia 
domination  Pnissienne. 

2**  La  Ville  et  le  territoire  de  Goslar. 

3**  La  Principauté  d'Ost-Frise,  y  compris  le  pays  dit  le 
Harlinger-Land,  sous  les  conditions  réciproquement  stipu- 
lées  à  TArticle  xxx  pour  la  navigation  de  TÉms  et  le  com- 
merce  par  le  port  d'Embden.  Les  États  de  la  Principauté 
conserveront  leurs  droits  et  priviléges. 

4**  Le  Comté  inférieur  (Nieder-Graffschaff)  de  Lingen, 
et  la  partie  de  la  Principauté  de  Munster  Prussienne,  qui 
est  située  enlre  ce  Comté  et  la  partie  de  Rheina-Wolbeck 
occupée  par  le  Gouvernement  Hanovrien.  Mais  comme  on 
est  convenu,  que  le  Royaume  de  Hanovre  obtiendra  par  cette 
cession  un  agrandissement  renfermant  une  population  de 
22:000  ames,  et  que  le  Comté  inférieur  de  Lingen  et  la 
partie  de  la  Principauté  de  MUnster  ici  mentionnées  pour- 
raient  ne  pas  répondre  à  cette  condition,  Sa  Majesté  leRoi  de 
Prusse  S'engage  à  faire  étendre  la  ligne  de  démarcation  dans 
la  Principauté  de  Míinster  autant  qu'il  será  nécessaire  pour 
renfermer  la  dite  population.  La  Commission,  que  les  Gou- 
vernements  Prussien  et  Hanovrien  nommeront  pour  proce- 
der à  la  fixation  exacte  des  limites,  será  spécialement  char- 
gée  de  Texécution  de  cette  disposition. 

Sa  Majesté  Prussienne  renonce  à  perpétuité  pour  Elle, 
Ses  descendanls  et  successeurs,  aux  provinces  et  territoires 
mentionnés  dans  le  présent  Article,  ainsi  quà  tous  les  droits 
qui  y  sont  relatifs. 

ART.  XXVIII. 

Sa  Majesté  le  Koi  de  Prusse  renonce  à  perpétuité  pour 
Lui,  Ses  descenda nts  et  successeurs,  à  toul  droit  et  préten- 
tion  quelconque,  que  Sa  Majesté  pourrait  en  Sa  qualité  de 
Souverain  de  TEicíisfeld  former  sur  le  Chapitre  de  St.  Pierre 
dans  le  Bourg  de  Nõrten,  ou  sur  ses  dépendances  situées 
dans  le  territoire  Hanovrien. 

ART.  XXIX. 

Sa  Majesté  le  Roi  du  Royaume-Uni  de  la  Grande-Bre- 
lagne  et  d'írlande,  Roi  de  Hanovre,  cede  à  Sa  Majeslé  le 
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dominio  de  Sua  Mageslade  com  todos  os  direitos  e  encargos  isi:; 
com  que  o  dito  Principado  passou  para  o  dominio  Prus-  ^"jj'*'* 
siano. 

2."  A  Cidade  e  território  de  Goslar. 

3.°  O  Principado  de  Ost-Frise,  incluindo  o  paiz  cha- 
mado Harlinger-Land,  debaixo  das  condições  reciprocamente 
estipuladas  no  Artigo  xxx  para  a  navegação  do  Ems  e  para 
o  commercio  pelo  porto  de  Embden.  Os  Estados  do  Prin- 
cipado conservarão  os  seus  direitos  e  privilégios. 

4.°  O  Condado  inferior  (Nieder-Grajjfschafl)  de  Lingen, 
e  a  parte  do  Principado  de  Mttnsler  Prussiano,  situada  entre 
o  Condado  e  a  parte  de  Rheina-Wolbeck,  occupada  pelo 
Governo  Hanoveriano.  Porém,  como  se  convencionou  que  o 
Reino  de  Hanover  obterá  por  esta  cessão  um  augmento  em 
que  «e  inclue  uma  povoação  de  22:000  almas,  e  que  o  Con- 
dado inferior  de  Lingen  e  a  parte  do  Principado  de  Mttnster 
aqui  mencionados  poderão  nào  corresponder  a  esta  condição. 
Sua  Magestade  El-Rei  de  Prússia  Se  obriga  a  es.ender  a  li- 
nha de  demarcação  no  Principado  de  Mílnster,  tanto  quanto 
for  necessário  para  preencher  a  dita  povoação.  A  Commissào, 
que  os  Governos  Prussiano  e  Hanoveriano  nomearem  para 
proceder  á  fixação  exacta  dos  limites,  será  especialmente 
encarregada  da  execução  d'esta  disposição. 

Sua  Magestade  Prussiana  renuncia  para  sempre  por  Si, 
Seus  descendentes  e  successores,  ás  províncias  e  territórios 
mencionados  no  presente  Artigo,  bem  como  a  todos  os  di- 
reitos que  lhes  são  relativos. 

ART.   XXVIII. 

Sua  Magestade  El-Rei  de  Prússia  renuncia  para  sempre 
por  Si,  Seus  descendentes  e  successores,  a  todo  e  qualquer 
direito  e  pretençào  que  possa  ter,  na  Sua  qualidade  de  So- 
berano de  Eichsfeld,  ao  Cabido  de  S.  Pedro,  na  povoação  de 
NOrten,  ou  suas  dependências  situadas  no  território  Hano- 
veriano. 


ART.   XXIX 

^ei  do  Reir     

nha  e  Irlanda,  Rei  de  Hanover,  cede  a  Sua  Mageslade  El-Rei    á^»^^s^ia 


Sua  Magestade  El-Rei  do  Reino-Unido  da  Gran-Rreta-    ,  ^-essftes 
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I8ir>       Roi  de  Prusse,  pour  être  possédés  en  toute  propriété  et  soii- 

Junho      veraineté  par  Lui  et  Ses  successeurs; 

1.°  La  parlie  du  Duche  de  Lauenburg,  située  sur  la  rive 
droite  de  TEIbe  avec  les  villages  Lunébourgeois  situes  sur 
la  même  rive;  la  parlie  de  ce  Duche  située  sur  la  rive  gaú- 
che demeure  au  Royaume  de  Hanovre.  Les  États  de  la  partie 
du  Duche,  qui  passe  sous  la  domination  Prussienne,  conser- 
veront  leurs  droils  et  priviléges,  et  nommément  ceux  fondés 
sur  le  recès  provincial  du  15  Septembre  1702,  confirme  par 
Sa  Majestó  le  Roi  de  la  Grande-Bretagne,  actuellement  ré- 
gnant,  en  date  du  21  Juin  1765. 


2.°  Le  Bailliage  de  Klotze. 

3.°  Le  Bailliage  d'Elbingerode. 

4.°  Les  Viliages  de  Rudigershagen  et  Gânse(eich. 

5.°  Le  Bailliage  de  Reckeberg. 

Sa  Majesté  Britannique,  Roi  de  Hanovre,  renonce  à  per- 
pétuité  pour  Elle,  Ses  descendants  et  successeurs,  aux  pro- 
vinces  et  districls  compris  dans  le  présent  Article,  ainsi  qu'à 
tous  les  droits  qui  y  sont  relatifs. 

ART.   XXX. 

Sa  Majesté  le  Roi  de  Prusse  et  Sa  Majesté  Britannique, 
Roi  de  Hanovre,  animes  du  désir  de  rendre  entièrement 
égaux  et  communs  à  Leurs  sujets  respectifs  les  avantages  du 
commerce  de  TEms  et  du  port  d'Embden,  conviennent  à  cet 
égard  de  ce  qui  suit: 

l.**  Le  Gouvernement  Hanovrien  s'engage  à  faire  cxé- 
cuter  à  ses  frais  dans  les  années  de  1815  et  1816  les  tra- 
vaux  qu'une  Commission  mixte  d'experts,  qui  será  nommée 
immédiatement  par  la  Prusse  et  le  Hanovre,  jugera  néces- 
saire  pour  rendre  navigable  la  partie  de  la  rivière  de  TEms, 
de  la  frontière  de  la  Prusse  jusqu'à  son  embouchure,  et  d'en- 
Iretcnir  constammcnt  cctle  partie  de  la  rivière  dans  Tétat 
dans  lequel  les  dits  travaux  Tauront  mise  pour  Tavantage 
de  la  navigation. 

2."  II  será  libre  aux  sujets  Prussiens  d'imporler  et  d'ex< 
pnrter  par  le  port  dEmbdeu  fontes  denrées,  productions  et 
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de  Prússia,  para  por  Elle  e  Seus  successores  serem  possui-       \H[r, 
dos  em  plena  propriedade  e  soberania:  "JJ"* 

1."  A  parte  do  Ducado  de  Lauenburg  situada  na  mar- 
gem direita  do  Elba  com  as  aldeias  Luneburguezas  situadas 
na  mesma  margem;  a  parte  d'este  Ducado  situada  na  mar- 
gem esquerda  fica  para  o  Reino  de  Hanovcr.  Os  Estados  da 
parte  do  Ducado,  que  passa  para  o  dominio  Prussiano,  con- 
servarão seus  direitos  e  privilégios,  e  nomeadamente  os  que 
foram  fundados  pelo  recesso  provincial  de  1 5  de  Setembro 
de  1702,  confirmado  por  Sua  Magestade  El-Rei  da  Gran- 
Brelanba,  actualmente  reinante,  em  data  de  21  de  Junho 
de  1765. 

2.°  O  Baliado  de  Klotze. 

3.°  O  Baliado  de  Elbingerode. 

4.**  As  Aldeias  de  Rudigershagen  c  Gânseteich. 

5."  O  Baliado  de  Reckeberg. 

Sua  Magestade  Britannica,  Rei  de  Ilanover,  renuncia  para 
sempre  por  Si,  Seus  descendentes  e  successores,  ás  provincias 
e  districtos  comprehendidos  no  presente  Artigo,  bem  como 
a  todos  os  direitos  que  lhes  sào  relativos. 

ART.  XXX. 

Sua  Magestade  El-Rei  de  Prússia  e  Sua  Mages'adc  Bri-    Navegaojio 
tannica.  Rei  de  Hanover,  animados  do  desejo  de  lornar  in- 
teiramente iguaes  e  communs  aos  Seus  respectivos  súbditos 
as  vantagens  do  commercio  do  Ems  e  do  porto  de  Embden, 
concordaram  a  tal  respeito  no  seguinie: 

1.**  O  Governo  Hanoveriano  obriga-se  a  fazer  á  sua 
custa,  nos  annos  de  1815  e  1816,  as  obras  que  uma  Com- 
missào  mixta  de  pessoas  inlelligenlcs,  que  ha  de  ser  imme- 
diatamente  nomeada  pela  Prússia  e  pelo  Hanover,  julgar  ne- 
cessárias para  tornar  navegável  a  parte  do  rio  Ems,  desde  a 
fronteira  da  Prússia  até  á  sua  embocadura,  c  a  conservar 
constantemente  aquella  parte  do  rio  no  estado  em  que  o  po- 
zerem  as  ditas  obras  para  vantagem  da  navegação. 

2.''  Será  livre  aos  súbditos  Prussianos  importar  c  ex- 
portar pelo  porto  de  Embden  todos  e  quacsqucr  géneros, 


c  coraniercio 
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I8t5  manhandises  quelconques,  lant  naturelles qu^artificielles,  et 
^"j''**  de  tenir  dans  la  Ville  d'Embden  des  magasins  pour  y  dépo- 
ser  les  dites  marchandises  durant  deux  ans  à  dater  de  leiír 
arrivée  dans  la  ville,  sans  que  ces  magasins  soient  assiijellis 
à  une  aulre  inspection  que  celle  à  laquelle  sont  soumis  ccux 
des  sujets  Hanovriens  eux-mêmes. 

3.°  Les  navires  Prussiens,  ainsi  que  les  négociants  Prus- 
siens,  ne  payeront  pour  la  navigation,  Tcxportalion  ou  Tim- 
porlation  des  marchandises,  ainsi  que  pour  le  magasinage, 
d'autres  péages  ou  droits  quelconques  que  ceux  auxquels 
seront  tenus  les  sujets  Hanovriens  eux-mêmes.  Ces  péages 
et  droits  seront  régies  d'un  commun  accord  entre  la  Prusse 
et  le  Hanovre,  et  le  tarlf  ne  pourra  être  changé  à  Tavenir 
que  d'un  commun  accord.  Les  prérogatives  et  libertes,  spé- 
cifiées  ici,  s'étendent  également  aux  sujets  Hanovriens,  qui 
navigueraient  sur  la  partie  de  la  rivière  de  TEms  qui  reste 
à  Sa  Majeslé  Prussienne. 

4."*  Les  sujeis  Prussiens  ne  seront  point  tenus  de  se  ser- 
vir des  négociants  d'Embden  pour  le  trafic  qu'iis  font  pour 
le  dit  porl;  et  il  leur  será  libre  de  faire  le  négoce  avec  leurs 
marchandises  à  Embden,  soit  avec  des  habitants  de  celte 
ville,  soit  avec  des  étrangers,  sans  payer  d'autres  droils  que 
ceux  auxquels  seront  soumis  les  sujets  Hanovriens,  et  qui 
ne  pourront  être  haussés  que  d'un  commun  accord. 

Sa  Majesté  le  Roi  de  Prusse  de  Son  côté  S'engaííe  à  ac- 
corder  aux  sujets  Hanovriens  la  libre  navigation  sur  le  Canal 
de  la  Stecknitz,  de  manière  qu'ils  n'y  seront  tenus  qu'aux 
mêmes  droits  qui  seront  payés  par  les  habitants  du  Duche 
de  Lauenbourg.  Sa  Majesté  Prussienne  S'engage  en  outre 
d'assurer  ces  avantages  aux  sujeis  Hanovriens,  dans  le  cas 
que  le  Duche  de  Lauenbourg  lut  cédé  par  Elle  à  un  autre 
*  Souverain. 

ART.   XXXI. 

Sa  Majeslé  le  Roi  de  Prusse  et  Sa  Majesté  le  Roi  du 
Royaume-Uni  de  la  Grande-Bretagne  et  d'Irlande,  Roi  de 
Hanovre,  consentent  mutuellement  à  ce  qu'il  existe  Irois 
routes  militaires  par  Leurs  Élals  respectifs,  savoir: 

L"*  Une  de  Halbersladt  par  le  pays  de  Hildesheim  à 
Minden. 
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producções  e  mercadorias,  quer  naturaes  quer  artificiaes,  e       mis 
ter  na  Cidade  de  Embden  armazéns  para  n'elles  depositar      ^^'^^^ 
as  ditas  mercadorias  durante  dois  annos  da  data  de  sua  che- 
cada á  mesma  cidade,  sem  que  estes  armazéns  sejam  sujei- 
tos a  uma  inspecção  que  nào  for  aquella  a  que  estào  sujei- 
tos os  dos  próprios  súbditos  Hanoverianos. 

3.°  Os  navios  Prussianos,  do  mesmo  modo  que  os  ne- 
ífociantes  Prussianos,  nào  pagarão  pela  conducçâo,  exporta- 
ção ou  importação  das  mercadorias,  bem  como  pela  arma- 
zenagem, outros  quaesquer  tributos  ou  direitos  que  aquelles 
a  que  serào  obrigados  os  próprios  súbditos  Hanoverianos. 
Estes  tributos  e  direitos  serào  regulados  de  commum  ac- 
cordo  enire  a  Prússia  e  o  Hanover,  e  a  tarifa  nào  poderá 
ser  mudada  no  futuro  senào  de  commum  accordo.  As  pre- 
rogativas  e  liberdades,  aqui  especificadas,  estendem-se  igual- 
mente aos  súbditos  Hanoverianos  que  naveguem  na  parte 
do  rio  Ems  que  fica  para  Sua  JVIagestade  Prussiana. 

4.°  Os  súbditos  Prussianos  nào  serào  obrigados  a  ser- 
vir-se  de  commissarios  de  Embden  para  commerciarem  pelo 
dito  porto;  e  poderào  fazer  o  seu  commercio  em  Embden, 
quer  com  habitantes  d'esta  cidade,  quer  com  estrangeiros, 
sem  pagarem  mais  direitos  que  aquelles  a  que  serào  sujei- 
tos os  súbditos  Hanoverianos,  e  que  nào  poderào  ser  levan- 
tados senào  de  commum  accordo. 

Sua  Magestade  El-Rei  de  Prússia  obriga-Se  de  Sua  parte 
a  conceder  aos  súbditos  Hanoverianos  a  livre  navegaçào  no 
Canal  de  Stecknitz,  de  sorte  que  nào  serào  ali  obrigados  se- 
nào aos  mesmos  direitos  que  forem  pagos  pelos  habitantes 
do  Ducado  de  Lauenburg.  Sua  Magestade  Prussiana  obriga-Se 
outrosim  a  segurar  aquellas  vantagens  aos  súbditos  Hano- 
verianos, no  caso  em  que  o  Ducado  de  Lauenburg  fosse  por 
Ella  cedido  a  um  outro  Soberano. 

ART.  XXXI. 

Sua  Magestade  El-Rei  de  Prússia  e  Sua  Magestade  El-Rei     E-indas 
do  Reino-Unido  da  Gran-Bretanha  e  Irlanda,  Rei  de  Hano-    ™'''*ares 
ver,  consentem  mutuamente  em  que  hajam  Ires  estradas  mi- 
litares pelos  Seus  Estados  respectivos;  a  saber: 

l.**  Uma  de  Halberstadt,  pelo  paiz  de  Hildesheim,  até 
Minden. 
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1815  2.''  Une  seconde  de  la  Vieille-Marche  par  Gilfhorn  et 

''"J^"       Neustadt  à  Minden. 

S.*'  Une  Iroisiôme  d'Osnabruck  par  Ippenbíiren  et  Rhei- 
na  à  Bentheim.  Les  deux  premières  en  faveur  de  ia  Prussc, 
et  la  troisième  en  faveur  du  Hanovre. 

Les  deux  Gouvernemenls  nommeront  sans  délai  uneCom- 
missíon  pour  faire  dresser  d'un  coníimun  accord  les  régle- 
raents  nécessaires  pour  les  dites  routes. 

ART.  \X\1I. 

Le  Bailliage  de  Meppen  apparlenant  au  Duc  d'Arem- 
berp:,  ainsi  que  la  parlie  de  Rheina-Wolbeck  apparlenant 
au  Duc  de  Looz-Corswaren,  qui  dnns  ce  moment  se  trou- 
vent  provisoireníient  occupés  par  le  Gouvernemcnt  Hano- 
vrien,  seront  placés  dans  les  relations  avec  le  Hoyaume  de 
Hanovre  que  la  Constilution  fédérative  de  TAIIemagne  ré- 
f^lera  pour  les  terrrtoires  médiatisés.  Les  Gouverneníients 
Prussien  et  llanovrien  s'étant  néanmoins  reserve  de  conve- 
nir  dans  la  suile,  s'il  élait  nécessaire,  de  la  fixation  d'une 
autre  frontière  par  rapport  au  Comté  apparlenant  au  Duc 
de  Looz-Corswareíí»  les  dits  Gouvernemenls  chargeront  la 
Commission  qu'ils  nommeront  pour  la  délimilalion  de  la 
parlie  du  Comlé  de  Lingen,  cédée  au  Hanovre,  de  soccuper 
de  Tobjet  susdil,  el  de  fixer  définitivemenl  les  frontières  de 
la  parlie  du  Comlé  apparlenant  au  Duc  de  Looz-Corswaren, 
qui  doit,  ainsi  qu'il  est  dit,  elre  occupée  par  le  Gouverne- 
ment  Flanovrien. 

Les  rapporls  enlre  le  Gouvernement  de  Hanovre  et  le 
Comlé  de  Bentheim  resteront  teis  qu'ils  sont  réjilés  par  les 
Trailés  d'hypolhèque  existanls  entre  Sa  Majesté  Brilannique 
et  le  Comlé  de  Bentheim;  et  après  que  les  droils  qui  dé- 
coulent  de  ce  Traité  seront  éleinis,  le  Comlé  de  Benlheim 
se  trouvera  envers  le  Boyaume  de  Hanovre  dans  les  relations 
que  la  Constilution  fédérative  de  TAIlemagne  régiera  pour 
les  terriloires  médialisés. 


ART.   WXIII. 

Sa  Majesté  Brilannique,  Boi  de  Hanovre,  afin  de  con- 
courir  au  vopu  de  Sa  Majesté  Prussienne  de  procurer  un  ar- 
rondissement  de  lerritoire  convcnable  à  Son  Altesse  Sérénis- 
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2.**  A  segunda  da  Vieille-Marche,  por  Gilfhorn  e  Neu-       isis 
sladt,  até  Minden.  .        "'i  ^ 

3."*  A  terceira  de  OsíiabrQck,  por  IppenbUren  e  Rheina, 
até  Bentheim.  As  duas  primeiras  em  favor  da  Prússia,  e  a 
terceira  em  favor  do  Haiiover. 

Os  dois  Governos  nomearão  sem  demora  uma  Commissão 
para  de  commum  accordo  fazer  os  regulamentos  necessários 
para  as  ditas  estradas. 

ART.    XXXII. 

O  Baliado  de  Meppen  pertencente  ao  Duque  de  Arem- 
berg,  assim  como  a  parte  de  Rheina-Wolbeck  que  pertence 
ao  Duque  de  Looz-Corswaren,  e  que  n'este  momento  estào 
provisoriamente  occupados  pelo  Governo  Hanoveriano,  serào 
postos  em  taes  relações  com  o  Reino  de  Hanover  como  as 
que  a  Constituição  federativa  da  Allemanha  determinar  para 
os  territórios  mediatisados.  Havendo-se  porém  os  Governos 
Prussiano  e  Hanoveriano  reservado  concordar  para  o  fu- 
turo, se  necessário  for,  na  fixação  de  uma  outra  fronteira 
relativamente  ao  Condado  pertencente  ao  Duque  de  Looz- 
Corswaren,  os  ditos  Governos  encarregarão  a  Commissào  que 
nomearem  para  a  demarcação  da  parte  do  Condado  de  Lin- 
gen,  cedida  ao  Hanover,  de  se  occupar  do  sobredito  objecto, 
e  de  fixar  definitivamente  as  fronteiras  da  parte  do  Condado 
pertencente  ao  Duque  de  Looz-Corswaren,  que  deve,  como 
fica  dito,  ser  occupada  pelo  Governo  Hanoveriano. 

As  relações  entre  o  Governo  de  Hanover  e  o  Condado 
de  Bentheim  se  conservarão  taes  como  estão  reguladas  pelos 
Tratados  de  hypotheca  existentes  entre  Sua  Magestade  Bri- 
tannica  e  o  Conde  de  Bentheim;  e  depois  que  os  direitos 
que  procedem  d'este  Tratado  forem  extinctos,  o  Condado 
de  Bentheim  ficará  com  o  Reino  de  Hanover  nas  relações 
que  a  Constituição  federativa  da  Allemanha  regular  para 
os  territórios  mediatisados. 

ART.   XXXIIT. 

Sua  Magestade  Britannica,  Rei  de  Hanover,  a  fim  de  ccssõps  fciías 
concorrer  com  o  desejo  de  Sua  Magestide  Prussiana  em  pro-jg^fj^,JJJJJ^gQ 
curar  uma  conveniente  porção  de  território  para  Sua  Alteza 
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1815       sime  le  Duc  d'01denbourg,  promct  de  Lui  céder  un  dislrict 
^"5*^**      renfermant  une  population  de  cinq  mille  hahitanls. 

ART.   XXXIV. 

Son  Altesse  Sérénissime  le  Duc  de  Holstein-Oldenbourg 
prendra  Ic  litre  de  Grand-Duc  d'OIdenbourg. 

ART.  XXXV. 

Leurs  Allosses  Sérénissimes  les  Ducs  de  Mecklenbourg- 
Scbwerin  et  de  Mecklenbourg-Strelilz  prendront  les  titres 
de  Grand-Duc  de  Mecklenbourg-Schwerin  et  Strelitz. 

ART.   XXXVI. 

Son  Altesse  le  Duc  de  Saxe-Weimar  prendra  le  tilre  de 
Grand-Duc  de  Saxe-Weimar. 


ART.  XXXVII. 

Sa  Majesté  le  Roi  de  Prusse  cedera  de  la  masse  de  Ses 
Élats,  teis  qu'ils  ont  été  íixés  et  reconnus  par  le  présent 
Trailé,  à  Son  Altesse  Royale  le  Grand-Duc  de  Saxe-Wei- 
mar, des  districts  d'une  population  de  cinquante  mille  habi- 
tants,  ou  contigus  ou  voisins  de  la  Principauté  de  Weimar. 

Sa  Majesté  Prussienne  S'engage  également  à  céder  à  Son 
Altesse  Royale  dans  la  partie  de  la  Principauté  de  Fulde, 
qui  Lui  a  été  remise  en  vertu  des  memes  stipulations,  des 
dislricls  d'une  population  de  vingl-sept  mille  habitants. 

Son  Altesse  Royale  le  Grand-Duc  de  Weimar  possédera 
les  susdits  districls  en  toute  souveraineté  et  propriété,  et  les 
reunira  à  perpétuité  4  Ses  États  actueU. 

ART.  XXXVIII. 

Les  districls  et  terriloires  qui  doivent  êlrc  cédés  à  Son 
Altesse  Royale  le  Grand-Duc  de  Saxe-Weimar,  en  vertu  de 
TArticle  précédent,  seront  determines  par  une  Convention 
particulière,  et  Sa  Majesté  le  Roi  de  Prusse  S'engage  à  con- 
clure  cette  Convention,  et  à  faire  remettre  à  Son  Altesse 
Royale  les  susdits  districts  et  terriloires  dans  le  terme  de 
deux  móis,  à  dater  de  léchange  des  ratificai  ions  du  Trailé 
ronciu  à  Vienne  le  1"  Juin  1815  entre  Sa  Majeslé  Prus- 
,  siennc  et  Son  Altesse  Rovale  le  Grand-Duc. 
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Serenissimao  Duque  deOldemburgo,  pronietle  ceder-lhe  um       1815 
dislricto  que  contenha  uma  povoação  de  cinco  mil  habitantes.        "J  ** 

ART.  XXXIV. 

Sua  Alteza  Sereníssima  o  Duque  de  Ilolslein-Oldem-      Titulo 
burgo  tomará  o  titulo  de  Gram-Duque  de  Oidemburgo.      *^'^na"i,*^,;;^"' 

de  Holstein 
Oldemburffo, 
ART.  XXXV.  ^ 

Suas  Altezas  Serenissimas  os  Duques  de  Meckem burgo-      Titulo 
Schwerin  e  de  Mecklemburgo-Strelitz  tomarão  os  titulos  de  ^  nas"?ãsas'"^ 
Gram-Duque  de  Mecklembur^o-Schwerin  e  Strelitz.  deMeckiembur- 

T  "  go-Schwenn. 

e  Strelitz 

ART.  XXXVI. 

Sua  Alteza  o  Duque  de  Saxonia-Weimar  tomará  o  titulo      Titulo 
de  Gram-Duque  de  Saxonia-Weimar.  ®  na™ãsa*^"* 

de  Saxonia- 
Weimar. 
ART.  XXXVII. 

Sua  Magestade  El-Rei  de  Prússia  cederá  da  massa  dos      Cessões 
Seus  Estados,  taes  como  se  acham  fixados  e  reconhecidos^oG^ram^Duque 
pelo  presente  Tratado,  a  Sua  Alteza  Real  o  Gram-Duque  de  Sa-  de  Saxoma- 
xonia-Weimar,  districtos  de  uma  povoação  de  cincoenta  mil 
habitantes,  conliguos  ou  visinhos  do  Principado  de  Weimar. 

Sua  Magestade  Prussiana  também  Se  obriga  a  ceder  a 
Sua  Alteza  Real  na  parte  do  Principado  de  Fulde,  que  Lhe 
foi  entregue  em  virtude  das  mesmas  estipulações,  districtos 
de  uma  povoação  de  vinte  e  sete  mil  habitantes. 

Sua  Alteza  Real  o  Gram-Duque  de  Weimar  possuirá  os 
sobreditos  districtos  em  plena  soberania  e  propriedade,  e  os 
unirá  para  sempre  aos  Seus  Estados  actuaes. 

ART.  XXXVIll. 

Os  districtos  e  territórios  que  se  devem  ceder  a  Sua  Al-    Ulteriores 
teza  Real  o  Gram-Duque  de  Saxonia-Weimar;  em  virtude  ^''dosTaizef* 
do  precedente  Artigo,  serão  determinados  por  uma  Conven-  que  se  devem 
çâo  particular;  e  Sua  Magestade  El-Rei  de  Prússia  Se  obriga.^QQram-Duque 
a  concluir  esta  Convenção,  e  a  entregar  a  Sua  Alteza  Real  de  Saxonia- 
os  sobreditos  districtos  e  territórios  no  termo  de  dois  mezes        ^'"*^'^* 
da  data  da  troca  das  ratificações  do  Tratado  concluido  em 
Vienna,  no  1.°  de  Junho  de  181o,  entre  Sua  Magestade 
Prussiana  e  Sua  Alteza  Real  o  Gram-Duque. 
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AKT.  XXXIX. 

1815  Sa  Majesté  le  Roi  de  Prusse  fede  toutefois  dès  à  prc- 

''"'^''^  sent,  et  promet  de  faire  remeltre  à  Son  Altesse  Royale,  dans 
le  terme  de  1 5  jours,  à  dater  de  la  signature  du  susdit  Trailé, 
les  districts  et  territoires  suivants: 

La  Seigneiirie  de  Blankenhayn,  avec  la  reserve  que  le 
Bailllage  de  Wandcrslcben,  appartenant  à  Unter-Gleichen, 
ne  soit  pas  compris  dans  cetie  cession. 

La  Seigneurie  inférieure  (Nieder-Herrschafi)  de  Kra- 
nichfeld. 

Les  Commanderies  de  TOrdre  Teutonique  Zwatzen,  Le- 
hesten  et  Liebstadt  avec  leurs  revenus  domaniaux,  lesquel- 
les,  faisant  partie  du  Baiiliage  d'Eckarlsberge,  forment  des 
enclaves  dans  le  lerritoire  de  Saxe-Weimar;  ainsi  que  toutes 
les  autres  enclaves  situtes  dans  la  Principauté  de  Weimar 
et  appartenant  au  dit  baiiliage. 

Le  Baiiliage  de  Tautenbourg,  à  Texception  de  Droizen, 
Gorschen,  Wethabourg,  Wetterscheid  et  Mollschutz,  qui  res- 
teront  à  la  Prusse. 

Le  Village  de  Remssla,  ainsi  que  ceux  de  Klein-Brem- 
bacb  et  Berlstedt  enclaves  dans  la  Principauté  de  Weimar 
et  appartenant  au  territoire  d'Errourt. 

La  propriélé  des  Villages  de  Biscboíísroda  et  Probslei- 
zella  enclaves  dans  le  territoire  d'Eisenach,  dont  la  souve- 
rainelé  appartient  déja  à  Son  Altesse  Royale  le  Grand-Duc. 

La  population  de  ces  difíerents  districts  entrera  dans 
celle  des  cinquante  mille  ames  assurée  à  Son  Altesse  Royale 
le  Grand-Duc  par  TArticle  xxx,  et  en  será  décomptée. 

ART.   XL. 

Le  Déparlement  de  Fulde  avec  les  territoires  de  Tan- 
cienne  noblesse  immédiate,  qui  se  trouvent  compris  actuel- 
lement  sous  Tadministration  provisoire  de  ce  département, 
savoir:  Mansbach,  Buchenau,  Werda,  Lengsfeld,  à  Texce- 
ption  toutefois  des  bailliages  et  territoires  suivants:  les  Bail- 
liages  de  Hammelbourg  avec  Thulba  et  Saleck,  Bruchenau 
avec  Motten,  Saalmtinster  avec  Urzel  et  Sonnerz;  de  la  par- 
tie du  Baiiliage  de  Biberstein  qui  renferme  les  Villages  de 
Batten,  Brand,  Dietges,  Findlos,  Liebharts,  Melperz,  Ober- 
Bernhardt,  SaiíTerts  et  Thaiden;  ainsi  que  du  Domaine  de 
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ART.  XXXI\. 

Sua  Mafiestade  El-Rei  áe  Prússia  cede  nào  obslaule  desde       i8ir» 
já,  e  promette  entregar  a  Sua  Alteza  Real,  no  termo  de  15       ^"Ij'''^ 
dias  da  data  da  assignatura  dos  obredito  Tratado,  os  seguiu-    possessões 
tcs  districtos  e  territórios:  ^^fenH^íf " 

O  Senhorio  de  Blankenhayn,  com  a  reserva  de  que  o  vem  entregar. 
Baliado  de  Wandersleben,  pertencente  a  Uuter-Gleichen, 
nno  se  comprehende  n'esta  cessão. 

O  Senhorio  inferior  (Nieder-Herrschaft)  deKranichfeld. 

As  Commendas  da  Ordem  Teutonica  Z\Natzen,  Lehes- 
ten  e  Liebsiadt  com  as  suas  rendas  dominiaes,  as  quaes,  fa- 
zendo parte  do  Babado  de  Eckartsberge,  entram  no  terri- 
tório de  Saxonia-Weimar;  assim  como  todos  os  mais  terri- 
tórios encravados  situados  no  Principado  de  Weimar  e  per- 
tencentes ao  dito  baliado. 

O  Baliado  de  Tautenburg,  á  excepção  de  Droizen,  GOrs- 
chen,  W  etthaburg,  Wetterscheid  e  Mollschiitz,  que  ficarão 
para  a  Prússia. 

A  Aldeia  de  Remssla,  bem  como  as  de  Klein-Brembach 
e  Berlstedt,  encravadas  nos  Principados  de  Weimar  e  per- 
tencentes ao  território  de  Erfurt. 

A  propriedade  das  Aldeias  de  Bischoífsroda  e  Probstei- 
zella  encravadas  no  território  de  Eisenach,  cuja  soberania 
já  pertence  a  Sua  Alteza  Real  o  Gram-Duque. 

A  povoação  d'estes  differentes  districtos  entrará  na  das 
cincoenta  mil  almas,  segurada  a  Sua  Alteza  Real  o  Gram- 
Duque  pelo  Artigo  xxx,  e  será  descontada  da  mesma. 

ART.  XL. 

O  Departamento  de  Fulde,  com  os  territórios  da  antiga      Cessno 
nobreza  immediala,  que  se  acham  actualmente  comprehen- ^''^^"''í^'**. 

j.,  ,..'T  ..,  ,  »  Departamento 

didos  na  admmistraçào  provisória  do  mesmo  departamento,  de  Fulde 
isto  é,  Mansbach,  Buchenau,  Werda,  Lengsfeld,  á  excepção  ^  **'*"^*'»- 
comtudo  dos  babados  e  territórios  seguintes;  os  Babados 
de  Hammelburg  com  Thulba  e  Saleck,  BrUchenau  com  Mot- 
ten,  Saalmunster  com  Urzel  e  Sonnerz;  da  parte  do  Baliado 
de  Biberstein  que  contém  as  Aldeias  de  Batten,  Brand,  Die- 
tges,  Findios,  Liebharts,  Melperz,  Ober-Bernhardt,  SaiíFerts 
e  Thaidcn;  assim  como  do  Dominio  de  Uolzkirchen  encra- 
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ij^i;;       Ilolzkirchen  enclave  dans  le  Grand-Duché  de  Wttrzbourg, 
Juiiiío      est  cédé  à  Sa  Majeslé  le  Roi  de  Prusse,  et  la  possession  Lui 
en  será  remise  dans  le  teime  de  trois  semaines,  à  dater  du 
1"  Juin  de  celte  annte. 

Sa  Majesté  Prussienne  promet  de  Se  charger,  dans  la 
proportion  de  Ia  partie  qu'£lle  obtient  par  le  présent  Article, 
de  Sa  part  aux  obligalions  que  tous  les  nuuveaux  possesseurs 
du  ci-devant  Grand-Duché  de  Francfort  auront  à  remplir, 
et  de  transférer  cet  engagement  sur  les  Princes  avec  lesquels 
Sa  Majeslé  ferait  des  écbanges  ou  cessions  de  ces  dislricls 
et  lerritoires  Fuldois. 

AUT.    XLI. 

Les  domaines  de  la  Principauté  de  Foulde  et  du  Comté 
de  Hanau  ayant  été  vendus  sans  que  les  acquéreurs  se  soient 
acquitlés  jusqu  ici  de  tous  les  termes  du  pajement,  il  será 
nommé  par  les  Princes,  sous  la  domination  desquels  pas- 
sent  les  dils  pays,  une  Commission  pour  régler  d' une  ma- 
nière  uniforme  ce  qui  est  relatif  à  cette  affaire,  et  pour  faire 
droit  aux  réclamations  des  acquéreurs  des  dits  domaines. 
Cette  Commission  aura  particuberement  égard  auTraité  con- 
clu  le  2  Décembre  1813  à  Francfort  entre  les  Puissances 
alliées  et  Son  Altesse  Royale  TÉlecteur  de  Hesse;  et  il  est 
pose  en  principe,  que  si  la  vente  de  ces  domaines  n'élait 
pas  maintenue,  Içs  sommes  déja  pavées  seront  restituées  aux 
acquéreurs,  qui  ne  sont  obligés  de  sortir  de  possession  que 
lorsque  celte  restitulion  aura  eu  son  plein  et  entier  effet, 

ART   XLII. 

La  Ville  de  Wetzlar  avec  son  territoire  passe  en  toule 
propriélé  et  souveraineté  à  Sa  Majesté  le  Roi  de  Prusse. 

ART.  XLIll. 

Les  districts  médiatisés  suivanls,  savoir:  les  possessions 
que  les  Princes  de  Saím-Salm  et  Salm-Kyrbourg,  les  Com- 
tes  dénommés  les  Rheinund  Wildgrafen  et  le  Duc  de  Croy 
ont  obtenues  par  le  recès  principal  de  la  Dépulation  extraor- 
dinaire  de  TEmpire  du  25  Février  1803  dans  Tancien  Cer- 
cle  de  Weslphalie,  ainsi  que  lesSeigneuries  d'Anholt  et  de 
Gehmen,  les  possessions  du  Duc  (de  Looz-Corswaren  qui  se 
trouvent  dans  le  même  cas  (en  autant  qu  elles  ne  sont  point 
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vado  no  Gram-Ducado  de  Wttrzburg,  é  cedido  a  Sua  Ma-       1815 
gestade  El-Rei  de  Prússia,  em  cuja  possessão  entrará  dentro        "J  ^ 
do  termo  de  três  semanas  da  data  do  1  ."^  de  Junho  d'este 
anno. 

Sua  Magestade  Prussiana  promette  de  Se  fazer  cargo, 
na  proporção  da  porção  que  obtém  pelo  presente  Artigo,  da 
sua  parte  nas  obrigações  que  todos  os  novos  possuidores  do 
antigo  Gram-Ducado  de  Francfort  terão  de  cumprir,  e  trans- 
ferir este  encargo  aos  Principes  com  quem  Sua  Magestade 
fizer  trocas  ou  cessões  d'aquelles  districtos  e  territórios  de 
Fulde. 

ART.  XLI. 

Tendo  os  dominios  do  Principado  de  Fulde  e  Condado  Domínio 
de  Hanau  sido  vendidos  sem  que  os  adquiridores  até  hoje  ^de'^FuWe*  ** 
pagassem  todos  os  termos  do  pagamento,  será  nomeada 
pelos  Principes,  para  o  dominio  dos  quaes  passam  os  ditos 
paizes,  uma  Commissâo  a  fim  de  regular  de  um  modo  uni- 
forme o  que  é  relativo  a  este  negocio,  e  fazer  valer  as  re- 
clamações dos  adquiridores  dos  ditos  dominios.  Esta  Com- 
missâo terá  particularmente  em  vista  o  Tratado  concluido  a 
2  de  Dezembro  de  1813  em  Francfort  entre  as  Potencias 
alhadas  e  Sua  Alteza  Real  o  Eleitor  de  Hesse;  e  estabele- 
ce-se  como  principio  que,  se  a  venda  d'estes  dominios  não 
se  mantiver,  as  sommas  já  pagas  se  restituirão  aos  adquiri- 
dores que  não  serão  obrigados  a  largar  a  posse  dos  mesmos 
senão  quando  a  restituição  tiver  tido  pleno  e  inteiro  effeito. 

ART.   XLIl. 

A  Cidade  Wetzlar  com  seu  território  passa  em  plena     Weiziar 
propriedade  e  soberania  para   Sua   Magestade  El-Rei   de 
Prússia. 

ART.  XLin. 

Os  seguintes  districtos  mediatisados,  islo  é,  as  posses-      P;iizes 
soes  que  os  Principes  de  Salm-Salm  e  Salm-Kyrburg,   os  '",7Ó'anM>o^* 
Condes  denominados  Rheinund  Wilâgrafen  e  o  Duque  de      rircuio 
Croy  obtiveram  pelo  recesso  principal  da  Deputação  exlra-^®^'*'*^^'^^^'* 
ordinária  do  Império  de  25  de  Fevereiro  de  1803  no  an- 
tigo Circulo  de  Westphalia,  assim  como  os  Senhorios  de 
Anholt  e  de  Gehmen,  as  possessões  do  Duque  de  Looz- 
Corswaren  que  estão  no  mesmo  caso  (antes  de  passarem 
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1815  placées  sous  le  Gouvernemeni  llanovrieii)  le  Comlé  de  Stein- 
Junbo  fyj.^  appartenant  au  Comte  de  Bentheim-Benlheim,  le  Comlé 
de  Recklingshausen  appartenant  au  Duc  d'Aremberg,  les 
Seigneuries  de  Rheda,  Giitersloh  et  dronau  appartenant 
au  Comte  de  Bentheim-Tecklenbourp:,  le  Comté  de  Ritt- 
berg  appartenant  au  Prince  de  Kaunitz,  les  Seigneuries  de 
Neustadt  et  de  Gimborn  appartenant  au  Comte  de  Wal- 
modeii,  et  la  Seigneurie  de  Hombourg  appartenant  aux 
Princes  de  Sayn-Wittgenstein-Berlebourg,  seront  placées 
dans  les  relations  avee  la  Monarchie  Prussienne  que  la  Con- 
stitution  fédérative  de  TAllemagne  réglera  pour  les  territoi- 
res  médiatisés. 

Les  possessions  de  lancienne  noblesse  immédiate,  en- 
clavées  dans  le  territoire  Prussien,  et  nommément  la  Sei- 
gneurie de  Wildenberg  dans  le  Grand-Duché  de  Berg,  et 
la  Baronie  de  Schauen  dans  la  Principauté  de  Halbersladt, 
apparliendront  à  la  Monarchie  Prussienne. 

AIIT.    XLIV. 

Sa  Majesté  le  Roi  de  Bavière  possédera  pour  Lui,  Ses  hé- 
ritiers  et  successeurs,  en  toute  propriété  et  souveraineté,  le 
Grand-Duché  deWorzbourg  tel  qu'il  fut  possédé  par  Son  Al- 
tesse  Impériale  l' Archiduc  Ferdinand  d'Autriche,  et  la  Princi- 
pauté d'Aschaírenbourg  telle  qu'elle  a  fait  partie  du  Grand- 
Duché  de  Francfort,  sous  la  dénomination  de  Département 
d*Aschaírenbourg. 

ART.   XLV. 

À  Tégard  des  droits  et  prérogatives  et  de  la  sustenta- 
lion  du  Prince  Primat  comme  ancien  Prince  Ecclésiaslique, 
il  est  arrôté: 

1.°  Qu'il  será  traité  d'une  manière  analogue  aux  Arti- 
cles  du  recès  qui  en  1803  ont  réglé  le  sort  des  Princes  sé- 
cularisés,  et  à  ce  qui  a  été  praliqué  à  leur  égard. 

2.°  11  recevra  à  cet  effet,  à  dater  du  l^r  Juin  1814,  la 
somme  de  cent  mille  florins  payables  par  trimestre  en  bon- 
nes  espòces  sur  le  pied  de  vingt-quatre  florins  au  marc, 
comme  rente  viagère. 

Cette  rente  será  acquittée  par  les  Souverains  sous  la 
domination  desquels  passent  des  provinces  ou  dislricts  du 
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para  o  Governo  Hanoveriano),  o  Condado  de  Steinfurt  per- 
tencente ao  Condado  de  Bentheim-Bentheim,  o  Condado 
de  Recklingshausen  pertencente  ao  Duque  de  Aremberg,  os 
Senhorios  de  Rheda,  Gutersloh  e  Gronau  pertencentes  ao 
Conde  de  Bentheim-Tecklenburg,  o  Condado  de  Rittberg 
pertencente  ao  Príncipe  de  Kaunitz,  os  Senhorios  de  Neu- 
stadt  e  de  Giníiborn  pertencentes  ao  Conde  de  Walmoden, 
e  o  Senhorio  de  Homburg  pertencente  aos  Príncipes  de 
Sayn-W  íttgensteín-Berleburg  ficarão  em  taes  relações  com 
a  Monarchia  Prussiana  como  as  que  a  Constituição  fe- 
derativa da  Allemanha  regular  para  os  territórios  media- 
tisados. 

As  possessões  da  antiga  nobreza  immediata,  encravadas 
no  território  Prussiano,  e  nomeadamente  o  Senhorio  de 
Wildenberg  no  Gram-Ducado  de  Berg,  e  a  Baronia  de 
Schauen  no  Principado  de  Halberstadt,  pertencerão  á  Mo- 
narchia Prussiana. 


1815 

Junlio 

9 


ART.  XLIV. 

Sua  Mageslade  El-Rei  de  Baviera  possuirá  para  Elle,  Seus    Di.-oosiçflo 
herdeiros  e  successores,  em  plena  propriedade  e  soberania,  o      ^^  ao^** 
Gram-Ducado  deWurzburg,  tal  como  foi  possuído  por  Sua  Gram-Durad( 
Alteza  Imperial  o  Archiduque  Fernando  de  Áustria ;  e  o  Prin-  e  Princ7pado 
cipado  de  Aschaffenburg,  tal  como  este  faz  parte  do  Gram-         J®  . 
Ducado  de  Francfort,  debaixo  da  denominação  de  Depar-     cm  favor 
tamento  de  Aschaffenburg.  ^^  Baviera. 


AUT.   XLV. 

Pelo  que  respeita  aos  direitos  e  privilégios  e  conserva- 
ção do  Príncipe  Primaz,  como  antigo  Príncipe  Ecclesiastico, 
fica  estipulado: 

1."  Que  elle  será  tratado  de  um  modo  análogo  aos  Ar- 
tigos do  recesso  que  em  1803  regularam  a  sorte  dos  Prin- 
cipes  secularísados,  e  o  que  a  respeito  d'elles  se  praticou. 

2."  Elle  receberá  para  este  effeito,  desde  o  1.°  de  Ju- 
nho de  1814,  a  somma  de  cem  mil  florins  pagos  por  tri- 
mestre, em  boa  espécie,  na  rasão  de  vinte  e  quatro  florins 
por  marco,  como  renda  vitalícia. 

Esta  renda  será  paga  pelos  Soberanos  para  cujo  domí- 
nio passam   províncias  ou  distríctos  do  Gram-Ducado  de 


Conservação 
(lo    * 
Prin<.'if>6 
primaz. 
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1815       Grand-Duché  de  Francfort,  dans  la  proportion  de  la  partie 
Junho      qyg  chacun  d'eux  en  possédera. 

3.°  Les  avances  failes  par  le  Prince  Primat  de  ses  pro- 
pres  deniers  à  la  caisse  générale  de  la  Principauté  de  Fulde, 
telles  qu'elles  seront  liquidées  et  proiivées,  lui  seroiit  resti- 
luées  à  lui  ou  à  ses  héritiers  ou  ayaiit  cause. 

Cette  charge  será  supportée  proportion nellement  par  les 
Souverains  qui  posséderont  les  provinces  et  dislricts  qui  for- 
ment  la  Principauté  de  Fulde. 

4."  Les  meubles  et  autres  objels  qui  pourront  êíre  prou- 
\és  appartenir  à  la  propriété  particulière  du  Prince  Prin^at, 
lui  seront  rendus. 

5.**  Les  serviteurs  du  Grand-Duché  de  Francfort,  tant 
civils  et  ecclésiastiques,  que  militaires  et  diplomatiques,  se- 
ront traités  conformément  aux  principes  de  TArticle  lix  du 
recès  de  TErapire  du  25  Février  1803,  et  les  pensions  se- 
ront payées  proportionnellement  par  les  Souverains  qui  en- 
trent  dans  la  possession  des  États  qui  ont  forme  le  dit 
Grand-Duché,  à  dater  du  l^""  Juin  1814. 

6."  11  será  sans  délai  établie  une  Commission,  dont  les 
dits  Souverains  nommeront  les  membres,  pour  régler  tout 
ce  qui  est  relatif  à  Texécution  des  disposilions  renfermées 
dans  le  présent  Arlicle. 

7."  II  est  entendu,  qu'en  verlu  de  cet  arrangement, 
toule  prétention  qui  pourrait  étre  levée  envers  le  Prince 
Primat,  en  sa  qualilé  de  Grand-Duc  de  Francfort  será  éteinte, 
et  qu'il  ne  pourra  être  inquiélé  par  aucune  réclamation  de 
cette  nature. 

ART.    XLVI. 

La  Ville  de  Francfort  avec  son  territoire,  tel  qu'il  se 
trouvait  en  1803,  est  declare  libre,  et  fera  partie  de  la  Li- 
gue Germanique.  Ses  institutions  seront  basées  sur  le  prin- 
cipe  d'une  parfaite  égalité  des  droits  entre  les  différents  cul- 
les  de  la  Religion  Chrétienne.  Cette  égalilé  de  droits  s'élen- 
dra  à  tous  les  droits  civils  et  politiques,  et  será  observée 
dans  tous  les  rapports  du  gouvernement  et  de  Tadministra- 
tion.  Les  discussions  qui  pourront  s'élever,  soit  sur  Téta- 
blissement  de  la  Constitution,  soit  sur  son  maintien,  seront 
du  ressort  de  la  Dièle  Germanique,  et  ne  pourront  étre  dé- 
cidées  que  par  elle. 
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Francfort,  na  proporção  da  parle  do  mesmo  que  cada  um       wi 
d'elles  possuir.  *  ^""f^ 

3.°  Os  adiantamentos  feitos  pelo  Principe  Primaz  de 
seus  próprios  dinheiros  ao  cofre  geral  do  Principado  de 
Fulde,  taes  como  forem  liquidados  e  provados,  serão  resti- 
tuidos  a  elle  ou  a  seus  herdeiros  ou  a  seu  representante. 

Este  ónus  será  supportado  proporcionalmente  pelos  So- 
beranos que  possuirem  as  provincias  e  districtos  que  for- 
mam o  Principado  de  Fulde. 

4.°  Os  moveis  e  mais  objectos  que  se  poderem  provar 
pertencer  á  propriedade  particular  do  Principe  Primaz,  ser- 
Ihe-hào  restituidos. 

5.**  Os  servidores  do  Gram-Durado  de  Francfort,  tanto 
civis  e  militares  como  ecclesiasticos  e  diplomáticos,  serào 
tratados  conforme  aos  principios  do  Artigo  Lix  do  recesso 
do  Império  de  25  de  Fevereiro  de  1803,  e  as  pensões  se- 
rão pa;ias  proporcionalmente  pelos  Soberanos  que  entram 
na  posse  dos  Estados  que  forínaram  o  dito  Gram-Ducado, 
desde  a  data  do  1.**  de  Junho  de  1814. 

6.°  Será  sem  demora  estabelecida  uma  Commissão,  cu- 
jos membros  nomearão  os  ditos  Soberanos,  a  fim  de  regu- 
lar tudo  o  que  é  relativo  á  execução  das  disposições  conti- 
das no  presente  Artigo. 

7.°  Ficaentendido  que,  em  virtude  d'este  arranjo,  qual- 
quer pretençào  que  se  poder  suscitar  contra  o  Principe  Primaz, 
na  sua  qualidade  de  Gram-Duque  de  Francfort,  será  extincta, 
e  que  elle  não  poderá  ser  inquietado  por  nenhuma  reclama- 
ção d'es'a  natureza. 

ART.  XLVI. 

A  Cidade  de  Francfort,  tal  como  existia  em  1803,  é 
declarada  livre,  e  fará  parte  da  Liga  Allemã.  As  suas  insti- 
tuições serão  baseadas  sobre  o  principio  de  uma  perfeita 
igualdade  dos  direitos  entre  as  differentes  seitas  da  Religião 
Christã.  Esta  igualdade  de  direitos  se  estenderá  a  todos  os 
direitos  civis  e  politicos,  c  será  observada  em  todas  as  re- 
lações do  governo  e  da  administração.  As  discussões  que 
se  poderem  levantar,  quer  seja  sobre  o  estabelecimento  da 
Constituição,  quer  seja  sobre  a  sua  conservação,  serão  da 
competência  da  Dieta  Allemã,  c  só  por  ella  poderão  ser  de- 
cididas. 
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ART.  XLVII. 

i8i';  Son  Altesse  Iloyale  le  Grand-Duc  de  Ilesse  obtient  en 

Junho  échange  du  Duche  de  Westphalie,  qui  est  cédé  à  Sa  Ma- 
jeslé  le  Roi  de  Prusse,  un  terriloire  sur  la  rive  ganche  du 
Rhin,  dans  le  ci-devant  Département  du  Mont-Tonnerre, 
comprenant  une  population  de  14:0000  habitanls.  Son  Al- 
tesse Royale  possédera  ce  territoire  en  toute  souveraineté 
et  propriété;  Élle  obtiendra  de  même  la  propriété  de  la  par- 
tie  des  Salines  de  Kreutznach,  située  sur  la  rive  gaúche  de 
la  Nahe;  la  souveraineté  en  restera  à  la  Prusse. 

ART.   XLVIII. 

Le  Landgrave  de  Hesse-Hombourg  est  reintegre  dans 
les  possessions,  revenus,  droits  et  rapports  politiques  dont 
il  a  6té  prive  par  suile  de  la  Confédération  Rhénane. 

ART.   XLIX. 

II  est  reserve  dans  le  ci-devant  Département  de  la  Sarre, 
sur  les  frontières  des  États  de  Sa  Majesté  le  Roi  de  Prusse, 
un  district  comprenant  une  population  de  69:000  ames, 
dont  il  será  disposé  de  la  manière  suivante:  Le  Duc  de 
Saxe-Cobourg  et  le  Duc  d'01denbourg  obtiendront  chacun 
un  territoire  comprenant  20:000  habitants;  leDuc  deMeck- 
lenbourg-Strelitz  et  le  Landgrave  de  Hesse-Hombourg,  cha- 
cun un  territoire  comprenant  10:000  habitants;  et  le  Comte 
de  Papenheim  un  territoire  comprenant  9:000  habitants. 

Le  territoire  du  Comte  de  Papenheim  será  sous  la  sou- 
veraineté de  Sa  Majesté  Prussienne. 

ART.    L. 

Les  acquisitions  assignées  par  TArticle  précédent  aux 
Ducs  de  Saxe-Cobourg,  Oldenbourg,  Mecklenbourg-Strelitz, 
au  Landgrave  de  Hesse-Hombourg  n  étant  point  contigues 
à  leurs  États  respectifs,  Leurs  Majestés  TEmpereur  d'Autri- 
che,  TEmpcreur  de  toutes  les  Russies,  le  Roi  de  la  Grande- 
Bretagne  et  le  Roi  de  Prusse  promettent  d'employer  Leurs 
bons  oífices  à  Tissue  de  la  presente  guerre,  ou  aussitôt  que 
les  circonstances  le  permettront,  pour  faire  obtenir  par  des 
échanges  ou   dautres  arrangements  aux   dits  Princes  les 
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ART.  XLVII. 

Sua  Alteza  Real  o  Gram-Duque  de  llesse  oblem  em       istH 
troca  do  Ducado  deWestphalia,  que  fica  cedido  a  Sua  Ma-      •'"|J*'° 
j2;estade  El-Rei  da  Prússia,   um  território  na  margem  es- 
querda do  Rheno,  no  antigo  Departamento  de  Mont-Ton-  indemnidad 
nerre,  que  comprehenda  uma  povoação  de  140:000  habi-^  Griínl-Í)uq 
tantes.  Sua  Alteza  Real  possuirá  este  território  em  plena    de  Hessc. 
soberania  e  propriedade,  e  obterá  pelo  mesmo  modo  a  pro^ 
|)riedade  da  parle  das  Salinas  de  Kreutznacb,  situada  na 
margem  esquerda  do  Nahe;  a  soberania  d'aquella  ficará  á 
Prússia. 

ART.  XLVIII. 

O  Landgrave  de  Hesse-Homburg  é  reintegrado  nas  pos-  Hesse-llom 
sessões,  rendas,  direitos  e  relações  politicas  de  que  foi  pri-        "'^ 
vado  em  consequência  da  Confederação  Rhenensc. 

ART.  XLIX. 

Fica  reservado  do  antigo  Departamento  do  Sarre,  nas    Torritorjoi 
fronteiras  dos  Estados  de  Sua  Magestade  El-Rei  de  Prússia,    ^^^^^^^^^' 
um  districto  que  comprehenda  uma  povoação  de  69:000     as  Casas 
almas,  distribuido  pela  maneira  seguinte:  O  Duque  de  Sa-      burçò* 
xonia-Coburgo  e  o  Duque  de  Oldemburgo  obterão  cada  um,  Oldemburg 
um  território  que  comprehenda  20:000  habitantes;  o  Du-  ^  sireiiiz 
que  de  Mecklemburgo-Strelitz  e  o  Landgrave  de  Hesse-  e  Papenhen 
líomburg,  cada  um,  um  território  que  comprehenda  10:000 
habitantes;  e  o  Conde  de  Papenheim  um  território  que 
comprehenda  9:000  habitantes. 

O  território  do  Conde  de  Papenheim  ficará  debaixo  da 
soberania  de  Sua  Magestade  Prussiana. 

ART.  L. 

Como  as  acquisiçõcs  assignadas  no  precedente  Artigo     Arranjos 
aos  Duques  de  Saxonia-Coburgo,  Oldemburgo,  Mecklem-     /e'íJJi'í'o^ 
burgo-Strelitz,  ao  Landgrave  de  Hesse-Homburg,  nao  estão   aos  mesni< 
contiguas  a  Seus  respectivos  Estados,  Suas  Magestades  o    *'^"'^^"*^* 
Imperador  de  Áustria,  o  Imperador  de  Todas  as  Russias, 
El-Rei  da  Gran-Brelanha  e  Kl-Rei  da  Prússia  promcttem 
empregar  Seus  bons  officios  no  fim  da  presente  guerra,  ou 
logoque  as  circumslancias  o  permittirem,  para  que  os  ditos 
Principes  obtenham,  por  trota  ou  por  outros  arranjos,  as 
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avanlages  qu'Elles  sont  disposées  à  leur  assurer.  Afin  de 
ne  point  trop  multiplier  les  administrations  des  dits  dis- 
tricts,  il  est  convenu  qu'ils  seront  provisoirement  sous  Tad- 
ministration  Prussienne  au  profit  des  nouveau\  acquéreurs. 

ART.    LI. 

Tous  les  territoires  et  possessions,  (ant  sur  Ia  rive  gaú- 
che du  Rliin,  dans  les  ci-devant  Déparlemenis  de  la  Sarre 
et  du  Mont-Tonnerre,  que  dans  les  ci-devant  Départements 
de  Fulde  et  de  Fraiicforl,  ou  enclaves  dans  les  pays  adja- 
cents,  mis  à  la  disposilion  des  Puissances  alliées  par  leTraité 
de  Paris  du  30  Mai  1814,  dont  il  n'a  pas  été  disposé  par 
les  Arlicles  du  présent  Trailé,  passent  en  toule  souveraineté 
et  propriété  sous  la  doníiination  de  Sa  Majesté  TEmpereur 
d'Autriche. 

ART.   Lli. 

La  Principauté  d*Isembourg  est  placée  sous  la  souverai- 
neté de  Sa  Majesté  Impériale  et  Royale  Apostolique,  et  será 
envers  Elle  dans  les  rapports  que  la  Constitution  fédérative 
de  TAllemagne  réglera  pour  les  États  médiatisés. 

ART.   Llll. 

Les  Princes  Souverains  et  les  Villes  libres  d'Allemagne, 
en  comprenant  dans  cette  transaction  Leur  Majestés  TEm- 
pereur  d'Autriche,  les  Róis  de  Prusse,  de  Danemarck  et 
des  Pays-Bas,  et  nommément  TEmpereur  d'Autriche  et  le 
Roi  de  Prusse,  pour  toutes  celles  de  Leurs  possessions  qui 
ont  anciennement  appartenu  à  TEmpire  Germanique;  le  Roi 
de  Danemarck  pour  le  Duche  de  Holstein ;  le  Roi  des  Pays- 
Bas  pour  le  Grand-Duché  de  Luxembourg,  établissent  entre 
Eux  une  confédération  perpétuelle  qui  portera  le  nom  de 
Confédération  Germanique. 

ART.   LIV. 

Le  but  de  celte  confédération  est  le  mainlien  de  la  sò- 
relé  exlérieure  et  intérieure  de  TAllemagne,  de  Tindépen- 
dence  et  de  Tinviolabililé  des  États  confédérés. 

ART.  LV. 

Les  membres  de  la  Confédération,   comme  tels,   sont 


REGKNCIA  DO  PRIXCIPE  REGENTE  O  SENHOR  D.  JOÃO.    137 

vantagens  que  EUes  eslào  dispostos  a  segurar-lhes.  A  fim       18I3 
de  Rào  multiplicar  as  administrações  dos  ditos  districtos,  J  ° 

concordou-se  que  estes  ficarão  provisoriamente  debaixo  da 
administração  Prussiana,  em  beneficio  dos  novos  adquiri- 
dores. 

ART.   Li. 

Todos  os  territórios  e  possessões,  tanto  na  margem  es-      Paizes 
querda  do  Rheno,  nos  antigos  Departamentos  de  Sarre  e   ^^marsens 
de  Mont-Tonnerre,   como   nos  antigos  Departamentos  de    <lo  Hbeno 
Fulde  e  de  Francfort,  ou  encravados  nos  paizes  adjacentes,    ^  Áustria, 
postos  á  disposição  das  Potencias  alliadas  pelo  Tratado  de 
Paris  de  30  de  Maio  de  1814,  dos  quaes  se  não  dispoz  nos 
Artigos  do  presente  Tratado,  passam  em  plena  soberania  e 
propriedade  para  o  dominio  de  Sua  Magestade  o  Imperador 
de  Áustria. 

ART.  Lll. 

o  Principado  de  Isemburg  fica  debaixo  da  soberania  de    isemburg. 
Sua  Magestade  Imperial  e  Real  Apostólica,  e  estará  para 
com  Ella  nas  relações  que  a  Constituição  federativa  da  AI- 
lemanha  regular  para  os  Estados  mediatisados. 

ART.  LIII. 

Os  Principes  Soberanos  e  as  Cidades  livres  de  Allema-  Confederaçãc 
nha,  comprehendendo  nesta  transacção  Suas  Magestades  o  G^™a"'ca. 
Imperador  de  Áustria,  os  Reis  de  Prússia,  de  Dinamarca  e 
dos  Paizes-Baixos,  e  nomeadamente  o  Imperador  de  Áustria 
e  El-Rei  de  Prússia  por  todas  aquellas  suas  possessões  que 
pertenceram  antigamente  ao  Império  Germânico; '  El-Rei 
de  Dinamarca  pelo  Ducado  de  Holstein;  El-Rei  dos  Paizes- 
Baixos  pelo  Gram-Ducado  de  Luxemburgo,  estabelecem  en- 
tre Si  uma  confederação  perpetua  que  terá  o  nome  de  Con- 
federação Germânica. 

ART.    LIV. 

O  objecto  desta  confederação  ê  a  manutenção  da  se-     objecio 
gurança  exterior  e  interior  da  Allemanha,  e  da  indepcnden-  (onfejeracâo 
cia  e  inviolabilidade  dos  Estados  confederados. 

ART.  LV.  .  »g»aldado 

dos  seus  Mera 

Os  Membros  da  Confederação,  como  taes,  são  iguaes       bros. 
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1815       égaux  en  droits;  ils  s'obligent  tous  également  à  maintenir 
''"j'^**      Tacte  qui  constitue  leiír  iinion. 

ART.   LVI. 

Les  affaires  de  la  Confédéralion  seront  confiées  à  une 
Diète  fédéralive,  dans  laquelle  tous  les  membres  voteront  par 
leurs  plénipotentiaires,  soit  individuellement,  soit  colleclive- 
ment,  de  la  manière  suivanle,  sans  préjudice  de  leur  rang: 


1  Autriche  .  . .  . 

2  Prusse 

3  Bavière 

4  Saxe 

5  Hanovre  .  . . 

6  WUrtemberg 

7  Bade 


8  Hesse  Électorale 

9  Graud-Duché  de  Hesse 

10  Danemarck  pour  Holstein 

1 1  Pays-Bas  pour  Luxembourg 

12  Maisons  Grand-Ducales  et  Ducales  de  Saxe.  . 

13  Brunswi(  k  et  Nassau 

14  Mecklenbourg-Schwerin  et  Strelilz 

1 5  Holstein-Oldenbourg,  Anbalt et  Schwartzbourg 

16  Hohenzollern,  Lichtenstein,  Reuss,  Schaum- 

bourg-Lippe,  Lippe  et  Waldeck 

17  Les  Villes  libres  de  Lubeck,  Francfort,  Brême 


et  Uambourg 


voix, 

» 

» 

» 

)) 
» 
» 
» 
» 
» 


Total 17  voix 


ART.   LVII. 

L'Autricbe  présidera  la  Diòte  fédérative.  Chaque  État 
de  la  Confédération  a  le  droit  de  faire  des  proposilions,  et 
celui  qui  preside  est  tenu  à  les  meltre  en  délibération  dans 
un  espace  de  lemps  qui  será  fixe. 

ART.  LVI  11. 

Lorsqu'il  s'agira  de  loix  fondamentales  à  porter,  ou  de 
changements  à  fairc  dans  les  loix  fondamentales  de  la  Con- 
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em  direitos,  e  obrigam-se  todos  igualmente  a  manter  o  acto 
que  constilue  a  sua  uniào. 


1815 
Junho 


liva. 


ART.   LVI. 

Os   negócios  da  Confederação  serão  confiados  a  uma  DietaFeden 
Dieta  federativa,  na  qual  todos  os  membros  votarão  pelos 
seus   plenipotenciários,   ou   individual   ou   collectivamente, 
pela  maneira  seguinte,  sem  prejuizo  da  sua  ordem: 


1  Áustria 

2  Prússia 

3  Baviera 

4  Saxonia 

5  Hanover 

6  Wtirtemberg 

7  Baden 

8  Hesse  Eleitoral : 

9  Gram-Ducado  de  Hesse 

10  Dinamarca  pelo  Holstein 

1 1  Paizes-Baixos  pelo  Luxemburgo 

12  Casas  Gran-Ducaes  e  Ducaes  de  Saxonia  .  . .  . 

13  Brunswick  e  Nassau 

14  Mecklemburgo-Schwerin  e  Strelitz 

lo  Holstein-Oldemburgo,  Anhalt  e  Schwartzburg 

16  Hohenzollern   Lichtenstein,    Reuss,   Schaum- 

burg-Lippe,  Lippe  eWaldeck  .  ., 

17  As  Cidades  livres  de  Lubeck,  Francfort,  Bre- 

men e  Hamburgo 


voto. 


Total 17  votos. 


ART.  LVII. 

A  Áustria  presidirá  á  Dieta  federativa.  Cada  Estado  da   Presidcnci. 
Confederação  tem  o  direito  de  fazer  propostas,  e  aquelle   ***  Áustria 
que  presidir  é  obrigado  a  submette-Ias  á  deliberação  dentro 
do  espaço  de  tempo  que  se  fixar. 


ART.   LVIII. 

Quando  se  tratar  de  effeituar  leis  fundamentaes,  ou  de  daTsSS 
fazer  mudanças  nas  leis  fundamentaes  da  Confederação,  de      gemi. 
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fédération,  de  mesures  à  prendre  par  rapport  á  lacte  fédé- 
ratif  même,  d'instítutions  organiques  ou  d'autres  arrange- 
ments  d'un  intérêt  commun  à  adopter,  la  Dièle  se  formora 
en  Assemblée  générale,  et  dans  ce  cas  la  distribution  des  voix 
aura  lieu  de  la  manière  suivante,  calculóe  sur  Tétendue  res- 
peclive  d(ís  Élats  individueis: 

L'Autriche  aura 4  voix. 

Prusse 4  » 

Saxe 4  » 

Bavière 4  » 

Hanovre 4  » 

^>  tlrtemberg 4  » 

Bade 3  » 

Hesse  Éleclorale 3  » 

Grand-Duché  de  Hesse 3  » 

Ilolstein 3  » 

Luxembourg 3  » 

Brunswick 2  » 

Mecklénbourg-Schwerin 2  » 

Nassau 2  » 

Saxe-Weimar 

»     Gotha 


»     Cobourg 


Meiningen 


»     Hildbourghausen 
Mecklenbourc-Strelilz 


Holslein-Oldenbourg 


Anhalt-Dessau.  .  . 
»  Bernbourg 
»       Kothen.  .  . 


Schwartzbourg-Sondershausen 


»  Rudolsladt 

lIohenzol!ern-Hechingen  . 

Lichlenstein 

Hohonzollern-Signíiaringen 

Waldeck 

Reuss,  branche  ainée.  . .  . 


62  voix. 
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tomar  medidas  em  relação  ao  mesmo  acto  federativo,  de 
adoptar  instituições  orgânicas  ou  outros  arranjos  de  um  in- 
teresse commum,  a  Dieta  se  formará  em  Assembléa  geral, 
e  n'este  caso  a  distribuição  dos  votos  terá  logar  da  maneira 
seguinte,  calculada  segundo  a  respectiva  extensão  dos  Es- 
tados individuaes: 


isir> 

Junho 


A  Áustria  terá 4 

Prússia 4 

Saxonia 4 

Baviera 4 

Hanover 4 

Wttrtemberg 4 

Baden 3 

Hesse  Eleitoral 3 

Gram-Ducado  de  Hesse. 3 

Holstein 3 

Luxemburgo 3 

Brunswick 2 

Mecklemburgo-Schwerin 2 

Nassau 2 

Saxonia- Weimar 

»       Gotha 

»       Coburgo 

»       Meiningen 

»       Hildburghausen 

Mecklemburgo-Strelitz 

Ilolstein-Oldemburgo 

Anhalt-Dessau 

»      Bernburg 

»       Kõthen 

Schwartzburg-Sondershausen 

»  Rudolstadt 

Hohenzollern-Hechingen 

Lichtenstein 

Hohenzollern-Sigmaringen 

Waldeck 

Reuss,  linha  mais  velha 


votos. 
» 

» 

» 
» 
» 


62  votos. 
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Transport 62  voix 


I8i.".       Reuss»  branche  cadelte 
'"^•'^      Schaumbourg-Lippe. .  . 

Lippe  

Ville  libre  de  Lubeck  . 

»  de  Francfort 

.   »  de  Bréme  .  . 

»  d'Hanibourg 


Total 69  voix. 


La  Diète,  en  s'occupant  des  loix  organiques  de  la  Con- 
fédéralion,  examinera  si  on  doit  accorder  quelques  voix  col- 
leclives  aux  anciens  Élats  de  TEmpire  médiatisés. 

ART.  LIX. 

La  question  si  une  affaire  doil  êlre  discutée  par  TAs- 
semblée  générale,  conformément  aux  principes  ci-dessus  éta- 
blis,  será  décidée  dans  TAssemblée  ordinaire  à  la  pluralilé 
des  voix. 

La  même  Assemblée  préparera  les  projels  de  résolutions 
qui  doivent  être  portes  à  TAssemblée  générale,  et  fournira 
à  celle-ci  tout  ce  qu'il  lui  faudra  pour  les  adopter  ou  les 
rejeler.  On  décidera  par  la  pluralilé  des  voix,  tant  dans  TAs- 
semblée  ordinaire  que  dans  TAssemblée  générale,  avec  la 
différence  que  dans  la  première  il  suffira  de  la  pluralité  abso- 
lue,  tandis  que  dans  l'autre  les  deux  tiers  des  voix  seront 
nécessaires  pour  former  la  pluralité.  Lorsqu'il  y  a  parité 
des  voix  dans  TAssemblée  ordinaire,  le  Président  décidera 
la  question.  Cependant,  chaque  fois  qu'il  s'agira  d'accepta- 
lion  ou  de  chanjíeníient  de  loix  fondamentales,  d'institutions 
organiques,  de  droits  individueis,  ou  d'aífaires  de  religion, 
la  pluralité  des  voix  ne  suffira  pas,  ni  dans  TAssemblée  or- 
dinaire, ni  dans  TAssemblée  générale. 

La  Diète  est  permanente.  Elle  peut  cependant,  lorsque 
les  objets  soumis  à  sa  délibération  se  trouvent  termines,  s'a- 
journer  à  une  époque  fixe,  mais  pas  au-delà  de  quatre  móis. 

Toutes  les  dispositions  ultérieures  relatives  à  Tajourne- 
ment  et  à  Texpédilion  des  affaires  pressantes,  qui  pourraient 
survenir  pendant  Tajournement,  sont  réservées  á  la  Diète, 
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Transporte G2  votos. 


Reuss,  linha  segunda.  .  . 

Schaumburg-Lippe  .... 

Lippe 

Cidade  livre  de  Lubeck . 
»  de  Francfort 

»  de  Bremen  . 


de  Hamburgo 


1      » 
1       » 

181.5 

Junhu 

9 

]        » 

1       » 

1       » 

1        » 

1       » 

Total 69  votos. 


A  Dieta,  ao  occupar-se  das  leis  orgânicas  da  Confede- 
ração, examinará  se  se  deve  conceder  alguns  votos  collecti- 
vos  aos  antigos  Estados  do  Império  mediatisados. 

ART.  LIX. 

A  questão,  se  um  negocio  deve  ser  discutido  pela  As-  Roguiamentoa 
sembléa  geral,  na  conformidade  dos  princípios  acima  esta-  ^  'firauSude 
belecidos,  será  decidida  na  Assembléa  ordinária  pela  plura-     de  votos 
lidade  dos  votos. 

A  mesma  Assembléa  preparará  os  projectos  de  resolu- 
ções que  devem  ser  levados  á  Assembléa  geral,  e  submi- 
nistrará  a  esta  tudo  o  que  lhe  for  preciso  para  os  adoptar 
ou  rejeitar.  A  pluralidade  de  votos  decidirá  tanto  na  As- 
sembléa ordinária  como  na  Assembléa  geral,  com  a  diffe- 
rença  que  na  primeira  bastará  a  pluralidade  absoluta,  em- 
quanto  que  na  segunda  serào  necessários  dois  terços  de  vo- 
tos para  formar  a  pluralidade.  Havendo  paridade  de  votos 
na  Assembléa  ordinária,  o  Presidente  decidirá  a  questão. 
Comtudo,  sempre  que  se  tratar  de  aceitação  ou  mudança 
de  leis  fundamentaes,  de  instituições  orgânicas,  de  direitos 
individuaes  ou  de  assumptos  de  religião,  não  bastará  a  plu- 
ralidade de  votos,  nem  na  Assembléa  ordinária,  nem  na  As- 
sembléa geral. 

A  Dieta  é  permanente.  Pôde  porém,  quando  os  objectos 
submettidos  á  sua  deliberação  estiverem  terminados,  adiar- 
se  até  uma  epocha  fixa,  que  não  passe  de  quatro  mezes. 

Todas  as  disposições  ulteriores  relativas  ao  adiamento 
e  expedição  dos  negócios  urgentes,  que  poderem  sobrevir 
durante  o  adiamento,  são  reservadas  para  a  Dieta,  a  qual 
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1815       qui  s'en  occupera  lors  de  la  rédaction  des  loix  orgaiiiques. 

Junho 


9 


ART.   LX. 

Quant  à  l'ordre  dans  lequel  voteront  les  membres  de  la 
Confédéralion,  il  est  arrêté,  que,  tant  que  la  Diète  será  oc- 
cupée  de  la  rédaction  des  loix  organiques,  il  n'y  aura  au- 
cune  règle  à  cet  égard;  et  quel  que  soit  Tordre  que  Ton 
observera,  il  ne  pourra  ni  préjudicier  à  aucun  des  membres, 
ni  établir  un  príncipe  pour  Tavenir.  Après  la  rédaction  des 
loix  organiques,  Ia  Diète  délibérera  sur  la  manière  de  fixer 
cet  objet  par  une  règle  permanente,  pour  laquelle  elle  s'é- 
cartera  le  moins  possible  de  celles  qui  ont  eu  lieu  à  Tan- 
cienne  Diète,  et  notamment  d'après  le  recès  de  la  Députation 
de  TEmpire  de  1803.  L'ordre  que  Ton  adoptera,  n'inlluera 
d'ailleurs  en  rien  sur  le  rang  et  la  préséance  des  membres 
de  la  Confédération,  hors  de  leurs  rapporls  avec  la  Diète. 

ART.   LXl. 

La  Diète  siégera  à  Francfort-sur-Mein.  Son  ouverture 
est  fixée  au  í^^  Septembre  1815. 

ART.   LXIl. 

Le  premier  objet  à  traiter  par  la  Diète,  après  son  ou- 
verture, será  la  rédaction  des  loix  fondamentales  de  la  Con- 
fédération, et  de  ses  institutions  organiques  relativement  à 
ses  rapports  extérieurs,  militaires  et  intérieurs. 

ART.   LXIII. 

Les  Élats  de  la  Confédération  s'engagent  à  défendre  non 
seulement  TAllemagne  entière,  mais  aussi  chaque  Etat  in- 
dividuei de  rUnion,  en  cas  qu'il  fíit  attaqué,  et  se  garan- 
tissent  mutuellement  toutes  celles  de  leurs  possessions  qui 
se  trouvent  comprises  dans  cette  Union. 

Lorsque  la  guerre  est  déclarée  par  la  Confédération,  au- 
cun membre  ne  peut  entâmer  des  négociations  particulières 
avec  Tennemi,  ni  faire  la  paix  ou  un  armistice  sans  le  con- 
sentement  des  autres. 

Les  États  confédérés  s'engagent  de  même  à  ne  se  faire 
la  guerre  sous  aucun  pretexte,  et  à  ne  point  poursuivre  leurs 
diíFérends  par  Ia  force  des  armes,  mais  à  les  soumettre  à  la 
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se  occupará  das  mesmas  quando  tratar  da  redacção  das  leis       1813 
orgânicas.  ^"5'*^ 

ART.   LX. 

Quanto  á  ordem  em  que  votarão  os  membros  da  Con-  Ordem 
federação,  fica  concordado  que,  emquanto  a  Dieta  estiver 
occupada  com  a  redacção  das  leis  orgânicas,  não  haverá  re- 
gra alguma  a  tal  respeito;  e  qualquer  que  seja  a  ordem  que 
se  observar,  não  poderá  prejudicar  a  nenhum  dos  membros, 
nem  estabelecer  um  principio  para  o  futuro.  Depois  da  re- 
dacção das  leis  orgânicas  a  Dieta  deliberará  sobre  o  modo 
de  fixar  este  objecto  por  uma  regra  permanente,  para  o  que 
se  afastará  o  menos  possivel  d'aquellas  que  tiveram  logar 
na  antiga  Dieta,  e  com  especialidade  segundo  o  recesso  da 
Deputação  do  Império  de  1803.  A  ordem  que  se  observará, 
não  influirá  de  modo  algum  sobre  a  dignidade  e  precedên- 
cia dos  membros  da  Confederação,  fora  das  suas  relações 
com  a  Dieta. 

ART.   LXI. 

A  Diela  terá  as  suas  sessões  em  Francfort  sobre  o  Meno. 
A  sua  abertura  é  fixada  para  o  1.°  de  Setembro  de  1813. 

ART.  LXII. 

O  primeiro  objecto  que  ha  de  ser  tratado  pela  Dieta,  Leis  fundamei 
depois  da  sua  abertura,  será  a  redacção  das  leis  fundamen- 
taes  da  Confederação  e  das  suas  instituições  orgânicas  re- 
lativamente ás  suas  relações  externas,  militares  e  internas. 

ART.   LXIII. 

Os  Estados  da  Confederação  se  obrigam  a  defender,  não  Manutenção 
somente  a  Allemanha  inteira,  mas  também  cada  Estado  in- ^^  AUemanlií 
dividual  da  União,  no  caso  de  ser  atacado,  e  garantem-se 
mutuamente  todas  aquellas  das  suas  possessões  que  se  acham 
comprehendidas  n'esta  União. 

Uma  vez  declarada  a  guerra  pela  Confederação,  nenhum 
membro  pôde  entabolar  negociações  particulares  com  o  ini- 
migo, nem  fazer  a  paz  ou  um  armistício  sem  o  consentimento 
dos  outros. 

Os  Estados  confederados  também  se  obrigam  a  não  fa- 
zer guerra  uns  aos  outros  debaixo  de  qualquer  pretexto,  e 
a  não  proseguir  suas  differenças  pela  força  das  armas,  mas 

tOM.  ¥.  10 
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1815       Diète.  Celle-Gi  essayera,  moyennant  une  Commission,  la  voie 

^"J^°      de  la  médiation.  Si  elle  ne  réussit  pas,  et  qu'une  sentencc 

juridique  devient  nécessaire,  il  y  será  pourvu  par  un  juge- 

ment  austregal  (austrâgalinstanz)  bien  organisé,  auquel  les 

parlies  litigantes  se  soumettront  sans  appel. 


ART.   LXIV. 

Les  Articles  compris  sous  le  titre  de  dispositions  parti- 
culières  dans  Tacte  de  la  Confédération  Germanique,  tel 
qu'il  se  trouve  annexé  en  original  et  dans  une  traduction 
Française  au  présent  Traité  general,  auront  la  même  force 
et  valeur  que  s'ils  étaient  textuellement  inseres  ici. 

ART.   LXV. 

Les  anciennes  Provinces-Unies  des  Pays-Cas,  et  les  ci- 
devant  Provinces  Belgiques,  les  unes  et  les  autres  dans  les 
limiles  fixes  par  TArticle  suivant,  formeront  conjointement 
avec  les  pays  et  territoires  designes  dans  le  même  Article, 
sous  la  souveraineté  de  Son  AltesseRoyale  le  Prince  d'Oran- 
ge-Nassau,  Prince  Souverain  des  Provinces-Unies,  le  Royau- 
me  des  Pays-Bas,  héréditaire  dans  Tordre  de  succession  déjá 
établi  par  Tacte  de  Constitution  des  dites  Provinces-Unies. 
Le  titre  et  les  prérogatives  de  la  dignité  Royale  sont  recon- 
nus  par  toutes  les  Puissances  dans  la  maison  d'Orange- 
Nassau. 

ART.   LXVl. 

La  ligne,  comprenant  les  territoires  qui  composeront  le 
Royaume  des  Pays-Bas,  est  déterminée  de  la  manière  sui- 
vante.  Elle  part  de  la  mer  et  s'étend  le  long  des  frontières 
de  la  France  du  côté  des  Pays-Bas,  telles  qu'elles  ont  été 
rectifiées  et  fixées  par  TArticle  iii  du  Traité  de  Paris  du  30 
Mai  1814,  jusqu'à  la  Meuse,  et  ensuite  le  long  des  mémes 
frontières  jusqu'aux  anciennes  limites  du  Duche  de  Luxem- 
bourg:  de-là  elle  suit  la  direction  des  limites  entre  ce  Du- 
che et  Tancien  Évêché  de  Liège,  jusqu'à  ce  qu'elle  rencontre 
(au  midi  de  Deiffelt)  les  limites  occidentales  de  ce  canton 
et  de  celui  de  Malmédy  jusqu'au  point  oíi  cette  dernière 
atteint  les  limites  entre  les  anciens  Départements  de  TOurthe 
et  de  la  Roer:  elle  longe  ensuite  ces  limites  jusqu'à  ce  qu'el- 
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de  as  submetter  á  Dieta.  Esta  intentará,  por  meio  de  uma       I8is 
Commissâo,  a  via  da  mediação.  Se  porém  nâo  acertar,  e        "IJ  ^ 
que  uma  sentença  juridica  se  torne  necessária,  prover-se- 
ha  a  tal  respeito  por  uma  Commissâo  arbitral  (austrâgalins- 
tanz)  bem  organisada,  á  qual  as  partes  litigantes  se  sub- 
metterâo  sem  appellação. 

ART.   LXIV. 

Os  Artigos  comprehendidos  debaixo  do  titulo  de  dis- 
posições particulares  no  acto  da  Confederação  Germânica, 
tal  qual  se  acha  annexo  em  original  e  em  uma  traducçào 
franceza  ao  presente  Tratado  geral,  terão  a  mesma  força  e 
valor  como  se  aqui  fossem  inseridos  textualmente. 

ART.  LXV. 

As  antigas  Provincias-Unidas  dos  Paizes-Baixos  e  Pro- Reino  dos  Pí 
vincias  Belgas,  umas  e  outras  dentro  dos  limites  fixados 
pelo  Artigo  seguinte,  formarão  juntamente  com  os  paizes  e 
territórios  designados  no  mesmo  Artigo,  debaixo  da  sobe- 
rania de  Sua  Alteza  Real  o  Principe  de  Orange-Nassau, 
Principe  Soberano  das  Provincias-Unidas,  o  Reino  dos  Paizes- 
Baixos,  hereditário  na  ordem  de  successão  já  estabelecida 
pelo  acto  da  Constituição  das  ditas  Provincias-Unidas.  O 
titulo  e  as  prerogativas  da  dignidade  Real  são  reconhecidos 
por  todas  as  Potencias  na  casa  de  Orange-Nassau. 

ART.   LXVI. 

A  linha,  que  comprehende  os  territórios  que  hào  de  Limites. 
formar  o  Reino  dos  Paizes-Baixos,  é  determinada  do  modo 
seguinte.  EUa  deixa  o  mar  e  se  estende  ao  longo  das  fron- 
teiras da  França  para  o  lado  dos  Paizes-Baixos,  taes  como 
foram  rectificadas  e  fixadas  pelo  Artigo  iii  do  Tratado  de 
Paris  de  30  de  Siaio  de  1814,  até  ao  Mosa,  e  depois  ao 
longo  das  mesmas  fronteiras  até  aos  antigos  limites  do  Du-  - 
cado  de  Luxemburgo:  d'ali  segue  a  direcção  dos  limites 
entre  este  Ducado  e  o  antigo  Bispado  de  Liège,  até  que  en- 
contre (ao  Sul  de  Deiffelt)  os  limites  occidentaes  d'aquelle 
cantão  e  do  de  Malmédy  até  ao  ponto  onde  este  ultimo 
toca  os  limites  entre  os  antigos  Departamentos  de  Ourthe 
e  da  Roer:  segue  depois  ao  longo  d'estes  limites  até  estes 
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1815  les  louchent  à  celles  du  Canton  ci-devant  Français  d'Euperi 
Junho  ^gjjg  \q  Duche  de  Limbourg,  et  en  suivant  Ia  limite  occi- 
dentale  de  ce  canton  dans  la  direction  du  Nord,  laissant  à 
droite  une  petite  partie  du  ci-devant  Canton  Français  d'Au- 
bel,  se  joint  au  point  de  contact  des  trois  anciens  Dépar- 
tements  de  l'Ourthe,  de  la  Meuse  inférieure  et  de  la  Roer: 
en  partant  de  ce  point  la  dite  ligne  suit  celle  qui  separe  ces 
deux  derniers  déparlements  jusques  là  ou  elle  touche  à  la 
Worm  (rivière  ayant  son  embouchure  dans  la  Roer)  et  longe 
cette  rivière  jusqu'au  point  oíi  elle  atteint  de  nouveau  la 
limite  de  ces  deux  dópartements,  poursuit  cette  limite  jus- 
qu'au  midi  de  Hillensberg  (ancien  Département  de  la  Roer) 
remonte  de-là  yers  le  Nord,  et  laissant  Hillensberg  à  droite 
et  coupant  le  Canton  de  Sittard  en  deux  parties  à  peu  prés 
égales,  de  manière  que  Sittard  et  Susteren  restent  à  gaúche, 
arrive  à  Tancien  territoire  Hollandais;  puis  laissant  ce  ter- 
ritoire  à  gaúche,  elle  en  suit  la  frontière  orientale  jusqu'au 
point  oíi  celle-ci  touche  à  Tancienue  Principauté  Autri- 
chienne  de  Gueldres,  du  côté  de  Ruremonde,  et  se  dirigeant 
vers  le  point  le  plus  oriental  du  territoire  Hollandais  au 
Nord  de  Swalmen,  continue  à  embrasser  ce  territoire. 

Enfin  elle  va  joindre,  en  partant  du  point  le  plus  orien- 
tal, cette  autre  partie  du  territoire  Hollandais  ou  se  trouve 
Venloo;  elle  renfermera  cette  ville  et  son  territoire.  De-là 
jusqu'à  Tancienne  frontière  HoUandaise  prés  de  Mook,  si- 
tue au-dessous  de  Genep,  elle  suivra  le  cours  de  la  Meuse, 
à  une  distance  de  la  rive  droite  telle,  que  tous  les  endroits 
qui  ne  sont  pas  éloignés  de  celte  rive  de  plus  de  mille  per- 
ches d' Allemagne  (rheinIãndischeRulhen)  appartiendront  avec 
leurs  banlieues  au  Royaume  des  Pays-Ras;  bien  entendu 
toutefois,  quant  à  la  réciprocité  de  ce  principe,  que  le  ter- 
ritoire Prussien  ne  puisse  sur  aucun  point  toucher  à  la 
Meuse,  ou  s'en  approcher  à  une  distance  de  huit  cents  per- 
ches d'Allemagne. 

Du  point  oíi  la  ligne  qui  vient  d'être  décrite  atteint 
Tancienne  frontière  HoUandaise  jusqu'au  Rhin,  cette  fron- 
tière restera  pour  Tessentiel,  telle  qu'elleétait  en  1795  en- 
tre Clèves  et  les  Provinces-Unies.  Elle  será  examinée  par 
la  Commission  qui  será  nommée  incessamment  par  les  deux 
Gouvernements  de  Prusse  et  des  Pays-Bas  pour  proceder  à 


REGÊNCIA  DO  PRliNCIPE  REGENTE  O  SENHOR  D.  JOÃO.     149 

tocarem  aquelles  do  antigo  Cantão  Francez  de  Eupen  no  18I5 
Ducado  de  Limburg,  e  continuando  o  limite  occidental  ^"J 
d'aquelle  cantão  na  direcção  do  Norte,  deixando  á  direita 
uma  pequena  parte  do  antigo  Cantão  Francez  de  Aubel, 
iine-se  no  ponto  de  contacto  dos  três  antigos  Departamen- 
tos do  Ourthe,  da  Mosa  inferior  e  do  Roer:  partindo  d'este 
ponto,  a  dita  linha  segue  aquella  que  separa  estes  dois  ul- 
times departamentos  até  onde  toca  no  Worm  (rio  que  des- 
emboca no  Roer)  e  vae  ao  longo  d'este  rio  até  ao  ponto 
onde  outra  vez  toca  o  limite  d'estes  dois  departamentos, 
segue  este  limite  até  ao  Sul  de  Hillensberg  (antigo  Depar- 
tamento do  Roer),  sobe  d'ali  para  o  Norte,  e  deixando  Hil- 
lensberg á  direita,  e  cortando  o  Cantão  de  Sittard  em  duas 
partes  quasi  iguaes,  de  modo  que  Sittard  e  Susteren  fiquem 
á  esquerda,  chega  ao  antigo  território  Hollandez;  deixando 
então  este  território  á  esquerda,  segue  a  sua  fronteira  orien- 
tal até  ao  ponto  em  que  toca  o  antigo  Principado  Austriaco 
de  Gueldres,  do  lado  de  Rttremonde,  e  dfrigindo-se  para  o 
ponto  mais  oriental  do  território  Hollandez  ao  Norte  de 
Swalmen,  continua  a  abraçar  este  território. 

Emfim  vae-se  unir,  partindo  do  ponto  mais  oriental, 
com  aquella  outra  parte  do  território  Hollandez,  em  que  se 
acha  Venloo,  e  comprehenderá  esta  cidade  e  seu  território. 
D'ali  até  á  antiga  fronteira  Hollandeza  perto  de  Mook,  si- 
tuado abaixo  de  Genep,  seguirá  o  curso  do  Mosa,  em  tal 
distancia  da  margem  direita,  que  todos  os  legares  que  não 
estejam  distantes  d'esta  margem  mais  de  mil  perchas  de  Al- 
lemanha  (rheinlãndische  Ruthen)  pertencerão  com  os  seus 
territórios  ao  Reino  dos  Paizes-Baixos ;  bem  entendido, 
comtudo,  quanto  á  reciprocidade  d'este  principio,  que  o  ter- 
ritório Prussiano  não  pode,  em  ponto  algum,  tocar  no  Mosa, 
nem  d'elle  aproximar-se  a  distancia  de  oitocentas  perchas 
de  Allemanha. 

Do  ponto  em  que  a  linha  que  acaba  de  se  descrever  toca 
na  antiga  fronteira  Hollandeza  até  ao  Rheno,  esta  fronteira 
ficará  no  essencial  do  modo  como  se  achava  em  1795  entre 
Clèves  e  as  Provincias-Unidas.  Será  examinada  pela  Com- 
missão  que  for  immediatamentc  nomeada  pelos  dois  Gover- 
nos da  Prússia  e  dos  Paizes-Baixos  para  proceder  á  deter- 
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1815  la  détermination  exacte  des  limites,  tant  du  Royaume  des 
Junho  Pays-Bas,  que  du  Grand-Duché  de  Luxembourg  designées 
dans  TArticle  lxviii,  et  cette  Commission  régiera  à  Taide 
des  experts  tout  ce  qui  concerne  les  constructions  hydro- 
techniques  et  autres  points  analogues,  de  la  manière  la  plus 
équitable  et  la  plus  conforme  aux  intérêts  des  États  Prus- 
siens  et  de  ceux  des  Pays-Bas.  Cette  même  disposition  s'étend 
sur  la  íixalion  des  limites  dans  les  Districts  de  Kyfwaerd, 
Lobith  et  de  tout  le  territoire  jusqu'à  Kekerdom. 

Les  enclaves  Huissen,  Malbourg,  le  Lymers  avec  la  Ville 
de  Sevenaer  et  la  Seigneurie  de  Weel,  feront  partie  du 
Rotaume  des  Pays-Bas;  et  Sa  Majesté  Prussienne  y  renonce 
à  perpétuité  pour  Elle  et  tous  Ses  descendants  et  succes- 
seurs. 

ART.   LXVII. 

La  partie  de  Tancien  Duche  de  Luxembourg,  comprise 
dans  les  limites  spécifiées  par  TArticle  suivant,  est  également 
cédée  au  Principe  Souverain  des  Provinces-Unies,  aujourd'hui 
Roi  des  Pays-Bas,  pour  être  possédée  à  perpétuité  par  Lui 
et  Ses  successeurs  en  toute  propriété  et  souverainelé.  Le 
Souverain  des  Pays-Bas  ajoutera  à  Ses  titres  celui  de  Grand- 
Duc  de  Luxembourg,  et  la  faculte  est  réservée  à  Sa  Majesté 
de  faire,  relativement  à  la  succession  dans  le  Grand-Duché, 
tel  arrangement  de  famille  entre  les  Princes,  Ses  fils,  qu'El!e 
jugera  conforme  aux  intérêts  de  Sa  Monarchie  et  à  Ses  in- 
tentions  paternelles. 

Le  Grand-Duché  de  Luxembourg,  servant  de  compen- 
sation  pour  les  Principautés  de  Nassau-Dillenbourg,  Siegen, 
Hadamar  et  Dietz,  formera  un  des  États  de  la  Confédération 
Germanique,  et  le  Prince,  Roi  des  Pays-Bas,  entrera  dans 
le  système  de  cette  Confédération  comme  Grand-Duc  de  Lu- 
xembourg, avec  toutes  les  prérogatives  et  priviléges  dont 
jouiront  les  autres  Princes  Állemands. 

La  Ville  de  Luxembourg  será  considérée  sous  le  rap- 
port  militaire  comme  forteresse  de  la  Confédération.  Le 
Grand-Duc  aura  toutefois  le  droit  de  nommer  le  Gouverneur 
et  Commandant  militaire  de  cette  forteresse,  sauf  Tappro- 
bation  du  pouvoir  exécutif  de  la  Confédération,  et  sous  telles 
autres  conditions  qu'il  será  jugé  nécessaire  d'établir,  en 
ronformité  de  laconstjlution  future  de  la  dite  Confédération. 
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minaçâo  exacta  dos  limites,  tanto  do  Reino  dos  Paizes-Bai-  1813 
xos  coroo  do  Gram-Ducado  de  Luxemburgo,  designados  no  ^"jj''^ 
Artigo  Lxviii,  e  esta  Commissâo  regulará,  com  o  auxilio  de 
peritos,  tudo  o  que  diz  respeito  a  construeçôes  hydrotech- 
nicas  e  outros  pontos  análogos,  do  modo  mais  justo  e  mais 
conforme  aos  interesses  mútuos  dos  Estados  Prussianos  e  dos 
Paizes-Baixos.  Esta  mesma  disposição  se  applica  á  fixação 
dos  limites  nos  Districtos  de  Kyfwaerd,  Lobith  e  de  todo  o 
território  até  Kekerdom. 

Os  paizes  encravados  de  Huissen,  Mnlburg,  Lymers  com 
a  cidíide  de  Sevenaer  e  o  Senhorio  de  Weel,  farão  parte  do 
Reino  dos  Paizes-Baixos;  e  Sua  Magestade  Prussiana  renun- 
cia aos  mesmos  para  sempre  por  Si,  todos  os  Seus  descen- 
dentes e  successores. 

ART.   LXVII. 

A  parte  do  antigo  Ducado  de  Luxemburgo,  comprehen-  Gram-Ducad 
dida  nos  limites  especificados  no  Artigo  seguinte,  é  igual-  ^^Q^go™* 
mente  cedida  ao  Príncipe  Soberano  das  Provincias-Unidas, 
hoje  em  dia  Rei  dos  Paizes-Baixos,  para  ser  perpetuamente 
possuída  por  Elle  e  Seus  successores  em  plena  propriedade  e 
soberania.  O  Soberano  dos  Paizes-Baixos  acrescentará  aos 
Seus  títulos  o  de  Gram-Duque  de  Luxemburgo,  e  fica  re- 
servada a  Sua  Magestade  a  faculdade  de  fazer,  relativamente 
á  successão  no  Gram-Ducado,  aquelle  arranjo  de  família  en- 
tre os  Príncipes,  Seus  filhos,  que  julgar  conforme  aos  inte- 
resses da  Sua  Monarchia  e  ás  Suas  intenções  paternaes. 

O  Gram-Ducado  de  Luxemburgo,  servindo  como  de 
compensação  pelos  Principados  de  Nassau-Díllenburg,  Sie- 
gen,  Hadamar  e  Dietz,  formará  um  dos  Estados  da  Confe- 
deração Germânica,  e  o  Príncipe,  Rei  dos  Paizes-Baixos,  en- 
trará no  systema  d'esta  Confederação  como  Gram-Duque  de 
Luxemburgo,  com  todas  as  prerogativas  e  privilégios  de  que 
gosarão  os  demais  Príncipes  Allemães. 

A  Cidade  de  Luxemburgo  será  considerada,  em  ponto 
militar,  como  fortaleza  da  Confederação.  O  Gram-Duque  po- 
rém terá  o  direito  de  nomear  o  Governador  e  Commandante 
militar  d'esta  fortalesa,  salva  a  approvação  do  poder  execu- 
tivo da  Confederação,  e  debaixo  d'aquellas  condições  que  se 
julgar  necessário  estabelecer,  em  conformidade  da  futura 
constituição  da  dita  Confederação. 
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ART.   LXVIII. 

1815  Le  Grand-Duché  de  Luxembourg  se  composera  de  tout 

le  territoiré  situe  enire  le  Royaume  des  Pays-Ba*,  tel  qu'il 
a  été  designe  par  TArticle  lxvi,  la  France,  la  Moselle  jus- 
qu'à  rembouchiire  de  la  Sure,  le  cours  de  la  Sure  jusqu'au 
confluent  de  FOur,  et  le  cours  de  cette  dernière  rivière  jus- 
qu'aux  limites  du  ci-devant  Canton  Français  de  S*  Vith,  qui 
irappartiendrá  point  au  Grand-Duché  de  Luxembourg. 

ART.    LXIX. 

Sa  Majesté  le  Roi  des  Pays-Bas,  Grand-Duc  de  Luxem- 
bourg, possédera  à  perpétuité  pour  Lui  et  Ses  successeurs 
Ia  souveraineté  pleine  et  entière  de  la  partie  du  Duche  de 
Bouillon  non  cédée  à  la  France  par  le  Traité"  de  Paris;  et  sous 
ce  rapport  elle  será  réunie  au  Grand-Duché  de  Luxembourg. 

Des  contestations  s'étant  élevées  sur  le  dit  Duche  de 
Bouillon,  celui  des  compétiteurs,  dont  les  droits  seront  lé- 
galement  constates,  dans  les  formes  énoncées  ci-dessous, 
possédera  en  toute  propriété  la  dite  partie  du  Duche,  telle 
qu'elle  Ta  été  par  le  dernier  Duc,  sous  la  souveraineté  de 
Sa  Majesté  le  Roi  des  Pays-Bas,  Grand-Duc  de  Luxem- 
bourg. 

Cette  décision  será  portée  sans  appel  par  un  jugement 
arbitral.  Des  arbitres  seront  à  cet  eífet  nommés,  un  par  cha- 
cun  des  deux  compétiteurs,  et  les  autres,  au  nombre  de  trois, 
par  les  Cours  d'Autriche,  de  Prusse  et  de  Sardaigne.  lis  se 
réuniront  à  Aix-la-Chapelle  aussitôt  que  Tétat  de  guerre  et 
les  circonstances  le  permettront,  et  leur  jugement  intervien- 
dra  dans  les  six  móis  à  compter  de  leur  réunion. 

Dans  rintervalle,  Sa  Majesté  le  Roi  des  Pays-Bas,  Grand- 
Duc  de  Luxembourg,  prendra  en  dépôt  la  propriété  de  la 
dite  partie  du  Duche  de  Bouillon,  pour  la  restituer,  ensem- 
ble  le  produit  de  cette  administration  intermédiaire,  à  celui 
des  compétiteurs  en  faveur  duquel  le  jugement  arbitral  será 
prononré.  Sa  dite  Majesté  Tindemnisera  de  la  perte  des  re- 
venus  provenant  des  droits  de  souveraineté,  moyennant  un 
arrangement  équitable.  Et  si  c'est  au  Prince  Charles  de 
Rohan  que  cette  restitution  doit  être  faite,  ces  biens  seront 
entre  ses  mains  soumis  aux  loix  de  la  substitution  qui  for- 
me son  titre. 
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ART.  LXVIII. 

O  Gram-Ducado  de  Luxemburgo  constará  de  todo  o  ter-       1815 
ritorio  situado  entre  o  Heino  dos  Paizes-Baixos,  tal  como      "^"J**^ 
ha  sido  designado  no  Artigo  lxvi,  a  França,  o  Mosella  até 
á  embocadura  do  Sure,  o  curso  do  Sure  até  á  confluência  do     Limites. 
Our,  e  o  curso  d'este  ultimo  rio  até  aos  limites  do  antigo 
Cantão  Francez  de  S.  Vith,  que  nào  pertencerá  ao  Gram-Du- 
cado de  Luxemburgo. 

ART.  LXIX. 

Sua  Magestade  El-Rei  dos  Paizes-Baixos,  Gram-Duque     Arranjos 
de  Luxemburgo,  possuirá  perpetuamente  para  Si  e  Seus  sue-    aSucad^ 
cessores  a  plena  e  inteira  soberania  da  parte  do  Ducado  de  de  Bouilion. 
Bouillon  nào  cedida  á  França  pelo  Tratado  de  Paris;  e  n'este 
conceito  ficará  reunida  ao  Gram-Ducado  de  Luxemburgo. 

Como  tem  havido  contestações  sobre  o  dito  Ducado  de 
Bouillon,  aquelle  dos  competidores,  cujos  direitos  forem  le- 
galmente provados,  no  modo  abaixo  enunciado,  possuirá  em 
plena  propriedade  a  dita  parte  do  Ducado,  tal  como  o  foi 
pelo  ultimo  Duque,  debaixo  da  soberania  de  Sua  Magestade 
El-Rei  dos  Paizes-Baixos,  Gram-Duque  de  Luxemburgo. 

Esta  decisão  será  dada  sem  appellação  por  uma  sentença 
arbitral.  Árbitros  serão  nomeados  para  este  fim,  um  por  cada 
um  dos  dois  competidores,  e  os  outros,  em  numero  de  três, 
pelas  Cortes  de  Áustria,  Prússia  e  Sardenha.  Ajuntar-se-hão 
em  Aix-la-Chapelle  logo  que  o  estado  de  guerra  e  as  cir- 
cumstancias  o  permittirem,  e  o  seu  julgamento  terá  logar 
nos  seis  mezes  contados  da  sua  reunião. 

No  entretanto  Sua  Magestade  El-Rei  dos  Paizes-Baixos, . 
Gram-Duque  de  Luxemburgo,  tomará  em  deposito  a  pro- 
priedade da  dita  parte  do  Ducado  de  Bouillon,  para  a  res- 
tituir, juntamente  com  o  producto  d'esta  administração 
intermédia,  áquelle  dos  competidores  a  favor  do  qual  se 
pronunciar  a  sentença  arbitral.  Sua  dita  Magestade  o  in- 
demnisará  pela  perda  das  rendas  provenientes  dos  direitos 
de  soberania,  mediante  um  arranjo  equitativo.  E  se  for  ao 
Principe  Carlos  de  Rohan  que  aquella  restituição  deva  ser 
feita,  esses  bens  passarão  ao  seu  dominio  sujeitos  ás  leis  da 
substituição  que  forma  o  seu  titulo. 
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ART.  LXX. 

1815  Sa  Majesté  le  Roi  des  Pays-Bas  renonce  à  perpéiuité  par 

^"J*^°  Lui  et  Ses  descendants  et  Ses  successeurs  en  faveur  de  Sa 
Majesté  le  Roi  de  Prusse,  aux  possessions  souveraines  que 
la  maison  de  Nassau-Orange  possédait  en  Allemagne,  et 
nommément  aux  Principautés  de  Dillenbourg,  Dietz,  Siegen 
et  Hadamar,  y  compris  la  Seigneurie  de  Beilstein,  et  telles 
que  ces  possessions  ont  été  defini  ti  vement  réglées  entre  les 
deux  branches  de  la  maison  de  Nassau  par  le  Traité  conclu 
à  la  Haye  le  14  Juillet  1814.  Sa  Majesté  renonce  égale- 
rnent  à  la  Principauté  de  Fulde  et  aux  autres  districts  et 
lerriloires  qui  Lui  avaient  été  assurés  par  TArticle  xii  du 
recés  principal  de  la  Députation  extraordinaire  de  TEmpire 
du  25  Février  1803. 

ART.  LXXI. 

Le  droit  et  Tordre  de  succession  établi  entre  les  deux 
branches  de  la  maison  de  Nassau  par  Tacte  de  1783,  dit 
Nassauischer  Erbverein,  est  maintenu  et  transfere  des  qua- 
tre  Principautés  d'Orange-Nassau  au  Grand-Duché  de  Lu- 
xembourg. 

ART.   LXXII. 

Sa  Majesté  le  Roi  des  Pays-Bas,  en  réunissant  sous  Sa 
souveraineté  les  pays  designes  dans  les  Articles  lxvi  e  lxviii, 
entre  dans  tous  les  droits  et  prend  sur  Lui  toutes  les  charges 
et  tous  les  engagements  stipulés  relativement  aux  provinces 
et  districts  détachés  de  la  France  dans  le  Traité  de  paix 
conclu  à  Paris  le  30  Mai  1814. 


ART.  LXXIII. 

Sa  Majesté  le  Roi  des  Pays-Bas  ayant  reconnu  et  san- 
ctionné,  sous  la  date  du  21  Juillet  1814,  comme  bases  de 
la  réunion  des  provinces  Belgiques  avec  les  Provinces-Unies, 
les  huit  Articles  renfermés  dans  la  pièce  annexée  au  pré- 
sent  Traité,  les  dils  Articles  auront  la  même  force  et  valeur 
comme  s'ils  étaient  inseres  de  mot  à  mot  dans  la  transaction 
actuelle. 

ART.  LXXIV. 

L'intégrité  des  dix-neuf  Cantons,  leis  qu'ils  exislaient 
en  corps  politique  lors  de  la  Convenlion  du  29  Décembre 
1813,  est  reconnue  comme  base  du  systèmc  Hclvctique. 
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ART.  LXX. 

Sua  Magestade  El-Rei  dos  Paizes-Baixos  renuncia  para       1815 
sempre  por  Si,  Seus  descendentes  e  successores  em  favor  de      ^"J^° 
Sua  Magestade  El-Rei  de  Prússia,  ás  possessões  soberanas 
que  a  Casa  de  Nassau-Orange  possuia  na  Allemanha,  e  com      Cessões 
particularidade  aos  Principados  de  Dillenburg,  Dietz,  Siegen  ^^^d^^císa^^* 
e  Hadamar,  incluindo  o  Senhorio  de  Beilstein,  e  taes  como   de  Nassau- 
estas  possessões  foram  definitivamente  reguladas  entre  os  dois  ^^  Allemanha. 
ramos  da  Casa  de  Nassau  pelo  Tratado  concluido  na  Haya 
aos  14  de  Julho  de  1814.  Sua  Magestade  igualmente  renun- 
cia ao  Principado  de  Fulde  e  aos  mais  districtos  e  territó- 
rios que  lhe  foram  segurados  pelo  Artigo  xii  do  recesso 
principal  da  Deputação  extraordinária  do  Império  de  23  de 
Fevereiro  de  1803. 

ART.  LXXI. 

O  direito  e  ordem  de  successão  estabelecido  entre  os  dois  Pacio 

ramos  da  Casa  de  Nassau  pelo  acto  de  1783,  chamado  Nas-  '^%'^J|íè'** 

sauischer  Erbverein,  é  conservado  e  transferido  dos  quatro  os  Príncipes 

Principados  de  Orange-Nassau  para  o  Gram-Ducado  de  Lu-  ^    *^®*"* 
xemburgo. 

ART.  LXXII. 

Sua  Magestade  El-Rei  dos  Paizes-Baixos,  reunindo  de-    Encargos 
baixo  da  Sua  soberania  os  paizes  designados  nos  Artigos  lxvi     reíaifvos 
e  Lxviii,  assume  todos  os  direitos,  e  toma  sobre  si  todos  os  ás  Províncias 
encargos  e  obrigações  estipuladas  relativamente  ás  provin-   dfSca! 
cias  e  districtos  destacados  da  França  pelo  Tratado  de  paz 
concluido  em  Paris  aos  30  de  Maio  de  1814. 

ART.  LXXIll. 

Havendo  Sua  Magestade  El-Rei  dos  Paizes-Baixos  reco-       Acto 
nhecido  e  sanccionado,  em  data  de  21  de  Julho  de  1814,  .^V^"'-'^^ 

,  ,  .    '  ...  das  Províncias 

como  bases  da  reunião  das  províncias  Belgas  com  as  Pro-      Belgas. 
vincias-Unidas,  os  oito  Artigos  contidos  no  documento  an- 
nexo  ao  presente  Tratado,  os  ditos  Artigos  terão  a  mesma 
força  e  valor  como  se  fossem  inseridos  palavra  por  palavra 
na  transacção  actual. 

ART.  LXXIV. 

A  integridade  dos  dezenove  Cantões,  taes  como  existiam     Negócios 
em  corpo  politico  ao  tempo  da  Convenção  de  29  de  Dezem-      g  ^.\ 
bro  de  1813,  6  reconhecida  por  base  do  syslema  Helvético. 
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ART.  LXXY. 

i8iri  Le  Valais,  je  territoire  de  Genève,  la  Principauté  de 

Junho      Neufchâtel  sont  reunis  à  la  Suisse,  et  formeront  trois  nou- 

veaux  cantons.  La  Vallée  de  Dappes,  ayant  fait  partie  du 

Canlon  de  Vaud,  lui  est  rendue. 

ART.  LXXVI. 

L'Evêché  de  Bale  et  la  Ville  et  le  territoire  de  Bienne 
seront  reunis  à  la  Confédération  Helvétique,  et  feront  partie 
du  Cantou  de  Berne. 

Sont  exceptés  cependant  de  cette  dernière  disposition 
les  districts  suivants: 

1.°  Un  district  d'environ  trois  lieues  carrées  d'étendue, 
renfermant  les  Communes  d'Altschweiler,  Schõnbuch,  Ober- 
weiler,  Terweiler,  Ettingen,  Fttrstenstein,  Plotten,  Pfeffin- 
gen,  Aesch,  Bruck,  Reinach,  Arlesheim,  lequel  district  será 
reuni  au  Canlon  de  Bale. 

2.^  Une  petile  enclave  située  prés  du  Village  Neufchâ- 
telois  de  Lignières,  laquelle  étant  aujourd'hui  quant  à  la 
juridiction  civile  sons  la  dépendance  du  Canton  de  Neufchâ- 
tel, et  quant  à  la  juridiction  criminelle  sous  celle  de  TEvê- 
ché  de  Bale,  appartiendra  en  toute  souveraineté  à  la  Prin- 
cipauté de  Neufchâtel. 

ART.  LXXVII. 

Les  habitants  de  TÉvêché  de  Bale  et  ceux  de  Bienne, 
reunis  au  Canton  de  Berne  et  de  Bale,  jouiront  à  tous  égards, 
sans  diíférence  de  religion  (qui  será  conservée  dans  Télat 
présent),  des  mêmes  droits  politiques  et  civils,  dont  jouissent 
et  pourront  jouir  les  habitants  des  anciennes  parties  des  dits 
cantons.  En  conséquence  ils  concourront  avec  eux  aux  pla- 
ces  de  représentants  et  aux  autres  fonctions,  suivant  les  con- 
stitutions  cantonales.  II  será  conserve  à  la  Ville  de  Bienne, 
et  aux  villages  ayant  forme  sa  juridiction,  les  priviléges  mu- 
nicipaux  compatibles  avec  la  constitution  et  les  réglements 
généraux  du  Canton  de  Berne. 

La  vente  des  domaines  nationaux  será  maintenue,  et 
les  rentes  féodales  et  les  dimes  ne  pourront  point  í^trc  ré- 
tablies. 

Les  actos  respectifs  de  réunion  seront  dressés,  confor- 
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ART.  LXXV. 

O  Valais,  o  território  de  Genebra  e  o  Principado  de  Neuf- 
châtel  ficam  reunidos  á  Suissa,  e  formarão  três  novos  can- 
tões. O  Valie  de  Dappes,  que  fez  parte  do  Cantão  deVaud, 
é  restituido  a  este. 
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Reunião 

dos  três  novos 

Cantões. 


ART.  LXXVI. 

O  Bispado  de  Basiléa  e  a  Cidade  e  território  de  Bienne 
serão  unidos  á  Confederação  Helvética,  e  farão  parte  do 
Cantão  de  Berne. 

São  comtudo  exceptuados  d'esta  ultima  disposição  os  se- 
guintes districtos: 

1.**  Um  districto  de  cerca  de  três  léguas  quadradas  de 
extensão,  incluindo  os  povos  de  Altschweiler,  Schônbuch, 
Oberweiler,  Terweiler,  Ettingen,  Fíirstenstein,  Plotten,  Pfef- 
fingen,  Aesch,  Bruck,  Reinach,  Arlesheim,  o  qual  districto 
se  reunirá  ao  Cantão  de  Basiléa. 

2.°  Um  pequeno  território  encravado  situado  junto  á  al- 
deia Neufchatelense  de  Lignières,  o  qual,  estando  presente- 
mente, quanto  á  jurisdicção  civil,  sob  a  dependência  do  Can- 
tão de  Neufchâtel,  e  quanto  á  jurisdicção  criminal,  sob  a 
do  Bispado  de  Basiléa,  pertencerá  em  plena  soberania  ao 
Principado  de  Neufchâtel. 


Reunião 
do  Bispado 
de  Basiléa 
e  da  Cidade 
e  território 
de  Bienne 
ao  Cantão 
de  Berne. 


ART.  LXXVII. 

Os  habitantes  do  Bispado  de  Basiléa  e  os  de  Bienne,      Direitos 
reunidos  ao  Cantão  de  Berne  e  de  Basiléa,  gosarão  a  todos  "^""d^s^^íaizés^* 
os  respeitos,  sem  distincção  de  religião  (que  se  conservará  encorporados 
no  estado  actual),  dos  mesmos  direitos  politicos  e  civis,  de    ^^ 
que  gosam  ou  possam  gosar  os  habitantes  das  antigas  partes 
dos  ditos  cantões.  Em  consequência  concorrerão  com  elles 
aos  logares  de  representantes  e  demais  funcçôes,  segundo  as 
constituições  cantonaes.  Á  Cidade  de  Bienne  e  ás  aldeias  que 
formavam  a  sua  jurisdicção,  serão  guardados  os  privilégios 
municipaes  compativeis  com  a  constituição  e  regulamentos 
geraes  do  Cantão  de  Berne. 

A  venda  dos  dominios  nacionaes  será  mantida,  e  as 
rendas  feudaes  e  os  dizimos  não  poderão  ser  mais  restabe- 
lecidos. 

As  respectivas  actas  de  reunião  serão  formadas,  na  con- 


1  58  .  REINADO  DA  SENHORA  D.  MARIA  í. 

1815  mément  aux  príncipes  ci-dessus  énoncés,  par  des  Commis- 
Junho  j^íqjjs  composées  d'un  nombre  égal  de  Dépulés  de  chaque 
partie  inléressée.  Ceux  de  TÉvêché  de  Bale  seront  choisis 
par  le  Canton  directeur  parmi  les  citoyens  les  plus  notables 
du  pays.  Les  dits  actes  seront  garantis  par  la  Confédération 
Suisse.  Tous  les  poinls  sur  lesquels  les  parties  ne  pourront 
s'entendre,  seront  decides  par  un  arbitre  nommé  par  la  Diète. 

ART.  LXXVIll. 

La  cession  qui  avait  été  faite,  par  TArticle  iii  du  Traité 
de  Vienne  du  14  Octobre  1809,  de  la  Seigneurie  de  Razuns, 
enclavée  dans  le  pays  des  Grisons,  étant  venue  à  cesser,  et 
Sa  Majesté  TEmpereur  d'Autriche  Se  trouvant  rélabli  dans 
tous  les  droits  attachés  à  la  dite  possession,  confirme  la  dis- 
position  qu'il  en  a  faite  par  déclaration  du  20  Mars  1815 
en  faveur  du  Canton  des  Grisons. 

ART.  LXXIX. 

Pour  assurer  les  Communications  commerciales  et  mili- 
taires  de  Genève  avec  le  Canton  de  Vaud  et  le  reste  de  la 
Suisse,  et  pour  compléter  à  cet  égard  TArticle  iv  du  Traité 
de  Paris  du  30  Mai  1814,  Sa  Majesté  Très-Chrétienne  con- 
sent  à  faire  placer  la  ligne  des  douanes  de  manière  à  ce  que 
la  route,  qui  conduit  de  Genève  parVersoy  en  Suisse,  soit 
en  tout  temps  libre,  et  que  ni  les  postes,  ni  les  voyageurs, 
ni  les  transports  de  marchandises  n'y  soiént  inquietes  par 
aucune  visite  des  douanes,  ni  soumis  à  aucun  droit.  II  est 
également  entendu,  que  le  passage  des  troupes  Suisses  ne 
pourra  y  être  aucunement  entrave. 

Dans  les  réglements  additionnels  à  faire  à  ce  sujet,  on 
assurera  de  la  manière  la  plus  convenable  aux  Genevois  Texé- 
cution  des  Traités  relatifs  à  leurs  libres  Communications  entre 
laVille  de  Genève  et  le  Mandement  de  Peney.  Sa  Majesté 
Très-Chrétienne  consent  en  outre  à  ce  que  la  gendarmerie 
et  les  milices  de  Genève  passent  par  la  grande  route  du  Meyrin 
du  dit  mandement  à  la  Ville  de  Genève,  et  réciproquement, 
après  en  avoir  prévenu  le  poste  militaire  de  la  gendarmerie 
Française  le  plus  voisin. 
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formidade  dos  princípios  acima  enunciados,  por  Commissôes  1815 
compostas  de  um  numero  igual  de  Deputados  de  cada  parte  ^"J*^^ 
interessada.  Os  do  Bispado  de  Basiléa  serão  escolhidos  pelo 
Cantão  director  d'entre  os  cidadãos  mais  notáveis  do  paiz. 
As  ditas  actas  serão  garantidas  pela  Confederação  Suissa. 
Todos  os  pontos,  em  que  as  partes  não  poderem  entender-se, 
serão  decididos  por  um  arbitro  nomeado  pela  Dieta. 

ART.  LXXVIII. 

A  cessão  que  fora  feita,  pelo  Artigo  iii  do  Tratado  de  Senhorio 
Vienna  de  14  de  Outubro  de  1809,  do  Senhorio  de  Razuns,  ^'  ^*'""'- 
encravado  no  paiz  dos  Grisòes,  não  tendo  já  logar,  e  Sua 
Magestade  o  Imperador  de  Áustria  achando-Se  restabelecido 
em  todos  os  direitos  inherentes  áquella  possessão,  confirma 
a  disposição  que  acerca  d'elle  fizera  por  declaração  de  20  de 
Março  de  1815  em  favor  do  Cantão  dos  Grisôes. 

ART.  LXXIX. 

Para  assegurar  as  communicaçôes  commerciaes  e  mili-     Arranjos 
tares  de  Genebra  còm  o  Cantão  de  Vaud  e  o  resto  da  Suissa,  ®r  r!.!? "*** 

1  »  -1  i      •  1     nn  1       ®  Genebra. 

e  para  completar  n  este  particular  o  Artigo  iv  do  Tratado 
de  Paris  de  30  de  Maio  de  1814,  Sua  Magestade  Christia- 
nissima  consente  em  fazer  com  que  se  fixe  uma  linha  de  al- 
fandegas de  modo  que  a  estrada,  que  conduz  de  Genebra 
porVersoy  á  Suissa,  seja  a  todo  o  tempo  livre,  e  que  nem 
os  correios,  nem  os  viajantes,  nem  os  transportes  de  mer- 
cadorias sejam  ali  inquietados  pela  visita  das  alfandegas,  nem 
sujeitos  a  direito  algum.  Fica  igualmente  entendido  que  de 
nenhuma  maneira  se  difficultará  ali  a  passagem  das  tropas 
Suissas. 

Nos  regulamentos  addicionaes  que  a  tal  respeito  se  hou- 
verem de  fazer,  se  assegurará,  pelo  modo  mais  conveniente, 
aos  Genebrinos  a  execução  dos  Tratados  relativos  ás  suas 
livres  communicaçôes  entre  a  Cidade  de  Genebra  e  o  Dis- 
tricto  (mandement)  de  Peney.  Sua  Magestade  Christianissi- 
ma  consente  alem  d'isso  que  a  gendarmeria  e  as  milícias  de 
Genebra  passem  pela  estrada  de  Meyrin  do  dito  dístricto 
(mandement)  á  Cidade  de  Genebra,  e  vice-versa,  depois  de 
se  haver  prevenido  o  posto  militar  da  gendarmeria  Franceza 
que  estiver  mais  próximo. 
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ART.  LXXX. 

1815  Sa  Majesté  le  Roi  de  Sarda igne  cede  la  partie  de  la  Sa- 

junho  y^yg  qyi  gg  trouve  entre  la  rivière  d'Arve,  le  Rhône,  les  li- 
mites de  la  partie  de  la  Savoye  cédée  à  la  Franee  et  la  mon- 
tagne  de  Salève,  jusqu'àVeiry  inclusivement,  plus  celle  qui 
se  trouve  comprise  entre  la  grande  route  dite  du  Simplon, 
le  lac  de  Genève  et  le  territoire  actuei  du  Canton  de  Ge- 
nève,  depuis  Venezas  jusqu'au  point  oíi  la  rivière  d'Her- 
mance  traverse  la  susdite  route,  et  de-là,  continuant  le  cours 
de  cette  rivière  jusqu'à  son  embouchure  dans  le  lac  de  Ge- 
nève au  levant  du  Village  d'Hermance  (la  totalité  de  la  route 
dite  du  Simplon  continuant  à  être  possédée  par  Sa  Majesté 
le  Roi  de  Sardaigne)  pour  que  ces  pays  soient  reunis  au 
Canton  de  Genève,  sauf  à  déterminer  plus  précisément  les 
limites  par  des  Commissaires  respectifs,  surtout  pour  ce  qui 
concerne  la  délimitation  au-dessus  de  Veiry  et  sur  la  mon- 
tagne  de  Salève;  renonçant  Sa  dite  Majesté  pour  Elle  et  Ses 
successeurs  à  perpétuité,  sans  exceptions  ni  reserves,  à  tous 
droits  de  souveraineté  et  autres  qui  peuvent  Lui  appartenir 
dans  les  lieux  et  territoires  compris  dans  cette  démarcation. 
Sa  Majesté  le  Roi  de  Sardaigne  consent  en  outre  à  ce  que 
la  communication  entre  le  Canton  de  Genève  et  le  Valais  par 
la  route  dite  Simplon  soit  rétablie  de  la  méme  manière  que 
la  Franee  Ta  accordée  entre  Genève  et  le  Canton  deVaud 
par  la  route  deVersoy. 

II  y  aura  ainsi  en  tout  temps  une  communication  libre 
pour  les  troupes  Genevoises  entre  le  territoire  de  Genève  et 
le  Mandement  de  Jussi,  et  on  accordera  les  facilites  qui  pour- 
raient  être  nécessaires  dans  Toccasion  pour  arriver  par  le  lac 
à  la  route  dite  du  Simplon.  De  Tautre  côté  il  será  accordé 
exemption  de  tout  droit  de  transit  à  toutes  les  marchandises 
et  denrées  qui,  en  venant  des  États  de  Sa  Majesté  le  Roi 
de  Sardaigne  et  du  port-franc  de  Genes,  traverseraient  la 
route  dite  du  Simplon  dans  toute  son  étendue,  par  le  Valais 
et  rÉtat  de  Genève.  Cette  exemption  ne  regardera  toutefois 
que  le  transit,  et  ne  s'étendra  ni  aux  droits  établis  pour  Ten- 
tretien  de  la  route,  ni  aux  marchandises  et  denrées  desti- 
nées  à  être  vendues  ou  consommées  dans  Tintérieur.  La  même 
reserve  s'appliquera  à  la  communication  accordée  aux  Suisses 
entre  le  Valais  et  le  Canton  de  Genève;  et  les  Gouvernements 
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ART.  LXXX. 

Sua  Magestade  El-Rei  de  Sardenha  cede  a  parte  da  Sa- 
boya  situada  entre  o  Rio  de  Arve,  o  Khodano,  os  limites  da 
parte  da  Saboya  cedida  á  França  e  a  montanha  de  Salève 
até  Veiry  inclusive,  junto  com  aquella  que  está  comprehen- 
dida  entre  a  grande  estrada  chamada  do  Simplon,  o  Lago  de 
Genebra  e  o  território  actual  do  Cantão  de  Genebra,  desde  *'^^®"^^'"^ 
Venezas  até  ao  ponto  onde  o  Rio  Hermance  cruza  a  dita  es- 
trada, e  d'ali,  continuando  o  curso  d'este  rio  até  á  sua  em- 
bocadura no  Lago  de  Genebra  a  TEste  da  Aldeia  de  Her- 
mance (continuando  na  possessão  de  Sua  Magestade  El-Rei 
de  Sardenha  toda  a  estrada  chamada  do  Simplon)  para  que 
estes  paizes  se  reunam  ao  Canlào  de  Genebra,  salvo  o  de- 
lerminar-se  com  mais  precisão  os  limites  pelos  respectivos 
Commissarios,  sobretudo  pelo  que  respeita  ao  deslinde  por 
cima  de  Veiry  e  sobre  a  montanha  de  Salève;  renunciando 
Sua  dita  Mageslade  por  Si  e  Seus  successores  perpetuamente, 
sem  excepções  nem  reservas,  a  todos  os  direitos  de  sobera- 
nia e  outros  que  possam  pertencer-lhe  nos  logares  e  terri-  • 
tórios  comprehendidos  n'es'a  demarcação.  Sua  Magestade 
El-Rei  de  Sardenha  consente  alem  d'isso  em  que  a  commu- 
nicaçào  entre  o  Canlào  de  Genebra  e  o  Valais,  pela  estrada 
chamada  do  Simplon,  seja  restabelecida  do  mesmo  modo 
como  o  concedeu  a  França  entre  Genebra  e  o  Cantão  de 
Vaud  pela  estrada  deVersoy. 

Haverá  pois  em  todo  o  tempo  uma  \'\xe  communlcação 
para  as  tropas  Genebrinas  entre  o  território  de  Genebra  e 
o  Districto  (mandemeni)  de  Jussi,  e  se  facilitarão  todos  os 
meios  que  na  occasião  forem  necessários,  para  chegar  pelo 
lago  á  estrada  chamada  do  Simplon.  Por  ouiro  lado  será 
concedida  isenção  de  qualquer  d  roito  de  transito  nas  mer- 
cadorias e  géneros  que,  vindo  dos  Estados  de  Sua  Magestade 
El-Rei  de  Sardenha  e  do  porlo-franco  de  Génova,  atraves- 
sem a  estrada  chamada  do  Simplon  em  toda  a  sua  extensão, 
pelo  Valais  e  Estado  de  Génova.  Esta  isenção  se  observará 
somente  quanto  ao  transito,  c  não  se  estenderi  aos  direitos 
estabelecidos  para  a  conservação  da  estrad.i,  nem  ás  merca- 
dorias e  géneros  destinados  para  serem  vendidos  ou  consu- 
midos no  interior.  A  mesma  reserva  se  applicará  á  commu- 
nicaçào  concedida  aos  Suissos  entre  o  Valais  e  o  Cantão  de 

TOM     V.  II 
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1815       respectifs  prendront  à  cet  effet  de  commun  accord  les  me- 

^"Jj**^       sures  qu'ils  jugeront  nécessaires,  soit  pour  la  taxo,  soil  pour 

empêcher  la  contrebande,  chacun  sur  son  lerritoire. 


ART.  LXXXl. 

Pour  établir  des  compensations  muluelles,  les  Canlons 
d'Argovie,  de  Vaud,  du  Tessin  et  de  St.  Gall  fourniront  au\ 
anciens  Cantons  de  Schvvitz,  Unterwald,  Uri,  Glaris,  Zug  et 
Appenzell  (Rhode-intérieure)  une  somrae  qui  será  appliquée 
à  rinstruction  publique  et  aux  frais  d'adníiinistration  géné- 
rale,  mais  principalement  au  premier  objet,  dans  les  dits 
cantons. 

La  quotité,  le  mode  de  payement  et  la  répartition  de 
celte  compensation  pécuniaire  sont  tixés  ainsi  qu'il  suil: 

Les  Cantons  d'Argovie,  deVaud  et  de  St.  Gall  fourni- 
ront aux  Cantons  de  Schwitz,  Unterwald,  Uri,  Ziig,  Glaris 
et  Appenzell  (Rhode-intérieure)  un  fonds  de  500:000  livres 
de  Suisse. 

Chacun  des  premiers  payera  lintérêt  de  sa  quoíe-part 
à  raison  de  5  pour  cent  par  an,  ou  remboursera  le  capital, 
soit  en  argent,  soit  en  biens-fonds,  à  son  choix. 

La  répartition,  soit  pour  le  payement,  soit  pour  la  re- 
cette  de  ces  fonds,  se  fera  dans  les  proportions  de  Téchelle 
de  contribution,  réglée  pour  subvenir  aux  dépenses  fédérales. 

Le  Canton  du  Tessin  payera  chaque  année  au  Cantou 
d'Uri  la  moilié  du  produit  des  péages  dans  laVallée  Le- 
vantine. 

ART.  LXXXII. 

Pour  mettre  un  terme  aux  discussions  qui  se  sont  éle- 
vées  par  rapport  aux  fonds  placés  en  Anglelerre  par  les  Can- 
tons de  Zurich  et  de  Berne,  il  est  statué:      . 

1  °  Que  les  Cantons  de  Berne  et  de  Zurich  conserveront 
la  propriété  du  fonds-ca pifai,  tel  qu'il  existait  en  1803,^  à 
Tépoque  de  la  dissolution  du  Gouvernement  Helvétique,  et 
jouiront  à  dater  du  l^r  Janvier  1815  des  intéréis  à  échoir. 

2.°  Que  les  intéréts  échus  et  accumulés  depuis  Tannée 
1798  jusque  et  y  compris  Tannée  1814,  seront  aíTectés  au 
payement  du  capital  restant  de  la  dette  nalionale  désigníe 
sous  la  dénomination  de  dette  Helvétique. 
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Genebra;  e  os  Governos  respectivos  tomarão  a  este  respeito 
de  commum  accordo  as  medidas  que  julgarem  necessárias, 
quer  seja  para  o  imposto,  quer  para  impedir  o  contrabando, 
cada  um  no  seu  território. 


I8i:> 

Juiitio 


enlre 

os  antigos 

e  novos 

Cantões. 


ART.  LXXXI. 

A  fim  de  que  se  estabeleçam  mutuas  compensações,  os  Compensações 
Cantões  de  Argovia,  de  Vaud,  de  Tessino  e  de  S.  Gall  mi- 
nistrarão aos  antigos  Cantões  de  Schwitz,  Unterwald,  Uri, 
Glaris,  Zug  e  Appenzell  (Rhode  interior)  uma  quantia  que 
será  applicada  á  instrucçào  publica  e  ás  despezas  de  admi^ 
nistraçâo  geral,  mas  principalmente  ao  primeiro  objecto,  nos 
ditos  cantões. 

O  importe,  forma  de  pagamento  e  repartição  d'esta  com- 
pensação pecuniária,  sáo  fixados  do  modo  seguinte: 

Os  Cantões  de  Argovia,  de  Vaud  e  de  S.  Gall  ministrarão 
aos  Cantões  de  Schwitz,  Unterwald,  Uri,  Zug,  Glaris  e  Ap- 
penzell (Rhode  interior)  um  fundo  de  500:000  libras  de 
Suissa. 

Cada  um  dos  primeiros  pagará  o  juro  da  sua  quota-parte 
na  rasão  de  5  por  cento  ao  anno,  ou  reembolsará  o  capital, 
quer  em  dinheiro,  quer  em  bens  de  raiz,  á  sua  escolha. 

A  repartição,  quer  seja  para  o  pagamento,  quer  para  a  re- 
ceita d'aquelles  bens  de  raiz,  será  feita  nas  proporções  da  escalei^ 
de  contribuição,  regulada  para  altender  aos  gastos  federaesi 

O  Cantão  de  Tessino  pagará  cada  anno  ao  Cantão  de 
Uri  metade  do  producto  dos  direitos  de  portagem  noValle 
de  Levantine. 

ART.  LXXXll. 

Para  pôr  termo  ás  discussões  que  se  moveram  por  causa 
dos  fundos  pos!os  em  Inglaterra  pelos  Cantões  de  Zurich  e 
de  Berne,  fica  determinado: 

l.*'  Que  os  Cantões  de  Berne  c  de  Zurich  conservarão 
a  propriedade  do  capital  dos  fundos,  tíil  como  existia  em 
1803,  na  epocha  da  dissolução  do  Governo  Helvético,  e  go- 
sarão  desde  o  1."  de  Janeiro  de  1815  dos  juros  a  vencer. 

2."  Que  os  juros  vencidos  e  accumulados  desde  o  anno 
de  1798  até  o  anno  de  1814  inclusive  serão  destinados  ao 
pagamento  do  capital  restante  da  divida  nacional,  designada 
debaixo  da  denominação  de  divida  Helvética. 


Di.-poíiçõcj 

rolai  i\*as 

aos  fundos 

postos 

em  Inglaterra. 
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1815  S.*"  Que  le  surplus  de  la  dette  Helvétique  reslera  h  la 

^"S*^^  charge  des  aulres  cantons,  ceux  de  Berne  et  de  Zurich  é!aiit 
exoneres  par  la  disposition  ci-dessus.  La  quole-part  de  cha- 
cun  des  cantons,  qui  reslent  chargés  de  ce  surplus,  será  cal- 
culée  et  fournie  dans  la  proporlion  fixée  pour  les  contribu- 
tions  deslinées  au  payement  des  dépenses  fédérales;  les  pays 
incorpores  à  la  Suisse  depuis  1813  ne  pourront  pas  êlre  ini- 
posés  en  raison  de  Tancienne  dette  Helvétique. 

S'il  arrivait  qu'après  le  payement  de  la  susdite  dette  il 
y  eút  un  excédent,  il  serait  reparti  entre  les  Cantons  de 
Berne  et  de  Zurich  dans  la  propor tion  de  leurs  capita ux 
respectifs. 

Les  mêmes  dispositions  seront  suivies  à  Tégard  de  quel- 
ques  autres  créances,  dont  les  titres  sont  déposés  sous  la 
garde  du  Président  de  la  Dièle.  *  * 

ART.  LXXXIII. 

Pour  concilier  les  conleslations  élevées  à  Tégard  des 
Lauds,^  abolis  sans  indemnité,  une  indemnilé  será  payée  aux 
particuliers  propriétaires  des  Lauds.  Et  afin  d'éviter  tout 
différend  ultérieur  à  ce  sujet  entre  les  Cantons  de  Berne  et 
deVaud,  ce  dernier  payera  au  Gouvernement  de  Berne  la 
somme  de  300:000  livres  de  Suisse,  pour  être  ensuite  ré- 
partie  entre  les  ressortissants  Bernois  propriéaires  des  Lauds. 
Les  payenients  se  feront  à  raison  dun  cinquiè.ne  par  an,  à 
commencer  du  í*^^  Janvier  1816. 

ART.    LXWIV. 

La  déclaration  adressée,  en  date  du  20  Mars  par  les 
Puissances  qui  ont  signé  le  Traité  de  Paris,  à  la  Dièle  de 
la  Confédération  Suisse,  et  accepté  par  la  Dièe  moyennant 
son  Acte  d'adhésion  du  27  Mai,  est  confirmée  dans  toule 
sa  teneur,  et  les  principes  établis,  ainsi  que  les  arran^e- 
ments  arrêlés  dans  la  dite  déclaration,  seront  invariable- 
ment  maintenus. 

ART.   LXXXV. 

Les  limites  des  États  de  Sa  Majeslé  le  Roi  de  Sardai- 
gne  seront: 
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3."  Que  o  acresrimo  da  divida  Helvética  estará  a  cargo  I8t3 
tios  outros  cantões,  ficando  exonerados  os  de  Berne  e  de  ^"jj'*** 
Zurich  pela  disposição  acima  dita.  A  quota-parte  de  cada  um 
dos  cantões,  a  cujo  cargo  fica  o  acréscimo,  será  calculada 
e  satisfeita  na  proporção  fixada  para  as  contribuições  desti- 
nadas ao  pagamento  das  despezas  federaes;  os  paizes  incor- 
porados na  Suissa  desde  1813  nào  serào  taxados  por  causa 
da  antiga  divida  Helvética. 

Se  succedesse  que,  paga  a  referida  divida,  houvesse  um 
excedente,  será  este  repartido  entre  os  Cantões  de  Berne  e  de 
Zurich  na  proporção  dos  seus  capitães  respectivos. 

As  mesmas  disposições  se  adoptarão  a  respeito  de  alguns 
outros  créditos,  cujos  títulos  estào  depositados  sob  a  guarda 
do  Presidente  da  Dieta. 

ART.  LXXXIII. 

Para  conciliar  as  contestações  que  se  suscitaram  por  causa  indemnidado» 
dos  Lauds,  (i)  abolidos  sem  indemnidade,  se  pagará  uma  in-o8propdeiario8 
demnidade  aos  particulares  proprietários  dos  Lauds.  E  a  fim    dos  Lauds. 
de  evitar  qualquer  ulterior  debate  a  tal  respeito  entre  os  Can- 
tões de  Berne  e  de  Vaud,  este  ultimo  pagará  ao  Governo  de 
Berne  a  somma  de  300:000  libras  de  Suissa,  para  ser  de- 
pois distribuída  entre  os  reclamantes  de  Berne  proprietários 
dos  Lauds.  Os  pagamentos  serão  feitos  na  rasâo  de  uma 
quinta  parte  cada  anno,  principiando  no  1.^  de  Janeiro  de 
1816. 

ART.    LXXXIV 

A  declaração  dirigida,  em  data  de  20  de  Março  pelas  Confirmação 
Potencias  que  assignaram  o  Tratado  de  Paris,  á  Dieta  da /eVo^de  M^rco 
Confederação  Suissa,  e  aceita   pela  Dieta  mediante  o  seu       ácerra 
Acto  de  adhesào  de  27  de  Maio,  é  confirmada  em  todo  o    J^  su1sí^à°* 
seu  teor,  e  os  principios  estabelecidos,  bem  como  os  arran- 
jamentos  feitos  na  dita  declaração,  serào  mantidos  invaria- 
velmente. 

ART.   LXXVV. 

Os  limi'es  dos  Estados  de  Sua  Magestade  El-Rei  de      Limites 
Sardenha  serào:  ^'dí\-fitr 

de  Sardenha. 
(1)  Certos  direitos  de  portagem. 


166  REINADO  DA  SENHORA  D.  MARIA    I. 

181o  Du  côlé  de  la  France,  telles  qu'elles  exislaient  au  l^*" 

^"J^*^      Janvier  1792,  à  Texception  des  changements  portes  par  le 
Traité  de  Paris  du  30  Mai  1814. 

Du  côté  de  la  Confédération  Helvétique,  telles  qu'elles 
existaient  au  1^'  Janvier  1792,  à  Texception  du  chanííe- 
ment  opéré  par  la  cession  faite  en  faveur  du  Canton  de  Ge- 
nève,  telle  que  cette  cession  se  trouve  spécifiée  dans  TAr- 
tiele  Lxxx  du  présent  Acte. 

Du  côté  des  États  de  Sa  Majesté  TEmpereur  d'Autriche, 
telles  qu'elles  existaient  au  1^^  Janvier  1792;  et  la  Con- 
vention  conclue  entre  Leurs  Majestés  Tlmpératrice  Marie 
Thérèse  et  le  Roi  de  Sardaigne  le  4  Octobre  1751  será 
maintenue  de  part  et  d'autre  dans  toutes  ses  stipulations. 

Du  côlé  des  États  de  Parme  et  de  Plaisance,  la  limite, 
pour  ce  qui  concerne  les  anciens  États  de  Sa  Majesté  le 
Roi  de  Sardaigne,  continuera  à  être  telle  qu'elle  existait  au 
^r  Janvier  1792. 

Les  limites  des  ci-devant  États  de  Genes  et  des  pays 
nommés  Fiefs  Impériaux,  reunis  aux  États  de  Sa  Majesté 
le  Roi  de  Sardaigne  d'après  les  Articles  suivants,  seront 
les  mêmes  qui  le  l^*"  Janvier  1792  séparaient  ces  pays  des 
États  de  Parme  et  de  Plaisance,  et  de  ceux  de  Toscane  et 
de  Massa. 

L'Ile  de  Capraja,  ayant  appartenu  à  Tancienne  Repu- 
blique de  Genes,  est  comprise  dans  la  cession  des  États  de 
Genes  à  Sa  Majesté  le  Roi  de  Sardaigne. 

ART.   LXXXVI. 

Les  États  qui  ont  composé  la  ci-devant  Republique  de 
Genes  sont  reunis  à  perpétuité  aux  États  de  Sa  Majesté  le 
Roi  de  Sardaigne,  pour  être  comme  ceux-ci  possédés  par 
Elle  en  toule  souveraineté,  propriélé  et  hérédité  de  mâle 
en  mâle,  par  ordre  de  primogéniture,  dans  les  deux  bran- 
ches  de  Sa  maison,  savoir,  la  brancbe  Royale,  et  la  bran- 
che  de  Savoye-Carignan. 

ART.   LXXXVII. 

Sa  Majesté  le  Roi  de  Sardaigne  joindra  à  Ses  titres 
actueis  celui  de  Duc  de  Gêncs. 
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Do  lado  da  França,  taes  como  eram  no  1.^  de  Janeiro  1815 
de  1792,  á  excepção  das  mudanças  feitas  no  Tratado  de  ^"J^^ 
Paris  de  30  de  Maio  de  1814. 

Do  lado  da  Confederação  Helvética,  taes  como  existiam 
no  1.*"  de  Janeiro  de  1792,  á  excepção  da  mudança  pro- 
duzida pela  cessão  feita  em  favor  do  Cantão  de  Genebra^ 
tal  como  esta  cessão  se  acha  especificada  no  Artigo  lxxx 
do  presente  Acto. 

Do  lado  dos  Estados  de  Sua  Majestade  o  Imperador  de 
Áustria,  taes  como  existiam  no  l.''  de  Janeiro  de  1792;  e 
a  Convenção  celebrada  entre  Suas  Magestades  a  Imperatriz 
Maria  Thereza  e  El-Rei  de  Sardenha,  a  4  de  Outubro  de 
1751,  será  mantida  por  uma  e  outra  parte  em  todas  as 
suas  estipulações. 

Do  lado  dos  Estados  de  Parma  e  de  Placencia,  os  li- 
mites, no  que  diz  respeito  aos  antigos  Estados  de  Sua  Ma- 
gestade  El-Rei  de  Sardenha,  continuarão  taes  como  exis- 
tiam no  \.°  de  Janeiro  de  1792. 

Os  limiles  dos  anteriores  Estados  de  Génova  e  dos  pai- 
zes  denominados  Feudos  Imperiaes,  reunidos  aos  Estados 
de  Sua  Magestade  El-Hei  de  Sardenha  segundo  os  Artigos 
seguintes,  serão  os  mesmos  que  no  l.*'  de  Janeiro  de  1792 
separavam  aquelles  paizes  dos  Estados  de  Parma  e  de  Pla- 
cencia, e  dos  de  Toscana  e  Massa. 

A  Ilha  de  Capraja,  tendo  pertencido  á  antiga  Republica 
de  Génova,  fica  comprehendida  na  cessão  dos  Estados  de 
Génova  a  Sua  Magestade  El-Rei  da  Sardenha. 

ART.  LXXXVI. 

Os  Estados  que  antigamente  constituíam  a  Republica      neuniao 
de  Génova  fic^m  para  sempre  reunidos  aos  Estados  de  Sua    d^p^G^eno^r 
Magestade  El-Rei  de  Sardenha  para  serem  como  estes  pos-  á  Sardenha. 
suidos  por  Elle  em  toda  a  soberania,  propriedade  e  herança 
de  varão  em  varão,  por  ordem  de  primogenitura,  nos  dois 
ramos  da  sua  casa,  isto  é,  o  ramo  Real,  e  o  de  Saboya-Ca- 


ART.   LXXXVII. 

Sua  Magestade  El-Rei  de  Sardenha  juntará  aos  Seus    ^^[{"'"e 
actuaes  titulos  o  de  Duque  de  Génova.  de  Génova 
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ART.    LXXXVIIl. 

1815  Les  Génois  jouiront  -de  tous  les  droits  et  priviléges  sp6- 

^"g^*'  ciíiés  dans  TActe  iutit ulé =6'onc?íVíons  qui  doivent  servir  de 
bases  à  la  réurnon  des  Etats  de  Genes  à  ceux  deSa  Mojesté 
Sarde  =  ei  le  dit  A  cie,  tel  qu'il  se  trouve  annexé  à  ce  Traité 
general,  será  considere  comnie  partie  integrante  de  celui-ci, 
et  aura  la  même  force  et  valeur  que  s'il  était  textuellement 
inséré  dans  TArticle  présent. 

ART.    LXXXIX. 

Les  pays  nommés  Fiefs  Impénaux  qui  avaient  élé  re- 
unis à  la  ci-devant  Republique  Ligurienne,  sont  reunis  dé- 
finitivement  aux  États  de  Sa  Majesté  le  Roi  de  Sardaigne, 
de  la  mêttie  manière  que  le  reste  des  États  de  Genes;  et 
les  habitants  de  ces  pays  jouiront  des  mêmes  droits  et  pri- 
viléges que  ceux  des  États  de  Genes  designes  dans  TAr- 
ticle  précédent. 

ART.  XC. 

La  faculte  que  les  Puissances  signntaires  du  Traité  de 
Paris  du  30  Mai  1814  se  sont  réservée  par  TArticle  iii  du 
dit  Traité,  de  fortifier  tel  point  de  Leurs  États  qu'elles  ju- 
geront  convenable  à  Leur  súreté,  est  également  réservée  sans 
reslriction  à  Sa  Majesté  le  Roi  de  Sardaigne. 

ART.  XCI. 

Sa  Majesté  le  Roi  de  Sardaigne  cede  au  Canton  de  Ge- 
nève  les  districts  de  la  Savoye  designes  dans  TArticle  lxxx 
ci-dessus,  et  aux  conditions  spécifiées  dans  TActe  intitule 
=  Cession  fatie  par  Sa  Majesté  le  Roi  de  Sardaigne  au 
Canton  de  Genève.  =  Ceí  acle  será  considere  comme  partie 
integrante  du  présent  Traité  general,  auquel  il  est  annexé, 
et  aura  la  même  force  et  valeur  que  s'il  était  textuellement 
inséré  dans  TArticle  présent. 

ART.  xcn. 

Les  Provinces  de  Chablais  et  du  Faucigny,  et  tout  le 
territoire  de  Savoye  au  Nord  d'Ugine,  appartenant  à  Sa 
Majesté  le  Roi  de  Sardaigne,  feront  partie  de  la  neutralité 
de  la  Suisse,  telle  qu'elle  est  reconnue  et  garantie  par  les 
Puissances. 
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ART.  LXXXVIII. 

Os  Genovezes  gosarâo  de  todos  os  direitos  e  privilégios       18I5 
especificados  no  Acto  '\núiu\diáo=  Condições  que  devem  ser-      ^"J  ° 
vir  de  base  á  reunião  dos  Estados  de  Génova  aos  de  Sua     Direitos 
Magestade  Sarda  =  e  o  dito  Acto,  tal  como  se  acha  annexOj^gP^^^jJ^^|'^°^ 
a  este  Tratado  geral,  será  considerado  como  parte  integrante 
d'elle,  e  terá  a  mesma  força  e  valor  como  se  estivesse  tex- 
tualmente inserto  no  presente  Artigo. 

ART.   LXXXIX. 

O  paizes  chamados  Feudos  Imperiaes,  que  estavam  re-     Reunião 
unidos  á  antiga  Republica  Liguriana,  ficam  definitivamente  °*  peíiaes  " 
reunidos  aos  Estados  de  Sua  Mageslade  El-Rei  de  Sarde-  á  Sardenha. 
nha,  do  mesmo  modo  que  o  resto  dos  Estados  de  Génova; 
6  os  habitantes  d'estes  paizes  gosarào  dos  mesmos  direitos 
e  privilégios  que  os  dos  Estados  de  Génova,  designados  no 
Artigo  precedente. 

ART.  xc. 

A  faculdade  que  as  Potencias  signatárias  do  Tratado  de      Direito 
Paris  de  30  de  Maio  de  1814  se  reservaram  pelo  Artigo  iii^'  fortificação, 
do  dito  Tratado,  de  fortificar  qualquer  ponto  de  Seus  Es- 
tados que  julgarem  conveniente  para  a  Sua  segurança,  é  igual- 
mente reservada  sem  restricçâo  a  Sua  Magestade  El-Rei  de 
Sardenha. 

ART.   XCI. 

Sua  Magestade  El-Rei  de  Sardenha  cede  ao  Cantào  de      cTessões 
Genebra  os  districtos  da  Saboya  designados  no  Artigo  lxxx,  de^^Saníenha 
já  mencionado,  e  segundo  as  condições  especificadas  no  Acto    ao  Cantão 
intitulado=(7^ssào  feita  por  Sua  Magestade  El-Rei  de  Sar- 
denha ao  Cantào  de  Genebra.  =  Esie  Acto  será  considerado 
como  parte  integrante  do  presente  Tratado  geral,  a  que  está 
annexo,  e  terá  a  mesma  força  e  valor  como  se  estivesse 
textualmente  inserto  no  presente  Artigo. 

ART.  XCII. 

As  Províncias  de  Chablais  e  de  Faucigny,  e  todo  o  ter-  Neutralidade 
ritorio  de  Saboya  ao  Norte  de  Ugine,  pertencente  a  Suag^J^p^J^^g^y 
Magestade  El-Rei  de  Sardenha,  farào  parte  da  neutralidade 
da  Suissa,  tal  como  é  reconhecida  e  garantida  pelas  Poten- 
cias. 
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tsií)  En  conséquenre,  toules  les  fois  que  les  Puissances  voi- 

junho  jjjpgg  ^g  Ig^  s^isse  se  trouveront  en  état  d'hostililé  ouverte 
ou  imminente,  les  troupes  de  Sa  Majesté  le  Roi  de  Sardai- 
gne,  qui  pourraient  se  trouver  dans  ces  provinces,  se  reti- 
reront,  et  pourront  à  cet  eíFet  passer  par  le  Valais,  si  cela 
devient  nécessaire:  aucunes  autres  troupes  armées  d*aucune 
aulre  Puissance  ne  pourront  traverser  ni  stationner  dans 
les  provinces  et  territoires  susdits,  sauf  celles  que  la  Con- 
fédération  Suisse  ju<íerait  à  propôs  d'y  placer;  bien  en- 
lendu,  que  cet  état  de  choses  ne  gene  en  rien  Tadminislra- 
tion  de  ces  pays,  oii  les  agents  civils  de  Sa  Majesté  le  Roi 
de  Sardaigne  pourront  aussi  employer  la  garde  municipale 
pour  le  maintien  du  bon  ordre. 

ART.  XCIII. 

Par  suile  des  rcnonclations  stipulées  dans  le  Traité  de 
Paris  du  30  Mai  1814,  les  Puissances  signataires  du  pré- 
sent  Trailé  reconnaissent  Sa  Majesté  TEmpereur  d'Autri- 
che,  Ses  héritiers  et  surcesseurs,  comme  Souverain  legitime 
des  provinces  et  territoires  qui  avaient  été  cédés,  soit  en 
tout,  soit  en  partir,  par  les  Traités  de  Campo-Formio  de 
1797,  de  Lunéville  de  1801,  de  Presbourg  de  1805,  par 
la  Convention  additionnelle  de  Fontainebleau  de  1807,  et 
par  le  Traité  de  Vienne  de  1809,  et  dans  la  possession  des- 
quelles  provinces  et  territoires  Sa  Majesté  Impériale  et  Royale 
Apostolique  est  rentrée  par  suite  de  la  dernière  guerre;  tels 
que:  Tlstrie,  tant  Aulrichienne  que  ci-devant  Vénitienne, 
Ia  Dalmatie,  les  lies  ci-devant  Vénitiennes  de  TAdriatique, 
les  bouches  du  Cattaro,  la  Ville  de  Venise,  les  Lagunes,  de 
môme  que  les  autres  provinces  et  districts  de  la  Terre  ferme 
des  États  ci-devant  Vénitiens  sur  la  rive  gaúche  de  TAdige, 
les  Duches  de  Milan  et  Mantoue,  les  PrincipautésdeBrixen 
et  de  Trente,  le  Comté  du  Tyrol,  le  Vorariberg,  le  Frioul 
Autrichien,  le  Frioul  ci-devant  Vénitien,  le  territoire  de 
Monte-falconc,  le  Gouverncment  et  la  Ville  de  Trieste,  la 
Carniole,  la  haute  Carinthie,  la  Croatie  h  la  droite  de  la 
Save,  Fiume  et  leLittoral  llongrois,  et  le  Dislrict  deCastua. 

ART.  XCIV. 

Sa  Majef4é  Impériale  et  Royale  Apostolique  reunira  à 
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Em  consequência,  Iodas  as  vezes  que  as  Potencias  visi-  18I5 
nhãs  da  Suissa  se  acharem  em  estado  de  hostilidade  aberta  ^^^^ 
e  imminente,  as  tropas  de  Sua  Majestade  El-Rei  de  Sarde- 
nha, que  acaso  se  achassem  n'aquellas  provincias,  se  retira- 
rão, e  poderão  para  este  effeito  passar  pelo  Valais,  se  assim 
fosse  necessário:  nenhumas  tropas  armadas  de  outra  qual- 
quer Potencia  poderão  passar  ou  estacionar  nas  sobreditas 
provincias  e  territórios,  a  não  ser  as  que  a  Confederação 
Suissa  julgasse  a  propósito  collocar  ali;  bem  entendido  que 
este  estado  de  cousas  em  nada  embaraça  a  administração 
d'estes  paizes,  em  que  os  agentes  civis  de  Sua  Magestade 
El-Rei  de  Sardenha  poderão  também  empregar  a  guarda 
municipal  para  a  conservação  da  boa  ordem. 

ART.   XCIII. 

Em  virtude  das  renuncias  estipuladas  no  Tratado  de  Paizes 
Paris  de  30  de  Maio  de  1814,  as  Potencias  signatárias  do  ^^Jf^^J^^^^j,^^^^'' 
presente  Tratado  reconhecem  Sua  Magestade  o  Imperador  passam 
de  Áustria,  Seus  herdeiros  e  successores,  como  Soberano  Áustria, 
legitimo  das  provincias  e  territórios  que  foram  cedidos,  ou 
no  todo  ou  em  parte,  pelos  Tratados  de  Campo-Formio  de 
1797,  de  Lunéville  de  1801,  de  Presburg  de  180K,  pela 
Convenção  addicional  de  Fontainebleau  de  1807,  e  pelo  Tra- 
tado de  Vienna  de  1809,  e  na  posse  de  cujas  provincias  e 
territórios  Sua  Magestade  Imperial  e  Real  Apostólica  tor- 
nou a  entrar  em  consequência  da  ultima  guerra;  como  são: 
a  Islria,  tanto  Austriaca  como  d'antes  Veneziana,  a  Dalmá- 
cia, as  antigas  Ilhas  Venezianas  do  Adriático,  as  bocas  do 
Cattaro,  a  Cidade  de  Veneza,  as  Lagunas,  como  as  demais 
provincias  e  districtos  da  Terra  firme  dos  antigos  Estados 
Venezianos  na  margem  esquerda  do  Adige,  os  Ducados  de 
Milão  e  de  Mantua,  os  Principados  de  Brixen  e  de  Trento, 
o  Condado  de  Tyrol,  o  Vorarlberg,  o  Frioul  Austriaco,  o 
antigo  Frioul  Veneziano,  o  território  de  Monte-falcone,  o 
Governo  e  Cidade  de  Trieste,  a  Carniola,  a  alta  Carinthia, 
a  Croácia  á  direita  do  Save,  Fiume,  e  o  Litoral  Húngaro  e 
o  Districto  de  Castua. 

ART.  XCIV. 

Sua  Magestade  Imperial  e  Real  Apostólica  reunirá  á  Sua      Paizes 


172  REINADO  DA  SEMIORA   D.  MARIA  I. 

1815  Sa  Monarchie  pour  être  possédés  par  Elle  et  Ses  successeurs 
Junho      en  toute  propriété  et  souverainelé: 

1."  Outre  les  parties  de  la  Terre  ferme  des  États  Vé- 
nitiens,  dont  il  a  élé  fait  mention  dans  rArticle  précédent, 
les  autres  parties  des  dits  États,  ainsi  que  tout  autre  terri- 
toire  qui  se  trouve  situe  entre  le  Tessin,  le  Pô  et  la  Mer 
Adriatique. 

2.*  Les  Vallées  de  la  Valteline,  de  Bormio  et  de  Chia- 
venna. 

3/  Les  terriloires  ayant  forme  la  ci-devant  Republique 
de  Raguse. 

ART.  XCV. 

En  conséquence  des  stipulations  arrêtées  dans  les  Articles 
précédents,  les  frontières  des  États  de  Sa  Majesté  Impériale 
et  Royale  Apostolique  en  Italie  seront: 

1.°  Du  côté  des  Élats  de  Sa  Majesté  le  Roi  de  Sardai- 
gne,  telles  qu'elles  étaient  au  1"  Janvier  1792. 

2."  l)u  côté  des  États  de  Parme,  Plaisance  etGuastalla, 
le  cours  du  Pô,  la  ligne  de  démarcation  suivant  le  Thalweg 
de  ce  fleuve. 

3.°  Du  côté  des  États  de  Modène,  les  raêmes  qu'elles 
étaient  au  1  '  Janvier  1792. 

4.°  Du  côté  des  États  du  Pape,  le  cours  du  Pô  jusqu'à 
Tembouchure  du  Goro. 

5.°  Du  côté  de  la  Suisse,  Tancieune  frontière  de  la  Lom- 
bardie,  et  celle  qui  separe  les  Vallées  de  la  Valteline,  de 
Bormio  et  Chiavenna,  des  Cantons  des  Grisons  et  du  Tes- 
sin. 

Là  oíi  le  Thahveg  du  Pô  constituera  la  limite,  il  est  sta- 
tué,  que  les  changemenls  que  subira  par  la  suite  le  cours 
de  ce  fleuve,  n'auront  à  Tavenir  aucun  effet  sur  la  propriété 
des  lies  qui  s  y  trouvent. 

ART.  XCVI. 

Les  principes  généraux  adoptes  par  le  Congrès  de  Vienne 
pour  la  navigation  des  íleuves,  seront  appliqués  à  celle  du  Pô. 

Des  Commissaires  seront  nommés  par  les  États  riverains, 
au  plus  tard  dans  le  délai  de  trois  móis  après  la  fin  du  Con- 
grès, pour  régler  tout  ce  qui  a  rapport  à  Texécution  du  pré- 
sent  Article. 


á  Áustria 
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Monarchia,  para  serem  possuídos  por  Si  e  Seus  successores       isis 
em  plena  propriedade  e  soberania:  "'"'i'*** 

1.°  Alem  das  partes  da  Terra  firme  dos  Estados  Vene- 
zianos, de  que  se  faz  menção  no  Artigo  precedente,  as  mais     reunidos 
partes  dos  ditos  Estados,  assim  como  qualquer  outro  terri- 
tório que  se  ache  situado  entre  o  Tessino,  o  Pó  e  o  Mar 
Adriático. 

2.°  Os  Valles  de  Valtclina,  de  Bormio  e  de  Chiavenna. 

3."  Os  territórios  que  formaram  a  antiga  Republica  de 
Ragusa. 

ART.  XCV. 

Em  consequência  das  estipulações  ajustadas  nos  Artigos  Fronteiras  Aus 
precedentes,  as  fronteiras  dos  Estados  de  Sua  Magestade  Im-    na  líaíia. 
perial  e  Real  Apostólica  na  Itália  serão: 

1.°  Do  lado  dos  Estados  de  Sua  Magestade  El-Rei  de 
Sardenha,  taes  como  existiam  no  1.°  de  Janeiro  de  1792. 

2.°  Do  lado  dos  Estados  de  Parma,  Placencia  e  Guastalla, 
o  curso  do  Pó,  a  linha  da  demarcação  seguindo  o  Thalweg 
d'este  rio. 

3."*  Do  lado  dos  Estados  de  Modena,  as  mesmas  que 
eram  no  1.°  de  Janeiro  de  1792. 

4.°  Do  lado  dos  Estados  do  Papa,  o  curso  do  Pó  até  á 
embocadura  do  Goro. 

5.°  Do  lado  da  Suissa,  a  antiga  fronteira  da  Lombardia, 
e  a  que  separa  os  Valles  de  Valtelina,  de  Bormio  e  Chia- 
vena,  dos  Cantões  dos  Grisôes  e  do  Tessino. 

Emqunnto  ao  ponto  em  que  o  Thalweg  do  Pó  consti- 
tuo o  limite,  determinou-se  que  as  mudanças  que  o  curso 
d'este  possa  vir  a  ter,  nào  produzirão  para  o  futuro  effeito 
algum  sobre  a  propriedade  das  ilhas  que  n'elle  houverem. 

ART.  XCVl. 

Os  princípios  geraes  adoptados  pelo  Congresso  de  Vienna    Naveíiaçao 
para  a  navegação  dos  rios,  serào  applicados  á  do  Pó.  ^^  ^^• 

Serào  nomeados  Commissarios  pelos  Estados  situados 
sobre  rios,  o  mais  tardar  no  praso  de  três  mezes  depois  de 
findo  o  Congresso,  para  regular  tudo  o  que  é  concernente 
á  execução  do  presente  Artigo. 


Junho 
tf 
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ART.  XCVII. 

1815  Comme  il  est  indispensable  de  conserver  à  Fétablisse- 

mcnt  connu  sous  le  nom  de  Mont-Napoléon  à  Milan  les 
moyens  de  remplir  ses  obligations  envers  ses  créanciers,  il 
est  convenu  que  les  biens-foiíds  et  aiitres  immeubles  de  cet 
établissement  situes  dans  des  pays  qui,  ayant  fait  partie  du 
ci-devant  Royaume  d'Italie,  ont  passe  depuis  sous  la  domi- 
nation  de  différents  Princes  d'Ilalie,  de  même  que  les  capi- 
taux  appartenaiits  au  dit  établissament  et  placés  dans  ces  dif- 
férents pays,  resteront  afFectés  à  la  même  destination. 

Les  redevances  du  Mont-Napoléon  non-fondées  et  non- 
liquidées,  telles  que  celles  dérivant  de  Tarriòré  de  ses  char- 
ges  ou  de  tout  autre  accroissement  du  passif  de  cet  établis- 
sement, seront  réparties  sur  les  territoires  dont  se  compo- 
sait  le  ci-devant  Royaume  d'Ilalie,  et  cette  répartition  será 
assise  sur  les  bases  réunies  de  la  population  et  du  revenu. 

Les  Souverains  des  dits  pays  nommeront  dans  le  terme 
de  trois  móis,  à  dater  de  la  fm  du  Congrès,  des  Commis- 
saires  pour  s'entendre  avec  les  Commissaires  Autrichiens  sur 
ce  qui  a  rapport  à  cet  objet. 

Cette  Commission  se  reunira  à  Milan. 

ART.  XCVIII. 

Son  Altesse  Royale  Tx^rchiduc  François  d'Este,  Ses  hé- 
ritiers  et  successeurs  posséderont  en  toute  propriété  et  sou- 
veraineté  les  Duches  de  Modène,  de  Rejiííio  et  de  Mirandole, 
dans  la  même  étendue  qu'ils  étaient  à  Tépoque  du  Trailé  de 
Campo-Formio. 

Son  Altesse  Royale  rArchiducbesse  Marie  Réatrix  d'Este, 
Ses  héritiers  et  successeurs  posséderont  en  toute  souverai- 
nelé  et  propriété  le  Duche  de  Massa  et  l.i  Principauté  de 
Garrara,  ainsi  que  les  Fiefs  Impériaux  dans  la  Lunigiana. 
Ces  derniers  pourront  servir  à  des  échanges  ou  autres  ar- 
rangements  de  gréà  gré  avec  Son  Altesse  Impériale  le  Grand- 
Duc  de  Toscane  selon  la  convenance  reciproque. 

Les  droils  de  succession  et  revérsion  élablis  dans  les 
branches  des  Archiducs  dAutriche,  relativcment  au  Du- 
che de  Modène,  de  Reggio  et  Mirandole,  ainsi  que  des  Prin- 
cipautés  de  Massa  et  Carrara,  sont  conserves. 
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Sendo  indispensável  o  conservar-seao  estabelecimento  co-       i8ir> 
nhecido  com  o  nome  de  Monte-Napoleào  em  Milào  os  meios      ^"g^" 
de  cumprir  as  suas  obrigações  para  com  os  seus'  credores,  Conservação 
concordou-se  que  os  bens  de  raiz  e  outros  immoveis  d'aquelle,  erTcToToiíie 
estabelecimento  situados  nos  paizes  que,  tendo  feito  parte     Napoleão 
do  antigo  Reino  da  Itália,  passaram  depois  ao  dominio  de    *^'"  **'*^" 
vários  Principes  de  Itália,  do  mesmo  modo  que  os  capitães 
pertencentes  ao  dito  estabelecimento  e  collocados  n'aquelles 
diversos  paizes,  ficarão  aíFectos  ao  mesmo  destino. 

As  rendas  do  Monte-Napoleào  não  impostas  e  não  liqui- 
dadas, taes  como  as  que  procedem  de  atrasados  dos  seus  en- 
cargos ou  de  qualquer  outro  augmento  do  passivo  d'este  es- 
tabelecimento, serão  repartidas  entre  os  territórios  de  que 
se  compunha  o  antigo  Reino  de  Itália,  e  esta  repartição  as- 
sentará sobre  as  bases  reunidas  da  povoação  e  da  receita 
publica. 

Os  Soberanos  dos  ditos  paizes  nomearão  no  praso  de  ires 
mezes,  contados  da  data  em  que  finde  o  Congresso,  Com- 
missarios  para  se  entenderem  com  os  Commissarios  Austria- 
cos  no  concernente  a  este  objecto. 

Esta  Commissão  se  reunirá  em  Milão. 

ART.  xcviir. 

Sua  Alteza  Real  o  Archiduque  Francisco  d'Este,  Seus  Estados  de  Mo- 
herdeiros  e  successores  possuirão  em  plena  propriedade  e  ^®"^'  *f^*^* 
soberania  os  Ducados  de  Modena,  Reggio  e  Mirandole,  com 
a  mesma  extensão  que  tinham  na  epocha  do  Tratado  de 
Campo-Formio. 

Sua  Alteza  Real  a  Archiduqueza  Maria  Reatriz  d'Este, 
Seus  herdeiros  e  successores  possuirão  em  plena  soberania 
e  propriedade  o  Ducado  de  Massa  e  Principado  de  Garrara, 
assim  como  também  os  Feudos  Imperiaes  na  Lunigiana.  Es- 
tes últimos  poderão  servir  para  trocas  ou  outros  arranja- 
mentos  voluntários  com  Sua  Alteza  Imperial  oGram-Duque 
de  Toscana,  segundo  a  conveniência  reciproca. 

Ficam  conservados  os  direitos  de  successão  e  reversão 
estabelecidos  nos  ramos  dos  Archiduques  de  Áustria  relati- 
vamente ao  Ducado  de  Modena,  Reggio  e  Mirandole,  e  bem 
assim  aos  Principados  de  Massa  e  Garrara. 
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ART.  \CIX. 

1815  Sa  Majesté  Tlmpératrice  Marie  Louise  possédera  en  toute 

Junho       propriété  et  souveraineté  les  Duches  de  Parme,  de  Plaisance 

et  de  Guastalla,  à  l'exception  des  districts  enclaves  dans  les 

États  de  Sa  Majesté  Impériale  et  Royale  Apostolique  sur 

la  rive  gaúche  du  Pô. 

La  réversibilité  de  ces  paj  s  será  délerminée  de  commun 
accord  entre  les  Cours  d'Aulriche,  de  Russie,  de  France, 
d'Espagne,  d'Angleterre  et  de  Prusse,  toutefois  ayanl  égard 
aux  droits  de  reversion  de  la  Maison  d'Autriche  et  de  Sa 
Majesté  le  Rei  de  Sardaigne  sur  les  dits  pays. 

ART.   C. 

Son  Altesse  Impériale  et  Royale  TArchiduc  Ferdinand 
d'Autriche  est  rétabli,  tant  pour  Lui  que  pour  Ses  héritiers 
et  successeurs,  dans  tous  les  droits  de  souveraineté  et  pro- 
priété sur  le  Grand-Duché  de  Toscane  et  ses  dépendances, 
ainsi  que  Son  Altesse  Impériale  les  a  possédés  antérieure- 
ment  au  Traité  de  Lunéville. 

Les  stipulations  de  lArlicle  ii  du  Traité  de  Vienne  du 
3  Octobre  1735  entre  TEmpereur  Charles  VI  et  le  Roi  de 
France,  auxquelles  accéderent  les  autres  Puissances,  sont 
pleinement  rétablies  en  faveur  de  Son  Altesse  Impériale  et 
Ses  descendants,  ainsi  que  les  garanties  resultantes  de  ces 
stipulations. 

U  será  en  outre  reuni  au  dit  Grand-Duché  pour  être 
possédé  en  toute  propriété  et  souveraineté  par  son  Altesse 
Impériale  et  Royale  le  Grand-Duc  Ferdinand  et  Ses  héritiers 
et  descendants: 

1.°  L'État  des  Presides. 

2.**  La  partie  de  lie  d'Elbe  et  de  ses  appartenances  quí 
était  sous  la  suzeraineié  de  Sa  Majesté  le  Roi  des  Deux-Si- 
ciles  avant  Tannée  1801. 

3.°  La  suzeraineté  et  souveraineté  de  la  Principauté  de 
Piombino  et  ses  dépendances. 

Le  Prince  Ludovisi  Buoncompagni  conservera  pour  lui 
et  ses  successeurs  legitimes  toutes  les  propriétés  que  sa  fa- 
mille  possédait  dans  la  Principauté  de  Piombino,  dans  Tile 
d'Elbe  et  ses  dépendances  avant  Toccupation  de  ces  pays 
par  les  troupes  Françaises  en  1799,  y  compris  les  mines. 
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ART.  XCIX. 

Sua  Mageslade  a  Imperatriz  Maria  Luiza  possuirá  em       t8i;> 
plena  propriedade  e  soberania  os  Ducados  de  Parma,  Pia-      ^"'^''*^ 
cencia  e  Guastalla,  á  excepção  dos  districtos  encravados  nos      Parma 
Estados  de  Sua  Magestade  Imperial  e  Real  Apostólica  na  ^  l^íat^f»*:»'^- 
margem  esquerda  do  Pó. 

A  reversibilidade  d'estes  paizes  será  determinada  de 
commum  accordo  entre  as  Cortes  de  Áustria,  Kussia,  Fran- 
ça, Hespanha,  Inglaterra  e  Prússia;  tendo  sempre  em  vista 
os  direitos  de  reversão  da  Casa  de  Áustria  e  de  Sua  Mages- 
tade El-Rei  de  Sardenha  aos  ditos  paizes. 

ART.   C. 

Sua  Alteza  Imperial  e  Real  o  Archiduque  Fernando  de    Possesíões 
Áustria  é  restaurado,  tanto  por  Si  como  pelos  Seus  herdeiros ^^j^^JÍ"^-P"<i" 
e  successores,  a  todos  os  seus  direitos  de  soberania  e  pro- 
priedade no  Gram-Ducado  de  Toscana  e  suas  dependências, 
tal  como  Sua  Alteza  Imperial  os  possuia  antes  do  Tratado 
de  Lunéville. 

As  estipulações  do  Artigo  ii  do  Tratado  de  Vienna  de 
3  de  Outubro  de  1735  entre  o  Imperador  Carlos  VI  e 
El-Rei  de  França,  a  que  accederam  as  outras  Potencias, 
ficam  plenamente  restabelecidas  em  favor  de  Sua  Alteza 
Imperial  e  Seus  descendentes,  assim  como  as  garantias  que 
resullam  d'estas  estipulações. 

Alem  d'isso  se  reunirá  ao  dito  dram-Ducado  para  se- 
rem possuidos  em  plena  propriedade  e  soberania  por  Sua 
Alteza  Imperial  e  Real  o  Gram-Duque  Fernando  e  Seus  her- 
deiros e  descendentes: 

1."  Os  Estados  dos  Presídios. 

2."  A  parte  da  Ilha  de  Elba  e  de  suas  pertenças  que 
estava  debaixo  do  dominio  feudal  de  Sua  Magestade  El-Rei 
das  I)uas-Sicil:as  antes  do  anno  de  ISOI, 

3."  O  dominio  feudal  e  soberania  do  Principado  de  Piom- 
bino  e  suas  dependências. 

O  Principe  Luiz  Ruoncompagni  conservará  para  si  e  seus 
legitimes  successores  todas  as  propriedades  que  possuia  sui 
familia  no  Principado  de  Piombino,  na  Ilha  de  Elba  e  suas 
dependências  antes  da  occupaçào  d'estes  paizes  pelas  tropas 
Francezas  em  1799,  incluindo  as  minas,  ferrarias  e  salinas. 

Td.M.  V.  li  . 
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Islã  usines  et  salines.  Le  Prince  Ludovisi  conservera  égalemerit 
"'"j'*^  le  droit  de  pèche,  et  jouira  d'une  exemplion  de  droils  par- 
falte  tant  pour  l'exportalion  des  produils  de  ses  mines,  usines, 
salines  et  domaines,  que  pour  Timporlation  des  bois  et  au- 
tres  objets  nécessaires  pour  Texploitation  des  mines.  U  será 
de  plus  indemnisé  par  Son  Altesse  Impériale  le  Grand-Duc 
deToscane  de  tous  íes  revenus  que  sa  famille  tirait  des  droits 
régaliens  avant  Tannée  1801.  Mn  cas  qu'il  survtnt  des  dif- 
ficultés  dans  Tévaluation  de  cette  indemnité,  les  parties  in- 
téressées  s'en  rapporteront  à  la  décision  des  Cours  de  Vienne 
et  de  Sardaigne. 

4.**  Les  ci-devant  Fiefs  Impériaux  de  Vernio,  Monlauto 
et  Monte  Santa-Maria,  enclaves  dans  les  Élats  Toscans. 

ART.   (J. 

La  Principauté  de  Lucques  será  possédée  en  toute  sou- 
veraineté  par  Sa  Majeslé  Tlnfante  Marie  Louise  et  Ses  des- 
cendants  en  ligne  directe  et  masculine.  Cette  principauté 
est  érigée  en  duche,  et  conservera  une  forme  de  gouver- 
nement  basée  sur  les  principes  de  celle  qu'elle  avait  recue 
en  1805. 

II  será  ajoulé  aux  revenus  de  la  Principauté  de  Lucques 
une  rente  de  500:000  francs,  que  Sa  Majesté  lEmpereur 
d'Autriche  et  Son  Altesse  Impériale  le  Grand-Duc  de  Toscane 
S'engagent  à  payer  régulièrement  aussi  longtemps  que  les 
circonstances  ne  permettroiít  pas  de  procurer  à  Sa  Majesté 
rinfante  Marie  Louise  et  à  Son  fils  et  Ses  descendants  un 
autre  établissement. 

Cette  rente  será  spécialement  hypothéquée  sur  les  Sei- 
gneuries  en  Bohême,  connues  sous  le  nom  de  Bavaro-pala- 
tines,  qui,  dans  le  ras  de  reversion  du  Duche  de  Lucques 
au  Grand-Duché  de  Toscane,  seront  aífranchies  de  cetie 
charge,  et  rentreront  dans  le  domaine  particulier  de  Sa  Ma- 
jesté Impériale  et  Uoyale  Aposlolique. 

ART.   Cll. 

Le  Duche  de  Lucques  será  reversible  au  Grand-Duc  de 
Toscane,  soit  dans  le  cas  qu'il  devint  vacant  par  la  mort  de 
Sa  Majciité  1 'Infante  Marie  Louise  ou  de  Son  fils  Don  Car- 
los et  de  Leurs  descendants,  males  et  directs,  soit  dans  ce- 
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O  Príncipe  Luiz  conservará  igualmente  o  direito  da  pesca,  1815 
e  gosará  de  inteira  isenção  de  direitos,  quer  na  exportação  ^"J*^® 
dos  productos  das  suas  minas,  ferrarias,  salinas  e  proprie- 
dades, quer  na  importação  das  madeiras  e  mais  objectos 
necessários  para  a  exploração  das  minas.  Também  será  in- 
demnisado  por  Sua  Alteza  Imperial  o  Gram-Duque  de  Tos- 
cana de  todos  os  rendimentos  que  a  sua  familia  percebia 
pelos  direitos  de  regalia  antes  do  anno  de  1801.  No  caso 
de  sobrevirem  diíTiculdades  na  avaliação  d'aquella  indemni- 
saçào,  as  partes  interessadas  se  remetterào  á  decisão  das 
Cortes  de  Vienna  e  de  Sardenha. 

i.''  Os  antigos  Feudos  Imperiaes  de  Vernio,  Montauto 
e  Monte  Santa-Maria,  encravados  nos  Estados  Toscanos. 


ART.  Cl. 

O  Principado  de  Lucca  será  possuido  em  plena  sobera-      Ducado 
nia  por  Sua  Magestade  a  Infanta  Maria  Luiza  e  Seus  des-    ^®  *'"*^'^*' 
cendentes  em  linha  recta  masculina.  Este  principado  é  eri- 
gido era  ducado,  e  conservará  uma  forma  de  governo  fun- 
dada sobre  os  principios  d'aquella  que  recebeu  em  1805. 

Aos  rendimentos  do  Principado  de  Lucca  se  ajuntará 
uma  renda  de  500:000  francos  que  Sua  Magestade  o  Im- 
perador d'Austria  e  Sua  Alteza  Imperial  o  Gram-Duque  de 
Toscana  Se  obrigam  a  pagar  regularmente,  emquanto  as  cir- 
rumstancias  não  permittirem  que  se  dê  a  Sua  Magestade  a 
Infanta  Maria  Luiza  e  a  Seu  filho  e  Seus  descendentes  um 
outro  estabelecimento. 

Esta  renda  terá  especialmente  por  hypotheca  os  Senho- 
rios na  Bohemia,  conhecidos  com  o  nome  de  Bavaro-pala- 
tinos,  os  quaes,  dado  o  caso  de  reversão  do  Ducado  de  Lucca 
ao  Gram-Ducado  de  Toscana,  ficarão  desonerados  d'aquelle 
cargo,  e  entrarão  no  domínio  particular  de  Sua  Magestade 
Imperial  e  Real  Apostólica. 

ARI.  CM. 

O  Ducado  de  Lucca  será  reversível  ao  Gram-Duque  de     Rcvprsrm 
Toscana,  quer  seja  no  caso  que  ficasse  vago  por  morte  de    ^.°,^"^f,''" 
Sua  Magestade  a  Infanta  Maria  Luiza  ou  de  Seu  filho  D.  Car-ao(irain-i)úqi 
los  c  de  Seus  descendentes,  >aròes  o  directos,  quer  no  de  t^*^  '"^^^anu. 
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1815  lui  que  rinfaiile  Marie  Louise  ou  Ses  hériliers  dire 'ts  oblins- 
^"J****  sent  un  aulre  établisseraenl,  ou  succédassent  à  une  autre 
branche  de  Leur  dynastie. 

Toulefois,  le  cas  de  reversion  échéant,  le  Grand-Duc  de 
Toscane  s'engage  à  ceder,  dès  qu'il  entrera  en  possession  de 
Ia  Principauté  de  Lucques,  au  Duc  de  Modène  les  territoi- 
res  suivants: 

1.°  Les  Districls  Toscans  de  Fivizaiio,  Pietra-Santa  et 
Barga; 

2."  Les  Dislricts  Lucquois  de  Castiglione  et  (jallicano, 
enclaves  dans  les  États  de  Modène,  ainsi  que  ceux  de  Minuc- 
ciano  et  Monte  Ignose,  contigus  au  pays  de  Massa. 

ART.  Cl  11. 

Les  Marches  avec  Camerino  et  leurs  dépendances,  ainsi 
que  le  Duche  de  Bénévent  et  la  Principauté  de  Ponle-Corvo, 
sont  rendus  au  Sainl-Siège. 

Le  Saint-Siège  rentrera  en  possession  des  Légations  de 
Ravenne,  de  Bologne  et  de  Ferrare,  à  Texception  de  la  par- 
.    tie  du  Ferrarais  située  sur  la  rive  gaúche  du  Pô. 

Sa  Majesté  Innpériale  et  Royale  Apostolique  et  Ses  suc- 
cesseurs  auront  droit  de  garnison  dans  les  places  de  Fer- 
rare et  Commachio. 

Les  habitants  des  pays  qui  rentrent  sous  la  domination 
du  Saint-Siège  par  suite  des  stipulations  du  Congrès,  joui- 
ront  des  effets  de  lArlicle  xvi  du  Traité  de  Paris  du  30 
Mai  1814.  Toutes  les  acquisitions  faites  par  les  particuliers 
en  vertu  d'un  titre  reconnu  legal  par  les  loix  actuellement 
existantes  sont  nnaintenues,  et  les  dispositions  propres  à  ga- 
rantir la  dette  publique  et  le  pa>ement  des  pensions  seront 
fixées  par  une  Convention  particulière  entre  la  Cour  de  Roíne 
et  celle  de  Vienne. 

ART.  CIV. 

Sa  Majesté  le  Boi  Ferdinand  IV  est  rétabli,  tant  pour 
Lui  que  pour  Ses  héritiers  et  successeurs,  sur  le  trone  de 
Naples,  et  reconnu  par  les  Puissances  comme  Boi  des  Deu\- 
Siciles. 

ART.  CV. 

Les  Puissances  reconnaissant  la  justice  des  réclamatlons 
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que  a  Infanta  Maria  Luiza  ou  Seus  herdeiros  directos  obti-  1813 
cessem  um  outro  estabelecimento,  ou  succedessem  a  algum  ^"J'*" 
outro  ramo  da  Sua  duiastia. 

Dado  porém  o  caso  de  reversão,  obriga-se  o  Gram-Du- 
que  de  Toscana  a  ceder,  assim  que  entrar  de  posse  do  Prin- 
cipado de  Lucca,  ao  Duque  de  Modena  os  seguintes  terri- 
tórios : 

1.°  Os  Districtos  Toscanos  de  Fivizano,  Pietra-Santa  e 
Barga ; 

2.*"  Os  Districtos  de  Lucca,  Cartiglione  e  Gallicano,  en- 
cravados nos  Estados  de  Modena,  assim  como  os  de  Minuc- 
ciano  e  Monte  Ignose,  contiguos  ao  paiz  de  Massa. 

ART.  cm. 

As  Marches  com  Camerino  e  suas  dependências,  bem  Disposições 
como  o  Ducado  de  Benevento  e  o  Principado  de  Ponte-  4*|àíj\a^sé. 
Corvo,  se  restituem  á  Santa  Sé. 

A  Santa  Sé  reassume  a  posse  das  Legações  de  Ravenna, 
de  Bolonha  e  Ferrara,  á  excepção  da  parte  do  Ferrarais  si- 
tuada na  margem  esquerda  do  Pó. 

Sua  Magestade  Imperial  e  Real  Apostólica  e  Seus  suc- 
cessores  terão  direito  de  pôr  guarnições  nas  praças  de  Fer- 
rara e  Commachio. 

Os  habitantes  dos  paizes  que  de  novo  entram  no  domi- 
nio  da  Santa  Sé  em  consequência  das  estipulações  do  Con- 
gresso, gosarào  dos  eífeitos  do  Artigo  xvi  do  Tratado  de 
Paris  de  30  de  Maio  de  1814.  Ficam  subsistindo  todas  as 
acquisições  feitas  por  particulares  em  virtude  de  um  titulo 
reconhecido  legal  pelas  leis  ao  presente  existentes;  e  as  dis- 
posições opportunas  para  garantir  a  divida  publica  e  o  pa- 
gamento das  pensões  serão  fixadas  por  uma  Convenção  par- 
ticular entre  a  Corte  de  Roma  e  a  de  Vienna. 

ART.  civ. 
Sua  Magestade  El-Rei  Fernando  IV  é  restabelecido,  Resiubdeci 
tanto  por  Elle  como  por  Seus  herdeiros  e  successores,  no^j^p^^^Jj^j^^ 
throno  de  Nápoles,  e  reconhecido  pelas  Potencias  como  Rei    no  ihrono 

das  Duas-Sicilias.  de  Nápoles 

ART.   CV. 

As  Potencias  reconhecendo   a  justiça  das  reclamações     Negccios 
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1815  formóes  par  Son  Altesse  Royale  le  Prince  Régent  de  Por- 
Junho  jyggi  gj  ^y  Brésil  sur  la  Ville  d'Olivença  et  les  aulres  ter- 
ritoires  cédés  à  TEspa^ne  par  le  Traité  de  Badajoz  de  1801, 
et  envisageant  Ia  restitution  de  ces  objels  comme  une  des 
mesures  propres  à  assurer  entre  les  deux  Royaumes  de  la 
Péninsule  cette  bonne  harmonie,  complete  et  stable,  dont 
la  conservation  dans  toutes  les  parties  de  TEurope  a  été  le 
but  constant  de  leurs  arrangements,  s'engagent  formellement 
à  employer,  dans  les  voies  de  conciliation,  leurs  efforls  les 
plus  efficaces,  afin  que  la  rétrocession  des  dits  territoires  en 
iaveur  de  Portugal  soit  effectuée.  Et  les  Puissances  recon- 
naissent,  autant  qu'il  dépend  de  chacune  d'elles,  que  cet  ar- 
rangement  doit  avoir  lieu  au  plutôt. 

ART.  CVI. 

Afin  de  lever  les  difficultés  qui  se  sont  opposées  de  la 
part  de  Son  Altesse  Royale  le  Prince  Régent  du  Royaume 
de  Portugal  et  de  celui  du  Brésil  à  la  ratification  du  Traité 
signé  le  30  Mai  1814  entre  le  Portugal  et  la  France,  il  est 
arrêlé,  que  la  stipulation  contenue  dans  TArticle  x  du  dit 
Traité,  et  toutes  celles  qui  pourraient  y  avoir  rapport,  res- 
leront  sans  effet;  et  qu'il  y  será  substitué,  d'accord.avec 
toutes  les  Puissances,  les  dispositions  énoncées  dans  TArti- 
cle  suivant,  lesquelles  seront  seules  considérées  comme  va- 
lables. 

Au  moyen  de  cette  substitution,  toutes  les  aulres  clau- 
ses  du  susdit  Traité  de  Paris  seront  maintenues  et  regar- 
dées  comme  mutuellement  obligatoires  pour  les  deux  Cours. 

ART.  CVII. 

Son  Altesse  Royale  le  Prince  Régent  du  Royaume  de 
Portugal  et  de  celui  du  Brésil,  pour  manifester  d'une  ma- 
nière  inconlestable  Sa  considération  particulière  pour  Sa  Ma- 
jesté  Tròs-Chrélienne,  S'engage  à  restituer  à  Sa  dite  Ma- 
jesté  la  Guyane  Française  jusqu'à  la  rivière  d'Oyapock,  dont 
Tembouchure  est  située  entre  le  quatrième  et  le  cinquième 
degré  de  latitude  septentrionale:  limite  que  le  Portugal  a 
toujours  considéréc  comme  celle  qui  nvait  été  fixéo  par  Ic 
Traité  dTItrecht. 
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formadas  por  Sua  Alteza  Real  o  Príncipe  Regente  de  Por-       I8IÕ 
tnjíal  e  do  Brazil  sobre  a  Villa  de  Olivença  e  os  outros  ter-       ^"j''** 
ritorios  cedidos  á  Hespanha  pelo  Tratado  de  Badajoz  de 
1801,  e  considerando  a  restituição  d'estes  objectos  como  de  Portugal: 
uma  das  medidas  próprias  para  assegurar  entre  os  dois  Rei-    "^J^  Práca* 
nos  da  Peninsula  aquella  boa  harmonia,  completa  e  perma-  de  Olivença, 
nente,  cnja  conservação  em  todas  as  partes  da  Europa  tem 
sido  o  fim  constante  de  seus  arranjamentos,  obrigam-se  for- 
malmente a  empregar,  por  meios  de  conciliação,  os  seus 
esforços  mais  efficazes,  a  fim  de  que  se  efíeitue  a  retroces- 
são  dos  ditos  territórios  em  favor  de  Portugal.  E  as  Poten- 
cias reconhecem,  em  tanto  quanto  de  rada  uma  d'ellas  de- 
pende, que  este  arranjamento  deve  ter  logar  o  mais  bre- 
vemente. 

ART.  cvi. 
A  fim  de  remover  as  difficuldades  que  obstaram  a  que     Relações 
Sua  Alteza  Real  o  Principe  Regente  do  Reino  de  Portuga r^^^^^f^^^^^^f 
e  do  Brazil  ratificasse  o  Tratado  assignado  em  30  de  Maio 
de  1814  entre  Portugal  e  a  França,  concordou-se,  que  a 
estipulação  contida  no  Artijio  x  do  dito  Tratado  e  todas 
aquellas  que  lhe  dizem  respeito,  fiquem  sem  effeito;  e  que 
se  lhes  substitua,  de  accordo  com  todas  as  Potencias,  as 
disposições  que  se  declaram  no  Artigo  seguinte,  as  quaes  só 
serão  consideradas  como  validas. 

Por  meio  d'esta  substituição  todas  as  mais  clausulas  do 
sobredito  Tratado  de  Paris  ficarão  firmes  e  serão  conside- 
radas como  mutuamente  obrigatórias  para  as  duas  Cortes. 


da  (jtiaNana 
Fraucezu. 


ART.   CVII. 

Sua  Alteza  Real  o  Principe  Regente  do  Reino  de  Por-  Restituiria 
tugal  e  do  Brazil,  para  manifestar  de  uma  maneira  incon- 
testável a  Sua  particular  consideração  para  com  Sua  Mages- 
tade  Christianissima,  obriga-Se  a  restituir  a  Sua  dita  Ma- 
geslade  a  Guyana  Franceza  (i)  até  ao  rio  Oyapock,  cuja 
embocadura  está  situada  entre  o  quarto  e  quinto  grau  de 
latitude  septentrional:  limite  que  Portugal  sempre  conside- 
rou ser  o  que  havia  sido  fixado  pelo  Tratado  de  Utrecht. 

(1)  Vide  Convenção  de  2«  de  Agosto  de  1817  sobre  a  resliluit^rio  d'esta 
Colónia. 
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L'époque  de  la  remise  de  cette  Colonie  à  Sa  Majesté 
Très-Chrétieniie  será  déterminée,  dès  que  les  circonstances 
le  permettront,  par  une  Convention  parliculière  entre  les 
deux  Cours;  et  Ton  procedera  à  Tamiable,  aussitôt  que  faire 
se  pourra,  à  la  íixation  déíinitive  des  limites  des  Guyanes 
Fortugaise  et  Françnise,  conrormément  au  sens  précis  de 
TArticle  viii  du  Traité  d'Utrecht. 


Ain.  cviii. 
Les  Pulssances  dont  les  Etats  sout  separes  ou  Iraver- 
sés  par  une  même  rivière  navigable,  s'engagent  à  régler  d'un 
commun  accord  tout  ce  qui  a  rapport  à  la  navigation  de 
cette  rivière.  Elles  nommeront  à  cet  eífet  des  Coníimissaires, 
qui  se  réuniront  auplus  tard  six  móis  après  la  fin  du  Con- 
grès,  et  qui  prendront  pour  base  de  leurs  travaux  les  prin- 
cipes  établis  dans  les  Articles  suivants.  ^ 

ART.  CIX. 

La  navigation  dans  tout  le  cours  des  rivières,  indiquées 
dans  TArticle  précédent,  du  point  oíi  chacune  d'elles  devient 
navigable  jusqu'à  son  embouchure,  será  entièrement  libre, 
et  ne  pourra,  sous  le  rapport  du  commerce,  être  interdite 
à  personne;  bien  enlendu  que  Ton  se  conformera  aux  ré- 
glements  relatifs  à  la  police  de  cette  navigation,  lesquels  se- 
ront  conçus  d'une  manière  uniforme  pour  tous,  et  aussi  fa- 
vorable  que  possible  au  commerce  de  (outes  les  Nations. 

ART.   CX. 

Le  système  qui  será  établi,  tant  pour  la  perceplion  des 
droils,  que  pour  le  mainlien  de  la  police,  será,  autant  que 
faire  se  nourra,  le  même  pour  tout  le  cours  de  la  rivière, 
et  s'étendra  aussi,  à  moins  que  des  circonstances  parliculiè- 
res  ne  s'y  opposent,  sur  ceux  de  ses  embranchements  et  con- 
lluents,  qui  dans  leur  cours  navigable  séparent  ou  traver- 
sent  diííérenls  Élats. 

ART.  CXI. 

Les  droits  sur  la  navigation  seront  íixés  d'une  manière 
uniforme,  invariable  et  assez  indépendante  de  la  qualité  dif- 
férente  des  marchandiscs,  pour  ne  pas  rendre  nécessaire  un 
examen  détaillé  de  la  cargaison,  autrement  que  pour  cause 
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A  epocha  da  entrega  (l'esla  Colónia  a  Sua  Magestade  i8i:í 
Christianissima  será  determinada,  quando  as  circumstancias  ''"g''* 
o  permitlirem,  por  uma  Convenção  particular  entre  as  duas 
Cortes;  e  proceder-se-ha  amigavelmente,  logo  que  ser  pos- 
sa, á  fixação  definitiva  dos  limites  das  Guyanas  Portugueza 
e  Franceza,  conforme  o  sentido  striclo  do  Artigo  viu  do 
Tratado  de  Utrecht. 

ART.   CVIII. 

As  Potencias,  cujos  Estados  estào  separados  ou  cortados    Navegação 
por  um  mesmo  rio  navegável,  obrigam-se  a  regular  de  com-q^g^l^^i^jYessac 
mum  accordo  tudo  o  que  diga  respeito  á  navegação  de  um    diiierentes 
tal  rio.  Para  esse  effeito  nomearão  Commissarios,  os  quaes 
se  reunirão,  ao  mais  tardar,  seis  mezes  depois  de  findo  o 
Congresso,  e  tomarão  por  base  de  seus  trabalhos  os  prin- 
cípios estabelecidos  nos  seguintes  Artigos. 

ART.  CIX. 

A  navegação  em  todo  o  curso  dos  rios,  indicados  no  Liberdade 
Artigo  pre(edente,  desde  o  ponto  em  que  cada  um  (l'elles '^^  "^^^8^?^^- 
se  torna  navegável  até  á  sua  embocadura,  será  inteiramente 
livre,  e  não  poderá,  em  relação  ao  commercio,  ser  vedada 
a  pessoa  alguma;  bem  entendido  que  haverá  de  se  confor- 
mar com  os  regulamentos  relativos  á  policia  d'aquella  na- 
vegação, os  quaes  serão  concebidos  de  um  modo  uniforme 
para  todos,  e  o  mais  favorável  possivel  para  o  commercio 
de  todas  as  Nações. 

ARI.  cx. 

O  systema  que  se  estabelecer,  tanto  para  a  cobrança  dos  Uniformidade 
direitos,  como  para  a  conservação  da  policia,  será,  quanto  j^^ cobíaST 
ser  possa,  o  mesmo  para  todo  o  curso  do  rio,  e  se  esten-   de  direitos. 
dera,  a  não  ser  que  a  isso  se  opponham  circumstancias  par- 
ticulares, áquelles  dos  seus  braços  e  confluentes,  que  em 
todo  o  seu  curso  navegável  separem  ou  atravessem  diífe- 
rentes  Estados. 

ART.  CXI. 

Os  direitos  sobre  a  navegação  serão  fixados  de  um  modo     Redacçiio 
uniforme,  invariável  e  assas  independente  da  diversa  quali-     ^a  pauta 

j    j      j  ,      .  »  .  »  de  direitos. 

aade  das  mercadorias,  que  nao  torne  necessário  um  exame 
minucioso  da  carga,  a  não  ser  por  causa  de  fraude  e  de  con- 
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de  fraude  et  de  contravention.  La  quolilé  de  ces  droits,  qui 
en  aucun  cas  ne  pourronl  exceder  ceux  exislants  acluelle- 
ment,  será  déterminée  d'après  les  circonstances  locales,  qui 
ne  permetterit  guères  d'élablir  une  règie  générale  à  cet 
égard.  On  partira  néanmoins,  en  dressant  le  tarif,  du  point 
de  vue  d'encourager  le  commerce  en  facilitant  Ia  navigation, 
et  Toctroi  établi  sur  le  Rhin  pourra  servir  d'une  norme 
approximative. 

Le  larif  une  fois  réglé,  il  ne  pourra  plus  étre  augmcnté 
que  par  un  arrangement  comníiun  des  Etats  riverains,  ni  la 
navigation  grevée  d'aulres  droils  quelconques,  outre  ceux 
íixés  par  le  régleníieut. 

AIIT.  CXII. 

Les  bureaux  de  perception,  dont  on  réduira  autant  que 
possible  le  nombre,  seront  fixés  par  le  réglement,  et  il  ne 
pourra  s'y  faire  ensuite  aucun  changement  que  d'un  com- 
mun  accord,  à  moins  qu'un  des  États  riverains  ne  voulut 
diminuer  le  nombre  de  ceux  qai  lui  apparliennent  exclusi- 
vement. 

AlíT.  CXIII. 

Chaque  Etat  riverain  se  chargcra  de  lentretien  des  chc- 
mins  de  halage  qui  passent  par  son  territoire,  et  des  tra- 
vaux  nécessaires  pour  la  meme  étendue  dans  le  lit  de  la 
rivière,  pour  ne  faire  éprouver  aucun  obstacle  à  la  navi- 
gation. 

Le  réglement  futur  fixcra  la  manière  dont  les  États  ri- 
verains devront  concourir  à  ces  derniers  travaux,  dans  le 
cas  oíi  les  deux  rives  appartiennent  à  différents  Gouverne- 
ments. 

AUT.  cxiv. 

On  n'établira  nulle  part  des  droits  d'6tape,  d'échelle  ou 
de  relâche  forcée.  Quant  à  ceux  qui  existent  déja,  ils  ne 
seront  conserves  qu'en  tant  que  les  États  riverains,  sans  avoir 
égard  à  Tintérôt  local  de  Tendroit  ou  du  pays  ou  ils  sont 
élablis,  les  trouveraient  nécessaires  ou  utilcs  à  la  naviga- 
tion et  au  commerce  en  general. 
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Iravençào.  O  importe  d'estes  direitos,  que  em  caso  algum  1815 
não  poderá  exceder  os  que  ao  presente  subsistem,  será  de-  ^^^^^ 
terminado  segundo  as  circumstancias  locaes,  que  quasi  nào 
permittem  estabelecer  uma  regra  geral  a  tal  respeito.  Sem 
embargo,  ao  formar-se  a  tarifa,  deverá  partir-se  do  ponto 
de  vista  de  promover  o  commercio,  facilitando  a  navegação, 
e  a  tarifa  de  direitos  estabelecida  para  o  Rheno  poderá  ser- 
vir de  norma  approximativa. 

Uma  vez  regulada  a  tarifa,  nào  poderá  ser  augmentada 
senão  de  commum  consentimento  dos  Estados  situados  nas 
margens  dos  rios,  nem  a  navegação  onerada  com  outros 
quaesquer  direitos,  alem  d'aquelles  fixados  pelo  regulamento. 

ART.   CXII. 

As  casas  de  arrecadação  para  o  recebimento  dos  direi-       Casas 
tos,  cujo  numero  deverá  ser  o  mais  reduzido  possivel,  serão  ^®  ^^^^^^^^^^^^ 
fixadas  pelo  regulamento,  e  nenhuma  mudança  n'ellas  se  o  recebimento 
poderá  fazer  depois  senào  de  commum  accordo,  a  nào  ser  '^os  direiios. 
que  algum  dos  Estados  situados  nas  margens  dos  rios  qui- 
zesse  diminuir  o  numero  d'aquellas  que  lhe  pertencem  ex- 
clusivamente. 

ART.   CXIII. 

Cada  Estado  situado  nas  margens  dos  rios  se  encarre-    Caminhos 
gará  da  conservaçào  dos  caminhos  de  sirga  que  passem  pelo     ^^  ^'''S*- 
seu  território,  e  das  obras  necessárias,  na  mesma  extensão, 
no  leito  do  rio,  a  fim  de  que  a  navegaçào  nào  soífra  obstá- 
culo algum. 

O  futuro  regulamento  fixará  o  modo  por  que  os  Esta- 
dos situados  nas  margens  dos  rios  deverão  concorrer  para 
estas  ultimas  obras,  no  caso  em  que  as  duas  margens  per- 
tençam a  diíTerentes  Governos. 

ART.   CXIV. 

Em  nenhuma  parle  se  estabelecerá  direitos  de  armaze-     Direitos 
nagem,  de  porto  ede  arribada  forçada.  Em  relaçào  aos  que  de  deposito, 
já  existem,  só  serào  conservados  emquanto  os  Estados  si-    e  arribada 
tuados  nas  margens  dos  rios,  sem  levar  cm  vista  o  inte- 
resse local  do  logar  ou  paiz  aonde  estejam  estabelecidos,  os 
achassem  necessários  ou  ulcis  á  navegação  e  ao  commercio 
cm  geral. 


forcada. 
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A«T.   CXV. 

1815  Les  douanes  des  Etats  riverains  n'auront  lien  de  com- 

Junho  .  jjjyj^  aYt»(>  les  droits  de  navigation.  On  empêchera  par  des 
dispositions  régiementaires,  que  lexercice  des  fonclions  des 
douaniers  ne  mette  pas  d'enlraves  à  la  navigation;  mais  on 
surveillera,  par  une  police  exacte  sur  la  rive,  toute  tentative 
des  habitanls  de  faire  la  contrebande  à  Taide  des  bateliers. 


ART.   CXVI. 

Tout  ce  qui  est  indique  dans  les  Articles  précédents  será 
determine  par  un  réglement  commun,  qui  renfermera  éga- 
lement  tout  ce  qui  aurait  besoin  d'être  fixé  ultérieurement. 
Le  réglement,  une  fois  arrôté,  ne  pourra  étre  changé  que 
du  consentement  de  tous  les  É'ats  riverains,  et  ils  auront 
soin  de  pourvoir  à  son  exécution  d'une  manière  convenable 
et  adaptée  aux  circonstances  et  aux  localités. 

AKT.  CXVII. 

Les  réglements  particuliers  relatifs  à  la  navigation  du 
Rhin,  du  Neckar,  du  Mein,  de  la  Moselle,  de  la  Meuse  et 
de  TEscaut,  tels  qu'ils  se  trouvent  joints  au  présent  Acte, 
auront  la  même  force  et  valeur  que  s'ils  y  avaient  été  tex- 
tuellement  inseres. 

ART.  CXVIII. 

Les  Trailés,  Conventions,  Déclaralions,  Réglements  et 
autres  actes  particulieres  qui  se  trou>ent  annexés  ao  présent 
Acte,  et  nommément: 

1."  Le  Traité  entre  la  Kussie  et  TAulriche,  du  „   J  '  1815. 

'  3    Mai 

2.°  Le  Traité  entre  la  Russie  et  la  Prusse,  du  „  ^^     1815. 

'  3    Mai 


3.°  Le  Traité  additionnel  lelatif  à  Cracovie  entre  TAutriche, 
la  Prusse  et  la  Russie,  du  '    ,  ^'.  1815. 

21  Avril 

4.*"  Le  Traité  entre  la  Prusse  et  la  Saxe,  du  18  Mai  1815. 
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V  VRT.   CXV. 

As  alfandegas  dos  Estados  situados  nas  margens  dos       1815 
rios  nào  se  entremetterào  nos  direitos  de  navegação.  Evi-      ^"J**^ 
tar-se-ha,  por  meio  de  disposições  regulamentares,  que  o    Differença 
exercicio  das  funcçôes  dos  empregados  das  alfandegas  ponha ^3g'*g,^j.^^J[^^*I^^* 
obstáculos  á  navegação;  mas  haverá  todo  o  cuidado,  por  e  de  navegação. 
meio  de  uma  boa  policia  na  margem,  contra  qualquer  ten- 
tativa dos  habitantes  de  fazer  o  contrabando  por  via  dos 
barqueiros. 

ART.  CXVI. 

Tudo  quanto  se  acha  indicado  nos  precedentes  Artigos  Regulamentos. 
será  determinado  por  um  regulamento  commum,  que  com- 
prehenderá  igualmente  o  que  necessite  ser  ulteriormente 
fixado.  Uma  vez  estabelecido  o  regulamento,  nào  poderá  ser 
alterado  sem  o  consentimento  de  todos  os  Estados  situados 
nas  margens  dos  rios,  os  quaes  cuidarão  em  prover  á  sua  exe- 
cução de  um  modo  conveniente  e  adaptado  ás  circumstan- 
cias  e  ás  localidades. 

ART.  CXVII. 

O  regulamentos  particulares  relativos  á  navegação  do    Navegação 
Rheno,  Neckar,  Meno,  Mosella,  Mosa  e  Escalda,  taes  como  j^g^ç^j^J^^^^^jJJno 
se  acham  appensos  ao  presente  Acto,  teráo  a  mesma  força  Moseiia,  Mosa 
e  valor  como  se  fossem  n'elle  insertos  textualmente. 


ART.   CXVIIf. 

Os  Tratados,  Convenções,  Declarações,  Regulamentos  e  Confirmação 
outros  actos  particulares  que  estão  annexos  ao  presente  Tratados,  etc. 
Acto,  e  nomeadamente;  annexos 


1.**  (1)  O  Tratado  entre  a  Rússia  e  a  Áustria,  de  —  de 


.10  presente 


de  1815. 


3  Maio 


2.°  O  Tratado  entre  a  Rússia  e  a  Prússia,  de        de  „" 
de  18IS.  '        *""" 

3.°  O  Tratado  addicional  relativo  a  Cracóvia,  entre  a  Áus- 
tria, Prússia  e  Rússia,  de  —  de  7;^  de  1815. 

'  21  Abril 

4.''  OTratado  entre  a  Prússia  e  a  Saxonia,  de  1 8  de  Maio  181 5. 

(1)  Como  os  annexos  n."  1  a  14  nâo  dizem  respeito  a  Portugal,  en- 
tendemos dever  snpprimi-los,  podendo  ser  consultados  na  Collecçào  de  Mar- 
tens,  Supp.,  T.  vi. 
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1815       3.°  La  Déclaration  du  Roi  de  Saxe  sur  les  droits  de  la  Mai- 
J"5»^«  son  de  SchOnbourg,  du  18  Mai  1815. 

6.''  Le  Traité  entre  la  Prusse  et  le  Hanovre,  du  29  Mai  1815. 

T.'*  La  Convention  entre  la  Prusse  et  le  Grand-Duc  de  Sa- 

xe-Weimar,  du  1^"*  Juin  1815. 
8.'^  La  Convention  entre  la  Prusse  et  les  Ducs  et  les  Princes 

de  Nassau,  du  31  Mai  1815. 
9.°  L'Acte  sur  la  Constitution  Fédérative  de  TAllemagne, 

du  8  Juin  1815. 
10.°  Le  Traité  entre  le  Roi  des  Pays-Bas  et  la  Prusse,  TAn- 

gleterre,  TAutriche  et  la  Russie,  du  31  Mai  1815. 
11.°  La  Déclaration  des  Puissances  sur  les  afta  ires  de  la 

Confédération  Helvétique,  du  20  Mars,  et  TActe  d'acces- 

sion  de  la  Diète,  du  27  Mai  1815. 
12.°  Le  Protocole  de  29  Mars  1815  sur  les  cessions  faites 

par  le  Roi  de  Sardaigne  au  Canton  de  Genève. 
13.°  Le  Traité  entre  le  Roi  de  Sardaigne,  TAutriche,  TAn- 

gleterre,  la  Russie,  la  Prusse  et  la  France,  du  20  Mai  1815. 
14.°  L'Acte  intitulé=Conditions  qui  doivent  servir  de  ba- 
ses à  Ia  réunion  des  États  de  Genes  à  ceux  de  Sa  Ma- 

jesté  Sarde.= 
15.°  La  Déclaration  des  Puissances  sur  Tabolition  de  la 

Traité  des  Nègres,  du  8  Février  1815. 
16.°  Les  Réglements  pour  la  libre  navigation  des  ri  vieres. 
17.°  Le  Réglement  sur  le  rang  entre  les  Agents  diploma- 

tiques ; 

sont  consideres  comme  parties  integrantes  des  arrangements 
du  Congrès,  et  auront  partout  la  méme  force  et  valeur  que 
s'ils  étaient  inseres  mot  à  mot  dans  le  Traité  general. 

ART.  CXIX. 

Toutes  les  Puissances  qui  ont  été  réunies  au  Congrès, 
ainsi  que  les  Princes  et  Villes  libres  qui  ont  concouru  aux 
arrangements  consignes  ou  aux  actes  confirmes  dans  ce 
Traité  general,  sont  invités  à  y  accéder. 
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5."  A  Declaração  (l'El-Rei  de  Saxonia  acerca  dos  direitos       isii; 
da  Casa  de  SchOnburg,  de  18  de  Maio  de  1815.  """S'»" 

6.°  O  Tratado  entre  a  Prússia  e  o  Hanover,  de  29  de  Maio 
de  1815. 

7.**  A  Convenção  entre  a  Prússia  e  o  Gram-Duque  de  Sa- 
xonia-Weimar,  do  1.°  de  Junho  de  1815. 

8."  A  Convenção  entre  a  Prússia  e  os  Duques  e  Principes 
de  Nassau,  de  31  de  Maio  de  1815. 

9.*^  O  Acto  sobre  a  Constituição  Federativa  da  Allemanlia, 
de  8  de  Junho  de  1815. 

10.°  O  Tratado  entre  El-Rei  dos  Paizes-Baixos  e  a  Prús- 
sia, Inglaterra,  Áustria  e  Rússia,  de  31  de  Maio  de  1815. 

1 1 .°  A  Declaração  das  Potencias  acerca  dos  negócios  da  Con- 
federação Helvética,  de  20  de  Março,  e  o  Acto  da  acces- 
sâo  da  Dieta,  de  27  Maio  de  1815. 

12.''  O  Protocolo  de  29  de  Março  de  1815  sobre  as  ces- 
sões feitas  por  El-Rei  de  Sardenha  ao  Cantão  de  Genebra. 

13.°  O  Tratado  entre  El-Rei  de  Sardenha,  a  Áustria,  In- 
glaterra, Rússia,  Prússia  e  França,  de  20  de  Maio  de  1815. 

14.°  O  Acto  intitulado=Condiçôes  que  devem  servir  de  ba- 
ses para  a  reunião  dos  Estados  de  Génova  aos  de  Sua  Ma- 
gestade  Sarda.  = 

15.°  (1)  A  Declaração  das  Potencias  acerca  da  abolição  do 
Trafico  da  Escravatura,  de  8  de  Fevereiro  de  1815. 

16.°  (2)  Os  Regulamentos  para  a  livre  navegação  dos  rios. 

17.°  (3)  O  Regulamento  sobre  a  categoria  entre  os  Agen- 
tes diplomáticos; 

são  considerados  como  partes  integrantes  dos  arranjamentos 
do  Congresso,  e  lerão  em  toda  a  parte  a  mesma  força  e  va- 
lor como  se  fossem  insertos  palavra  por  palavra  no  Tratado 
geral. 

ART.  cxix. 
Todas  as  Potencias  que  se  acharam  reunidas  no  Congresso,      Convite 
e  bem  assim  os  Principes  e  Cidades  livres  que  concorreram  ^*  »*ctencia? 

'         .         ,  ^  .,  reunidas 

para  os  arranjamentos  consignados  e  para  os  actos  confirma-  no  Congresso 
dos  n'este  Tratado  geral,  são  convidados  a  acceder  a  elle.    '^^'^esirAlí^o*^'" 

(I)  Vicie  a  |»a}r.  194. 
(5J)  Mein  a  puí.  2<)0. 
(3)    l.loiu  a  |.ag.  ilU. 
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ART.  CXX. 

1815  La  laDgue  Française  ayant  été  exclusivement  employée 

''"j''®  dans  toutes  les  copies  du  présent  Traité,  il  est  reconnu  par 
les  Puissances  qui  ont  concouru  à  cet  Acle,  que  Temploi  de 
cetle  langue  ne  tirera  point  à  conséquence  pour  Tavenir;  de 
sorte  que  chaque  Puissance  se  reserve  d'adopter  dans  les 
négociations  et  conventions  futures  la  langue  dont  elle  s'est 
servie  jusqu'ici  dans  ses  relations  diplomatiques,  sans  que 
le  Traité  actuei  puisse  être  cite  comme  exemple  contraire 
aux  usages  établis. 

ART.  cxxi. 

Le  présent  Traité  será  ratifié,  et  les  ratifications  seront 
échangées  dans  Tespace  de  six  móis;  par  la  Cour  de  Portugal 
dans  un  an,  ou  plutôt  si  faire  se  peut. 

II  será  déposé  à  Vienne,  aux  Archives  de  Cour  et  d'État 
de  Sa  Majesté  Impériale  et  Royale  Apostolique,  un  exem- 
plaire  de  ce  Traité  general,  pour  servir  dans  le  cas  oíi  Tune 
ou  Tautre  Cour  de  TEurope  pourrait  juger  convenable  de 
consulter  le  texte  original  de  cette  pièce. 

En  foi  de  quoi,  les  Plénipotentiaires  respectifs  ont  signé 
cet  Acte,  et  y  ont  apposé  le  cachet  de  leurs  armes. 

Fait  à  Vienne,  le  9  Juin  de  Tan  de  grâce  1815. 

Suivent  les  signalures  dans  Torclre  alphabétique  des  Cours. 

Autriche. 
(L.  S.)  Le  Prince  de  Metternich. 
(L.  S.)  Le  Baron  de  Wessenberg. 

Espagne, 
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ART.  CXX. 

Havendo-se  exclusivamente  empregado  a  lingua  Fran-       isi.*» 
ceza  em  todas  as  copias  do  presente  Tratado,  declaram  as      ^"!j''" 
Potencias  que  têem  concorrido  a  este  Acto,  que  o  uso  d'esta  Sobrc  o  cm- 
lingua  não  servirá  de  exemplo  para  o  futuro;  por  maneira P'^^^^^^^','^^'^"^"^ 
que  cada  Potencia  se  reserva  o  adoptar  nas  negociações  e   no  presente 
convenções  futuras  a  lingua  de  que  até  agora  se  tem  servido  '"*^''""^®"^^- 
nas  suas  relações  diplomáticas,  sem  que  se  possa  citar  o 
actual  Tratado  como  exemplo  contrario  aos  usos  estabele- 
cidos. 

ART.  CXXI. 

O  presente  Tratado  será  ratificado,  e  as  ratificações  Iro-      Termo 
cadas  dentro  do  espaço  de  seis  mezes;  pela  Corte  de  Por-^^^  j.j^J|Q[.^jj.^çg 
lugal  dentro  de  um  anno,  ou  antes  se  poder  ser. 

Um  exemplar  d'este  Tratado  geral  será  depositado  em 
Vienna,  nos  Archivos  da  Corte  e  Estado  de  Sua  Magestade 
Imperial  e  Real  Apostólica,  para  servir  no  caso  em  que  uma 
ou  outra  das  Cortes  da  Europa  julgue  conveniente  consul- 
tar o  texto  original  d'esta  peça. 

Em  fé  do  que,  os  respectivos  Plenipotenciários  assigna- 
ram  este  Acto,  e  lhe  pozeram  o  sôllo  das  suas  armas. 

Feito  em  Vienna,  aos  9  de  Junho  do  anno  de  Graça,  1815. 

Seguem  as  assignaturas  pela  ordem  alphabetica  das  Cortes. 

Áustria. 
(L.  S.)  O  Principe  de  Metternich. 
(L.  S.)  O  Barào  de  Wessenberg. 

Hespanha. 
(1) 

(1)  o  Plenipotenciário  hespanhol,  D.  Pedro  Gomez  Labrador,  posto 
que  tivesse  tomado  parte  em  todas  as  deliberações  acerca  dos  negócios  em 
geral  da  Europa,  recusou  assignar  este  Tratado:  1.°,  por  conter  uma  esti- 
pulação que  era  contraria  á  restituição  immediata  e  total  dos  três  Ducados 
de  Parma,  Placencia  eGuastalIa;  2.",  porque  os  Plenipotenciários  de  Áus- 
tria, França,  Gran-Bretanha,  Prússia  e  Rússia  não  podiam  decidir,  sem  a 
sua  intervenção,  da  futura  sorte  da  Toscana  e  de  Parma;  e  3.°,  porque  o 
Tratado  encerrava  muitos  Artigos,  de  que  se  não  havia  feito  o  competente 
relatório  nas  conferencias  dos  Pleni|)otenciarios  das  oito  Potencias.  Assim 
o  declarou  o  Sr.  Labrador,  na  sua  nota  de  5  de  Junho  de  1815. 

Não  obstante  porém  os  motivos  acima  expostos,  o  Conde  de  Fernan- 
Nunez  accedeu  plenamente  e  sem  reserva  em  nome  de  Sua  Magestade  Ca- 
tholica,  D.  Fernando  VII,  em  7  de  Maio  de  1817,  ao  dito  Tratado  geral 
ou  Acto  final  do  Congresso  de  Vienna. 

TOM.  V.  13 


194 


REINADO  DA  SE.MiOllA   D.   MAUIA 


1815 

Junbo 

y 


France. 
L.  S.)  Le  Prince  de  Talleyrand. 
L.  S.)  Le  Duc  de  Dalberg. 
L.  S.)  Le  Comte  Alexis  de  Noailles. 

Grande-Bretagne. 
L.  S.)  Clancarly. 
L.  S.)  Calhcart. 
L.  S.).Ste\vart  Sq. 

Portugal. 
L.  S.)  Le  Comte  de  Palmella. 
L.  S.)  António  de  Saldanha  da  Gama. 
L.  S.)  D.  Joaquim  Lobo  da  Silveira. 

Prusse. 
L.  S.)  Le  Prince  de  Hardenberg. 
L.  S.)  Le  Baron  de  Humboldt. 

Russie. 
L.  S.)  Le  Comte  de  Uasoumoffsky. 
L.  S.)  Le  Comte  de  Stackelberg. 
L.  S.)  Le  Comte  de  Nesselrode. 

Suède. 
(L.  S.)  Le  Comte  Axel  de  LOwenhielm, 

sauf  la  réservation  faile  aux  Articics  ci, 

cii  et  civ  du  Traité. 


ANNEXO  XV   AO  ACTO   FINAL 

Déclaration  des  Puissances  sur  Vaholilion  de  la  Traiíe 
des  NègreSf  du  8  Février  i8iô. 


Les  Plénipolentiaires  des  Puissances  qui  ont  signé  le 
Traité  de  Paris  du  30  Mai  1814,  reunis  en  confórence: 


Ayant  pris  en  considération : 

Que  le  commerce  connu  sous  le  nom  de  iraile  des  Nè- 
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França. 

181;> 

(L.  S.)  0  Príncipe  de  Tallevrand, 

Juiilio 
9 

(L.  S.j  0  Duque  de  Dalberg. 

(L.  S.)  0  Conde  Aleixo  de  Noailles, 

Gran-Bretanha. 

(L.  S.)  Clancarty. 

(L.  S.)  Catheart. 

(L.  S.)  Slewart  Sq. 

Portugal. 

(L.  S.)  0  Conde  de  Palmella. 

(L.  S.)  António  de  Saldanha  da  Gama. 

(L.  S.)  D.  Joaquim  Lobo  da  Silveira. 

Pruma. 

(L.  S.)  0  Príncipe  de  Hardenberg. 

(L.  S.;  0  Barào  de  Humboldl. 

Rússia. 

(L.  S.)  0  Conde  de  Rasoumoífsky. 

(L.  S.)  0  Conde  de  Slackelberg.  ^ 

(L.  S.)  0  Conde  de  Nesselrode. 

Suécia. 

(L.  S.)  0  Conde  Axel  de  LOwenhíelm, 

salva  a  reserva  feita  nos  Artigos  ci,  ci 

[ 

e  civ  do  Tratado. 

DO  CONGRESSO   DE  VIENNx\. 


Declaração  das  Potencias  sobre  a  abolição  do  Trafico 
da  Escravatura,  de  8  de  Fevereiro  de  1815. 


Os  Plenipolenciarios  das  Potencias  que  assignaram  o 
Tratado  de  Paris  de  30  de  Maio  de  1814,  reunidos  em  con- 
ferencia : 

Tendo  tomado  em  consideração: 

Que  o  commercio  conhecido  com  o  nome  de  trafico  dos 
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1815  gres  d' Afrique  a  été  envisagé  par  les  hommes  justes  et  éclairés 
^"j'*^  de  tous  les  temps  comme  répugnant  aux  príncipes  d'huma- 
nité  et  de  morale  universelle; 

Que  les  circonstances  particulières  auxquelles  ce  com- 
merce  a  dd  sa  naissance,  et  la  difficulté  d'en  interrompre 
brusquement  le  cours,  ont  pu  couvrir  jusqu'à  un  certain 
point  ce  qu'il  y  avait  d'odieux  dans  sa  conservation;  mais 
qu'eiifin  la  voix  publique  s'est  élevée  dans  tous  les  pays  ci- 
vilisés  pour  demander  qu'il  soit  supprimé  le  plutôt  possible; 

Que  depuis  que  le  caractere  et  les  détjiils  de  ce  com- 
merce  ont  été  mieux  connus,  et  les  nnaux  de  toute  espèce, 
qui  Taccompagnent,  complèteníient  dévoilés,  plusieurs  des 
Gouvernements  Européens  ont  pris  en  effet  la  résolution 
de  le  faire  cesser,  et  que  successivement  toutes  les  Puissan- 
ces  possédant  des  colonies  dans  les  diflerentes  parties  du 
monde  ont  reconnu,  soit  par  des  actes  législatifs,  soit  par 
des  Traités  et  autres  engagements  formeis,  Tobligation  et 
la  necessite  de  Tabolir; 

Que  par  un  Article  séparé  du  dernier  Traité  de  Paris, 
la  Grande-Bretagne  et  la  France  se  sont  engagées  ix  reunir 
leurs  eíTorts  au  Congros  de  Vienne  pour  faire  prononcer  par 
toutes  les  Puissances  de  la  Chrétienneté  Tabolilion  univer- 
selle et  définitive  de  la  traite  des  Nègres; 

Que  les  Plénipotentiaires  rassemblés  au  Congrès  ne  sau- 
raient  mieux  honorer  leur  mission,  remplir  leur  devoir,  et 
manifester  les  principes  qui  guident  leurs  Augustes  Souve- 
rains,  qu'en  travaillant  à  réaliser  cet  engagement,  et  en  pro- 
clamant  au  nom  de  leurs  Souverains  le  voeu  de  mettre  un 
•  terme  à  un  fiéau  qui  a  si  long-temps  désolé  TAfrique,  de- 
grade TEurope  et  aflligé  rhumanité; 

Les  dits  Plénipotentiaires  sont  convenus  d'ouvrir  leurs 
déliberations  sur  les  moyens  d'accomplir  un  objet  aussi  sa- 
lutaire  par  une  déclaration  solennelle  des  principes  qui  les 
ont  dirige  dans  ce  travail. 

En  conséquence,  et  dfiment  autorisés  à  cet  acte  par  Tad- 
hésion  unanime  de  leurs  Cours  respectives  au  principe 
énoncé  dans  le  dit  Article  séparé  du  Traité  de  Paris,  ils  dé- 
clarent  à  la  face  de  TEurope,  que,  regardant  Tabolition  uni- 
verselle de  la  traite  des  Nègres  comme  une  mesure  particu- 
lièrement  digne  de  leur  attention,  conforme  à  lesprit  du 
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Negros  de  Africa  tem  sido  encarado  pelos  homens  justos  e  181S 
esclarecidos  de  todas  as  epochas  como  repugnante  aos  prin-  ^"J**** 
cipios  de  humanidade  e  de  moral  universal; 

Que  as  circumstancias  particulares  a  que  este  commer- 
c'o  deveu  a  sua  origem,  e  a  difficuldade  de  interromper  re- 
pentinamente o  seu  curso,  poderam  encobrir  até  um  certo 
ponto  o  que  havia  de  odioso  na  sua  conservação;  mas  que 
rmfim  a  voz  publica  se  levantou  em  todos  os  paizes  civili- 
sados  pedindo  que  seja  supprimido  o  mais  depressa  possivel; 

Que  depois  que  o  caracter  e  as  particularidades  d'esle 
commercio  têem  sido  melhor  conhecidos,  e  os  males  de  toda 
a  espécie,  que  o  acompanham,  completamente  patenteados, 
muitos  dos  Governos  europeus  tomaram  com  effeito  a  re- 
solução de  o  fazer  cessar,  e  que  successivamente  todas  as 
Potencias,  que  possuem  colónias  nas  differentes  partes  do 
mundo,  têem  reconhecido,  já  por  actos  legislativos,  já  por 
Tratados  e  outros  compromissos  formaes,  a  obrigação  e  a 
i  ecessidade  de  o  abolir; 

Que  por  um  Artigo  separado  do  ultimo  Tratado  de  Pa- 
lís,  obrigaram-se  a  Gran-Hrelanha  e  a  França  a  unir  os  seus 
{ sforços  no  Congresso  de  Vienna  para  fazer  com  que  todas 
as  Potencias  da  Christandade  pronunciassem  a  abolição  uni- 
versal e  definitiva  do  trafico  dos  Negros; 

Que  os  Plenipotenciários  reunidos  ireste  Congresso  não 
poderiam  melhor  honrar  a  sua  missão,  desempenhar  os  seus 
deveres  e  manifestar  os  principios  que  guiam  seus  Augustos 
Soberanos,  do  que  trabalhando  para  realisar  esta  obrigação,  e 
proclamando  em  nome  de  seus  Soberanos  a  resolução  de  pôr 
lermo  a  uma  calamidade  que  por  tanto  tempo  tem  desolado 
a  Africa,  degradado  a  Europa  e  afíligido  a  humanidade; 

Os  ditos  Plenipotenciários  convieram  em  dar  começo  ás 
suas  delileraçòes  sobre  os  meios  de  conseguir  um  objecto 
tão  saudável  por  uma  declaração  solemne  dos  principios  que 
os  dirigiram  n'este  trabalho. 

Em  consequência,  e  devidamente  auclorisados  para  este 
acto  pela  adhesão  unanime  das  suas  respectivas  Cortes  ao 
principio  enunciado  no  dito  Artigo  separado  do  Tratado  de 
Paris,  declaram  á  face  da  Europa,  que,  considerando  a  abo- 
lição universal  do  trafico  dos  Negros  como  uma  medida  par- 
ticularmente digna  da  sua  atteoção,  conforme  ao  espirito  do 
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181o  siècle  et  aux  príncipes  généraux  de  leurs  Augustos  Souve- 
^"3*'"  rains,  ils  sont  animes  du  désir  sincère  de  concourir  à  Texé- 
cution  la  plus  prompte  et  la  plus  efficace  de  cette  mesure, 
par  tous  les  moyens  à  leur  disposition,  et  d'agir  dans  Tem- 
pioi  de  ces  movens  avec  tout  le  zele  et  toute  la  persévérance 
qu'ils  doivent  à  une  aussi  grande  et  belle  cause. 

Trop  instruits  toutefois  des  sentiments  de  leurs  Souve- 
rains  pour  ne  pas  prévoir  que,  quelque  honorable  que  soit 
leur  but,  ils  ne  le  poursuivront  pas  sans  de  justes  ménage- 
raenls  pour  les  intérêts,  les  habitudes  et  les  préventions 
mémes  de  leurs  sujets,  les  dits  Plénipotentiaires  reconnais- 
sent  en  môme  temps  que  cette  déclaration  ne  saurait  pré- 
juger  le  terme,  que  chaque  Puissance  en  particulier  pour- 
rait  envisager  comme  le  plus  convenable  pour  Tabolition 
définitive  du  commerce  des  Nègres.  Par  conséquent,  la  dé- 
termination  de  Tépoque  oíi  ce  commerce  doit  universelle- 
ment  cesser,  será  un  objet  de  négociation  entre  les  Puis- 
sances;  bien  entendu  que  lon  ne  négligera  aucun  moyen 
propre  à  en  assurer  et  à  en  accélérer  la  marche,  et  que 
Tengagement  reciproque,  contracté  par  la  presente  déclara- 
tion entre  les  Sou>erains  qui  y  ont  pris  part,  ne  será  con- 
sidere comme  rempli  qu'au  moment  oíi  un  succès  complet 
aura  couronné  leurs  efforts  reunis. 

En  portant  cette  déclaration  à  la  connaissance  de  TEu- 
rope  et  de  toutes  les  Nations  civilisées  de  la  terre,  les  dits 
Plénipotentiaires  se  ílattent  dengager  tous  les  autres  Gou- 
vernements,  et  notamment  ceux  qui,  en  abolissant  la  traite 
des  Nègres,  ont  manifeste  déja  les  mémes  sentiments,  à  les 
appuyer  de  leur  suíFrage  dans  une  cause,  dont  le  triomphe 
final  será  un  des  plus  beaux  monuments  du  siècle  qui  Ta 
embrassée,  et  qui  Taura  glorieusement  terminée. 

Vienne,  le  8  Février  1815. 


Ãutriche.  Latour  du  Pin. 

Metternich.  Noailles. 

Wessenberg.  Grande-Bretagne. 

France.  Cartlercagh. 

Tallcyrand.  Stewart. 

Dnlbprg.  Wellington. 
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século  c  aos  princípios  generosos  de  seus  Augustos  Sobera-       1815 
nos,  acham-se  animados  do  sincero  desejo  de  concorrer  para       "'"J  ^ 
a  execução  mais  prompla  e  mais  efficaz  d'aquella  medida, 
por  todos  os  meios  á  sua  disposição,  e  de  obrar  emquanto 
ao  emprego  destes  meios  com  todo  o  zelo  e  toda  a  perse- 
verança q,ue  devem  a  uma  causa  lào  grande  e  tào  justa. 

Bem  instruidos,  comtudo,  dos  sentimentos  de  seus  Sobe- 
ranos para  nào  prever  que,  comquanto  seja  honroso  o  seu 
fim,  nào  procederão  n'elle  sem  uma  justa  circumspecção  pe- 
los interesses,  costumes  e  mesmo  prevenções  de  seus  súbdi- 
tos, os  ditos  Plenipotenciários  reconhecem  ao  mesmo  tempo 
que  esta  declaração  nâo  deve  influir  no  termo,  que  cada 
Potencia  em  particular  possa  considerar  como  o  mais  con- 
veniente para  a  abolição  (definitiva  do  (ommercio  dos  Ne- 
gros. Por  conseguinte,  a  determinação  da  epocha  em  que 
este  commercio  deve  cessar  universalmente,  será  o  objecto 
de  uma  negociação  entre  as  Potencias;  bem  entendido  que 
nfso  se  descuidará  de  nenhum  meio  próprio  para  assegurar 
e  acccierar  o  seu  curso,  e  que  a  obrigação  reciproca  contra- 
hida  pela  presente  declaração  entre  os  Soberanos  que  n'ella 
tomaram  parle,  nào  será  havida  por  cumprida  senào  no  mo- 
mento em  que  um  successo  (omplelo  haja  coroado  os  seus 
esforços  reunidos. 

Levando  esta  declaração  ao  conhecimento  da  Europa  e 
de  todas  as  Nações  civilisadas  da  terra,  os  ditos  Plenipoten- 
ciários esperam  empenhar  todos  os  outros  Governos,  e  com 
especialidade  aquelles  que,  abolindo  o  trafico  dos  Negros, 
já  manifestaram  os  mesmos  sentimentos,  de  os  apoiar  com 
o  seu  suííragio  em  uma  causa,  cujo  triumpho  final  será  um 
dos  mais  bellos  monumentos  do  século  que  a  abraçou,  e 
que  a  terminará  gloriosamente. 

Vienna,  em  8  de  Fevereiro  de  1815. 


Áustria. 

Lalour  du  Pin 

Metlernich. 

Noailles. 

Wessenberg. 

Gran- Bretanha. 

França. 

Castlereagh. 

Talleyrand. 

Stewarl. 

Dalherg. 

Wellington. 
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18i;í                        Portugal.  Russie. 

^^;^'                      Palmella.  Xesselrode. 

Saldanha.  Suède. 

Lobo.  iJiwenhielm. 

Prussc.  Espogne. 

Humboldt.  Labrador. 


AX>EXO  XVI  AO  ACTO  FINAL 


Reglements  pour  la  libre  navigalion  des  rivières. 


ARTICLES  CONCERNANT  LA  NAVIGATION  DES  RIVIÈRES 

QUI   DANS  LEIR  COtlRS  NAVIGABLE  SÉPARENT 

OU  TRAVERSENT  DIFFÉRENTS  ÉTATS. 

ART.    I. 

Les  Puissaiices  dont  les  États  sont  separes  ou  traversés 
por  une  méme  rivière  navigable,  s'engagent  à  régler  d'un 
commun  accord  tout  ce  qui  a  rapport  à  sa  navigation.  Elles 
nommeront  à  cet  effet  des  Commissaires,  qui  se  réuniront 
au  plus  lard  six  móis  après  la  fin  du  Congrès,  et  qui  pren- 
dront  pour  bases  de  leurs  travaux  les  principes  suivants: 

ART.  II. 

La  navigation  dans  lout  le  cours  des  rivières,  indiquées 
dans  TArticle  précédent,  du  point  oíi  chacune  d'elles  de- 
vient  navigable  jusqu'à  son  embouchure,  será  entièrement 
libre,  et  ne  pourra,  sous  le  rapport  du  commerce,  être  in- 
terdite a  personne,  en  se  conformant  toutefois  aux  regle- 
ments qui  seront  arretes  pour  sa  police  d'une  manière  uni- 
forme pour  tous,  et  aussi  favorable  que  possible  au  com- 
merce de  toutes  les  Nations. 


ART.  III. 

Le  syslèmc  qui  será  établi,  tant  pour  la  percention  des 
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Portugal. 

Rússia. 

Palmella. 

Nesselrode. 

Saldanha. 

Suécia. 

Lobo. 

Lôvvenhielm. 

Prússia. 

Hespanha. 

Humboldt. 

Labrador. 

DO    CONGRESSO    DE    VIENNA. 


Regulamentos  para  a  livre  navegação  dos  rios. 


ARTIGOS  COnCERNFNTES  A  NAVEGAÇÃO  DOS  RIOS  QUE  NO  SEU  CURSO 

NAVEGÁVEL   SEPARAM  OU  ATRAVESSAM 

DIFFERENTES   ESTADOS. 

ART.   I. 

As  Potencias,  cujos  Estados  estão  separados  ou  cortados 
por  um  mesmo  rio  navegável,  obrigam-se  a  regular  de  com- 
mum  accordo  tudo  o  que  diga  respeito  á  navegação  de  um 
tal  rio.  Para  esse  effeito  nomearão  Commissarios,  os  quaes 
se  reunirão,  ao  mais  tardar,  seis  mezes  depois  de  findo  o 
Congresso,  e  tomarão  por  base  de  seus  trabalhos  os  prin- 
cípios seguintes: 

ART.   II. 

A  navegação  em  todo  o  curso  dos  rios,  indicados  no 
Artigo  precedente,  desde  o  porto  em  que  cada  um  d'elles  se 
torna  navegável  até  á  sua  embocadura,  será  inteiramente  li- 
vre, e  não  poderá,  em  relação  ao  coramercio,  ser  prohibida 
a  pessoa  alguma,  conformando-se  todavia  com  os  regulamen- 
tos que  se  ajustarem  para  a  sua  policia  de  um  modo  unifor- 
me para  todos,  e  o  mais  favorável  possivel  para  o  commer- 
cio  de  todas  as  Nações. 

ART.   ITI. 

O  systema  que  se  estabelecer,  tanto  para  a  cobrança  dos 


1815 

Junho 
9 
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I8i:>  droits,  que  poiír  le  manlien  de  la  police,  sera,  aulant  que 
Junho  |Vjjj.g  g(3  pourra,  le  même  pour  tout  le  cours  de  la  rivière, 
et  s'étendra  aussi,  à  moins  que  des  circonstances  particulières 
ne  s'y  opposent,  sur  ceux  de  ses  embranchements  et  con- 
fluenls,  qui  dans  leur  cours  navigable  séparent  ou  traver- 
sent  différents  États. 

ART.   IV. 

Les  droits  sur  la  navigalion  seront  fixés  d'une  manière 
uniforme,  invariable  et  assez  indépendante  de  la  qualité  dif- 
férente  des  marchandises,  pour  ne  pas  rendre  nécessaire  un 
examen  délaillé  de  la  cargaison,  autrement  que  pour  cause 
de  fraude  et  de  contravention.  La  quotité  de  ces  droits,  qui 
en  aucun  cas  ne  pourront  exceder  ceux  existants  actuelle- 
ment,  será  déterminée  d'après  les  circonstances  locales,  qui 
ne  permettent  guère  d'établir  une  règle  générale  à  cet 
(''gard.  On  partira  néanmoins,  en  dressant  le  tarif,  du  point 
de  vue  d'encourager  le  commerce  en  fac  litant  la  navigation, 
et  Toctroi  établi  sur  le  Rhin  pourra  servir  d'une  norme 
approximative. 

Le  tarif  une  fois  régié,  il  ne  pourra  plus  être  augmenté 
que  par  un  arrangemont  commun  des  États  riverains,  ni  la 
navigation  grevée  d'autrcs  droits  quclconques,  outre  ceux 
fixés  par  le  réglement. 

ART.  V. 

Les  bureaux  de  perceplion,  dont  on  réduira  autant  que 
possible  le  nombre,  seront  fixés  par  le  réglement,  et  il  ne 
pourra  s'y  faire  ensuite  aucun  changement  que  d'un  com- 
mun accord,  à  moins  qu'un  des  États  riverains  ne  voulôt 
diminuer  le  nombre  de  ceux  qui  lui  appartiennent  exclusi- 
vement. 

ART.   VI. 

Chaque  État  riverain  se  chargcra  de  lenlretien  des  che- 
mins  de  halage  qui  passent  par  son  territoirc,  et  des  travaux 
nécessaires  pour  la  méme  étendue  dans  le  lit  de  la  rivière, 
pour  ne  faire  éprouver  aucun  obslade  à  la  navigation. 

Le  réglement  fulur  fixera  la  manière  dont  les  Élals  ri- 
verains devront  concourir  à  ces  derniers  travaux,  dans  le 
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direitos,  como  para  a  conservação  da  policia,  será,  quanto       18I5 
ser  possa,  o  mesmo  para  (odo  o  curso  do  rio,  e  se  esten-        "9  ^ 
dera,  a  não  ser  que  a  isso  se  opponham  circumstancias  par- 
ticulares, áquelles  dos  seus  braços  e  confluentes  que  em  todo 
o  seu  curso  navegável  separem  ou  atravessem  diííerentes  Es- 
tados. 

ART.  IV. 

Os  direitos  sobre  a  navegação  serào  fixados  de  um  modo 
uniforme,  invariável  e  assaz  independente  da  diversa  quali- 
dade das  mercadorias,  que  nào  torne  necessário  um  exame 
minucioso  da  carga,  a  nào  ser  por  causa  de  fraude  e  de  con- 
travenção. O  importe  d'esles  direitos,  que  em  caso  algum 
nào  poderá  exceder  os  que  ao  presente  subsistem,  será  de- 
terminado segundo  as  circumstancias  locaes,  que  quasi  nào 
permittem  estabelecer  uma  regra  geral  a  tal  respeito.  Sem 
embargo,  ao  formar-se  a  tarifa,  deverá  partir-se  do  ponto 
de  vista  de  promover  o  commercio,  facilitando  a  navegação, 
e  a  tarifa  de  direitos  estabelecida  para  o  Rbeno  poderá  ser- 
vir de  norma  aproximativa. 

Uma  vez  regulada  a  tarifa  não  poderá  ser  augmentada 
senão  de  commum  consentimento  dos  Estados  situados  nas 
margens  dos  rios,  nem  a  navegação  onerada  com  outros 
quaesquer  direitos  alem  d'aquelles  fixados  pelo  regulamento. 

ART.  V. 

As  casas  de  arrecadação  para  o  recebimento  dos  direi- 
tos, cujo  numero  deverá  ser  o  mais  reduzido  possivel,  serão 
fixadas  pelo  regulamento,  e  nenbuma  mudança  n'ellas  se  po- 
derá fazer  depois  senão  de  commum  accordo,  a  nào  ser  que 
algum  dos  Estados  situados  nas  margens  dos  rios  quizesse 
diminuir  o  numero  d'aquellas  que  lhe  pertencem  exclusiva- 
mente. 

ART.   VI. 

Cada  Estado  situado  nas  margens  dos  rios  se  encarre- 
gará da  conservação  dos  caminhos  de  sirga  que  passem  pelo 
seu  território,  e  das  obras  necessárias,  na  mesma  extensão, 
no  leito  do  rio,  a  fim  de  que  a  navegação  nào  soííra  obstá- 
culo algum. 

O  futuro  regulamento  fixará  o  modo  por  que  os  Estados 
situados  nas  margens  dos  rios  deverão  concorrer  para  estas 
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1815       cas  oíi  les  deux  rives  appartiennent  à  différents  Gouverne- 
J";'»«      ments. 

ART.  VII. 

On  nétablira  nulle  part  des  droits  détape,  d'échelle  ou 
de  relâche  forcée.  Quant  à  ceux  qiii  existent  déja,  ils  ne 
seront  conserves  qu'en  tant  que  les  États  riverains,  sans 
avoir  égard  à  Tinlérêt  local  de  lendroit  ou  du  pays  ou  ils 
sont  élablis,  les  trouveraient  nécessaires  ou  utiles  à  la  na- 
vigation  et  au  commerce  en  general. 

ART.  VIII. 

Des  douanes  des  États  riverains  n'auront  rien  de  com- 
mun  a\ec  les  droits  de  navigation.  On  erapêchera  par  des 
dispositions  régleraentaires,  que  lexercice  des  fonctions  des 
douaniers  ne  mette  pas  d'entraves  à  la  navigation;  mais  on 
surveillera,  par  une  police  e\acte  sur  la  rive,  toute  tentative 
des  habilants  de  faire  la  contrebande  à  laide  des  bateliers. 


ART.  IX. 

Tout  ce  qui  est  indique  dans  les  Articles  précédents  será 
determine  par  un  régiement  comraun,  qui  renfermera  éga- 
lement  tout  ce  qui  aurait  besoin  d'étre  fixe  ultérieurement. 
Le  régiement  une  fois  arrete,  ne  pourra  être  changé  que  du 
consentement  de  tous  les  États  riverains,  et  ils  auront  soin 
de  pourvoir,  d' une  manière  convenable  et  adaptée  aux  cir- 
constances  et  aux  localités,  à  son  exécution. 

Dalberg. 
Clancarty. 
Humboldt. 
Wessenberg. 
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ART.   I. 

La  navigation  dans  tout  le  cours  du  Rhin,  du  point  oii 
i\  devient  navigable  jusqnâ  la  mer,  soit  en  desccndant,  soit 
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I8iy       en  remontant,  será  eiitièrement  libre,  et  ne  pourra,  sous  le 

Junlío       nipport  du  commerce,  etre  interdite  à  personne,  en  se  con- 

formant  toutefois  aux  ré^leníients  qui  seront  arretes  pour  sa 

police  d'une  nianière  uniforme  pour  tous,  et  aussi  favorable 

que  possible  au  comníene  de  toutes  les  Nations. 

ART.   II. 

Le  système  qui  será  établi,  tant  pour  la  perception  des 
droits  que  pour  le  maintien  de  la  police,  será  le  même  pour 
lout  le  cours  de  la  rivière,  et  s*étendra,  autant  que  faire  se 
pourra,  aussi  sur  ceux  de  ses  embranchements  et  confluents 
qui  dans  leur  cours  navigable  séparent  ou  traversent  diffé- 
rents  États. 

ART.   III. 

Le  tarif  des  droits  à  percevoir  sur  les  marchandises  trans- 
portées  par  le  Rhin,  será  régié  de  manière,  que  la  totalilé 
du  droit  à  payer  entre  Strasbourg  et  la  frontière  des  Pays- 
Bas,  soit,  en  remontant,  de  2  francs,  et  en  descendant,  de 
1  franc  et  33  centimes  par  quintal;  et  que  ce  même  tarif 
pourra  être  étendu  (en  augmentant  par  là  dans  la  même 
proportion  la  totalité  du  droit)  aux  distances  entre  Stras- 
bourg et  Bale,  et  entre  la  frontière  du  Royaume  des  Píiys- 
Bas  et  les  embouchures  de  la  rivière. 

Le  droit  de  reconnaissance  restera  tel  qu'il  est  réglé  par 
lArticle  xciv  de  la  Convention  sur  Tociroi  de  navigation  du 
Rhin  conclue  à  Paris  le  15  Aoíit  1804,  sauf  à  déterminer 
autrement  Téchelle  des  droits  de  manière  que  les  bateaux 
de  deux  mille  cinq-cents  h  cinq  mille  quintaux  y  soient  com- 
pris  également.  Mais  ce  droit  pourra  aussi  ètre  étendu  dans 
Ia  méme  proportion  aux  distances  ci-dessus  mentionnées. 


Les  modérations  du  tarif  general  qui  établit  le  maxi- 
mum  des  droits,  íixées  par  les  Articles  cii  à  cv  de  la  Con- 
vention du  15  Aoíit  1804,  continueront  d'avoir  lieu;  mais 
la  Commission,  qui  será  chargée  de  la  confection  des  nou- 
veaux  réglements,  examinera  si  leur  distribution  en  diíFé- 
rentes  classes  ne  nécessitera  pas  des  changements  encore  plus 
favorables,  tant  à  la  navigation  et  au  commerce,  quà  la- 
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descendo,  será  inteiramente  livre,  e  nâo  poderá,  em  relação        18i:í 
ao  commercio,  ser  prohibida  a  pessoa  alguma,  conformando-      ''"Ij*'" 
se  em  todo  o  caso  com  os  regulamentos  que  se  ajustarem 
para  a  sua  policia  de  um  modo  uniforme  para  todos,  e  o 
mais  favorável  possivel  para  o  commercio  de  todas  as  Nações. 

ART.  II. 

O  systema  que  se  estabelecer  tanto  para  a  percepção  dos 
direitos  como  para  a  conservação  da  policia,  será  o  mesmo 
para  todo  o  curso  do  rio,  e  se  estenderá,  quanto  ser  possa, 
áquelles  dos  seus  braços  e  coniluentes  que  no  seu  curso  na- 
vegável separem  ou  atravessem  differentes  Estados. 

ART.    III. 

A  tarifa  dos  direitos  que  se  hào  de  perceber  pelas  mer- 
cadorias transportadas  pelo  Rheno,  será  regulada  de  modo 
que  a  totalidade  do  direito  que  se  houver  de  pagar  entre 
Strasburgo  e  a  fronteira  do  Reino  dos  Paizes-Baixos  será, 
subindo  o  rio,  de  2  francos,  e  descendo-o,  de  1  franco  e 
33  cêntimos  por  quintal;  e  esta  mesma  tarifa  poderá  es- 
tender-se  (augmentando-se  a  dita  totalidade  do  direito  na 
mesma  proporção)  ás  distancias  entre  Strasburgo  e  Basiléa, 
c  entre  a  fronteira  do  Reino  dos  Paizes-Baixos  e  as  embo- 
caduras do  rio. 

O  direito  de  reconhecimento  ficará  sendo  tal  como  foi 
regulado  pelo  Artigo  xciv  da  Convenção  sobre  os  direitos 
de  navegação  do  Rheno,  concluida  em  Paris  a  15  de  Agosto 
de  1804,  salvo  o  determinar-se  de  um  outro  modo  a  escala 
dos  direitos,  de  forma  que  fiquem  n'ella  igualmente  com- 
prehendidos  os  barcos  de  duas  mil  e  quinhentas  a  cinco  mil 
toneladas.  Mas  este  direito  poderá  também  tornar-se  ex- 
tensivo na  mesma  proporção  ás  distancias  acima  mencio- 
nadas. 

As  modificações  da  tarifa  geral  que  estabelece  o  má- 
ximo dos  direitos,  fixadas  pelos  Artigos  cu  a  cv  da  Con- 
venção de  15  de  Agosto  de  1804,  continuarão  em  vigor; 
porém  a  Commissão,  que  for  encarregada  da  confecção  dos 
novos  regulamentos,  examinará  se  a  sua  distribuição  em 
differentes  classes  não  requer  alterações  ainda  mais  favorá- 
veis, tanto  para  a  navegação  e  commercio,  como  para  a  agri- 
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1815       griculture   et   aux   besoins   des  habitants  des  États  rive- 
J""»»^      rains. 

ART.    IV. 

Le  tarif  ainsi  fixé  ne  pourra  être  augmenté  que  d'un 
commun  accord,  et  les  Gouvernemenls  riverains  du  Rhin, 
en  partant  du  príncipe  que  leur  véritable  intérêt  consiste  à 
vivifier  le  comníierce  de  leurs  États,  et  que  les  droits  de  la 
navigation  sont  principalement  destines  à  couvrir  les  frais 
de  son  entretien,  prennent  Tengagement  formei  de  ne  se  por- 
ter  à  une  telle  augmentation  que  sur  les  motifs  les  plus  jus- 
tes et  les  plus  urgents,  ni  de  grever  la  navigation  d'aucun 
autre  droit  quelconque  outre  ceux  fixés  par  les  régiements 
actueis,  sous  quelque  dénoníiination  ou  pretexte  que  cela 
puisse  être. 

ART.  V.  i 

II  n'y  aura  que  douze  bureaux  de  perception  sur  toute 
l'étendue  du  Rhin  entre  Strasbourg  et  la  frontière  du  Royau- 
me  des  Pays-Bas,  et  ceux  qu'il  conviendra  d'établir  entre 
Strasbourg  et  Bale,  et  dans  les  Pays-Bas,  seront  fixés  d'a- 
près  les  mêmes  principes  et  dans  des  distances  proportion- 
nelles.  Les  bureaux  seront  placés  d'après  les  convenances  de 
la  navigation,  et  leur  nonibre  ne  pourra  être  augmenté,  ni 
leur  place  changée  que  d'un  commun  accord.  II  será  néan- 
moins  libre  à  tout  État  riverain  de  diminuer  le  nombre  de 
ceux  que  Tarrangement  actuei  lui  assigne  exclusivement. 


ART.  VI. 

La  perception  des  droits  se  fera  dans  chaque  État  rive- 
rain pour  son  compte  et  par  ses  employés,  en  distribuant  la 
totalité  des  droits  d' une  manière  égale  sur  Tétendue  des  pos- 
sessions  respectives  des  différenls  États  sur  la  rive.  Les  em- 
ployés des  bureaux  prôteront  serment  d'observer  slrictement 
le  réglement  qui  será  arrélé  définitivement.  Si  un  même  bu- 
reau  s'étend  sur  deux  ou  plusieurs  États  riverains,  ils  répar- 
tissent  entre  eux  la  recette  d'après  Télendue  de  leurs  pos- 
sessions  respectives  sur  la  rive,  et  cetle  même  disposition 
será  aussi  appliquée  au  cas  oii  les  deux  rives  opposées  ap- 
partiennent  à  deux  différents  États.  Tout  ce  qui  a  rapport 
à  Torganisation  des  bureaux,  au  mode  de  percevoir  et  de 
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cultura  e  necessidades  dos  habitantes  dos  Estados  que  ficam        isto 

JuiUiu 


ART.   IV. 

A  tarifa  assiníí  fixada  nào  poderá  ser  augmentada  senuo 
de  commum  accordo,  e  os  Governos  nas  margens  do  Rheno, 
partindo  do  principio,  que  o  seu  verdadeiro  interesse  con- 
siste em  animar  o  commercio  dos  seus  Estados,  e  que  os  di- 
reitos da  navegação  sâo  destinados  principalmente  a  cobrir 
os  gastos  da  sua  manutenção,  obrigam-se  formalmente  a  nào 
recorrer  a  um  tal  augmento  senão  por  motivos  os  mais  jus- 
tos e  mais  urgentes,  nem  a  onerar  a  navegação  com  outro 
qualquer  direito  alem  dos  fixados  pelos  a  tuaes  regulamen- 
tos, debaixo  de  qualquer  denominação  ou  pretexto  que  ser 
possa. 

ART.   V. 

Nào  haverá  mais  de  doze  casas  de  arrecadação  em  toda 
a  extensão  do  Rheno,  entre  Strasburgo  e  a  fronteira  do 
Reino  dos  Paizes-Baixos;  e  aquellas  que  convier  estabelecer 
entre  Strasburgo  e  Basiléa,  e  nos  Paizes-Baixos,  serão  fixa- 
das segundo  os  mesmos  principios  e  em  proporcionadas  dis- 
tancias. As  mesmas  casas  serào  collocadas  segundo  as  con- 
veniências da  navegação,  e  o  seu  numero  nào  poderá  ser 
augmentado,  nem  o  seu  local  mudado  senào  de  commum 
accordo.  Nào  obstante  será  livre  a  qualquer  Estado  nas  mar- 
gens do  rio  o  diminuir  o  numero  d'aquellas  que  o  actual 
arranjamenlo  lhe  signala  exclusivamente. 

ART.   VI. 

Os  direitos  serào  cobrados,  em  cada  Estado  que  fira  nas 
margens  do  rio,  por  sua  conta  e  por  meio  dos  seus  empre- 
gados, distribuindo-se  a  totalidade  dos  direitos  com  igual- 
dade na  extensào  das  respectivas  possessões  dos  diversos 
Estados  na  margem.  Os  empregados  das  casas  de  arrecada- 
ção prestarão  juramento  de  observar  slrictamente  o  regula- 
mento em  que  definitivamente  se  concordar.  Se  uma  mesma 
casa  de  arrecadação  abraçasse  dois  ou  mais  Estados  que  fi- 
cam nas  margens  do  rio,  estes  dividirão  entre  si  os  pro- 
ductos  segundo  a  extensào  de  suas  respectivas  possessões 
na  margem,  e  esta  disposição  será  do  mesmo  modo  appli- 
cada  ao  caso  em  que  as  duas  margens  oppostas  pertençam 
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1815       constater  le  payement  dês  droils,  scra  fixé  d'une  manière 
^"5^°       uniforme  par  le  réglement  définitif,  et  ne  pourra  plus  être 
changé  que  d'un  commun  accord. 


ART.  VII. 

Chaque  État  riverain  se  charge  de  rentretien  des  che- 
mins  de  halage  qui  passent  par  son  lerriloire,  et  des  tra- 
vaux  nécessaires  pour  la  même  étendue  dans  le  lit  de  la  ri- 
vière  pour  ne  faire  éprouver  aucun  obslacle  à  la  navigation. 

ART.  VIII. 

11  sera  établi  auprès  de  chaque  bureau  de  perception  une 
autorité  judiciaire  pour  examiner  et  décider,  d'après  le  ré- 
glement, en  première  instaure,  toutes  les  affaires  contenlieu- 
ses  qui  regardent  les  objets  fixes  par  ce  réglement.  Ces  au- 
torilés  judiciaires  seront  entretenues  aux  frais  de  TÉtat  ri- 
verain dans  leque!  elles  se  trouvenf,  et  prononceront  leurs 
senlences  au  nom  de  leurs  Souverains;  mais  les  individus 
qui  les  composent,  prêteront  serment  d'observer  strictement 
le  réglement,  et  les  juges  ne  po.irront  perdre  leurs  places 
que  par  un  procès  intente  dans  toutes  les  formes,  et  par  une 
condamnation  passée  contre  eux.  Leur  procédure  sera  fixée 
par  le  réglement,  et  devra  être  uniforme  pour  tout  le  cours 
du  Rhin,  et  aussi  sommaire  que  possible. 


Là  oíi  un  bureau  de  [>erception  appartiendra  à  plus  d'un 
État,  les  individus  chargés  de  ces  fonctions  judiciaires  seront 
nommés  par  le  Souverain  dans  le  territoire  duquel  se  Irouve 
le  bureau  en  question,  et  les  sentences  seront  prononcées  en 
son  nom;  mais  les  frais  seront  fournis  par  tous  ceux  à  qui 
la  recette  du  bureau  est  commune,  et  dans  la  proportion  de 
la  part  qui  leur  en  revient. 

ART.    IX. 

Les  parties  qui  voudront  se  pourvoir  en  appel  contre  les 
sentences  prononcées  par  les  autorités  judiciaires  spécifiées 
à  TArlicle  précédent,  auront  le  choix  de  sadresser  pour  cet 
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a  dois  (lilTerentes  Estados.  Tudo  o  que  é  relativo  á  organi- 
saçí^o  das  casas  de  arrecadação,  ao  modo  de  cobrar  e  veri- 
ficar o  pagamento  dos  direitos,  será  fixado  de  uma  maneira 
uniforme  pelo  regulamento  definitivo,  nào  podendo  ser  de- 
pois alterado  senào  de  commum  accordo. 

ART.   VII. 

Cada  Estado  nas  margens  do  rio  fica  encarregado  da 
conservação  dos  caminhos  de  sirga  que  passam  pelo  seu  ter- 
ritório, e  das  obras  necessárias,  na  mesma  extensão,  no  leito 
do  rio,  a  fim  de  evitar  qualquer  obstáculo' á  navegação. 

ART.   VIII. 

Estabelecer-se-ha  junto  de  cada  casa  de  arrecadação 
uma  auctoridade  judicial,  a  fim  de  examinar  e  decidir,  na 
conformidade  do  regulamento,  em  primeira  instancia  todos 
os  negócios  contenciosos  que  digam  respeito  aos  objectos 
fixados  por  aquelle  regulamento.  Estas  auctoridades  judi- 
ciaes  serào  mantidas  á  custa  do  Estado  que  fica  na  margem 
do  rio,  em  que  se  acharem  collocadas,  e  darào  as  suas  sen- 
tenças em  nome  dos  seus  Soberanos;  mas  os  individuos, 
que  as  compozerem,  prestarão  juramento  de  observar  stric- 
tamente  o  regulamento,  e  os  juizes  nào  poderão  perder  os 
seus  logares  senão  em  virtude  de  um  processo  intentado  em 
Iodas  as  formas,  e  de  uma  condem naçào  passada  contra  el- 
les.  O  modo  por  que  hào  de  proceder  será  fixado  pelo  re- 
gulamento, e  deverá  ser  uniforme  em  todo  o  curso  do  Uhe- 
no,  e  o  mais  summario  possivel. 

Aonde  uma  casa  de  arrecadação  pertencer  a  mais  de  um 
Estado,  os  individuos  encarregados  d'essas  funcçôes  judi- 
ciaes  serào  nomeados  pelo  Soberano  em  cujo  território  se 
ache  a  casa  de  arrecadação  de  que  se  trata,  e  as  senlenças 
serào  proferidas  em  seu  nome;  mas  as  despezas  serào  feitas 
por  todos  aquelles  que  têem  parte  no  producto  da  receita 
de  uma  tal  casa  de  arrecadação,  e  na  proporção  do  que 
lhes  tocar. 

ART.    IX. 

As  partes  que  quizerem  interpor  appellaçào  contra  as 
sentenças  proferidas  pelas  auctoridades  judiciaes  especifica- 
das no  precedente  Artigo,  terão  a  escolha  de  se  dirigir  para 
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eíFet  à  Ia  Commission  centrale  dont  il  será  parle  ci-dessous, 
ou  au  Tribunal  supérieur  du  pays  dans  lequel  se  trouve 
celui  de  première  instance  auprès  duquel  elles  auront  plai- 
dé.  Chaque  État  riverain  s'engage  à  établir  un  pareil  tri- 
bunal de  seconde  instance,  ou  d'assigner  un  de  ceux  qui 
existent  déja,  pour  la  déiision  des  causes  de  cette  nature. 
Ces  tribunaux  prêteront  également  serment  d'observer  le 
réglement  de  navigation;  leur  organisation  et  leur  procédure 
fera  partie  du  réglement;  et  ils  ne  pourront  point  siéger 
dans  une  ville  trop  éloignée  de  la  rive  du  Rhin.  Le  régle- 
ment renfermera  les  dispositions  precises  à  cet  égard.  Leurs 
sentences  seront  définitives  et  ne  permettront  point  d'autre 
recours. 

ART.  X. 

Afin  d'établir  un  controle  exact  sur  Tobservation  du  ré- 
glement commun,  et  pour  former  une  autorité  qui  puisse 
servir  d'un  moyen  de  communicalion  entre  les  États  rive- 
rains  sur  tout  ce  qui  regarde  la  navigation,  il  será  créé  une 
Commission  centrale. 

ART.   XI. 

Chaque  État  riverain  nomm^ra  un  Commissaire  pour  la 
former,  et  elle  se  reunira  régulièrement  le  1  ^^  Novembre  de 
chaque  année  à  Mayence.  Elle  jugera  par  les  circonstances 
et  les  aífaires  sur  lesquelles  elle  aura  à  statuer,  si,  outre  cette 
session,  il  será  nécessaire  qu'elle  en  tienne  une  seconde  au 
printemps. 

Le  Président  qui,  sans  autre  prérogative,  será  chargé  de 
la  direction  générale  des  travaux  de  la  Commission,  será 
designe  par  le  sori,  et  renouvelé  tous  les  móis  dans  le  cas 
qu'une  session  se  prolongeât.  Un  autre  membre  de  la  Com- 
mission, sur  le  choix  duquel  ses  membres  conviendront,  tien- 
dra  le  procès-verbal. 

ART.   XII. 

Afin  qu*il  existe  une  autorité  permanente  qui  puisse  aussi 
pendant  Tabsence  de  la  Commission  centrale  veiller  au  main- 
tien  du  réglement,  et  à  laquelle  le  commcrce  et  les  baleliers 
puissent  recourir  en  tout  temps,  il  será  nommé  un  Inspe- 
cteur  en  chef  et  trois  Sous-Inspecteurs. 
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esse  fim  á  Commissào  central  de  que  abaixo  se  fará  men- 
ção, ou  ao  Tribunal  superior  do  paiz  em  que  se  ache  o  de 
primeira  instancia,  perante  o  qual  houverem  litigado.  Cada 
Estado  que  fica  nas  margens  do  rio  se  obriga  a  estabelecer 
um  similhante  tribunal  de  segunda  instancia,  ou  de  designar 
um  dos  que  já  existam,  para  a  decisão  das  causas  d'esla  na- 
tureza. Estes  tribunaes  prestarão  igualmente  juramento  de 
observar  o  regulamento  de  navegação;  a  sua  organisação  e  o 
seu  modo  de  proceder  fará  parte  do  regulamento ;  e  nào  po- 
derão ter  as  suas  sessões  em  uma  Cidade  demasiado  distante 
da  margem  do  Rheno.  O  regulamento  comprehenderá  as 
disposições  precisas  a  tal  respeito.  As  suas  sentenças  serão 
('efinitivas  e  não  admiltirão  mais  recursos. 

ART.   X. 

A  fim  de  estabelecer  uma  exacta  vigilância  acerca  da 
observância  do  regulamento  commum,  e  de  constituir  uma 
auctoridade  que  possa  servir  como  meio  de  communicação 
entre  os  Estados  que  ficam  na  margem  do  rio  para  tudo  o 
que  respeita  á  navegação,  será  creada  uma  Commissão  cen- 
tral. 

ART.  XI. 

Cada  Estado  que  fica  nas  margens  do  rio  nomeará  um 
Commissario  para  a  formar,  e  a  mesma  se  reunirá  regular- 
mente no  1.^  de  Novembro  de  cada  anno  em  Moguncia.  A 
dita  Commissão  julgará  segundo  as  circumstancias  e  os  as- 
sumptos sobre  que  tiver  de  decidir,  se,  alem  d'aquella  ses- 
são, será  necessário  ler  uma  segunda  na  primavera. 

O  Presidente  que,  sem  outra  mais  prerogativa,  será  en- 
carregado da  direcção  geral  dos  trabalhos  da  Commissão, 
hade  ser  eleito  á  sorte,  e  renovado  todos  os  mezes  no  caso 
de  que  se  prolongue  a  sessão.  Um  outro  membro  da  Com- 
missão, em  cuja  escolha  convierem  os  seus  membros,  terá 
a  seu  cargo  as  actas. 

ART.   XII. 

A  fim  de  que  exista  uma  auctoridade  permanente  que 
haja  lambem,  na  ausência  da  Commissão  central,  de  vigiar 
pela  observância  do  regulamento,  e  á  qual  os  negociantes  e 
barqueiros  possam  a  todo  o  tempo  recorrer,  nomear-se-ha 
um  Inspector  em  chefe  e  três  Sub-Inspeclores. 
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18i:í  L'Inspecteur  en  chef  résidera  égalemeiít  à  Mayence;  les 

^"5''^       Sous-Inspecleurs  seront  destines  pour  le  haut,   moyen  et 
bas-Rhin. 

ART.   XIIÍ. 

Llnspecteur  en  chef  será  nommé  par  la  Commissiori 
centrale  à  Ia  pluralité  des  voix,  mais  de  la  maiiière  suivanle: 
on  fixera  un  nombre  ideal  de  voix,  et  le  Commissaire  Prus- 
sien  en  exercera  iiii  tiers,  le  Commissaire  Français  un  si- 
xième,  le  Commissaire  des  Pays-Bas  un  sixième,  et  celui  des 
autres  Princes  Allemands,  oulre  la  Prusse,  un  tiers. 

La  dislribuition  des  voix  de  ces  Princes  será  réglée  dès 
qu'il  aura  été  disposé  définitivement  de  la  rive  entière  du. 
Rhin;  mais  elle  será  faite  ógalement  d'après  Télendue  des 
possessions  respectives  sur  la  rive. 

Les  trois  Sous-lnspecteurs  seront  nommés  Tun  par  la 
Prusse,  le  second  alternativement  par  la  France  et  les  Pays- 
Bas,  et  le  troisième  par  les  autres  Princes  Allemands  co-pos- 
sesseurs  de  la  rive,  qui  conviendront  sur  le  mode  de  concou- 
rir  à  cette  nomination. 

ART.  XIV. 

Les  places,  lant  de  Tlnspecleur  en  chef  que  des  Sous- 
Inspecleurs,  seront  à  vie. 

Si  la  Commission  croyait  devoir  éloigiier  un  de  ses  em- 
ployés  pour  cause  de  mécontenlemenl  de  ses  services,  elle 
pourra  metlre  en  déllb^ralion,  s'il  devra  simplement  élre 
remplacé  par  un  autre,  ou  (raduit  en  jugement. 

Dans  le  premier  cns,  applicable  également  aux  retrai- 
tes  pour  cause  d'infirmités,  Temployé  jouira  d'une  pension 
de  rclraite,  laquelle  será  de  Ia  moitié  du  trailement,  s'il  n'a 
pas  eu  dix  années  de  service,  et  des  deux  tiers,  s'il  a  servi 
dix  années  ou  au-delà.  Cette  pension  scra  pa\ée  de  la  méme 
manière  que  le  traitement  liii-méme.  Datis  le  second  cas  I.i 
Commission  décidera,  en  délibérant  de  la  manière  prescrito 
par  rArticle  xvii,  quels  seront  les  tribunaux  qui  le  jugero:it 
en  première  et  seconde  inslance;  Temployé  obtiendra  sa  pen- 
sion de  retraite,  s'il  s'est  acquitté  entièrement,  et  il  será  sta- 
tué  sur  lui  selon  la  sentence  prononcée,  dans  le  cas  con- 
traire.  Aussi  souvent  que  la  Commission  metlra  aux  voix 
léloigneracnt  d'un  des  Inspcctcurs,  elle  votcra  de  la  manière 
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O  Inspector  em  chefe  também  residirá  em  Moguncia;  1815 
os  Sub-lnspeclores  serào  destinados  para  o  alto,  médio  e  "IJ^** 
baixo  Rheno. 

ART.  Xllf. 

O  Inspe^^tor  em  chefe  será  nomeado  pela  Commissào 
central  por  maioria  de  votos,  mas  do  seguinte  modo:  fixar- 
se-ha  um  numero  ideal  de  votos,  dos  quaes  o  Commissario 
Prussiano  terá  uma  terça  parte,  o  Commissario  Francez 
uma  sexta,  o  Commissario  dos  Paizes-Baixos  uma  sexta,  e  o 
dos  outros  Príncipes  Allemàes,  exceptuando  a  Prússia,  uma 
terça. 

A  distribuição  dos  votos  d'es'es  Principes  será  regulada 
iogo  que  se  haja  disposto  definitivamente  de  toda  a  margem 
do  Rheno;  mas  aquella  será  feita  proporcionadamente,  se- 
gundo a  extensão  das  respectivas  possessões  na  margem. 

Os  três  Sub-Inspectores  serào  nomeados,  o  primeiro  pela 
Prússia,  o  segundo  alternadamente  pela  França  e  pelos  Paizes- 
Baixos,  e  o. terceiro  pelos  outros  Principes  Allemàes  co-possui- 
dores  da  margem,  os  quaes  concordarào  no  modo  de  concor- 
rer áquella  nomeação. 

ART.   XIV. 

Os  togares,  tanto  do  Inspector  em  chefe  como  dos  Sub- 
Inspectores,  serào  vitalícios. 

Se  a  Commissào  julgasse  dever  suspender  um  dos  seus 
empregados  por  estar  descontente  com  os  seus  serviços,  po- 
derá submelter  á  deliberaçào  se  o  mesmo  deve  ser  simples- 
mente substiluido  por  outro,  ou  insta urar-se-lhe  processo. 

No  primeiro  caso,  que  também  é  applicavel  ás  reformas 
por  motivo  de  moléstia,  o  empregado  gosará  de  uma  pen- 
são de  reforma,  que  será  de  metade  do  ordenado  se  nào 
contar  dez  annos  de  serviço,  e  de  duas  terças  partes  se  con- 
tar dez  annos  ou  mais.  Fsta  pensào  será  paga  do  mesmo 
modo  que  o  ordenado.  No  segundo  caso,  a  Commissào  de- 
cidirá, deliberando  na  forma  prescripta  pelo  Artigo  xvii, 
quaes  os  tribunaes  que  o  hào  de  julgar  em  primeira  e  se- 
gunda instancia;  o  empregado  obterá  a  sua  pensào  de  re- 
forma se  for  completamente  absohido,  e  no  caso  contrario 
será  processado  na  conformidade  da  sentença  contra  elle 
proferida.  Sempre  que  a  Commissào  pozer  a  votos  a  suspen- 
são de  um  dos  Inspectores,  votará  pelo  modo  indicado  no 
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1S13       indiquée  à  TArticle  xiii;  mais  Templové  ne  pourra  perdre 
^"y''"      sa  place  que  Iorsqu'il  aura  les  deux  tiers  du  nombre  ideal 
des  voix  contrc  lul. 

AKT.   XV. 

Llnspectonr  en  chef,  assiste  des  Sous-Inspe  teurs,  est 
destine  à  veiller  à  l'exécution  du  régiement,  et  à  mettre  de 
Tensemble  dans  tout  ce  qui  regarde  la  police  de  la  naviga- 
tion.  II  aura  en  conséquence  le  droit  et  le  devoir  d'adres- 
ser  à  cet  égard  des  ordres  aux  bureaux  de  perception,  et  de 
se  mettre  en  rapport  avec  les  autres  autorités  locales  des 
États  riverains.  Les  employés  des  bureaux  et  les  autorités 
locales  devront  lui  prôler  obéissance  et  assistance  dans  tout 
ce  qui  regarde  Texécution  du  régiement,  et  ne  pourront  sur- 
seoir  à  Texécution  de  ses  instruclions  que  lorsqu'il  dépas- 
serait  les  limites  de  ses  fonctions.  Dans  ce  cas  elies  en  fe- 
ront  incessamment  rapport  à  leurs  supérieurs. 

L'Inspecteur  en  chef  devra  en  outre  préparer  tous  les 
matériaux  qui  pourront  éclairer  la  Commission  centrale  sur 
Fetal  et  les  besoins  de  la  navigation,  et  lui  faire  les  propo- 
sitions  convenables  sur  les  mesures  qu'il  serait  bon  de  pren- 
dre.  Dans  les  cas  urgenls  il  pourra  et  devra  enlretenir  à  cet 
égard  une  correspondance  avec  ses  membres,  aussi  dans  le 
temps  qu'elle  ne  será  pas  réunie. 

AUT.   XVI. 

La  Commission  centrale  se  fera  rendre  compte  par  les 
Inspecteurs  de  leur  administrai ion,  les  assistera  dans  leurs 
fonctions,  et  snrveillera  la  manière  dont  ils  s'en  acquittent. 
Elle  s'occupera  en  même  temps  de  tout  ce  qui  pourra  ten- 
dre  au  bien  general  de  la  navigation  et  du  commerce,  et  pu- 
bliera  à  la  íin  de  chaque  année  un  rapport  détaillé  sur  Tétat 
de  la  navigation  du  Rhin,  son  mouvement  annuel,  ses  pro- 
grès,  les  changements  qui  pourraient  y  avoir  lieu,  et  tout 
ce  qui  interesse  le  commerce  intérieur  et  étranger. 

ART.   XVII. 

La  Commission  centrale  prendra  ses  décisions  à  la  plu- 
ralité  absolue  des  voix  qui  seront  émises  dans  une  parfaite 
égalité.  Mais  ses  membres  devant  être  regardes  comme  des 
agents  des  États  riverains  chargés  de  se  concerter  sur  les  in- 
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Artigo  xni;  mas  o  empregado  nào  poderá  perder  o  seu  lo-  iRis 
gar  senào  quando  tenha  contra  si  as  duas  terças  partes  do  "5** 
numero  ideal  dos  votos. 

ART.  XV. 

O  Inspector  em  chefe,  assistido  dos  Sub-Inspeclores,  é 
destinado  a  vigiar  pela  execução  do  regulamento  e  arranjar 
tudo  que  é  relativo  á  policia  da  navegação;  terá  por  conse- 
quência o  direito  e  a  obrigação  de  dar  ordens  sobre  este 
particular  As  casas  de  arrecadação,  e  de  pôr-se  em  commu- 
nicaçào  com  as  outras  auctoridades  locaes  dos  Estados  que 
ficam  nas  margens  do  rio.  Os  empregados  das  casas  de  arre- 
cadação e  as  auctoridades  locaes  deverão  prestar-lhe  obediên- 
cia e  assistência  em  tudo  que  respeita  á  execução  do  regu- 
lamento, e  não  poderão  oppor-se  á  execução  das  suas  in- 
strucçôes  senão  quando  exceda  os  limites  das  suas  funcçôes. 
N'este  caso  darão  immediatamente  parte  aos  seus  superiores. 

O  Inspector  em  chefe  deverá  alem  d'isso  preparar  todos 
os  materiaes  que  possam  servir  para  esclarecimento  da  Com- 
missão  central,  sobre  o  estado  e  necessidades  da  navegação, 
e  fazer-lhe  as  convenientes  propostas  acerca  das  medidas 
que  devam  tomar-se.  Em  casos  urgentes,  poderá  e  deverá 
entreter  a  este  respeito  uma  correspondência  com  os  seus 
membros,  mesmo  no  tempo  cm  que  ella  não  esteja  reunida. 

ART.  XVI. 

A  Commissão  central  fará  com  que  os  Inspectores  lhe 
dêem  conta  da  sua  administração,  lhes  assistirá  nas  suas 
funcçôes,  e  vigiará  acerca  do  modo  por  que  as  desempe- 
nham. Deverá  ao  mesmo  tempo  occupar-se  de  tudo  quanto 
possa  tender  ao  bem  geral  da  navegação  e  do  commercio, 
e  publicará,  no  fim  de  cada  anno,  um  relatório  circumstan- 
ciado  sobre  o  estado  da  navegação  do  Rheno,  seu  movimento 
annual,  seus  progressos,  as  mudanças  que  tiverem  tido  logar, 
e  tudo  o  que  interessa  ao  commercio  interno  e  externo. 

ART.  XVII.  > 

A  Commissão  central  decidirá  por  maioria  de  votos, 
que  serão  emittidos  com  perfeita  igualdade.  Mas  devendo 
os  seus  membros  ser  considerados  como  agentes  dos  Esta- 
dos que  ficam,  nas  margens  do  rio  encarregados  de  conferir 
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i>^i'»       térêts  communs,  ses  décisions  ne  seront  obligatoires  pour 
^"S''^       les  Élats  riverains  que  lorsqu'ils  y  auront  consenti  par  leur 
Commissaire. 


ART.   XVIII. 

Le  traitement  de  Tlnspecteur  en  clief  et  dos  Sous-In- 
specteurs,  mais  non  pas  celui  des  Commissaires  qui  pour- 
ront  être  de  simples  agents  temporaires,  será  fixe  par  le  ré- 
glement.  U  será  à  la  charge  de  tous  les  Etats  riverains,  qui 
y  contribueront  dans  la  proportion  de  la  part  qu'ils  pren- 
nent  à  leur  nomination. 

Le  réglement  contiendra  tout  ce  qui  appartient  à  Tor- 
ganisation  ultérieure  de  la  Commission  cenlrale  et  de  Tadmi- 
nistralion  permanente,  et  fixera  d'une  manière  precise  et  dé- 
taillée  toutes  ses  fonclions  et  ses  altributions. 

ART.   XIX. 

Les  droits  d'é{ape  avant  été  supprimés  par  rArticle  viu 
de  la  Convention  du  15  Aout  1804,  la  même  suppression 
est  étendue  actuellement  aux  droits  que  les  Villes  de  Majence 
et  de  Cologne  exerçaient  sous  le  nom  de  droits  de  relâche, 
d'6chelle  ou  de  rompre  charge  (Umschlag),  de  façon  qu'il 
será  libre  de  naviguer  sur  tout  le  cours  du  Rhin,  du  point 
ou  il  devient  navigable  jusqu'à  son  embouchure  dans  le  mer, 
soit  en  remontant,  soit  en  descendant,  sans  qu'on  soit  obligé 
de  rompre  charge,  et  de  verser  les  char^ements  dans  d'au- 
tres  embarcations  dans  quelque  port,  ville  ou  endroit  que 
cela  puisse  èlre. 

ART.   XX. 

II  sera  établi  toutefois  une  police  réglemenlaire  pour 
obvier  aux  fraudes  qui  pourraient  avoir  lieu  dans  les  en- 
droits  d'embarcation,  de  décharge  ou  de  versements  de  char- 
gements;  et  les  taxes  de  guerre,  de  quai  et  de  magasinage, 
là  ou  ces  établissements  existent,  ou  seront  nouvellement 
établis,  seront  fixes  par  le  réglement  d'une  manière  unifor- 
me, et  sans  pouvoir  êlre  augmentées  ensuite  autrcment  que 
d'un  commun  accord. 

ART.   XXI. 

Aucune  association,  moins  encore  un  individu  qualifié 
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sobre  os  «eus  interesses  communs,  as  suas  decisões  nào  se-  I813 
rào  obrigatórias  para  os  ditos  Estados  emquanto  nào  de-  ^"|j^*^ 
rem  o  seu  consentimento  por  meio  do  seu  Commissario. 

ART.   XVIII. 

O  ordenado  do  Inspector  em  chefe  e  dos  Sub-Inspecto- 
res,  mas  nào  o  dos  Commissarios  que  possam  ser  simples 
agentes  temporários,  será  fixado  pelo  regulamento.  EstarA 
a  cargo  de  todos  os  Estados  que  ficam  nas  margens  do  rio, 
os  quaes  contribuirão  para  o  mesmo  na  proporção  da  parte 
que  têem  na  sua  nomeação. 

O  regulamento  conlerá  tudo  o  que  pertence  á  organi- 
saçâo  ulterior  da  Commissào  central  e  da  administração 
permanente,  e  fixará,  de  um  modo  preciso  e  minucioso, 
todas  as  suas  funcçôes  e  attribuiçôes. 

ART.   XIX. 

Havendo  os  direitos  de  transito  sido  supprimidos  pelo 
Artigo  VIII  da  Convenção  de  15  de  Agosto  de  1804,  a  mes- 
ma suppressáo  fica  sendo  actualmente  extensiva  aos  direitos 
que  as  Cidades  de  Moguncia  e  de  Colónia  cobravam,  debaixo 
da  denominação  de  direitos  de  arribada,  de  escala  ou  de  exa- 
minar a  carga  (Umschlag),  de  forma  que  se  poderá  navegar 
livremente  em  todo  o  curso  do  Rheno,  desde  o  ponto  em 
que  se  torna  navegável  até  á  sua  embocadura  no  mar,  quer 
subindo  quer  descendo,  sem  ser  obrigado  a  abrir  as  escoti- 
lhas, nem  baldear  as  carregações  para  outras  embarcações,  em 
qualquer  porto,  cidade  ou  logar  que  possa  ser. 

ART.   XX. 

Em  todo  o  caso  se  estabelecerá  uma  policia  regulamen- 
tar para  impedir  as  fraudes  que  poderiam  ter  logar  nos  si- 
tios  de  embarque,  de  descarga  ou  de  baldeação  das  carre- 
gações; e  os  direitos  de  guindaste,  de  cães  e  de  armazena- 
gem, nas  localidades  aonde  já  existem  ou  de  novo  se  esta- 
beleçam, serão  fixados  pelo  regulamento  de  um  modo  uni- 
forme, e  sem  poderem  augmentar-se  no  futuro  senào  por 
um  commum  accordo. 

ART.  XXl. 

Nenhuma   companhia,   e   muito   menos   um  individuo 
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181?)       batelier  (là  ou  il  n'existerait  point  cl'associalion)  d'un  des 

^"J****      États  riverains,  ne  pourra  exercer  un  droit  exclusif  de  na- 

vigation  siir  cette  rivière,  ou  sur  une  de  ses  parlies.  II  será 

libre  aux  sujeis  de  chacun  de  ces  États  de  rester  membres 

d'une  association  d'un  autre  de  ces  États. 


ART.   XXII. 

Les  douanes  des  États  riverains  n'ayant  rien  de  commun 
avec  les  droits  de  la  navigation,  elles  resteront  séparées  de 
la  perception  de  ces  derniers.  Le  réglement  définitif  renfer- 
mera  les  dispositions  propres  à  empêcher  que  la  surveillance 
des  douanes  ne  mette  pas  d'entraves  à  la  navigation. 

ART.  XXIII. 

Les  bateaux  et  nacelles  de  Toctroi  porteronl  le  pavillon 
de  celui  des  États  riverains  auquel  ils  appartiennent;  mais 
pour  les  designer  comme  destines  au  service  de  Toctroi,  il 
y  será  ajoulé  le  mot  Rlienus. 

ART.  XXIV. 

Les  droits  de  la  navigation  du  Rhin  ne  pourront  jamais 
être  affermés,  soit  en  masse,  so!t  particurèrement. 

ART.   XXV. 

Aucune  demande  en  exemption  ou  modération  de  droits 
ne  será  admise,  ni  par  les  préposés  des  bureaux,  ni  même 
par  la  Commission  centrale,  quelles  que  soient  la  nature, 
Torigine  et  la  destination  des  embarcations,  des  effets  ou 
des  marchandises,  et  à  quelques  personnes,  corps,  villes  ou 
États  que  les  uns  ou  les  autres  appartiennent,  comme  aussi 
pour  quelque  service  et  par  quelque  ordre  que  le  transport 
s'en  etfectue. 

ART.   XXVI. 

S'il  arrivait  (ce  qu'à  Dieu  ne  plaiso)  que  la  guerre  vint 
à  avoir  lieu  entre  quelques  uns  des  États  situes  sur  le  Rhin, 
la  perception  du  droit  d'octroi  continuera  à  se  faire  libre- 
ment,  sans  qu'il  y  soit  apporté  d'obstacle  de  part  et  d'aulre. 

Les  embarcations  et  personnes  employées  au  service  de 
Toctroi,  jouironl  de  tous  les  priviléges  de  la  neutralilé.  II  será 


REGÊNCIA  DO  PRÍNCIPE  REGENTE  O  SENHOR  U.  JOÃO.    22 1 

qualificado  barqueiro  (aonde  não  existam  companhias)  de       18I5 
um  dos  Estados  que  ficam  nas  margens  do  rio,  poderá  exer-      ''"J''" 
cer  direito  exclusivo  de  navegação  n'esse  rio  òu  em  qual- 
quer parte  do  mesmo.  Os  súbditos  de  um  dos  ditos  Esta- 
dos terá  a  faculdade  de  ser  sócio  de  uma  companhia  em 
qualquer  outro  d'esses  Estados. 

ART.  XXII. 

As  alfandegas  dos  Estados  que  ficam  nas  margens  do 
rio,  não  tendo  nada  de  commum  com  os  direitos  de  nave- 
gação, não  intervirão  na  cobrança  d'estes  últimos.  O  re- 
gulamento definitivo  comprehenderá  as  disposições  próprias 
para  impedir  que  a  vigilância  das  alfandegas  ponha  obstá- 
culos á  navegação. 

ART.   XXIIT. 

Os  barcos  e  botes  da  fiscalisação  levarão  a  bandeira  do 
Estado  a  que  pertencem;  mas  a  fim  de  se  indicar  que  se 
acham  destinados  ao  serviço  da  fiscalisação,  pôr-se-lhe-ha 
a  palavra  Rhenus. 

ART.  XXIV. 

Os  direitos  da  navegação  do  Rheno  não  poderão  jamais 
ser  arrendados,  quer  no  todo  quer  em  parte. 

ART.   XXV. 

Nenhuma  prelenção  de  isenção  ou  abatimento  nos  di- 
reitos será  admittida  pelos  encarregados  fiscaes  nem  pela 
Commissâo  central,  sejam  quaes  forem  a  natureza,  origem 
e  destino  dos  barcos,  objectos  ou  mercadorias,  e  os  indivi- 
duos,  corporações,  cidades  ou  Estados  a  que  uns  e  outros 
pertencerem,  e  o  serviço  e  ordem  em  virtude  de  que  se 
transportem. 

ART.  XXVI. 

Se  succedesse  (o  que  Deus  não  permitta)  romper  a 
guerra  entre  alguns  dos  Estados  situados  no  Rheno,  a  co- 
brança dos  direitos  continuará  a  fazer-se  livremente,  sem 
que  de  uma  e  outra  parte  se  lhe  ponha  obstáculos. 

As  embarcações  e  as  pessoas  empregadas  na  fiscalisação 
gosarão  de  todos  os  privilégios  da  neutralidade.  Serão  con- 
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1815       accordé  des  sauve-gardes  pour  les  bureaux  et  les  caisses  de 
^"5*^<*      Toctroi. 

ART.  XXVII. 

La  Commission  actuelle  ayant  dú  se  borner  à  poser  les 
príncipes  les  plus  généraux,  sans  entrer  dans  tous  les  détails 
qu'il  será  indispensable  de  régler,  loutes  les  dispositions  par- 
ticulières,  et  nommément  celles  qui  regardent  le  tarif  des 
droits,  tant  celui  qui  est  adopte  pour  toutes  les  marchandi- 
ses  en  general  que  celui  pour  les  marchandises  qui,  d'après 
une  certaine  classification,  payent  des  droits  moins  forts;  la 
distribution  des  bureaux  de  perception,  leur  organisation  et 
le  mode  de  percevoir;  Torganisation  des  autorités  judiciai- 
res  de  première  et  seconde  instance,  et  leur  procédure;  Ten- 
tretien  des  chemins  de  halage  et  les  travaux  au  lit  de  la  ri- 
vière;  les  manifestes,  le  jaugeage,  et  la  désignation  des  ba- 
teaux  et  des  trains  de  bois;  les  poids,  mesures  et  monnaies 
qui  seront  adoptes  et  leur  réduction  et  évaluation;  la  police 
pour  les  ports  d'embarcation,  de  décharge  et  de  versements 
de  chargements;  les  associations  des  bateliers;  les  conditions 
requises  pour  être  batelier;  la  grande  et  la  petite  navigation, 
si  une  pareille  distinction,  qui  ne  peut  plus  exister  dans  le 
sens  que  lui  donne  la  Convention  de  1804,  devait  être  main- 
tenue  sous  d'autres  rapports  et  par  d'autres  raisons;  la  fixa- 
tion  du  prix  du  fret;  les  contraventions;  la  séparation  des 
bureaux  pour  la  navigation,  des  douanes,  etc,  ele,  seront 
reserves  au  réglement  définitif  qui  será  dressé  ainsi  qu*il  va 
être  exposé  ci-après. 

ART.  XXVIll. 

Les  dispositions  des  §§  ix,  xiv,  xvii,  xix  et  xx  du 
recès  principal  de  la  Députation  extraordinaire  de  TEmpire 
du  25  Février  1803,  concernant  les  rentes  perpétuelles  di- 
rectement  assignées  sur  le  produit  de  Toctroi  de  la  naviga- 
tion du  Rhin,  sont  maintenues.  En  conséquence  de  ce  prín- 
cipe: 

í.°  Les  Gouvernements  Allemands  co-possesseurs  de  la 
rive  du  Rhin  se  chargent  du  payement  des  susdites  rentes, 
en  se  réservant  néan moins  la  faculte  de  racbeter  ces  rentes 
d'après  la  teneur  du  §  xxx  du  recès,  ou  au  denier  qua- 
rante,  ou  moyennant  tout  autre  arrangement  dont  les  parties 
intéressées  conviendront  de  gré  à  gré. 
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cedidas  cartas  de  seguro  para  as  repartições  e  cofres  das       isií 


alfandegas. 

ART.   XXVII. 

Tendo  a  actual  Commissào  sido  obrigada  a  assentar  os 
principios  mais  geraes,  sem  entrar  em  todos  os  promenores 
que  indispensavelmente  se  hào  de  regular,  ficam  reservadas 
para  o  regulamento  definitivo,  que  se  formará  segundo  em 
seguida  se  expõe,  todas  as  disposições  particulares,  e  com 
especialidade  as  que  dizem  respeito  á  tarifa  dos  direitos, 
tanto  á  que  se  adopta  para  todas  as  mercadorias  em  geral, 
como  áquella  para  as  mercadorias  que,  segundo  certa  clas- 
sificação, pagam  menores  direitos;  a  distribuição  das  casas 
de  arrecadação,  a  sua  organisaçào  e  o  modo  de  arrecadar;  a 
organisaçào  das  auctoridades  judiciaes  de  primeira  e  segunda 
instancia,  e  a  forma  do  seu  processo;  a  conservação  dos  ca- 
minhos de  sirga,  e  as  obras  no  leito  do  rio;  os  manifestos; 
a  arqueação  e  designação  dos  barcos  e  balsas  ou  conducçòes 
de  madeiras;  os  pesos,  medidas  e  moeda  que  se  adoptem,  e 
a  sua  reducçào  e  avaliação;  a  policia  dos  portos  para  embar- 
que, descarga  e  baldeação  das  carregações;  as  companhias 
dos  barqueiros;  as  condições  requeridas  para  ser  barqueiro; 
a  maior  e  menor  navegação,  se  uma  tal  distincçâo,  que  já  não 
pôde  mais  existir  no  sentido  que  lhe  dá  a  Convenção  de  1804, 
houvesse  de  continuar  a  outros  respeitos  e  por  outras  rasões; 
a  fixação  do  preço  dos  fretes;  as  contravenções;  a  separação 
das  repartições  para  a  navegação  das  destinadas  para  as  al- 
fandegas, etc.  etc. 

ART.  XXVIII. 

As  disposições  dos  §§  ix,  xiv,  xvii,  xix  e  xx  do  re- 
cesso principal  da  Deputação  extraordinária  do  Império  de 
25  de  Fevereiro  de  1803,  concernentes  ás  rendas  perpetuas 
directamente  designadas  ao  producto  do  direito  sobre  a  na- 
vegação do  Rheno,  são  mantidas.  Como  consequência  d'este 
principio: 

í°  Os  Governos  AUemães  co-possuidores  da  margem 
do  Rheno  se  encarregam  do  pagamento  das  sobreditas  ren- 
das, reser>ando-se  comludo  a  faculdade  de  as  remir  segundo 
o  teor  do  §  xxx  do  recesso,  quer  a  2í  por  cento,  quer 
mediante  algum  outro  ajuste  em  que  convierem  amigavel- 
mente as  partes  interessadas. 
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1815  2.°  Sont  exceptés  du  príncipe  general  du  payement  des 

Junho  rentes  énoncées  à  Talinéa  précédent,  les  cas  oíi  le  droit  de 
réclamer  ces  rentes  souífrirait  des  objections  particulières  et 
légales. 

Ces  cas  seront  examines  et  decides  ainsi  qu'il  será  dit 
dans  Talinéa  suivant. 

3.''  L'application  du  príncipe  énoncé  à  l'alinéa  l®""  aux 
différentes  réclamations,  et  le  jugemenl  sur  les  exceplions 
mentionnées  à  Talinéa  2^,  será  confie  à  une  Commission  com- 
posée  de  cinq  personnes  que  la  Cour  deVienne  será  invitée 
par  les  Gouvernements  Allemands,  co-possesseurs  de  la  rive, 
à  designer,  en  choisissant,  autant  que  possible,  des  individus 
qui  ont  été  membres  du  Conseil  Aulique  de  lEmpire,  et  qui 
se  trouvent  encore  ici. 

Cette  Commission  décidera  de  cette  afFaire  en  toute  jus- 
tice et  avec  la  plus  grande  équité,  et  les  Gouvernements 
débiteurs  des  rentes  promettent  de  s'en  tenir  à  cette  déci- 
sion,  sans  autre  recours  ni  objection  quelconque. 

4."  La  susdite  Commission  examinera  le  droit  de  de- 
mander  les  arrérages  des  rentes,  et  décidera,  tant  du  prín- 
cipe, si  les  possesseurs  actueis  de  la  rive  du  Rhin  sont  obli- 
gés  de  payer  ces  arrérages,  que  de  Tapplication  de  ce  prín- 
cipe, s'il  est  reconnu  par  la  Commission,  aux  différentes 
réclamations  d'arrérages  en  particulier.  Elle  terminera  son 
travail  dans  le  terme  de  trois  móis,  à  dater  du  jour  de  sa 
convocation. 

5.°  Si  la  Commission  decide  que  les  arrérages  devront 
être  payés  et  en  fixe  la  quotité,  la  Commission  centrale  dé- 
terminera  le  mode  du  payement,  de  sorte  que  les  Gouver- 
nements débiteurs  auront  le  choix,  ou  de  les  acquítter  dans 
dix  années  consécutives,  par  dixième  chaque  aniiée,  ou  de 
les  transformer  d'après  Tanalogie  du  §  xxx  du  recès  au  de- 
nier  quarante,  en  rentes  additionnelles  à  celles  que  les  mai- 
sons,  à  qui  ils  appartiennent,  possèdent  à  présent. 

La  Commission  centrale  déterminera  également,  si,  et  en 
quelle  proportion,  la  France  devra  contribuer  au  payement 
des  dits  arrérages. 

6.°  Tous  les  payements  dont  íl  est  question  dans  le  pré- 
sent Article,  s'efFectueront  par  semestre. 

La  Commission  centrale  fixera  le  mode  de  ces  payements 
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2.^  São  exceptuados  do  principio  gemi  do  pagamento       isi:; 
das  rendas  mencionadas  no  paragrapho  precedente  os  casos      J""''" 
em  que  o  direito  de  reclamar  aquellas  rendas  soíFresse  objec- 
ções particulares  e  legaes. 

Estes  casos  serào  examinados  e  decididos  pelo  modo  de- 
clarado no  paragrapho  seguinte. 

3."  A  applicaçao  do  principio  mencionado  no  paragra- 
pho l.''  relativamente  ás  ditíerentes  reclamações,  e  a  decisão 
cácerca  das  decisões  a  que  se  refere  o  paragrapho  2.*',  sená 
confiada  a  uma  Commissâo  composta  de  cinco  individuos  que 
a  Corte  de  Vienna  será  convidada  pelos  Governos  Allemàes, 
co-possuidores  da  mar^^em,  a  designar,  elegendo  o  mais  pos- 
sível pessoas  que  tenham  sido  membros  do  Conselho  Au- 
lico  do  Império,  e  que  ainda  aqui  se  encontram. 

Esta  Commissâo  decidirá  este  assumpto  com  (o:la  a  jus- 
tiça e  com  a  maior  equidade,  e  os  Governos  que  deverem 
taes  rendas  promettem  submetter-se  áquella  decsào  sem 
mais  recurso  nem  objecção. 

4."  A  sobredita  Commissâo  examinará  o  direito  de  re- 
querer os  atrazados  das  rendas,  e  decidirá  tanto  sobre  o  prin- 
cipio se  os  possuidores  actuaes  da  margem  do  |{heno  são 
obrigados  a  pagar  taes  airazados,  como  sobre  a  applicação 
d'aquelle  principio,  se  a  Commissâo  o  reconhecesse,-  ás  di- 
versas reclamações  de  atrazados  em  particular.  A  mesma 
Commissâo  concluirá  os  seus  trabalhos  dentro  do  praso  de 
três  mezes,  contados  do  dia  da  sua  convocação. 

5.*"  Se  a  Commissâo  decde  que  os  atra/ados  devem  ser 
pagos,  e  fixa  o  seu  imporle,  a  Commissâo  central  determi- 
nará o  modo  do  pagamento,  de  sorte  que  os  Governos  de- 
vedores terão  a  escolha  ou  de  os  satisfazer  dentro  de  dez 
annos  consecutivos,  na  rasão  de  uma  decima  parte  em  cada 
anno,  ou  de  os  converter  segundo  a  analogia  do  §  xxx 
do  recesso,  a  2^  por  cento,  em  rendas  aldicionaes  aquellas 
que  as  casas,  a  que  elles  pertencem,  ao  presente  possuem. 

A  Commissâo  central  determinará  igualmente  se,  e  em 
que  proporção,  a  França  deverá  contribuir  para  o  pagamento 
dos  ditos  atrazados. 

6.°  Todos  os  pagamentos,  de  que  se  trata  no  presente 
Artigo  serão  eífectuados  por  semestres. 

A  Commissâo  central  lixará  o  modo  de  taes  pagamentos, 

TO\l.  V.  15 
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1815  en  adoplant,  autant  que  possible,  celui  qui  será  le  pius  ía- 
Junho  vorable  à  ceux  qui  jouissent  de  ces  rentes,  et  les  Gouver- 
nements  débiteurs  y  contribueront  dans  Ia  proportion  de  la 
pari  qu'ils  ont  à  la  receite  de  Toctroi.  Cette  proportion  será 
fixée  une  fois  pour  toutes  par  la  Commission  centrale  à  sa  pre- 
mière  réunion,  sur  la  base  du  produit  de  Tannée  commune 
des  différents  bureaux  de  perception  qui  ont  existe  dans  le 
courant  des  six  premières  années  que  la  Convention  de  1804 
a  été  mise  en  activité. 

ART.  XXIX. 

Les  dispositions  renfermées  dans  les  Articles  lxxiii  à 
Lxxviii  de  la  Convention  du  15  Aoút  1804  concernant  le 
fonds  destine  à  Tacquit  des  pensions  de  retraite,  et  -lux  se- 
cours  accordés  au\  veuves  et  enfants  des  employés,  le  mon- 
tant  des  vacances,  le  droit  de  retraite,  le  montant  des  pen- 
sions, et  les  secours  à  accorder  aux  veuves  et  orphelins  étant 
intimernent  lies  à  la  perception  des  droils  en  commun,  ces- 
sent  désormais,  et  le  soin  d'accorder  des  pensions  de  retraite 
aux  employés  de  To;  troi,  et  des  secours  à  leurs  veuves  et 
orphelins,  est  abandonné  à  chaque  Etat  riverain  en  particu- 
lier. 

La  Commission  centrale  s'occupera  nonobslant  immédia- 
(ement  après  sa  première  réunion  à  s'arrai)ger  avec  la  France 
sur  la  reslilution  du  fonds,  lormé  en  vertu  de  TArticle  lxxiii 
de  la  Convention  par  Ia  relenue^de  4  pour  cent  sur  les  trai- 
tements,  qui  a  été  verse  dans  Ia  caisse  d'amorlissement,  et 
le  Governement  Français  s'erfgage  à  cette  reslitution  dès  que 
le  montant  de  ce  fonds  aura  été  liquide  par  la  Commission 
centrale. 

Cette  restitution  faite,  la  Commission  cxaminera  quelles 
pensions  et  secours  sont  encore  à  distribuer  de  ce  fonds,  et 
les  assignera  selon  les  priricipes  de  Ia  Convention  de  1804. 

Les  individus  qui  ont  été  employés  auprès  de  loclroi, 
à  qui  on  ne  pourrait  point  proposcr  dans  le  nouvel  ordre  de 
choses  des  places  convenaLles,  ou  qui  allégueraient  des  rai- 
sons  pour  ne  pas  les  accepter  qui  scraient  jugées  valables 
par  la  Commission  centrale,  seront  pensionnés  et  Iraitcs 
d'après  les  principes  de  TArticle  i.ix  du  recès  de  TFmpire 
de  1803. 
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adoptando,  o  mais  possível,  aquelle  que  mais  favorável  for  18I5 
aos  que  gosam  d'essas  rendas,  e  os  Governos  devedores  con-  ^""''^ 
tribuirào  para  isso  na  proporção  da  parte  que  têem  na  re- 
ceita dos  direitos.  Esta  proporção  será  fixada,  uma  vez  por 
todas,  pela  Commissào  central  na  sua  primeira  reunião,  sobre 
a  base  do  producto  de  um  anno  das  diíTerenles  casas  de  ar- 
recadação que  têem  existido  durante  os  seis  primeiros  annos 
em  que  a  Convenção  de  1804  foi  posta  em  vigor. 

ART.  XXIX. 

As  disposições,  comprehendidas  nos  Artigos  lxxiii  a 
Lxxviii  da  Convenção  de  15  de  Agosto  de  1804,  concer- 
nentes ao  fundo  destinado  para  o  pagamento  das  pensões  de 
reforma  e  soccorros  concedidos  ás  viuvas  e  filhos  dos  em- 
pregados, o  importe  das  vacaturas,  o  direito  de  reforma,  o 
importe  das  pensões,  e  os  soccorros  que  se  hão  de  conceder 
ás  viuvas  e  orphãos,  estando  intimamente  connexos  com  a 
receita  geral  dos  direitos,  cessam  no  successivo,  e  o  cuidado 
de  conceder  pensões  de  reforma  aos  encarregados  dos  direi- 
tos, e  soccorros  ás  suas  viuvas  e  orphãos,  fica  á  discrição  de 
cada  Estado  confinante  com  as  margens  do  rio  em  particular. 

A  Commissão  central  se  occupará  comludo,  logo  depois 
da  sua  primeira  reunião,  de  combinar-se  com  a  França  sobre 
a  restituição  do  fundo,  formado  em  virtude  do  Art-go  ixxiii 
da  Convenção  com  o  desconto  de  4  por  cento  nos  soldos, 
que  entrou  na  caixa  de  amoríisaçào,  e  o  (ioverno  Francez  se 
obriga  áquella  restituição,  logo  que  o  importe  do  dito  fundo 
haja  sido  liquidado  pela  Commissão  central. 

Feita  a  restituição,  a  Commissão  examinará  quaes  as  pen- 
sões e  soccorros  que  ainda  toem  de  slm-  distribuídos  d'aquelle 
fundo,  e  os  designará  segundo  os  princípios  da  Convenção 
de  1804. 

Os  indivíduos  que  hajam  sido  empregados  na  cobrança, 
a  quem  não  se  poderia  dar,  na  nova  ordem  de  cousas,  lo- 
gares  convenientes,  ou  que  allegassem  rasòes  para  os  não 
aceitar,  as  quaes  a  Commissão  central  julgasse  justas,  serão 
pensionados  e  tratados  segufido  os  princípios  do  Artigo  lix 
do  recesso  do  império  de  1803. 
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ART.  XXX. 

1815  Les  pensions  des  anciens  employés  aux  péages  suppri- 

junho       n^(ig  par  TArticle  xxxix  du  recès  de  1803,  seront  payées 

par  les  Gouvernemenls  AUemands  co-possesseurs  de  la  rive. 

Celles  qui  auraient  élé  légalemenl  accordées  depuis  Tépo- 
que  oii  Toctroi  de  la  navigation  a  été  mis  en  activité,  seront 
également  payées;  mais  la  Commission  centrale  examinera  et 
décidera  en  quelle  proportion  les  Gouvernemenls  co-posses- 
seurs  de  la  rive,  à  Texception  toujours  du  Royaume  des  Pays- 
Bas,  devront  y  contribuer. 

Elle  liquidera  le  montant  de  toutes  ces  pensions,  et  en 
arrêlera  defini  li  vement  Tétat  qui  servira  de  norme  au  pnye- 
ment. 

Le  payement,  tant  de  ces  pensions  que  de  celles  men- 
tionnées  dans  TArlicle  xxix,  se  fera  de  la  manière  que  cela 
est  arreie  d'après  Talinéa  6*^  de  TArticle  xxviii  pour  le  paye- 
ment des  rentes. 

AKT.  XXXI. 

Dès  que  les  principes  généraux  sur  la  navigation  du  Rhin 
seront  fixes  au  Congrès,  les  Étals  riverains  nommeront  les 
individusqui  formerontla  Commission  centrale,  et  celle  Com- 
mission se  reunira  au  plus  tard  le  l*^""  Jnin  de  cette  année 
à  Mayence.  A  cette  même  époque  Tadministration  provisoire 
actuelle  remellra  la  direction  dont  elle  a  été  chargte  à  la 
Commission  centrale  et  aux  autorités  riveraines;  la  perce- 
ption  partielle  des  droils  será  substituce  à  la  perception  com- 
mune,  et  Ton  fera  émaner  au  rom  de  tous  les  États  riverains 
une  instruction  intérimistique,  par  laquelle  on  ordonnera  de 
suivre,  jusqu'à  la  confection  et  sanction  defini  tive  du  nou- 
veau  rtglement,  la  Convention  du  15  Aoíit  1804,  en  indi- 
quant  toutefois  succinctement  lesqui^ls  de  ses  Articles  se  trou- 
vent  déja  supprimcs  par  les  dispositions  actuelles,  et  quelles 
autres  dis|)ositions  il  faut  dès  à  présent  y  substiluer. 


AIIT.  XXXI! . 

Dès  que  la  Commission  ( entrale  si^a  réunie,  elle  s'occu- 
pora : 

1."  À  dresser  le  réglement  pour  la  iiavigation  du  Rhin. 
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ART.  XXX. 

As  pensões  dos  antigos  encarregados  dos  direitos  de  por-       i8is 
tagein,  supprimidos  pelo  Artigo  xxxix  do  recesso  de  1803,      ^"^''^ 
serão  pagas  pelos  Governos  AUemàes  co-possuidores  da  mar- 
gem do  rio. 

As  que  houverem  sido  legalmente  concedidas  depois  da 
epocha  em  que  começou  a  ter  vigor  o  direito  de  navegação, 
serão  também  pagas;  porém  a  Commissâo  central  examinará 
e  decidirá  a  proporção  em  que  os  Governos  co-possuidores 
da  margem  do  rio,  exceptuando  em  todo  o  caso  o  Reino  dos 
Paizes-Baixos,  deverão  contribuir  para  os  mesmos. 

Também  liquidará  o  importe  de  todas  estas  pensões,  e 
determinará  definitivamente  a  escala  que  deve  servir  de  norma 
para  o  pagamento. 

O  pagamento,  tanto  d'estas  pensões  como  das  mencio- 
nadas no  Artigo  xxix,  se  fará  pelo  modo  que  está  fixado 
no  paragrapho  6.°  do  Artigo  xxviii  para  o  pagamento  das 
rendas. 

ART.  XXXI. 

Logo  que  os  principios  geraes  para  a  navegação  do  Rheno 
forem  fixados  no  Congresso,  os  Estados  que  ficam  na  mar- 
gem do  rio  nomearão  os  individuos  que  hajam  de  formar  a 
Commissâo  central,  e  esta  Commissâo  se  reunirá,  o  mais  tar- 
dar, no  I .°  de  Junho  d'este  anno  em  Moguncia.  Na  mesma 
epocha  a  administração  provisória  actual  entregará  a  direc- 
ção, de  que  foi  encarregada,  á  Commissâo  central  e  ás  au- 
ctoridades  das  margena  do  rio;  a  cobrança  parcial  dos  di- 
reitos será  substituida  á  cobrança  commum,  e  publicar-se-ha, 
em  nome  de  todos  os  Estados  que  ficam  nas  margens  do  rio, 
uma  inslrucção  temporária,  na  qual  se  mande  observar,  até 
á  confecção  e  sancção  definitiva  do  novo  regulamento,  a  Con- 
venção de  15  de  Agosto  de  1804,  indicando-se  porém  suc- 
cintamente  quaes  dos  seus  Artigos  se  acham  já  supprimidos 
pelas  actuaes  disposições,  e  que  outras  disposições  se  lhes 
deverão  desde  já  substituir. 

ART.  XXXI I. 

Logo  que  a  Commissâo  central  estiver  reunida,  se  occu- 
pará : 

1 .°  Em  formar  o  regulamento  para  a  navegação  do  Rheno. 
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IS!-)  II  siiffit  d'observer  ici,  que  les  présenls  Articles  lui  serviront 
^"jj''"  d'inslruction,  et  que  les  objels,  que  le  réglement  devra  ern- 
brasser,  sont  indiques  tant  dans  le  travail  actuei,  que  dans 
la  Coiivenlion  du  15  Aoíit  1804,  et  qu'elle  devra  prendre  à 
tache  de  conserver  tout  ce  que  cette  Convention  renferme 
de  bon  et  d'utile. 

Lorsque  le  réglement  será  termine,  il  será  soumis  à  la 
sanction  des  Gouvernements  riverains,  et  ce  n'est  que  lors- 
que cette  sanction  aura  été  donnée,  que  le  nouvel  ordre  de 
choses  pourra  connmencer,  et  que  la  Commission  centrale 
pourra  entrer  dans  ses  fonctions  ordinaires. 

2.''  À  remplacer  Tadministration  centrale  actuelle  là  oíi 
cela  será  nécessaire  jusqu'à  la  publication  du  nouveau  ré- 


glement. 


Dalberg,  de  Marschall. 

Clancarty.  Spaen. 

Wrede.  Humboldt. 

Turkheim.  Wessenberg. 
Berckbeim. 


Articles  concernaikl  la  navigalion  du  Neckar,  du  Mein, 
de  la  Moselle,  de  la  Meuse  et  de  VEscaut. 


AKT.  T. 

La  liberte  de  la  navi^ation,  telle  qu'elle  a  été  déterminée 
pour  le  Rhin,  est  élcndue  au  Neckar,  au  Mein,  à  la  Moselle, 
à  la  Meuse  et  à  TEscaut  du  point  oíi  chacune  dec4ís  rivières 
devient  navigable  jusqu'à  leur  embouchure. 

ART.  II. 

Les  droits  d'étape  ou  de  relâche  forcée  sur  le  Neckar  et 
sur  le  Mein  seront  et  demeureront  abolis,  et  il  será  libre  à 
tout  batelier  qualifié  de  iiaviguer  sur  la  totalité  de  ces  ri- 
vières, de  la  méme  manière  que  cette  liberte  a  été  établie  par 
rArticlc  XIX  sur  Ic  Rhin. 


Artigos  concernentes  á  navegação  do  Neckar,  Meno, 
Mosella,  Mosa  e  Escalda. 


ART.  1. 

A  liberdade  da  navegação,  lai  como  foi  fixada  para  o 
Rlieno,  é  extensiva  ao  Neckar,  Meno,  Mosella,  Mosa  e  Es- 
calda, desde  o  ponto  em  que  cada  um  d'estes  rios  se  torna 
navegável  até  á  sua  embocadura. 

ART.  II. 

Os  direitos  de  transito  ou  de  arribada  forçada  no  Neckar 
e  no  Meno  são  e  continuarão  sendo  abolidos,  e  será  livre  a 
todo  e  qualquer  barqueiro  qualificado  o  navegar  na  totali- 
dade d'estes  rios,  do  mesmo  modo  que  essa  liberdade  foi 
estabelecida  pelo  Artigo  \ix  no  Rbeno. 


Junho 
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Basta  observar  aqui  que  os  presentes  Artigos  lhe  servirão  isi 
de  instrucção,  e  que  os  assumptos,  que  o  regulamento  deverá 
abranger,  acham-se  indicados,  tanto  no  presente  instrumento, 
como  na  Convenção  de  1 5  de  Agosto  de  1804,  e  que  deverá 
pôr  todo  o  cuidado  em  conservar  o  que  aquella  Convenção 
encerra  de  bom  e  de  útil. 

Quando  o  regulamento  estiver  terminado,  será  submet- 
tido  á  sancção  dos  Governos  do  Rheno,  e  só  depois  de  con- 
cedida essa  sancção  é  que  a  nova  ordem  de  cousas  poderá 
começar,  e  a  Commissão  central  entrar  em  suas  funcçôes  or- 
dinárias. 

2."^  Em  substituir  a  actual  administração  central  aonde 
for  necessário,  até  á  publicação  do  novo  regulamento. 


Dalberg.  de  Marschall. 

Clancarty.  Spaen. 

Wrede.  Humboldt. 

Tiirkheim.  Wessenberg. 
Berckheim. 
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ART.  III. 

181.')  Les  péages  établis  sur  le  Neckar  et  le  Mein  ne  seront 

Junho  point  augmentés;  les  Gouvernements  co-possesseurs  de  la 
rive  promctlent  au  contraire  de  les  diminiier  dans  le  cas 
qu'ils  excéderaient  actuellement  les  tarifs  en  usage  en  1802 
jusqu'aux  taux  de  ces  tarifs.  lis  s'engagent  également  à  ne 
point  grever  la  navigation  par  de  nouvelles  impositions  quel- 
conques,  et  se  réuniront,  aussitôt  que  possible,  pour  con- 
venir  d'un  tarif  aussi  analogue  à  celui  de  Toctroi  sur  le  Rhin 
que  les  circonstances  le  permettront. 

ART.  IV. 

Sur  la  Moselle  et  la  Meuse  les  droits  qui  y  sont  perçus 
actuellement,  en  vertu  des  Décrets  du  Gouvernement  Fran- 
çais  du  12Novembre  1805  et  du  lOBrumaire  deTannéexiv, 
ne  seront  point  augmentés;  les  Gouvernements  co-posses- 
seurs de  la  rive  promettent  au  contraire  de  les  diminuer  dans 
le  cás  qu'ils  fussent  plus  considérables  que  ceux  sur  le  Rhin 
jusqu'au  même  taux. 

Cet  engagement  de  ne  pas  rehausser  les  tarifs  actueis 
ne  s'entend  néanmoins  que  de  la  totalité  et  du  maximum 
des  droits,  les  Gouvernements  se  réservant  expressément  de 
fixer  par  un  nouveau  réglement  tout  ce  qui  a  rapport  à 
la  distribution  des  marchandises  assujetties  h  un  moindre 
tarif  dans  diftérentes  classes,  aux  différences  établies  main- 
tenant  pour  la  remonte  et  Ia  desconte,  au  bureau  de  perce- 
ption,  au  mode  de  percevoir,  à  la  police  de  Ia  navigalion, 
ou  à  tout  autre  objet  qui  aurait  besoin  d'être  réglé  ulté- 
rieurement. 

Ce  réglement  será  rendu  aussi  conforme  que  possible  à 
celui  du  Rhin,  et  pour  obtenir  davantage  cetie  conformité, 
il  será  dressé  par  ceux  des  membros  de  la  Commission  con- 
traio pour  le  Rhin  dont  les  Gouvernements  auront  aussi  des 
possessions  sur  la  rive  de  la  Moselle  et  de  la  Meuse. 

Une  augmentation  du  tarif,  tel  qu'il  será  définilivement 
arrêlé  par  le  nouveau  réglement,  ne  pourra  plus  avoir  lieu 
que  si  une  pareille  augmentation  était  jugée  nécessaire  sur 
le  Rhin,  et  dans  la  memo  proportion  seulement,  et  aucune 
autre  disposition  du  réglement  ne  pourra  être  changée  que 
d'un  commun  accord. 


Junho 
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AIIT.  III. 

Os  direitos  de  portagem  estabelecidos  no  Neckar  e  no  1815 
Meno  não  serão  augmentados;  os  Governos  co-possuidores 
da  margem  promettem,  pelo  contrario,  no  caso  de  que  ex- 
cedessem actualmente  as  tarifas  vigentes  em  1802,  de  os 
igualar  aos  que  estas  fixam.  Obrigam-se  igualmente  a  não 
onerar  a  navegação  com  quaesquer  novos  impostos,  e  se  reu- 
nirão o  mais  breve  possivel  para  concordar  em  uma  tarifa 
tão  análoga  á  dos  direitos  da  navegação  no  Rheno  quanto 
as  circumstancias  o  permittirem. 

ART.  IV. 

Os  direitos  que  agora  se  cobram  no  Mosella  e  no  Mosa, 
em  virtude  dos  Decretos  do  Governo  Francez  de  12  de  No- 
vembro de  1806  e  de  10  Brumaire  do  anno  xiv,  não  serão 
augmentados;  os  Governos  co-possuidores  da  margem  pro- 
mettem, pelo  contrario,  no  caso  de  que  fossem  mais  consi- 
deráveis que  os  do  Rheno,  de  os  igualar  a  estes  últimos. 

Esta  obrigação  de  não  augmentar  as  tarifas  actuaes  re- 
fere-se  comtudo  somente  ao  importe  e  ao  maximum  dos  di- 
reitos, reservando-se  expressamente  os  Governos  fixarem,  por 
um  novo  regulamento,  tudo  o  que  diz  respeito  á  distribuição 
em  diversas  classes  das  mercadorias  que  pagam  menores  di- 
reitos, á  differença  agora  estabelecida  para  subir  e  descer  o 
rio,  á  casa  de  arrecadação,  ao  modo  de  cobrança,  á  policia 
da  navegação,  ou  a  qualquer  objecto  que  necessite  ser  regu- 
lado ulteriormente. 

Este  regulamento  deverá  ser  tão  conforme  quanto  pos- 
sivel com  o  do  Rheno;  e  para  obter  maior  uniformidade,  será 
o  mesmo  redigido  pelos  membros  da  Commissão  central  do 
Rheno  cujos  Governos  também  tenham  possessões  na  mar- 
gem do  Mosella  e  do  Mosa. 

Não  poderá  augmentar-se  a  tarifa  que  se  estabelecer  pelo 
novo  regulamento  sem  que  se  haja  julgado  necessário  fazer 
igual  augmento  na  do  Rheno,  mas  somente  na  mesma  pro- 
porção; e  nenhuma  outra  disposição  do  regulamento  poderá 
ser  alíerada  senão  de  commum  accordo. 
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ART.  V. 

1813  Les  Etats  riverains  des  rivières  spécifiées  à  TArticle  i  se 

^"J*^^  chargent  de  Tentretien  des  chemins  de  halage  et  des  tra- 
vaux  nécessaires  daiis  le  lit  des  fleuves,  de  la  méme  manière 
que  cela  a  été  arrete  à  TArtiele  vii  pour  le  Rhin. 

ART.  VJ. 

Les  sujets  des  États  riverains  du  Neckar,  du  Mein  et  de 
la  Moselle  jouissent  des  mêmes  droits  pour  la  navigation  sur 
le  Rhin,  et  les  sujets  Prussiens  pour  celle  sur  la  Meuse,  que 
les  sujets  des  États  riverains  de  ces  deux  dernières  rivières, 
en  se  conformant  toutefois  aux  réglements  y  établis. 

ART.  Vil. 

Tout  ce  qui  aurait  besoin  d'êlre  fixe  ultérieurement  sur 
la  navigation  de  TEscaut,  outre  la  liberte  de  la  navigation 
sur  cette  rivière  prononcée  à  TArticle  i,  será  définitivement 
réglé  de  la  maniòre  la  plus  favorable  au  commerce  et  à  la 
navigation,  et  la  plus  analogue  à  ce  qui  a  été  fixe  pour  le 
Rhin. 


Dalberg. 

de  Marschall. 

Le  Comte  de  Keller. 

Spaen. 

Clancarty. 

Le  Baron  de  Linden, 

Wrede. 

sauf  la  ratification  de 

Turkheim. 

Sa  Majesté  le  Roi. 

Danz. 

Berckheim. 

Wessenberg. 

ANNEXO  XVII   AO  ACTO  FINAL 


Reglement  sur  le  rang  entre  les  Agents  diplomaliques. 


Pour  prevenir  les  embarras  qui  se  sont  souvent  presentes, 
et  qui  pourront  naitre  encore  des  prétentions  de  préséance  en- 
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ART.  V. 

Os  Estados  que  ficam  nas  margens  dos  rios,  especifica-       isrj 
dos  no  Artigo  i,  encarregam-se  da  conservação  dos  caminhos      ^"j''^ 
de  sirga  e  das  obras  necessárias  nos  leitos  dos  rios,  pelo  modo 
que  foi  estabelecido  no  Artigo  vii  para  o  Rheno. 

ART.  VI. 

Os  súbditos  dos  Estados  que  ficam  nas  margens  do  Ne- 
ckar,  do  Meno  e  do  Mosella  gosarào  dos  mesmos  direitos  na 
navegação  do  Rheno,  e  os  súbditos  Prussianos  na  do  Mosa, 
de  que  gosam  os  súbditos  dos  Estados  que  ficam  nas  margens 
d'aquelles  dois  rios,  coníbrmando-se  porém  com  os  regula-  . 
mentos  ali  estabelecidos. 

ART.  Vil. 

Tudo  o  que  necessite  de  ser  fixado  ulteriormente  acerca 
da  navegação  do  Escalda,  alem  da  liberdade  da  navegação 
n'este  rio  especificada  no  Artigo  i,  será  definitivamente  re- 
gulado do  modo  mais  favorável  ao  commercio  e  á  navegação, 
e  o  mais  análogo  com  o  que  se  estabeleceu  para  o  Rheno. 


Dalberg.  de  Marschall. 

O  Conde  de  Keller.  Spaen. 

Clancarty.  O  Barão  de  Linden, 
\Yrede.  salva  a  ratificação 

TíJrckheim.  ^^  ^^^  Magestadc 


Danz. 


EI-Rei. 


Berckheim.  Wessenberg. 


DO  CONGRESSO  DE  VIENNA. 


Regulamento  de  categorias  entre  os  Agentes  diplomáticos. 


Para  prevenir  os  embaraços  que  por  vezes  se  lêem  apre- 
sentado, e  que  podem  ainda  originar-se  das  pretençôes  de 
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1815       tre  les  différents  A*;ents  Diplomatiques,  les  Plénipotenliai- 
Junho      j.gg  signataires  du  Traité  de  Paris  sont  convenus  des  Arli- 
cles  qui  suivent,  et  ils  croyent  devoir  inviter  ceux  des  au- 
tres  tétes  couronnées  à  adopter  le  méme  réglement. 

ART.   I. 

Les  Employés  diplomatiques  sont  partagés  en  trois  clas- 
ses: 

Celle  des  Ambassadeurs,  Légats  ou  Nonces; 

Celle  des  Envoyés,  Ministres  ou  autres  accrédités  au- 
près  des  Sou  vera  ins; 

Celle  des  Chargés  d'Aífaires,  accrédités  auprès  des  Mi- 
nistres chargés  des  affaires  étrangères. 

ART.   II. 

Les  Ambassadeurs,  Légats  ou  Nonces  ont  seuls  le  cara- 
ctere représentatif. 

ART.    III. 

Les  Employés  diplomaliques  en  mission  extraordinaire 
n'ont  à  ce  titre  aucune  supériorité  de  rang. 

ART.   IV. 

Les  Employés  diplomatiques  prendront  rang  entre  eux 
dans  chaque  classe,  d'après  la  date  de  la  notification  offi- 
cielle  de  leur  arrivée. 

Le  présent  réglement  n'apportera  aucune  innovation  re- 
lativement  aux  représentants  du  Pape. 

ART.  V. 

II  sera  determine  dans  chaque  État  un  mode  uniforme 
pour  la  reception  des  Employés  diplomatiques  de  chaque 
classe. 

ART.  VI. 

Les  liens  de  parente  ou  d'aHiance  de  famillc  entre  les 
Cours  ne  donnent  aucun  rang  à  leurs  Emplojés  diploma- 
tiques. 

II  en  est  de  méme  des  alliances  politiques. 

ART.  VII. 

Dans  les  actos  ou  traités  entre  plusieurs  Puissances  qui 
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precedência  entre  os  differentes  Agentes  diplomáticos,  os       isi:í 
Plenipotenciíirios  das  Potencias  signatárias  do  Tratado  de       ■'"jj''^* 
Paris  convieram  nos  Artigos  seguintes,  e  crêem  dever  con- 
vidar os  das  outras  testas  coroadas  para  adoptar  o  mesmo 
regulamento. 

ART.    I. 

Os  Empregados  diplomáticos  dividem-se  em  três  classes: 

A  dos  Embaixadores,  Legados  ou  Núncios; 

A  dos  Enviados,  Ministros  ou  outros  acreditados  junto 
dos  Soberanos; 

A  dos  Encarregados  de  Negócios,  acreditados  junto  dos 
Ministros  a  cujo  cargo  estào  os  negócios  estrangeiros. 

ART.   II. 

Só  os  Embaixadores,  Legados  ou  Núncios  têem  cara- 
cler  representativo. 

ART.   III. 

Os  Empregados  diplomáticos  em  missão  extraordinária 
nào  têem  por  este  titulo  superioridade  alguma  de  categoria. 

ART.   IV. 

Os  Empregados  diplomáticos  tomarão  logar  entre  si  em 
cada  classe,  segundo  a  notificação  oílicial  da  sua  chegada. 

O  presente  regulamen!o  nada  altera  pelo  que  respeita 
aos  representantes  do  Papa. 

ART.  V. 

Em  cada  Estado  se  determinará  um  modo  uniforme  para 
a  recepção  dos  Empregados  diplomáticos  de  cada  classe. 

ART.  VI. 

Os  laços  de  parentesco  ou  de  alliança  de  familia  entre 
as  Cortes  nào  dào  m^iior  categoria  aos  seus  Empregados  di- 
plomáticos. 

O  mesmo  se  entende  pelo  que  loa  a  allianças  politicas. 

AHT.  VII. 

Nos  actos  ou  tratados  entre  muilas  Potencias  que  admit- 
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1815 

Junho 

y 


admellent  Falternat,  le  sort  décidera  entre  les  Ministres  de 
Tordre  qui  devra  etre  suivi  dans  les  signatures. 

Le  présent  réglement  est  inséré  au  Protocole  des  Plé- 
nipotentiaires  des  huit  Puissances  signataires  du  Traité  de 
Paris  dans  leur  séance  du  19  Mars  1815. 


Suivrnt  les  signatures  dans  Toráre  alphabétique  des  Cours. 


Autriche. 
Le  Prince  de  Metternich. 
Le  Baron  de  Wessenberg. 

Espagne 
P.  Gomcz  Labrador. 

F rance. 
Le  Prince  de  Talleyraiid. 
Le  Diic  de  Dnlberg. 
Latour  dii  Pin. 
>Le  Comte  Alexis  de  Noailles. 

Grande- Bretagnp. 
Clancarty.  Cathcarl. 
Stewart. 


Portugal. 
Le  Comte  de  Palmella. 
Saldanha. 
Lobo. 

Prusse. 
Le  Prince  de  Hardcnberg. 
Le  Baron  de  Humboldt. 

Russie. 
Le  Comte  de  Rasoumoffsky. 
Le  Comte  de  Stackelberg. 
Le  Comte  de  Nesselrode. 

Suède. 
Le  Comte  de  Lôwenhielm. 
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tem  a  alternativa,  decidirá  a  sorte  entre  os  Minislros  sobre 
a  ordem  que  se  deverá  seguir  nas  assignaturas. 

O  presente  regulamento  fica  inserto  no  Protocolo  dos 
Plenipotenciários  das  oito  Potencias  signatárias  do  Tratado 
de  Paris  na  sua  sessão  dei 9  de  Março  de  1815. 


1815 
Junho 


Seguem  as  assignaturas  pela  ordem  alphabetica  das  Cortes. 


Áustria. 
O  Principe  de  Mètternich. 
O  Barào  de  Wessenberg. 

Hespanha. 
P.  Gomez  Labrador. 

França. 
O  Principe  deTalleyrand. 
O  Duque  de  Dalberg. 
Latour  du  Pin. 
O  Conde  Aleixo  de  Noailles. 

Gran- Bretanha. 
Clnncarty.         Catbcart. 
Stewart. 


Portugal. 
O  Conde  de  Palmella. 
Saldanha. 
Lobo. 

Prússia. 
O  Principe  de  Hardenberg. 
O  Barão  de  Humboldt. 

Rússia. 
O  Conde  de  Kasoumoffsky. 
O  Conde  de  Stackelberg. 
O  Conde  de  Nesselrode. 

Suécia. 
O  Conde  de  LOwenhielm. 


ACTO   DE   RECOxMIECIMENTO   E   GARANTIA    DA   NELTKA 
DO  SEU  TEIIRITOIIIO,  ASSIGNADO  EM 


(DO  ORIGIINAL  QUE  SE  GUARDA  NO  ARCHIVO  DA  SECRETARIA  D  E-TADO 
DOS  >E(JOCIOS  ESTRAiNGKIROS.) 

ISIS  Lj'accessi()n  de  la  Suisse  à  Ia  déclaration  donnte  à  Vienne 

Novembro  i^,  ^0  Mars  1815  par  les  Puissances  sionataires  du  Traité 
de  Paris  ajant  été  díiment  notifiée  aux  Ministres  des  Cours 
Impériales  et  Royales  par  TActe  de  la  Diète  Helvéiique  du 
27  Mai  suivant,  rieii  ne  s'opposait  à  ce  que  TActe  de  la  re- 
conna"ssance  et  de  la  garantie  de  la  neutralité  perpétuelle 
de  la  Suisse  dans  sl*s  riouvelles  frontières  fut  fait  conformé- 
ment  à  la  déclaration  susdite.  Mais  les  Puissances  ont  jugé 
convenable  de  suspendre  jusqu'à  ce  jour  la  signature  de  cet 
acte,  à  cause  des  changemenls  que  les  événemenls  de  la 
guerre  et  les  arrangements  qui  devaient  en  élre  la  suite  pou- 
vaient  apporter  aux  limites  de  la  Suisse,  et  des  modifications 
qui  pouvaient  aussi  en  résulter  dans  les  dispositions  relatives 
au  territoire  associe  au  bienfait  de  la  neutralité  du  Corps 
Helvétique. 

Ces  changements  se  trouvant  determines  par  les  stipu- 
lations  du  Traité  de  Paris  de  ce  jour,  les  Puissances  signa- 
taires  de  la  déclaration  t'e  Vienne  du  20  Mars  font,  par  le 
présent  Acte,  une  reconnaissance  formelle  et  authentique  de 
la  neutralité 'perpétuelle  de  Ia  Suisse,  et  elles  lui  garantis- 
sent  rintégrité  et  Tinviolabilité  de  son  territoire  dans  ses 
nouvelles  limites,  telles  qu'elles  sont  fixées,  tant  par  TActe 
du  Congrès  de  Vienne,  que  par  le  Traité  de  Paris  de  ce  jour, 
et  telles  qu'elles  le  seront  ultérieurement,  (conforme ment  à 
la  disposiiion  du  Protocole  du  3  Novembre  ci-joiní  en  ex- 
traiu qui  slipule  en  faveur  du  Corps  Helvéiique  un  nouvel 
accroissement  de  terriíoire  à  prendre  sur  la  Savoye  pour 
arrondir  el  desenclaver  le  Canton  de  Genève). 

Les  Puissances  reconnaissent  el  garanlissent  également 


LIDADE  PERPETUA  DA  SUISSA   E  DA  INVIOLABILIDADE 
PÀRÍS  A  20   DE    NOVEMBRO   DE   1815. 


[traduccão  particular.) 


A  accessào  da  Suissa  á  declaração  dada  em  Vienna  a 
20  de  Março  de  1815  pelas  Potencias  signatárias  do  Tra- 
tado de  Paris,  tendo  sido  devidamente  notificada  aos  Minis- 
tros das  Cortes  Imperiaes  e  Reaes  pelo  Acto  da  Dieta  Hel- 
vética de  27  de  Maio  seiíuinte,  nadn  se  oppunha  a  que  o 
Acto  de  reconhecimento  e  de  garantia  da  neutralidade  per- 
petua da  Suissa  em  suas  novas  fronteiras  fosse  feito  na  con- 
formidade da  mencionada  declaração.  Mas  as  Potencias  julga- 
ram conveniente  suspender  até  hoje  a  assignatura  d'aquelle 
acto  por  causa  das  mudanças  que  os  successos  da  guerra  e 
os  arranjamentos  que  deviam  ser  consequência  d'elles  po- 
diam occasionar  nos  limites  da  Suissa,  e  das  modificações 
que  também  podiam  d'ali  resultar  nas  disposições  relativas 
ao  território  associado  ao  beneficio  da  neutralidade  do  Corpo 
Helvético. 

Achando-se  determinadas  aquellas  mudanças  pelas  esti- 
pulações do  Tratado  de  Paris  d'este  dia,  as  Potencias  signa- 
tárias da  declaração  de  Vienna  de  20  de  Março  reconhecem, 
pelo  presente  Acto,  formal  e  authenticamente  a  integridade 
e  a  inviolabilidade  do  seu  território  em  seus  novos  limites, 
taes  como  estào  fixados,  tanto  pelo  Acto  do  Congresso  de 
Vienna  como  pelo  Tratado  de  Paris  d'este  dia,  e  taes  como 
o  serào  ulteriormente  Y^^íí  conformidade  da  disposição  do 
Protocolo  de  5  de  Novembro  junlo  por  extracto,  o  qual  es- 
tipula a  favor  do  Corpo  Helcelico  um  novo  augmento  de 
território,  que  se  ha  de  tomar  á  Saboya  para  estender  e 
desencravar  o  Cantão  de  Genebra), 

As  Potencias  também  reconhecem  e  garantem  a  neu- 

r'jM.  V.  16 
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la  neutralilé  des  parties  de  la  Savoye  désignées  par  TAcle 
du  Congrès  deVienne  du  20  Mai  1815  et  par  le  Trailé  de 
Paris  de  ce  jour,  comme  devant  jouir  de  la  neutralilé  de 
la  Suisse,  de  la  même  manière  que  si  elles  appartenaient  à 
celle-ci. 

Les  Puissances  signataires  de  la  déclaration  du  20  Mars 
reconnaisseut  authentiquement  par  le  présent  Acte,  que  la 
neutralité  et  Tinviolabilité  de  la  Suisse,  et  son  indépendance 
de  loute  influence  étrangère,  sont  dans  les  vrais  intérêts  de 
la  politique  de  TEurope  entière. 

Elles  déclarent  qu'aucune  induction  défavorable  aux 
droits  de  la  Suisse,  relativement  à  sa  neutralité  et  à  Tin- 
violabilité  de  son  territoire,  ne  peut  ni  ne  doit  étre  tirée  des 
événements  qui  ont  amené  le  passage  des  troupes  alliées  sur 
une  partie  du  sol  Helvétique.  Ce  passage,  librernent  consenti 
par  les  Canions,  dans  la  Convention  du  20  Mai,  a  été  le 
résultat  nécessaire  de  Tadbésion  franche  de  la  Suisse  aux 
príncipes  manifestes  par  les  Puissances  signataires  du  Traité 
d'alliance  du  25  Mars. 

Les  Puissances  se  plaisent  à  reconnattre  que  la  conduite 
de  la  Suisse,  dans  celte  circonstance  d'épreuve,  a  montré 
qu'elle  savait  faire  de  grands  sacrifices  au  bien  general  et 
au  soutien  d'une  cause  que  toutes  les  Puissances  de  TEu- 
rope  ont  défendue;  et  qu'enfin  la  Suisse  était  digne  d'obte- 
nir  les  avantages  qui  lui  sont  assurés,  soit  par  les  disposi- 
tions  du  Congrès  de  Vienne,  soit  par  le  Traité  de  Paris  de 
ce  jour,  soit  par  le  présent  Acte  auquel  toutes  les  Puissan- 
ces de  TEurope  sont  invitées  à  accéder. 

En  foi  de  quoi  la  presente  déclaration  a  été  faite  et  si- 
gnée  à  Paris  le  20  Novembro  de  Tan  dè  grace,  1815. 

Suivent  les  signatures  dans  rordre  alphabétique  des  Cours. 

Aulriche. 
Metternich. 
Wessenberg. 
F  rance. 
(L.  S.)  Richelieu. 

Grande-Bretagne. 
(L.  S.)  Casllereagh. 
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tralidade  das  partes  da  Saboya  designadas  pelo  Acto  do  Con- 
gresso deVienna  de  20  de  Maio  de  1815,  e  pelo  Tratado 
de  Paris  d'este  dia,  como  devendo  gosar  da  neutralidade 
da  Suissa,  do  mesmo  modo  como  se  ellas  pertencessem  a 
esta. 

As  Potencias  signatárias  da  declaração  de  20  de  Março 
reconhecem  authenticamente  pelo  presente  Acto  que  a  neu- 
tralidade e  inviolabilidade  da  Suissa,  e  a  sua  independência 
de  qualquer  influencia  estrangeira,  estào  nos  verdadeiros 
interesses  da  politica  da  Europa  inteira. 

Declaram  que  nenhuma  inducção  menos  favorável  aos 
direitos  da  Suissa,  em  relação  á  sua  neutralidade  e  inviola- 
bilidade do  seu  território,  nem  pode  nem  deve  ser  tirada 
dos  successos  que  occasionaram  a  passagem  das  tropas  al- 
liadas  por  uma  parte  do  solo  Helvético.  Esta  passagem,  li- 
vremente consentida  pelos  Cantões,  na  Convenção  de  20  de 
Maio,  foi  resultado  necessário  da  adhesao  franca  da  Suissa 
aos  princípios  manifestados  pelas  Potencias  signatárias  do 
Tratado  de  alliança  de  25  de  Março. 

As  Potencias  comprazem-se  em  reconhecer  que  a  con- 
ducta  da  Suissa,  n'esta  circumstancia  difficil,  mostrou  que 
sabia  fazer  grandes  sacrifícios  ao  bem  geral  e  á  defeza  de 
uma  causa  que  todas  as  Potencias  da  Europa  sustentaram; 
e  que  finalmente  a  Suissa  era  digna  de  obter  as  vantagens 
que  lhe  são  asseguradas,  quer  pelas  disposições  do  Congresso 
deVienna,  quer  pelo  Tratado  de  Paris  d'este  dia,  quer  pelo 
presente  Acto  a  que  todas  as  Potencias  da  Europa  sào  con- 
vidadas a  acceder. 

Em  fé  do  que  a  presente  declaração  foi  feita  e  assignada 
em  Paris,  a  20  de  Novembro  do  anno  de  graça  de  1815. 

Seguem  as  assignaturas  pela  ordem  alphabetica  das  Cortes. 

Áustria. 
Metternich. 
Wessenberg. 
França. 
(L.  S.)  Richelieu. 

Gran-Brelanha. 
(L.  S.)  Castlereagh. 
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1815 

Novembro 
20 


Portugal. 

(L. 

S.)  Le  Comte  de  Palmella. 

(L. 

S.)  D.  Joaquim  Lobo  da  Silveira. 

Prusse. 

(L. 

S.)  Le  Prince  de  Hardenberg. 

(L. 

S.)  Le  Barou  de  Humboldt. 

Russie. 

Le  Prince  de  Rasoumoífsky. 

Le  Comte  Capo  d'lstria. 

Extrail  du  Protocole  des  Plénipolentiaires  dAiUriche, 

de  la  Grande-Bretagne,  de  Prusse  et  de  Russie, 

en  date  du  3  Novembre  1815. 


La  neutralité  de  la  Suisse  será  étendiie  au  territoire  qui 
se  Irouve  au  Nord  d'une  ligne  à  lirer  depuis  Ugine,  y  com- 
prfs  celle  ville,  au  midi  du  Lac  d'Annecy  et  de-là  au  Lac 
de  Bourget  jusqu'au  Rhône,  de  la  méme  manière  qu'elle  a 
été  étendue  aux  Provinces  de  Chablais  et  de  Faucigny  par 
TArticle  xcii  de  TActe  final  du  Congrès  deVienne. 

Pour  faire  participer  Sa  Majesté  le  Roi  de  Saidaigne, 
dans  une  juste  proportion,  aux  avanlages  qui  résuUent  des 
arrangements  présents  avec  la  France,  il  est  convenu  que 
la  partie  de  la  Savoye,  qui  était  restée  à  la  France  en  vertu 
du  Traité  de  Paris  du  30  Mai  1814,  será  réunie  aux  États 
de  Sa  dite  Majesté,  à  Texception  de  la  Commune  de  S*  Ju- 
lien  qui  será  remise  au  Canion  de  Genève. 

Les  Cabinets  des  Cours  réunies  employeront  leurs  bons 
offices  pour  disposer  Sa  Majesté  Sarde  à  ceder  au  Canton  de 
Genève  les  Communes  du  Cbesne,  Thouex  et  quelques  au- 
tres  nécessaires  pour  désenclaver  le  territoire  situe  entre  Ia 
route  d'Evron  et  le  lac  qui  avait  été  cédé  par  Sa  Majesté 
Sarde  dans  TAcle  du  29  Mars  1815. 

Le  Gouvernement  Français  avanl  consenti  à  reculer  ses 
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Portugal. 
(L.  S.)  O  Conde  de  Palmella. 
(L.  S.)  D.  Joaquim  Lobo  da  Silveira. 

Prússia. 
(L.  S.)  O  Príncipe  de  Hardenberg. 
(L.  S.)  O  Barão  de  Humboldt. 
Rússia. 
O  Príncipe  de  Rasoumoífsky. 
O  Conde  de  Capo  dlstria. 


Extracto  do  Protocolo  dos  Plenipotenciários  de  Áustria, 

Gran-Bretanha,  Prússia  e  Rússia,  em  data 

de  3  de  Novembro  de  18i5. 


A  neutralidade  da  Suissa  se  estenderá  ao  território  que 
está  ao  Norte  de  uma  linha  tirada  desde  Ugine,  incluindo 
esta  villa,  ao  Sul  do  Lago  d'Annecy  e  d'ali  ao  Lago  de  Bour- 
get  até  ao  Rhodano,  do  mesmo  modo  que  se  estendeu  ás 
Províncias  de  Chablais  e  Faucígny  pelo  Arlígo  xcii  do  Acto 
final  do  Congresso  deVíenna. 

A  fim  de  que  Sua  Magestade  El-Reí  da  Sardenha  possa 
participar,  em  jus  a  proporção,  das  vantagens  que  resultam 
dos  arranjos  presentes  com  a  França,  conveiu-se  em  que  a 
parte  da  Saboja,  que  ficara  á  França  em  virtude  do  Tratado 
de  Paris  de  30  de  Maio  de  1814,  será  reunida  aos  Estados 
<le  Sua  dita  Magestade,  exceptuando  o  Povo  de  S.  Julíen 
que  será  restituido  ao  Cantão  de  Genebra. 

Os  Gabinetes  das  Cortes  reunidas  empregarão  os  seus 
bons  officios  para  dispor  Sua  Magestade  Sarda  a  que  ceda 
ao  Cantão  de  Genebra  os  Povos  de  Chesne,  Thouex  e  quaes- 
quer  outros  que  sejam  necessários  para  desencravar  o  ter- 
ritório situado  entre  a  estrada  de  Évron  e  o  lago  que  fora 
cedido  por  Sua  Magestade  Sarda  pelo  Acto  de  29  de  Março 
de  1815. 

Tendo  o  Governo  Francez  consentido  em  recuar  as  suas 
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181o  lignes  de  douane  des  frontières  de  la  Suisse  du  côté  du  Jura, 
íovembro  j^g  Cabinets  des  Cours  réunies  employeront  leurs  bons  oíH- 
ces  pour  engager  Sa  Majesté  Sarde  à  les  faire  reculer  éga- 
lement  du  côté  de  la  Savoye  au  moins  au-delà  d'une  lieue 
de  la  frontière  Suisse,  et  en  dehors  des  Voirons  de  Salève 
et  des  Monts  de  Sion  et  de  Wuache. 
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linhas  de  alfandega  das  fronteiras  da  Suissa  do  lado  do  Jura,       isiu 
os  Gabinetes  das  Cortes  reunidas  empregarão  os  seus  bons    ^^^^o^ 
officios  para  induzir  Sua  Magestade  Sarda  a  qi:e  também  as 
recue  do  lado  da  Saboya,  pelo  menos  uma  légua  alem  da 
fronteira  Suissa  e  pela  parte  de  fora  dos  Voirons  de  Salève 
e  dos  Montes  de  Sion  e  deWuache. 


CAitTA  DE  LEI  PELA  QUAL  O  PRÍNCIPE  REGENTE  O  SENHOR 
DOM  JOÀO  ELEVOU  O  BRAZIL  Á  CATEGORIA  DE  REINO, 
DADA   NO  RIO    DE  JANEIRO  A  16  DE  DEZEMBRO   DE  1815. 


(tirada  da  LEaiSLAÇÃO  PORTUGLEZA.) 


D. 


'om  Jouo,  por  graça  de  Deus,  Príncipe  Regente  de 
Portugal  e  dos  Algarves,  d'aquem  e  d'alem  mar,  em  Africa 
de  Guiné,  e  da  Conquista,  Navegação  e  Commercio  da  Etliio- 
pia.  Arábia,  Pérsia  e  da  índia,  etc.  Faço  saber  aos  que  a 
presente  Carta  de  Lei  virem,  que  Tendo  constantemente  em 
Meu  Real  Animo  os  mais  vivos  desejos  de  fazer  prosperar 
os  Estados,  que  a  Providencia  Divina  confiou  ao  Meu  So- 
berano regimen;  e  Dando  ao  mesmo  lempo  a  importância 
devida  á  vastidão  e  localidade  dos  Meus  Domínios  da  Ame- 
rica, á  copia  e  variedade  dos  preciosos  elementos  de  riqueza 
que  elles  em  si  contêem :  e  outrosim  Reconhecendo  quanto 
seja  vantajosa  aos  Meus  fieis  Vassallos  em  geral  uma  per- 
feita uníào  e  identidade  entre  os  Meus  Reinos  de  Portugal 
e  dos  Algarves  e  os  Meus  Domínios  do  Brazil,  erigindo 
estes  áquella  graduação  e  categoria  politica,  que  pelos  so- 
breditos predicados  lhes  deve  competir,  e  na  qual  os  ditos 
Meus  Domínios  já  foram  considerados  pelos  Plenipotenciá- 
rios das  Potencias  que  formaram  o  Congresso  de  Víenna, 
assim  no  Tratado  de  AUiança  concluído  aos  8  de  Abril  do 
corrente  anno,  como  no  Tratado  final  do  mesmo  Congresso; 
Sou  portanto  Servido,  e  Me  praz  ordenar  o  seguinte: 

1.°  Que  desde  a  publicação  d'esta  Carta  de  Lei  o  Es- 
tado do  Brazil  seja  elevado  á  dignidade,  preeoiinencia  e  de- 
nominação de  Reino  do  Brazil. 

2."  Que  os  Meus  Reinos  de  Portugal,  Al^iarves  e  Brazil 
formem  d'ora  cm  diante  um  só  e  único  Reino,  debaixo  do 
Titulo  de  Reino-Unido  de  Portugal  e  do  Brazil  e  Algarves. 

3.""  Que  aos  Títulos  inherenles  á  Coroa  de  Portugal,  e 


REGE.NCIA  DO  PRÍNCIPE  REGEx>TE  O  SExXHOR  D.  JOÀO.    249 

de  que  até  agora  Hei  feito  uso,  se  substitua  em  todos  os 
Diplomas,  Cartas  de  Leis,  Alvarás,  Provisões  e  Actos  Pú- 
blicos o  novo  Titulo  de  Príncipe  Regente  do  Reino-Unido 
de  Portugal  e  do  Rrazil  e  Algarves,  (l'aquem  e  d'alem  mar, 
em  Africa  de  Guiné,  e  da  Conquista,  Navegação  e  Commer- 
cio  da  Ethiopia,  Arábia,  Pérsia  e  da  índia,  etc. 

E  esta  se  cumprirá,  como  n'ella  se  contém.  Pelo  que 
Mando  a  uma  e  outra  Mesa  do  Desembargo  do  Paço,  e  da 
Consciência  e  Ordens,  Presidente  do  Meu  Real  Erário,  Re- 
gedores das  Casas  da  Supplicaçào,  Conselhos  da  Minha  Real 
Eazenda  e  mais  Tribunaes  do  Reino-Unido,  Governadores 
das  Relações  do  Porto,  Bahia  e  Maranhão,  Governadores  e 
Capitães  Generaes  e  mais  Governadores  do  Brazil  e  dos  Meus 
Dominios  Ultramarinos,  e  a  lodos  os  Ministros  de  Justiça 
e  mais  pessoas,  a  quem  pertencer  o  conhecimento  e  execu- 
ção doesta  Carta  de  Lei,  que  a  cumpram  e  guardem,  e  fa- 
çam inteiramente  cumprir  e  guardar,  como  n'ella  se  con- 
tém, não  obstante  quaesquer  Leis,  Alvarás,  Regimentos,  De- 
cretos ou  Ordens  em  contrario;  porque  todos  e  todas  Hei 
por  derogados,  para  este  eíTeito  somente,  como  se  d'ellas 
Fizesse  expressa  e  individual  menção,  ficando  aliás  sempre 
em  seu  vigor.  E  ao  Doutor  Thomás  António  de  Villa  Nova 
Portugal,  do  Meu  Conselho,  Desembargador  do  Paço  eChan- 
celler  Mór  do  Rrazil,  Mando  que  a  faça  publicar  na  Chan- 
cellaria,  e  que  d'ella  se  remettam  copias  a  todos  os  Tribu- 
naes, Cabeças  de  Comarca  e  Villas  d'este  Reino  do  Brazil, 
publicando-se  igualmente  na  Chancellaria  Mór  do  Reino  de 
Portugal,  remettendo-se  também  as  referidas  copias  ás  Es- 
tações competentes,  registando-se  em  lodos  os  legares,  onde 
se  costumam  registar  similhantes  Cartas,  e  guardando-se  o 
original  no  Real  Archivo,  onde  se  guardam  as  Minhas  Leis, 
Alvarás,  Regimentos,  Carias  e  Ordens  d'este  Reino  do  Bra- 
zil. Dada  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  aos  16  de  Dezem- 
bro de  1815. 

príncipe  (com  guarda). 

Marquez  de  Aguiar. 

Carta  de  Lei,  pela  qual  Vossa  Alteza  Real  Ha  por  bem 
elevar  este  Estado  do  Brazil  á  graduação  e  categoria  de 
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1815       Reino,  e  uni-lo  aos  Seus  Reinos  de  Portugal  e  dos  Algar- 
Dezembro    ^gg^  jg  maneira  que  forrtem  um  só  corpo  politico,  debaixo 
do  Titulo  de  Reino-Unido  de  Portugal  e  do  Brazil  e  Al- 
garves,  tudo  na  forma  acima  declarada. 

Para  Vossa  Alteza  Real  ver. 

Manuel  Rodrigues  Gameiro  Pessoa  a  fez. 


TRATADO  CELEBRADO  ENTRE  O  PRÍNCIPE  REGENTE  O  SENHOR 
CASAMENTO  d'eSTE  3I0NARCHA  COM  A  INFANTA  DE  POR 
GNADO  EM  3IADR1D  A  14  DE  FEVEREIRO  DE  1816  E  RA 
DITO    ANNO,    E    PELA    DE    HESPANHA    E3I    7   DE   FEVEREIRO 


(do  original  que  se  guarda  no  arcbivo  da  se 

Em  Nome  da  Santíssima  Trindade,  Padre,  Filho 
e  Espirito  Santo.  Amen. 

\J  Sereníssimo  Mui  Alto,  Mui  Excellente  e  Mui  Pode- 
roso Piincipe  Dom  João,  por  graça  de  Deus,  Principe  Re- 
gente de  Portugal  e  dos  Algarves,  etc;  e  o  Sereníssimo  Mui 
Alto,  Mui  Excellente  e  Mui  Poderoso  Principe  Dom  Fernando 
Vn,  pela  mesma  graça  de  Deus,  Rei  Catholico  das  Hespa- 
nhas  e  das  índias  etc.  Desejosos  de  estreitar  mais  e  mais  os 
vínculos  de  parentesco  e  amisade  que  os  unem  para  felici- 
dade das  Suas  Famílias  e  de  Seus  Reinos,  Estados  e  res- 
pectivos súbditos  com  o  matrimonio  que  o  Mui  Alto  e  Mui 
Poderoso  Príncipe,  El-Rei  Catholico  Dom  Fernando  VII,  de 
accordo  com  o  Mui  Alto  e  Mui  Poderoso  Principe,  o  Principe 
Regente  de  Portugal,  Tem  resolvido  contrahir  com  a  Mui 
Alta  e  Mui  Poderosa  Princeza  a  Sereníssima  Infanta  Dona 
Maria  Izabel  Francisca,  filha  dos  Sereníssimos  Príncipes  do 
Brazil,  têem  nomeado  e  dado  Seus  plenos  poderes  a  fim  de 
concertar  este  assumpto,  a  saber:  Sua  Alteza  Sereníssima  o 
Príncipe  Regente  de  Portugal,  a  D.  José  Luiz  de  Sousa  Mou- 
rão Botelho,  Fidalgo  da  Sua  Real  Casa,  Cavalleíro  da  Ordem 
militar  da  Torre  e  Espada,  do  Conselho  de  Sua  Alteza  Real 
e  Seu  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário 
junto  de  Sua  Mageslade  Catholíca;  e  Sua  Magestade  Catho- 
lica,  a  D.  Pedro  Cevallos  e  Guerra,  Seu  Conselheiro  dis- 
tado, Cavalleíro  Gram-Cruz  da  Real  e  distincta  Ordem  de 


DOM  JOÃO  E  DOM  FERNANDO  Vil  REI  DE  HESPANHA  PARA  O 
TUGAL  A  SENHORA  DONA  MARIA  IZABEL  FRANCISCA,  ASSI- 
TIFICADO  POR  PARTE  DE  PORTUGAL  EM  20  DE  JUNHO  DO 
DE   1817. 


CRBTARIA  D  ESTADO  DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS.; 


En  Nombre  de  la  Sanlmma  Trinidady  Padre,  Hijo 
y  Espirito  Santo.  Amen. 

lj\  Muy  Alto,  Muy  Excelente  y  Muy  Poderoso  Serenísi- 
nio  Príncipe  Don  Juan,  por  la  gracia  de  Dios,  Príncipe  Re- 
gente de  Portugal  y  dei  Algarbe,  etc;  y  el  Serenísimo,  Muy 
Alto,  Muy  Excelente  y  Muy  Poderoso  Príncipe  Don  Fernan- 
do VIÍ,  por  la  misma  gracia  de  Dios,  Rey  Católico  de  las 
Espanas  y  de  las  índias  etc,  Deseosos  de  estrechar  mas  y 
mas  los  vínculos  de  parentesco  y  amistad  que  los  unen  para 
felicidad  de  Sus  Familias  y  de  Sus  Reinos,  Estados  y  respe- 
ctivos súbditos  con  el  matrimonio  que  el  Muy  Alto  y  Muy 
Poderoso  Príncipe,  El  Rey  Católico  Don  Fernando  VII,  de 
acuerdo  con  el  Muy  Alto  y  x\luy  Poderoso  Príncipe,  el  Prín- 
cipe Regente  de  Portugal,  tiene  resuelto  contraer  con  la  Muy 
Alta  y  Muy  Poderosa  Princesa  la  Serenísima  Infanta  Dona 
Maria  Izabel  Francisca,  hija  de  los  Seronísimos  Príncipes  dei 
Brasil,  Han  nombrado  y  dado  Sus  plenos  poderes  á  fin  de  con- 
certar este  asunto,  á  saber:  Su  Alteza  Serenísima  el  Príncipe 
Regente  de  Portugal,  á  D.  José  Luis  de  Sousa  Botelho  Mou- 
rão, Fidalgo  de  Su  Real  Casa,  Caballero  de  la  Órden  mili- 
tar de  la  Torre  y  Espada,  dcl  Consejo  de  Su  Alteza  Real,  y 
Su  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário  cerca 
de  Su  Majestad  Católica;  y  Su  Majestad  El  Rey  Católico,  á 
D.  Pedro  Cevallos  y  Guerra,  Su  Consejero  de  Estado,  Caba- 
llero Gran-Cruz  de  la  Real  y  distinguida  Órden  de  Carlos  III, 
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1816  Carlos  III,  das  de  S.  Fernando  e  do  Mérito,  e  de  S.  Genaro 
Fevereiro  jgg  Duas  Sicilias,  Gentil  Flomern  da  Gamara  com  exercício, 
Seu  Primeiro  Secretario  d'Eslado  e  do  Despacho  Universal, 
e  Superintendente  Geral  dos  Caminhos,  Canaes,  Correios  e 
Postas  de  Hespanha  e  índias;  os  quaes,  depois  de  se  have- 
rem communicado  os  seus  plenos  poderes  em  devida  forma, 
convieram  em  os  Artigos  seguintes: 

ART.  I. 

Convencionou-se  e  ajustou-se  que  com  a  graça  e  benção 
de  Deus,  e  precedida  dispensa  do  nosso  Santíssimo  Padre 
o  Papa  de  todos  os  parentescos  que  unem  aos  dois  Muito 
Altos  e  Muito  Poderosos  Príncipes,  El-Rei  Catholico  Dom 
Fernando  e  a  Sereníssima  Infanta  Dona  Maria  Izabel  Fran- 
cisca, se  celebrarão  Seus  desposorios  e  matrimonio  por  pala- 
vras de  presente,  segundo  a  forma  prescripta  pelos  Sagrados 
Cânones  e  Constituições  da  Igreja  Catholíca  Apostólica  Ro- 
mana; para  cuja  celebração  se  fixou  o  tempo  ímmediato  á 
chegada  de  Sua  Alteza  Ileal  a  Sereníssima  Senhora  Infanta 
Dona  Maria  Izabel  Francisca  a  Cadiz  ou  a  outro  porto  de 
Hespanha,  supposto  que  ambos  os  Altos  Contrahentes  se 
acham  com  a  idade  capaz  para  faze-lo,  e  se  não  lh'o  estor- 
var algum  inconveniente  a  bordo  da  nau  em  que  Sua  Al- 
teza venha,  por  poderes,  se  Sua  Magestade  El-Reí  Catholico 
se  não  achar  presente. 

ART.   II. 

Sua  Alteza  Sereníssima  o  Príncipe  Regente  promette  e 
se  obriga  a  dar  e  dará  ã  Sereníssima  Infanta  Dona  Maria 
Izabel  Francisca,  em  dote  e  a  favor  do  matrimonio  com  El- 
Rei  Catholico  Dom  Fernando,  a  somma  de  quinhentos  mil 
Escudos  de  oiro  do  Sol,  ou  seu  justo  valor,  em  a  Villa  de 
Madrid,  entregando-a,  ao  eíFectuar-se  o  matrimonio,  ou  no 
momento  da  ratificação  do  presente  Tratado,  a  Sua  Mages- 
tade, ou  a  quem  tiver  Seus  poderes  e  commíssão,  se  no  pri- 
meiro caso  se  não  poder  entregar. 

ART.  III. 

El-Rei  Catholico  obriga-se  a  assegurar  e  assegurará  o 
dito  dote  da  Sereníssima  Infanta  Dona  Maria  Izabel  Fran- 
cisca em  boas  rendas  e  consignações  seguras,  á  satisfação  do 
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de  las  de  San  Fernando  y  dei  Mérito,  y  de  San  Genaro  de  I8tc 
las  Dos  Sicilias,  Gentil  Hombre  de  Câmara  con  ejercicío,  Su  ^^^^'^^''■o 
Primero  Secretario  de  Estado  y  dei  Despacho  Universal,  y 
Superintendente  General  de  Caminos,  Canales,  Correos  y 
Postas  de  Espana  y  índias;  los  cuales,  despues  de  haberse 
comunicado  sus  plenos  poderes  en  debida  forma,  han  con- 
venido  en  los  Artículos  siguientes: 

ART.   I. 

Se  ha  convenido  y  ajustado  que  con  la  gracia  y  bendi- 
cion  de  Dios,  v  precedida  dispensa  de  nuestro  Muy  Santo 
Padre  el  Papa  de  todos  los  parentescos  que  unen  á  los  dos 
Muy  Altos  y  Muy  Poderosos  Príncipes,  El  Rey  Católico  Don 
Fernando  yla  Serenísima  Infanta  Dona  Maria  Izabel  Fran- 
cisca, se  celebrarán  Sus  desposorios  y  matrimonio  por  pa- 
Inbras  de  presente,  scgun  la  forma  prescripta  por  los  Sagra- 
dos Cíánones  y  Constituciones  de  la  Iglesia  Católica  Apos- 
tólica Romana;  para  cuya  celebracion  se  fijó  el  tiempo  in- 
mediato  á  la  llegada  de  Su  Alleza  Real  la  Serenísima  Se- 
nora  Infanta  Dona  Maria  Izabel  Francisca  á  Cadiz  ó  á  otro 
puerto  de  Espana,  supuesto  que  ambos  Altos  Contrayentes 
se  hallíin  con  la  edad  capaz  para  hacerlo,  y  si  no  lo  estor- 
bare  algun  inconveniente  a  bordo  dei  navio  en  que  Su  Al- 
teza venga,  por  poderes,  si  Su  Majestai  El  Rey  Católico  no 
se  hallare  presente.  * 

ART.   II. 

Su  Alteza  Serenísima  el  Príncipe  Regente  promete  y  se 
obliga  á  dar  y  dará  á  la  Serenísima  Infanta  Dona  Maria 
Izabel  Francisca,  en  dote  y  á  favor  dei  matrimonio  con  El 
Rey  Católico  Don  Fernando,  la  suma  de  quinientos  mil  Es- 
cudos de  oro  dei  Sol,  ó  su  justo  valor  en  la  Villa  de  Ma- 
drid, entregándola  ai  efectuarse  el  matrimonio,  ó  en  el  mo- 
mento de  la  ratificacion  dei  presente  Tratado,  á  Su  Majestad 
ó  á  quien  tubiere  Sus  poderes  y  comision,  si  en  el  primero 
caso  no  puede  entregarse. 

ART.    III. 

El  Rey  Católico  se  obliga  á  asegurar  y  asegurará  el  di- 
cbo  dote  de  la  Serenísima  Infanta  Dona  Maria  Izabel  Fran- 
cisca en  buenas  rentas  y  asignaciones  seguras,  á  satisfaccion 
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1816  Sereníssimo  Príncipe  Kegente,  ou  das  pessoas  que  para  este 
Fevereiro  eífeito  nomear  ao  tempo  do  pagamento,  e  remetterá  logo  ao 
mesmo  Príncipe  os  documentos  da  referida  consignação.  E 
em  caso  de  dissolver-se  o  matrimonio,  e  que  por  direito  te- 
nha logar  a  restituição  do  dote,  será  este  restituído  á  Sere- 
níssima Infanta  ou  a  Seus  herdeiros  e  successores,  a  quem 
se  satisfarão  os  juros  dos  quinhentos  mil  Escudos  de  oiro  do 
Sol  a  rasao  de  5  por  cento,  des  !e  o  dia  da  dissolução  até 
ao  da  reslituíçào  effectiva. 

ART.   IV. 

Mediante  o  pagamento  effectivo  do  dito  dote,  que  fará 
o  Príncipe  Regente  no  termo  e  tempo  que  vae  expressado, 
se  dará  por  satisfeita  a  Sereníssima  Infanta  Dona  Maria  Iza- 
bel  Francisca,  para  nào  allegar  outro  algum  direito,  nem 
intentar  acção  ou  prefençào  alguma,  solicitando  que  lhe  per- 
tencem ou  podem  pertencer  outros  bens,  direitos  ou  acções, 
por  causa  de  heranças  ou  maiores  successôes  dos  Príncipes 
do  Brazil,  Seus  pães,  nem  de  outra  qualquer  maneira  e  por 
qualquer  causa  ou  titulo  que  seja  ou  for,  sabido  ou  igno- 
rado: entendendo-se  que  de  qualquer  qualidale  e  condição 
que  forem  as  cousas  acima  ditas,  deve  ficar  excluída  d'ellas. 
E  a  Sereníssima  Infanta,  antes  de  effectuar-se  o  Seu  despo- 
sorio  por  palavras  de  presente,  fará  renuncia  em  boa  e  de- 
vida fórmà,  e  com  todas  as  seguranças,  solemnidades  e  re- 
quisitos que  forem  precisos  para  o  devido  eífeito:  a  qual  re- 
nuncia confirmará  e  ratificará  logo  depois  que  se  tenha  ce- 
lebrado o  matrimonio;  executando  o  mesmo  Sua  Mageslade 
El-Reí  Dom  Fernando,  que  já  entào  será  Seu  esposo,  com 
as  mesmas  formas  e  solemnidades  que  a  Sereníssima  Infanta 
tiver  usado  em  a  sobredita  primeira  renuncia,  e  mais  com 
as  clausulas  que  se  julgarem  convenientes  e  necessárias.  E 
Sua  Magestade  El-Rci  Dom  Fernando  e  a  Sereníssima  In- 
fanta Dona  Maria  Izabel  Francisca  ficam  e  ficarão,  assim  no 
presente  como  para  entào,  obrigados  ao  eífeito  e  cumpri- 
mento da  dita  renuncia  e  ratificação  d'ella,  em  virtude  e  em 
confirmação  dos  presentes  Artigos;  devendo  ser  a  citada  re- 
nuncia e  suas  ratificações  havidas  e  julgadas,  assim  no  pre- 
sente como  no  futuro,  por  bem  feitas  e  verdadeiramente  pas- 
sadas e  outorgadas.  E  as  referidas  renuncias  se  farào  da  forma 
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dei  Serenísimo  Príncipe  Regente,  ó  de  las  personas  que  para 
este  efecto  nombrare  ai  tiempo  dei  pagamento,  y  remitirá 
luego  ai  mismo  Príncipe  los  documentos  de  la  referida  asi- 
gnacion.  Y  en  caso  de  disolverse  el  matrimonio  y  que  por 
derecho  tenga  lugar  la  restitucion  dei  dote,  será  este  resti- 
tuido  á  la  Sereníssima  Infanta,  ó  á  sus  herederos  y  suce- 
sores,  á  quienes  se  salisfarán  los  réditos  de  quinientos  mil 
Escudos  de  oro  dei  Sol,  á  razon  de  5  por  ciento,  desde  el 
dia  de  la  disolucion  hasta  el  de  la  restitucion  efectiva. 


ART.   IV. 

Mediante  el  pagamento  efectivo  de  dicho  dote,  que  hará 
el  Príncipe  Regente  en  cl  término  y  tiempo  que  va  expre- 
sado,  se  dará  por  satisfecba  la  Serenísima  Infanta  Dona  Ma- 
ria Izabel  Francisca,  para  no  alegar  otro  algun  derecho,  ni 
intentar  accion  ó  pretencion  alguna,  solicitando  que  la  per- 
tenecen  ó  pueden  pertenecer  otros  bienes,  derechos  ó  acciones 
por  causa  de  herencias  ó  mayores  sucesiones  de  los  Prín- 
cipes dei  Brasil,  sus  padres,  ni  de  otra  cualquiera  manera 
y  por  cualquiera  causa  ó  titulo  que  sea  ó  fuere,  sabido  ó 
ignorado:  entendiéndose  que  de  cualquiera  calidad  y  condi- 
cion  que  fueren  las  cosas  arriba  dichas,  debe  quedar  ex- 
cluida  de  ellas.  Y  la  Serenísima  Infanta,  antes  de  efectuarse 
su  desposorio  por  palabras  de  presente,  hará  renuncia  en 
buena  y  debida  forma,  y  con  todas  las  seguridades,  solemni- 
dades  y  requisitos  que  fuese  preciso  para  el  debido  efecto: 
la  cual  renuncia  confirmará  y  ratificará  luego  despues  que  se 
haya  celebrado  el  matrimonio;  ejecutando  lo  mismo  su  Ma- 
jestad  El  Rey  Don  Fernando,  que  ya  entonces  será  su  es- 
poso, con  las  mismas  formas  y  solemnidades  que  la  Serení- 
sima Infanta  hubiere  usado  en  la  sobredicha  primera  renun- 
cia, y  ademas  con  las  cláusulas  que  se  juzgaren  convenientes 
y  necesarias.  Y  Su  Majestad  El  Rey  Don  Fernando  y  la  Se- 
renísima Infanta  Dona  Maria  Izabel  Francisca  quedan  y  que- 
darán,  así  de  presente  como  para  entonces,  obligados  ai  efe- 
cto y  cumplimiento  de  dicha  renuncia  y  ralificacion  de  ella, 
por  virtud  y  en  confirmacion  de  los  presentes  Artículos; 
debiendo  ser  la  citada  renuncia  y  sus  ratificaciones  habidas 
y  juzgadas,  así  ai  presente  como  en  lo  futuro,  por  bien  he- 
chas  y  vcrdaderamente  pasadas  y  otorgadas.  Y  las  referidas 
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mais  authentica  e  efficaz  que  poder  ser,  para  que  sejam  boas 
e  validas,  juntamente  com  todas  as  clausulas  derogatorias 
de  qualquer  lei,  jurisdicçào,  direitos,  constituições  e  costu- 
mes a  esta  contrarias,  ou  que  impeçam  ou  possam  impedir 
em  todo  ou  em  parte  as  ditas  renuncias  e  ratificações.  E 
para  eífeito  e  validação  do  que  acima  fica  expressado,  Sua 
Alteza  o  Príncipe  Regente  e  Sua  Magestdde  El-Rei  Catho- 
lico  derogarâo  e  derogam  desde  agora  sem  reserva  alguma, 
e  entendem  e  entenderão,  assim  no  presente  ( orno  para  en- 
tão, ter  derogadas  todas  as  excepções  em  conirario. 


^RT.   V. 

El-Rei  Dom  Fernando  dará  á  Sereníssima  Infanla  Dona 
Maria  Izabel  Francisca,  á  sua  chegada  a  Hespanha.  para  seus 
armeis  e  jóias,  o  valor  de  oitenia  mil  pesos,  os  quaes  lhe 
pertencerão  sem  diíhculdade  depois  de  celebrado  o  matri- 
monio, da  mesma  sorte  que  todas  as  jóias  que  trouxer  com- 
sigo,  e  si;rào  suas  próprias  e  de  seus  herdeiros  e  successo- 
res,'e  (l'aquelles  que  tiverem  seu  direito. 

ART.   VI. 

El-Rei  Dom  Fernando  consignará  e  constituirá  á  Sere- 
níssima Infanta  Dona  Maria  Izabel  Francisca,  na  rasào  de 
viuvez,  para  o  caso  de  verificar-se,  o  que  tem  sido  sempre 
costume  assignalar-se  ás  Rainhas  de  Hespanha  quando  en- 
viuvam, a  qual  será  situada  sobre  rendas  e  terras,  cujos  pro- 
ductos  annuaes  cheguem  á  somma  da  viuvez,  constituída  na 
inteilígencia  de  que,  não  lh'a  pagando  a  Coroa,  a  perceberá 
por  si  e  por  sua  auctoridade  e  de  seusCommissarios  e  Of- 
ficiaes,  das. rendas  e  terras  consignadas.  E  em  as  ditas  ter- 
ras proverá  as  justiças,  e  lhe  pertencerá  a  provisão  de  offi- 
cios,  como  é  costvime,  entendendo-^e  que  os  ditos  oíficios 
não  poderão  ser  dados  senào  a  Hespanhoes  de  nascimento, 
como  nem  a  administração  e  arrendamento  das  ditas  terras, 
conforme  também  o  costume  de  Hespanha.  E  a  Sereníssima 
Infanta  entrará  a  possuir  a  expressada  assignaçào  logo  que 
tiverem  logar  as  arrhas,  para  gosar  d'ella  toda  a  sua  vida, 
seja  ficando  em  Hespanha,  ou  que  se  retire  a  outra  parte. 
Porém  se  em  logar  do  referido  a  Sereníssima  Infanta  quízer 
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renuncias  se  harán  en  la  forma  mas  autêntica  y  eficaz  que 
pudiere  ser,  para  que  sean  buenas  y  válidas,  juntamente  con 
todas  las  cláusulas  derogatorias  de  cualquiera  ley,  jurisdic- 
cion,  derechos,  constituciones  y  costumbres  á  esto  contra- 
rias, ó  que  impidan  ó  puedan  impedir  en  todo  ó  en  parte 
dichas  renuncias  y  ratificaciones.  Y  para  efecto  y  validacion 
de  lo  que  arriba  queda  expresado,  Su  Majestad  El  Rey  Ca- 
tólico y  Su  Alteza  el  Príncipe  Regente  derogarán  y  derogan 
desde  ahora  sin  reserva  alguna,  y  entienden  y  entienderán, 
así  de  presente  como  para  entonces,  tener  derogadas  todas 
las  excepciones  en  contrario. 

ART.  V. 

El  Rey  Don  Fernando  dará  á  la  Serenísima  Infanta  Dona 
Maria  Izabel  Francisca,  á  su  llegada  á  Espana,  para  sus  ani- 
llos  y  joyas,  el  va!or  de  ochenta  mil  pesos,  los  cuales  la  per- 
tenecerán  sin  dificultad  despues  de  celebrado  el  matrimonio, 
de  la  misma  suerte  que  todas  las  joyas  que  traere  consigo, 
y  serán  suyas  propias,  y  de  sus  herederos  y  succsores,  y  de 
de  aquellos  que  tuvieren  su  derecho. 

ART.   VI. 

El-Rey  Don  Fernando  consignará  y  constituirá  á  la  Se- 
renísima Infanta  Dona  Maria  Izabel  Francisca,  por  razon  de 
viudedad,  para  el  caso  de  verificarse,  la  que  ha  sido  siem- 
pre  costumbre  senalar  á  las  Reinas  de  Espaiia  cuando  en- 
viudan,  la  cual  será  situada  sobre  rentas  y  tierras,  cuyos 
productos  anuales  lleguen  á  la  suma  de  la  viudedad,  consti- 
tuída en  la  inteligência  de  que,  no  pagándola  la  Corona,  la 
percibirá  por  si  y  por  su  autoridad  y  la  de  sus  Comisa- 
rios  y  Oficiales,  de  las  rentas  y  tierras  consignadas.  Y  en 
las  dichas  tierras  proveerá  las  justiuias,  y  la  pertenecerá  la 
provision  de  ofícios,  como  es  costumbre,  entendiéndose  que 
los  dichos  ofícios  no  podrán  ser  dados  sino  á  Espanoles  de 
nacimiento,  como  ni  la  administracion  y  arriendo  de  dichas 
tierras,  conforme  tambien  á  la  costumbre  de  Espafia.  Y  la 
Serenísima  Infanta  entrará  á  poseer  la  expresada  asignacion 
luego  que  tubieren  lugar  las  arras,  para  gozar  de  ella  toda 
su  vida,  sea  que  se  quede  en  Espana,  ó  que  se  retire  á  otra 
parte.  Pêro  si  en  lugar  de  lo  referido  la  Serenísima  Infanta 
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mais  bem  iim  augmento  de  dote,  segundo  o  mesmo  costume 
de  Hespanha,  El-Rei  Calholico  lhe  dará  outra  tanta  quanti- 
dade como  o  importe  d'aquelle;  e  este  augmento,  no  caso 
de  dissolução  do  matrimonio,  e  que  a  Sereníssima  Infanta 
sobreviva  a  Sua  Magestade  El-Bei  Catholico,  fará  vezes  de 
herança  para  Sua  Alteza  e  para  quem  d'ella  tenha  causa, 
da  qual  poderá  dispor  entre  vivos  e  por  ultima  vontade.  E 
quando  o  matrimonio  se  tenha  effectuado  se  fará  á  Serenís- 
sima Infanta  assignação  da  dita  somma  para  gosa-la,  se  suc- 
ceder  o  caso  de  augmento  de  dote,  na  forma  que  lhe  forem 
assignados  o  capital  e  a  renda  do  mesmo  dole. 

ART.  VII. 

El-Rei  Dom  Fernando  dará  e  assignará  á  Sereníssima 
Infanta  Dona  Maria  Izabel  Francisca,  para  o  gasto  da  sua 
camará  e  para  manter  o  seu  estado  e  casa,  uma  somma  con- 
veniente que  corresponda  a  mulher  de  tão  alto  Monarcha, 
e  a  filha  de  tão  grandes  Príncipes,  assignando-lh'a  na  for- 
ma e  maneira  que  se  costuma  fazer  em  Hespanha  para  si- 
milhantes  manutenções  e  gastos. 

AIIT.   VIII. 

O  Príncipe  Regente  fará  conduzir,  á  sua  custa  e  despeza, 
a  Sereníssima  Infanta  Dona  Maria  Izabel  Francisca,  Sua  fi- 
lha, até  ao  território  Hespanhol  com  o  acompanhamento  e 
dignidade  que  pertence  a  tào  alta  Princeza,  e  da  mesma  for- 
ma será  recebida  por  parte  de  El-Heí  Catholico,  e  tratada 
e  servida  com  toda  a  magnificência  que  lhe  convém. 

ART.   IX. 

Em  caso  que  se  dissolva  o  matrimonio  de  Sua  Mages- 
tade Catholica  e  a  Sereníssima  Senhora  Infanta  Dona  Maria 
Izabel  Francisca,  e  que  esta  sobreviva  ao  Rei,  será  livre  á 
dita  Sereníssima  Infanta  ficar  em  Hespanha  no  logar  que 
quizer,  ou  voltar  a  Portugal  ou  a  outra  qualquer  paragem 
conveniente,  ainda  que  seja  fora  dos  Reinos  de  Hespanha, 
todas  e  quantas  vezes  bem  lhe  parecer,  com  todos  os  seus 
bens,  dote,  arrhas,  jóias,  baixella,  vestidos  e  quaesquer  ou- 
tros moveis,  com  seus  Officiaes  e  Creados  de  sua  casa,  sem 
que  por  qualquer  rasão  ou  consítíeraçào  que  seja  se  lhe  possa 
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quisiese  mas  bien  un  aumento  de  dote,  segun  la  misma  cos- 
tumbre  de  Espafifi,  El  Rey  Católico  la  dará  otra  tanta  can- 
tidad  que  el  importe  de  aquel;  y  este  aumento,  en  el  caso 
de  disolucion  dei  matrimonio,  y  que  la  Serenísima  Infanta 
sobreviva  á  Su  Majestad  El  Rey  Católico,  hará  veces  de  he- 
rencia  para  Su  Alteza  y  para  quien  de  ella  tenga  causa,  de 
la  cual  poderá  disponer  entre  vivos  y  por  última  voluntad. 
Y  cuando  el  matrimonio  se  haya  efectuado  se  hará  á  la  Sere- 
nísima Infanta  asignacion  de  dicha  suma  para  gozaria,  si  su- 
cediese  el  caso  de  aumento  de  dote  en  la  forma  que  la  serán 
asignados  el  capital  y  la  renta  dei  mismo  dote. 

ART.   VII. 

El  Rey  Don  Fernando  dará  y  asignará  á  la  Serenísima 
Infanta  Dona  Maria  Izabel  Francisca  para  el  gasto  de  su  câ- 
mara y  para  mantener  su  estado  y  casa,  una  suma  conve- 
niente cual  corresponde  á  mujer  de  tan  alto  Monarca,  y  á 
la  hija  de  tan  grandes  Príncipes,  asignándola  en  la  forma 
y  manera  que  se  acostumbra  á  hacer  en  Espana  para  seme- 
jantes  manutenciones  y  gastos. 

ART.  VIII. 

El  Príncipe  Regente  hará  conduzir,  á  su  costa  y  expen- 
sas, á  la  Serenísima  Infnnta  Dona  Maria  Izabel  Francisca, 
Su  hija,  hasta  el  território  Espanei  con  el  cortejo  y  digni- 
dad  que  pertenecc  á  tan  alta  Princesa,  y  de  la  misma  forma 
será  recibida  por  parte  dei  Rey  Católico,  y  tratada  y  ser- 
vida con  toda  la  magnificência  que  la  conviene. 

ART.   IX. 

En  caso  que  se  disuelva  el  matrimonio  de  Su  Majestad 
Católica  y  la  Serenísima  Senora  Infanta  Dona  Maria  Izabel 
Francisca,  y  que  esta  sobreviva  ai  Rey,  será  libre  á  la  dicha 
Serenísima  Infanta  quedar  en  Espana  en  el  lugar  que  qui- 
siese, ó  volver  á  Portugal  ó  á  cualquier  ôtro  paraje  conve- 
niente, aunque  sea  fuera  de  los  Reinos  de  Espana,  todas  y 
cuantas  veces  bien  la  pareciere,  con  todos  sus  bienes,  dote, 
arras,  joyas,  vajilla,  vestidos  y  cualesquiera  otros  muebles, 
con  sus  Oficiales  y  Criados  de  su  casa,  sin  que  por  cualquiera 
razon  ó  consideracion  que  sea  se  la  pueda  poner  impedi- 
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pôr  impedimento  nem  embaraço  algum  á  sua  partida,  directa 
nem  indirectamente,  nem  impedir-lhe  o  uso  ou  recuperação 
de  seus  referidos  bens,  dote,  arrhas,  jóias,  baixella  e  vesti- 
dos, nem  das  assignaçôes  que  se  lhe  tiverem  feito  ou  devido 
fazer;  e  para  este  effeito  dará  El-Rei  Catholico  ao  Principe 
Regente  para  a  expressada  Serenissima  Infanta  Dona  Maria 
Izabel  Francisca,  Sua  filha,  aquellas  cartas  e  seguranças  que 
forem  necessárias,  firmadas  de  Sua  própria  mão,  e  selladas 
com  o  Seu  sêllo,  e  desde  agora  para  então  o  promette  e  as- 
segura por  si  e  pelos  Reis  Seus  successores  com  fé  e  palavra 
Real. 

ART.  X. 

Os  presentes  Artigos  de  matrimonio  convencionados  e 
ajustados  entre  os  sobreditos  Plenipotenciários  do  Principe 
Regente  de  Portugal  e  de  El-Rei  Catholico,  em  virtude  dos 
seus  plenos  poderes  respectivos,  serão  ratificados  por  Sua 
Alteza  e  Magestade,  e  as  ratificações  em  devida  forma  se 
trocarão  dentro  de  seis  mezes,  ou  antes  se  for  possivel. 

Em  fé  do  que,  nós  os  referidos  Plenipotenciários  fir- 
mámos de  nossos  próprios  punhos  os  presentes  Artigos,  e 
lhe  fizemos  pôr  os  sêllos  de  nossas  armas  em  Madrid,  a  14 
de  Fevereiro  de  1816. 


D.  José  Luiz  de  Sousa.  Pedro  Cevallos. 

(L.  S.)  (L.  S.) 
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mento  ni  embarazo  alguno  á  sii  partida,  directa  ni  indire-  isic 
ctamente,  ni  impediria  el  uso  ó  recuperacion  f!e  sus  refe-  ^^^JJ^""® 
ridos  bienes,  dote,  arras,  joyas,  vajilla  y  vestidos,  ni  de  Ias 
asignaciones  que  se  la  hubieren  hecho  ó  debido  hacer;  y 
para  este  efecto  dará  El  Rey  Católico  ai  Príncipe  Regente 
para  la  expresada  Serenísima  Infanta  Dona  JMaría  Izabel 
Francisca,  Su  hija,  aquellas  cartas  y  seguridades  qne  fueren 
necesarias,  firmadas  de  Su  propia  mano  y  selladas  con  Su 
sello,  y  desde  ahora  para  entonces  lo  promete  y  asegura  por 
Si  y  por  los  Reyes  Sus  sucessores  con  fé  y  palabra  Real. 

ART.   X. 

Los  presentes  Artículos  de  matrimonio  convenidos  y 
ajustados  entre  los  sobredichos  Plenipotenciários  dei  Príncipe 
Regente  de  Portugal  y  dei  Rey  Católico,  en  virlud  de  sus  ple- 
nos poderes  respectivos,  serán  ratificados  por  Su  Alteza  y  Ma- 
jestad,  y  las  ratificaciones  en  buena  y  debida  forma  se  troca- 
rán  deniro  de  seis  meses,  ó  antes  si  fuere  posible. 

En  fé  de  lo  cual,  nos  los  referidos  Plenipotenciários  fir- 
mamos de  nueslr.is  propias  manos  los  presentes  Artículos, 
y  les  bemos  hecho  poner  los  sellos  de  nuestras  armas  en 
Madrid,  á  14  de  Febrero  de  1816. 


I).  José  Luiz  de  Sousa.  Pedro  Cevallos. 

(L.  S.)  (L.  S.) 


TRATADO  CELEBRADO  ENTRE  O  PRÍNCIPE  REGENTE  O  SENHOR 

SAMENTO    DA    INFANTA   DE    PORTUGAL    A    SENHORA    DONA 

,    O  SENHOR  DOM  CARLOS  MARIA  IZIDRO,  ASSIGNADO  EM  MA 


(do  original  que  se  guarda  no  ARCniVO  DA  SE 


Em  Nome  da  Santissima  Trindade,  Padre,  Filho 
e  Espirito  Santo.  Amen. 

\J  Sereníssimo  Mui  Alto,  Mui  Excellente  e  Mui  Po- 
deroso Principe  Dom  João,  pela  Graça  de  Deus,  Principe 
Regente  de  Portugal  e  dos  Algarves  etc.,  e  o  Sereníssimo 
Mui  Alto,  Mui  Excellente  e  Mui  Poderoso  Principe  Dom 
Fernando  VII,  pela  Graça  de  Deus,  Rei  das  Hespanhas  e 
das  índias,  etc;  desejosos  de  estreitar  mais  e  mais  os  vin- 
culos  de  parentesco  e  amizade  que  os  unem  para  felicidade 
das  Suas  Famílias  e  dos  Seus  Reinos,  Estados  e  respectivos 
súbditos  por  meio  do  matrimonio,  que  convencionaram,  do 
Mui  Alto  e  Mui  Poderoso  Principe  o  Sereníssimo  Infante 
Dom  Carlos  Maria  Izidro,  filho  do  Rei  Catholico  Dom 
Carlos  IV,  com  a  Mui  Alta  e  Mui  Poderosa  Princeza  a  Se- 
reníssima Infanta  Dona  Maria  Francisca  de  Assis,  filha  dos 
Sereníssimos  Príncipes  do  Rrazíl,  nomearam  e  deram  os 
Seus  plenos  poderes,  a  fim  de  concertar  este  assumpto,  a 
saber.  Sua  Alteza  Real  o  Príncipe  Regente  de  Portugal,  a 
D.  José  Luiz  de  Sousa  Botelho  Mourão,  Fidalgo  da  Sua 
Real  Casa,  Cavalleiro  da  Ordem  Militar  da  Torre  e  Es- 
pada, do  Conselho  de  Sua  Alteza  Real  e  Seu  Enviado  Ex- 
traordinário e  Ministro  Plenipotenciário  junto  a  Sua  Ma- 
gestade  Catholica ;  e  Sua  Magestade  El-Rei  Catholico,  a  D. 


(J)  Nao  sabemos  ao  certo  a  data  da  ratificação  de  Sua  Majestade  Fi 
mesmo  anno.   Sua   Ma^^eslade  Catholica  ratificou-o    em   7    de    Fevereiro 


DOM  JOÃO  E  FERNANDO  VII  REI  DE  IIESPANIIA,  PARA  O  GA- 
MARIA FRANCISCA  DE  ASSIS  COM  O  INFANTE  DE  HESPANHA 
DRID  A   14  DE  FEVEREIRO  DE  1816.  (1) 


GRETARIA  D*ESTADO  DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS.) 


En  Nombre  de  la  Santisima  Trinidad,  Padre,  Hijo 
e  Espiritu  Santo.  Amen. 


Jul  Serenísimo  Muy  Alto,  Muy  Excelente  y  Muy  Po- 
deroso Príncipe  Don  Juan,  por  la  Gracia  de  Dios,  Príncipe 
Regente  de  Portugal  y  dei  Algarbe  etc,  y  el  Serenísimo 
Muy  Alto,  Muy  Excelente  y  Muy  Poderoso  Príncipe  Don 
Fernando  VII,  por  la  misma  Gracia  de  Dios,  Rey  Católico  de 
Ias  Espanas  y  de  las  índias  etc,  deseosos  de  estrecliar  mas  y 
mas  los  vínculos  de  parentesco  y  amistad  que  los  unen 
para  felicidad  de  Sus  Famílias  y  de  Sus  Reinos,  Estados  y 
respectivos  súbditos,  por  médio  dei  matrimonio,  en  que  Se 
han  convenido,  dei  Muy  Alto  y  Muy  Poderoso  Príncipe  el 
Serenísimo  Infante  Don  Carlos  Maria  Isidro,  hijo  dei  Rey 
Católico  Don  Carlos  IV,  con  la  Muy  Alta  y  Muy  Poderosa 
Princesa  la  Serenísima  Infanta  Dona  Maria  Francisca  de 
Asis,  hija  de  los  Serenísimos  Príncipes  dei  Brasil,  han  nom- 
brado  y  dado  Sus  plenos  poderes,  á  fin  de  concertar  este 
asunto,  á  saber :  Su  Alteza  Serenísima  el  Príncipe  Regente 
de  Portugal,  á  D.  José  Luiz  de  Sousa  Botelho  Mourão,  Fi- 
dalgo de  la  Real  Casa,  Caballero  de  la  Órden  Militar  de  la 
Torre  y  de  la  Espada,  dei  Consejo  de  Su  Alteza  Real  y  Su 
Enviado  Extraordinário  y  Ministro  Plenipotenciário  cerca 
de  Su  Majestad  Católica;  y  Su  Majcstad  El  Rei  Católico, 


delissima  a  este  Tratado,  mas  presumimos  ter  sido  dada  a  20  de  Junho  do 
de  1817. 
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1816  Pedro  Cevallos  e  Guerra,  Seu  Censelheiro  d'Estado,  Caval- 
Fevereiro  jgjj,Q  Gram-Cruz  da  Real  e  distinguida  Ordem  de  Carlos  III 
e  da  de  S.  Fernando  e  do  Mérito,  e  de  San-Genaro  das 
Duas-Sicilias,  Gentil-Homem  de  Gamara  com  exercido,  Seu 
Primeiro  Secretario  d'Estado  e  do  Despacho  Universal,  e 
Superintendente  Geral  de  Caminhos,  Canaes,  Correios  e  Pos- 
tas de  Hespanha  e  índias ;  os  quaes,  depois  de  terem  com- 
municado  os  seus  plenos  poderes  em  boa  e  devida  forma, 
convieram  em  os  Artigos  seguintes: 

ART.   I. 

Conveiu-se  e  ajustou-se  que  com  a  graça  e  benção  de 
Deus,  e  precedida  a  dispensa  do  nosso  mui  Santo  Padre  o 
Papa  de  todos  os  parentescos  que  unem  aos  dois  Mui  Al- 
tos e  Mui  Poderosos  Principes,  o  Serenissimo  Infante  Dom 
Carlos  Maria  Izidro  e  a  Sereníssima  Infanta  Dona  Maria 
Francisca  de  Assis,  se  celebrarão  os  seus  desposorios  e  ma- 
trimonio por  palavras  de  presente,  segundo  a  forma  pre- 
scripta  pelos  Sagrados  Cânones  e  Constituições  da  Igreja 
Catholica  Apostólica  Romana :  para  cuja  celebração  se  fixou 
o  tempo  immediato  á  chegada  de  Sua  Alteza  Real  a  Sere- 
níssima Infanta  Dona  Maria  Francisca  de  Assis  a  Cadiz  ou 
a  outro  porto  de  Hespanha,  supposto  que  ambos  os  Altos 
Contrahentes  se  acham  com  a  idade  capaz  para  faze-lo,  e 
se  não  o  estorvar  algum  inconveniente  a  bordo  do'  navio 
em  que  Sua  Alteza  venha,  por  poderes,  se  não  se  achar 
presente  o  Serenissimo  Infante  Dom  Carlos  Maria  Izidro. 

ART.   II. 

Não  permittindo  as  circumstancias  actuaes  da  Coroa 
fundar  um  Morgado  para  o  Serenissimo  Infante  Dom  Car- 
los Maria  Izidro,  como  o  fez  seu  Augusto  Avô  a  favor  do 
Serenissimo  Infante  Dom  Gabriel,  e  considerando  El-Rei 
Catholico  que  o  dito  Serenissimo  Infante  Dom  Carlos  Ma- 
ria Izidro  e  sua  esposa  a  Sereníssima  Infanta  Dona  Maria 
Francisca  de  Assis  devem  manter  decorosamente  a  digni- 
dade do  seu  alto  nascimento,  oíTerece  Sua  Mageslade  Ca- 
tholica prover  a  esle  objecto  com  50:000  ducados  que  se- 
rão pagos  a  Sua  Alteza  dos  fructos  e  rendas  do  Estado  de 
Albufera,  ficando  encarregado  o  Sereníssimo  Infante  de  os 
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á  D.  Pedro  Gevallos  y  Guerra,  Su  Consejero  de  Estado,  Ca- 
ballero  Gran-  ruz  de  la  Real  y  distinguida  Órden  de  Car- 
los III,  y  de  Ias  de  San  Fernando  y  dei  Mérito  y  San  Ge- 
naro  de  las  Dos  Sicilias,  Gentil-Hombre  de  Câmara  con 
ejercicio,  Su  Primer  Secretario  de  Estado  y  dei  Despacho 
Universal  y  Superintendente  General  de  Caminos,  Canales, 
Correos  y  Postas  de  Espana  y  índias;  los  cuales,  despues 
dehaberse  comunicado  sus  plenos  poderes  en  debida  forma, 
han  convenido  en  los  s"guientes  Artículos: 

ART.   1. 

Se  ha  convenido  y  ajustado  que  con  la  gracia  y  bendi- 
cion  de  Dios,  y  precedida  la  dispensa  de  nuestro  Santo  Pa- 
dre el  Papa  de  todos  los  parentescos  que  unen  á  los  dos 
Muy  Altos  y  Muy  Poderosos  Príncipes,  el  Serenísimo  In- 
fante Don  Carlos  Maria  Isidro  y  la  Serenísima  Infanta  Dona 
Maria  Francisca  de  Asis,  se  celebrarán  sus  desposorios  y 
matrimonio  por  palabras  de  presente,  segun  la  forma  pre- 
scrita por  los  Sagrados  Cânones  y  Constituciones  de  la  Igle- 
sia  Católica  Apostólica  Romana:  para  cuya  celebracion  se 
fijó  el  tiempo  inmediato  á  la  llegada  de  Su  Alteza  Real  la 
Serenísima  Infanta  Dona  Maria  Francisca  de  Asis  á  Cadiz 
ó  á  otro  puerto  de  Espana,  supuesto  que  ambos  Altos  Con- 
trayentes  se  hallan  con  la  edad  capaz  para  hacerlo,  y  sino 
lo  estorbare  aigun  inconveniente,  a  bordo  dei  navio  en  que 
Su  Alteza  venga,  por  poderes,  sino  se  hallase  presente  el 
Serenísimo  Infante  Don  Carlos  Maria  Isidro. 

ART.  ir. 

No  permitiendo  las  circunstancias  acluales  de  la  Co- 
rona fundar  un  Majornzgo  para  el  Serenísimo  Infante  Don 
Carlos  Maria  Isidro,  como  lo  hizo  su  Augusto  Abuelo  en 
favor  dei  Serenísimo  Infante  Don  Gabriel,  y  considerando 
El  Rey  Católico  que  dicho  Serenísimo  Infante  Don  Carlos 
Maria  Isidro  y  su  esposa  la  Serenisima  Infanta  Dona  Ma- 
ria Francisca  de  Asis  deben  mantener  decorosamente  la  di- 
gnidad  de  Su  alio  nacimiento,  ofrece  Su  Majestad  Católica 
proveer  á  este  objeto  con  50:000  ducados  anuales,  que  se- 
rán  pagados  á  Su  Alteza  de  los  frutos  y  rentas  dei  Estado 
de  la  Albufera,  siendo  dei  cargo  dcl  Serenísimo  Infante  per- 
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1816  perceber  directamente  por  meio  do  Administrador  que  para 
Fevemro  ^ggg  effeito  nomcie  para  o  governo  e  administração  do  dito 
Estado  de  Albufera,  e  se  por  algum  motivo,  que  por  agora 
não  se  oíFerece  á  memoria,  não  se  poder  destinar  a  esse  ef- 
feito este  Estado,  se  substituirá  outro  que  pelo  menos  pro- 
duza a  renda  dos  50:000  ducados. 


ART.  III.  (I) 

O  Principe  Regente  promette  e  Se  obriga  a  dar  e  dará 
á  Serenissima  Infanta  Dona  Maria  Francisca  de  Assis,  em 
dote  e  a  favor  do  matrimonio  com  o  Serenissimo  Infante 
Dom  Carlos  Maria  Izidro,  e  pagará  a  El-Rei  Catholico  e 
ao  referido  Serenissimo  Infante  ou  a  quem  liver  os  seus  po- 
deres e  commissão,  a  somma  de  500:000  escudos  de  oiro 
do  sol,  ou  o  seu  justo  valor,  em  a  Villa  de  Madrid,  entre- 
gando-a  ao  effeituar-se  o  matrimonio,  ou  no  momento  da 
ratificação  do  presente  Tratado,  se  então  não  se  podesse  en- 
tregar. 

ART.    IV. 

El-Rei  Catholico  e  o  Serenissimo  Infante  Dom  Carlos 
Maria  Izidro  Se  obrigam  a  assegurar  e  assegurarão  o  dito 
dote  da  Serenissima  Infanta  Dona  Maria  Francisca  de  Assis 
em  boas  rendas  e  consignações  seguras  á  satisfação  do  Prin- 
cipe Regente,  ou  das  pessoas  que  para  este  effeito  nomear 
ao  tempo  do  pagamento,  e  desde  logo  Sua  Magestade  Ca- 
tholica  assignala  para  a  referida  segurança  as  rendas  de  Al- 
bufera, e  remetterá  ao  Principe  Regente  os  documentos  da 
dita  consignação.  E  no  caso  de  dissolver-se  o  matrimonio, 
e  que  por  direito  tenha  logar  a  restituição  do  dote,  será 
este  entregue  á  Serenissima  Infanta  e  aos  seus  herdeiros  e 
successores,  a  quem  se  satisfarão  os  juros  dos  ditos  500:000 
escudos  de  oiro  do  sol,  a  rasão  de  5  por  cento,  desde  o 
dia  da  dissolução  até  ao  da  restituição  eífectiva. 

ART.   V. 

Mediante  o  pagamento  effectivo  do  dito  dote  que  fará 
o  Principe  Regente,  em  o  termo  e  tempo  que  vae  expres- 


(1)  Vide  em  data  de  3  de  Fevereiro  de  1817  a  declaração  relativa  a 
este  Artigo. 
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cibirlos  directamente  por  médio  dei  Administrador,  que  ai       I8I6 
efecto  nombre  para  el  gobierno  y  administracion  de  dicho     fevereiro 
Estado  de  la  Albufera;  y  si  por  algun  motivo,  que  ahora 
no  se  ofrece  á  la  memoria,  no  pudiese  destinarse  ai  efecto 
este  Estado,  se  substituirá  otro  que  ai  menos  produzca  la 
renta  de  los  50:000  ducados. 


ART.   III. 

El  Príncipe  Regente  promete  y  Se  obliga  á  dar  y  dará 
á  la  Serenísima  Infanta  Dona  Maria  Francisca  de  Asis  en 
dote  y  á  favor  dei  matrimonio  con  el  Serenísimo  Infante 
Don  Carlos  Maria  Isidro,  y  pagará  ai  Rey  Católico  y  ai  re- 
ferido Sereni>imo  Infante,  ó  á  quien  tubiere  sus  poderes  y 
comision,  la  suma  de  500:000  escudos  de  oro  dei  sol,  ó  su 
justo  valor,  en  la  Villa  de  Madrid,  entregándola  ai  efe- 
ctuarse  el  matrimonio,  ó  en  el  momento  de  la  ratificacion 
dei  presente  Tratado,  si  antes  no  se  pudiere  entregar. 

ART.    IV. 

El  Rey  Católico  y  el  Serenisimo  Iiifante  Don  Carlos 
Maria  Isidro  Se  obligan  á  asegurar  y  asegurarán  el  dicho 
dote  de  la  Sereriisima  Infanta  Dona  Maria  Francisca  de 
Asis  en  buenas  rentas  y  asigriaciones  seguras,  á  satisfaccion 
dei  Príncipe  Regente,  ó  de  las  personas  que  para  este  efe- 
cto nombrare  ai  tiempo  dei  pagamento,  y  desde  luego  Su 
Majeslad  Católica  senala  para  la  referida  seguridad  las  ren- 
tas de  la  Albufera,  y  remitirá  ai  Príncipe  Regente  los  do- 
cumentos de  dicha  asignacion.  Y  en  caso  de  disolverse  el 
matrimonio,  y  que  por  derecho  teuga  lugar  la  restitucion 
dei  dote,  será  este  devuelto  á  la  Serenísima  Infanta  ó  á  sus 
herederos  y  succesores,  á  quienes  se  satisfarán  los  réditos 
de  dichos  500:000  escudos  de  oro  dei  sol,  á  razon  de  5 
por  ciento,  desde  el  dia  de  la  disolucion  basta  el  dia  de  la 
restitucion  efectiva. 

ART.   V. 

Mediante  el  pagamento  efejtivo  de  dicho  dote  que  hará 
el  Príncipe  Regente  en  el  término   y  tiempo  que  va  ex- 
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1816  sado,  se  dará  por  satisfeita  a  Serenissima  Infanta  Dona  Ma- 
Fevereiro  ^.jg  francisca  de  Assis,  para  nâo  allegar  outro  aljíum  di- 
reito, nem  intentar  alguma  acçào  ou  pretençâo,  solicitando 
que  lhe  pertencem  ou  podem  pertencer  outros  bens,  direi- 
tos ou  acções  por  causa  de  heranças  ou  maiores  succes- 
sôes  dos  Principes  do  Brazil,  seus  pães,  nem  de  outra  qual- 
quer maneira  e  por  qualquer  causa  ou  titulo  que  seja  ou 
fosse,  sabido  ou  ignorado :  entendendo-se  que  de  qualquer 
qualidade  que  forem  as  cousas  acima  ditas,  deve  ficar  ex- 
cluida  d'ellas;  e  a  Serenissima  Infanta,  antes  de  effeituar-se 
seu  desposorio  por  palavras  de  presente,  fará  renuncia  em 
boa  e  devida  forma,  e  com  todas  as  seguranças,  solemnida- 
des  e  requisitos  que  forem  precisos  para  o  devido  eífeito : 
cuja  renuncia  confirmará  e  ratificará  logo  depois  que  haja 
celebrado  o  matrimonio,  executando  o  mesmo  o  Serenis- 
simo  Infante  Dom  Carlos  Maria  Izidro,  que  já  enlào  será  seu 
esposo,  com  as  mesmas  formulas  e  solemnidades,  de  que  a 
Serenissima  Infanta  tiver  usado  em  a  sobredita  primeira 
renuncia,  e  alem  d'isso  com  as  clausulas  que  se  julgarem 
convenientes  e  necessárias:  e  o  Serenissimo  Infan'e  Dom 
Carlos  Maria  Izidro  e  a  Serenissima  Infanta  Dona  Maria 
Francisca  de  Assis  ficam  e  ficarão,  assim  do  presente  como 
para  entáo,  obrigados  ao  eíFeito  e  cumprimento  da  dita  re- 
nuncia e  ratificação  d'ella,  por  virtude  e  em  conformidade 
dos  presentes  Artigos;  devendo  ser  a  citada  renuncia  e  as 
suas  ratificações  havidas  e  julgadas,  assim  ao  presente  como 
no  futuro,  por  bem  feitas  e  verdadeiramente  passadas  e 
outorgadas.  E  as  referidas  renuncias  se  farão  na  forma  mais 
authentica  e  efficaz  que  poder  ser,  para  que  sejam  boas  e 
validas,  juntamente  com  todas  as  clausulas  derogatorias  de 
qualquer  lei,  jurisdicçáo,  direitos,  constituições  e  costumes 
a  isto  contrários,  ou  que  impeçam  ou  possam  impedir  em 
todo  ou  em  parte  as  ditas  renuncias  e  ratificações.  E  para 
este  eíFeito  e  validade  do  que  acima  fica  expressado,  Sua 
Magestade  El-Rei  Catholico  e  Sua  Alteza  o  Principe  Re- 
gente derogarâo  desde  agora  sem  reserva  alguma,  e  enten- 
dem e  entenderão,  assim  ao  presente  como  para  então,  ter 
derogadas  todas  as  excepções  em  contrario. 
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presado,  se  dará  por  satislecha  la  Serenísima  Infanta  Dona  I8I6 
Maria  Francisca  de  Asis,  para  no  alegar  otro  algun  dere-  f^^J^^^^o 
cho,  ni  intentar  alguna  accion  ó  pretension,  solicitando  que 
la  pertenecen  ó  pueden  perlenecer  otros  bienes,  derechos  ó 
acciones  por  causa  de  herencias  ó  mayores  sucesiones  de 
los  Príncipes  dei  Brasil,  sus  padres,  ni  de  otra  cualquier 
manera,  y  por  cualquier  causa  ó  título  que  sea  ó  fuere,  sa- 
bido ó  ignorado:  entendiéndose  que  de  cualquiera  calidad 
ó  condiciou  que  fueren  las  cosas  arriba  dichas,  debe  quedar 
excluida  de  ellas;  y  la  Sereníssima  Infanta,  antes  de  efe- 
ctuarse  su  desposorio  por  palabras  de  presente,  hará  renun- 
cia en  buena  y  debida  forma,  y  con  todas  las  seguridades, 
solemnidades  y  requisitos  que  fuese  preciso  para  el  debido 
efecto:  la  cual  renuncia  confirmará  y  ratificará  luego  des- 
pues  que  se  haya  celebrado  el  matrimonio,  ejecutando  lo 
mismo  el  Serenisimo  Infante  Don  Carlos  Maria  Isidro,  que 
>a  enlonces  será  su  esposo,  con  las  mismas  fórmulas  y  so- 
lemnidades de  que  la  Serenísima  Infanta  hubiere  usado  en 
la  sobredicha  primera  renuncia,  y  a:!emas  con  las  cláusu- 
las que  se  juzgaren  convenientes  y  necesarias:  y  el  Sereni- 
simo infante  Don  Carlos  Maria  Isidro  y  la  Serenísima  In- 
fanta Dona  Maria  Francisca  de  Asis  quedan  y  quedarán, 
asi  de  presente  como  para  entonces,  obligados  á  el  efecto 
y  cumplimiento  de  dicha  renuncia  y  ratificacion  de  ella, 
por  virtud  y  en  conformidad  de  los  presentes  Artículos, 
debiendo  ser  la  citada  renuncia  y  sus  ratificaciones  habidas 
y  juzgadas,  así  ai  presente  como  en  lo  futuro,  por  bien  he- 
chas  y  verdaderamente  pasadas  y  otorgadas.  Y  las  referidas 
renuncias  se  harán  en  la  forma  mas  autêntica  y  eficaz  que 
pudiere  ser,  para  que  sean  buenas  y  válidas,  juntamente 
con  todas  las  cláusulas  derogatorias  de  cualquiera  ley,  ju- 
risdiccion,  derechos,  conslituciones  y  costumbres  á  esto  con- 
trarias, ó  que  impidan  ó  puedan  impedir  en  todo  ó  en  parte 
dichas  renuncias  y  ratificaciones.  Y  para  efecto  y  valida- 
cion  de  lo  que  arriba  queda  expresado,  Su  Majestad  El 
Rey  Católico  y  Su  Alteza  el  Príncipe  Regente  derogarán  y 
derogan  desde  ahora  sin  reserva  alguna,  y  entienden  y  en- 
tienderán,  asi  de  presente  como  para  entonces,  tener  dero- 
gadas  todas  las  excepciones  en  contrario. 
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ART.   VI. 

1816  El-Rei  Catholico  dará  á  Sereníssima  Infanta  Dona  Ma- 

Fevereiro  j-jg  Prancisca  de  Assis,  na  sua  chegada  a  Hespanha,  para 
os  seus  anneis  e  jóias,  o  valor  de  80:000  pesos,  (1)  os  quaes 
lhe  pertencerão  sem  difficuldade,  depois  de  celebrado  o  ma- 
trimonio, da  mesma  sorte  que  todas  as  jóias  que  trouxer 
comsigo,  e  serão  suas  próprias  e  de  seus  herdeiros  e  suc- 
cessores,  e  d'aquelles  que  tiverem  o  seu  direito. 

ART.  VII. 

El-Rei  Catholico  consignará  e  constituirá  á  Sereníssima 
Infanta  Dona  Maria  Francisca  de  Assis,  por  motivo  de  viu- 
vez, para  o  caso  de  se  verificar,  por  um  equivalente  a 
20:000  escudos  de  oiro  do  sol,  a  metade  das  Commendas 
que  gosa  o  Serenissimo  Infante  Dom  Carlos  Maria  Izidro, 
durante  a  sua  viuvez;  cujas  rendas  perceberá  a  Serenissima 
Infanta  por  si  e  por  sua  auctoridade,  e  a  dos  seus  Commis- 
sarios  e  Officiaes.  E  a  Serenissima  Infanta  entrará  a  pos- 
suir a  expressada  consignação,  logo  que  tiverem  logar  as 
arrhas,  para  gosar  d'ella  toda  a  sua  vida,  seja  que  fique  em 
Hespanha  ou  que  se  retire  a  outra  parte.  Porém,  se  em  lo- 
gar do  referido  a  Serenissima  Infanta  quizer  mais  bem  um 
augmento  de  dote,  conforme  o  costume  de  Hespanha,  El- 
Rei  Catholico  lhe  dará  a  somma  de  166:666  escudos  de 
oiro  do  sol  e  dois  terços  de  outro,  que  sào  a  terceira  parte 
do  dito  dote,  e  este  augmento,  no  caso  de  dissolução  de  ma- 
trimonio, e  que  a  Serenissima  Infanta  sobreviva  ao  Serenis- 
simo Infante,  fará  a«  vezes  de  herança  para  Sua  Alteza,  e 
para  quem  d'ella  tenha  causa,  da  qual  poderá  dispor  entre 
vivos  e  por  ultima  vontade.  E  quando  o  matrimonio  se  haja 
eíFectuado,  se  fará  á  Serenissima  Infanta  consignação  da  dita 
somma  para  gosa-la,  se  succedesse  o  caso  de  augmento  de 
dote,  em  a  forma  por  que  lhe  forem  assignados  o  capital  e 
a  renda  do  mesmo  dote. 

ART.   VIU. 

El-Rei  Catholico  dará  e  assignará  á  Serenissima  Infanta 
Dona  Maria  Francisca   de  Assis,  para  o  gasto  da  sua  Ca- 

(1)   Xa  ralificaçàí  de  Sua  Magestade  Catholica.  diz-se  ti  inla  mil. 
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El  Key  Católico  dará  á  Serenísima  Infanta  Dona  Maria  iskí 
Francisca  de  Asis,  h  su  llegada  á  Espana,  para  sus  anillos  y  F^'^**';**"» 
joyas,  el  valor  de  80:000  pesos,  los  cuales  la  pertenecerán 
sin  dificuUad  despues  de  celebrado  el  matrimonio,  de  la 
misma  suerte  que  todas  las  joyas  que  tra\ere  consigo  y  se- 
rán  propias  suyas  y  de  sus  herederos  y  sucesores,  v  de 
aqucllos  que  lubiercn  su  derecho. 

ART.   VII. 

El  Rey  Católico  consignará  y  constituirá  á  la  Serení- 
sima Infanta  Dona  Maria  Francisca  de  Asis,  por  razon  de 
viudedad,  para  el  caso  de  verificarse,  por  un  equivalente  á 
20:000  escudos  de  oro  dei  sol,  la  mitad  de  Ias  Encomien- 
das  que  goza  el  Serenisimo  Infante  Don  Carlos  Maria  Isi- 
dro, durante  su  viudez;  cuyas  rentas  percibirá  la  Serení- 
sima Infanta  por  si  y  por  su  autoridad  y  la  de  sus  Comi- 
sarios  y  Oficiales.  Y  la  Serenísima  Infanta  entrará  á  poseer 
la  expresada  asignacion  luego  que  tuvieren  lugar  las  arras, 
para  gozar  de  ella  toda  su  vida,  sea  que  se  quede  en  Es- 
pana ó  que  se  retire  á  otra  parte.  Pêro  si  en  lugar  de  lo 
referido  la  Seren  sima  Infanta  quisiera  mas  bien  un  aumento 
de  dote,  segun  la  costumbre  de  Espana,  El  Rey  Católico  la 
dará  la  suma  de  166:666  escudos  de  oro  dei  sol  y  dos  ter- 
cios  de  otro,  que  son  la  tercera  parte  de  dicho  dote;  y  este 
aumento,  en  caso  de  disolucion  de  matrimonio,  y  que  la 
Serenísima  Infanta  sobreviva  ai  Serenisimo  Infante,  hará 
veces  de  herencia  para  Su  Alteza,  y  para  quien  de  ella  tenga 
causa:  de  la  cual  podrá  disponer  entre  >ivos  y  por  última 
voluntad.  Y  cuando  el  matrimonio  se  haya  efectuado,  se  hará 
á  la  Serenísima  Infanta  asignacion  de  dicha  suma  para  go- 
zaria, si  sucediese  el  caso  de  aumento  de  dote,  en  la  forma 
que  scrán  asignados  el  capital  y  la  rcnta  dei  mismo  dote. 


ART.  VIII. 

El  Rey  Católico  dará  y  asignará  á  la  Serenísima  In- 
fanta Dona  Maria  Trancisca  de  Asis,  para  el  gasto  de  su 
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isifi       mara,  uma  somma  convenion'e,  qual  corresponde  á  gran- 
FevmM"^     deza  de  seu  Augusto  Esposo,  e  a  unia  íilha  de  tào  AIlos 
Príncipes,  assignando-lh'a  em  a  forma  e  maneira  que  se  cos- 
tuma fazer  em  Ilespanha  para  similliantes  manutenções  e 
gastos. 

AUT.   IX. 

O  Principe  Regente  fará  conduzir,  á  Sua  custa  e  gastos, 
a  Sereníssima  Infanta  Dona  Maria  Francisca  de  Assis,  Sua 
fdha,  até  ao  território  Ilespanliol,  com  o  acompanhamenio 
e  dignidade  que  pertence  a  tào  alta  Princeza,  e  do  mesmo 
modo  será  recebida  por  parte  de  Kl-Rèi  Catholico,  e  tra- 
tada e  servida  com  toda  a  magnificência  que  lhe  convém. 

ART.    X. 

No  caso  de  dissolvcr-se  o  matrimonio  do  Sereníssimo 
Infante  Dom  Carlos  Maria  Izidro  e  da  Serenisima  Infanta 
Dona  Maria  Francisca  de  Assis,  e  que  esta  sobreviva  ao  In- 
fante, será  livre  á  dita  Sereníssima  Infanta  ficar  em  Hespa- 
nha  no  logar  em  que  quizer,  ou  tornar  a  Portugal  ou  a 
qualquer  outra  parle  conveniente,  ainda  que  seja  fora  dos 
Reinos  de  Ilespanha,  todas  e  quantas  vezes  bem  lhe  pare- 
cer, com  todos  os  seus  bens,  do!e,  arrhas,  jóias,  bai\ella, 
vestidos  e  quaesquer  ou'ros  moveis,  com  os  seus  Oííiciaes 
e  Creados  da  sua  Casa,  sem  que  por  qualquer  rasio  ou  con- 
sideração que  seja  se  lhe  possa  por  impedimento  nem  em- 
baraço algum  á  sua  partida,  directa  ou  indirectamente,  nem 
impedir-lhe  o  uso  ou  recuperação  dos  seus  referidos  bens, 
dote,  arrhas,  jóias,  baixella  e  vestidos,  nem  das  consigna- 
ções que  se  lhe  tiverem  feílo;  e  |)ara  este  eíTeilo  dará  M\- 
Rei  Catholico  ao  Principe  Regente,  para  a  expressada  Se- 
reníssima Infanta  Dona  Maria  Francisca  de  Assis,  Sua  filha, 
aquellas  cartas  e  seguridades  que  forem  necessárias,  firma- 
das de  Sua  própria  mào,  e  selladas  com  o  Seu  sèllo;  e  desde 
agora  para  enlào  o  promette  e  assegura  por  Si  e  pelos  Reis 
Seus  successores  com  fé  c  palavra  Real. 

ART.   XI. 

Os  presentes  Artigos  de  matrimonio  con\iiid(>s  e  ajus- 
tados entre  os  sobreditos  Plenipolenciarios  do  Príncipe  Re- 
gente de  Portugal  e  de  El-Rei  Catholico,  em  virtude  dos 


KE(iE.\CIA  DO  PHINCIPE  UEtíEXTE  O  SENIIOU  I).  JOÃO.    Z/  O 

C/imara,  una  suma  conveniente  cual  corresponde  á  la  gran- 
deza de  su  Augusto  Espozo,  y  á  una  hija  de  tan  Altos  Prín- 
cipes, asignándola  en  la  forma  y  manera  que  se  acostumbra 
hacer  en  Espana  para  semejaiitos  manutenciones  y  gastos. 

AHT.    IX. 

El  Piincipe  Regente  hará  conducir,  á  Su  costa  y  ex- 
pensas, á  la  Serenísima  Irdaiita  Doui  Maríi  Francisca  de 
Asis,  Su  hija,  hasta  el  terrilorio  Espanol,  con  el  cortejo  y 
dignidad  que  pertenece  á  !aji  alia  Princesa,  y  dei  mismo 
modo  será  recibid.i  por  parte  dei  Rey  Católico,  y  tratada  y 
servida  con  toda  la  magnificência  que  la  conviene. 

AUT.    X. 

En  caso  de  disolverse  el  matrimonio  dei  Serenísimo  In- 
fante Don  Carlos  Maria  Isidro  y  la  Serenísima  Infanta  Dona 
Maria  Francisca  de  Asis,  y  que  esta  sobreviva  ai  Infante,  será 
libre  á  la  dicha  Serenísima  Infanta  quedar  en  EspaTia  en  el 
lugar  que  quisiere,  ó  volver  á  Portugal  ó  cualquiera  otro  pa- 
raje  conveniente,  atinque  sea  fuera  de  los  Reinos  de  Espan-i, 
Iodas  y  cuantas  veces  bien  la  pare  iere  con  lodos  sus  bienes, 
dote,  arras,  jovas,  vajilla,  vestidos  y  cualquiera  otros  mue- 
bles,  con  sus  Oficiales  y  Criados  de  su  Casa,  sin  que  por 
cualquiera  razí.n  ó  consideracion  que' sea  se  la  pueda  po- 
ner  impedimento  ó  embarazo  alguno  á  su  partida,  directa 
ni  indirectamente,  ni  impediria  el  uso  ó  recuperacion  de 
sus  referidos  bienes,  dote,  arras,  joyas,  vajilla  y  vestidos,  y 
de  las  asignaciones  que  «e  la  hubieren  hecho;  y  para  es!e 
efeclo  dará  El  Rey  Católico  ai  Príncipe  Rebente,  para  li 
expresada  Serenísima  Iidanta  Dona  Marí.i  Francisca  de  Asis, 
Su  hija,  aquellas  cartas  y  seguridades  que  fueren  necesarias, 
firmadas  de  Su  propia  mano;  y  desde  ahora  para  enlon- 
ces  lo  promete  y  assegura  por  Si,  y  por  los  Reyes  Sus  su- 
cessores con  fé  y  pai  abra  líeal. 


AUT.   XI. 

Los  presentes  Arlícidos  de  matrimonio  convenidos  v 
ajustados  entre  los  sobredichos  Plenipotenciários  dei  Príncipe 
Regente  de  Portugal  y  dei  Rey  Católico,  en  virtud  de  sus 
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1816  seus  respectivos  plenos  poderes,  serào  ratificados  por  Sua 
Fevereiro  Magestade  6  Alteza,  e  as  ratificações  em  boa  e  devida  forma 
se  trocarão  dentro  de  seis  mezes,  ou  antes  se  for  possível. 
Em  fé  do  qual,  nós  os  referidos  Plenipotenciários  fir- 
mámos de  nossos  próprios  punhos  os  presentes  Artigos,  e 
lhes  fizemos  pôr  os  sêílos  de  nossas  armas  em  Madrid,  a  14 
de  Fevereiro  de  1816. 


D.  José  Luiz  de  Sousa.  Pedro  Cevallos. 

(L.  S.)  ^L.  S.) 
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respectivos  plenos  poderes,  serán  ratificados  por  Su  Majestad       isic 
y  Alteza,  y  las  ratificaciones  en  buena  y  debida  forma  se     Fevemro 
trocarán  dentro  de  seis  meses,  ó  antes  si  fuere  posible. 

En  fé  de  lo  cual,  nos  los  referidos  Plenipotenciários 
firmamos  de  nuestras  propias  manos  los  presentes  Artículos, 
y  les  hemos  hecho  poner  los  sellos  de  nuestras  armas  en 
Madrid,  á  14  de  Febrero  de  1816. 


D.  José  Luiz  de  Sousa.  Pedro  Cevallos. 

(L.S.)  (L.  S.)    . 


líSCKIPTUlíA  E  COMKATO  MATRIMONIAL  DA  INFANTA  DE  POR- 
TIGAL  A  SENHORA  DONA  MARIA  IZABEL  FRANCISCA  COM 
DOM  FEHNANKO  VII  REI  DE  IIESPANHA,  ASSIGNADA  EM  MA- 
DRID A   tt  DE   FEVEIíEIRO  DE   1816. 

(aRCIIIVO  da  SKCRETAniA  DKSTAIXt  l»0.<?  >Er,CCnS  ESTIt  ANGEIROS  -  COTIA .)    ^1) 

Em  Nome  da  Sanlissima  Trindade  Padre,  Filho  e  Espirito 

Sanlo,   Três  Pessoas  e  vm  só  Deus:  á  Sua  honra 

e  gloria  e  bem  d'esles  Reinos. 

181  c  '^^J^  notório  a  todos  os  que  a  presente  Escriptura  e 

Fevmiio  Conlrato  JVlalrimonial  virem,  que  no  dia  de  hoje,  22  de  Fe- 
vereiro do  anno  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus 
Chrislo  de  1816,  perante  mim  D.  Fran  isco  Bernaldo  de 
Queiroz,  Marquez  de  Campo  Sagrado,  Tenente  General  dos 
Keaes  Exércitos,  do  Conselho  d 'Estado,  e  Secretario  d' Es- 
tado do  Despacho  da  Guerra,  e  Notário  d'estes  Reinos,  o 
Muito  Alto,  Muito  Excellente  e  Muito  Poderoso  Principe  e 
Rei  Nosso  Senhor  Dom  Fernando  VII,  por  Graça  de  Deus, 
Rei  de  Castella,  de  Leào,  de  Aragão,  das  Duas  Sicilias,  de 
Jerusalém,  de  Navarra,  de  Granada,  de  Toledo,  de  Valência, 
de  Galliza,  de  Malhorca,  de  Sevilha,  de  Sardenha,  de  Cór- 
dova, de  Córsega,  de  Murcia,  de  Jaen,  dos  Algarves,  de  Al- 
gesiras,  de  Gihraltar,  das  Ilhas  Canárias,  das  índias  Orien- 
taes  e  Occidentaes,  Ilhas  e  Terra  Firme  do  Mar  Oceano,  Ar- 
chiduque  de  Áustria,  Duque  de  Borgonha,  de  Brabante  e 
de  Milào,  Conde  de  Abspurg,  Flandres,  Tyrol  e  Barcelona, 
Senhor  de  Biscava  e  de  Molina,  etc;  os  Muito  Altos,  Muito 
Excellentes  e  Muito  Poderosos  Infantes  de  llespanha.  Dom 
Carlos  Maria  Izidio,  e  Dom  António  Pascoal,  Irmào  eTio  de 
El-Rei  Nosso  Senhor,  de  uma  parle;  e  da  outra  o  Senhor 
I).  José  Luiz  de  Sousa  Botelho  Mourão,  Fidalgo  da  Cas.i 
Real,  Cavalleiro  da  Ordem  Militar  da  Torre  e  Espada,  Co- 
ronel de  Cavallaria,  do  Conselho  de  Sua  Alteza  Real  o  Muilo 
Alto,  Muito  Excellente  e  Muito  Poderoso  Principe,  o  Prin- 

(1)   É  sciji  (lini!l;i   :t  (radiKMjH  »  «lo  ori.'inal  í|uo  «Irve  ter  sido  t'scrij>lo 
oiii  idioma  h^ípanhol. 
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cipe  Hegenle  de  Portugal,  e  Seu  Enviado  Extraordinário  e        isifi 
Ministro  Plenipotenciário  jiinlo  de  Sua  Majiestade,  auclori-    F^^^'^'"'"* 
eado  com  o  Seu  pleno  poder,  o  qual  ha  de  ficar  em  minhas 
màos,   e  cuja  copia   se  inserirá  no  fim  d'esta  escriptura; 
achando-se  presentes  os  Senhores  Marquez  de  la  Lapilla  e 
Monns!erio,  Mordomo  Mór  nomeado  da  Serenissima  Senhora 
Infanta  Dona  Maria  Francisca  d'Assis,  Cavalleiro  Gram-Cruz 
da  Real  Ordem  Hespanhola  de  Carlos  III;  Duque  de  Ara- 
gon,  Capitão  das  Guardas  da  Real  Pessoa,  Cavalleiro  Gram- 
Ouz  da  mesma  Ordem ;  Marquez  de  Villadarias  e  da  Vera, 
Capitão  Supranumerário  ia  ausência  e  enfermidades  do  pro- 
prietaro;  Marquez  de  Valparaiso,  Capitão  que  foi  do  mes- 
mo Real  Corpo,  Cavalleiro  Gram-Cruz  da  Real  e  distinguida 
Ordem  de  Carlos  III;  Duque  dei  Parque,  Capitão  que  foi 
do  mesmo  Real  Corpo,  Cavalleiro  Gram-Cruz  da  referida 
Real  Or  'em,  e  das  de  S.  Fernando  e  S.  Hermenegildo,  Em- 
haixadc  r  de  Sua  Magcstade  ra  Corte  de  Paris;  Patriarcha 
das  índias,  Pro-Capellào  .^lór  d'EI-Rei  Nosso  Senhor,  Ca- 
>alleiro  Gram-Cruz  e  Gram-Chancellcr  da  citada  Ordem; 
1).  Christovr.o  B^Micomo,  do  Conselho  e  Camará  í^e  Castella, 
Confessor  de  Sua  Magestade;  Duque  do  Infantado,  Coronel 
das  Guardas  Reaes  Hespanholas,   Presidente  do  Conselho 
Real,  Cavalleiro  Gram-Cruz  da  Real  e  distincta  Ordem  Hes- 
panhola de  Carlos  III;  Marquez  de  S.  Simào,  Coronel  das 
Guardas  Reaes  Walonas,  Cavalleiro  Gram-Cruz  da  mesma 
Ordem,  e  Capitão  General  dos  Reaes  Exércitos;  o  Bailio 
D.  António  Valdez,  Conselheiro  d'Estado,  Cavalleiro  da  In- 
signe Ordem  do  Tosào  de  Oiro  e  Capitão  General  da  Real 
Armada;  Conde  de  Colomera,  Conselheiro  d'Estado,  Caval- 
leiro Gram-Cruz  da  Real  e  distincta  Ordem  Hespanhola  de 
Carlos  III  e  da  de  S.  Hermenegildo,  e  Capitão  General  dos 
Reaes  Exércitos;  Marquez  das  Horuiazas,  Conselheiro  d'Es- 
lado;  D.  Pedro  Cevallos  e  Gue.ra,  Conselheiro  d'Estado  e 
Primeiro  Secretario  d'Es*ado  e  do  Despacho  Universal,  e 
Interino  do  da  Graça  e  Justiça,  Ca>alleiro  Gram-Cruz  da 
Real  e  distincta  Ordem  Hespanhola  de  Carlos  111,  das  de  S. 
Fernando  e  do  Mérito,  e  S.  Januário  das  Duas  Sicilias;  D. 
António  de  Córdova  e  Heredia,  Conselheiro  d'Estado;  D. 
iMigiid   de  Lardizahal,  Conselheiro  d'Estado,  e  Cavalleiro 
Gram-Cruz  da  Real  Or.Iem  Americana  de  Izahel  a  Catho- 
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lica;  D.  José  de  Ybarra,  Conselheiro  d' Estado;  D.  José  Vas- 
ques  Figueirôa,  do  ConsL'lho  d'Es'ado,  e  Secretario  d'Es- 
tado  do  Despacho  Universal  da  Marinha,  Cavalleiro  Gram- 
Criiz  da  Real  Ordem  Americana  de  Izabel  a  Catholica;  1). 
Manuel  Lopes  Araújo,  do  Conselho  d' Estado,  e  Secretario 
d'Eslado  do  Despacho  Universal  de  Fazenda;  Bispo  Inqui- 
sidor Geral,  Cavalleiro  Gram-Cruz  da  Real  e  distincta  Or- 
dem Hespanhola  de  Carlos  III;  Duque  de  Veragua,  do  Con- 
selho d'Estado,  e  Presidente  da  Fazenda,  Cavalleiro  Gram- 
Cruz  da  mesma  Ordem  e  da  Americana  de  Izabel  a  Catho- 
lica; Duque  de  Granada  de  Ega,  Presidente  do  Conselho 
í!e  Ordens,  Cavalleiro  Gram-Cruz  da  Real  e  distincta  Or- 
dem de  Carlos  III;  os  Gentis  Homens  da  Camará  de  Sua 
Magestade:  Duque  de  Hjar,  Cavalleiro  Gram-Cruz  da  mes- 
ma Real.e  distinc*a  Ordem  de  Carlos  III;  D.  José  Artiaga, 
Capitão  General  de  Caslella  a  Nova,  Cavalleiro  Gram-Cruz 
da  referida  Ordem;  Conde  do  Rafai;  Marquez  de  Monteale- 
gre,  e  Conde  de  Onate,  Cavalleiro  Gram-Cruz  da  Real  e 
dislincla  Ordem  de  Carlos  III;  Conde  de  Trastamara,  Caval- 
leiro Gram-Cruz  da  mesma  Ordem;  Conde  de  Villa  Monte; 
Conde  de  Salvaterra  ;  Marqi:ez  de  San'a  Cruz,  Cavalleiro 
Gram-Cruz  da  Real  e  distincta  Ordem  de  Carlos  III;  Mar- 
quez de  Malferit;  D.  José  Gutierres  de  los  Rios;  Conde  de 
Relbeder,  Cavalleiro  Gram-Cruz  da  Ordem  de  S.  Fernando; 
Duque  de  Rivas;  Marquez  de  Serralho;  Senhor  de  Rubia- 
nes;  Duque  de  Osuna;  Duque  de  Frias;  Marquez  de  Ayerve; 
e  os  Capitães  Generaes  do  Exercito  e  da  Real  Armada;  D. 
Félix  de  Fexada,  Decano  do  Conselho  do  Almiraniado,  Ca- 
valleiro Gram-Cruz  da  Real  e  distincta  Ordem  de  Carlos  III 
e  da  de  S.  Hermenegildo;  Marquez  de  Santa  Cruz  de  Mar- 
cenado,  Cavalleiro  Gram-Cruz  da  Ordem  de  S.  Hermene- 
gildo; D.  José  de  Palafox  e  Melei,  Cavalleiro  Gram-Cruz 
das  Ordens  de  S.  Fernando  e  S.  Hermenegildo;  e  D.  Joa- 
quim Blaké,  Engenheiro  General,  e  Cavalleiro  Gram-Cruz 
das  mesmas  duas  Ordens:  Estipulando  El-Rei  por  Si  e  pelos 
ditos  Sereníssimos  Infantes,  e  o  citado  Senhor  D.  José  Luiz 
de  Sousa,  por  Sua  Alteza  o  Serenissimo  Principe  Regente, 
e  em  Seu  Nome,  disseram  e  declararam  que,  desejosos  de 
que  para  maior  serviço  de  Deus,  exaltação  da  nossa  Santa 
Fé  Catholica  e  bem  da  Christandade,  se  estreite  com  mais 
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fortes  e  novos  vinculos  o  parentesco  que  felizmente  existe  isifi 
entre  as  duas  Reaes  Familias,  e  que  se  conservem  e  firmem  '^'^á"^^ 
entre  Sua  Magestade  Catholica  e  Sua  Alteza  Real  o  Principe 
Regente  e  Seus  Successores,  a  amizade,  amor  e  boa  har- 
monia e  correspondência  que  tanto  interessa  ás  Suas  duas 
Monarchias,  súbditos  e  vassallos,  julgaram  que  nada  poderia 
contribuir  mais  efficaz  e  seguramente  para  conseguir  tão 
importantes  e  saudáveis  fins,  como  o  unir-se  em  matrimo- 
nio, El-Rei  Nosso  Senhor  á  Muito  Alta  e  Muito  Poderosa 
Princeza  a  Sereníssima  Senhora  Infanta  D.  Maria  Izabel 
Francisca,  Filha  dos  Muito  Altos  e  Muito  Excelsos  e  Muito 
Poderosos  Príncipes  do  Brazil;  e  para  que  tenha  efíeito,  a 
Magestade  Catholica  de  El-Rei  Nosso  Senhor,  por  Si  e  pelos 
referidos  Sereníssimos  Infantes,  e  o  citado  Senhor  Ministro 
Plenipotenciário  e  Enviado  Extraordinário  D.  José  Luiz  de 
Sousa,  em  nome  do  Sereníssimo  Principe  Regente  de  Por- 
tugaL  trataram  e  concordaram  nos  Artigos  seguintes: 

ART.  I. 

Conveiu-se  e  ajustou-se  que,  com  a  graça  e  benção  de 
Deus,  e  precedendo  dispensa  do  nosso  Muito  Santo  Padre 
o  Papa  de  todos  os  parentescos  que  unem  os  dois  Muito 
Altos  e  Muito  Poderosos  Príncipes,  El-Rei  Catholico  D.  Fer- 
nando, e  a  Sereníssima  Infanta  D.  Maria  Izabel  Francisca, 
se  celebrarão  os  Seus  desposorios  e  matrimonio  por  palavras 
de  presente,  segundo  a  forma  prescrípta  pelos  Sagrados  Câ- 
nones e  Constituições  da  Igreja  Catholica  Apostohca  Roma- 
na; para  cuja  celebração  se  fixou  o  tempo  immediato  á  che- 
gada de  Sua  Alteza  Real  a  Sereníssima  Senhora  Infanta  D. 
Maria  Izabel  Francisca  a  Cadiz  ou  a  outro  porto  de  Hes- 
panha,  supposto  que  ambos  os  Altos  Contrahentes  se  acham 
com  a  idade  capaz  para  faze-lo,  e  se  não  o  estorvar  algum 
inconveniente  a  bordo  do  navio  em  que  Sua  Alteza  Real 
venha,  por  poderes,  se  Sua  Magestade  El-Rei  Catholico  Se 
não  achar  presente. 

ART.  II. 

Sua  Alteza  Sereníssima  o  Principe  Regente  promette  e 
Se  obriga  a  dar  e  dará  á  Sereníssima  Senhora  Infanta  D. 
Maria  Izabel  Francisca,  em  dote  e  a  favor  do  matrimonio 
com  El-Rei  Catholico  1).  Fernando,  a  somma  de  500:000 
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tsio       escudos  de  oiro  do  sol  ou  o  seu  justo  valor,  na  Villa  de 

Frxemio    ^jg^^j^]^  eutregando-a  ao  effeituar-se  o  matrimonio  ou  no 

momento  da  ratificação  do  presente  Tratado  a  Sua  Mages- 

tade,  ou  a  quem  tiver  os  Seus  poderes  e  commissao,  se  no 

primeiro  caso  nao  poder  entregar-se. 

»  ART.   III. 

El-Rei  Catholico  Se  obriga  a  assegurar  e  assegurará  o 
dito  dote  da  Serenissima  Infanta  D.  Maria  Izabel  Francisca, 
em  boas  rendas  e  assignações  seguras,  á  satisfação  do  Se- 
renissimo  Principe  Regente  ou  das  pessoas  que  para  este 
effeito  se  nomearem  ao  tempo  do  pagamento,  e  remetterá 
logo  ao  mesmo  Principe  os  documentos  da  referida  assigna- 
çào.  E  no  caso  de  dissolver-se  o  matrimonio,  e  que  por  di- 
reito tenha  logar  a  restituição  do  dote,  será  este  restituido 
á  Serenissima  Infanta  ou  a  seus  herdeiros  e  successores,  a 
quem  se  satisfarão  os  reditos  dos  ditos  500:000  escudos  de 
oiro  do  sol,  a  rasào  de  5  por  cento,  desde  o  dia  da  disso- 
lução até  o  dia  da  restituição  effecliva. 

AHT.  IV. 

Mediante  o  pagamento  eflecti>o  do  dilo  do!e  que  fará 
o  Principe  Regente  no  termo  e  tempo  (jue  vae  expressado, 
se  dará  por  satisfeita  a  Serenissima  Infanta  I).  Maria  Izabel 
Francisca  para  nào  allegar  outro  algum  direito,  nem  inten- 
tar acção  ou  pretençào  alguma,  solicitando  que  lhe  perten- 
cem ou  possam  pertencer  outros  bens,  direitos  ou  acções 
por  causa  de  heranças  ou  maiores  successòes  dos  Principes 
do  Brazil,  seus  Paes,  nem  de  outra  qualquer  maneira  e  por 
qualquer  causa  ou  titulo  que  seja,  quer  seja  sabido  ou  igno- 
rado; entendendo-«e  que  de  qualquer  qualidade  e  condição 
que  forem  as  cousas  acima  ditas,  deve  ficar  exiluida  d'ellas. 
E  a  Sereiíissimi  Infanta  antes  de  effeituar-se  o  seu  despo- 
sorio  por  palavras  de  presente,  fará  renuncia  em  boa  e  de- 
vida forma,  e  com  todas  as  seguranças,  solemn idades  e  re- 
quisitos que  forem  precisos  para  o  devido  effeito:  a  qual 
renuncia  confirmará  e  ratificará  logo  depois  que  se  haja  ce- 
lebrado ó  matrimonio,  executando  o  mesmo  Sua  Magestade 
El-Rei  1).  Fernando,  que  já  então  será  seu  esposo,  com  as 
mesmas  formas  e  solemnidades  que  a  Serenissima  Infanta 
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houvet  praticado  na  sobredita  primeira  renuncia,  e  alem  t8ifi 
d'isto  com  as  clausulas  que  julgarem  convenientes  e  neces-  ^'V»"^ 
serias.  E  Sua  Magestade  El-Rei  D.  Fernando  e  a  Serenís- 
sima Infanta  D.  Maria  Izabel  Francisca  ficam  e  ficarão,  as- 
sim ao  presente  como  para  entào,  obrigados  ao  effeito  e 
cumprimento  da  dita  renuncia  e  ratificação  d'ella,  por  vir- 
tude e  em  confirmação  dos  presentes  Artigos,  devendo  ser 
a  cilada  renuncia  e  suas  ratificações  havidas  e  julgadas,  as- 
sim ao  presente  como  para  o  futuro,  por  bem  feitas  e  ver- 
dadeiramente passadas  e  outorgadas.  E  as  referidas  renun- 
cias se  faraó  na  forma  a  mais  authentica  e  efficaz  que  ser 
possa,  para  que  sejam  boas  e  validas,  juntamente  com  todas 
as  clausulas  derogatorias  de  qualquer  lei,  jurisdicçào,  di- 
reitos, constituições  e  costumes  a  isso  contrarias,  ou  que 
impeçam  ou  possam  impedir  em  todo  ou  em  parte  as  ditaà 
renuncias  e  ratificações.  E  para  effeito  e  validade  do  que 
acima  fica  expressado,  Sua  Magestade  El-Kei  Catholico  e 
Sua  Alteza  o  Principe  Regente  derogarào  e  derogam  desde 
agora,  sem  reserva  alguma,  e  entendem  e  entenderão,  assim 
ao  presente  como  para  o  futuro,  terem  derogadas  todas  as 
excepções  em  contrario. 

ART.  V. 

El-Rei  D.  Fernando  dará  á  Sereníssima  Infanta  D.  Maria 
Izabel  Francisca,  á  sua  chegada  a  Ilespanha,  para  seus  an- 
neis  e  jóias,  o  valor  de  80:0 ')0  pesos,  os  quaes  lhe  perten- 
cerão sem  difficuldade  depois  de  celebrado  o  matrimonio, 
da  mesma  sorte  que  todas  as  jóias  que  trouxer  comsigo,  e 
serão  suas  próprias  e  de  seus  herdeiros  e  successores,  e 
d'aquelles  que  tiverem  seu  direito. 

ART.   VI. 

El-Rei  D.  Fernando  consignará  e  constituirá  á  Serenís- 
sima Infanta  D.  Maria  Izabel  Francisca,  por  motivo  de 
viuvez,  para  o  caso  de  verificar-se,  aquillo  que  tem  sido  sem- 
pre costume  assignalar-se  ás  Rainhas  de  Ilespanha,  quando 
enviuvam,  o  que  será  estabelecido  sobre  rendas  e  terras, 
cujos  productos  annuaes  cheguem  á  somma  da  viuvez  con- 
stituida,  na  intelligencia  de  que,  não  a  pagando  a  Coroa,  a 
perceberá  por  si  e  por  sua  auctorídade  e  dos  seus  Commis- 
sarios  e  Oiíiciacs,  das  rendas  e  terras  consignadas.  E  nas  dí- 
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1816  tas  terras  proverá  as  justiças,  e  lhe  pertencerá  o  provimento 
Fevereiro  j^g  officios  como  é  costume;  enlendendo-í-e  que  os  ditos 
officios  nào  poderão  ser  dados  senão  a  Hespanhoes  de  nasci- 
mento, assim  como  a  administração  e  arrendamento  das  di- 
tas terras,  conforme  o  costume  de  Hespanha.  E  a  Serenís- 
sima Infanta  entrará  a  possuir  a  expressada  assignação  logo 
que  tiverem  logar  as  arrhas,  para  gosar  d'ella  toda  a  sua 
vida,  seja  que  fique  em  Hespanha  ou  que  se  retire  para  ou- 
tra parte.  Porém  se  em  logar  do  referido  a  Serenissima  In- 
fanta quizesse  antes  um  augmento  de  dote,  segundo  o  mes- 
mo costume  de  Hespanha,  El-Rei  Catholico  lhe  dará  outra 
tanta  quantidade  como  o  importe  d'aquelle,  e  este  augmento, 
no  caso  de  dissolução  do  matrimonio,  e  de  que  a  Serenis- 
sima Infanta  sobreviva  a  Sua  Magestade  El-Rei  Catholico, 
servirá  de  herança  para  Sua  Alteza  e  para  quem  a  ella  ti- 
ver direito,  da  qual  poderá  dispor  entre  vivos  e  por  ulti- 
ma vontade.  E  quando  o  matrimonio  se  tenha  eííeituado  se 
fará  á  Serenissima  Infanta  assignação  da  dita  somma  pnra 
gosar  d'ella,  se  succeder  o  caso  de  augmento  de  dote,  na 
forma  que  forem  assignados  o  capital  e  a  renda  do  mesmo 
dote. 

ART.   VII. 

El-Rei  D.  Fernando  dará  e  assignará  á  Serenissima  In- 
fanta D.  Maria  Izabel  Francisca,  para  o  gasto  de  Sua  Ga- 
mara e  para  manter  o  seu  Estado  e  Casa,  uma  somma  con- 
veniente que  seja  correspondente  á  Mulher  de  tão  Alto  Mo- 
narcha,  e  á  Filha  de  tão  Grandes  Principes,  assignando-a 
na  forma  e  maneira  que  se  costuma  fazer  em  Hespanha  para 
similhantes  manutenções  e  gastos. 

AKT.  VIII. 

O  Principe  Regente  fará  conduzir  á  Sua  custa  e  despeza 
a  Serenissima  Infanta  D.  Maria  Izabel  Francisca,  Sua  Filha, 
até  o  território  Hespanhol  com  o  cortejo  e  dignidade  que 
pertence  a  tão  Alta  Princeza,  e  da  mesma  forma  será  rece- 
bida por  parte  de  El-Rei  Catholico,  e  tratada  e  servida  com 
toda  a  magnificência  que  lhe  convém. 

ART.   IX. 

No  caso  que  se  dissolva  o  matrimonio  de  Sua  Mages- 
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tade  Calholica  e  a  Sereníssima  Senhora  Infanta  ]).  Maria  isio 
Izabel  Francisca,  e  que  esta  sobreviva  a  EI-Rei,  será  livre  F*^^^^<"'o 
d  dita  Serenissima  Infanta  ficar  era  Hespanha  no  logar  que 
quizer,  ou  voltar  a  Portugal  ou  a  qualquer  outra  paragem 
conveniente,  ainda  que  seja  fora  dos  Reinos  de  Hespanha, 
todas  e  quantas  vezes  bem  lhe  parecer,  com  todos  os  seus 
bens,  dote,  arrhas,  jóias,  baixella,  vestidos  e  quaesquer  ou- 
tros moveis,  com  seus  Officiaes  e  Criados  de  sua  Casa,  sem 
que  por  qualquer  rasào  ou  consideração  que  seja  se  lhe 
possa  pôr  impedimento  nem  embaraço  algum  á  sua  partida, 
directa  ou  indirectamente,  nem  impedir-lhe  o  uso  ou  recu- 
peração dos  seus  referidos  bens,  dote,  arrhas,  jóias,  baixella 
e  vestidos,  nem  das  assignaçòes  que  se  lhe  tivessem  feito  ou 
devido  fazer:  e  para  este  efFeito  dará  El-Rei  Catholico  ao 
Principe  Regente  para  a  expressada  Serenissima  Infanta  D. 
Maria  Izabel  Francisca,  Sua  Filha,  aquellas  Cartas  e  Segu- 
ranças que  forem  necessárias,  firmadas  pelo  Seu  próprio  pu- 
nho, e  selladas  com  o  Seu  sello,  e  desde  agora  para  entào 
o  promette  e  assegura  por  Si  e  pelos  Reis  Seus  successores, 
com  fé  e  palavra  Real. 

ART.  X. 

Os  presentes  Artigos  de  matrimonio  convindos  e  ajus- 
tados entre  os  sobreditos  Plenipotenciários  de  El-Rei  Catho- 
lico e  do  Principe  Regente  de  Portugal,  em  virtude  dos 
seus  respectivos  plenos  poderes,  serào  ratificados  por  Sua 
Magestade  e  Alteza,  e  as  ratificações  em  boa  e  devida  for- 
ma se  trocarão  dentro  de  seis  mezes,  ou  antes  se  possivel  for. 

E  Sua  Magestade  Catholica  Se  tem  obrigado  e  obriga 
a  fazer  registar  o  presente  Contrato,  sem  reserva  nem  limi- 
tação alguma,  no  Seu  Conselho  d'Estado  e  nas  demais  par- 
tes que  for  costume,  e  o  dito  Senhor  Ministro  Plenipoten- 
ciário e  Enviado  Extraordinário,  D.  José  Luiz  de  Sousa, 
tem  promettido  e  promette  igualraente  era  Nome  do  Sere- 
níssimo Principe  Regente,  que  Sua  Alteza  approvará  e  ra- 
tificará. Artigo  por  Artigo,  o  presimte  Contrato,  e  dará  Suas 
Cartas  de  ratifiiaçào  expedidas  em  boa  e  devida  forma  den- 
tro do  terrao  assignalado,  contado  desde  a  data  d'este  Tra- 
tado, para  que  se  troquem  na  forma  do  costume;  com  pro- 
raessa  de  faze-lo  registar  também  no  Conselho  d'Estado  de 
Sua  Alteza  o  Principe  Regente,  e  nas  demais  partes  que  for 
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I8ir.  costume,  sem  reslricçao  nem  modificação  alguma;  promel- 
Fevoreiro  {qi^^q  respectivamente  Sua  Magestade  Calholica  e  Sua  Al- 
teza o  Principe  Regente,  por  Si  e  pela  Sereníssima  Infanta 
D.  Maria  Izaíjel  Francisca,  e  por  Seus  herdeiros  e  succes- 
sores,  guardar,  cumprir  e  observar  inviolavelmente  os  so- 
breditos Artigos  e  Convenções,  sem  contravir  jamais  a  elles, 
nem  permittir  que  se  contravenha  directa  ou  indirectamente, 
porque  assim  Sua  Magestade  e  Altezas  os  Sereníssimos  In- 
fantes, e  o  Senhor  Ministro  Plenipotenciário,  D.  José  Luiz 
de  Sousa,  em  nome  do  Sereníssimo  Príncipe  Regente,  o  têem 
estipulado,  promeltído  e  outorgado,  e  o  têem  firmado  com 
seus  próprios  punhos;  achando-se  presentes  por  testemu- 
nhas os  Senhores  Conde  de  Miranda,  Marquez  de  Valverde, 
Conde  Torrejon,  Duque  de  Sedavi,  Duque  de  Montemar, 
Marquez  de  Ariza,  Conde  de  la  Puebla  dei  Maestre,  Mar- 
quez de  Villanova  do  Douro,  Conde  de  Villariezo,  Marquez 
de  Relgida,  Marquez  de  Altorga  e  Marquez  de  Villa  Franca. 
De  cujo  referido  Tratado  e  Contrato,  eu  o  dito  Secretario 
d'Estado  e  Notário  dos  Reinos,  D.  Francisco  Bernaldo  de 
Qneiroz,  Marquez  de  Campo  Sagrado,  tenho  feito  dois  ori- 
ginaes  de  um  mesmo  teor;  um  para  pôr  nas  màos  do  dito 
Senhor  Ministro  Plenipotenciário,  D.  José  Luiz  de  Sousa, 
e  o  outro  para  ficar  nas  minhas,  c  tirar  d'elle  e  entregar 
os  instrumentos  e  traslados  auctorísados,  que  forem  neces- 
sários e  se  me  pedirem. 

Foi  feito  o  sobredito  na  heróica  Villa  de  Madrid,  Corte 
de  Sua  Mageslade  Catholica,  e  em  Seu  Real  Palácio,  nos  re- 
feridos dia  mez  e  anno  no  principio  d 'esta  Escriptura  men- 
cionados. 

Eu  El-Rei 


Carlos.  D.  .Tose  Luiz  de  Sousa. 

António. 

Passou  perante  mim  o  Secretario  d'Estado,  Escrivão  e 
Notário  publico,  acima  dito. 


Francisco  Bernaldo  de  Queiroz. 


ESCRIPTUHA  E  CONTRATO  MATRIMONIAL  DA  INFANTA  l>E  POR- 
TUGAL A  SENHORA  DONA  MARIA  FRANCISCA  DE  ASSIS  COM 
O  INFANTK  DE  IIFSPANHA  O  SENHOR  DOM  CARLOS  MARIA 
IZIDRO,  ASSIGNADA  EM  MADRID  A  22  DE  FEVEREIRO  DE  1816. 


AKf.lllVO  l>A  SECRETARIA  DESTaDO  DOS  NEGÓCIOS  ESTRANílEIROS  -  COIMA.;   (1) 


Em  Nome  da  Sanlissima   Trindade  Padre,    Filho 

e  Espirilo  Santo,  Três  Pessoas  e  iim  só  Deus: 

á  Sua  honra  e  gloria,  e  bem  d' estes  Reinos. 

Oeja  notório  a  todos  os  que  a  presente  Escriptura  e  ikiu 
Contrato  Matrimonial  virem,  que  no  dia  de  hoje,  22  de  Feve-  Ft^^jjrciro 
reiro  do  anno  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo 
de  1816,  perante  mim  D.  Francisco  Bernaldo  de  Queiroz, 
Marquez  de  Campo  Síigrado,  Tenente  General  dos  Ueaes 
Exércitos,  do  Conselho  d' Estado  e  Secretario  d' Estado  e  do 
Despacho  da  Guerra,  e  Notário  d'esles  Reinos,  o  Muito  Alto, 
Muito  Excellente  e  Muito  Poderoso  Principe,  El-Rei  Nosso 
Senhor  Fernando  VII,  por  Graça  de  Deus,  Kei  de  Castella, 
de  Leào,  de  Aragão,  das  Duas  Sicilias,  de  Jerusalém,  de  Na- 
varra, de  Granada,  de  Toledo,  de  Valência,  de  Galliza,  de 
Malhorca,  de  Sevilha,  de  Sardenha,  de  Córdova,  de  Córsega, 
de  Murcia,  de  Jaen,  dos  Algarves,  de  Algesiras,  de  Gibral- 
tar, das  Ilhas  Canárias,  das  índias  Orientaes  e  Occidenlaes, 
Ilhas  e  Terra  Firme  do  mar  Oceano,  Archiduque  de  Áus- 
tria, Duque  de  Borgonha,  de  Brabante  e  de  Milão,  Conde 
de  Abspurg,  Flandres,  Tjrol  e  Barcellona,  Senhor  de  Bis- 
cava e  de  Molina,  etc. ;  os  Muito  Altos,  Muito  Excellentes  e 
Muito  Poderosos  Infantes  de  Hespanha  Dom  Carlos  Maria  Izi- 
dro  e  Dom  Pascoal,  Irmào  e  Tio  d'El-Uei  Nosso  Senhor  de 

(1)  É  sem  duvida   a  Iradiicçà!»  do  original  que  deve  ter  sido  eseri|  t  ► 
em  idioma  hespaiili<d. 
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1816  uma  parte;  e  da  outra  o  Sr.  D.  José  Luiz  de  Sousa  Bole- 
Fevemro  ]jjo  Mourào,  Fidalgo  da  Casa  Real,  Gavalleiro  da  Ordem  Mi- 
lilar  da  Torre  e  Espada,  Coronel  de  Cavallaria,  do  Conse- 
lho de  Sua  Alteza  Real  o  Muito  Alto,  Muito  Excellenle  e 
Muito  Poderoso  Príncipe,  o  Principe  Regente  de  Portugal, 
e  Seu  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário 
junto  de  Sua  Magestade,  auctorisado  com  Seu  pleno  poder, 
o  qual  ha  de  ficar  em  minhas  màos,  e  cuja  copia  se  inserirá 
no  fim  d*esta  Escriptura;  achando-se  presentes  os  Srs.  Mar- 
quez de  la  Lapilla  e  Monasterio,  Mordomo-Mór  nomeado  da 
Sereníssima  Senhora  Infanta  Dona  Maria  Francisca  de  Assis, 
Cavalleiro  Gram-Cruz  da  Real  Ordem  Hespanhola  de  Car- 
los III;  Duque  de  Aragão,  Capitão  das  Guardas  da  Real 
Pessoa,  Cavalleiro  Gram-Cruz  da  mesma  Real  Ordem;  Mar- 
quez de  Villadarias  e  de  la  Vera,  Capitão  Supranumerário 
na  ausência  e  enfermidades  do  Proprietário;  Marquez  de 
Valparaiso,  Capitão  que  foi  do  mesmo  Real  Corpo,  Caval- 
leiro Gram-Cruz  da  Real  e  distincta  Ordem  Hespanhola  de 
Carlos  III;  Duque  dei  Parque,  Capitão  que  foi  do  mesmo 
Real  Corpo,  Cavalleiro  Gram-Cruz  da  referida  Real  Ordem, 
e  das  de  S.  Fernando  e  S.  Hermenegildo,  Embaixador  de 
Sua  Magestade  na  Corte  de  Paris;  Patriarcha  das  índias, 
Pro-Capellào-Mór  d'El-Rei  Nosso  Senhor,  Cavalle  ro  Gram- 
Cruz  e  Gram-Chanceller  da  citada  Ordem;  D.  Christovao 
Bencomo,  do  Conselho  e  Camará  de  Castella,  Co  ifessor  de 
Sua  Magestade;  Duque  do  Infantado,  Coronel  d  is  Reaes 
Guardas  Hespanholas,  Presidente  do  Conselho  Real,  Caval- 
leiro Gram-Cruz  da  Real  e  distincta  Ordem  Hespalhola  de 
Carlos  Hl;  Marquez  de  S.  Simão,  Coronel  das  Reaes  Guar- 
das W  alonas,  Cavalleiro  Gram-Cruz  da  mesma  Ordem,  Ca- 
pitão General  dos  Reaes  Exércitos;  o  Bailio  D.  António  Val- 
dez, Conselheiro  d 'Estado,  Cavalleiro  da  insigne  Ordem  do 
Tosào  de  Oiro,  e  Capitão  General  da  Real  Armada;  Conde 
de  Colomera,  Conselheiro  d'Estado,  Cavalleiro  Gram-Cruz 
da  Real  e  distincta  Ordem  Hespanhola  de  Carlos  Hl,  e  da 
de  S.  Hermenegildo,  e  Capitão  General  dos  Reaes  Exérci- 
tos; Marquez  das  Hormazas,  Conselheiro  d' Estado;  D.  Pe- 
dro Cevallos  e  Guerra,  Conselheiro  d'Estado,  e  Priíneiro  Se- 
cretario d'Estado  e  do  Despacho  Universal,  e  Interino  do 
da  Graça  e  Justiça,  Cavalleiro  Gram-Cruz  da  Real  e  distin- 
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cta  Ordem  Hespanhola  de  Carlos  III,  das  de  S.  Fernando, 
e  do  Mérito,  e  S.  Januário  das  Duas  Sicilias;  D.  António 
Córdoba  e  Heredia,  Conselheiro  d'Estado;  D.  Miguel  de 
Lardizabal,  Conselheiro  d'EstaGO,  e  Cavalleiro  Gram-Cruz 
da  Real  Ordem  Americana  de  Izabel  a  Catholica;  D.  José 
Ybarra,  Conselheiro  d'Estado;  D.  José  Vasques  Figueiroa, 
do  Conselho  d'Estado  e  Secretario  d'Estado,  e  do  Despacho 
Universal  da  Marinha,  Cavalleiro  Gram-Cruz  da  Real  Ordem 
Americana  de  Izabel  a  Catholica;  D.  Manuel  Lopes  Araújo, 
do  Conselho  d'Estado,  e  Secretario  d'Estíido  do  Despacho 
Universal  da  Fazenda;  Bispo  Inquisidor  Geral,  Cavalleiro 
Gram-Cruz  da  Real  e  distincla  Ordem  Hespanhola  de  Car- 
los III;  Duque  de  Veragua,  do  Conselho  d'Estado,  e  Presi- 
dente do  da  Fazenda,  Cavalleiro  Gram-Cruz  da  mesma  Or- 
dem e  da  Americana  de  Isabel  a  Catholica;  Duque  de  Gra- 
nada de  Ega,  Presidente  do  Conselho  de  Ordens,  Cavalleiro 
Gram-Cruz  da  Real  e  dislincta  Ordem  de  Carlos  III;  os 
Gentis  Homens  da  Camará  de  Sua  Magestade:  Duque  de  Hi- 
jar,  Cavalleiro  Gram-Cruz  da  mesma  Real  e  distincta  Ordem 
de  Car^s  III;  D.  José  Artiaga,  Capilào  General  de  Castella 
a  Nova,  Cavalleiro  Gram-Cruz  da  referida  Ordem;  Conde 
de  Rafai;  Marquez  de  Montalegre,  e  Conde  de  Ofiale,  Ca- 
valleiro Gram-Cruz  da  Real  e  distincta.Ordem  de  Carlos  III; 
Conde  de  Trastamára,  Cavalleiro  Gram-Cruz  da  mesma  Or- 
dem; Conde  de  Villamonte;  Conde  de  Salvaterra;  Marquez 
de  Santa  Cruz,  Cavalleiro  Gram-Cruz  da  Real  e  distincta 
Ordem  de  Carlos  III;  Marquez  de  Malferit;  D.  José  Gutier- 
res  de  los  Rios;  Conde  de  Belbeder,  Cavalleiro  Gram-Cruz 
da  Ordem  de  S.  Fernando;  Duque  de  Rivas;  Marquez  de 
Serralvo;  Senhor  de  Rubianes;  Duque  de  Osuna;  Duque  de 
Frias;  Marquez  de  Ayerve;  e  os  Capitães  Generaes  do  Exér- 
citos e  da  Real  Armada:  D.  Félix  de  Fechada,  Decano  do 
Conselho  do  Almirantado,  Cavalleiro  Gram-Cruz  da  Real  e 
distincta  Ordem  de  Carlos  III  e  da  de  S.  Hermenegildo; 
Marquez  de  Santa  Cruz  de  Marcenado,  Cavalleiro  Gram- 
Cruz  da  Ordem  de  S.  Hermenegildo;  D.  José  de  Palafox  e 
Melei,  Cavalleiro  Gram-Cruz  das  Ordens  de  S.  Fernando  e 
S.  Hermenegildo;  e  D.  Joaquim  Blake,  Engenheiro  Gene- 
ral, e  Cavalleiro  Gram-Cruz  das  mesmas  duas  Ordens;  es- 
tipulando El-Rei  por  Si  e  pelos  ditos  Sereníssimos  Infantes, 

TOM.   V,  1!) 
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18h;  e  o  citado  1).  José  Luiz  de  Sousa  por  Sua  Alteza  o  Sere^ 
bevemro  „j«;gjiyjQ  Principc  Regente,  e  em  Seu  nome  disseram  e  de- 
clararam que,  desejosos  de  que  para  maior  serviço  de  Deus, 
exaltação  na  nossa  Santa  Fé  Catholica,  e  bem  da  Christan- 
dade,  se  estreite  com  mais  fortes  e  novos  vinculos  o  paren- 
tesco que  felizmente  existe  entre  as  duas  Reaes  Familias,  e 
que  se  conservem  e  firmem  entre  Sua  Majestade  Catholica 
e  Sua  Alteza  Real  o  Principe  Regente  e  Seus  Successores 
a  amizade,  amor  e  boa  harmonia  e  correspondência  que 
tanto  interessa  ás  Suas  duas  Monarchias,  súbditos  e  vassal- 
los,  julgaram  que  uma  das  cousas  que  poderiam  contribuir 
mui  efficazmente  para  conseguir  tào  importantes  e  saudáveis 
fins,  era  o  de  unir  em  matrimonio  o  Serenissimo  Infante 
D.  Carlos  Maria  Izidro,  Irmão  d'El-Rei  Nosso  Senhor,  com 
a  Muito  Alta  Princeza  a  Serenissima  Infanta  D.  Maria  Fran- 
cisca de  Assis,  Filha  dos  Muito  Altos,  Excelsos  e  Poderosos 
Principes  do  Brazil;  e  para  que  tenha  effeito,  a  Magestade 
Catholica  d'El-Rei  Nosso  Senhor,  por  Si  e  pelos  referidos 
Serenissimos  Infantes,  e  o  citado  Sr.  Ministro  Plenipoten- 
ciário e  Enviado  Extraordinário  D.  José  Luiz  de  Sousa,  em 
nome  do  Serenissimo  Principe  Regente  de  Portugal,  trata- 
ram e  concordaram  nos  Artigos  seguintes: 

ART.  I. 

Conveiu-se  e  ajustou-se  que  com  a  graça  e  benção 
de  Deus,  e  precedendo  dispensa  de  nosso  Muito  Santo  Pa- 
dre o  Papa  de  todos  os  parentescos  que  unem  aos  dois  Mui 
Altos  e  Mui  Poderosos  Principes,  o  Serenissimo  Infante  D. 
Carlos  Maria  Izidro  e  a  Serenissima  Infanta  D.  Maria  Fran- 
cisca de  Assis,  se  celebrarão  os  seus  desposorios  e  matrimonio 
por  palavras  de  presente,  segundo  a  forma  prescripta  pelos 
Sagrados  Cânones  e  Constituições  da  Igreja  Catholica  Apos- 
tólica Romana,  para  cuja  celebração  se  fixou  o  tempo  im- 
mediato  á  chegada  de  Sua  Alteza  Real  a  Serenissima  Infanla 
D.  Maria  Francisca  de  Assis  a  Cadiz,  ou  a  outro  porto  de 
Hespanha,  supposto  que  ambos  os  Altos  Contrahentes  se 
acham  com  a  idade  capaz  para  faze-lo;  e  se  não  estorvar  al- 
gum inconveniente  a  bordo  do  navio  em  que  Sua  Alteza  ve- 
nha, por  poderes,  se  não  se  achar  presente  o  Serenissimo 
Infante  D.  Carlos  Maria  Izidro. 
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AKT.  II.  18í<; 

Não  permittindo  as  circumslancias  actuaes  da  Coroa  fun-  ^*^^|J^""** 
dar  um  morgado  para  o  Sereníssimo  Infanle  D.  Carlos  Maria 
Izidro,  como  o  fez  seu  Augusto  Avô  a  favor  do  Sereníssimo 
Infante  D.  Gabriel,  e  considerando  EI-Rei  Calholico  que  o 
Sereníssimo  Infante  D.  Carlos  Maria  Izidro  e  sua  esposa 
a  Sereníssima  Infanta  D.  Maria  Francisca  de  Assis  devem 
manter  decorosamente  a  dignidade  do  seu  alto  nascimento, 
offerece  Sua  Magestade  Catholica  prover  a  este  objecto  com 
50:000  ducados  annuaes,  que  serào  pagos  a  Sua  Alteza  dos 
fructos  e  rendas  do  Estado  de  Albufera,  sendo  do  cargo  do 
Sereníssimo  Infante  percebe-los  directamente  por  meio  do 
Administrador  que  para  esse  effeito  nomeie  para  o  governo 
e  administraçào  do  dito  Estado  de  Albufera;  e  se  por  algum 
motivo,  que  agora  se  nào  offerece  á  memoria,  se  nào  poder 
destinar  para  o  dito  fim  este  Estado,  se  substituirá  outro 
que  pelo  menos  produza  a  renda  dos  50:000  ducados. 

ART.  III. 

O  Príncipe  Regente  promette  e  Se  obriga  a  dar  e  dará 
á  Sereníssima  Infanta  D.  Maria  Francisca  de  Assis,  em  dote 
e  a  favor  do  matrimonio  com  o  Sereníssimo  Infante  D.  Car- 
los Maria  Izidro,  e  pagará  a  EI-Rei  Catholíco  e  ao  referido 
Sereníssimo  Infante,  ou  a  quem  tiver  Seus  poderes  e  com- 
missâo,  a  somma  de  500:000  Escudos  de  oiro  do  sol,  ou  o 
seu  justo  valor  na  Villa  de  Madrid,  entregando-a  ao  eííeí- 
tuar-se  o  matrimonio  ou  no  momento  da  ratificação  do  pre- 
sente Tratado,  se  antes  nào  se  poder  entregar. 

ART.   IV. 

El-Reí  Catholíco  e  o  Sereníssimo  Infante  D.  Carlos  Ma- 
ria Izidro  Se  obrigam  a  assegurar  e  assegurarão  o  dito  dote 
da  Sereníssima  Infanta  D.  Maria  Francisca  de  Assis  em  boas 
rendas  e  assignaçòes  seguras,  á  satisfação  do  Príncipe  Re- 
gente, ou  das  pessoas  que  para  este  efieito  nomear  ao  tempo 
do  pagamento;  e  desde  logo  Sua  Magestade  Catholica  assi- 
gnala  para  a  referida  segurança  as  rendas  de  Albufera,  e 
remetterá  ao  Príncipe  Regente  os  documentos  da  dita  assí- 
gnaçào.  E  no  caso  de  díssolver-se  o  matrimonio,  e  que  por 
direito  tenha  logar  a  restituição  do  dote,  será  este  devolvido 
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1816       á  Serenissima  Infanta  ou  a  seus  herdeiros  e  successores,  a 
Fevereiro    ^^qj^  gg  salisfarào  OS  rcditos  dos  ditos  500:000  Escudos  de 
oiro  do  Sol,  a  rasào  de  5  por  cento,  desde  o  dia  da  dissolu- 
ção até  ao  dia  da  restituição  effectiva. 

ART.  V. 

Mediante  o  pagamento  eífectivo  do  dito  dote  que  fará  o 
Principe  Regente  no  termo  e  tempo  que  vae  expressado,  se 
dará  por  satisfeita  a  Serenissima  Infanta  D.  Maria  Francisca 
de  Assis  para  náo  allegar  outro  algum  direito,  nem  intentar 
alguma  acçáo  ou  pretençáo,  solicitando  que  lhe  pertencem 
ou  podem  pertencer  outros  bens,  direitos  ou  acções  por 
causa  de  heranças  ou  maiores  successôes  dos  Principes  do 
Brazil  seus  Paes,  nem  de  outra  qualquer  maneira  e  por  qual- 
quer causa  ou  titulo  que  seja  ou  fosse,  sabido  ou  ignorado, 
entendendo-se  que  de  qualquer  qualidade  ou  condição  que 
forem  as  cousas  acima  ditas,  deve  ficar  excluída  d'ellas:  e 
a  Serenissima  Infanta,  antes  de  eííeituar-se  o  seu  desposorio 
por  palavras  de  presente,  fará  renuncia  em  boa  e  devida 
forma,  e  com  todas  as  seguranças,  solemnidades  e  requisi- 
tos que  forem  precisos  para  o  devido  eíFeito:  a  qual  renun- 
cia confirmará  e  ratificará  logo  depois  que  se  haja  celebrado 
o  matrimonio,  executando  o  mesmo  o  Sereníssimo  Infante 
D.  Carlos  Maria  Izidro,  que  já  então  será  seu  esposo,  com 
as  mesmas  formalidades  e  solemnidades  de  que  a  Serenis- 
sima Infanta  tiver  usado  na  sobredita  primeira  renuncia,  e 
alem  d'isso  com  as  clausulas  que  se  julgarem  convenientes 
e  necessárias:  e  o  Sereníssimo  Infante  D.  Carlos  Maria  Izi- 
dro, e  a  Serenissima  Infanta  D.  Maria  Francisca  de  Assis, 
ficam  e  ficarão  assim  de  presente  como  para  então  obriga- 
dos ao  eíTeíto  e  cumprimento  da  dita  renuncia  e  ratificação 
d'ella,  por  virtude  e  em  conformidade  dos  presentes  Artigos, 
ílevendo  ser  a  citada  renuncia  e  as  suas  ratificações  havidas 
e  julgadas,  assim  agora  como  para  o  futuro,  por  bem  feitas 
e  verdadeiramente  passadas  e  outorgadas.  E  as  referidas  re- 
nuncias se  farão  na  forma  a  mais  authentica  e  efficaz  que 
poder  ser,  para  que  sejam  boas  e  validas,  juntamente  com 
todas  as  clausulas  derogatorias  de  qualquer  lei,  jurisdic- 
ção,  direitos,  constituições  e  coslumes  a  isso  contrários,  ou 
que  impeçam  ou  possam  impedir  em  todo  ou  em  parle  as 
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ditas  renuncias  e  ratificações.  E  para  eíTeito  e  validade  do       isjg 
que  acima  fira  expressado,  Sua  Magestade  El-Rei  Catholico    ^''^2?''^" 
e  Sua  Alteza  o  Principe  Regente  derogarào  e  derogam  desde 
agora  sem  reserva  alguma,  e  entendem  e  entenderão,  assim 
ao  presente  como  para  então,  terem  derogadas  todas  as  ex- 
cepções em  contrario. 

ART.  VI. 

El-Rei  Catholico  dará  á  Serenissima  Infanta  D.  Maria 
Francisca  de  Assis  á  sua  chegada  a  Hespanha  para  seus  an- 
neis  e  jóias  o  valor  de  80:000  pesos,  os  quaes  lhe  perten- 
cerão sem  difficuldade  depois  de  celebrado  o  matrimonio,  da 
mesma  sorte  que  todas  as  jóias  que  trouxer  comsigo,  e  se- 
rão próprias  suas  e  de  seus  herdeiros  e  successores,  e  d'a- 
quelles  que  tiverem  o  seu  direito. 

ART.  vil. 

El-Rei  Catholico  consignará  e  constituirá  á  Serenissima 
Infanta  D.  Maria  Francisca  de  Assis,  por  motivo  de  viuvez 
para  o  caso  de  verificar-se,  por  um  equivalente  a  20:000 
Escudos  de  oiro  do  Sol,  a  metade  das  Commendas  que  gosa 
o  Sereníssimo  Infante  D.  Carlos  Maria  Izidro,  durante  a  sua 
viuvez;  cujas  rendas  perceberá  a  Serenissima  Infanta  por  si 
e  por  sua  auctoridade,  e  a  de  seus  Commissarios  e  Offi- 
ciaes.  E  a  Serenissima  Infanta  entrará  a  possuir  a  expres- 
sada assignaçào  logo  que  tiver  logar  as  arrhas,  para  gosar 
d'ella  toda  a  sua  vida,  seja  que  se  fique  em  Hespanha  ou 
que  se  retire  para  outra  parte.  Porém,  se  em  logar  do  refe- 
rido a  Serenissima  Infanta  quizer  antes  wm  augmento  de 
dote,  segundo  o  costume  de  Hespanha,  El-Rei  Catholico  lhe 
dará  a  somma  de  166:666  Escudos  de  oiro  do  Sol  e  dois  ter- 
ços de  outro,  que  sào  a  terça  parte  do  dito  dote;  e  este  au- 
gmento. em  caso  de  dissolução  do  matrimonio,  e  que  á  Se- 
renissima Infanta  sobreviva  o  Sereníssimo  Infante,  servirá  de 
herança  para  Sua  Alteza  e  para  quem  d'ella  tenha  direito: 
da  qual  poderá  dispor  entre  vivos,  e  por  ultima  vontade.  E 
quando  o  matrimonio  se  tenha  eíleituado  se  fará  á  Serenis^ 
sima  Infanta  assignaçào  da  dita  somma  para  gosar  d'ella,  se 
succeder  o  caso  de  augmento  de  dote,  na  forma  que  lhe  serão 
assignados  o  capital  e  a  renda  do  mesmo  dote. 
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ISIfi  AUT.  VIII. 

Fevereiro  El-Rei  Catholico  (liirá  e  assignará  á  Sereníssima  Infanta 

D.  Maria  Francisca  de  Assis,  para  o  gasto  da  sua  Gamara, 
uma  somma  conveniente,  a  qual  corresponda  á  grandeza  de 
seu  Augusto  Esposo,  e  a  uma  Filha  de  tào  Altos  Principes, 
assignando-a  na  forma  e  maneira  que  se  costuma  fazer  em 
Hespanha  para  similhantes  manutenções  e  gastos. 

ART.   IX. 

O  Principc  Regente  fará  conduzir  á  Sua  custa  e  despe- 
zas  a  Sereníssima  Infanta  D.  Maria  Francisca  de  Assis,  Sua 
Filha,  até  ao  território  Hespanhol  com  o  cortejo  e  digni- 
dade que  pertence  a  tDo  Alta  Princeza,  e  do  mesmo  modo 
será  recebida  por  parte  d'El-Rei  Catholico,  e  tratada  e  ser- 
vida com  toda  a  magnificência  que  lhe  compete. 

ART.  X. 

No  caso  de  dissolver-se  o  matrimonio  do  Sereníssimo 
Infante  D.  Carlos  Maria  Izidro  e  a  Sereníssima  Infanta  D. 
Maria  Francisca  de  Assis,  e  que  esta  sobreviva  ao  Infante, 
será  livre  á  dita  Sereníssima  Infanta  ficar  em  Hespanha  no 
logar  que  quizer,  ou  voltar  a  Portugal  ou  a  qualquer  outra 
paragem  conveniente,  ainda  que  seja  fora  dos  Reinos  de 
Hespanha,  todas  e  quantas  vezes  bem  lhe  parecer  com  to- 
dos os  seus  bens,  dote,  arrhas,  jóias,  baixella,  vestidos  e 
quaesquer  outros  moveis  com  seus  Officíaes  e  criados  de 
sua  Casa,  sem  que  por  qualquer  rasào  ou  consideração  que 
seja  se  lhe  possa  pôr  impedimento  ou  embaraço  algum  á 
sua  partida,  directa  ou  indirectamente,  nem  impedir-lhe  o 
uso  ou  recuperação  dos  seus  referidos  bens,  dote,  arrhas, 
jóias,  baixella  e  vestidos,  nem  das  assignaçôes  que  se  lhe 
houverem  feito;  c  para  este  eífeito  dará  El-Rei  Catholico  ao 
Príncipe  Regente,  para  a  expressada  Sereníssima  ínííinta  D. 
Maria  Francisca,  de  Assis,  Sua  Filha,  aquellas  cartas  e  segu- 
ranças que  forem  necessárias,  firmadas  de  Seu  próprio  pu- 
nho; e  desde  agora  para  entào  o  promette  e  assegura  por 
Si  c  pelos  Reis  Seus  successores  com  fé  e  palavra  Real. 

ART.   XI. 

Os  presentes  Artigos  de  matrimonio  convindos  e  ajus- 
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lar'os  entre  os  sobreditos  Plenipotenciários  dEI-Ilei  Catho- 
lico  e  do  Príncipe  Re^iente  de  Portugal,  em  virtude  dos  seus 
respectivos  plenos  poderes,  serào  ratificados  por  Sua  Mages- 
tade  e  Alteza,  e  as  ratificações  em  boa  e  devida  forma  se 
trocarão  dentro  de  seis  mezes,  ou  antes  se  possível  for. 

E  Sua  Magestade  Catholica  Se  tem  obrigado  e  obriga  a 
fazer  registar  o  presente  Contrato,  sem  reserva  nem  limi- 
tação alguma,  em  o  Seu  Conselho  d'Estado  e  nas  demais 
partes  que  for  costume;  e  o  dito  Sr.  Ministro  Plenipoten- 
ciário e  Enviado  Extraordinário,  D.  Josó  Luiz  de  Sousa,  tem 
promettido  e  promeite  igualmente,  em  nome  do  Sereníssimo 
Príncipe  Regente,  que  Sua  Alteza  approvará  e  ratificará  Ar- 
tigo por  Artigo  o  presenle  Contraio,  e  dará  Suas  cartas  de 
ratificação  em  boa  e  devida  forma  dentro  do  termo  assigna- 
lado,  contado  desde  a  data  d'esle  Tratado,  para  que  se  tro- 
quem na  maneira  costumada,  com  promessa  de  faze-!o  re- 
gistar também  no  Conselho  d'Estado  de  Sua  Alteza  o  Prin- 
cipe  Regente,  e  nas  demais  partes  que  for  cosi  ume,  sem  res- 
tricçâo  nem  modificaçào  alguma,  prometlendo  respectiva- 
mente Sua  Magestade  Catholica  e  Sua  Alteza  o  Príncipe  Re- 
gente por  Si  e  pelos  Sereníssimos  Infantes  1).  Carlos  Maria 
Izidro  e  D.  Maria  Francisca  de  Assis,  e  por  Seus  herdeiros 
e  successores,  guardar,  cumprir  e  observar  invíolavelmente 
os  sobreditos  Artigos  e  Convenções,  sem  contravir  jamais 
nem  permittir  que  se  contravenha  directa  nem  indirecta- 
mente, porque  assim  Sua  Magestade  e  Altezas  os  Sereníssi- 
mos Infantes,  especialmente  D.  Carlos  Maria  Izidro,  e  o  Sr. 
Ministro  Plenipotenciário  D.  José  Luiz  de  Sousa,  em  nome 
do  Sereníssimo  Príncipe  Regente,  o  teem  estipulado,  promet- 
tido e  outorgado,  e  o  firmaram  com  seus  próprios  punhos, 
achando-se  presentes  por  testemunhas  os  Srs.  Conde  de  Mi- 
randa, Marquez  de  Valverde,  Conde  de  Torrejon,  Duque  de 
Sedavi,  Duque  de  Montemar,  Marquez  de  Ariza,  Conde  da 
Puebla  de  Maestro,  Marquez  de  Vílla  Nova  do  Douro,  Conde 
de  Villaríezo,  Marquez  deBelgida,  Marquez  de  Astorga,  Mar- 
quez de  Vílla  Franca.  De  cujo  referido  Tratado  e  Contrato, 
eu,  o  dito  Secretario  d'Estado  e  Notário  dos  Reinos,  D.Fran^- 
cisco  Rernaldo  de  Queiroz,  Marquez  de  Campo  Sagrado, 
tenho  feito  dois  originaes  de  um  mesmo  teor,  um  para  |)ôr 
nas  mnos  do  dito  Sr.  Ministro  Plenipotenciário  D.  Josó  Luiz 
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isifi       de  Sousa,  c  outro  para  ficar  nas  minhas,  e  tirar  d'elle  e  en- 
Fevemio     ^^egar  OS  instruHíientos  e  traslados  que  forem  necessários  e 
se  me  pedirem. 

Foi  feito  o  sobredito  na  heróica  Villa  de  Madrid,  Corte 
de  Sua  Magestade  Catholica,  e  no  Seu  Real  Palácio,  em  os 
referidos  dia,  mez  e  anno  no  principio  d'esta  Escriptura 
mencionados. 

Eu  El-Rei. 


Carlos.  D.  José  Luiz  de  Sousa. 

António. 

Passou  perante  mim  o  Secretario  d'Estado,  Escrivão  e 
Notário  Publico  acima  dito. 


Francisco  Bernaldo  de  Queiroz. 


BEINADO  DO  SENHOR  D.  JOÃO  VI. 


TRATADO  CELEBRADO  ENTRE  EL-REl  O  SEMIOR  DOM  JOÀO  VI 
DO  PRÍNCIPE  REAL  DO  REINO  INIDO  DE  PORTUGAL  E  DO 
C03I  A  ARCIIIDIQUEZA  DE  ÁUSTRIA,  A  SENHORA  DONA  CA 
DE  NOVEMBRO  DE  1816.   (1) 


(UO  ORiUI>AL  OIE  SE  GUARDA  >U  KEAI.  ARGUI  VU   l>A   TOKRR  00  TOMBO  ) 

Au  Nom  de  la  Très-Sainle  et  Indicisible  Trinilé, 

1816  I5oit  notoire  à  tous  ceux  qui  ces  presentes  verront,  que 

Novembro  §g  Majestó  Impérialc,  TEmpereur  d'Autriche,  Roi  de  Hon- 
grie  et  de  Bohôme,  etc.,  etc.^  et  Sa  Majeslé  Dom  Jean  VI, 
Roi  du  Royaume  Uni  de  Portugal,  du  Brésil  et  des  Algar- 
ves,  etc,  etc,  désirant  mutuellement  resserrer  de  plus  en  plus, 
pour  la  prospérité  de  Leurs  États  respectifs,  les  liens  d'ami- 
tié,  de  coníiance  et  de  parente  qui  les  unissent,  ont  arrete 
pour  cet  effet  le  mariage  de  Madame  Caroline  Josephe  Léo- 
poldine,  Princesse  Impériale  et  ArcbiJucheííse  dAutriche, 
etc,  etc,  avec  Dom  Pierre  d'Alcantara,  Prince  Royal  du 
Royaume  Uni  de  Portugal,  du  Brésil  et  des  Algarves,  etc, 
etc,  et  que  des  Plénipotentiaires  ayant  été  nommés  de  part  et 
d'autre  pour  régler  et  conclure  solennellement  les  conventions 
matrimoniales,  savoir:  de  la  part  de  Sa  Majesté  TEmpereur 
d'Autriche,  le  très-Illustre  et  très-Excellent  Seigneur  Ferdi- 
nand,  Prince  de  Trautmansdorff-W  einsberg,  Son  Chambel- 
lan,  Conseiller  intime  actuei.  Ministre  d'État  et  des  Confé- 
rences,  et  Premier  Grand-Maitre,  Chevalier  de  la  Toison  d'Or, 
Grand-Croix  de  TOrdre  Royal  de  S^  Élienne  de  Hongrie, 
Chevalier  de  celui  de  S'  Hubert  de  Bavière,  et  Grand-Cordon 
de  la  Légion  d'Honneur  de  France,  etc,  etc,  et  le  très-11- 

(I)  Nao  sabemos  ao  certo  a  dala  da  ralificaçSlo  de  Siia  Maíeslade 
Fidelíssima,  mas  snppomos  ter  sido  dada  nos  primeiros  »lias  do  mez  de  Abril 
de  1817.  A  de  Sua  Ma;restade  o  Imperador  de  Áustria  é  de  14  de  Maio  do 
mesmo  anuo,  sendo  as  ditas  ratifKa<;Òes  trocadas  em  Vienna  em  29  do  se- 
jruintc  mez  de  Junho. 


lí  FRANCISCO  I  IMPERADOR  DE  ÁUSTRIA,  PARA  OS  DESPOSORIOS 
BRAZIL  E  ALGARVES,  O  SENHOR  D03I  PEDRO  DE  ALCAMARA, 
ROLINA    JOSEFA    LEOPOLDINA,    ASSIGNADO    EM   VIENNA    A   29 


(TBADUCrAO  PARTICULAR.] 


Em  Nome  da  Santíssima  e  Indivisível  Trindade. 


S, 


eja  notório  a  (odos  aquelles  que  as  presentes  virem,  isic 
que  Sua  Magestade  Imperial,  o  Imperador  de  Áustria,  Rei  ^^^  "^^ 
de  Hungria  e  de  Bohemia,  ele,  etc,  (i)  e  Sua  Magestade  o 
Senhor  Dom  JoàoVI,  Rei  do  Reino  Unido  de  Portugal  e 
do  Brazil  e  Algarves,  etc.,  etc.,  desejando  mutuamente  es- 
treitar cada  vez  mais,  para  prosperidade  dos  Seus  respectivos 
Estados,  os  vinculos  de  amizade,  confiança  e  parentesco  que 
os  unem,  têem  para  este  fim  ajustado  o  casamento  da  Se- 
nhora Dona  Carolina  Josefa  Leopoldina,  Princeza  Imperial 
e  Archiduqueza  de  Áustria,  etc,  etc  ,  com  o  Serihor  Dom 
Pedro  de  Alcântara,  Principe  Real  do  Reino  Unido  de  Por- 
tugal e  do  Brazil  e  Algarves,  etc,  ele,  e  tendo  sido  no- 
meados Plenipotenciários  de  uma  e  outra  parte  para  regular 
e  concluir  solemnemente  as  convenções  matrimoniaes,  a  sa- 
ber: por  parte  de  Sua  Magestade  o  Imperador  de  Áustria, 
o  Illustrissimo  e  Excellentissimo  Senhor  Fernando,  Principe 
de  TrautmansdoríT-Weinsberg,  Seu  Camarista,  Conselheiro 
intimo  actual.  Ministro  d'Estado  e  das  Conferencias,  e  Seu 
Mordomo-Mór,  Cavalleiro  do  Tosão  de  Oiro,  Gram-Cruz  da 
Real  Ordem  de  Santo  Estevão  de  Hungria,  Cavalleiro  da 
de  Santo  Huberto  de  Baviera,  e  Gram-Cordão  da  Legião  de 
Honra  de  França,  etc,  etc,  e  o  Illustrissimo  e  Exccllentis- 

(1)     A  precedência  que  aqui  tem  o  Imperador  de  Auslria  somente  pro- 
vém de  que  o  ddcumento,  que  damos,  é  tirado  da  própria  ratificação  de  Sua  * 
Majestade  Imperial,   ignorando  n(»s  aonde  se  encontra  o  tratado  assignado 
pelos  Plenipotenciários.                 ,     > 
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iRifi  lustre  et  (rès-Excellent  Seigneur  Clément  Veiiceslas  Lothaire, 
Novembro  pj.ij,(.e  jg  Mettcrnich  Winnebourg,  Prince  de  Ochsenhaiísen, 
Duc  dans  le  Royaume  des  Deux  Siciles,  Son  Chambellan,  Con- 
seiller  intime  actuei,  Ministre  d'État,  des  Conférences  et  des 
Affaires  Étrangères,  Chevalier  de  la  Toison  d'Or,  Grand-Croix 
de  rOrdre  Royal  de  S^  Étienne  de  Hongrie  et  de  la  Croix 
Civile  d'Honneiir  en  Or,  Chevalier  de  TOrdre  de  S^  Jean  de 
Jerusalém,  de  S'  André,  de  S*  Alexandre  Nevvsky  et  de  S^^ 
Anne,  de  la  première  classe,  de  Russie,  de  TOrdre  Suprême 
de  TAnnonciade  de  Sardaigne,  de  TÉléphant  de  Danemarck, 
de  TAigle  Noir  et  de  TAlgle  Rouge  de  Prusse,  et  des  Séra- 
phins  de  Suède,  Grand-Cordon  de  la  Légion  d'Honneur, 
Chevalier  de  TOrdre  de  S^  Janvier,  et  Grand-Croix  de  celui 
de  S^  Ferdinand  et  du  Mérite  de  Sicile,  Chevalier  de  TOr- 
dre  de  S*  Hubert  de  Bavière,  Grand-Croix  de  TOrdre  de  S' 
Joseph  de  Toscane,  Chevalier  de  TAigle  d'Or  deWurtem- 
berg,  et  de  TOrdre  de  Ia  Couronne  Verte  de  Saxe,  Grand- 
Croix  de  rOrdre  des  Guelphes  de  Hanovre,  Chevalier  de 
rOrdre  de  la  Fidélité  de  Bade,  et  Grand-Croix  de  TOrdre 
Conslantinien  de  S'  George  de  Parme,  Chancelier  de  TOrdre 
Mililaire  de  Marie  Thérèse,  et  Curateur  de  1'Acndémie  des 
Reaux-Arts,  ele  ,  etc;  et  de  la  part  de  Sa  Majesté  le  Roi  du 
Royaume  Uni  de  Portugal,  du  Rrésil  et  des  Algarves,  le  très- 
lUustre  et  Irès-Excellent  Seigneur  Dom  Pierre  Joseph  Vito 
de  Menezes  Coutinho,  Marquis  de  Marialva,  Comte  de  Can- 
tanhede, du  Conseil  de  Sa  Majesté  Très-Fidèle,  Son  Grand- 
Écuyer  et  Gentilhomme  de  Sa  Chambre,  Commandeur  des 
Ordres  Mililaires  du  Christ,  de  S'  Benott  d'Aviz,  de  S'  Jac- 
ques  de  TÉpée,  et  Chevalier  de  celui  de  S"^  Jean  de  Jerusa- 
lém, Brigadier  General  des  Armées  PorUigaises,  et  Ambas- 
sadeur  Extraordinaire  et  Plénipotentiaire  de  Sa  dite  Majesté 
prés  de  Sa  Majesté  Impériale  et  Royale,  ele,  etc:  ces  mê- 
mes  Plénipolentiaires,  en  vertu  des  pouvoirs  dont  ils  ont  été 
munis  dans  la  forme  la  plus  ample  et  qu'ils  se  sont  commu- 
niqués  réciproquement,  sont  convenus  des  Arlicles  et  con- 
ditions  du  Conlrat  de  Mariage,  tels  qu'ils  suivent: 

ART.  I. 

Sa  Majeslé  Impériale  François  I,  Empercur  dAutrichc, 
Roi  de  Hongrie  et  de  Bohôme,  Se  pré!e  à  la  demande  ami- 
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simo  Senhor  Clemente  Venceslau  Lothario,  Príncipe  de  Met-       I8I6 
ternich  W  inneburg,  Príncipe  de  Ochsenhausen,  Duque  no    Novembro 
Reino  das  Duas  Sicilias,  Seu  Camarista,  Conselheiro  intimo 
actual,  Ministro  d'Estado,  das  Conferencias  e  dos  Negócios 
Estrangeiros,  Cavalleiro  do  Tosào  de  Oiro,  Gram-Cruz  da 
Real  Ordem  de  Santo  Estevão  de  Hungria,  e  da  Cruz  Civil 
de  Honra  em  Oiro,  Cavalleiro  da  Ordem  de  S.  João  de  Je- 
rusalém, de  Santo  André,  de  Santo  Alexandre  Newsky  e  de 
Sant'Anna,  da  primeira  classe,  da  Rússia,  da  Ordem  Su- 
prema da  Annunciada  de  Sardenha,  do  Elefante  de  Dina- 
marca, da  Águia  Preta  e  da  Águia  Vermelha  de  Prússia,  e 
dos  Seraphins  de  Suécia,  Gram-Cordào  da  Legião  de  Honra, 
Cavalleiro  da  Ordem  de  Santo  Januário,  e  Gram-Cruz  da 
de  S.  Fernando  e  do  Mérito  de  Sicília,  Cavalleiro  da  Ordem 
de  Santo  Huberto  de  Ra  viera,  Gram-Cruz  da  Ordem  de  S. 
José  de  Toscana,  Cavalleiro  da  Águia  de  Oiro  de  Wurtem- 
berg,  e  da  Ordem  da  Coroa  Verde  de  Saxonia,  Gram-Cruz 
da  Ordem  dos  Guelfos  de  Hanover,  Cavalleiro  da  Ordem  da 
Fidelidade  de  Raden,  e  Gram-Cruz  da  Ordem  Constantina 
de  S.  Jorge  de  Parma,  Chanceller  da  Ordem  Militar  de 
Maria  Thereza,  e  Inspector  da  Academia  das  Relias  Artes, 
etc,  etc. ;  e  por  parte  de  Sua  Magestade  El-Rei  do  Reino 
Unido  de  Portugal  e  do  Rrazil  e  Algarves,  o  Illustrissimo 
e  Excellentissimo  Senhor  D.  Pedro  José  Vito  de  Menezes 
Coutinho,  Marquez  de  Marialva,  Conde  de  Cantanhede,  do 
Conselho  de  Sua  Magestade  Fidelissima,  Seu  Estribei ro-Mór 
e  Gentil-homem  da  Sua  Camará,  Commendador  das  Ordens 
Militares  de  Christo,  de  S.  Rento  de  Aviz,  S.  Thiago  da  Es- 
pada, e  Cavalleiro  da  de  S.  Joào  de  Jerusalém,  General  Rri- 
gadeiro  dos  Exércitos  Portuguezes,  e  Embaixador  Extraor- 
dinário e  Plenipotenciário  de  Sua  dita  Magestade  junto  de 
Sua  Magestade  Imperial  e  Real,  etc,  etc,  estes  mesmos  Ple- 
nipotenciários, em  virtude  dos  poderes  de  que  estào  munidos 
na  forma  mais  ampla  e  que  reciprocamente  se  communi- 
caram,  convieram  nos  Artigos  e  condições  do  Contrato  de 
Casamento,  taes  como  seguem: 

ART.  I. 

Sua  Magestade  Imperial  Francisco  I,  Imperador  de  Áus- 
tria, Rei  de  Hungria  e  de  Rohemia,  cede  ao  pedido  ami- 
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1816  cale  de  Sa  Majeslé  Dom  Jean  VI,  Roi  du  Royaume  Uni  de 
Novembro  Portu«^al,  du  Brésil  et  des  Algarves,  en  accordant  Madame 
Sa  Filie  Caroline  Josephe  Léopoldine,  Princesse  Impériale 
et  Archiduchesse  d'Autrií  he,  Princesse  Royale  de  Hongrie 
et  de  Bohême,  pour  étre  jointe  en  mariage  à  Son  Allesse 
Royale  Dom  Pierre  d'Alcantara,  Prince  Royal  du  Royaume 
Uni  de  Portugal,  du  Brésil  et  des  Algarves,  etc,  etc,  selon 
la  forme  et  les  solennilés  prescriles  par  les  Saints  Canons  et 
Constitutions  de  TÉglise  Catholique,  Apostolique  et  Romai- 
ne;  et  comme  cà  cause  de  la  parente  existente  entre  les  deux 
Très-Illustres  Époux,  on  a  préalablement  obtenu  la  dispense 
du  Souverain  Pontife,  ce  mariage  será  incessamment  célebre 
à  Vienne,.  par  paroles  de  présent,  en  vertu  du  pouvoir  et 
commission  qui  auront  été  donnés  à  cet  effet  par  le  Séré- 
nissime  Époux,  lequel  ratifiera  le  dit  mariage,  et  Taccom- 
plira  en  personne  quand  la  Sérénissime  Archiduchesse  Ca- 
roline Josephe  Léopoldine  será  arrivée  au  Brésil. 

ART.  II. 

Après  la  cérémonie  du  mariage  la  Sérénissime  Archidu- 
chesse Caroline  Josephe  Léopoldine  será  déclarée  Princesse 
Royale  du  Royaume  Uni  de  Portugal,  du  Brésil  et  des  Al- 
garves, Elle  se  mettra  en  route  pour  le  port  de  Livourne, 
avec  le  train  et  cortége  convenable,  le  tout  aux  frais  de  Sa 
Majesté  Impériale  et  Royale  Apostolique,  pour  y  être  remise 
au  Commissaire  Plénipotentiaire  de  Sa  Majesté  Très-Fidèle, 
autorisé  à  La  recevoir,  et  Elle  s'embarquera  ensuite  pour 
être  transportée  au  Brésil  sur  TEscadre  qui  y  será  envoyée 
par  Sa  dite  Majeslé  Très-Fidèle,  avec  le  cortége  d'usage. 

ART.  III. 

Sa  Majesté  Impériale  et  Royale  Apostolique  constitue  en 
dot  à  la  Sérénissime  Princesse,  Sa  Filie,  la  somme  de  200:000 
florins  du  Rhin,  qui  será  payée  en  argent  comptant  à  Vienne, 
avant  la  célébralion  du  mariage  contre  la  quittance  d'usage, 
à  délivrer  par  la  personne  qui  será  dúment  autorisée  par  le 
Sérénissime  Époux  à  recevoir  la  dite  somme.  En  outre  Sa 
Majesté  Impériale  fera  pourvoir  la  Sérénissime  Archiduchesse, 
Sa  Filie,  au  moment  de  Son  départ  pour  Livourne,  du  trous- 
seau  nécessaire,  ainsi  que  des  bijoux,  pierreries,  vases  d'or 
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gavel  de  Sua  Ma^^estade  o  Senhor  Dom  Joào  VI,  Rei  do  18I6 
Reino  Unido  de  Portugal  e  do  Brazil  e  Algarves,  conce-  Novembro 
dendo  a  Senhora  Sua  Filha  Dona  Carolina  Josefa  Leopol- 
dina, Princeza  Imperial  e  Archiduqueza  de  Áustria,  Prin- 
ceza  Real  de  Hungria  e  de  Bohemia,  para  ser  unida  por  meio 
de  matrimonio  a  Sua  Alteza  Real  o  Senhor  Dom  Pedro  de 
Alcântara,  Principe  Real  do  Reino  Unido  de  Portugal  e  do 
Rrazil  e  Algarves,  etc,  etc,  segundo  a  forma  e  solemni- 
ílades  prescriptas  pelos  Sagrados  Cânones  e  Constituições  da 
Igreja  Catholica,  Apostólica  Romana;  e  como  por  causa  do 
parentesco  que  existe  entre  os  dois  Muito  Illustres  Esposos 
se  obteve  previa  dispensa  (i)  do  Soberano  Pontifice,  este  ma- 
trimonio será  brevemente  celebrado  em  Vienna,  por  palavras 
de  presente,  em  virtude  do  poder  e  commissào  que  para  este 
fim  foram  dados  pelo  Sereníssimo  Esposo,  o  qual  ratificará 
o  dito  matrimonio,  e  o  eífectuará  pessoalmente  quando  a  Se- 
reníssima Arquiduqueza  Dona  Carolina  Josefa  Leopoldina 
tiver  chegado  ao  Brazil. 

ART.  II. 

Depois  da  ceremonia  do  matrimonio  a  Sereníssima  Ar- 
chiduqueza Dona  Carolina  Josefa  Leopoldina  será  declarada 
Princeza  Real  do  Reino  Unido  de  Portugal  e  do  Brazil  e 
Algarves,  partirá  para  o  porto  de  Liorne,  com  a  dignidade 
e  cortejo  conveniente,  tudo  á  custa  de  Sua  Magestade  Im- 
perial e  Real  Apostólica,  para  ali  ser  entregue  ao  Commis- 
sario  Plenipotenciário  de  Sua  Magestade  Fidelissima,  aucto- 
risado  para  A  receber,  e  se  embarcará  depois  para  ser  trans- 
portada ao  Brazil  na  Esquadra  que  para  ali  for  mandada 
por  Sua  dita  Magestade  Fidelissima,  com  o  cortejo  do  cos- 
tume. 

ART.  III. 

Sua  Magestade  Imperial  e  Beal  Apostólica  constitue  em 
dote  á  Sereníssima  Princeza,  Sua  Filha,  a  somma  de  200:000 
llorins  do  Rheno,  que  será  paga  em  dinheiro  de  contado  em 
Vienna,  antes  de  celebrado  o  matrimonio  contra  o  recibo  do 
costume,  que  ha  de  passar  a  pessoa  que  for  devidamente  au- 
ctorisada  pelo  Sereníssimo  Esposo  para  receber  a  dita  som- 
ma. Demais  Sua  Magestade  Imperial  fará  prover  a  Serenís- 

(1)     Nao  a  encant ramos  nos  iiofsos  Archivos. 
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1816       et  d'argent,  etc,  etc,  conformément  à  Fusage  établi  dans 
Novembro    \^  Maison  (l'Autriche. 


ART.  IV. 

Par  contre  Sa  Majesté  Très-Fidèle  promet  au  nom  du 
Sérénissime  Prince  Royal,  Son  Fils,  et  fera  assigner  à  la  Sé- 
rénissime  Archiduchesse  Caroline  Josephe  Leopoldina  une 
somme  égale  à  celle  de  Ia  dot,  savoir:  200:000  florins  du 
Rhin,  à  litre  de  contredot,  et  será  la  dot  ainsi  que  la  con- 
tredol,  faisant  ensemble  la  somme  de  400:000  florins,  hy- 
pothéquée  sur  la  tolalité  des  revenus  du  Royaume  Uni  de 
Portugal,  du  Brésil  et  des  Algarv^es,  et  en  parliculier  sur  les 
biens  de  la  Couronne  de  ce  Royaume,  spécifiés  dans  Tin- 
strument  de  síireté  que  Sa  Majesté  Très-Fidèle  fera  expé- 
dier  en  bonne  et  due  forme,  à  la  satisfaction  de  Sa  Majesté 
Impériale  et  Royale  Apostolique,  et  remettre  à  Vienne  en- 
semble avec  la  ratification  du  Contrat  de  Mariage. 

ART.  V. 

Au  moyen  de  la  dite  dot  de  200:000  florins  du  Rhin, 
la  Sérénissime  Archiduchesse  renoncera  une  fois  pour  toutes, 
et  par  serment  avant  la  célébration  du  mariage,  à  tous  et 
chacun  des  biens  meubles  et  immeubles,  droits,  actions  et 
raisons  quelconques,  tant  ceux  qui  pourraient  avoir  été  dé- 
laissés  dans  Théritage  et  la  succession  de  Son  Auguste  Mère, 
ITmpératrice  Marie  Thérèse,  de  glorieuse  mémoire,  que  ceux 
qui  composeront  un  jour  Théritage  paternel  et  la  succession 
dans  tous  les  Royaumes,  Provinces  et  Districts  que  possède 
Sa  Majesté  Impériale  et  Rojale  Apostolique,  heureusement 
régnanle,  ou  qu'Elle  pourra  posséder  dans  la  suite,  à  quel- 
que  titre  que  ce  puisse  être,  le  tout  conformément  aux  régies 
établies  dans  les  deux  Maisons  d'Autriche  et  de  Lorraine, 
pour  la  succession  de  primogénilure  linéale,  et  fera  la  Séré- 
nissime Archiduchesse  ces  renonciations,  cessions  et  aban- 
dons  en  faveur  et  au  profit  des  autres  héritiers  et  succes- 
seurs  de  Sa  Majesté  Impériale  et  Royale  Apostolique,  actuel- 
lement  régnante,  et  de  Son  Auguste  Mère,  de  glorieuse  mé- 
moire, lesquels  La  précèdent,  soit  par  sexe,  soit  par  Tâge, 
ainsi  qu'en  faveur  de  Leurs  legitimes  descendante  de  Tun  et 
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sima  Archiduqueza,  Sua  Filha,  na  occasmo  da  sua  partida       isio 
para  Liorne,  do  enxoval  necessário,  bem  como  das  jóias,    Novembro 
baixella,  etc  ,  etc,  conforme  o  uso  estabelecido  na  Casa  de 
Áustria. 

AKT.  IV. 

Por  outro  lado  promelte  Sua  Magestade  Fidelissima  em 
nome  do  Sereníssimo  Principe  Real,  Seu  Filho,  e  assignará 
á  Sereníssima  Archiduqueza  Dona  Carolina  Josefa  Leopol- 
dina uma  somma  igual  á  do  dote,  a  saber:  200:000  florins 
do  Rheno,  a  titulo  de  contradote,  e  tanto  o  dote  como  o 
contradote,  que  juntos  prefazem  a  somma  de  400:000  flo- 
rins do  Rheno,  terão  por  hypotheca  a  totalidade  das  rendas 
do  Reino  Unido  de  Portugal  e  do  Brazil  e  Algarves,  e  em 
especial  os  bens  da  Coroa  d'este  Reino,  especificados  no  in- 
strumento de  segurança,  (i)  que  Sua  Magestade  Fidelissima 
mandará  expedir  em  boa  e  devida  forma,  á  satisfação  de  Sua 
Magestade  Imperial  e  Real  Apostólica,  e  remetter  para  Vienna 
juntamente  com  a  ratificação  do  Contrato  matrimonial. 

ART.  V. 

Mediante  o  dito  dote  de  200:000  florins  do  Rheno,  a 
Sereníssima  Archiduqueza  renunciará  uma  vez  por  todas,  e 
com  juramento  antes  de  se  celebrar  o  matrimonio,  a  todos 
e  cada  um  dos  bens  moveis  c  immoveis,  direitos,  acções  e 
pretençôes  quaesquer,  tanto  áquelles  que  possam  ter  sdo 
deixados  na  herança  e  successao  de  Sua  Augusta  Màe,  a 
Imperatriz  Maria  Thereza,  de  gloriosa  memoria,  como  os 
que  um  dia  compozerem  a  herança  paterna  e  a  successao 
em  todos  os  Reinos,  Províncias  e  Districtos  que  possue  Sua 
Magestade  Imperial  e  Real  Apostólica,  felimiente  reinante, 
ou  que  no  futuro  possa  possuir,  por  qualquer  titulo  que  ser 
possa,  tudo  na  conformidade  das  regras  estabelecidas  nas 
duas  Casas  de  Áustria  e  de  Lorena,  para  a  successao  por  linha 
de  primogenitura,  e  a  Sereníssima  Archiduqueza  fará  estas 
renuncias,  cessões  e  desistências  a  favor  e  em  beneficio  dos 
ontros  herdeiros  e  successores  de  Sua  Magestade  Imperial  e 
Real  Apostólica,  actualmente  reinante,  e  de  Sua  Augusta 
Màe,  de  gloriosa  memoria,  os  quaes  A  precedem,  quer  por 

(1)     Vide  a  paj.  316  a  Carta  de  I^i  de  7  de  Abril  de  1017. 
TOM.  V.  20 
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1816  de  Tautre  sexe  à  rinfini:  bien  enlendu,  néanmoins,  que  la 
Novembro  Sérénissime  fulure  Épouse  conservera  dans  son  entier  le 
droit  indubitable,  qui  Lui  appartient,  aitisi  qu'à  Sa  posté- 
rité  legitime,  de  succéder  aux  dits  biens,  au  défaut  des  hé- 
ritiers  susmentionnès,  qui  La  précèdent,  conformément  au 
dit  ordre  de  succession.  La  cession  et  la  renonciation  de  la 
Sérénissime  Épouse,  étant  ainsi  effectuèe  avec  serment,  será 
ratifiée,  aeceptée  et  confirmée  également  avec  serment  par 
le  Sérénissime  Prince  Royal,  Son  Époux,  pour  Lui  et  pour 
.  Ses  descendanls,  héritiers  et  successeurs,  et  Sa  ratification, 
acceptation  et  confirmation  será  pareillement  approuvée  et 
confirmée  par  Sa  Majesté  Très-Fidèle,  dans  la  forme  la  plus 
solennelle  et  la  plus  authentique. 


ART.  VI. 

Sa  Majesté  le  Roi  du  Royaume  Uni  de  Portugal,  du 
Brésil  et  des  Algarves,  etc,  promet  au  nom  du  Prince  Royal, 
Son  Fils,  et  assignera  à  la  Sérénissime  Archiduchesse  Ca- 
roline  Josephe  Léopoldine  une  somme  annuelle  de  60:000 
florins  du  Rhin,  à  titre  d'épingles.  Celte  somme,  payable  à 
raison  de  5:000  florins  par  móis,  será  uniquement  destinée 
pour  aumônes,  achats  d'objets  de  parure  et  autres  petites 
dépenses  de  ce  genre,  bien  entendu  que  Sa  Majesté  Très- 
Fidèle  pourvoira  d'ailleurs  à  ce  qu'exige  lentretien  de  la 
Maison  et  de  la  Cour  du  Prince  Royal,  Son  Fils,  et  de  Ma- 
dame rArchiduchesse,  Son  Épouse,  ainsi  que  Tameublement, 
la  table  et  lécurie,  conformément  au  haut  rang  de  ces  II- 
lustres  Époux. 

ART.  Vil. 

Sa  Majesté  Très-Fidèle  promet  de  même  au  nom  du 
Prince  Royal,  Son  Fils,  de  íaire  assigner  à  la  Sérénissime 
Archiduchesse  Caroline  Josephe  Léopoldine,  après  le  ma- 
riage  consommé,  la  somme  de  60:000  llorins  du  Rhin,  à 
titre  de  cadeau  de  noce. 

ART.  VIII. 

Sa  Majesté  Très-Fidèle  S'engage,  par  Elle,  Ses  héritiers 
et  successeurs,  à  faire  assigner  à  la  Sérénissime  Archidu- 
chesse Caroline  Josephe  Léopoldine,  pour  le  cas  oíi  Elle  dôt 
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sexo,  quer  pela  idade,  assim  como  a  favor  de  seus  legítimos 
descendentes  de  um  e  outro  sexo  até  ao  infinito;  bem  en- 
tendido, todavia,  que  a  Serenissima  futura  Esposa  conservará 
no  todo  o  direito  indubitável,  que  lhe  pertence,  bem  como 
á  sua  posteridade  legitima,  de  succeder  nos  ditos  bens,  na 
falta  dos  herdeiros  acima  mencionados,  que  A  precedem,  con- 
forme a  dita  ordem  de  successào.  A  cessão  e  renunciaçào  da 
Serenissima  Esposa,  ficando  assim  eífectuada  com  juramento, 
será  ratificada,  aceita  e  confirmada  também  com  juramento 
pelo  Sereníssimo  Príncipe  Real  Seu  Esposo,  para  Elle,  e  para 
Seus  descendentes,  herdeiros  e  successores,  e  a  Sua  ratifica- 
ção, aceitação  e  confirmação  serào  do  mesmo  modo  appro- 
vadas  e  confirmadas  por  Sua  Magestade  Fidelíssima  na  forma 
mais  solemne  e  mais  authentica. 

ART.  VI. 

Sua  Magestade  El-Rei  do  Reino  Unido  de  Portugal  e 
do  Brazil  e  Algarves,  etc,  promette  em  nome  do  Príncipe 
Real,  Seu  Filho,  e  assignará  á  Serenissima  Archíduqueza 
Dona  Carolina  Josefa  Leopoldina  uma  somma  annual  de 
60:000  florins  do  Rheno,  a  titulo  de  alfinetes.  Esta  somma, 
que  se  pagará  na  rasào  de  5:000  florins  por  mez,  será  uni- 
camente destinada  a  esmolas,  compras  de  objectos  de  enfeite, 
e  a  outras  pequenas  despezas  n'este  género,  bem  entendido 
que  Sua  Magestade  Fidelíssima  proverá  alem  d' isso  ao  qu^ 
exigem  os  gastos  da  Casa  e  da  Corte  do  Príncipe  Real,  Seu 
Filho,  e  da  Senhora  Archíduqueza,  Sua  Esposa,  bem  como 
a  mobília,  mesa  e  trem,  que  correspondem  á  alta  jerarchia 
d'esles  Illustres  Esposos. 

ART.  VII. 

SuaMagestadeFídelíssíma  promette  igualmente  em  nome 
tio  Príncipe  Real,  Seu  Filho,  assignar  á  Sereníssima  Archí- 
duqueza Dona  Carolina  Josefa  Leopoldina,  depois  de  con- 
summado  o  matrimonio,  a  somma  de  60:000  florins  do 
Rheno,  a  título  de  presente  do  casamento. 

ART.  VIU. 

Sua  Magestade  Fidelíssima  Se  obriga,  por  Si,  Seus  her- 
deiros e  successores,  a  assignar  á  Sereníssima  Archíduqueza 
Dona  Carolina  Josefa  Leopoldina,  para  o  caso  de  ella  sobre- 
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ist6  survivre  aii  Prince  Royal,  Son  Époux,  Ia  somme  annueile 
Novembro  jg  80:000  floriíis  du  Rhin,  payahie  par  trimestre,  sans 
déduclion  quelconque,  à  titre  de  douaire.  Ce  douaire  será 
hypolhéqué,  ainsi  que  Ia  dot  et  contredot,  sur  la  tota- 
lité  des  revenus  du  Rovaume  Uni  de  Portugal,  du  Brésil  et 
des  Alfíarves,  et  en  particulier  sur  les  biens  de  la  Couronne, 
spécifiés  dans  Tinstrument  de  sureté  à  delivrer  à  Sa  Majesté 
Iinpériale  et  Royale  Aposloiique,  d'après  ce  qui  a  été  sti- 
pulé  à  TArticIe  iv  du  présent  Conlrat  de  Mariage.  La  Séré- 
nissime  Archiduchesse  jouira  de  ce  douaire  pendant  tout  le 
temps  de  Son  veuvage,  soit  qu'EIIe  demeure  dans  le  Royau- 
níie  Uni  de  PorUigal,  du  Brésil  et  des  Algarves,  soit  qu'EIle 
juge  à  propôs  de  Se  rétirer  hors  de  ce  Royaume.  La  dite 
Sérénissime  Princesse  aura  dans  le  premier  cas  Toption  de 
rester  au  palais  qu'ElIe  a  occupé  du  vivant  du  Sérénissime 
Prince,  Son  Époux,  ou  de  choisir  pour  Sa  résidence  tel  au- 
tre  palais,  à  Son  gré,  dans  celui  des  États  de  la  Monarchie 
Portugaise  oíi  se  trouvera  le  siége  du  Gouvernement.  Le 
lieu  de  Ia  résidence  de  la  Sérénissime  Veuve  será  meublé, 
complèíement  monte,  et  entretenu  en  état  habitable  aux 
frais  de  Sa  Majesté  Trcs-Fidèle,  de  Ses  héritiers  et  succes- 
seurs;  il  devra  élre  fourni  de  vaisselle,  de  linge  et  de  Técu- 
rie  nécessaire,  le  tout  conformément  au  haut  rang  de  cette 
Illustre  Princesse. 

AUT.  IX. 

Si  dans  Son  état  de  veuvage  Madame  TArchiduchesse 
Se  trouvait  sans  enfants,  Elle  pourra,  soit  qu'EIIe  reste,  soit 
qu'ElIe  quitte  le  Royaume,  disposer  librement  de  Sa  dot, 
qui  Lui  será  restituée  au  plus  tard  dans  le  terme  d'un  an, 
avec  Ia  jouissance  des  intéréts,  à  raison  de  cinq  pour  cent, 
jusqu'au  moment  ou  le  capital  aura  été  eífectivement  remis 
entre  Ses  mains.  Elle  disposera  librement  de  toule  Sa  pro- 
priété,  bijoux,  pierreries,  nippes,  vases  d'or  et  d'argent  et 
autres  eííets,  soit  qu'Elle  les  ait  apportés  dans  le  Ro>aume 
Uni  de  Portugal,  du  Brésil  et  des  Algarves,  soit  qu'Elle  les 
ait  acquis  de  manière  quelconque,  et  il  Lui  será  alloué,  poiir 
en  disposer  également  à  Son  gré,  la  moitié  des  biens  meu- 
bles,  non  appartenants  à  la  Couroniie,  acquis  en  commun 
avec  le  Prince  Boyal,  Son  Époux,  pendant  le  mariage. 
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\iver  ao  Príncipe  Real,  Seu  Esposo,  a  somma  annual  de 
80:000  (lorins  do  Rheno,  que  ha  de  ser  paga  por  trimes- 
tre, sem  deducção  alguma,  a  titulo  de  arrhas.  Kstas  arrhas 
terào  por  hypotheca,  assim  como  o  dote  e  contradote,  a  to- 
talidade das  rendas  do  Reino  Unido  de  Portugal  e  do  Bra- 
zil  e  Algarves,  e  em  especial  os  bens  da  Coroa  especificados 
no  instrumento  de  segurança  que  se  entregará  a  Sua  Ma- 
gestade  Imperial  e  Real  Apostólica,  segundo  o  que  foi  esti- 
pulado no  Artigo  iv  do  presente  Contrato  matrimonial.  A 
Sereníssima  Archiduqueza  gosará  d'eslas  arrhas  durante  todo 
o  tempo  da  Sua  viuvez,  quer  fique  no  Reino  Unido  de  Por- 
tugal e  do  Brazil  e  Algarves,  quer  tenha  por  conveniente  au- 
sentar-Se  do  dito  Reino.  A  dita  Sereníssima  Princeza  terá, 
no  primeiro  caso,  a  opçào  de  permanecer  no  palácio  que  oc- 
cupava  emquanto  foi  vivo  o  Sereníssimo  Príncipe,  Seu  Es- 
poso, ou  de  escolher  a  Seu  gosto  para  Sua  residência  um 
Outro  palácio  n'aquelle  dos  Estados  da  Monarchia  Portu- 
gueza,  onde  se  achar  a  sede  do  Governo.  O  logar  da  resi- 
dência da  Sereníssima  Viuva  será  mobilado,  completamente 
montado  e  conservado  em  estado  habitável  á  custa  de  Sua 
Mageslade  Fidelíssima,  de  Seus  herdeiros  e  successores;  de- 
verá o  mesmo  ser  fornecido  de  baixella,  roupa  branca  e  do 
trem  necessário,  tudo  como  corresponde  á  alta  jerarchia  d'esta 
Illustre  Princeza. 

ART.   IX. 

Se  no  Seu  estado  de  viuvez  a  Senhora  Archiduqueza  Se 
achasse  sem  filhos,  poderá,  quer  fique,  quer  deixe  o  Reino, 
dispor  livremente  do  Seu  dote,  que  Lhe  será  restituído  o 
mais  tardar  no  praso  de  um  anno,  com  o  usofructo  dos  ju- 
ros, na  rasào  de  cinco  por  cento,  até  ao  momento  em  que 
o  capital  for  effecti vãmente  entregue  nas  Suas  màos.  Poderá 
livremen'e  dispor  de  toda  a  Sua  propriedade,  jóias,  vestidos, 
baixellas  e  mais  objectos,  quer  os  haja  trazido  para  o  Reino 
Unido  de  Portugal  e  do  Brazil  e  Algarves,  quer  adquirido 
de  qualquer  modo;  ser-Lhe-ha  consignada,  para  d'ella  dis- 
por á  Sua  vontade,  metade  dos  bens  moveis,  nào  pertencen- 
tes á  Coroa,  adquiridos  em  commum  com  o  Príncipe  Real, 
Seu  Esposo,  durante  o  matrimonio. 


Novembro 
2tí 
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ART.  X. 

1816  Si  au  contraire,  comme  il  y  a  tout  lieu  d'espérer,  le  Ciei 

bénit  cetle  union,  et  que  le  Sérénissime  Prince  Royal  dé- 
laisse  un  ou  plusieurs  enfants,  alors  la  Sérénissime  Archi- 
duchesse  Veuve  conservera,  en  fixant  Son  séjour  dans  le 
Royaume,  ce  qui  Lui  a  été  alloué  par  les  stipulations  des 
deux  Articles  précédents,  ainsi  que  la  jouissance  des  inté- 
réts  de  la  contredot  entiòre,  tandis  qu'en  quittant  le  Royau- 
me pour  s'établir  ailleurs,  Elle  n'aurait  droit  qu'à  Son 
donaire,  à  la  Iroisième  partie  de  la  dot  et  contredot,  et  de  ce 
qu'EIle  posséderait  alors  en  propre,  soit  en  efíéts  apporlés 
à  Toccasion  de  Son  mariage,  ou  acquis  plus  tard  de  manière 
quelconque,  ainsi  qu'à  la  troisième  partie  de  la  moitié  des 
biens  meubles,  non  appartenants  à  la  Couronne,  acquis  en 
commun  avec  le  Prince  Royal,  Son  Époux,  pendant  le  ma- 
riage; les  deux  autres  tiers  des  biens  et  eíFets  qu'on  vient 
d*énumérer  étant  dévolus,  quant  au  capital,  aux  enfants 
qu'Elle  aurait  laissés  dans  le  Royaume,  et  la  Sérénissime 
Archiduchesse  Veuve  n'en  conservant  que  la  jouissance  des 
intérêts  sa  vie  durant. 

ART.  Xí. 

Dans  le  cas  ou  la  Sérénissime  Archiduchesse  Caroline 
JosepheLéopoldinedécédâtavantle  Sérénissime  PrinceRoyal, 
Son  Époux,  sans  laisser  des  enfants,  Elle  disposera  libre- 
ment  de  Sa  dot,  ainsi  que  de  toule  Sa  propriété,  telle  qu'elle 
se  trouvera  au  jour  de  Son  décès,  de  Ses  bijoux,  pierreries, 
nippes,  vases  d'or  et  d'argent,  et  autres  eífets  qu'Elle  a  ap- 
portés  à  Toccasion  du  mariage,  ou  qu'Elle  aurait  acquis  de 
manière  quelconque,  de  même  que  de  la  moitié  des  biens 
meubles,  non  appartenants  à  la  Couronne,  acquis  en  com- 
mun avec  le  Sérénissime  Prince,  Son  Époux,  pendant  le  ma- 
riage. Si  Elle  décédait  sans  avoir  disposé  de  ces  biens  et 
eífets,  ils  retourneraient  aux  héritiers  ab  inlesíat  de  1'!!- 
lustre  défunte,  et  il  en  será  dans  Tun  comme  dans  Tautre 
cas  dressé  un  inventaire,  exact  et  détaillé,  pour  être  remis 
Sans  délai,  avec  ces  biens  et  eífets,  aux  héritiers  qui  succe- 
deront  à  Madame  TArchiduchessc,  soit  par  testament,  soit 
ab  iníestat. 

Si  par  contre  cette  Princesse  décédait  avant  le  Sérénis- 
sime Prince,  Son  Époux,  en  laissant  un  ou  plusieurs  enfants, 
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ART.  X. 

Se  pelo  contrario,  como  ha  todo  o  motivo  de  esperar»  o 
Céu  abençoe  esta  unifio,  e  o  Sereníssimo  Principe  Real  deixe 
um  ou  mais  filhos,  n'esse  caso  a  Sereníssima  Archiduqueza 
Viuva  conservará,  fixando  a  Sua  residência  no  Reino,  o  que 
Lhe  foi  consignado  pelas  estipulações  dos  dois  precedentes 
Artigos,  e  bem  assim  o  usofructo  dos  juros  do  contradote 
inteiro,  emquanto  que,  deixando  o  Reino  para  se  estabele- 
cer em  outra  parte,  não  lerá  direito  senào  ás  suas  arrhas, 
á  terça  do  dote  e  contradote,  e  do  que  então  possuísse  co- 
mo Seu,  quer  em  objectos  trazidos  por  occasiào  do  Seu  ca- 
samento, ou  adquiridos  mais  tarde  de  qualquer  modo;  e  bem 
assim  á  terça  parte  da  metade  dos  bens  moveis,  não  perten- 
centes á  Coroa,  adquiridos  em  commum  com  o  Principe  Real, 
Seu  Esposo,  durante  o  matrimonio,  devendo  as  outras  duas 
terças  dos  bens  e  effeitos,  que  acabam  de  enumerar-se,  ser 
devolvidas,  quanto  ao  capital,  aos  filhos  que  Ella  tiver  dei- 
xado no  Reino,  e  só  conservar  a  Sereníssima  Viuva  o  uso- 
fructo dos  juros  emquanto  viver. 

ART.   XI. 

No  caso  de  que  fallecesse  a  Sereníssima  Archiduqueza 
])ona  Carolina  Josefa  Leopoldina  antes  do  Sereníssimo  Prín- 
cipe Real,  Seu  Esposo,  sem  deixar  filhos,  disporá  livremente 
do  Seu  dote,  bem  como  de  toda  a  Sua  propriedade,  tal  co- 
mo se  achar  no  dia  do  Seu  fallecímento,  das  Suas  jóias,  ves- 
tidos, baixellas  e  mais  objectos  que  trouxe  por  occasiào  do 
casamento,  ou  tiver  adquirido  de  qualquer  modo,  e  igual- 
mente da  metade  dos  bens  moveis,  não  pertencentes  á  Co- 
roa, adquiridos  em  commum  com  o  Sereníssimo  Príncipe, 
Seu  Esposo,  durante  o  matrimonio.  Se  Ella  fallecesse  sem 
ter  disposto  d'aquelles  bens  e  efíeitos,  voltarão  estes  aos  her- 
deiros ab  inteslalo  da  Illustre  finada,  e  tanto  n'um  como  em 
outro  caso  se  fará  um  inventario  exacto  e  minucioso,  para 
ser  logo  entregue,  com  os  ditos  bens  e  eíFeitos,  aos  herdei- 
ros que  succederem  á  Senhora  Archiduqueza,  quer  por  tes- 
tamento, quer  ab  inlestato. 

•  Se  pelo  contrario  esta  Princeza  fallecesse  antes  do  Sere- 
níssimo Principe,  Seu  Esposo,  deixando  um  ou  mais  filhos. 
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1816       tout  Son  héritage,  tel  qu'il  se  trouvera  au  jour  de  Son  dé- 
Noverabro    ^^^^  ^^^^  dévolu  à  CCS  dernicrs,  au  cas  oíi  Tlllustre  défunte 
n'eut  pas  usé  de  Son  droit  de  disposer  de  la  troisième  partie 
de  cet  héritage. 

ART.  XII. 

Le  présent  Contrat  de  Mariage  sera  ratifié  de  part 
et  dautre  dans  Ia  forme  usilée,  et  les  ratifications  seront 
échangées  dans  Tespace  de  six  móis,  ou  plutôt  si  faire  se 
peut. 

En  foi  et  témoignage  de  quoi,  nous  Plénipotentiaires 
respectifs,  en  vertu  de  nos  pouvoirs,  avons  signé  chacun  de 
notre  main  les  presentes  Conventions  malrimoniales,  expé- 
diées  em  double,  pour  être  échangées  réciproquement,  et  y 
avons  apposé  le  cachet  de  nos  armes. 

Fait  à  Vienne,  le  29  Novembre  1816. 


(L.  S.)  TrautmansdoríF. 

(L.  S.)  Metlernich. 

íL.  S.)  Le  Marquis  de  Marialva. 


ART.   I  SEPARE. 

Sa  Majesté  Impériale  François  I,  Empereur  d'Autriche, 
RoideHongrieet  deBohême,  étant  convenu  avec  Sa  Majesté 
Dom  Jean  VI,  Roi  du  Royaume  Uni  de  Portugal,  du  Brésil  et 
desAIgarves,  que  le  Contrat  de  Mariage  du  Sérénissime  Prince 
Royal  Dom  Pierre  d'Alcanlara,  avec  la  Sérénissime  Princesse 
TArchiduchesse  Caroline  Josephe  Léopoldine  d'Autriche,  fut 
rédigé  en  langue  française,  il  a  été  stalué  en  même  temps 
que  cet  exemple  ne  pourrait  jamais  tirer  à  conséquence,  ni 
être  cite  en  d'autres  ni  en  de  semblables  cas. 

En  foi  de  quoi,  nous  les  Plénipotentiaires  respectifs,  en 
vertu  de  nos  pouvoirs,  avons  signé  chacun  de  notre  main 
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Ioda  a  Sua  herança,  tal  como  se  achar  no  dia  do  Seu  falle-       1816 
cimento,  passará  a  estes  últimos,  no  caso  de  que  a  Illustre      ^^^9^  ^^ 
finada  nào  tivesse  usado  do  Seu  direito  de  dispor  da  terça 
d*aquella  herança. 

ART.  XII. 

O  presente  Contrato  matrimonial  será  ratificado  de  uma 
e  outra  parte  na  forma  do  costume,  e  as  ratificações  serào 
trocadas  dentro  de  seis  mezes,  ou  antes  se  poder  ser. 

Em  fé  e  testemunho  do  que,  nós  Plenipotenciários  res- 
pectivos, em  virtude  de  nossos  poderes,  assignámos,  cadí 
um  de  seu  punho,  as  presentes  Convenções  matrimoniaes 
expedidas  por  duplicado,  para  serem  trocadas  reciproca- 
mente, e  lhes  pozemos  os  sêllos  de  nossas  armas. 

Feito  em  Vienna,  a  29  de  Novembro  de  1816. 


(L.  S.)  TrautmansdoríT. 

(L.  S.)  Metternich. 

(L.  S.)  O  Marquez  de  Marialva. 


ART.   I   SEPARADO. 

Sua  Magestade  Imperial  Francisco  1,  Imperador  de  Áus- 
tria, Rei  de  Hungria  e  de  Bohemia,  havendo  convindo  com 
Sua  Magestade  o  Senhor  Dom  Joào  VI,  Rei  do  Reino  Unido 
de  Portugal  e  do  Brazil  e  Algarves,  em  que  o  Contrato  ma- 
trimonial do  Sereníssimo  Príncipe  Real  o  Senhor  Dom  Pedro 
de  Alcântara,  com  a  Sereníssima  Archíduqueza  Dona  Carolina 
Josefa  Leopoldina  de  Áustria,  fosse  redigido  na  lingua  fran- 
ceza,  ficou  ao  mesmo  tempo  estabelecido  que  este  exemplo 
nunca  poderia  servir  de  norma,  nem  ser  citado  em  outros 
nem  em  simílhantes  casos. 

Em  fé  do  que,  nós  os  Plenipotenciários  respectivos,  em 
virtude  de  nossos  poderes,  assignámos,  cada  um  de  seu  pu- 
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1816       un  exemplaire  original  du  présent  Article  séparé,  et  y  avoni. 
^^^2»™^''"    aj)posé  le  cachet  de  nos  armes. 

Fait  double  à  Vienne,  le  29  Novembre  1816. 


^L.  S.)  Trautmansdoríl'. 

(L,  S.)  Melternich. 

(L.  S.)  Le  Marquis  de  Marialvn. 


AIIT.   11  SEPARE. 

Sa  Majesté  Impériale,  François  I,  Empereur  d'Aulriche, 
\\o\  de  Hongrie  et  de  Bohême,  etc.  etc,  et  Sa  Majesté  Dom 
Jean  VI,  Roi  du  Royaume  Uni  de  Portugal,  du  Brésil  et 
des  Algarves,  etc.  etc,  voulant,  à  Texemple  des  stipulations 
existentes  à  cet  égard  entre  Ia  Maison  d*Autriche  et  celle 
des  Bourbons,  déterminer  amicalement  entre  Elles  la  dot, 
que  les  Princesses  Impériales  d'Autriche  et  !es  Princesses 
Royales  du  Royaume  Uni  de  Portugal,  du  Brésil  et  des  Al- 
garves apporteraient  en  mariage,  on  est  convenu  que  celte 
dot  serait,  de  part  et  d'autre,  fixée  à  la  somme  de  200:900 
florins  du  Rhin,  et  que  cela  serait  observe  constamment  et 
réciproquement,  en  cas  de  nouvelles  alliances. 

En  foi  de  quoi,  nous  Plénipotcntiaires  respectifs,  cn  vertu 
de  nos  pouvoirs,  avons  signé  chacun  de  notre  main  un  exem- 
plaire original  du  présent  Article  séparé,  et  y  avons  apposé 
le  cacbet  de  nos  armes. 

Fait  double  à  Vienne,  le  29  Novembre  1816. 


(L.  S.)  Trautmansdorff. 

(L.  S.)  Metlernich. 

(L.  S.)   Lc  Marquis  úi^  Marialva. 
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nho,  um  exemplar  original  do  presente  Artigo,  e  lhe  poze-       )816 
mos  o  sôllo  de  nossas  armas.  Novembro 

Feito  em  duplicado  em  Vienna,  a  29  de  Novembro  de 
1816. 

(L.  S.)  Trautmansdorff. 

(L.  S.)  Melternich. 

(L.  S.)  O  Marquez  de  Marialva. 


AUT.   II  SEPARADO. 

Sua  Mageslade  Imperial  Francisco  I,  Imperador  de  Áus- 
tria, Rei  de  Hungria  e  de  Bohemia,  etc.  etc,  e  Sua  Mages- 
tade  o  Senhor  Dom  Joào  VI,  Rei  do  Reino  Unido  de  Por- 
tugal e  do  Brazil  e  Algarves,  etc.  etc,  querendo,  a  exem- 
plo das  estipulações  existentes  a  tal  respeito  entre  a  Casa 
de  Áustria  e  a  dos  Bourbons,  determinar  amigavelmente 
entre  Si  o  dote,  que  as  Princezas  Imperiaes  de  Áustria  e  as 
Princezas  Reaes  do  Reino  Unido  de  Portugal  e  do  Brazil 
e  Algarves  hào  de  trazer  em  casamento,  conveiu-se  que 
esse  dote  seria,  de  uma  e  outra  parte,  fixado  na  somma  de 
200:000  florins  do  Rheno.  e  que  isto  se  observaria  constante 
e  reciprocamente,  para  os  casos  de  novas  allianças. 

Em  fé  do  que,  nós  Plenipotenciários  respectivos,  em  vir- 
tude de  nossos  poderes,  assignámos,  cada  um  de  seu  punho, 
um  exemplar  original  do  presente  Artigo  separado,  e  lhe 
pozemos  o  séllo  de  nossas  armas. 

Feito  em  duplicado  em  Vienna,  a  29  de  Novembro  de 
1816. 

(L.  S.)  Trautmansdorff. 

(L.  S.)  Metternich. 

(L.  S.)  O  Marquez  de  Marialva. 


DECI.AHAÇOES  DOS  PLENIPOTENCIÁRIOS  PORTLGLEZ  E  HESPA 
NIAL  DA  INFANTA  DE  PORTUíiAI.  A  SENHORA  DONA  MARIA 
DOM  CARLOS  MARIA  IZIDRO,  ASSIGNADAS   EM   MADRID  A   3 


(AN>EXAS  A  RATIFICA;;.A0  PE  SUA  MAGESTADE  CATHOLICA  AO  SOBREDITO 

FeveVro  ^omo  pelo  presente  Tratado  de  matrimonio  de  Sua  Al- 

3  teza  Serenissima  a  Senhora  Infanta  Dona  Maria  Francisca 

de  Assis  com  o  Serenissimo  Senhor  Infante  Dom  Carlos 
Maria  Izidro,  e  conforme  o  Arligo  111  do  dilo  Tratado,  es- 
tipula e  promette  o  Principe  Regente,  hoje  Rei  Fidelíssimo 
de  Portugal,  o  Senhor  Dom  Joào  VI,  que  ha  de  dar  e  dará 
á  dita  Serenissima  Senhora  Sua  Augusta  Filha  em  dote  e 
a  favor  do  seu  matrimonio,  e  pagará  a  Sui  Magestade  Ca- 
tholica  e  ao  Serenissimo  Senhor  Infan'e  Dom  Círios  Maria 
Izidro,  ou  a  quem  os  seus  poderes  e  commissào  tiver,  a 
somma  de  quinhentos  mil  Escudos  de  oiro  do  Sol,  ou  o  seu 
justo  valor,  na  Villa  de  Madrid,  entregando-os  ao  eít'ectuar-se 
o  matrimonio,  ou  no  momento  da  ralificaçào  do  presente 
Trata  !o,  se  antes  nào  se  podesse  entregar;  e  como  nem  no 
primeiro  praso  se  tivesse  podido  verificar  a  dita  entrega, 
nem  se  possa  táo  pouco  na  presente  occasiào,  não  por  falta 
de  vontade  de  Sua  Magestade  Fidelíssima  sempre  prompta  a 
preencher  um  dever  que  Lhe  impõe  o  Seu  augusto  e  magnâ- 
nimo coração,  a  Sua  sagrada  promessa,  o  Seu  terno  e  pater- 
nal amor  e  o  decoro  da  Sua  mesma  Filha,  já  Infanta  de  Hes- 
panha,  senáo  pelas  difficuldades  que  offerece  a  distancia  das 
duas  Cortes  para  accelerar  a  correspondência,  da  qual  pro- 
cede talvez  nào  ter  recebido  ainda  o  abaixo  assignado.  En- 
viado Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário  de  El-Rei 
do  Reino  Unido  de  Portugal  e  do  Brazil  e  Algarves,  instruc- 
çòes  algumas  sobre  este  importante  assumpto:  portanto 
nâo  devendo  demorar-se  por  mais  tempo  a  ratificação  de 
um  Tratado,  cujo  principal  objecto  foi  o  matrimonio,  e  que 


>HOL  ACEKCA  DOS  ARTIGOS  111  E  IX  DO  TRATADO  MATRIMO- 
FRANCISCA  DE  ASSIS  E  DO  INFANTE  DE  HESPAMIA  O  SENHOR 
DE   FEVEREIRO   DE    1817. 


TRATADO,  Ql  E  SE  Gl  AKPA   >0  RKAL  ARCHIVO  DA  TORRE  DO  TOMBO) 

1  or  el  Artículo  iii  dei  Tratado  de  matrimonio  dei  Se-     ^  ^^'^. 
renísimo  Senor  Infante  Don  Carlos  Maria  Isidro  con  la  Sc-  3 

renísima  Senora  Infanta  de  Portu^^al  Dona  Maria  Francisca 
de  Asis,  estipulo  y  promctió  su  Augusto  Padre  el  Rey  actual 
de  aquel  Keino,  y  Príncipe  Regente  á  la  celebracion  de 
dicho  Tratado,  que  la  daria  en  dote  y  á  favor  dei  matri- 
monio quinientos  mil  Escudos  de  oro  dei  Sol,  ó  su  justo 
valor,  y  que  los  entregaria  en  la  Villa  de  Madrid  á  Su  Ma- 
jestad  Católica,  ó  á  quien  sus  poderes  y  comision  tuviere, 
ai  tiempo  de  efectuarse  el  matrimonio  ó  de  la  ratificacion 
dei  referido  Conlralo. 

Pasado  el  primer  plazo  sin  realizarse  dicha  entrega,  y 
habiendo  lle^ado  el  segundo  y  último,  que  es  el  de  la  rati- 
ficacion y  cange  que  por  el  Artículo  xi  dei  mismo  Tratado 
debe  hacerse,  sino  antes,  á  los  seis  meses  despues  de  ha- 
berse  firmado  por  los  respectivos  Plenipotenciários,  el  de 
Portugal  asegurando  dei  modo  autêntico,  que  expresa  en 
la  Declaracion  que  precede  y  va  unida,  de  la  buena  fé  de 
Su  Majestad  Fidelísima  y  de  su  pronta  voluntad  á  cumplir, 
lo  antes  posible,  esta  sagrada  obligacion,  ba  manifestado  ai 
mismo  tiempo  las  dificultades  que  se  han  ofrecido,  y  ofre- 
cen  aun,  para  no  haberse  verificado  ya,  ni  poderse  veri- 
ficar en  el  dia  Ia  estipulada  entrega,  á  causa  de  la  gran 
distancia  que  media  entre  las  dos  Cortes,  que  impide  que 
se  acelere  la  correspondência,  y  por  consiguienle  el  pronto 
recibo  de  las  instrucciones  y  ordenes  necesarias,  que  espera 
para  el  cumplimiento  de  esta  importante  promesa. 

En  este  cjsj  Su  Mijesíad  Católica,  sin  embargo  de  ha- 
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1817  pelo  Artigo  xi  do  mesmo  Tratado  está  estipulado  que  se 
Fevereiro  ratificaria  dentro  de  seis  mezes,  para  supprir  aquella  falta 
declara  o  abaixo  assignado  que  a  troca  das  ratificações  de 
modo  algum  se  deverá  considerar  ou  allegar  por  parte  de 
Sua  Magestade  Fidelíssima  como  prova  ou  documento  de  se 
haver  cumprido  a  estipulação  do  dote,  e  que  antes  pelo 
contrario  fica  esta  em  inteiro  vigor  para  ser  executada  por 
parle  de  Sua  Magestade  Fidelíssima  com  a  maior  brevidade 
possível,  e  pelos  referidos  motivos,  e  emquanto  nào  chega  o 
caso  de  entregar-se,  me  obrigo  pela  minha  parte  e  em  no- 
me de  Sua  Magestade  Fidelíssima  a  nào  reclamar  nem  exi- 
gir de  Sua  Magestade  El-Rei  Calholíco  o  cumprimento  do 
que  pela  sua  parte  tem  estipulado  e  promettido  no  dito  Tra- 
tado, se  alguma  cousa  houver  que  nào  esteja  ainda  em  a 
sua  devida  forma;  e  convenho  espontaneamente  que  esta 
minha  declaraçào,  que  ha  de  ter  a  mesma  força  que  os  Ar- 
tigos do  mesmo  Tratado,  vá  a  elle  unida,  logo  que  seja  ra- 
tificado e  trocadas  as  ratificações,  e  que  por  nenhum  pre- 
texto se  possa  separar  até  ao  final  cumprimento  da  entrega 
do  referido  dote. 

Em  fé  do  que,  o  abaixo  assignado.  Enviado  Extraordi- 
nário e  Ministro  Plenipotenciário  de  Sua  Magestade  Fide- 
líssima, firmou  a  presente  e  a  sellou  com  o  séllo  das  suas 
armas  em  Madrid,  aos  3  de  Fevereiro  de  1817. 


D.  José  Luiz  de  Sousa.  José  Pizarro. 

(L.  S.)  (L.  S.) 
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ber  llenado  por  sii  parte  cuanto  por  el  referido  Tratado  tiene       18 n 
prometido,  y  exije  prévio  cumplimiento  ai  acto  de  la  rati-    ^^^^jj"^""** 
ficacion,  y  de  hallarse  dispuesto  á  formalizar  todo  lo  que 
aun  no  lo  está  por  no  haber  llegado  el  caso,  y  no  obstante 
que  el  Rey  de  Portugal  por  la  suya  no  ha  realizado  en  el 
liempo  estipulado  la  entrega  de  la  dote  prometida  por  los 
motivos  expuestos  por  su  Plenipotenciário,  descoso  todavia 
de  dar  á  Su  Majeslad  Fidelísima  un  nuevo  y  sincero  tesli- 
monio  de  la  buena  inteligência  que  quiere  que  reine  entre 
las  dos  Cortes  y  de  que  su  Real  ánimó,  bien  seflalado  en 
los  dos  augustos  matrimónios  que  se  acaban  de  celebrar,  no 
ha  tenido  nunca  otro  objeto,  se  ha  decidido  á  prescindir,  y 
en  efecto  prescinde,  de  que  para  ratificar  y  cangear  el  refe- 
rido Tratado  preceda  la  entrega  de  la  dote  estipulada,  como 
debia  verificarse,  haciendo  la  confianza,  que  le  inspira  su 
generoso  caracter,  de  la  Declaracion  dei  Plenipotenciário 
dei  Rey  de  Portugal,  y  no  podiendo  dudar  de  que  Su  Ma- 
jeslad Fidelísima  corresponderá  á  ella,  y  no  menos  á  los 
derechos  que  reclaman  el  amor  filial  y  la  sangre:  y  en  este 
concepto,  protestando  el  perjuicio  que  de  lo  contrario  se 
irrogaria   á  la  Augusta  Esposa  de  su  muy  caro  hermano, 
principal  interesada,  aprueba  el  que  se  proceda  á  dicha  ra- 
tificacion  y  cange,  uniendo  ai  Tratado,  ratificado  que  sea, 
la  referida  Declaracion  dei  Plenipotenciário,  y  este  testimo- 
nio  de  su  Real  condescendência. 

Y  en  fé  de  ello,  yo  el  infrascrito  Secretario  de  Estado 
y  dei  Despacho,  en  uso  de  los  plenos  poderes  con  que  Su 
Majestad  Católica  me  ha  autorizado  ai  efecto,  y  acompanan 
originales  á  este  instrumento  de  aprobacion  y  condescen- 
dência de  Su  Majestad,  lo  he  firmado  de  mi  mano,  y  cor- 
roborado con  el  sello  de  mis  armas  en  Madrid,  íi  3  de  Fe- 
brero  de  1817. 


D.  José  Luiz  de  Sousa.  José  Pizarro. 

(L.S.)  (L.S.) 


r.ARTA  DE  LEI  PELA  QUAL  EL-REI  O  SEMIOR  DOM  JOÃO  VI 
HYPOTHECOU  ESPECIALMENTE  AS  RENDAS  DA  CASA  DE  BRA- 
GANÇA, PARA  SEGURANÇA  DO  DOTE,  CONTRADOTE  E  ARRHAS 
QUE  SE  ESTIPULARAM  NO  CONTRATO  MATRIMONIAL  DO  PRÍN- 
CIPE REAL  O  SENHOR  DOM  PEDRO  DE  ALCÂNTARA,  COM  A 
ARCHIDUQUEZA  DE  ÁUSTRIA  A  SENHORA  DONA  CAROLINA 
JOSEFA  LEOPOLDINA;  DADA  NO  RIO  DE  JANEIRO  A  7  DE 
ABRIL  DE  1817. 

* 

(De  documento  autLeatico.} 

1817  U»  João,  por  Graça  de  Deus,   Rei  do  Reino  Unido 

^t"'  de  Portugal  e  do  Brazil  e  Algarves,  d'aquem  e  d'alem  mar, 
em  Africa  Senhor  de  Guiné  e  da  Conquista,  Navegação  e 
Commercio  da  Ethiopia,  Arábia,  Pérsia  e  da  índia,  etc.  Faço 
saber  aos  que  esta  Minha  Carta  de  Hypotheca  virem:  Que 
nos  Artigos  quarto  e  oitavo  do  Tratado  ajustado,  concluido 
e  assignado  na  Corte  de  Vienna  aos  vinte  e  nove  do  mez  de 
Novembro  do  anno  de  mil  oitocentos  e  dezeseis,  para  os  Au- 
gustos desposorios  do  Principe  Real  D.  Pedro,  Meu  Muito 
Amado  e  Prezado  Filho,  com  a  Serenissima  Archiduqueza 
de  Áustria  Carolina  Josefa  Leopoldina,  Filha  do  Muito  Alto 
e  Muito  Poderoso  Imperador  de  Áustria,  Rei  de  Hungria  e 
de  Bohemia,  Meu  Bom  Irmào  e  Primo,  pelos  Ministros  para 
este  efFeito  nomeados  de  ambas  as  partes,  se  convencionou 
que  as  sommas,  nos  sobreditos  Artigos  especificadas,  de 
200:000  florins  do  Rheno,  assignados  á  Serenissima  Ar- 
chiduqueza em  dote  pelo  seu  Augusto  Pae,  e  a  de  igual 
quantia  por  Mim  estipulada  a  titulo  de  contradote,  fazendo 
ambas  as  parcellas  400:000  florins  do  Rheno;  e  bem  as- 
sim a  de  80:000  florins  do  Rheno  annuaes,  em  que  se 
constituirão  as  arrhas,  teriam,  por  hypotheca  geral,  a  to- 
talidade das  rendas  d'este  Reino  Unido  de  Portugal  e 
do  Brazil  e  Algarves,  e  especial  aquelles  bens  da  Minha 
Coroa,  que  Eu  Fosse  servido  designar  para  segurança  do 
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dito  dote,  contradote  e  arrhas.  E  Attendendo  a  que  os  bens  isn 
da  Casa  de  Bragança,  por  pertencere  ti  direitamente  aos  Prin-  ^^"' 
cipes  Primogénitos  e  Successores  d'este  Reino  Unido,  alem 
de  serem  mui  suííicientes  pelo  seu  grande  rendimento,  sào 
os  mais  próprios  para  n'elles  se  constituir  a  especial  hypo- 
theca,  que  n'aquelles  Artigos  foi  estipulada  em  nome  do 
Principe  Real,  futuro  Esposo:  Hei  por  bem,  como  Admi- 
nistrador da  pessoa  e  bens  do  sobredito  Meu  muito  Amado 
e  Prezado  Filho  D.  Pedro,  Principe  Real  do  Reino  Unido 
de  Portugal  e  do  Brazil  e  Algarves  e  Duque  de  Bragança, 
que  as  rendas  da  mesma  Casa  de  Bragança  fiquem  de  ora 
em  diante  especialmente  obrigadas, e  hypothecadas  pela  me- 
lhor forma  de  direito,  para  segurança  e  satisfação  d'aquellas 
sommas,  em  que  se  ajustaram  o  dote,  contradote  e  arrhas, 
na  forma  declarada  nos  mesmos  Artigos  iv  e  viii  do  men- 
cionado Contrato  Matrimonial.  Pelo  que  Mando  a  todos 
os  Tribunaes  d'este  Reino  Unido  de  Portugal  e  do  Brazil 
e  Algarves,  á  Junta  do  Estado  e  Casa  de  Bragança,  Minis- 
tros e  mais  pessoas  a  quem  possa  pertencer  o  conhecimento 
d'esta  Minha  Carta,  que  por  firmeza  de  tudo  o  que  dito  é 
Mandei  passar  duas  do  mesmo  teor,  ambas  por  Mim  assi- 
gnadas  e  selladas  com  o  séllo  pendente  das  Minhas  Armas, 
para  ser  um  i  remettida  para  a  Corte  de  Vienna,  e  ficar 
outra  depositada  no  Archivo  da  Secretaria  do  Estado  e  Casa 
de  Bragança,  a  cumpram,  guardem  e  façam  inteiramente 
cumprir  e  guardar  sem  duvida  alguma,  nào  obstante  quaes- 
quer  Leis,  Decretos,  Constituições,  usos  e  costumes  em  con- 
trario; os  quaes  Sou  Servido  derogar  para  este  effeito  somen- 
te, como  se  de  qualquer  d'elles  fizesse  expressa  e  especial 
menção.  E  valerá  como  se  fosse  passada  pela  Chancellaria, 
postoque  por  ella  nào  ha  de  passar,  sem  embargo  da  Or- 
denação em  contrario.  Dada  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro, 
aos  7  dias  do  mez  de  Abril  do  Anno  do  Nascimento  de  Nosso 
Senhor  Jesus  Christo  de  1817. 


El-Rci  com  Guarda. 

Conde  da  Barca. 

21 


322  REINADO  DO  SENHOR   D.  JOÃO  VI. 

1817  Carta  pela  qual  Vossa  Mageslade  Ha  por  bem  hypothe- 

Abnl  ç^j.  especialmente  as  rendas  da  Casa  de  Bragança,  para  se- 
gurança do  dote,  contradote  e  arrlias  que  se  estipularam  no 
Contrato  Matrimonial  do  Principe  Real  D.  Pedro,  com  a 
Serenissima  Archiduqueza  de  Áustria  Carolina  Josefa  Leo- 
poldina, na  forma  acima  declarada. 

Para  Vossa  Mageslade  ver. 

José  Joaquim  Carneiro  de  Campos  a  fez  escrever. 


Julli 


CONVENÇÃO  ADDICIONAL  AO  TRATADO  DE  22  DE  JANEIRO  DE 
GRAN-BRETANHA,  PARA  O  FIM  DE  IMPEDIR  QUALQUER  COM 
«8  DE  JULHO  DE  1817,  E  RATIFICADA  POR  PARTE  DE  POR 
13  DE  AGOSTO   DO   DITO  ANIVO.    (1) 


(do  oru;i>ai.  giE  se  guarda  no  abchivo  da  sk 


Convenção  addicional  ao  Tratado  de  22  de  Jatieiro  de  1815, 
entre  Sua  Magestade  Fidelissima  e  Sua  Magestade  Bri- 
tannica,  para  o  fim  de  impedir  qualquer  commercio  il- 
licito  de  escravos  por  parte  dos  Seus  respectivos  rassallos. 


1817  Oua  Magestade  El-Rei  do  Reino  Unido  de  Portugal  e 


S. 

do  Brazil  e  Algarves,  e  Sua  Magestade  El-Rei  do  Reino 
Unido  da  Gran-Bretanha  e  Irlanda,  adherindo  aos  princípios 
que  manifestaram  na  Declaração  do  Congresso  de  Vienna 
de  8  de  Fevereiro  de  1815,  e  desejando  preencher  fielmen- 
te, e  em  toda  a  sua  extensão,  as  mutuas  obrigações  que  con- 
trataram pelo  Tratado  de  22  de  Janeiro  de  1815,  emquanto 
nâo  chega  a  epocha  em  que,  segundo  o  teor  do  Artigo  iv 
do  sobredito  Tratado,  Sua  Magestade  Fidelissima  Se  reser- 
vou de  fixar,  de  accordo  com  Sua  Magestade  Britannica,  o 
tempo  em  que  o  trafico  de  escravos  deverei  cessar  inteira- 
mente e  ser  prohibido  nos  Seus  Dominios,  e  Sua  Magestade 
El-Rei  do  Reino  Unido  de  Portugal  e  do  Brazil  e  Algarves, 
tendo-Se  obrigado,  pelo  Artigo  ii  do  mencionado  Tratado, 
a  dar  as  providencias  necessárias  para  impedir  aos  Seus  vas- 
sallos  todo  o  commercio  illicito  de  escravos;  e  tendo-Se  Sua 
Magestade  El-Rei  do  Reino  Unido  da  Gran-Bretanha  e  Ir- 
landa obrigado,  da  Sua  parte,  a  adoptar,  de  accordo  com  Sua 


(1)  Vide  Artigo  separado,  em  data  de  11  de  Setembro  d'e«le  mesmo 
de  1823. 


1815,  ENTRE  EL-UEI  O  SENHOR  DOM  JOÃO  VI  E  JORGE  III  REI  DA 
MERCIO  ILLICITO  DE  ESCRAVATURA,  ASSIGNADA  EM  LONDRES  A 
TLGAL  EM  8  DE   NOVEMBRO   E  PELA    DA   GRAN-BRETANHA  EM 


GRETARIA  DESTADO  DOS  >EG   CIOS  ESTRANGEIROS.) 


Addilional  Convention  lo  lhe  Trealy  of  lhe  22'  of  January 
i815,  belween  His  Mosl  Failhful  Majesly  and  Ris  Bri- 
tannic  Majesly,  for  lhe  purpose  ofprevenling  Their  sub- 
jecls  from  engaging  in  any  illicil  iraffic  in  slaves, 

His  Majesty  theKing  of  the  United  Kingdom  of  Portu-  1817 
pai,  Brazil  and  Aljzarves,  and  His  Majesty  the  King  of  the  ^"^'^° 
United  Kingdom  of  Great  Britain  and  Ireland,  adhering  to 
lhe  principies  which  They  have  manifested  in  the  Declara- 
tion  of  the  Congress  of  Vienna,  bearing  date  the  S^^  of  Fe- 
bruary  1815,  and  being  desirous  to  fulfil  faithfully,  and  to 
their  utmost  extent,  th  engagements  which  They  mutually 
contracled  by  the  Treaty  of  the  22^^  of  January  1815,  and 
till  the  period  shall  arrive  when,  according  to  the  tenor 
of  the  ¥^  Article  of  the  said  Treaty,  His'  Most  Falthful 
Majesty  has  reserved  to  Himself,  in  concert  with  His  Bri- 
tannic  Majesty,  to  fix  the  time  wheii  the  trade  in  slaves 
shall  cease  entirely  and  be  prohibited  in  His  Dominions, 
and  His  Majesty  the  King  of  the  United  Kingdom  of  Por- 
tugal, Brazil  and  Algarves,  having  bound  Himself,  by  the 
2^  Article  of  the  said  Treaty,  to  adopt  the  measures  ne- 
cessary  to  prevent  His  subjects  from  ali  illicit  traffic  in  sla- 
ves; and  His  Majesty  the  King  of  the  United  Kingdom  of 

anno.  e  os  dois  Artigos  addicionacs  a  esta  Convenção,  na  de  15  de  Março 
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1817  Magestade  Fidelíssima,  as  medidas  necessárias  para  impe- 
^^^^  dir  que  os  navios  Portuguezes,  que  se  empregarem  no  com- 
mercio  de  escravos,  segundo  as  leis  do  seu  paiz  e  os  Tra- 
tados existentes,  nào  soflPram  perdas  e  encontrem  estorvos 
da  parte  dos  cruzadores  Britannicos:  Suas  ditas  Magestades 
determinaram  fazer  uma  Convenção  para  este  fim;  e  haven- 
do nomeado  Seus  Plenipotenciários  ad  hoc;  a  saber: 


Sua  Magestade  El-Rei  do  Reino  Unido  de  Portugal  e 
do  Brazil  e  Algarves,  ao  Illustrissimo  e  Excellentissimo  Se- 
nhor D.  Pedro  de  Sousa  e  Holstein,  Conde  de  Palmella, 
do  Seu  Conselho,  -Capitão  da  Sua  Guarda  Real  da  Compa- 
nhia Allemà,  Commendador  da  Ordem  de  Christo,  Gram- 
Cruz  da  Ordem  de  Carlos  III  em  Hespanha,  e  Seu  Enviado 
Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário  junto  a  Sua  Ma- 
gestade Britannica;  e  Sua  Magestade  El-Rei  do  Reino  Unido 
da  Gran-Bretanha  e  de  Irlanda,  ao  Muito  Honrado  Roberto 
Stewart,  Visconde  de  Castlereagh,  Conselheiro  de  Sua  dita 
Magestade  no  Seu  Conselho  Privado,  Membro  do  Seu  Par- 
lamento, Coronel  do  Regimento  de  Milicias  de  Londonder- 
ry,  Cavalleiro  da  Muito  Nobre  Ordem  da  Jarreteira,  e  Seu 
Principal  Secretario  d'Estado  encarregado  da  Repartição  dos 
Negócios  Estrangeiros:  os  quaes,  depois  de  haverem  trocado 
os  seus  plenos  poderes  respectivos,  que  se  acharam  em  boa 
e  devida  forma,  convieram  nos  seguintes  Artigos: 

ART.   I. 

O  objecto  d'esta  Convenção  é,  por  parte  de  ambos  os 
Governos,  vigiar  mutuamente  que  os  seus  vassallos  respe- 
ctivos não  façam  o  commercio  illicilo  de  escravos.  As  duas 
Altas  Partes  Contratantes  declaram,  que  ellas  consideram 
como  trafico  illicito  de  escravos  o  que,  para  o  futuro,  hou- 
vesse de  se  fazer  em  taes  circumstancias  como  as  seguintes, 
a  saber: 

1.°  Em  navios  e  debaixo  de  bandeira  Britannica,  ou 
por  conta  de  vassallos  Britannicos  em  qualquer  navio  ou  de- 
baixo de  qualquer  bandeira  que  seja. 

2.°  Em  navios  Portuguezes  em  todos  os  portos  ou 
paragens  da  Costa  da  Africa,  que  se  acham  prohibidas  cm 
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Grcat  Britain  and  Ireland  having,  on  His  part,  engaged,  in  18I7 
conjunction  wilh  His  Most  Failhful  Majesty,  to  employ  ef-  ^^^^ 
fectual  means  to  preveni  Portuguese  vesseis  Irading  in  sla- 
v(s,  in  conformity  >vilh  lhe  laws  of  Portugal  and  theexisting 
Treaties,  from  suífering  any  loss  or  hindrance  from  Bri- 
lish  cruizers:  Their  said  Majesties  have  accordingly  resol- 
ved  to  proceed  to  the  arrangement  of  a  Convention  for  the 
attainment  of  these  objects,  and  have  therefore  named  as 
Plenipotentiaries  ad  hoc;  viz; 

His  Majesty  the  King  of  the  United  Kingdom  of  Por- 
luo;al,  Brazil  and  Algarves,  the  most  Ilhistrious  and  most 
Excellent  Lord,  Don  Pedro  de  Sousa  e  Holstein,  Count  of 
PaImella,Councillor  of  His  sa-d  Majesty,  Captain  of  theGer- 
man  Company  of  His  Royal  Guards,  Gommander  of  the  Or- 
der  of  Christ,  Grand  Cross  of  the  Order  of  Charles  IH  of 
Spain,  and  His  Envoy  Extraordinary  and  Minisler  Plenipo- 
tentiary  to  His  Britannic  Majesty ;  and  His  Majesty  the  King 
of  the  United  Kingdom  of  Great  Britain  and  Ireland,  the 
Bight  Honourable  Bobert  SlcNxart,  Viscount  Castlereagh,  a 
Member  of  His  said  Majesty's  most  Honourable  Privy  Coun- 
cil,  a  Member  of  Pari  ameni,  Colonel  of  the  Londonderry 
Begiment  of  Mililia,  Kn'ght  of  the  most  Noble  Order  of  the 
Garler,  and  His  Principal  Secretary  of  State  for  Foreign 
AíTairs:  who,  afler  having  exchansed  iheir  respeclive  full  po- 
wers,  found  lo  be  in  good  and  due  form,  have  agreed  upon 
the  follovving  Articles: 

AUT.   1. 

The  object  of  ihis  Convention  is,  on  the  part  of  the  two 
Governmenis,  mutually  to  prevent  their  respective  subjects 
from  carrying  on  an  illicit  slave  trado.  The  two  High  Con- 
tracling  Powers  declare,  that  ihey  c<Misider  as  illicit,  any 
Iraffic  in  slaves  carried  on  under  the  following  circumstan- 
ces: 

1"^  Eilher  by  British  ships,  and  under  the  British 
dag,  or  for  lhe  account  of  British  subjects  by  any  vesscl  or 
under  any  llag  whatsocver. 

2^"y  By  Portuguese  vesscls  in  any  of  the  harbours 
or   roads  of  the  Coast   of  Africa,   which   are   prohibitcd 
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lHt7       virtude  do  Artigo   i   do   Tratado   de    22   de  Janeiro  de 
^f^^      1815. 

3.°  Debaixo  de  bandeira  Portugueza  ou  Britannica,  por 
conta  de  vassallos  de  outra  Potencia. 

4.°  Por  navios  Portuguezes  que  se  destinassem  para 
um  porto  qualquer  fora  dos  Dominios  de  Sua  Magestade  Fi- 
delíssima. 

ART.   II. 

Os  territórios  nos  quaes,  segundo  o  Tratado  de  22  de 
Janeiro  de  1815,  o  commercio  dos  negros  fica  sendo  licito 
para  os  vassallos  de  Sua  Magestade  Fidelíssima,  sào: 

1.°  Os  territórios  que  a  Coroa  de  Portugal  possue  nas 
Costas  de  Africa  ao  Sul  do  Equador,  a  saber:  na  Costa  Orien- 
tal da  Africa,  o  território  comprehendido  enlre  o  Cabo  Del- 
gado e  a  Bahia  de  Lourenço  Marques;  e,  na  Costa  Occiden- 
tal, todo  o  território  comprehendido  entre  o  oitavo  e  decimo 
oitavo  grau  de  latitude  meridional. 

2.°  Os  territórios  da  Costa  da  Africa  ao  Sul  do  Equa- 
dor, sobre  os  quaes  Sua  Magestade  Fidelíssima  declarou  re- 
servar Seus  direitos,  a  saber: 

Os  territórios  de  Molembo  e  de  Cabinda  na  Costa  Orien- 
tal (1)  da  Africa,  desde  o  quinto  grau  e  doze  minutos  até 
o  oitavo  de  latitude  meridional. 

ART.  111. 

Sua  Magestade  Fidelíssima  Se  obriga,  dentro  do  espaço 
de  dois  mezes  depois  da  troca  das  ratificações  da  presente 
Convenção,  a  promulgar  na  Sua  Capital,  e  logoque  for  pos- 
sível em  todo  o  resto  dos  Seus  Estados,  uma  lei  determi- 
nando as  penas  que  incorrem  todos  os  Seus  vassallos  que, 
para  o  futuro,  fizerem  um  trafico  í Ilícito  de  escravos;  e  a 
renovar,  ao  mesmo  tempo,  a  prohibíçào,  já  existente,  de  im- 
portar escravos  no  Brazíl  debaixo  de  outra  bandeira  que  nào 
seja  a  Portugueza.  E  a  este  respeito  Sua  Magestade  Fide- 
líssima conformará,  quanto  for  possível,  a  legislação  Portu- 
gueza com  a  legislação  actual  da  Gran-Bretanha. 

(I)  Vide  a  declaração  dos  Plenipotenciário?  Porfiiguez  e  Britannico, 
cm  data  de  3  de  Abril  de  1819. 


REINADO  DO  SEMIOIl  D.  JOÃO  VI.  329 

by  lhe   1**    Arlicle  of  lhe  Treatv  of  lhe  22^  of  January        ign 
,1815.  "  J""'o 

ao 

3^^y  Under  lhe  Portuguese  or  British  flag»  for  the  ac- 
count  of  lhe  subjects  of  any  other  Government. 

4*iy  By  Portuguese  vesseis  bound  for  any  port  nol  in 
the  Dominions  of  Flis  Most  Failhful  Majesty. 

ART.  II. 

The  terrilories  in  which  the  Iraffic  in  slaves  continues 
to  be  permilted,  under  the  Trealy  of  the  22^  of  January 
1815,  to  the  subjects  of  His  Most  FaithfuI  Majesly,  are  the 
following: 

1^^  The  terrilories  possessedjjy  lhe  Crown  of  Portu- 
gal upon  the  Coast  of  Africa  to  tbe  South  of  the  Equalor, 
that  is  to  say,  upon  lhe  Eastern  Coast  of  Africa,  the  terri- 
tory  laying  between  Cape  Delgado  and  lhe  Bay  of  Lourenço 
Marques;  and  upon  the  Western  Coasl,  ali  Ihat  which  is  si- 
lualed  from  the  eighlh  to  the  eighleenlh  degree  of  south 
latitude. 

2"^'^  Those  terrilories  on  the  Coast  of  Africa  lo  the 
Soulh  of  the  Equalor,  over  which  His  Most  Failhful  Ma- 
jesly has  declared  ihat  He  has  retained  His  righls,  namely. 
the  terrilories  of  Molembo  and  Cabinda  upon  lhe  Eastern 
Coast  of  Africa,  from  the  fifth  degree  12"  lo  the  eighlh  de- 
gree soulh  latitude. 

ART.   III. 

His  Most  FaithfuI  Majesly  engages,  within  the  space  of 
two  monlhs  afler  the  exchange  of  the  ratifications  of  this 
presentConvention,  lo  promulgale  in  His  Capilal,  and  in  the 
olher  paris  of  His  Dominions  as  soon  as  possible,  a  law 
which  shall  prescribe  lhe  punishment  of  His  subjects,  who 
may  in  future  parlicipale  in  an  illicit  traffic  of  slaves;  and 
at  the  same  time  lo  renew  the  prohibition  which  already 
exists,  to  import  slaves  inlo  the  Brazils  under  any  ílag,  olher 
than  that  of  Portugal.  And  His  Most  Failhful  Majesly  en- 
gages to  assimilate,  as  much  as  possible,  the  legislation  of 
Portugal  in  this  respect,  lo  that  of  Great  Britain. 
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AllT.  IV. 

1817  Todo  o  navio  Portuguez,  que  se  destinar  para  fazer  o 

J'^'*»»  commercio  de  escravos  em  qualquer  parte  da  Costa  da  Africa 
em  que  este  commercio  fica  sendo  licito,  deverá  ir  munido 
de  um  Passaporte  Real,  conforme  ao  formulário  annexo  á 
presente  Convenção,  da  qual  o  mesmo  formulário  faz  parte 
integrante:  o  passaporte  deve  ser  escripto  em  portuguez, 
com  a  traducçào  authentica  em  inglez  unida  ao  dito  passa- 
porte, o  qual  deverá  ser  assignado  pelo  Ministro  da  Mari- 
nha, pelo  que  respeita  aos  navios  que  saírem  do  Rio  de  Ja- 
neiro; para  os  navios  que  saírem  dos  outros  portos  do  Bra- 
zil  e  mais  Dominios  de  Sua  Magestade  Fidelissima  fora  da 
Europa,  os  quaes  se  destinarem  para  o  dito  commercio,  os 
passaportes  serào  assignados  pelo  Governador  e  Capitão  Ge- 
ral da  Capitania,  a  que  pertencer  o  porto.  E  para  os  navios 
que  saindo  dos  portos  de  Portugal  se  destinarem  ao  mes- 
mo trafico,  o  passaporte  deverá  ser  assignado  pelo  Secreta- 
rio do  Governo  da  Repartição  da  Marinha. 

ART.  V. 

As  duas  Altas  Partes  Contratantes,  para  melhor  conse- 
guirem o  fim,  que  Se  propõem,  de  impedir  todo  o  commer- 
cio illicito  de  escravos  aos  Seus  vassalíos  respectivos,  con- 
sentem mutuamente  em  que  os  navios  de  guerra  de  ambas 
as  Marinhas  Reaes  que,  para  esse  fim,  se  acharem  munidos 
das  instrucçôes  especiaes,  de  que  abaixo  se  fará  menção, 
possam  visitar  os  navios  mercantes  de  ambas  as  Nações,  que 
houver  motivo  rasoavel  de  se  suspeitar  terem  a  bordo  es- 
cravos adquiridos  por  um  commercio  illicito:  os  mesmos  na- 
vios de  guerra  poderão  (mas  somente  no  caso  em  que  de 
facto  se  acharem  escravos  a  bordo)  deter  e  levar  os  ditos 
navios,  a  fim  de  os  fazer  julgar  pelos  tribunaes  estabelecidos 
para  esteeífeito,  como  abaixo  será  declarado.  Bem  entendido, 
que  os  Commandanles  dos  navios  de  ambas  as  Marinhas 
Reaes,  que  exercerem  esta  commissáo,  deverão  observar 
stricta  e  exactamente  as  instrucçôes,  de  que  serào  muni- 
dos para  este  eííeito.  Este  Artigo,  «endo  inteiramente  re- 
ciproco, as  duas  Altas  Parles  Contratantes  Se  obrigam,  uma 
para  com  a  outra,  á  indcmnisaçào  das  perdas  que  os  Seus 
vassalíos  respectivos  houverem  de  sofírer  injustamente  pela 
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ART.  IV. 

Every  Portuguese  vessel  which  shall  be  deslined  for  the  isn 
slave  trade,  on  any  point  of  lhe  African  Coast  where  this  ^'i^'' 
traffic  still  continues  lo  be  lawful,  must  be  provided  wilh  a 
Royal  Passport,  conformable  to  the  rnodel  annexed  lo  this 
present  Convention,  and  which  model  forms  an  integral  part 
of  the  same.  The  passport  must  be  written  in  the  portuguese 
language,  wilh  an  authentic  translation  in  enghsh  annexed 
thereto,  and  it  must  be  signed,  for  Ihose  vessels  sailing  from 
the  port  of  Rio  Janeiro,  by  the  Minisler  of  Marine:  and  for 
ali  other  vessels  which  may  be  intended  for  lhe  said  traffic, 
and  which  may  sail  from  any  other  ports  of  the  Dominions 
of  Flis  Most  Faithful  Majesty  not  in  Europe,  the  passports 
must  be  signed  by  the  Governor  in  Chief  of  the  Captaincy  lo 
which  lhe  port  belongs:  and  as  to  those  vessels  which  may 
proceed  from  lhe  ports  of  Portugal  lo  carry  on  the  traffic  in 
slaves,  Iheir  passports  must  be  signed  by  the  Sccretary  of  lhe 
Government  for  the  Marine  Department. 

ART.   V. 

The  Iwo  High  Contracting  Powers,  for  the  more  com- 
plete attainment  of  Their  object,  namely,  lhe  prevenlion  of 
ali  illicit  traffic  in  slaves  on  lhe  part  of  Their  respective  sub- 
jecls,  mutually  consent  that  the  ships  of  war  of  Their  Hoyal 
Navies,  which  shall  be  provided  wilh  special  instruclions  for 
this  purpose,  as  hereinafter  provided,  may  visit  such  merchant 
vessels  of  the  Iwo  Nations,  as  may  be  suspected,  upon  rea- 
sonable  grounds,  of  having  slaves  on  board  acquired  by  an 
illicit  traffic;  and  (in  th<í  event  only  of  their  actually  fin- 
ding  slaves  on  board)  may  delain  and  biing  away  such  ves- 
sels, in  order  that  ihey  may  be  brought  to  Irial  before  lhe 
tribunais  established  for  this  purpose,  as  shall  hereinafter 
be  specified.  Provided  always  that  the  Commanders  of  the 
ships  of  war  of  lhe  two  Royal  Navies,  who  shall  be  em- 
ployed  on  this  service,  shall  adhere  strictly  lo  the  exact  te- 
nor of  the  instruclions  which  they  shall  have'^received  for 
this  purpose.  As  this  Article  is  entirely  reciprocai,  jlhe  two 
High  Contrating  Parties  engage  mutually  lo  make  good  any 
losses  which  Their  respective  subjectsmay  incur  unjustly  by 
the  arbitrary  and  illegal  dctention  of  Their  vessels.  It  being 
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1817  detenção  arbitraria  e  sem  causa  legal  dos  Seus  navios.  Bem 
•'"'^^  entendido  que  a  indemnisaçâo  será  sempre  á  custa  do  Go- 
verno, ao  qual  pertencer  o  cruzador  que  tiver  commettido 
o  acto  de  arbitrariedade.  Bem  entendido,  também,  que  a  vi- 
sita e  a  detenção  dos  navios  de  escravatura,  conforme  se  de- 
clarou n'este  Artij^o,  só  poderão  eíFeituar-se  pelos  navios 
Portuguezes  ou  Britannicos,  que  pertencerem  a  qualquer  das 
duas  Marinhas  Reaes,  e  que  se  acharem  munidos  das  In- 
strucçôes  especiaes  annexas  á  presente  Convenção. 

ART.  VI. 

Os  cruzadores  Portuguezes  ou  Britannicos  não  poderão 
deter  navio  algum  de  escravatura,  em  que  actualmente  não 
se  acharem  escravos  a  bordo;  e  será  preciso,  para  legalisar 
a  detenção  de  qualquer  navio,  ou  seja  Portuguez  ou  Britan- 
nico,  que  os  escravos,  que  se  achariem  a  seu  bordo,  sejam 
eífectivamente  conduzidos  para  o  trafico,  e  que  aquelles  que 
se  acharem  a  bordo  dos  navios  Portuguezes  hajam  sido  ti- 
rados d'aquella  parte  da  Costa  da  Africa  onde  o  trafico  foi 
prohibido  pelo  Tratado  de  22  de  Janeiro  de  1815. 

ART.  VII. 

Todos  os  navios  de  guerra  das  duas  Nações  que  para  o 
futuro  se  destinarem  para  impedir  o  trafico  illicito  de  escra- 
vos, irão  munidos,  pelo  seu  próprio  Governo,  de  uma  copia 
das  Instrucçôes  annexas  á  presente  Convenção,  e  que  serão 
consideradas  como  parte  integrante  d'ella.  Estas  Instrucçôes 
serão  escriptas  em  portuguez  e  em  inglez,  e  assignadas,  para 
os  navios  de  cada  uma  das  duas  Potencias,  pelos  Ministros 
respectivos  da  Marinha.  As  duas  Altas  Partes  Contratantes 
Se  reservam  a  faculdade  de  mudarem,  em  todo  ou  em  parte, 
as  ditas  Instrucçôes,  conforme  as  circumstancias  o  exigi- 
rem. Bem  entendido,  todavia,  que  as  ditas  mudanças  não  se 
poderão  fazer  senão  de  commum  accordo,  e  com  o  consen- 
timento das  duas  Altas  Partes  Contratantes. 

ART.  vin. 
Para  julgar  com  menos  demoras  e  inconvenientes  os  na- 
vios que  poderão  ser  detidos  como  empregados  em  um  com- 
mercio  illicito  de  escravos,  se  estabelecerão  (ao  mais  tardar 
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understood  ihat  this  indemnity  shall  invariably  be  borne  by  isi 
the  Government  whose  cruizer  shall  have  been  guilly  of  the  ^"" 
arbilrary  detenlion.  Provided  always,  Ihat  the  visit  and  de- 
tention  of  slave  ships,  speciíied  in  this  Article,  shall  only  be 
eflected  by  those  Portuguese  or  British  vessels  which  may 
form  part  of  the  two  Royal  Navies,  and  by  those  only  of 
such  vessels  which  are  provided  with  the  special  Instru- 
ctions  annexed  to  the  present  Convention. 


AUT.  VI. 

No  Portuguese  or  British  cruizer  shall  detain  any  slave 
ships  nol  having  slaves  actually  on  board,  and  in  order  to 
render  lawful  the  detenlion  of  any  ship,  whether  Portu- 
guese or  British,  the  slaves  found  on  board  such  vessel 
must  have  been  brought  there  for  the  express  purpose 
of  the  traffic,  and  those  on  board  Portuguese  ships  must 
have  been  taken  from  that  part  of  the  Coast  of  Africa  where 
the  slave  trade  >vas  prohibited  by  the  Treaty  of  the  22^  of 
January  1815. 

ART.  VII. 

Ali  ships  of  war  of  the  two  Nation?,  which  shall  hereaf- 
ter  be  destined  to  prevent  the  illicit  traffic  in  slaves,  shall 
be  furnished  by  their  own  Government  with  a  copy  of  the 
Instructions  annexed  to  the  present  Convention,  and  which 
shall  be  considered  as  an  integral  part  thereof.  These  Instru- 
ctions shall  be  written  in  portuguese  and  english,  and  si- 
gned  for  the  vessels  of  each  of  the  two  Powers,  by  the  Mi- 
nislers  of  iheir  respectivo  Marine.  The  two  High  Contra- 
eting  Parties  reserve  the  faculty  of  altering  the  said  Instru- 
ctions, in  whole  or  in  part,  according  to  circumstances,  it 
being,  however,  well  understood,  that  the  said  alterations 
cannot  take  place  but  by  common  agreement,  and  by  the 
consent  of  the  two  High  Contracting  Parties. 

ART.  VIII. 

In  order  to  bring  to  adjudication,  with  the  least  delay 
and  inconvenience,  the  vessels  which  may  be  detained  for 
having  been  engaged  in  an  illicit  traffic  of  slaves,  there  shall 
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isr  dentro  do  espaço  de  um  anno  depois  da  troca  das  ratificações 
^"'i'**  da  presente  Convenção)  duas  Commissôes  mixtas,  compostas 
de  um  numero  ijíual  de  indivíduos  das  duas  Nações,  nomea- 
dos para  este  eíFeito  pelos  seus  Soberanos  respectivos.  Estas 
Commissôes  residirão,  uma  nos  Dominios  de  Sua  Magestade 
Fidelíssima,  e  a  outra  nos  de  Sua  Magestade  Britannica.  E 
os  dois  Governos  declararão,  na  epocha  da  troca  das  ratifi- 
cações da  presente  Convenção,  cada  um  pelo  que  diz  res- 
peito aos  Seus  próprios  Dominios,  os  logares  da  residência 
das  sobreditas  Commissôes;  reservando-Se  cada  uma  das 
duas  Altas  Partes  Contratantes  o  direito  de  mudar,  a  seu 
arbítrio,  o  logar  de  residência  da  Commissào  que  residir  nos 
Seus  Estados.  Bem  entendido,  todavia,  que  uma  das  duas 
Commissôes  deverá  sempre  residir  no  Brazil,  e  a  outra  na 
Costa  da  Africa. 

Estas  Commissôes  julgarão,  sem  appellaçào,  as  causas 
que  lhes  forem  apresentadas,  e  conforme  ao  Regulamento 
e  Instrucçôes  annexas  á  presente  Convenção,  e  que  serào 
consideradas  como  parte  integrante  d'ella. 

ART.  IX. 

'  Sua  Magestade  Britannica,  em  conformidade  ao  que 
foi  estipulado  no  Tratado  de  22  de  Janeiro  de  1815,  Se 
obriga  a  conceder,  pelo  modo  abaixo  explicado,  indemni- 
dades  sufficientes  a  todos  os  donos  de  navios  Portugue- 
zes  e  suas  cargas,  apresadas  pelos  cruzadores  Britannicos 
desde  a  epocha  do  1."  de  Junho  de  1814  até  á  epocha  em 
que  as  duas  Commissôes,  indicadas  no  Artigo  viii  da  pre- 
sente Convenção,  se  acharem  reunidas  nos  seus  logares  res- 
pectivos. 

As  duas  Altas  Partes  Contratantes  convieram,  que  to- 
das as  reclamações  da  natureza  acima  apontada,  serào  rece- 
bidas e  liquidadas  por  uma  Commissào  mixta  que  residirá 
em  Londres,  e  que  será  composta  de  um  numero  igual  de 
indivíduos  nomeados  pelos  seus  Soberanos  respectivos,  e  de- 
baixo dos  mesmos  princípios  estipulados  pelo  Artigo  viii 
d'esta  Convenção  Addícional,  e  pelos  demais  actos  que  for- 
mam parte  integrante  d'ella. 

A  sobredita  Commissào  entrará  ém  exercício  seis  mezes 
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be  established,  wilhin  lhe  space  of  a  year,  at  furlhest,  from  1817 
the  exchange  of  the  ratifications  of  lhe  present  Convention,  \^^ 
Iwo  mixed  Commissions  formed  of  an  equal  number  of  in- 
dividuais of  lhe  Iwo  Nalions,  named  for  ihis  purpose  by 
Iheir  respective  Sovereigns.  These  Commissions  shall  reside, 
one  within  the  lerritories  of  His  Most  FaithfuI  Majesly,  lhe 
olher  in  a  possession  belonging  lo  His  Britannic  Majesly. 
And  the  Iwo  Governments,  at  lhe  period  of  lhe  exchange 
of  lhe  ratifications  of  the  present  Convention,  shall  declare 
(each  for  it's  own  Dominions)  in  what  places  the  Commis- 
sions shall  respeclively  reside,  each  of  the  two  HighConlra- 
cling  Parties  reserving  to  itself  the  right  of  changing,  at 
it's  pleasure,  lhe  place  of  residence  of  the  Commission  held 
wilhin  il's  own  Dominions,  provided,  however,  Ihat  one  of 
lhe  Iwo  Commissions  shall  always  be  held  in  lhe  Brazils, 
and  the  other  upon  lhe  Coast  of  Africa. 

These  Commissions  shall  judge  lhe  causes  submitted  to 
Ihem  withoul  appeal,  and  according  to  the  Regulation  and 
Instruclions  annexed  to  lhe  present  Convention,  of  which 
ihey  shall  be  considered  as  an  integrai  pari. 

ART.   IX. 

His  Britannic  Majesly,  in  conformity  with  the  stipula- 
lions  of  lhe  Trealy  of  lhe  22*^  of  January  1815,  engages 
lo  grani,  in  the  manner  hereafter  expJained,  sufficient  in- 
demnification  to  ali  lhe  proprietors  of  Porluguese  vessels 
and  cargoes  caplured  by  British  cruizers  belween  lhe  1^'  of 
June  1814,  and  lhe  period  at  which  lhe  two  Commissions, 
pointed  oul  in  lhe  8^^^  Article  of  lhe  present  Convention,  shall 
assemble  at  their  respective  posts. 

The  Iwo  High  Contracting  Parties  agree  Ihal  ali  claims 
of  the  nature  hereinbefore  mentioned,  shall  be  received  and 
liquidaled  by  a  mixed  Commission  to  be  held  at  London, 
and  which  shall  consisl  of  an  equal  number  of  lhe  indivi- 
duais of  lhe  two  Nalions,  named  by  their  respective  Sover- 
eigns,  and  upon  lhe  same  principies  slipulated  by  the  8^^  Ar- 
ticle of  Ihis  Addilional  Convention,  and  by  lhe  olher  acts 
which  form  an  integral  pari  of  lhe  same. 

The  aforesaid  Commission  shall  commence  their  fuii- 
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1X17       depois  da  troca  das  ratificações  da  presente  Convenção,  ou 

J"'''^       antes- se  for  possivel. 

As  duas  Altas  Partes  Contratantes  convieram  em  que 
os  donos  dos  navios  tomados  pelos  cruzadores  Britannicos 
nào  possam  reclamar  indenmidades  por  um  maior  numero 
de  escravos  do  que  aquelle  que,  seí^undo  as  leis  Portug«e- 
zas  existentes,  lhes  será  permittido  de  transportar,  conforme 
o  numero  de  toneladas  do  navio  apresado. 

As  duas  Altas  Partes  Contratantes  igualmente  convie- 
ram, que  todo  o  navio  Portuguez  apresado  com  escravos  a 
bordo  para  o  trafico,  os  quaes  legalmente  se  provasse  terem 
sido  embarcados  nos  territórios  da  Costa  da  Africa  situados 
ao  Norte  do  Cabo  de  Palmas,  e  nào  pertencentes  á  Coroa 
de  Portugal;  assim  como  que  todo  o  navio  Portuguez,  apre- 
sado com  escravatura  a  bordo  para  o  trafico,  seis  mezes  de- 
pois da  troca  das  ratificações  do  Tratado  de  22  de  Janeiro 
de  1815,  e  ao  qual  se  poder  provar,  que  os  ditos  escravos 
houvessem  sido  embarcados  em  paragens  da  Costa  d'Africa 
situadas  ao  Norte  do  Equador,  nào  terào  direito  a  reclamar 
indemnidade  alguma. 

ART.  X. 

Sua  Magestade  Britannica  Se  obriga  a  pagar,  o  mais  tar- 
dar no  espaço  de  um  anno,  depois  que  cada  sentença  for 
dada,  as  sommas  que,  pelas  Commissòes  mencionadas  nos 
Artigos  precedentes,  forem  concedidas  aos  individues  que 
tiverem  direito  de  as  reclamar. 

ART.  XI. 

Sua  Magestade  Britannica  Se  obriga  formalmente  a  pa- 
gar as  tresentas  mil  libras  esterlinas  de  indemnidade,  es- 
tipuladas pela  Convenção  de  21  de  Janeiro  de  1815,  a  fa- 
vor dos  donos  dos  navios  Portuguezes  apresados  pelos  cru- 
zadores Britannicos,  até  á  epocha  do  1.^  de  Janeiro  de  1814, 
nos  termos  seguintes,  a  saber: 

O  primeiro  pagamento  de  cento  e  cincoenta  mil  libras 
esterlinas,  seis  mezes  depois  da  troca  das  ratificações  da  pre- 
sente Convençào,  e  cento  e  cincoenta  mil  libras  esterlinas 
restantes,  assim  como  os  juros  de  cinco  por  cento  devidos 
sobre  toda  a  somma,  desde  o  dia  da  troca  das  ratificações 
da  Convenção  de  21  de  Janeiro  de  1815,  serào  pagas  nove 
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ctions,  six  months  after  the  ratification  oflhe  present  Con-       1817 
vention,  or  sooner  if  possible.  28^ 

The  two  High  Contracting  Parties  have  agreed,  Ihat 
lhe  proprietors  of  vessels  captured  by  the  British  cruizers, 
fannot  claim  compensation  for  a  larger  number  of  slaves 
Ihan  that  which,  according  to  the  existing  laws  of  Portu- 
gal, they  were  permitled  to  transport,  according  to  the  rate 
of  tonnage  of  the  captured  vessel. 

The  two  High  Contracting  Parties  are  equally  agreed, 
that  every  Portuguese  vessel  captured  wilh  slaves  on  board 
for  the  traíhc,  wich  shall  be  proved  (o  have  been  embarked 
wilhin  the  territories  of  the  Coast  of  Africa  situaled  to  the 
North  of  Cape  Palmas,  and  not  belonging  to  the  Crown  of 
Portugal;  as  well  as  ali  Portuguese  vessels  captured  with  ^ 

slaves  on  board  for  the  traíFic,  six  months  after  the  exchange 
of  the  ratifications  of  the  Treaty  of  the  22^  of  January  1815, 
and  on  which  it  can  be  proved  that  lhe  aforasaid  slaves  were 
embarked  in  the  roadsteds  of  the  Coast  of  Africa,  situated  to 
the  North  of  the  Equator,  shall  not  be  entilled  to  claim  any 
indemnification. 

ART.   X. 

His  Britannic  Majesty  engages  to  pay,  wilhin  the  space 
of  a  year  ai  furlhest,  from  lhe  decision  of  each  case,  lo  the 
individuais  having  a  just  claim  lo  the  same,  the  sums  which 
shall  be  granled  lo  ihem  by  the  Commissions  named  in  the 
preceding  Articles. 

ART.  XI. 

His  Britannic  Majesty  formally  engages  to  pay  lhe  Ihree 
hundred  thousand  Pounds  sterling  of  indemnification,  stipu- 
lated  by  lhe  Convention  of  lhe  21*^  of  January  1815,  in 
favour  of  the  proprietors  of  Portuguese  vessels  captured  by 
British  cruziers,  up  to  lhe  period  of  lhe  l^^of  June  1814, 
in  the  manner  following,  viz: 

The  first  payment  of  one  hundred  and  fifty  thousand 
Pounds  sterling,  six  months  after  the  exchange  of  the  ra- 
tifications of  lhe  present  Convention,  and  lhe  remaining 
one  hundred  and  fifty  thousand  Pounds  sterling,  as  well  as 
the  interest  at  five  per  cent  due  upon  the  total  sum,  from 
the  day  of  the  exchange  of  the  ratifications  of  the  Con>en- 
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1817        mezes  depois  da  troca  da  ratificação  da  presente  Convenção. 

^28^  Os  juros  devidos  serão  abonados  até  o  dia  do  ultimo  paga- 
mento. Todos  os  sobreditos  pagamentos  serão  feitos  em  Lon- 
dres ao  Ministro  de  Sua  Magestade  Fidelissima  junto  a  Sua 
Magestade  Britannca,  ou  ás  pessoas  que  Sua  Magestade  Fi- 
delissima houver  por  bem  de  auctorisar  para  esse  eííeito. 


ART.   XII. 

Os  Actos  ou  Instrumentos  annexos  á  presente  Conven- 
ção, e  que  formam  parte  integrante  d'ella,  são  os  seguintes: 

N.°  1.  Formulário  de  Passaporte  para  os  navios  mer- 
cantes Portuguezes  que  se  destinarem  ao  trafico  licito  de 
escravatura. 

N.**  2.  Inslrucçôes  para  os  navios  de  guerra  das  duas 
Nações  que  forem  destinados  a  impedir  o  trafico  illicito  de 
escravos. 

^.^  3.  Regulamento  para  as  Commissôes  mixtas  que 
residirão  na  Costa  da  Africa,  no  Brazil  e  em  Londres. 

ART.   XIII. 

A  presente  Convenção  será  ratificada,  e  as  ratificações 
serão  trocadas  no  Rio  de  Janeiro,  no  termo  de  quatro  me- 
zes, o  mais  tardar,  depois  da  data  do  dia  da  sua  assigna- 
tura. 

Em  fé  do  que,  os  Plenipotenciários  respectivos  a  assi- 
gnaram,  e  sellaram  com  o  sêllo  das  suas  armas. 

Feita  em  Londres,  aos  28  dias  do  mez  de  Julho  do  anno 
do  Nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo  de  1817. 


L.  S.)  Conde  de  Palmella. 


b 
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tion  of  lhe  âl^iof  January  1815,  shall  be  paid  nine  months  isn 
after  lhe  exchange  of  the  ratifications  of  the  present  Con-  ^'g''** 
vention.  The  interest  due  shall  be  payable  up  to  the  day  of 
the  last  payment.  Ali  the  aforesaid  payments  shall  be  made 
in  London  to  the  Minister  of  His  Most  Faithful  Majesty  at 
the  Court  of  His  Britannic  Majesty,  or  to  the  personswhom 
His  Most  Faithful  Majesty  shall  think  proper  to  authorize 
for  ihat  purpose. 

ART.   XII. 

The  Acts  or  Instruments  annexed  to  this  Additional 
Convention,  and  which  form  an  integral  part  thereof,  are 
as  follows: 

N.°  1 .  Form  of  Passport  for  the  Portuguese  raerchant 
ships  destined  for,  the  lawful  traffic  in  slaves. 

N."  2.  Instruclions  for  the  ships  of  war  of  both  Na- 
tions,  destined  to  prevent  the  illicit  traffic  in  Slaves. 

N.^  3.  Regulation  for  the  mixed  Commissions,  which 
are  to  hold  their  sittings  on  the  Coast  of  Africa,  at  the  Bra- 
zils  and  in  London. 

ART.  XIII. 

The  present  Convention  shall  be  ratified  and  the  rati- 
fications thereof  exchanged  at  Rio  Janeiro  within  the  space 
of  four  months,  at  furthest,  dating  from  the  day  of  it's  si- 
gnature. 

In  witness  whereof,  the  respectivo  Plenipotentiaries  have 
signed  the  same,  and  have  thereunto  affixed  the  seal  of  their 
arms. 

Done  at  London,  the  28^^  day  o.  Julv,  in  the  year  of 
Our  Lord,  1817. 


(L.  S.)  Castlcreagh. 
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1RI7 

JiiHio  IV  o   I 

28  1^.     J. 

Formulário  de  Passaporte  para  as  Embarcações  Porlugue- 
zas,  que  se  destinarem  ao  trafico  licito  de  escravos. 

(Lojíar  das  Armas  Reaes.) 

F  Ministro 

e  Secretario  d'Eslaclo  dos  Negócios  da  Marinha  e  Dominios 
Ultramarinos,  etc.  etc.  (ou  Governador,  ou  Secretario  do 
Governo  de  Portugal). 

Faço  saber  a  todos  que  o  presente  Passaporte  virem, 
que  o  navio  denominado 

de  toneladas, 

levando  homens  de  tripula- 

ção, e  passageiros; 

de  que  é  mestre 

e  dono  Portuguezes 

e  vassallos  d'este  Reino  Unido,  segue  viagem  para  os  por- 
tos de  e  e 
Costa  de  donde  ha  de 
voltar  para 

Os  ditos  mesire  e  dono  havendo  primeiro  prestado  o  jura- 
mento necessário  perante  a  Real  Junta  do  Commercio  (1'esla 
Capital  (ou  Mesa  da  Inspecção  d'esta  Capit;uiia\  e  tendo 
provado  legalmente  que  no  dito  navio  e  carga  nào  tem  parte 
pessoa  alguma  estrangeira,  como  se  mostra  pela  certidão  da 
mesma  Real  Junta  (ou  da  Mesa  da  Inspecção]  que  vae  an- 
nexa  a  este  Passaporte.  Os  ditos 

mestre  e  dono  do  dito  na- 

vio ficando  obrigados  a  entrar  unicamente  n'aquelles  portos 
da  Costa  da  Africa,  onde  o  trafico  da  escravatura  é  permittido 
aos  vassallos  do  Reino  Unido  de  Portugal,  do  Brazil  e  Al- 
garves,  e  a  voltar  de  lá  para  qualquer  dos  portos  d'este 
Reino,  onde  unic-amente  lhes  será  permittido  desembarcar 
os  escravos  que  trouxerem,  depois  de  ter  satisfeito  ás  for- 
malidade* necessárias  para  mostrar  que  se  tem  em  tudo  con- 
formado com  as  determinações  do  Alvará  de  2 i  de  Novem- 
bro de  1813,  pelo  qual  Sua  Magestade  Foi  Servido  regular 
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1«I7 
IV  o   1  Juíl»o 

^  •  28 

Forni  of  Passport  for  Porlnguese  Vessels  deslined  for  the 
lawful  Iraffic  in  slaves. 

(Place  for  the  Royal  Arras.) 

I,  Minister 

and  Secrelary  of  State  for  the  AíFairs  of  the  Marine  and 
Transatlantic  Dominions,  etc.  (or  Governor  of  this  Province, 
or  Secretary  of  the  Government  of  Portugal). 

Make  known  to  those  that  shall  see  the  present  Passport, 
that  the  vessel  called 

of  tons, 

and  carrving  men 

and  passengers, 

master,  and  owner, 

Portuguese,  and  subjects  of  the  United  Kingdom,  is  bound 
to  the  ports  of  and 

and  Coast  of 
from  whence  she  is  to  return  to 

,  the  said  master  and  owner  having  previously  ta- 
ken  the  required  oath  before  the  Royal  Board  of  Commerce 
of  this  Capital  (or  Board  of  Inspection  of  this  Province)  and 
having  legally  proved  that  no  foreigner  has  any  share  in  the 
above  vessel  and  cargo,  as  appears  by  the  certificate  of  that 
Royal  Board  (or  Board  of  Inspection)  which  is  aanexed  to 
this  Passport.  The  said 

master,  and  owner 

of  the  said  vessel,  being  under  an  ol.ligalion  to  enter  solely 
such  ports  on  the  Coast  of  Africa  where  the  slave  trade  is 
ermitted  to  the  subjects  of  the  United  Kingdom  of  Portu- 
al,  Brazil  and  Algarves,  and  to  return  from  thence  to  any 
of  the  ports  of  this  Kingdom,  where  alone  they  shall  be  per- 
mitted  lo  land  the  slaves  whom  they  carry,  after  going 
through  the  proper  forms,  to  shew  that  they  have,  in  every 
respect,  complied  with  the  provisions  of  the  Alvará  of  the 
24^''  of  November  1813,  by  which  His  Majesty  was  pleased 
to  regulate  the  conveyance  of  slaves  from  the  Coast  of  Africa 
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1817  O  transporte  de  escravos  da  Costa  da  Africa  para  os  Seus  Do- 
J^u^  miníos  do  Brazil.  E  deixando  elles  de  cumprir  qualquer 
d'estas  condições,  ficarão  sujeitos  ás  penas  impostas  pelo  Al- 
vará de  (i)  contra  aquelles  que  fizerem  o  trafico  de  escravos 
de  uma  maneira  illicila.  E  porque  na  ida  ou  volta  pôde  ser 
encontrado  em  quaesquer  mares  ou  portos  pelos  Cabos  e 
Officiaes  de  naus  e  mais  embarcações  do  mesmo  reino:  Or- 
dena El-Rei  Nosso  Senhor  que  lhe  não  ponham  impedi- 
mento algum,  e  recommenda  aos  das  Armadas,  Esquadras 
e  mais  embarcações  dos  Reis,  Principes,  Republicas,  Poten- 
tados, Amigos  e  Alliados  d'esta  Coroa,  que  lhe  nào  emba- 
racem seguir  a  sua  viagem,  antes  para  a  fazer  lhe  dêem  a 
ajuda  e  favor  de  que  necessitar,  na  certeza  de  que  aos  re- 
commendados  pelos  seus  Principes  se  fará  pela  nossa  parte 
o  mesmo  e  igual  tratamento.  Em  fé  do  que,  Sua  Magestade 
lhe  mandou  dar  este  Passaporte,  por  mim  assignado  e  sel- 
lado  com  o  sêllo  grande  das  Armas  Reaes;  o  qual  Passaporte 
valerá  somente  por  e  só  por  uma 

viagem.  Dado  no  Palácio  de 

aos  dias  do  mez  de  do  anno  do  Nas- 

cimento de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo, 


(L.  S.)  N. 


Por  ordem  de  Sua  Excellencia, 
O  Official  que  lavrou  o  Passaporte. 


Este  Passaporte  (N.° 

)  auctorisa  o  navio  n'el!e  mencionado  a  levar  a 
seu  bordo  de  uma  vez  qualquer  numero  de  escravos  não 
excedendo  sendo 

por   tonelada,   conforme  é  permittido    pelo  Alvará  de  (2) 

(1)  Este  Alvará  deverá  ser  promul^^ado  em  consequência  do  Arlijço  iii 
da  Convenção  Addicional  de  28  de  Julho  de  1817. 

(2)  Isto  é,  o  Alvará  de  24  de  Noveml>ro  de  1813,  on  outra  qualquer 
lei  Portugueza  que  haja  de  se  promulgar  para  o  fuluro  cm  logar  d"esla. 
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to  His  Dominions  of  Brazil.  And  should  they  faiJ  to  execute 
any  of  these  conditions,  they  shall  be  liable  to  the  penal- 
ties  denounced  by  the  Alvará  of  (i)  against  those  who  shall 
carry  on  the  siave  trade  in  an  illicit  manner.  And  as  in 
going  or  returning  she  may,  either  at  sea  or  in  port,  meet 
Officers  of  ships  and  vessels  of  the  same  Ringdom,  the  King 
Our  Lord  orders  them  not  to  give  her  any  obstruction,  and 
His  Majesty  recommends  to  the  Officers  of  the  Fleets,  Squa- 
drons  and  ships  of  the  Kings,  Princes,  Republics,  and  Po- 
tentates,  the  Friends  and  Allies  of  the  Crown,  not  to  pre- 
vent  her  from  prosecuting  her  voyajie,  but,  on  the  contrary, 
to  afford  her  any  aid  and  accommodation  she  may  want  for 
continuing  the  same;  being  persuaded  that  those  recom- 
mended  by  their  Princes,  will,  on  our  part,  experience  the 
same  treatment.  In  testimony  of  which,  His  Majesty  has 
ordered  her  to  be  furnished  by  me  with  this  Passport. 
signed  and  sealed  wilh  the  great  seal  of  the  Royal  Arms, 
which  shall  have  validity  only 

for  ,  and  for  one  voyage  alone. 

Given  in  the  Palace  of  the  of 

in  thcr  year  afler  lhe  birth  of  Our  Lord 
Jesus  Christ, 

(L.  S.)  N. 

By  order  of  His  Excellency, 
The  Officer  who  made  out  the  Passport. 


This  Passport  ÍN.'' 

)  authorizes  any  number  of  slaves  not 
exceeding  being 

per  ton,  as  permitted  by  the  Alvará  of  (2)  to  be  on  board 
of  this  ship  at  one  time,  excepting  always  such  slaves  em- 

(1)  This  Alvará  to  be  promuIp:ated   in  pursuance  of  lhe  3*^  Article  of 
the  Additional  Convention  of  the  28'*»  of  July  1817. 

(2)  That  is  to  say,  the  Alvará  of  the  24"'  of  November  1813,  or  any 
other  Portuguese  law  which  may  hereafler  be  promiilgated  in  lieu  thereof. 
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^gi-;  exceptuando  sempre  os  escravos  empregados 

Julho       como  marinheiros  ou  creados,  e  as  creanças  nascidas  a  bordo 

durante  a  viagem. 

(Assignado  como  Passaporte  pelas  Auctoridades  Porlu- 

guezas  respectivas.) 

Conde  de  Palmella. 


N.''  2. 


Instrucções  destinadas  para  os  Navios  de  guerra  Portvguezes 

e  Inglezes  que  tiverem  a  seu  cargo  o  impedir 

o  commercio  illicilo  de  escravos. 


ART.    1. 

Todo  o  navio  de  guerra  Portuguez  ou  Britannico  terá 
o  direito,  na  conformidade  do  Artigo  v  da  Convenção  Ad- 
dicional  de  data  de  hoje,  de  visitar  os  navios  mercantes  de 
uma  ou  de  outra  Potencia,  que  fizerem  realmente  ou  forem 
suspeitos  de  fazer  o  commercio  de  negros;  e  se  a  bordo 
d'elles  se  acharem  escravos,  conforme  o  teor  do  Artigo  vi 
da  Convenção  Addicional  acima  mencionada,  e  pelo  que  diz 
respeito  aos  navios  Portuguezes,  se  houverem  motivos  para 
se  suspeitar  que  os  sobreditos  escravos  fossem  embarcados 
em  um  dos  pontos  da  Costa  da  Africa  onde  este  commercio 
nâo  lhes  é  já  permittido,  segundo  as  estipulações  existentes 
entre  as  duas  Altas  Potencias :  n'este  caso  tào  somente,  o 
Commandante  do  dito  navio  de  guerra  os  poderá  deter;  e 
havendo-os  detido,  deverá  conduzi-los  o  mais  promptamente 
que  for  possivel  para  serem  julgados  por  aquella  das  duas 
Commissôes  mixtas,  estabelecidas  pelo  Artigo  viii  da  Con- 
venção Addicional  de  data  de  hoje,  de  que  estiverem  mais 
próximos,  ou  á  qual  o  Commandante  do  navio  apresador 
julgar,  debaixo  da  sua  responsabilidade,  que  pôde  mais  de- 
pressa chegar  desde  o  ponto  onde  o  navio  de  escravatura 
houver  sido  detido. 
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pioyed  as  sailors  or  domestics,  and  children  born  on  board       1817 
during  lhe  voyagc.  •'"''^^ 

(Signed  as  above  by  the  properPortuguese  Authorities.) 


Casllereagh. 


x\.°  2. 


Instrxtclions  inlended  for  the  Brilish  and  Porluguese  Ships 

of  war  employed  to  prevent  the  illicit 

traffic  in  slaves. 


ART.    1. 

Every  British  or  Porluguese  ship  of  war  shall,  in  con- 
formily  wilh  lhe  fiflh  Arlicle  of  lhe  Addilional  Convenlion 
of  ihis  dale,  have  a  right  to  visit  lhe  merchanl  ships  of 
eilher  of  IhelwoPowersactually  engaged,  orsuspecled  lo  be 
engaged  in  lhe  slave  Irade;  and  should  any  slaves  be  found 
on  board,  according  lo  lhe  tenor  of  lhe  sixlh  Arlicle  of  lhe 
aforesaid  Addilional  Convenlion,  and,  as  lo  what  regards  lhe 
Porluguese  vessels,  should  there  be  ground  to  suspect  that 
the  said  slaves  have  been  embarked  on  a  pari  of  lhe  Coast 
of  Africa  where  the  lr<iffic  in  slaves  can  no  longer  be  legally 
carried  on,  in  consequence  of  lhe  slipulalions  in  force  be- 
tween  lhe  Ivvo  High  Powers:  in  Ihese  cases  alone,  the  Com- 
mander  of  the  said  ship  of  war  may  delain  ihem;  and  ha- 
ving  delained  Ihem,  he  is  lo  bring  them,  as  soon  as  possi- 
ble,  for  judgennent  before  that  of  lhe  Iwo  mixed  Commis- 
sions  appointed  by  lhe  eight  Arlicle  of  the  Addilional  Con- 
venlion of  this  dale,  which  shall  be  lhe  nearest,  or  which 
the  Commander  of  lhe  capturing  ship  shall,  upon  bis  own 
responsibility,  think  he  can  soonest  reach  from  lhe  spot 
wherc  lhe  sla>e-ship  shall  have  been  delained. 
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1817  Os  navios  a  bordo  dos  quaes  se  nâo  a -harém  escravos 

''28°       destinados  para  o  Irafi  o,  nao  poderão  ser  delidos  debaixo 

de  nenhum  pretexto  ou  motivo  qualquer. 

Os  creados  ou  marinheiros  ne^^ros  que  se  acharem  a 

bordo  d'esles  ditos  navios,  nâo  serão,  em  caso  nenhum,  um 

motivo  sufficienle  de  detenção. 

ART.  II. 

Nào  poderá  ser  visitado  ou  detido,  debaixo  de  qualquer 
pretexto  ou  motivo  que  seja,  navio  algum  mercante  ou  em- 
pregado no  commercio  de  negros,  emquanto  estiver  dentro 
de  um  porto  ou  enseada  pertencente  a  uma  das  duas  Alias 
Partes  Contratantes,  ou  ao  alcance  de  tiro  de  peça  das  ba- 
terias de  terra;  mas  -dado  o  caso  que  fossem  encontrados 
n'esta  situação  navios  suspeitos,  poderão  fazer-se  as  repre- 
sentações convenientes  ás  Auctoridades  do  paiz,  pedindo- 
Ihes  que  tomem  medidas  efficazes  para  obstar  a  similhantes 
abusos. 

ART.    III. 

As  Altas  Partes  Contratantes,  considerando  a  immensa 
extensão  das  Costas  da  Afrxa  ao  Norle  do  lilquador,  onde 
este  commercio  fica  prohibido,  e  a  facilidade  que  haveria  de 
fazer  um  trafico  illicito  n'aquellas  paragens,  onde  a  falta 
total  ou  talvez  a  distancia  das  Auctoridades  competentes  im- 
pedisse de  se  recorrer  a  estas  Aucloridades  para  se  opporem 
ao  dito  commercio,  e  para  mais  facilmente  alcançarem  o 
fim  útil  que  têem  em  vista,  convieram  de  conceder,  e  com 
eíTeito  se  concedem  mutuamente,  a  faculdade,  sem  prejudi- 
car aos  direitos  de  soberania,  de  visitar  e  de  deter,  como 
se  se  encontrasse  no  mar  largo,  qualquer  navio  que  for 
achado  com  escravatura  a  bordo,  ainda  mesmo  ao  alcance 
de  tiro  de  peça  de  terra  das  costas  dos  seus  territórios  res- 
pectivos no  continente  de  Africa  ao  Norte  do  Equador, 
uma  vez  que  ali  nào  haja  Auctoridade  local  á  qual  se  possa 
recorrer,  como  fica  dito  no  Artigo  antecedente.  No  caso  so- 
bredito os  navios  visitados  poderão  ser  conduzidos  perante 
as  Commissôes  mixtas,  na  forma  estipulada  no  Artigo  i  das 
presentes  Instrucçôes. 

ART   IV. 

Nào  poderão  ser  detidos,  debaixo  de  pretexto  algum, 
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Ships  on  board  of  which  no  slaves  shall  be  found  inten-  1817 
ded  for  purposes  of  traffic,  shall  not  be  detained  on  any  ^^^J^ 
occoiint  or  prctence  whatever. 

Negro  servanls  or  sailors  that  mny  be  found  on  board 
lhe  said  vessel,  cannot,  in  any  case,  be  deemed  a  sufficient 
cause  for  detenlion. 

AIIT.  II. 

No  merchantman  or  slave-ship  can,  on  any  account  or 
pretence  whatever,  be  visited  or  detained  whilst  in  the  port 
or  roadsted  belonginj;  lo  either  of  lhe  two  High  Conlra- 
cting  Powers,  or  wilhin  cannon-shot  of  lhe  balteries  on 
shore.  Bui  in  case  suspicious  vessels  should  be  found  so 
circumslanced,  proper  representations  may  be  addressed  lo 
lhe  Authorities  of  the  counlry,  requesling  Ihem  to  lake 
eíFeclual  measures  for  prevenling  such  abuses. 


AliT.   III. 

The  Iligh  Contracting  Powers  having  in  view  the  im- 
mense  exlent  of  lhe  Shores  of  Africa  lo  the  Norlh  of  the 
Equator,  along  which  this  commerce  conlinues  prohibited, 
and  lhe  facility  thereby  afforded  for  illicil  traffic  on  points 
where  either  lhe  lotai  absence,  or  at  least  lhe  distance  of 
lawful  authorities,  bar  ready  access  lo  those  Authorilies, 
in  order  to  preveni  it,  bave  agreed,  for  lhe  more  readily 
allaining  lhe  salutary  end  which  Ihey  propose,  to  grani,  and 
Ihey  do  aclually  grani  lo  each  other  lhe  power,  withoul 
prejudiíe  lo  lhe  rights  of  sovereignty,  to  visit  and  delain, 
as  if  on  lhe  high  seas,  any  vessel  having  slaves  on  board, 
even  within  cannon-shol  of  lhe  shore  of  their  respeclive 
lerrilories  on  lhe  Conlinenl  of  Africa  to  lhe  Norlh  of  the 
Equator,  in  case  of  Ihere  being  no  local  Authorities  lo 
whom  recourse  mighl  be  had,  as  has  been  stated  in  the 
preceding  Article.  In  such  case,  vessels  so  visited  may  be 
brought  before  lhe  mixed  Commissions,  in  lhe  form  pre- 
scribed  in  lhe  first  Arlicle  of  lhe  preceding  Instruclions. 

AIIT.    IV. 

No  Portuguese  merchantman  or  slave-ship  shall,  on  any 
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1817       OS  navios  Portuguezes  mercantes  ou  empregados  no  com- 
''gg^       mercio  de  negros,  que  forem  encontrados  em  qualquer  pa- 
ragem que  seja,  quer  perto  de  terra,  quer  no  mar  largo,  ao 
Sul  do  Equador,  a  menos  que  nâo  seja  em  consequência 
de  se  lhes  haver  começado  a  dar  caça  ao  Norte  do  Equador. 

ART.    V. 

Os  navios  Portuguezes,  munidos  de  um  passaporte  em 
regra,  que  tiverem  carregado  a  seu  bordo  escravos  nos  pon- 
tos da  Costa  da  Africa  onde  o  commercio  de  negros  é  per- 
mittido  aos  vassallos  Portuguezes,  e  que  depois  forem  en- 
contrados ao  Norte  do  Equador,  nâo  deverão  ser  detidos 
pelos  navios  de  guerra  das  duas  Nações,  quando  mesmo  es- 
tejam munidos  das  presentes  Instrucçôes,  comtanto  que  jus- 
tifiquem a  sua  derrota,  seja  por  ter,  segundo  os  usos  da  na- 
vegação Porlugueza,  feito  um  bordo  para  o  Norte  de  al- 
guns graus,  a  fim  de  ir  buscar  ventos  favoráveis,  seja  por 
outras  causas  legitimas,  como  as  fortunas  do  mar  devida- 
mente provadas;  ou  seja  finalmente  no  caso  em  que  os  seus 
passaportes  mostrarem  que  elles  se  destinam  para  algum 
dos  portos  pertencentes  á  Coroa  de  Portugal  que  estào  si- 
tuados fora  do  continente  da  Africa. 

Bem  entendido  que,  pelo  que  respeita  aos  navios  de  es- 
cravatura que  forem  detidos  ao  Norte  do  Equador,  a  prova 
da  legalidade  da  viagem  deverá  ser  produzida  pelo  navio  de- 
lido; e  que  ao  contrario,  acontecendo  que  um  navio  de  es- 
cravatura seja  detido  ao  Sul  do  Equador,  conforme  a  esti- 
pulação do  Artigo  precedente,  n'este  caso  a  prova  da  ille- 
galidade  deverá  ser  produzida  pelo  apresador. 

É  igualmente  estipulado  que,  ainda  mesmo  quando  o 
numero  de  escravos,  que  os  cruzadores  acharem  a  bordo 
de  um  navio  de  escravatura,  náo  corresponder  ao  que  de- 
clarar o  seu  passaporte,  nào  será  este  motivo  bastante  para 
justificar  a  detenção  do  navio;  mas  n'este  caso  o  Capitão  e 
o  dono  do  navio  deverão  ser  denunciados  perante  os  Tri- 
bunaes  Portuguezes  no  Brazil,  para  ali  serem  castigados 
conforme  as  leis  do  paiz. 

ART.   VI. 

Todo  o  navio  Portuguez  que  se  destinar  a  fazer  o  com- 
mercio licito  de  escravos,  debaixo  dos  princípios  declarados 
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pretence  whatever,  be  detained,  which  shnll  be  found  any       1817 
where  near  the  land,  or  on  the  high  seas,  South  of  the      ^"^lí" 
Equalor,  unless  afler  a  chace  that  shall  have  commenced 
Norlb  of  the  Equator. 


ART.   V. 

Portuguese  vcsseis  furnished  with  a  regular  passport, 
having  slaves  on  board  shipped  at  those  parts  of  the  Coast 
of  Africa  where  the  trade  is  permitted  to  Portuguese  sub- 
jects,  and  which  shall  afterwards  be  found  North  of  the 
Equator,  shall  not  be  detained  by  lhe  ships  of  war  of  ihe 
two  Nations,  though  furnished  with  the  present  Instruetions, 
provided  the  same  can  account  for  their  course,  either  in 
conformity  with  the  practice  of  the  Portuguese  navigation, 
by  steering  some  degrees  to  the  Northward  in  search  of 
fair  winds,  or  for  other  legitima'e  causes,  such  as  the  dan- 
gers  of  the  sea  duly  proved;  or  lastly,  in  the  case  of  their 
passporls  proving  that  they  were  bound  for  a  Portuguese 
port  not  within  the  Continent  of  Africa. 


Provided  always  that,  with  regarJ  to  ali  slave-ships 
detained  to  the  North  of  the  Equator,  the  proof  of  the  le- 
gality  of  the  voyage  is  to  be  furnished  by  the  vessel  so  de- 
tained. On  the  other  hand,  with  respect  to  slave-ships  de- 
tained to  lhe  South  of  the  Equator,  in  conformity  whith 
the  slipulotion  of  the  preieding  Article,  the  proof  of  the 
illegality  of  the  voyage  is  to  be  exhibited  by  the  captor. 

It  is  in  like  manner  stipulaled,  that  the  number  of  sla- 
ves found  on  board  a  slave-ship  by  the  cruizers,  even  should 
the  number  not  agree  with  that  conlained  in  their  pass- 
port, shall  not  be  a  sufFicient  rcason  to  justify  the  deten- 
tion  of  the  ship;  but  the  Captain  and  the  proprietor  shall 
be  denounced  in  the  Portuguese  Tribunais  in  the  Brazils, 
in  order  to  their  being  punished  according  to  the  lavvs  of 
the  counlry. 

ART.  VI. 

Every  Portuguese  vessel  intended  to  be  employed  in  the 
legal  traíííc  in  slaves,  in  conformity  with  the  principies  laid 
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IS17  na  Convenção  Addicional  da  data  de  hoje,  deverá  ter  o  Ca- 
J""'»  pitào  e  os  dois  terços  ao  menos  da  tripulação  de  Naçào 
Portugueza.  Bem  entendido  que  o  ser  o  navio  de  construc- 
çào  estrangeira  nada  implicará  com  a  sua  nacionalidade;  e 
que  os  marinheiros  negros  serào  sempre  considerados  como 
Portuguezes,  comtanto  que  (se  forem  escravos)  pertençam 
a  vassallos  da  Coroa  de  Portugal,  ou  que  tenham  sido  for- 
rados nos  Dominios  de  Sua  Ma;^estade  Fidelissima. 

AIIT.  Vil. 

Todas  as  vezes  que  uma  embarcação  de  guerra  encon- 
trar um  navio  mercante  que  estiver  no  caso  de  dever  ser 
visitado,  aquella  deverá  comportar-se  com  toda  a  modera- 
ção, e  com  as  attençôes  devidas  entre  Nações  amigas  e  alha- 
das; e  em  lodo  o  caso  a  visita  será  feita  por  um  Official 
que  tenha  o  posto  ao  menos  de  Tenente  de  Marinha. 

AUT.   VIII. 

As  embarcações  de  guerra  que,  debaixo  dos  principies 
declarados  nas  presentes  Instrucçôes,  detiverem  os  navios 
de  escravatura,  deverão  deixar  a  bordo  toda  a  carga  de  ne- 
gros intacta,  assim  como  o  Capitão  e  uma  parle  ao  menos 
da  tripulação  do  dito  navio. 

O  Capitão  fará  uma  declaração  aulhentica  por  escripto, 
que  mostre  o  estado  em  que  elle  achou  a  embarcação  de- 
tida, e  as  alterações  que  n'ella  tiverem  havido.  Deverá  tam- 
bém dar  ao  Capitão  do  navio  de  escravatura  um  certificado 
assignado  dos  papeis  que  houverem  sido  apprehendidos  ao 
dito  navio,  assim  como  do  numero  de  escravos  achados  a 
bordo  ao  tempo  da  detenção. 

Os  negros  não  serão  desembarcados  senão  quando  os 
navios  a  bordo  dos  quaes  se  acham  chegarem  ao  logar  onde 
a  validade  da  presa  deve  ser  julgada  por  uma  das  duasCom- 
missôes  mixtas,  para  que,  no  caso  que  não  sejam  julgados 
de  boa  presa,  a  perda  dos  donos  possa  mais  facilmente  re- 
sarcir-se.  Se  porém  houverem  molivos  urgentes,  procedi- 
dos da  duração  da  viagem,  do  estado  de  saúde  dos  escravos 
ou  outros  quaesquer  que  exijam  que  os  negros  sejam  des- 
embarcados, todos  ou  parte  d'elles,  antes  de  poderem  os  na- 
vios ser  conduzidos  ao  logar  da  residência  de  uma  das  men- 
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(lown  in  the  Additiorial  Convention  of  Ihis  date,  shall  bc  isn 
commanded  by  a  native  Portuguese,  and  Iwo  thirds,  at  ^^^^"^ 
least,of  the  crew  shall  likewise  be  Portuguese:  provided 
always,  that  il's  Portuguese  or  foreign  construction  shall, 
in  no  wise,  aíTect  it's  nacionality,  and  that  the  negro  sailors 
shall  always  be  reckoned  as  Porluguese,  provided  they  be- 
long,  as  slaves,  to  subjects  uf  the  Crown  of  Portugal,  or 
that  they  have  been  enfranchised  in  the  Dominions  of  His 
Most  Failhful  Majesty. 

ART.   VII. 

Whenever  a  ship  of  war  shall  meet  a  merchant  vessel 
liable  to  be  searched,  it  shall  be  done  in  the  most  mild 
manner,  and  with  every  attention  wich  is  due  between  al- 
lied  and  friendly  Nations;  and  in  no  case  shall  the  search 
be  made  by  an  Officer  holding  a  rank  inferior  to  that  of 
Lieutenant  in  lhe  Navy. 

ART.    VIII. 

The  ships  of  war  which  may  detain  lhe  slave-ships,  in 
pursuance  of  the  principies  laid  down  in  the  present  In-  . 
struetions,  shall  leave  on  board  ali  lhe  cargo  of  negrões 
untouched,  as  well  as  the  Captain,  and  a  part,  at  least,  of 
the  crew  of  the  above-mentioned  slave-ship. 

The  Captain  shall  draw  up  in  writing  an  authentic  de- 
claration,  which  shall  exhibit  the  state  in  wich  he  found 
the  detained  ship,  and  the  changes  which  may  have  taken 
place  in  it.  He  shall  deliver  to  the  Captain  of  the  slave-ship 
a  signed  certificate  of  the  papers  seized  on  board  the  said 
vessel,  as  well  as  of  the  number  of  slaves  found  on  board 
at  the  moment  of  detention. 

The  negrões  shall  not  be  disembarked  till  after  the  ves- 
sels  which  contain  them  shall  be  arrived  at  the  place  where 
the  legality  of  the  capture  is  to  be  tried  by  one  of  the  two 
mixed  Commissions,  in  order  that,  in  the  event  of  their  not 
being  adjudged  legal  prize,  the  loss  of  the  proprietors  may 
be  more  easily  repaired.  If,  however,  urgent  motives,  de- 
duced  from  the  length  of  the  voyage,  the  state  of  health  of 
the  negrões,  or  other  causes,  required  that  they  shoujd  be 
disembarked  entirely  or  in  part,  before  the  vessels  could  ar- 
rive  at  the  place  of  residence  of  one  of  the  said  Commis- 
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1817       cionadas  Commissôes,  o  Commandante  do  navio  apresador 
■^  28°       poderá  tomar  sobre  si  esta  responsabilidade,  comtanto  po- 
rém que  aquella  necessidade  seja  constatada  por  um  attes- 
tado  em  forma. 

ART.  IX. 

Nâo  se  poderá  fazer  transporte  algum  de  escravos,  como 
objecto  de  commercio,  de  um  para  outro  porto  do  Brazil, 
ou  do  Continente  e  Ilhas  na  Costa  da  Africa  para  os  Do- 
mínios da  Coroa  de  Portugal  fora  da  America,  senão  em 
navios  munidos  de  passaportes  ad  hoc  do  Governo  Portu- 
guez. 

Feito  em  Londres,  aos  28  dias  do  mez  de  Julho  do 
Anno  do  Nascimenio  de  Nosso  Senhor  Jesus  Chrislo  de  1817. 

(L.  S.)  Conde  de  Palmella. 


N.«  3. 


Regulamento  para  as  Commissões  mixlas  que  devem  residir 
na  Costa  de  Africa,  no  Brazil  e  em  Londres. 

ART.   I. 

As  Commissões  mixlas  estabelecidas  pela  Convenção  Ad- 
dicional  da  data  de  hoje  na  Costa  da  Africa  e  no  Brazil, 
sào  destinadas  para  julgar  da  legalidade  da  detenção  dos 
navios  empregados  no  trafico  da  escravatura,  que  os  cruza- 
dores  das  duas  Nações  houverem  de  deter  em  virtude  da 
mesma  Convenção,  por  fazerem  um  commercio  illicito  de 
escravos. 

As  sobreditas  Commissões  julgarão,  sem  appellaçâo,  con- 
forme a  letra  e  espirito  do  Tratado  de  22  de  Janeiro  de 
1815,  e  da  Convenção  Addicional  ao  mesmo  Tratado,  as- 
S'gnada  em  Londres  no  dia  28  de  Julho  de  1817.  As  Com- 
missões deverão  dar  as  suas  sentenças  tão  summariamente 
quanto  for  possivel;  e  lhes  é  prescripto  o  decidirem  (sem- 
pre que  for  praticável)  no  espaço  de  vinte  dias,  contados 
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sions,  lhe  Commander  of  the  caplurinp;  ship  may  take  on  isit 
himsdf  the  responsibility  of  such  disembarkation,  provideJ  ^^^^^ 
ihat  the  necessity  be  stated  in  a  certificale  in  proper  form. 

ART.  IX. 

No  conveyance  of  slaves  from  one  port  of  the  Brazils 
to  another,  or  from  the  Continent  or  Islarids  of  Africa  to 
lhe  Possessions  of  Portugal  out  of  America,  shall  take  pla- 
ce,  as  objects  of  commerce,  except  in  ships  provided  with 
passports  from  the  Portuguese  Government  ad  hoc. 

Done  at  London,  the  28^*^  day  of  Julv  in  the  year  of 
Our  Lord,  1817. 

(L.  S.)  Castlereagh. 


N.**  3. 


Regulation  for  the  mixed  Commissions,  which  are  to  reside 
on  lhe  Coast  of  Africa,  in  the  Brazils  and  at  London. 

ART.   I. 

The  mixed  Commissions  to  be  established  by  the  Ad- 
ditional  Convention  of  this  date,  upon  the  Coast  of  Africa 
and  in  the  Brazils,  are  appointed  to  decide  upon  the  lega- 
lity  of  the  detention  of  such  slave  vesseis  as  the  cruizers  of 
both  Nations  shall  detain,  in  pursuance  of  this  same  Con- 
>ention  for  carrying  on  an  illicit  commerce  in  slaves. 

The  above-mentioned  Commissions  shall  judge,  without 
appeal,  according  to  the  letter  and  spirit  of  the  Treaty  of 
the  22^  of  January  1815,  and  of  the  Additional  Conven- 
tion to  the  said  Treaty,  signed  at  London  on  this28'^'^  day 
of  July  1817.  The  Commissions  shall  give  sentenre  as  sum- 
marily  as  possible;  and  they  are  required  to  decide  (as  far 
as  they  shall  find  it  practicable)  within  the  space  of  twenty 

TOM    V.  23 
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1817        d'aquelle  em  que  cada  navio  delido  for  conduzido  ao  porlo 
^'^5í'^       da  sua  residência: 


i."*  Sobre  a  legitimidade  da  captura. 
2.**  Sobre  as  indemnidades  que  o  navio  apresado  de- 
verá receber,  no  caso  de  se  lhe  dar  liberdade. 

Ficando  estipulado  que  em  todos  os  casos  a  sentença 
final  nào  poderá  ser  diíTerida  alem  do  termo  de  dois  mezes, 
quer  seja  por  causa  de  ausência  de  testemunhas  ou  por 
falta  de  outras  provas;  excepto  a  requerimento  de  alguma 
das  partes  interessadas,  comtanlo  que  estas  doem  fiança 
sufficiente  de  se  encarregarem  diis  despezas  e  riscos  da  de- 
mora, no  qual  caso  os  Commissarios  poderão  á  sua  discri- 
ção conceder  uma  demora  addicional,  a  qual  nào  passará 
de  quatro  mezes. 

ART.   II. 

Cada  uma  das  sobreditas  Commissôes  mixtas,  que  devem 
residir  na  Costa  da  Africa  e  no  Brazil,  será  composta  da 
maneira  seguinte;  a  saber: 

As  duas  Altas  Partes  Contratantes  nomearão  cada  uma 
d'ellas  um  Commissario  Juiz  e  um  Commissario  Arbitro,  os 
quaes  seráo  auctorisados  a  ouvir  e  decidir,  sem  appellaçâo, 
todos  os  casos  de  captura  dos  navios  de  escravatura  que  lhes 
possam  ser  submeltidos,  conforme  a  estipulação  da  Conven- 
ção Addicional  da  data  de  hoje.  Todas  as  partes  essenciaes 
do  processo  perante  estas  Commissôes  mixtas  deverão  ser 
feitas  por  escripto  na  lingua  do  paiz  onde  residir  a  Com- 
missào.  Os  Commissarios  Juizes  e  os  Commissarios  Árbi- 
tros prestarão  juramento,  perante  o  Magistrado  principal 
do  paiz  onde  residir  a  Commissào,  de  bem  e  fielmente  jul- 
gar; de  nâo  dar  preferencia  alguma  nem  aos  reclamadores 
nem  aos  captores;  e  de  se  guiarem  em  todas  as  suas  deci- 
sões pelas  estipulações  do  Tratado  de  22  de  Janeiro  de 
1815,  6  da  Convenção  Addicional  ao  mesmo  Tratado. 

Cada  Commissào  terá  um  Secretario  ou  Official  de  re- 
gisto, nomeado  pelo  Soberano  do  paiz  onde  residir  a  Com- 
missào. Este  official  deverá  registar  todos  os  actos  da  Com- 
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days,  to  be  dated  from  that  on  which  every  detained  vessel  isn 
shall  have  been  broiight  into  the  port  where  tbey  shall  ^^^h^ 
reside: 

1^^  Upon  the  legality  of  the  capture. 

2^  In  the  case  in  which  the  captured  vessel  shall  have 
been  liberated,  as  to  the  indemnification  which  she  is  to 
receive. 

And  it  is  hereby  provided,  that  in  ali  cases  the  final 
sentence  shall  not  be  delayed  on  account  of  the  absence  of 
witnesses,  or  for  want  of  other  proofs,  beyond  the  [jcriod 
of  two  months,  except  upon  the  application  of  any  of  the 
parties  interested,  when,  upon  their  giving  satisfactory  se- 
curity  to  charge  themselves  wilh  the  expence  and  risks  of 
the  delay,  the  Commissioners  may,  at  their  discretion,  grant 
an  additional  delay  not  exceeding  four  months. 

ART.  II. 

Each  of  the  above-mentioned  mixt  Commissions,  which 
are  to  reside  on  (he-Coast  of  Africa  and  in  the  Brazils,  shall 
be  composed  in  the  following  manner: 

The  two  High  Contracling  Parties  shall  each  of  them 
name  a  Commissary  Judge  and  a  Commissioner  of  Arbitra- 
tion,  who  shall  be  authorized  to  hear  and  to  decide,  without 
appeal,  ali  cases  of  capture  of  siave  vessels  which,  in  pur- 
suance  of  the  stipulation  of  the  Additional  Convention  of 
this  date,  may  be  laid  before  them.  AU  the  essential  parts 
of  the  procedings  carried  on  before  these  mixt  Commissions, 
shall  be  written  down  in  the  language  of  the  country  in 
which  the  Commission  may  reside.  The  Commissary  Jud- 
ges  and  the  Commissioners  of  Arbitration  shall  make  oath, 
in  presence  of  the  principal  Magistrate  of  the  place  in  which 
the  Commission  may  reside,  to  judge  fairly  and  faithfully; 
to  have  no  preference  either  for  the  claimants  or  the  captors; 
and  to  act,  in  ali  their  decisions,  in  pursuance  of  the  sli- 
pulations  of  the  Treaty  of  the  22'*  of  January  1815,  and 
of  the  Additional  Convention  to  the  said  Treaty. 

There  shall  be  attached  to  each  Commission  a  Secretary 
or  Registrar  appointed  by  the  Sovereign  of  the  country  in 
which  lhe  Commission  may  reside,  who  shall  register  ali 
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1817       missão,  e  antes  de  tomar  posse  do  logar  deverá  prestar  jii- 
''gjj'"       ramenlo,  ao  menos  perante  um  dos  Juizes  Commissarios, 
de  se  comportar  com  respeito  á  sua  auctoridade,  e  de  pro- 
ceder com  fidelidade  em  todos  os  negócios  pertencentes  ao 
seu  emprego. 

ART.  111. 

A  forma  do  processo  será  como  se  segue: 
Os  Commissarios  Juizes  das  duas  Nações  deverão,  em 
primeiro  logar,  proceder  ao  exame  dos  papeis  do  navio,  e 
receber  os  depoimentos,  debaixo  de  juramento  do  Capitão 
e  de  dois  ou  três,  pelo  menos,  dos  principaes  individues  a 
bordo  do  navio  detido,  assim  como  a  declaração  do  captor 
debaixo  de  juramento,  no  caso  que  pareça  necessária,  a  fim 
de  se  poder  julgar  e  decidir,  se  o  dito  navio  foi  devida- 
mente detido  ou  não,  segundo  as  estipulações  da  Conven- 
ção Addicional  da  data  de  hoje,  e  para  que,  á  vista  d'este 
juizo,  seja  condemnado  ou  posto  em  liberdade.  E  no  caso 
que  os  dois  Commissarios  Juizes  não  concordem  na  sentença 
que  deverão  dar,  já  seja  sobre  a  legitimidade  da  detenção, 
já  sobre  a  indemnidade  que  se  deverá  conceder,  ou  sobre 
qualquer  outra  duvida  que  as  estipulações  da  Convenção 
d'esta  data  possam  suscitar,  n'estes  casos  farão  tirar  por 
sorte  o  nome  de  um  dos  dois  Commissarios  Arbilros,  o  qual, 
depois  de  haver  tomado  conhecimento  dos  autos  do  proces- 
so, deverá  conferir  com  os  sobreditos  Commissarios  Juizes 
sobre  o  caso  de  que  se  trata;  e  a  sentença  final  se  pronun- 
ciará conforme  os  votos  da  maioria  dos  sobreditos  Commis- 
sarios Juizes  e  do  sobredito  Commissario  Arbitro. 


ART.   IV. 

Todas  as  vezes  que  a  carga  de  escravos,  achada  a  bordo 
de  um  navio  de  escravatura  Portuguez,  houver  sido  embar- 
cada em  qualquer  ponto  da  Costa  da  Africa,  onde  o  trafico 
de  escravos  é  licito  aos  vassallos  de  Sua  Magestade  Fidelís- 
sima, um  tal  navio  nào  poderá  ser  detido  debaixo  do  pre- 
texto de  terem  sido  os  sobreditos  escravos  trazidos  na  sua 
origem  por  terra,  de  outra  qualquer  parte  do  continente. 
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its  acts,  and  who,  previous  to  his  taking  cliarge  of  his  post,        isi? 
shall  make  oath,  in  presence  of  at  least  one  ol*  the  Commis-       ''li'^'** 
sary.  Judges,  to  conduct  himself  with  respect  for  their  au- 
thority,  and  to  act  with  íidelity  in  ali  the  aífairs  which 
may  belong  to  his  charge. 

ART.   III. 

The  form  of  the  process  shall  be  as  follows: 
The  Commissary  Judges  of  the  two  Nations  shall,  in 
the  first  place,  proceed  to  the  examination  of  the  papers  of 
the  vesseí,  and  to  receive  the  depositions  on  oath  of  the 
Captain  and  of  the  two  or  three,  at  least,  of  the  principal 
individuais  on  board  of  the  detained  vessel,  as  well  as  the 
declaration  on  oath  of  the  captor,  should  it  appear  neces- 
sary,  in  order  to  be  able  to  jiidge  and  to  pronounce  if  the 
said  vessel  has  been  juslly  detained  or  not,  according  to 
the  stipulations  of  the  Additional  Convention  of  this  date, 
and  in  order  that,  according  to  this  judgemcnt,  it  may  be 
condemned  or  liberated.  And  in  the  event  of  lhe  two  Com- 
missary Judges  not  agreeing  on  the  sentence  they  ought  to 
pronounce,  whether  as  to  the  legality  of  the  detention  or 
the  indemnificalion  to  be  allowed,  or  on  any  other  ques- 
tion  which  might  result  from  the  stipulations  of  the  Con- 
vention of  this  date,  they  shall  draw  by  lot  the  name  of 
one  of  the  two  Commissioners  of  Arbitration,  who,  after 
having  considered  the  documents  of  the  process,  shall  con- 
sult  with  the  above-mentioned  Commissary  Judges  on  the 
case  in  question,  and  the  final  sentence  shall  be  pronoun- 
ced  conformably  to  the  opinion  of  the  majority  of  the  above- 
mentioned  Commissary  Judges,  and  of  the  above-mentioned 
Commissioner  of  Arbitration. 

ART.  IV. 

As  often  as  the  cargo  of  slaves  found  on  board  of  a 
Portuguese  siave-ship  shall  have  been  embarked  on  any  point 
whatever  of  the  Coast  of  Africa,  where  the  slave  trade  conti- 
nues lawful  to  the  subjects  of  the  Crown  of  Portugal,  such 
slave-ship  shall  not  be  detained  on  prctext  that  the  above- 
mentioned  slaves  have  been  brought  original ly  hy  land  from 
any  other  part  whatever  of  the  continent. 
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ART.  V. 

1817  Na  declaração  aulhenlica  que  o  captor  deverá  fazer  pe- 

J^®  rante  a  Commissào,  assim  como  na  certidão  dos  papeis  ap- 
prehendidos,  que  se  deverá  passar  ao  Capitão  do  navio  apre- 
sado no  momento  da  sua  detenção,  o  sobredito  captor  será 
obrigado  a  declarar  o  seu  nome  e  o  nome  do  seu  navio,  as- 
sim como  a  latitude  e  longitude  da  paragem  onde  tiver  acon- 
tecido a  detenção,  e  o  numero  de  escravos  achados  vivos  a 
bordo  do  navio  ao  tempo  da  detenção. 


ART.  VI. 

Immediatamente  depois  de  dada  a  sentença,  o  njavio  de- 
tido, (se  for  julgado  livre)  e  quanto  restar  da  sua  carga,  se- 
rão restituídos  aos  donos,  os  quaes  poderão  reclamar  pe- 
rante a  mesma  Commissào  a  avaliação  das  indemnidades  a 
que  terão  direito  de  pretender.  O  mesmo  captor,  e,  na  sua 
falta,  o  seu  Governo,  ficará  responsável  pelas  sobreditas  in- 
demnidades. As  duas  Altas  Partes  Contratantes  Se  obrigam 
a  satisfazer,  no  praso  de  um  anno  desde  a  data  da  sentença, 
as  indemnidades  que  forem  concedidas  pela  sobredita  Com- 
missào. Bem  entendido  que  estas  indemnidades  serão  sem- 
pre á  custa  d'aquella  Potencia  á  qual  pertencer  o  captor. 


ART.  VII. 

No  caso  de  ser  qualquer  navio  condemnado  por  viagem 
illicita,  serão  declarados  boa  presa  o  casco,  assim  como  a 
carga,  qualquer  que  ella  seja,  á  excepção  dos  escravos  que 
se  acharem  a  bordo  para  objecto  de  commercio;  e  o  dito 
navio  e  a  dita  carga  serão  vendidos  em  leilão  publico  a  be- 
neficio dos  dois  Governos.  E  quanto  aos  escravos,  estes  de- 
verão receber  da  Commissào  mixta  uma  carta  de  alforria, 
e  serão  consignados  ao  Governo  do  paiz  em  que  residir  a 
Commissào  que  tiver  dado  a  sentença,  para  serem  empre- 
gados em  qualidade  de  creados  ou  de  trabalhadores  livres. 
Cada  um  dos  dois  Governos  se  obriga  a  garantir  a  liberdade 
d'aquella  porção  d'estes  individuos  que  lhe  for  respectiva- 
mente consignada. 
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ART.  V. 

In  lhe  aulhenticated  declaration  which  lhe  captor  shall  I817 
make  before  lhe  Commission,  as  well  in  lhe  certiíicale  of  ''aJ'^ 
lhe  papers  seized,  which  shall  be  delivered  lo  lhe  Captain 
of  Ihecaptured  vessel  at  lhe  time  oflhe  detention,  lhe  above- 
menlioned  captor  shall  be  bound  to  declare  his  name,  lhe 
name  of  his  vessel,  as  well  as  lhe  lalilude  and  longitude  of 
lhe  place  where  lhe  delenlion  shall  have  laken  place,  and 
lhe  niimber  of  slaves  found  living  on  board  lhe  slave-ship 
at  lhe  tiníie  of  the  detention. 


ART.   VI. 

As  soon  as  sentence  shall  have  been  passed,  lhe  detai- 
ned  vessel,  if  liberated,  and  whal  remains  oflhe  cargo,  shall 
be  reslored  to  lhe  proprielors,  who  may,  before  lhe  same 
Comníiission,  claim  a  valuation  of  lhe  damages  which  Ihey 
may  have  a  righl  lo  demand.  The  captor  himself,  and,  in  his 
deíault,  his  Governmenl,  shall  remain  responsible  for  the 
above-menlioned  damages.  The  Iwo  High  Contracling  Par- 
ties  bind  Themselves  lo  defray,  within  lhe  lerm  of  a  year 
from  the  date  of  the  sentence,  the  indemnifications  which 
may  be  granled  by  the  above-named  Commission.  Il  being 
understood  ihal  Ihese  indemnifications  shall  be  ai  lhe  ex- 
pence  of  lhe  Power  of  which  lhe  caplor  shall  be  a  subject. 

ART.  VII. 

In  case  of  lhe  condemnalion  of  a  vessel  for  an  unlawful 
voyage,  she  shall  be  de.lared  lawful  prize,  as  well  as  her 
cargo,  of  whatever  descriplion  it  may  be,  wilh  lhe  exce- 
plion  of  lhe  slaves  who  may  be  on  board  as  objects  of  com- 
merce;  and  lhe  said  vessel,  as  well  as  her  cargo,  shall  be 
sold  by  public  sale,  for  lhe  profil  of  lhe  Iwo  Governments. 
And  as  lo  lhe  slaves,  they  shall  receive  from  lhe  mixt  Com- 
mission a  cerlificate  of  emancipation,  and  shall  be  delivered 
over  lo  lhe  Governmenl  on  whose  lerritory  lhe  Commission 
which  shall  have  so  judged  Ihem  shall  be  established,  lo  be 
employed  as  servants  or  free  labourers.  Each  of  the  Iwo 
Governments  binds  ilself  lo  guaranlee  the  liberly  of  such 
porlion  of  these  individuais  as  shall  be  respeclively  consi- 
gned  to  it. 


«8 
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ART.  VIII. 

if!i7  Qualquer  reclamaçào  de  indemnidade  por  perdas  ocra- 

J'^^'<^  sionadas  aos  navios  suspeitos  de  fazerem  o  commercio  illi- 
cilo  de  escravos,  que  nào  forem  condemnados  como  boa 
presa  pelas  Commissôes  mixtas,  deverá  ser  igualmente  re- 
cebida e  julgada  pelas  sobreditas  Commissôes  na  forma  es- 
pecificada pelo  Artigo  iii  do  presente  Regulamento. 

E  em  lodos  os  casos  em  que  se  passar  sentença  de  res- 
tituição, a  Commissâo  adjudicará  a  qualquer  requerente,  ou 
aos  seus  procuradores  respectivos,  reconhecidos  como  taes 
em  devida  forma,  uma  jusia  e  completa  indemnidade,  em 
beneficio  da  pessoa  ou  pessoas  que  fizerem  as  reclamações: 

1.°  Por  todas  as  custas  do  processo,  e  por  todas  as  per- 
das e  damnos  que  qualquer  requerente  ou  requerentes  pos- 
sam ter  soílrido  por  tal  captura  e  detenção,  isto  é,  no  caso 
de  perda  total,  o  requerente  ou  requerentes  serão  indem- 
nisados: 

1 .°  Pelo  casco,  massâme,  apparelho  e  mantimentos. 

2.°  Por  todo  o  frete  vencido  ou  que  se  possa  vir  a  dever. 

3.^  Pelo  valor  da  sua  carga  de  géneros,  «e  a  tiver. 

4.°  Pelos  escravos  que  se  acharem  a  bordo  no  momento 
da  detenção,  segundo  o  calculo  do  valor  dos  sobreditos  es- 
cravos no  logar  do  seu  destino,  dando  sempre  porém  o  des- 
conto pela  mortalidade  que  naturalmente  teria  acontecido, 
se  a  viagem  nào  tivesse  sido  interrompida;  e  alem  d'isso 
por  todos  os  gastos  e  despezas  que  se  hajam  de  incorrer 
com  a  venda  de  taes  cargas,  incluindo  commissâo  de  venda, 
quando  esta  haja  de  se  pagar. 

5."  Por  todas  as  demais  despezas  ordinárias  em  casos 
similhantes  de  perda  total. 

E  em  outro  qualquer  caso,  em  que  a  perda  não  seja 
lotai,  o  requerente  ou  requerentes  serão  indemnisados: 

1.°  Por  lodos  os  damnos  e  despezas  especiaes  occasio- 
nadas  ao  navio  pela  detenção  e  pela  perda  do  frete  vencido, 
ou  que  se  possa  vir  a  dever. 

2.°  Uma  ^omma  diária,  regulada  pelo  numero  de  tone- 
ladas do  navio,  para  as  despezas  da  demora,  quando  a  hou- 
ver, segundo  a  Cédula  annexa  ao  presente  Artigo. 

3."  Uma  somma  diária  para  manutenção  dos  escravos, 
de  um  shelling  (ou  cento  e  oitenta  réis)  por  cabeça,  sem 
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ART.  VIII. 

Every  claim  for  compensation  of  losses  occasioned  to  tsi 
ships  suspecled  of  carrying  on  an  illicit  Irade  in  slaves,  not 
condemned  as  lawful  prize  by  the  mixt  Commissions,  shall 
be  also  heard  and  judged  by  the  above-named  Commis- 
sions, in  the  form  provided  by  the  3^  Article  of  the  pre- 
sent  Regulation. 

And  in  ali  cases  wherein  restitution  shall  be  so  decreed, 
lhe  Commission  shall  award  to  the  claimant  or  claimants, 
or  his  or  their  lawful  attorney  or  attornies,  for  his  or  their 
use,  a  just  and  complete  indemnification: 

jst  YoT  ali  costs  of  suit  and  for  ali  losses  and  damages 
which  the  claimant  or  claimants  may  have  actually  sustai- 
ned  by  such  capture  and  detention;  ihat  is  to  say,  in  case 
of  total  loss,  the  claimant  or  claimants  shall  be  indemnified: 

l-*t     For  the  ship,  her  lackle,  appareil  and  stores. 

2diy  For  ali  freight  due  and  payable. 

3diy   Por  lhe  value  of  the  cargo  of  merchandize,  if  any. 

4ibiy  For  the  slaves  on  board  at  the  time  of  detention, 
according  to  lhe  computcd  value  of  such  slaves  at  lhe  place 
of  destination;  deducling  therefrom  the  usual  fair  average 
mortality  for  the  unexpired  period  of  the  regular  voyage, 
deducling  also  for  ali  charges  and  expences  payable  upon 
the  sale  of  such  cargoes,  including  commission  of  sale  when 
payable  at  such  port;  and 

5thiy  Por  ali  other  regular  charges  in  such  cases  of  total 
loss. 

And  in  ali  other  cases  not  of  total  loss,  the  claimant  or 
claimants  shall  be  indemnified: 

1*^  For  ali  special  damages  and  expences  occasioned 
to  lhe  ship  by  lhe  detention,  and  for  loss  of  freight  when 
due  or  payable. 

2'^'y  A  demurrage  when  due,  according  to  the  Shedule 
annexed  to  the  present  Article. 

S^^y  A  daily  allowance  for  lhe  subsistence  of  slaves,  of 
one  shilling,  or  one  hundrcd  and  eighty  reis,  for  each  per- 
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1S17  (Jislincçào  de  sexo  nem  de  idade,  por  tanlos  dias  quantos 
''28^  parecer  á  Commissào  que  a  viagem  haja  sido  ou  possa  ser 
retardada  por  causa  da  detenção;  e  também 

4.°  Por  toda  e  qualquer  deterioração  da  carga  ou  dos 
escravos. 

5.^  Por  qualquer  diminuição  no  valor  da  carga  de  es- 
cravos, por  efíeito  de  mortalidade,  augmentada  alem  do  com- 
puto ordinário  para  taes  viagens,  ou  por  causa  de  moléstias 
occasionadas  pela  detenção;  este  valor  deverá  ser  regulado 
pelo  calculo  do  preço  que  os  sobreditos  escravos  teriam  no 
íogar  do  seu  destino,  da  mesma  forma  que  no  caso  prece- 
dente de  perda  total. 

6.°  Um  juro  de  cinco  por  cento  sobre  o  importe  do 
capital  empregado  na  compra  e  manutenção  da  carga,  pelo 
.    periodo  da  demora  occasionada  pela  detenção;  e 

7.°  Por  todo  o  premio  de  seguro  sobre  o  augmento  de 
risco. 

O  requerente  ou  requerentes  poderão  outrosim  preten- 
der um  juro,  a  rasào  de  cinco  por  cento  por  anno,  sobre  a 
somma  adjudicada,  até  que  ella  tenha  sido  paga  pelo  Go- 
verno a  que  pertencer  o  navio  que  tiver  feilo  a  presa.  O  im- 
porte total  das  taes  indemnidades  deverá  ser  calculado  na 
moeda  do  paiz  a  que  pertencer  o  navio  detido,  e  liquidado  ao 
cambio  corrente  do  dia  da  sentença  da  Commissào,  excepto 
a  totalidade  da  manutenção  dos  escravos,  que  será  paga  ao 
par,  como  acima  fica  estipulado. 

As  duas  Alias  Partes  Contralanles,  desejando  evitar, 
quanto  for  possivel,  toda  a  espécie  de  fraudes  na  execução 
da  Convenção  Addicional  da  data  de  hoje,  convieram  que, 
no  caso  em  que  se  provasse  de  uma  maneira  evidente  e 
convincente  para  os  JuTzes  de  ambas  as  Nações,  e  sem  lhes 
ser  preciso  recorrer  á  decisão  do  Commissario  Arbitro,  que 
o  captor  fora  induzido  a  erro  por  culpa  voluntária  e  repre- 
hensivel  do  Capitão  do  navio  delido;  n'esse  caso  somente 
não  terá  o  navio  detido  direito  a  receber,  durante  os  dias 
de  detenção,  a  compensação  pela  demora  estipulada  no  pre- 
sente Artigo. 
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son,  wilhout  dislinction  of  sex  nor  age,  for  so  many  days       isn 
as  it  shall  appear  to  lhe  Commission  that  the  voyage  has  been       ^^^^^ 
or  may  be  delayed  by  reason  of  snch  detenlion;  as  likewise, 
4thiy  Pqp  any  deterioralion  of  cargo  or  siaves. 

5thiy  For  any  diminution  in  lhe  value  of  lhe  cargo  of 
siaves,  proceeding  from  an  increased  mortalily  beyond  the 
average  amount  of  the  voyage,  or  from  sickness  occasioned 
by  detenlion;  this  value  to  be  ascertained  by  their  computed 
price  at  the  place  of  destination,  as  in  lhe  above  case  of 
total  loss. 

Q^^^y  An  allowance  of  five  per  cent  on  the  amount  of 
capital  employed  in  lhe  purchase  and  maintenance  of  cargo, 
for  the  period  of  delay  occasioned  by  lhe  detenlion;  and 

7ihiy  Por  ali  premium  of  insurance  on  additional  risks. 

The  claimant  or  claimants  shall  likewise  be  entitled  lo 
interest,  at  the  rate  of  five  per  cent  per  annuni,  on  lhe  sum 
awarded,  until  paid  by  the  Government  lo  which  the  captu- 
ring  ship  belongs.  The  whole  amount  of  such  indemnifi- 
cations  being  calculated  in  the  money  of  the  country  to 
which  the  captured  ship  belongs,  and  to  be  liquidated  at 
exchange  current  at  lhe  lime  of  award,  excepling  lhe  sum 
for  the  subsistence  of  siaves,  which  shall  be  paid  ai  par,  as 
above  stipulated. 

The  two  High  Conlracting  Parties  wishing  lo  avoid,  as 
much  as  possible,  every  species  of  fraud  in  lhe  execution 
of  the  Additional  Convention  of  this  date,  have  agreed,  that 
if  it  should  be  proved,  in  a  manner  evident  to  lhe  convi- 
ction  of  the  Judges  of  lhe  two  Nations,  and  wilhout  ha- 
ving  recourse  to  lhe  decision  of  a  Commissioner  of  Arbi- 
tration,  that  the  captor  has  been  led  into  error  by  a  volun- 
tary  and  reprehensible  fault  on  lhe  part  of  lhe  Captain  of 
lhe  detained  ship;  in  that  case  only,  the  detained  ship  shall 
not  have  right  of  receiving,  during  lhe  days  of  her  deten- 
lion, the  demurrage  stipulated  by  the  present  Article. 
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J^ifiho  Cédula  para  regular  a  Estalia,  ou  compensação  diária 

28  das  despezas  da  demora. 
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e  assim  em  proporção. 

AUT.  IX. 

Quando  o  dono  de  qualquer  navio  suspeito  de  fazer  com- 
mercio  illicito  de  escravos,  que  tiver  sido  posto  em  liber- 
dade, em  consequência  da  sentença  de  uma  das  CommissOes 
mixtas  (ou  no  caso  acima  especificado  de  perda  total)  re- 
clamar indemnidades  psia  perda  de  escravos  que  possa  ha- 
ver soíTrido,  nunca  elle  poderá  pretender  mais  escravos  alem 
do  numero  que  o  seu  navio  tinha  direito  de  transportar, 
conforme  as  leis  Porluguezas,  o  qual  numero  deverá  sem- 
pre ser  estipulado  no  seu  passaporte. 

ART.  X. 

A  Commissào  mixta  estabelecida  em  Londres  pelo  Ar- 
tigo IX  da  r.onvençào  da  data  de  hoje,  receberá  e  decidirá 
todas  as  reclamações  feitas  acerca  de  navios  Portuguezes  e 
suas  cargas  apresadas  pelos  cru/adores  Britannicos  por  mo- 
tivo de  commercio  illicito  de  escravos  desde  o  primeiro  de 
Junho  de  mil  oitocentos  e  quatorze,  até  á  epocha  em  que 
a  Convenção  da  data  de  hoje  tiver  sido  posta  em  plena 
execução;  adjudicando-lhes,  em  conformidade  do  Artigo  ix 
da  dita  Convenção  Addicional,  uma  indemnisação  justa  e 
completa,  conforme  as'bases  estabelecidas  nos  Artigos  pre- 
cedentes, tanto  no  caso  de  perda  total,  como  por  despezas 
feitas  e  prejuizos  soíTridos  pelos  donos  e  outros  interessados 
nos  ditos  navios  e  cargas.  A  sobredita  Commissâo  estabele- 
cida em  Londres  será  composta  da  mesma  maneira,  e  será 
guiada  pelos  mesmos  principies  já  enunciados  nos  Artigos  i, 
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Shedule  of . 

Demurrage  ( 

or  daily  allowance. 
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and  so  on  in  proporlion. 

ART.   IX. 

When  lhe  proprietor  of  a  ship  suspected  of  carrying  on 
an  illicit  Irade  in  siaves,  released  in  consequence  of  a  sen- 
tence  of  one  of  lhe  mixed  Commissions  (or  in  case,  asabove- 
menlioned,  of  total  loss)  shall  claim  indemnificalion  for  lhe 
loss  of  siaves  which  he  may  have  suffered,  he  shall,  in  no 
case,  be  entilled  to  claim  for  more  than  the  number  of  sia- 
ves which  bis  vessel  was,  by  the  Portuguese  laws,  authori- 
zed  to  carry,  which  number  shall  always  be  declared  in 
bis  passport. 

ART.  X. 

The  mixed  Commission  established  in  London  by  lhe 
9^^  Arlicle  of  the  Convention  of  this  date,  shall  bear  and 
determine  ali  claims  for  Portuguese  ships  and  cargoes,  ca- 
plured  by  British  cruizers  on  account  of  the  unlawful  tra- 
ding  in  siaves,  since  lhe  first  of  June,  one  thousand  eight 
hundred  and  fourteen,  till  the  period  when  the  Convention 
of  this  date  is  lo  be  in  complete  cxecution;  awarding  lo 
Ihem,  conformably  to  lhe  9^^  Article  of  the  Additional 
Convention  of  this  date,  a  just  and  complete  compensation 
upon  the  basis  laid  down  in  the  preceding  Arlicles,  eilher 
for  total  loss,  or  for  losses  and  damages  sustained  by  the 
owners  and  proprietors  of  lhe  said  ships  and  cargoes.  The 
said  Commission  estíablished  in  London,  shall  be  composed 
and  proceed  exaclly  upon  lhe  same  basis  determined  in 
the  Arlicles  i,  ii  and  iii  of  the  present  Regulation  for  lhe 
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,j^l^       II  e  III  d'este  Regulamento  para  as  Commissôes  estabele- 
Juiho       cidas  na  Costa  da  Africa  e  no  Brazil. 


28 


ART.  XI. 

Não  será  permittido  a  nenhum  dos  Juizes  Commissarios, 
nem  aos  Árbitros,  nem  ao  Secretario  de  qualquer  das  Com- 
missôes mixtas,  debaixo  de  qualquer  |)retexlo  que  seja,  o  pe- 
dir ou  receber,  de  nenhuma  das  parles  interessadas  nas  sen- 
tenças que  derem,  emolumentos  alguns  em  rasào  dos  de- 
veres que  lhes  sào  prescriptos  pelo  presente  Regulamento. 


ART.  XII. 

Quando  as  partes  interessadas  julgarem  ter  motivo  de 
se  queixar  de  qualquer  injustiça  evidente  da  parte. das  Com- 
missôes mixtas,  poderão  representa-la  aos  seus  Governos 
respectivos,  os  quaes  se  reservam  o  direito  de  se  entende- 
rem mutuamente  para  mudar,  quando  o  julgarem  conve- 
niente, os  indivíduos  de  que  se  compozerem  estas  Com- 
missôes. 

ART.  XIII. 

No  caso  que  algum  navio  seja  detido  indevidamente  cora 
o  pretexto  das  estipulações  da  Convenção  Addicional  da 
data  de  hoje,  e  sem  que  o  captor  se  ache  auctorisado,  nem 
pelo  teor  da  sobredita  Convenção,  nem  pelas  Instrucçôes 
a  ella  annexas,  o  Governo,  ao  qual  pertencer  o  navio  de- 
tido, terá  o  direito  de  pedir  reparação;  e  em  tal  caso,  o 
Governo,  ao  qual  pertencer  o  captor,  se  obriga  a  mandar 
proceder  efficazmente  a  um  exame  do  motivo  de  queixa,  e 
a  fazer  com  que  o  captor  receba,  no  caso  de  o  ter  mere- 
cido, um  castigo  proporcionado  á  infracção  em  que  houver 
caído. 

ART.   XIV. 

As  duas  Altas  Partes  Contratantes  convieram  que,  no 
caso  da  morte  de  um  ou  vários  dos  Commissarios  Juizes  e 
Árbitros,  que  compõem  as  sobreditas  Commissôes  mixtas, 
os  seus  logares  serão  suppridos,  ad  inlerim,  da  maneira 
seguinte: 

Da  parte  do  Governo  Britannico,  as  vacâncias  serão  sub- 
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Commissions  established  on  the  Coast  of  Africa  and  the       I817 
Brazils.  -""^^'^ 

ART.  XI. 

It  shall  not  be  permitted  to  any  of  lhe  Commissary 
Judges,  nor  to  the  Arbitrators,  nor  to  the  Secretary  of  any 
of  the  mixt  Commissions,  to  demand  or  receive,  from  any 
one  of  the  parlies  concerned  in  the  sentences  which  they 
shall  pronounce,  any  emolument  under  any  pretext  whal- 
soever,  for  the  performance  of  the  dulies  which  are  impo- 
sed  upon  them  by  the  present  Regulation. 

ART.   XII. 

When  the  parlies  interesled  shall  imagine  they  have 
cause  to  co.iiplain  of  any  evident  injustice  on  the  part  of 
lhe  mixt  Commissions,  they  may  represent  it  lo  their  res- 
peclive  Governments,  who  reserve  to  themselves  the  right 
of  mutual  correspondence  for  removing,  when  they  ihink 
fit,  lhe  individuais  who  may  compose  these  Commissions. 

ART.  XIII. 

In  lhe  case  of  a  vessel  delained  unjuslly,  under  prelence 
of  the  stipulations  of  lhe  Addilional  Convention  of  this  date, 
and  in  which  lhe  captor  should  neither  be  authorized  by 
the  tenor  of  the  above-mentioned  Convention,  nor  of  the 
Instructions  annexed  to  it,  the  Government,  lo  which  the 
delained  vessel  may  belong,  shall  be  entilled  lo  demand 
reparalion;  and  in  such  case,  the  Government  to  which  lhe 
captor  may  belong,  binds  itself  to  cause  lhe  subject  of  com- 
plaint  lo  be  fully  examined,  and  lo  inllict  upon  lhe  captor, 
if  he  be  found  lo  have  deserved  il,  a  punishment  propor- 
lioned  lo  lhe  transgression  which  may  have  been  commilted. 

ART.   XIV. 

The  two  High  Conlracting  Parlies  have  agreed,  Ihal  in 
lhe  event  of  lhe  death  of  one  or  more  of  lhe  Commissioners 
Judges  and  Arbitrators,  composing  the  above-menlioncd 
mixt  Commissions,  their  posts  shall  he  supplied,  ad  Ínte- 
rim, in  the  following  manner: 

On  the  part  of  the  British  Government,  the  vacancies 


Julho 

48 
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1817  slituidas  sucessivamente,  na  Commissão  que  residir  nos 
'""'"  Domínios  de  Sua  Magestade  Brilannica,  pelo  Governador  ou 
Tenente  Governador  residente  n'aquella  Colónia,  pelo  prin- 
cipal Magistrado  do  logar,  e  pelo  Secretario;  no  Brazil, 
pelo  Cônsul  Britannico  e  Vice  Cônsul,  que  residirem  na  ci- 
dade onde  se  achar  estabelecida  a  Commissào  mixta. 

Da  parte  de  Portugal,  as  vaiancias  serào  preenchidas, 
no  Brazil,  pelas  pessoas  que  o  Capitão  General  da  Provín- 
cia nomear  para  este  effeito;  e  vista  a  difficuldade  que  o 
Governo  Portuguez  acharia  de  nomear  pessoas  adequadas 
para  substituir  os  togares  que  possam  vagar  na  Commissào 
residente  nos  Domínios  Britannicos,  conveiu-se  que,  succe- 
dendo  morrerem  os  Commissarios  Portuguezes,  Juiz  ou  Ár- 
bitros, o  resto  dos  indivíduos  da  sobredita  Commissào  de- 
verá proceder  igualmente  a  julgar  os  navios  de  escravatura 
que  forem  conduzidos  perante  elles,  e  á  execução  da  sua 
sentença.  Todavia,  n'este  caso  somente,  as  partes  interessa- 
das terão  o  direito  de  appellar  da  sentença,  se  bem  lhes 
parecer,  para  a  Commissào  que  residir  no  Brazil;  e  o  Go- 
verno ao  qual  pertencer  o  captor,  ficará  obrigado  a  satis- 
fazer plenamente  as  indemnidades  que  se  deverem,  no  caso 
que  a  appellaçào  seja  julgada  a  favor  dos  reclamadores;  bem 
entendido  que  o  navio  €  a  carga  ficarào,  emquanto  durar 
esta  appellaçào,  no  logar  da  residência  da  primeira  Com- 
missào, perante  a  qual  tiverem  sido  conduzidos. 


As  Altas  Partes  Contratantes  Se  obrigam  a  preencher,  o 
mais  depressa  que  seja  possível,  qualquer  vacância  que  possa 
occorrer  nas  sobreditas  Commissôes  por  causa  de  morte  ou 
qualquer  outro  njotivo.  E  no  caso  que  a  vacância  de  cada 
um  dos  Commissarios  Portuguezes  que  residirem  nos  Do- 
mínios Britannicos  nào  esteja  preenchida  no  fim  de  seis 
mezes,  os  navios  que  ali  forem  conduzidos  depois  d'essa 
epocha,  para  serem  julgados,  cessarào  de  ler  o  direito  de 
appellaçào  acima  estipulado. 

Feito  em  Londres,  aos  28  dias  do  mez  de  Julho  do  anno 
do  Nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo  de  1817. 
(L.  S.)  Conde  de  Palmella. 
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shall  be  filled  successively,  in  the  Commission  which  shall  sit  18I7 
within  the  Possessions  of  His  Britannic  Majesty,  by  the  Go-  "'gg^ 
vernor  or  Lieutenant  Governor  resident  in  ihat  Colony,  by 
the  principal  Magistrate  of  the  place,  and  by  the  Secrelary; 
and  in  the  Brazils,  by  the  British  Consiil  and  Vice  Cônsul 
resident  in  the  city  in  which  the  mixt  Commission  may  be 
established. 

On  the  part  of  Portup;al,  the  vacancies  shall  be  sup- 
plied,  in  the  Brazils,  by  such  persons  as  the  Captain  General 
of  the  Province  shall  name  for  that  purpose;  and,  conside- 
ring  the  difficulty  which  the  Porluguese  Government  would 
feel  in  naming  fit  persons  to  fill  the  posis  which  might  be- 
come  vacant  in  the  Commission  established  in  the  British 
Possessions,  it  is  agreed,  that  in  case  of  the  death  of  the 
Portuguese  Commissioners,  Judge  or  Arbitrators  in  those 
Possessions,  the  remaining  individuais  of  the  above-men- 
tioned  Commission  shall  be  equally  authorized  to  proceed 
lo  the  judgement  of  such  slave-ships  as  may  be  brought  be- 
fore  them,  and  to  the  execulion  of  their  sentence.  In  this 
case  alone,  however,  the  parties  interosted  shall  have  the 
right  of  appealing  from  the  sentence,  if  th(»y  think  fit,  to  the 
Commission  resident  in  the  Brazils;  and  the  Government 
to  which  the  captor  shall  belong,  shall  be  bound  fully  to 
defray  the  indemnification  which  shall  be  due  to  them,  if 
the  appeal  be  jud«»ed  in  favour  of  the  claimants:  it  being 
well  understood  that  the  ship  and  cargo  shall  remain,  du- 
ring  this  appeal,  in  the  place  of  residence  of  the  first  Com- 
mission before  whom  they  may  have  been  conducted. 

The  High  Contracting  Parties  have  agreed  to  supply, 
as  soon  as  possible,  every  vacancy  that  may  arise  in  the 
above-mentioned  Commissions,  from  death  or  any  other 
contingency.  And  in  case  that  the  vacancy  of  each  of  the 
Portuguese  Commissioners  residing  in  the  British  Posses- 
sions, bé  not  supplied  at  lhe  end  of  si\  months,  the  vessels 
which  are  taken  there  to  be  judged,  after  the  expiration 
of  that  time,  shall  no  longer  have  the  right  of  appeal  herein 
before  stipulated. 

Done  at  London,  the  28 ^'^  day  of  July  in  the  year  of 
Our  Lord,  1817. 

(L.  S.)  Castlereagh. 

T<»M.  7.  24 


TRATADO  DO  UESTABELECIMENTO  DA  PAZ  ExNTRE  EL-REI  O  SE 
DOS  NOVOS  LIMITES  d'eSTA  POTENCIA,  IXDEMMSAÇÀO  TER 
ÇÀO  TEMPORÁRIA  DO  SEU  TERRITÓRIO  PELOS  EXÉRCITOS 
potencia;  ASSIGNADO  EM  PAIÚS  A  28  DE  AGOSTO  DE  1817, 
E   PELA  DE  FRANCA  EM    10  DE   FEVEREIRO   DE    1818.  (1) 


(l»0  ORMÍINAI,  OlE  SE  Gl  ARDA  ISO  REAL  ARCIIIVO  DA  TORRE  DO  TOMBO.) 


Au  Nom  de  la  Très-Sainle  et  Indicisible  Trinilé. 

1817  Ijes  Puissances  Alliées  avant,  par  leurs  efforts  et  par  le 

1w^^  succès  íle  leurs  armes,  preserve  la  France  et  TEurope  des 
bouleversements  donl  elles  étaient  ménacées  par  le  dernier 
attentat  de  Napoléon  Bonaparte,  et  par  le  système  révolu- 
lionnalre  reproduit  en  France  pour  faire  réussir  cet  atten- 
tat; partageant  aujourd'hiii  avec  Sa  Majesté  Très-Chrétienne 
le  désir  de  consolider,  par  le  maintien  inviolable  de  Tauto- 
rilé  Royale  et  la  remise  en  vigueur  de  la  Charte  Constitu- 
tionelle,  Tordre  de  choses  heureusement  rétabli  en  France, 
ainsi  que  celui  de  ramener  entre  la  France  et  ses  voisins 
ces  rapports  de  confian*  e  et  de  bienveillance  reciproque,  que 
les  funestes  eífets  de  la  révolution  et  du  système  de  con- 
quôle  avaient  troublós  pendanl  si  long-temps;  persuadées 
que  ce  dernier  but  ne  saurait  être  atteint  que  par  un  arran- 
gement  propre  à  leur  assurer  de  justes  indemnités  pour  le 
passe,  et  des  garanties  solides  pour  Tavenir,  ont  pris  en  con- 
sidération,  de  concert  avec  Sa  Majesté  le  Roi  de  France, 
les  moyens  de  réaliser  cet  arrangement;  et  ayant  reconnu 
que  rindemnité  due  aux  Puissances  ne  pouvait  être  ni  toute 
territoriale,  ni  toute  pécuniaire,  sans  porter  atteinte  à  Tun 


(1)  Este  Tratado  é  o  mesmo  que  foi  celebrado  em  Paris  a  ÍO  de  No 
nha,  Prússia  e  Rússia  da  outra. 


NHOll  DOM  JOAO  VI  E  LUIZ  XVIII  REI  DE  FRANÇA,  E  ACERCA 
RITOIUAL  E  PECIMARIA  A  QUE  FICAVA  OBRIGADA,  OCCUPA- 
ALLIADOS,  E  SATISFAÇÃO  DAS  RECLAMAÇÕES  CONTRA  A  DITA 
E   RATIFICADO  POR    PARTE  DE  PORTUGAL  EM  21  DE  JANEIRO, 


(tRADUCIJÃO  I'A»!lCll.AR.) 

Em  Nome  da  Santíssima  e  Indivisivel  Trindade. 

As  Potencias  Alliadas,  tendo  por  seus  esforços  e  pelo  J^í^ 
bom  successo  das  suas  armas,  preservado  a  França  e  a  Eu-  28 
ropa  das  convulsões  de  que  se  viram  ameaçadas  pela  ultima 
empreza  de  Napoleão  Bonaparte,  e  pelo  systema  revolucio- 
nário reproduzido  em  França  para  promover  o  seu  exilo; 
tomando  parte  agora  com  Sua  Magestade  Christianissima  no 
desejo  de  consolidar,  mantendo  inviolável  a  auctoridade  Real 
e  restituindo  o  exercicio  da  Carta  Constitucional,  a  ordem 
de  cousas  que  se  havia  felizmente  restabelecido  em  França, 
como  também  no  intuito  de  restituir  entre  a  França  e  os 
seus  visinhos  aquellas  relações  de  reciproca  confiança  e  be- 
nevolência que  os  fataes  effeitos  da  revolução  e  do  systema 
de  conquista  por  tanto  tempo  haviam  perturbado;  persuadi- 
das que  este  ultimo  objecto  somente  se  pode  obter  por  um 
arranjamento  capaz  de  segurar-lhes  adequadas  indemnisa- 
ções  pelo  passado  e  solidas  garantias  para  o  futuro,  têem, 
de  concerto  com  Sua  Magestade  El-Kei  de  França,  tomado 
em  consideração  os  meios  de  effeituar  este  arranjamento;  e 
tendo  reconhecido  que  a  indemnisaçào  devida  ás  Potencias 
nào  pôde  ser  nem  ao  todo  em  territórios,  nem  ao  todo  em 

vembro  de  1815,  entre  a  França  de  uma  parte,  e  a  Áustria,  Gran-Breta- 
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1«17  OU  à  Tautre  des  intérets  essenliels  de  la  France,  et  qu'il  se- 
i^^^  rait  plus  convenable  de  combiner  les  deux  modes,  de  ma- 
nière  à  prevenir  ces  deux  inconvénients,  Leurs  Majeslés  Im- 
périales  et  Rovales  ont  adopte  cetie  base  pour  Leurs  tran- 
sactions  actuelles;  et  Se  trouvant  é<ialement  d'accord  sur 
ceile  de  la  necessite  de  conserver,  pendant  un  temps  deter- 
mine, dans  les  provinces  frontières  de  la  France,  un  certain 
nombre  de  troupes  alliées,  Elles  sont  convenues  de  reunir 
les  différentes  disposilions,  fondées  sur  ces  bases,  dans  un 
Traité  définitif. 

Dans  ce  but  et  à  cet  effet,  Sa  Majesté  le  Roi  du 
Royaume  Uni  de  Portugal,  du  Brésil  et  des  Algarves,  pour 
Elie  et  Ses  Alliés,  d' une  part,  et  Sa  Majesté  le  Roi  de  France 
et  de  Navarre,  d'autre  part,  ont  nommé  Leurs  Plénipoten- 
tiaircs  pour  discuter,  arrêter  et  signer  le  dit  Traité  défini- 
tif, savoir:  Sa  Majesté  le  Roi  du  Royaume  Uni  de  Portu- 
gal, du  Brésil  et  des  Algarves,  le  Sieur  François  Josepb  Ma- 
rie  de  Brito,  Commandeur  de  TOrdre  du  Christ,  Membre 
du  Conseil  de  Sa  Majesté  Très-Fidèle,  et  Son  Envoyé  Ex- 
traordinaire  et  Ministre  Plénipotentiaire  prés  Sa  Majesté 
Très-Chrétienne;  et  Sa  Majesté  le  Roi  de  France  et  de  Na- 
varre, le  Sieur  Armand  Eramanuel  du  Plessis-Richelieu, 
Duc  de  Richelieu,  Chevalier  de  TOrdre  Royal  et  Militaire 
de  S*  Louis,  et  des  Ordres  de  S'  Alexandre  Newsky,  de  S' 
Wladimir  et  de  S^  George  de  Russ:e,  Pair  de  France,  Pre- 
mier  Gentilhomme  de  la  Chambre  de  Sa  Majesté  Très-Chré- 
tienne, Son  Ministre  et  Secrétaire  d'État  des  AíFaires  Étran- 
gères,  et  Président  du  Conseil  de  Ses  Ministres;  lesquels, 
après  avoir  échangé  leurs  pleins  pouvoirs,  trouvés  en  bonne 
et  due  forme,  ont  signé  les  Articles  suivants: 

ART.  I. 

Les  frontières  de  la  France  seront  telles  qu'elles  étaient 
en  1790,  sauf  les  modifications  de  part  et  d'autre  qui  se 
trouvent  indiquées  dans  TArticle  présent. 

1**  Sur  les  frontières  du  Nord,  la  ligne  de  démarcation 
restera  telleque  le  Traité  de  Paris  Tavaitfixéejusque  vis-à-vis 
de  Quiévrain;  de  là  elle  suivra  les  anciennes  limites  des  pro- 
vinces Belgiques,  du  ci-devant  Évêché  de  Liège  et  du  Duche 
de  Bouillon,  telles  qu'elles  étaient  en  1790,  en  laissant  les  ter- 
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dinheiro,  sem  prejuízo  da  França  em  um  ou  outro  dos  seus  1817 
essenciaes  interesses,  e  que  seria  mais  opportuno  combi-  ^^'^3^^ 
nar  ambos  os  modos,  a  fim  de  evitar  aquelles  dois  inconve- 
nientes, toem  Suas  Magestades  Imperiaes  e  Reaes  adoptado 
esta  base  para  as  Suas  presentes  transacções;  e  concordando 
igualmente  no  que  toca  á  necessidade  de  conservar  por  tempo 
determinado,  nas  provincias  fronteiras  da  França,  um  certo 
numero  de  tropas  alliadas,  toem  convindo  reunir  as  differen- 
tes  disposições,  fundadas  sobre  estas  bases,  em  um  Tratado 
definitivo. 

Para  este  fim  e  para  este  effeito  Sua  Magestade  El-Rei 
do  Reino  Unido  de  Portugal,  do  Brazil  e  dos  Algarves,  por 
si  e  por  Seus  Alliados,  de  uma  parte,  e  Sua  Magestade  El- 
Rei  de  França  e  de  Navarra,  de  outra  parte,  nomearam  Seus 
Plenipotenciários  para  discutir,  estipular  e  assignar  o  dito 
Tratado  definitivo,  a  saber:  Sua  Magestade  El-Rei  do  Reino 
Unido  de  Portugal,  do  Brazil  e  dos  Algarves,  o  Sr.  Fran- 
cisco José  Maria  de  Brito,  Commendador  da  Ordem  de 
Christo,  Membro  do  Conselho  de  Sua  Magestade  Fidelís- 
sima, e  Seu  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipoten- 
ciário junto  de  Sua  Magestade  Christianissima;  e  Sua  Ma- 
gestade El-Rei  de  França  e  de  Navarra,  o  Sr.  Armando  Ma- 
nuel du  Plessis-Richelieu,  Duque  de  Richelieu,  Cavalleiro  da 
Real  Ordem  Militar  de  S.  Luiz,  e  das  Ordens  d.e  Santo  Ale- 
xandre Newsky,  de  S.  Wladimir  e  de  S.  Jorge  da  Rússia,  Par 
de  França,  Primeiro  Gentilhomem  da  Camará  de  Sua  Mages- 
tade Christianissima,  Seu  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  Estrangeiros,  e  Presidente  do  Conselho  dos  Seus 
Ministros;  os  quaes,  tendo  trocado  os  seus  plenos  poderes, 
achados  em  boa  e  devida  forma,  assignaram  os  Artigos  se- 
guintes: 

ART.   I. 

As  fronteiras  da  França  serào  as  mesmas  que  eram  em 
1790,  salvas  as  modificações  por  uma  e  outra  parte  que  se 
acham  indicadas  no  presente  Artigo. 

1.°  Nas  fronteiras  do  Norte,  ficará  a  linha  de  demarca- 
ção como  foi  fixada  pelo  Tratado  de  Paris,  até  ao  sitio  fron- 
teiro a  Quiévrain;  d'ali  seguirá  os  antigos  limites  das  pro- 
vincias Belgas,  do  antigo  Bispado  de  Liège  e  do  Ducado  de 
Bouillon,  do  modo  que  existiam  em  1790,  deixando  os  ter- 
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1SI7  ritoires  enclaves  de  Philippeville  et  Marienbourg,  avec  les 
Agosto  places  de  ce  nom,  ainsi  que  tout  le  Durhé  de  Bouillon,  hors 
des  frontières  de  la  France.  Depuis  Villers  près  d'Orval  (sur 
les  confins  du  Département  des  Ardennes  et  du  Grand-Du- 
ché  de  Luxembourf;)  jusqu'à  Perle,  sur  la  chaussée  qui  con- 
duit  de  Thion\ille  à  Trèves,  la  ligne  reslera  telle  qu'elle  avait 
été  désignée  par  le  Traité  de  JParis.  De  Perle  elle  passera 
par  Launsdorf,  Waldwich,  Schardorf,  Niederveiling,  Pellwei- 
ler,  tous  ces  endroits  restant  avec  leurs  banlieues  à  la  France, 
jusqu'à  Houvre,  et  suivra  de  là  les  anciennes  limites  du  Pays 
de  Sarrebruck,  en  laissant  Sarre-Louis  et  le  cours  de  la  Sar- 
re,  avec  les  endroits  situes  à  la  droile  de  la  ligne  ci-dessus 
désignée  et  leurs  banlieues  hors  des  liníiites  Françaises.  Des 
limites  du  Pays  de  Sarrebruck,  la  ligne  de  démarcation  será 
la  même  qui  separe  actuellement  de  TAllemagne  les  Dé- 
partements  de  la  Moselle  et  du  Bas-ílhin  jusqu'à  la  Lauter, 
qui  servira  ensuite  de  frontière  jusqu'à  son  embouchure  dans 
le  Rhin.  Tout  le  territoire  sur  la  rive  gaúche  de  la  Lauter, 
y  compris  la  place  de  Landau,  fera  partie  de  TAllemagne; 
cependant,  la  ville  de  Weissembourg,  (raversée  par  cetíe 
rivière,  restera  toute  enlière  à  la  France  avec  un  rayon,  sur 
la  rive  gaúche,  n'excédant  pas  mille  toises,  et  qui  será  plus 
particulièrement  determine  par  les  Commissaires  que  Ton 
chargera  de  la  délimitation  prochaine. 

3"^  À  partir  de  Tembouchure  de  la  Lauter,  le  long  des 
Départemenls  du  Bas-Rhin,  du  Ilaut-Rhin,  du  Doubs  et 
du  Jura  jusqu'  au  Canton  de  Vaud,  les  frontières  resteront 
comme  elles  ont  été  fixées  par  le  Traité  de  Paris.  Le  Thal- 
weg  do  Rhin  formera  la  démarcation  entre  la  France  et  les 
Élals  de  TAllemagne;  mas  la  propriété  des  tles,  telle  qu'elle 
será  fixée  à  la  suite  d'une  nouvelle  reconnaissance  du  cours 
de  ce  lleuve,  restera  immuable,  quelque  changement  que  su- 
bisse ce  cours  par  la  suite  du  temps.  Des  Commissaires  se- 
ront  nommés  de  part  et  d'autre  par  les  Hautes  Parties  Con- 
tractantes,  dans  le  délai  de  trois  móis,  pour  proceder  à  la 
dite  reconnaissance:  la  moitié  du  pont  entre  Strasbourg  et 
Kehl  appartiendra  à  la  France  et  Tautre  moitié  au  Grand- 
Duché  de  Bade. 

3""  Pour  établir  une  communication  directe  entre  le 
Canton  de  Genève  et  la  Suisse,  la  partie  du  Pajs  de  Gex, 
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ritorios  encravados  de  Philippeville  e  Marienburg,  com  as 
praças  assim  chamadas,  juntamente  com  todo  o  Ducado  de 
Bouillon,  de  fora  das  fronteiras  da  França.  Desde  Villers, 
perto  de  Orval  (sobre  os  confins  do  Departamento  de  Ar- 
dennes  e  do  Gram-Ducado  de  Luxemburgo)  até  Perle  sobre 
a  estrada  que  vae  de  Thionville  a  Trèves,  ficará  a  linha  do 
mesmo  modo  que  foi  designada  peio  Tratado  de  Paris.  Desde 
Perle  passará  ella  por  Launsdorf,  W  aldwich,  Schardorf,  Nie- 
derveijing,  Pellweiler,  ficando  á  França  todos  estes  logares 
com  seus  termos,  até  Houvre,  e  seguirá  d'aqui  os  antigos 
limites  do  Paiz  de  Sarrebruck,  deixando  Sarre-Louis  e  a 
corrente  do  Sarre,  com  os  logares  situados  á  direita  da  li- 
nha acima  traçada  e  os  seus  termos  fora  dos  limites  Fran- 
cezes.  Desde  os  limites  do  Paiz  de  Sarrebruck  será  a  linha 
de  demarcação  a  mesma  que  ao  presente  separa  da  Allema- 
nha  os  Departamentos  da  Mosella  e  do  Rheno-Inferior  até 
ao  Lauter,  que  servirá  de  fronteira  d'ali  a!é  á  sua  emboca- 
dura no  Uheno.  Todo  o  território  na  margem  esquerda  do 
Lauter,  incluindo  a  praça  de  Landau,  fará  parte  da  Allema- 
manha,  porém  a  Cidade  de  AYeis«emburg,  pela  qual  corre 
aquelle  rio,  ficará  inteiramente  á  França,  com  um  radio  na 
margem  esquerda,  que  nao  exceda  a  mil  toezas,  e  que  será 
determinado  mais  particularmente  pelos  Commissarios,  que 
forem  encarregados  da  próxima  designação  das  demarcações. 
2.°  Deixando  a  foz  do  Lauter,  e  continuando  ao  longo  dos 
Departamentos  do  Hheno-Inferior,  Rheno-Superior,  Doubs 
e  do  Jura  até  ao  Cantão  de  Vaud,  ficarão  as  fronteiras  como 
se  fixaram  pelo  Tratado  de  Paris.  O  Thalweg  do  Rheno  for- 
mará a  raia  entre  a  França  e  os  Estados  da  Allemanha;  mas 
a  propriedade  das  ilhas,  tal  como  for  fixada  por  uma  nova 
demarcação  do  curso  d'aquelle  rio,  fcará  immutavel,  apesar 
de  qualquer  variação  que  no  de(  urso  dos  tempos  possa  sof- 
frer  o  seu  curso.  Serào  nomeados  Commissarios,  de  um  e 
outro  lado,  pelas  Altas  Partes  Contratantes,  dentro  do  es- 
paço de  três  mezes,  para  procederem  á  dita  demarcação:  fi- 
cando pertencendo  metade  da  ponle  enire  Strasburgo  e  Kehl 
á  França,  e  a  outra  metade  ao  Gram-Ducado  de  Baden. 

3."  Para  estabelecer  communicaçào  directa  entre  o  Can- 
tão de  Genebra  e  a  Suissa,  aquella  porção  do  Paiz  de  Gex, 
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1817  bornée  à  TEst  par  le  lac  Léman,  au  Midi  par  le  lerriloire 
^^atí^^  du  Canton  de  Genève,  au  Nord  par  celui  du  Canton  de  Vaud, 
à  rOuesl  par  lecoursde  la  Versoix,  et  par  uneligne  qui  reií- 
ferme  les  Conimunes  de  Collex-Bassy  et  Meyrin,  en  laissant 
la  Commune  de  Ferney  à  la  France,  será  cédée  à  la  Confédé- 
ration  Helvétique,  pour  être  réunie  au  Canton  de  Genève.  La 
ligne  des  douanps  França ises  será  placée  à  TOuest  du  Jura,  de 
manière  quetoutle  Pa>s  de  Gex  se  trouvehors de  cette  ligne. 

4°  Des  frontières  du  Canton  de  Genève  jusqu'  à  la  Me- 
diterrâneo, la  ligne  de  démarcation  será  celle,  qui  en  1790 
séparait  la  France  de  la  Savoye  et  du  Comté  de  Nice.  Les 
rapports  que  le  Traité  de  Pciris  de  1814  avait  rétablis  en- 
tre la  France  et  la  Prin  ipauté  de  Mónaco,  cesseront  à  per^ 
pétuité,  et  les  mêmes  rapports  exisleront  entre  cette  prin- 
cipauté  et  Sa  Majeslé  le  Uoi  de  Sardaigne. 

5°  Tous  les  territoires  et  dístricts  enclaves  dans  les  li- 
mites du  territoire  Français,  telles  qu'elles  ont  été  déter- 
minces  par  le  présent  Article,  resteront  reunis  à  la  France. 

6""  Les  Hautes  Parties  Contractantes  nommeront,  dans 
le  délai  de  trois  móis  après  la  signature  du  présent  Traité, 
des  Commissaires  pour  régler  tout  ce  qui  a  rapport  à  la  dé- 
limilation  des  pays  de  part  et  d'autre;  et  aussitôt  que  le  tra- 
vail  de  ces  Commissaires  será  termine,  il  será  dressé  des  car- 
ies et  placé  des  |)0*eaux,  qui  constateront  les  limites  respe- 
ctives. 

ART.   II. 

Les  piares  et  les  districts  qui,  selon  rArtic'e  précédent, 
ne  doivent  plus  faire  partie  du  territoire  Français,  seront 
remis  à  la  disposition  des  Puissances  Alliées  dans  les  termes 
íixés  par  TArtií  le  ix  de  Ia  Convention  militaire  annexée  au 
présent  Traité;  et  Sa  Majeslé  le  Roi  de  France  renonce  à 
perpétuité  pour  File,  Ses  hériliers  et  successeurs,  aux  droits 
de  souveraineté  et  de  propriélé  qu'  Elle  a  exerces  jusqu'ici 
sur  les  dites  places  et  districts. 
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limitada  a  Leste  pelo  \a^o  Léman,  ao  Sul  pelo  território  do  isn 
Cantão  de  Genebra,  ao  Norte  pelo  do  Cantão  de  Vaud,  e  a  -^^^^^^ 
Oeste  pelo  curso  do  Versoix,  e  por  uma  linha  que  abrange 
as  Communas  de  Collex-Bassy  e  Meyrin,  deixando  á  França 
a  Communa  de  Ferney,  será  cedido  á  Confederação  Helvé- 
tica, para  ser  unida  ao  Cantão  de  Genebra.  A  linha  das  al- 
fandegas Francezas  será  posta  a  Oeste  do  Jura,  de  modo  que 
todo  o  Paiz  de  Gex  fique  de  fora  d'essa  linha. 

4.**  Desde  as  fronteiras  do  Cantão  de  Genebra  até  ao 
Mediterrâneo  será  a  linha  de  demarcação  a  mesma  que  em 
1790  separava  a  França  da  Sâboya  e  do  Condado  de  Nice. 
As  relações  que  o  Tratado  de  Paris  de  1814  haviam  restabe- 
lecido entre  a  França  e  o  Principado  c'e  Mónaco,  cessarão 
para  sempre,  e  ficarão  essas  relações  existindo  entre  este 
principado  e  Sua  Magestade  El-Rei  da  Sardenha. 

5.°  Todos  os  territórios  e  districtos  encravados  nos  li- 
mites do  território  Francez,  taes  como  se  acham  detcrmi- 
dos  pelo  presente  Artigo,  ficarão  unidos  á  França. 

6.**  As  Altas  Partes  Contratantes  nomearão,  dentro  de 
três  mezes  depois  da  assignatura  do  presente  Tratado,  Com- 
missarios  para  regular  tudo  o  que  respeita  á  designação  dos 
limites  dos  respectivos  paizes;  e  tão  depressa  estiverem  ter- 
minados os  trabalhos  d'esses  Commissarios,  formar-se-hão 
mappas,  e  se  collocarào  marcos,  que  mostrem  os  respectivos 
limites. 

ART.  II. 

As  praças,  logares  e  districtos  que,  conforme  o  prece- 
dente Artigo,  não  ficam  já  fazendo  parte  do  território  Fran- 
cez, serão  postos  á  disposição  das  Potencias  Alliadas  nos 
prasos  fixados  pelo  Artigo  ix  da  Convenção  militar  annexa 
ao  presente  Tratado;  (i)  e  Sua  Magestade  El-Rei  de  França 

(1)  A  Convenção  militar,  a  que  aqui  se  allude,  nào  nos  consta  ter  sido 
annexada  ao  Tratado  que  celebrámos  com  a  França,  mas  faz  parte  do  de  20 
de  Novembro  de  1815  entre  esta  Potencia  e  a  Áustria,  Gran-Bretanha, 
Prússia  e  Rússia. 

Eis-aqui  o  Artigo  ix  de  que  se  trata: 

As  tropas  alliadas,  á  excepção  das  que  hào  de  formar  o  exercito  de 
occupação,  deverão  evacuar  o  território  Francez  em  vinte  e  um  dias  depois  do 
da  assignatura  do  Tratado  principal.  Os  territórios  que,  ssegundo  aquelle  Tra- 
tado, têem  de  ser  cedidos  aos  alliados,  assim  como  as  praças  de  Landau  e 
Sarrelouis,  serSo  entregues  pelas  auctoridades  e  tropas  Francezas.  no  praso 
de  dez  dias  da  data  da  assignatura  do  Tratado. 
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1817 

Agosto 


ART.   111. 

Les  fortifications  cl'Huningue  ayant  été  constamment  un 
objet  d'inquiétude  pour  la  Ville  de  Bale,  les  Hautes  Parties 
Contractantes,  pour  donner  à  la  Confédération  Helvélique  une 
nouvelle  preuve  de  leur  bienveillance  et  de  leur  sollicitude, 
sont  convenues  entre  elles  de  faire  demolir  les  fortifications 
d'Huningue,  et  le  Gouvernement  Français  s'engage,  par  le 
même  motif,  à  ne  les  rétablir  dans  aucun  temps,  et  à  ne  point 
les  remplacer  par  d'autres  fortifications  à  une  distance  moin- 
dre  que  trois  lieues  de  la  Ville  de  Bale. 

La  neutralité  de  la  Suisse  será  étendue  au  territoire  qui 
se  trouve  au  Nord  d'une  ligne  à  tirer  depuis  Ugine,  y  com- 
pris  cette  ville,  au  midi  du  lac  d'Annecy  par  Faverge,  jus- 
qu'  à  Lecheraine,  et  de-là  au  lac  du  Bourget  jusqu'  au  Rhô- 
ne,  de  la  même  manière  qu'  elle  a  été  étendue  aux  Provin- 
ces  de  Chablais  et  de  Faucigny,  par  TArticle  xcii  de  rActe 
final  du  Congros  de  Vienne. 
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renuncia  para  sempre,  por  Si,  Seus  herdeiros  c  successores,        isit 
os  direitos  de  soberania  e  propriedade  que  tem  alé  aqui      -^^'j^*'*^ 
exercido  sobre  as  ditas  praças,  logares  e  dislrictos. 

ART.   III. 

Tendo  sido  constantemente  as  fortificações  de  Huningue 
um  objecto  de  inquietação  para  a  Cidade  da  Basiléa,  as  Altas 
Partes  Contratantes,  a  fim  de  darem  á  Confederação  Helvé- 
tica uma  nova  prova  da  sua  benevolência  e  da  sua  solicitu- 
de, convieram  entre  si  em  demolir  as  fortificações  de  llu- 
ningue,  e  o  Governo  Erancez  se  obriga  pelo  mesmo  motivo 
a  nào  as  restabelecer  em  tempo  algum,  e  a  nào  lhes  substi- 
tuir outras  fortificações  em  distancia  de  menos  de  três  léguas 
da  Cidade  de  Basiléa. 

Estender-se-ha  a  neutralidade  da  Suissa  ao  território  si- 
tuado ao  Norte  de  uma  linha  que  se  ha  de  traçar  desde 
Ugine,  incluindo  esta  povoação,  ao  Sul  do  lago  de  Annecy, 
por  Faverge,  até  Lecheraine,  e  d'aqui  ao  lago  deBourget  até 
ao  Rhodano,  do  mesmo  modo  que  se  estendia  ós  Provincins 
de  Chablais  e  de  Faucigny,  pelo  Artigo  xcii  do  Acto  final  do 
Congresso  de  Vienna. 

Estas  praças  será  »  enlrexues  no  estado  em  qne  se  achavam  no  dia  20 
de  Setembro  ullimo.  Serào  nomeados  ('omrais»arios  de  unia  e  outra  parte 
para  verificar  e  fazer  constar  aquelle  estado,  e  para  enl rezar  e  recel)er  res- 
pectivamente a  artilheria,  munições  de  guerra,  planos,  modelos  earchivi.s 
|)ertencentes  tanto  ás  ditas  praças,  como  aos  diversos  districtos  cedidos  pela 
França  sejundo  o  Tratado  d'este  dia. 

Também  se  nomearito  Commissarios  para  examinar  e  fazer  constar  o 
estado  das  praças  ainda  occupadas  pelas  tropas  Francezas,  e  que.  secundo  o 
Artigo  v  do  Tratado  principal,  devem  ser  conservadas  em  de|>oí!Íto  pelos  al- 
liados  durante  um  certo  tempo.  Estas  praças  serSo  do  mesmo  modo  entre- 
gues ás  tropas  alliadas  no  praso  de  dez  dias  da  data  da  assignatura  do  Tra- 
tado. 

Nomear-se-hào  igualmente  Commissarios  de  uma  parte  pelo  Governo 
'  Francez,  e  da  outra  pelo  (íeneral  Commandante  em  Chefe  das  tropas  allia- 
das destinadas  a  ficar  em  França;  e  finalmente  pelo  General  Commandante 
das  tropas  alliadas  que  hoje  se  acham  de  posse  das  praças  de  Avesnes,  I^n- 
drecies,  Maubeujre,  Rocroi,  Givet,  Montmédy,  Lonzwy.  Mézières  e  Sédan, 
para  verificarem  e  fazerem  constar  o  estado  d'es^as  praças  e  das  munições 
de  guerra,  cartas,  planos  e  modelos  que  possuirem  no  momento  que  for  con- 
siderado como  o  da  orcupaçào  em  virtude  do  Tratado. 

As  Potencias  Alliadas  se  obrigam  a  entregar,  no  fim  da  occupaçào 
tem|K)raria,  todas  as  praças  mencionadas  no  Artigo  v  do  Tratado  principal, 
no  estado  em  que  forem  encontradas  ao  tem|M}  da  dita  occupaçàí»;  salvo 
porém  os  estrajos  causados  pelo  tempo,  os  qtiaes  o  Governo  Francez  nà'» 
tiver  prevenido  com  os  necessários  reparos. 
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ART.   IV. 

1817  La  partie  pécuniaire  de  Tindemnité  à  fournir  par  ia  France 

^í^gl^^  aiix  Puissances  Alliées  est  fixée  à  la  somme  de  700  millions 
de  francs.  Le  mode,  les  lermes  et  la  garantie  du  payement 
de  cette  somme  seront  régies  par  une  Convention  particu- 
lière,  qui  aura  la  même  force  et  valeur  que  si  elle  élait  tex- 
tuellement  insérée  au  présent  Traité. 

ART.  V. 

Létat  d'inquiétude  et  de  fermentation,  dont,  après  tant 
de  secousses  violentes,  et  surtout  après  la  dernière  catastro- 
phe,  la  France,  malgré  les  intentions  paternelles  de  son  Roi, 
et  les  avantages  assurés  par  Ia  Charte  Constitutionnelle  à  tou- 
tes  les  classes  de  ses  sujets,  doit  nécessairement  se  ressen- 
tir encore,  exigeant,  pour  la  sòreté  des  États  voisins,  des 
mesures  de  précaution  et  de  garantie  temporaires;  il  a  été 
jugé  indispensable  de  faire  occuper,  pendant  un  certain  temps, 
par  un  corps  de  troupes  alliées,  des  positions  militaires 
le  long  des  frontières  de  la  France,  sous  la  reserve  expresse 
que  cette  occupation  ne  portera  aucun  préjudice  à  la  souve- 
raineté  de  Sa  Majesté  Très-Chré(ienne,  ni  à  Télat  de  pos- 
session  tel  qu'il  est  reconnu  et  confirme  par  le  présent  Traité. 

Le  nombre  de  ces  troupes  ne  dépassera  pas  1 50:000  hom- 
mes.  Le  Commandant  en  chef  de  cette  armée  será  nommé 
par  les  Puissances  Alliées. 

Ce  corps  d'armée  occupera  les  places  de  Conde,  Valen- 
ciennes,  Bouchain,  Cambrai,  le  Qu^snov,  Maubeuge,  Lan- 
drecies,  Avesnes,  Rojtoí,  Givet  avec  Charlemont,  Mézières, 
Sédan,  Montmédy,  Thionville,  Longwy,  Bitsch,  et  la  tôte  de 
pont  du  Fort-Louis. 

L'enlretien  de  Tarmée  destinée  à  ce  service  devant  être 
fourni  par  la  France,  une  Convention  spéciale  réglera  tout 
ce  qui  peut  avoir  rapport  à  cet  objet.  Cette  Convention,  qui 
aura  la  même  force  et  valeur  que  si  elle  était  textuellement 
insérée  dans  le  présent  Traité,  réglera  de  même  les  relations 
de  Tarmée  d'occupation  avec  les  autorités  civiles  et  militai- 
res du  pays. 


28 
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ART.  IV. 

A  parte  pecuniária  da  indemnisaçâo  que  a  França  tem        1817 
de  dar  ás  Potencias  Alliadas  é  fixada  na  somma  de  700  mi-       ^^a^^^ 
Ihôes  de  francos.  O  modo,  os  prasos  e  a  garantia  do  paga- 
mento d'esta  somma  serào  regulados  por  uma  Convenção 
especial,  (i)  a  qual  terá  a  mesma  força  e  valor  como  se  fosse 
inserida  textualmente  no  presente  Tratado. 

ART.  V. 

Como  o  estado  de  inquietação  e  de  fermentação  que, 
depois  de  tantas  convulsões  violentas,  e  particularmenie  de- 
pois da  ultima  catastrophe,  a  França  ainda  deve  de  experi- 
mentar, nào  obstante  as  paternaes  intenções  do  seu  Rei,  e 
as  vantagens  asseguradas  a  todas  as  classes  dos  seus  súbdi- 
tos pela  Carta  Constitucional,  exige,  para  segurança  dos  Es- 
tados visinhos,  certas  medidas  de  precaução  e  de  garantia 
temporárias;  tem-se  julgado  indispensável  occupar,  durante 
um  prefixo  tempo,  com  um  corpo  de  tropas  alhadas,  certas 
posições  militares  ao  longo  das  fronteiras  de  França,  debaixo 
da  expressa  condição  de  que  similhante  occupaçào  de  ne- 
nhum modo  prejudicará  a  soberania  de  Sua  Magestade  Chris- 
tianissima,  nem  o  estado  de  posse,  tal  qual  é  reconhecido  e 
confirmado  pelo  presente  Tratado. 

O  numero  d'estas  tropas  não  excederá  a  150:000  ho- 
mens. O  Commandante  em  chefe  d'este  exercito  será  no- 
meado pelas  Potencias  Alliadas. 

Este  exercito  occupará  as  praças  de  Conde,  Valencien- 
nes,  Bouchain,  Cambrai,  le  Quesnoy,  Maubeuge,  Landre- 
cies,  Avesnes,  Rocroi,  Givet  com  Charlemont,  Mézières,  Sé-, 
dan,  Montmédy,  Thionville,  Longwy,  Bitsch,  e  a  cabeça  de 
ponte  do  Fort-Louis. 

Como  a  manutenção  do  exercito  destinado  para  este  ser- 
viço deve  ser  provida  pela  França,  regulará  uma  Convenção 
especial  tudo  o  que  for  relativo  a  este  assumpto.  Esta  Con- 
venção, que  terá  a  mesma  força  e  valor  como  se  fosse  inse- 
rida textualmente  no  presente  Tratado,  regulará  também  as 
relações  do  exercito  de  occupação  com  as  auctoridades  civis 
e  militares  do  paiz. 

(l)     Vide  a  pag.  306. 
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18>7  Le  maximum  de  In  durée  de  celle  occnpation  militaire 

^28  ^  est  íixé  à  cinq  ans.  Elle  peut  íiiiir  avant  ce  lerme,  si,  au 
bout  de  trois  aiis,  les  Souverains  alliés,  après  avoir,  de  con- 
cert  avec  Sa  Majesté  le  Uoi  de  France,  murement  examine 
la  situation  et  les  intérêls  reciproques  et  les  progrès  que  le 
rétablissement  de  Tordre  et  de  la  tranquillité  aura  faits  en 
France,  S'accorJent  à  reconnaitre  que  les  motifs  qui  les  por- 
taieni  à  cetle  mesure  ont  cesse  d'exisíer.  Mais,  queí  que  soit 
le  résultat  de  cette  délibération,  toutes  les  places  et  posi- 
tions  occupées  par  les  Iroupes  alliées  seront,  au  terme  de 
cinq  ans  révolus,  évacuées  sans  autre  délai,  et  remises  à  Sa 
Majesté  Très-Chrétienne,  ou  à  Ses  héritiers  et  successeurs. 


AIIT.   VI. 

Les  troupes  élrangères,  autres  que  celles  qui  feront  par- 
tie  de  Tarmée  d'occupation,  évacueront  le  lerritoire  Fran- 
çais  dans  les  termes  íixés  par  TArticle  ix  de  la  Convenlion 
militaire  annexée  au  présent  Traité. 

ART.   VII. 

Dans  tous  les  pays  qui  changeront  de  maltre,  tant  en 
vertu  du  présent  Traité,  que  des  arrangemenis  qui  doivent 
être  faits  en  conséquence,  il  será  accordé  aux  habitants  na- 
turels  ou  étrangers,  de  quelque  condition  et  nation  qu'ils 
soient,  un  espace  de  six  ans,  à  compler  de  Tíchange  des 
ratifications,  pour  disposer,  s'ils  le  jugent  convenable,  de 
leurs  propriétés,  et  se  rctirer  dans  tel  pays  qu'il  leur  plaira 
de  choisir. 

Aur.  VIU. 
Toutes  les  dispositions  du  Traité  de  Paris  du  30  Mai 
1814,  relatives  aux  pays  cédés  par  ce  Traité,  s'applique- 
ront  également  aux  différents  territoires  et  districls  cédés 
par  le  présent  Traité. 

ART.   IX. 

Les  Haules  Parties  Contractanles  s'étant  ffiit  représen- 
ter  les  différentes  réclamations  provenant  du  fait  de  la  non 
exécution  des  Articles  xix  et  suivants  du  Traité  du  30 
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O  máximo  da  duração  d'esta  occupaçDo  militar  é  fixado  isn 
era  cinco  annos.  Pôde  ella  terminar  antes  d'esse  espaço,  se,  ^^^^^^ 
no  fim  de  três  annos,  os  Soberanos  alliados,  depois  de  ha- 
verem, de  accordo  com  Sua  Magestade  El-Rei  de  França, 
examinado  maduramente  a  sua  reciproca  situação  e  interes- 
ses, e  o  progresso  que  se  tiver  feito  em  França  no  restabe- 
lecimento da  ordem  e  da  tranquiliidade,  concordarem  em 
reconhecer  que  os  motivos,  que  os  induziram  a  esta  medi- 
da, já  deixaram  de  existir.  Seja  porém  qual  for  o  resultado 
d'esta  deliberação,  todas  as  praças  e  posições  occupadas  pe- 
las tropas  alliadas  serào,  no  termo  de  cinco  annos,  evacua- 
das sem  mais  demora,  e  entregues  a  Sua  Magestade  Chris- 
tianissima,  ou  a  Seus  herdeiros  e  successorcs. 

ART.  VI. 

As  tropas  estrangeiras,  que  não  formarem  parte  do  exer- 
cito de  occupaçào,  evacuarão  o  território  Francez  dentro 
dos  prasos  fixados  pelo  Artigo  ix  da  Convenção  militar  an- 
nexa  ao  presente  Tratado. 

ART.  vii. 

Em  todos  os  paizes  que  mudarem  de  possuidor,  tanto 
em  virtude  do  presente  Tratado,  como  dos  arranjamentos 
que  se  hão  de  fazer  em  consequência  d'elle,  se  concederá  o 
espaço  de  seis  annos,  da  data  da  troca  das  ratificações,  aos 
habitantes  naturaes  ou  estrangeiros,  de  qualquer  condição 
e  nação  que  forem,  para  disporem,  se  assim  o  julgarem  con- 
veniente, das  suas  propriedades,  e  para  se  retirarem  a  qual- 
quer paiz  que  houverem  de  escolher. 

ART.   VIII. 

Todas  as  disposições  do  Tratado  de  Paris  de  30  de 
Maio  de  181 4,  relativas  aos  paizes  cedidos  por  aquelle 
Tratado,  se  applicarâo  igualmente  aos  diversos  territórios 
e  districtos  cedidos  pelo  presente  Tratado. 

ART.   IX.  (I) 

Tendo  as  Altas  partes  Contratantes  mandado  que  lhes 

(1)  Vide  a  pa^.  392  a  Convençsío  feita  na  conformidade  d'este 
Artigo. 
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1817  Mai  1814,  ainsi  que  des  Articles  additionels  de  ce  Traité 
^i"o^*^  signés  entre  la  France  et  la  Grande-Bretagne,  désirant  de 
rendre  plus  efficaces  les  dispositions  énoncées  dans  ces  Ar- 
ticles, et  ayant  à  cet  effet  determine,  par  deux  Convenlions 
séparées,  la  marche  à  suivre  de  part  et  d'autre  pour  Texé- 
cution  complete  des  Articles  susmentionnés,  les  deux  dites 
Convenlions,  telles  qu'elles  se  trouvent  jointes  au  présent 
Traité,  auront  la  même  force  et  valeur  que  si  elles  y  étaient 
textuellement  insérées. 


ART.  X. 

Tous  les  prisonniers  faits  pendant  les  hostilités,  de  même 
que  tous  les  ôtages  qui  peuvent  avoir  été  enleves  ou  donnés, 
seront  rendus  dans  le  plus  court  délai  possible.  II  en  será 
de  même  des  prisonniers  faits  antérieurement  au  Traité  du 
30  Mai  1814,  et  qui  n'auraient  point  encore  été  restitués. 

ART.  XI. 

Le  Traité  de  Paris  du  30  Mai  1814,  et  Acte  final  du 
Congrès  de  Vienne  du  9  Juin  1815,  sont  confirmes,  et  se- 
ront maintenus  dans  toutes  celles  de  leurs  dispositions,  qui 
tí'auraient  pas  été  modifiées  par  les  clauses  du  présent 
Traité. 

ART.  XII. 

Le  présent  Traité,  avec  les  Conventions  qui  y  sont 
jointes,  será  ratifié  en  un  seul  acte,  et  les  ratifications  en 
seront  échangées  dans  le  terme  de  six  móis,  ou  plutôt  si 
faire  se  peut. 

En  foi  de  quoi,  les  Plénipotentiaires  respectifs  Tont 
signé,  et  v  ont  apposé  le  cachet  de  leurs  armes. 

Fait  à  Paris,  le  28  Aôut  1817. 


Francisco  José  Maria  de  Brito,  Richelieu, 

(L.  S.)  (L.  S.) 


t 
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fossem  expostas  as  diversas  reclamações  provenientes  do  isn 
facto  da  falta  de  execução  dos  Artigos  xix  e  seguintes  do  ^^^^8^ 
Tratado  de  30  de  Maio  de  1814,  assim  como  dos  Artigos 
addicionaes  áquelle  Tratado  assignados  entre  a  Gran-Breta- 
nha  e  a  França,  desejando  tornar  mais  eQicazes  as  disposi- 
ções expressas  n'aquelles  Artigos,  e  tendo  por  este  cffeito 
determinado,  por  duas  Convenções  separadas,  a  norma  que 
se  ha  de  seguir  por  uma  e  oulra  parte  para  a  completa 
execução  dos  sobreditos  Artigos,  as  ditas  duas  Convenções, 
laes  como  se  acham  juntas  ao  presente  Tratado,  terào  a 
mesma  força  e  valor  como  se  n'elle  fossem  inseridas  tex- 
tualmente. 

ART.  X. 

Todos  os  prisioneiros  tomados  durante  as  hostilidades, 
assim  como  também  todos  os  reféns  que  houverem  sido  le- 
vados ou  dados,  serão  entregues  no  menor  tempo  possível. 
O  mesmo  se  praticará  com  os  prisioneiros  tomados  ante- 
riormente ao  Tratado  de  30  de  Maio  de  1814,  e  que  nào 
estiverem  já  entregues. 

ART.   XI. 

O  Tratado  de  Paris  de  30  de  Maio  de  1814,  e  o  Acto 
final  do  Congresso  de  Vienna  de  9  de  Junho  de  1815,  sào 
confirmados,  e  serão  mantidos  em  todas  aquellas  das  suas 
disposições  que  não  tiverem  sido  modificadas  pelas  clausu- 
las do  presente  Tratado. 

ART.  XII. 

O  presente  Tratado,  com  as  Convenções  a  elle  annexas, 
será  ratificado  em  um  só  acto,  e  as  suas  ratificações  serão 
trocadas  no  espaço  de  seis  mezes,  ou  antes  se  for  possivel. 

Em  fé  do  que,  os  respectivos  Plenipotenciários  o  assi- 
gnaram,  e  lhe  pozeram  o  séllo  das  suas  armas. 
Feito  em  Paris,  a  28  de  Agosto  de  1817. 


Francisco  José  Maria  de  Brito,  Richelieu. 

(L.  S.)  ^L.  S.) 
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ii  Convenlion  conclue  en  conformilé  cie  VArticle  iv  du  Trailé 
principal,  et  relaiice  au  payemenl  de  rindemnité  pécu- 
niaire  à  fournir  par  la  France  aux  Puissances  AUiées. 

Le  payement  auquel  la  France  s'est  engagée  vis-à-vis 
des  Puissances  AUiées,  à  tilre  (rindemnité,  par  TArticle  iv 
du  Trailé  de  ce  jour,  aura  lieu  dans  la  forme  el  aux  épo- 
ques  déterminées  par  les  Articles  snivants: 

AUT.   I. 

La  somme  de  700  millions  de  francs,  monlanl  de  celle 
indemnilé,  será  acquillée,  jour  par  jour,  par  portions  éga- 
les,  dans  le  courant  de  cinq  années,  au  moyen  de  bons  au 
porteur  sur  le  Trésor  Royal  de  France,  ainsi  qu'il  va  êlre 
dit. 

ART.   II. 

Le  Trésor  remellra  d'abord  aux  Puissances  AUiées 
quinze  engagements  de  46,  millions,  formant  la  somme 
totale  de  700  millions  payables,  le  premier  le  31  Mars  1816, 
le  second  le  31  Juillet,  et  ainsi  de  suite,  de  quatre  móis 
en  quatre  móis,  pendant  les  cinq  années  successives. 

ART.  III. 

Ces  engagements  ne  pourront  être  negocies r  mais  ils 
seront  écbangés  ptr*odiquement  conlre  des  bons  au  porteur 
négociables,  dressés  dans  la  forme  usitée  pour  le  service  or- 
dinaire  du  Trésor  Rojai. 

ART.  IV. 

Dans  le  móis  qui  precedera  les  quatre  pendant  lesquels 
un  engagement  será  acquitté,  cet  engagement  será  divise  par 
le  Trésor  de  France  en  bons  au  porteur,  payables  à  Paris 
par  portions  égales,  depuis  le  premier  jusqu'au  dernier  jour 
des  quatre  móis. 

Ainsi  Tengagement  de  46 1  millions  échéant  le  31  Mars 
1816,  será  échangé  au  móis  de  Novembre  1815  contre  des 
bons  au  porteur  payables,  par  portions  égales,  depuis  le  1  '' 
Décembre  1815  jusqu'au  31  Mars  1816:  Tengagement  de 
46i  millions,  échéant  le  31  Juillet  1816,  será  échangé,  au 
móis  de  Mars  de  la  méme  année,  con!re  des  bons  au  por- 
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Convenção  concluída  na  conformidade  do  Artigo  iv  do  Tra-      '^l^^*^ 
lado  principal,  e  relativa  ao  pagamento  da  indemnisaçào 
pecuniária  que  a  França  tem  de  dar  ás  Potencias  Alliadas. 

O  pagamento  a  que  a  França  se  obrigou  para  com  as 
Potencias  Alliadas,  a  titulo  de  indemnisaçào,  peio  Artigo  iv 
do  Tratado  de  hoje,  se  fará  na  forma  e  nas  epochas  deter- 
minadas pelos  Artigos  seguintes: 

ART.   I. 

Sendo  a  somma  de  700  milhões  de  francos  a  impor- 
tância d'esta  indemnisaçào,  será  paga  dia  por  dia,  em  iguaes 
porções,  no  espaço  de  cinco  annos,  por  meio  de  bilhetes  ao 
portador  sobre  o  Thesouro  Real  de  França,  da  maneira  que 
se  vae  designar. 

ART.  II. 

O  Thesouro  entregará  logo  ás  Potencias  Alliadas  quinze 
obrigações  de  46 1  milhões,  formando  ao  todo  a  somma  de 
700  milhões,  a  primeira  a  pagar  em  31  de  Marco  de  1816, 
a  segunda  em  31  de  Julho,  e  assim  as  mais,  de  quatro  em 
quatro  mezes,  durante  os  cinco  annos  successivos. 

ART.   III. 

Estas  obrigações  não  serão  negociáveis;  porém  serão 
trocadas  periodicamente  por  bilhetes  ao  portador  negociá- 
veis, lavrados  na  forma  praticada  no  serviço  ordinário  do 
Thesouro  Real. 

ART.   IV. 

No  mez  precedente  aos  quatro  em  cujo  decurso  deve  ser 
paga  uma  obrigação,  será  esta  dividida  pelo  Thesouro  de 
França  em  bilhetes  ao  portador,  pagáveis  cm  Paris  em  por- 
ções iguaes,  desde  o  primeiro  até  ao  ultimo  dia  dos  quatro 
mezes. 

D'este  modo  a  obrigação  de  46  \  milhões,  que  vence  a 
31  de  Março  de  1816,  será  trocada  no  mez  de  Novembro 
de  1 815  por  bilhetes  ao  portador  pagáveis,  em  porções  iguaes, 
desde  o  1.°  de  Dezembro  de  1815  até  31  de  Março  de  1816: 
a  obrigação  de  46  ?  milhões,  que  se  vence  em  31  de  Julho 
de  1816,  será  trocada  no  mez  tje  Março  do  mesmo  anno^ 
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teur  payalles,  par  portions  égales,  depuis  le  1"  Avril  1816 
jusqii*au  31  Juillot  de  la  méme  année,  et  ainsi  de  suite  de 
quatre  móis  en  quatre  móis. 

ART.   V. 

II  ne  será  délivré  un  seul  bon  au  porteur  poiír  réchéance 
de  chaque  jour ;  mais  cette  échéance  será  divisc^e  en  plusieurs 
coupures  de  mille,  deux  mille,  cinq  mille,  dix  mille  et  vingt 
mille  fraiics,  dont  la  réunion  formera  Ia  somme  totale  du 
payement  de  chaque  jour. 

ART.   VI. 

Les  Puissances  Alliées,  convaincues  qu'il  est  autant  de 
jeur  intérêt  que  de  celui  de  la  France,  qu'il  ne  soit  pas  émis 
simultanément  une  somme  trop  considérable  de  bons  au  por- 
teur, conviennent  qu*il  n'y  en  aura  jamais  en  circulation  pour 
plus  de  50  millions  de  francs  à  la  fois. 

ART.  VII. 

II  ne  será  payé  par  la  France  aucun  intérêt  pour  le  dé- 
lai  de  cinq  années  que  les  Puissances  Alliées  lui  accordent 
pour  le  payement  des  700  millions. 

ART.   VIII. 

Le  1^'  Janvier  1816,  il  será  remis  par  la  France  aux 
Puissances  Alliées,  à  titre  dé  garantie  de  la  régularité  des 
pajemenls,  une  rente  sur  le  Grand  Livre  de  la  detle  publi- 
que de  France,  de  la  somme  de  7  millions  de  francs,  au  ca- 
pital de  140  millions.  Cette  rente  servira  à  suppléer,  s'il  y 
a  lieu,  à  Tinsuffisance  des  recouvrements  du  Gouvernement 
Français,  et  à  mettre  à  la  fin  de  chaque  semestre  les  paye- 
ments  de  niveau  avec  les  échéances  des  bons  au  porteur, 
ainsi  qu'il  será  dit  ci-après. 

ART.   IX. 

Les  rentes  seront  inscrites  au  nom  des  personnes  que 
les  Puissances  Alliées  indiqueront;  mais  ces  personnes  ne 
pourront  être  dépositaires  des  inscriptions  que  dans  le  cas 
prévu  á  TArticle  xi  ci-après.  Les  Puissances  Alliées  se  re- 
servent  en  outre  le  droit  de  faire  les  transcriplions  sous 
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por  bilhetes  ao  portador  pagáveis,  em  porções  igiiacs,  desde       isi7 
o  l.'^  de  Abril  de  1816  ató  31  de  Julho  do  mesmo  anno,       ^-^^^"^ 
e  assim  as  mais  de  quatro  em  quatro  mezes. 

ART.   V. 

Nâo  se  entregará  bilhete  algum  ao  portador  pela  som- 
ma  devida  cada  dia;  porém  a  somma  assim  devida  se  divi- 
dirá em  varias  partellas  de  mil,  dois  mil,  cinco  mil  e  vinte 
mil  francos,  as  quaes  sommas  juntas  farão  a  importância 
total  do  pagamento  devido  cada  dia. 

ART.  VI. 

As  Potencias  Alhadas,  convencidas  de  que  é  tanto  do 
seu  interesse  como  do  da  França,  que  nào  seja  emittida  si- 
multaneamente uma  somma  demasiadamente  avulíada  de  bi- 
lhetes ao  portador,  convêem  em  que  nunca  a  um  tempo  an- 
dem em  giro  mais  de  50  milhões  de  francos. 

ART.  VII. 

A  França  nâo  pagará  premio  algum  pela  demora  de  cinco 
annos  que  as  Potencias  Alliadas  lhe  concedem  para  o  paga- 
mento dos  700  milhões. 

ART.   VllI. 

No  1."  de  Janeiro  de  1816  transferirá  a  França  ás  Po- 
tencias Alliadas,  a  titulo  de  garantia  pela  regularidade  dos 
pagamentos,  uma  renda  no  Grand  Livre  da  divida  publica 
de  França,  da  somma  de  7  milhões  de  francos  sobre  o  ca- 
pital de  140  milhões.  Esta  renda  se  applicará  para  fazer 
boas,  se  necessário  for,  as  deficiências  nas  aceitações  do 
Governo  Francez,  e  para  fazer  os  pagamentos  no  fim  de 
cada  semestre,  iguaes  aos  bilhetes  ao  portador  que  se  tive- 
rem vencido,  como  adiante  se  dirá. 

ART.   IX. 

Estas  rendas  serão  inscriptas  em  nome  d'aquellas  pes- 
soas que  as  Potencias  Alliadas  indicarem;  porém  essas  pes- 
soas não  poderão  ser  os  possuidores  d'estas  inscripções,  ex- 
cepto no  caso  previsto  no  seguinte  Artigo  xi.  As  Potencias 
Alliadas  se  reservam  alem  d' isso  o  direito  de  passar  os  cre- 
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1S17        d'autres   noms,   aussi    souvent  qu'elles  le  jugeront  néces- 
A^ifío      saire. 

to 

ART.   X. 

Le  dépôt  de  ces  inscriptions  se  trouxera  sous  la  guarde 
d'un  caiss'er  nommó  par  les  Puissances  Alliées,  et  d'un  au- 
tre  nommé  par  le  Gouvernement  Français. 

ART.  XI. 

U  y  aura  une  Commission  mixle,  composée  de  Commis- 
saires  AUiés  et  Français,  en  iiombre  égal  des  deux  côtés, 
qui  examinera  de  six  móis  en  six  móis  Tétat  des  paye- 
ments,  et  régiera  le  bilan.  Les  bons  du  Trésor  acquittés 
constateront  les  payements;  ceux  qui  n'auront  pas  encore 
été  presentes  au  Trésor  de  France,  entreront  dans  les  dé- 
terminations  du  bilan  subséquent;  ceux  enfin  qui  seront 
échus,  presentes  et  non  payés,  constateront  Tarriéré  et  la 
somme  d'ins3riptions  à  employer  au  taux  du  jour  pour  cou- 
vrir  le  déficit.  Dês  que  cette  opération  aura  eu  lieu,  les  bons 
non  payés  seront  rendus  aux  Commissaires  Français,  et  la 
Commission  mixte  donnera  des  ordres  aux  caissiers  pour 
la  remise  de  Ia  somme  ainsi  fixée,  et  les  caissiers  seront 
autorisés  et  obligés  à  la  remettre  aux  Commissaires  des 
Puissances  Alliées,  qui  en  disposeront  d'après  leurs  con- 
venances. 


ART.  XII. 

La  France  s'engage  à  rétablir  aussitôt  entre  les  mains 
des  caissiers  une  somme  d'inscriptions  égale  à  celle  qui  au- 
rait  été  employée  d'après  TArticle  précédent,  de  manière  à 
ce  que  la  rente  stipulée  à  TArticle  viii  soit  toujours  ténue 
au  complet. 

ART.   Xlll. 

II  sera  payé  par  la  France  un  intérêt  de  cinq  pour  cent 
par  année  depuis  le  jour  de  Téchéance  des  bons  au  porteur, 
pour  ceux  de  ces  bons  dont  le  payement  aurait  été  relardé 
par  le  fait  de  la  France. 

ART.    XIV. 

Lorsque  les  600  premiers  millions  de  francs  auront  été 
payés,  les  AUiés,  pour  accélérer  la  libération  entière  de  Ia 
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ditos  a  outros  nomes,  todas  as  vezes  que  o  julgarem  neces-       1817 
sario.  ^^'"^^'^ 

ART.   X. 

O  deposito  d'estas  inscripçôes  será  confiado  a  um  thesou- 
reiro  nomeado  pelas  Potencias  AUiadas,  e  a  outro  nomeado 
pelo  Governo  Francez. 

ART.   XI. 

Haverá  uma  Commissào  mixta,  composta  de  Commissa- 
rios  Alliados  e  Francezes  em  numero  igual,  que  examinará 
todos  os  seis  mezes  o  estado  dos  pagamentos,  e  regulará  o 
balanço.  Os  bilhetes  do  Thesouro  pagos  faraó  constar  os 
pagamentos;  os  que  nâo  liverem  ainda  sido  apresentados  ao 
Thesouro  de  França,  entrarão  na  conta  do  subsequente  ba- 
lanço; finalmente  aquelles  que  se  tiverem  vencido  e  nâo  tive- 
rem sido  pagos  sendo  apresentados,  constituirão  o  atrasado 
e  a  somma  de  inscripçôes  que  devem  applicar-se  segundo  o 
valor  corrente  na  praça  n'esse  dia,  para  cobrir  o  deficit.  Tào 
depressa  esta  operação  se  haja  concluido,  serào  os  bilhe- 
tes nâo  pagos  entregues  aos  Commissarios  Francezes,  e  a 
Commissào  mixta  ordenará  aos  thesoureiros  que  paguem  a 
somma  assim  determinada,  e  os  thesoureiros  serão  auctori- 
sados  e  obrigados  a  entrega-la  aos  Commissarios  das  Po- 
tencias Alhadas,  que  disporão  d'ella  como  julgarem  mais 
conveniente. 

ART.  XII. 

A  França  se  obriga  a  pôr  immediatamente  nas  mãos  dos 
thesoureiros  uma  somma  de  inscripçôes  igual  á  que  se  possa 
ter  empregado  segundo  o  precedente  Artigo,  a  lim  de  que  a 
renda  estipulada  no  Artigo  viii  se  conserve  sempre  preen- 
chida. 

ART.  XUI. 

A  França  pagará  um  juro  de  cinco  por  cento  ao  anno 
desde  a  data  do  vencimento  dos  bilhetes  ao  portador,  sobre 
todos  aquelles  bilhetes  cujo  pagamento  possa  haver  sido  de- 
morado por  culpa  da  França. 

ART.   XIV. 

Logoque  os  primeiros  600  milhões  de  francos  tiverem 
sido  pagos,  os  Alliados,  a  fim  de  accelerarem  a  inteira  liber- 
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1817        France,  accepleront,  si  cet  arrangement  convienl  au  Gou- 

^^98^^      vernement  Français,  la  rente  stipulée  en  TArticle  viii,  au 

cours  qu'elle  aura  à  cetle  époque,  jusqu'à  concurrence  de  ce 

qui  restera  díi  des  700  millious.  La  France  n'aura  plus  à 

fournir  que  la  différence,  s'il  \  a  lieu. 

ART.  XV. 

Si  cet  arrangeníient  n'entrait  pas  dans  les  convenances 
de  la  France,  les  100  millions  de  írancs,  qui  resteraient  dôs, 
seraient  acquiltés  ainsi  qu'il  esl  dit  aux  Articles  u,  iii,  iv 
et  v;  et  après  Tentier  payement  des  700  millions,  Tinscri- 
ption  stipulée  à  TArticíe  viii  serait  rcmise  à  la  France. 

ART.   XVI. 

Le  Gouvertiement  Français  s'engage  à  exécuter,  indé- 
pendamment  de  Tindemnité  pécuniaire  estipulée  par  la  pre- 
sente Convenlion,  tous  les  engagemenls  contractés  par  les 
Conventions  particulières  conclues  avec  les  différentes  Puis- 
sances  et  leurs  co-alliés,  relativement  à  rhabillement  et  à 
Téquipement  de  leurs  armées;  et  à  faire  délivrer  et  payer 
exactement  les  bons  et  mandats  provenanl  des  dites  Con- 
ventions, en  tanl  qu'ils  ne  seraient  pas  encore  réalisés  à 
l'époque  de  la  signature  du  Traité  principal  et  de  la  pre- 
sente Convention. 

Fait  à  Paris,  le  28  Aoíit  1817. 

Francisco  José  Maria  de  Brito.  Richelieu. 

(L.S)  (L.S.) 


Convenlion  conclue  en  conformité  de  VArticle  ix  du  Traité 
principal,  et  relalive  à  1'examen  et  à  la  liquidalion  des 
réclamations  à  la  charge  du  Gouvernement  Français. 

Pour  aplanir  les  diíficultés  qui  se  sont  élevées  sur  Texé- 
cution  de  divers  Articles  du  Traité  de  Paris  du  30  Mai  1814, 
et  notamment  sur  ccux  rclatifs  aux  réclamations  des  siijets 
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taçâo  da  França,  aceitarão,  se  este  arranjamento  convier        isn 
ao  Governo  Francez,  a  renda  estipulada  no  Artigo  viii  pelo      ^^'jf'^ 
preço  que  valerem  n'essa  epocha  na  praça  os  fundos,  até  á 
concorrência  do  que  se  ficar  devendo  dos  700  milhões.  A 
França  só  terá  de  dar  a  differença,  caso  a  haja. 

ART.  XV. 

Se  este  arranjamento  nào  conviesse  á  França,  os  100 
milhões  do  resto  devido  poderão  ser  pagos  do  modo  indi- 
cado nos  Artigos  ii,  iii,  iv  e  v;  e  depois  do  completo  pa- 
gamento dos  700  milhões,  o  fundo  estipulado  no  Artigo  viii 
será  restituído  á  França. 

ART.  XVI. 

o  Governo  Francez  se  obriga  a  executar,  independente 
da  indemnisaçào  pecuniária  estipulada  pela  presente  Con- 
venção, todas  as  condições  contrahidas  pelas  Convenções  par-  - 
ticulares  com  luidas  com  as  diversas  Potencias  e  seus  co-al- 
liados,  relativas  ao  fardamento  e  aprestos  dos  seus  exérci- 
tos; e  a  mandar  entregar  e  pagar  com  exactidão  os  bilhetes 
e  ordens  provenientes  das  ditas  Convenções,  por  toda  a 
quantia  que  nào  estiver  já  paga  ao  tempo  da  assignatura  do 
Tratado  principal  e  da  presente  Convenção. 


Feita  em  Paris,  a  28  de  Agosto  de  1817. 
Francisco  José  Maria  de  Brito.  Richelieu. 

(L.S.)  (L.S.) 


Convenção  concluída  na  conformidade  do  Artigo  ix  do  Tra- 
tado principal,  e  relativa  ao  exame  e  á  liquidação  das 
reclamações  a  cargo  do  Governo  Francez. 

A  fim  de  aplanar  as  difficuldades  que  se  originaram  da 
execução  de  vários  Artigos  do  Tratado  de  Paris  de  30  de 
Maio  de  1814,  com  especialidade  dos  que  são  relativos  ás 
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ISI7  des  Puissances  Alliées,  les  Hautes  Parties  Conlraclantes  dé- 
'^^28^*^  sirant  faire  promptement  jouir  leurs  sujeis  respectifs  des 
droits  que  ces  Articles  leur  assurent,  et  prevenir  en  même 
temps,  autant  que  possible,  toute  contestation  qui  pourrait 
s'élever  sur  le  sens  de  quelques  dispositions  du  dit  Trailé, 
sont  convenues  des  Articles  suivants: 

AKT.   1. 

Le  Traité  de  Paris  de  30  Mai  Í8I4  étant  confirme  par 
TArticle  xi  du  Traité  principal,  auquel  la  presente  Conven- 
tion  est  annexée,  cette  confirmation  s'étend  nommémentaux 
Articles  xix,  xx,  xxi,  xxii,  xxiii,  xxiv,  xxv,  xxvi,  xxx 
et  XXXI  du  dit  Traité,  autant  que  les  stipulations  renfermées 
dans  ces  Articles  n'ont  pas  élé  changées  ou  modifiées  par 
le  présent  acte;  et  il  est  expressément  convenu  que  les  ex- 
plications  et  développements,  que  les  Hautes  Parties  Con- 
tractantes  ont  jugé  à  propôs  de  leur  donner  par  les  Articles 
suivants,  ne  préjudicieront  en  rien  aux  réclamations  de  toute 
autre  nature,  qui  seraient  autorisées  par  le  dit  Trailé,  sans 
étre  spécialement  rappelées  par  la  presente  Convention. 

x\RT.    II. 

En  conformité  de  cette  disposilion,  Sa  Majoslé  Très- 
Chrétienne  promet  de  faire  liquider,  dans  les  formes  ci-après 
indiquées,  toutes  les  sommes  que  la  France  se  trouve  devoir 
dans  les  pays  hors  de  son  territ)ire,  tel  qu'il  est  constilué 
par  le  Traité  auquel  la  presente  Convenlion  est  annexée,  en 
vertu  de  TArticle  xixdu  Traité  de  Paris  du  30  Mai  1814,  soit 
à  des  individus  soit  à  des  communes,  soit  à  des  établissements 
particuliers,  dont  les  revenus  ne  sont  pas  à  la  disposilion 
duGouvernement. 

Cette  liquidation  sétendra  spécialement  sur  les  réclama- 
tions suivantes: 

1°  Sur  celles  qui  concernent  les  fournitures  et  presla- 
tions  de  lout  genre  failes  par  des  communes  ou  des  indi- 
vidus, et  en  general  par  tout  autre  que  les  Gouvernemenls, 
en  vertu  de  contracls  ou  de  dispositions  émanées  des  au- 
lorités  administratives  Françaises  renfermant  promesse  de 
payement,  que  ces  fournitures  et  preslations  aient  été  efle- 
ctuécs  dans  et  pour  les  magasins  militaires  en  general,  ou 
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reclamações  das  Potencias  Alliadas,  as  Altas  Parles  Contra-  isn 
tantes  desejando  fazer  quanto  antes  gosar  os  seus  respectivos  ^^<^^^^ 
súbditos  dos  direitos  que  aquelles  Artigos  lhes  asseguram,  e 
prevenir  ao  mesmo  tempo,  quanto  possivel  for,  qualquer  con- 
testação que  possa  mover-se  acerca  do  sentido  de  algumas 
disposições  do  dito  Tratado,  convieram  nos  Artigos  seguin- 
tes: 

ART.   I. 

Tendo  o  Tratado  de  Paris  de  30  de  Maio  de  1814  sido 
confirmado  pelo  Artigo  xi  do  Tratado  principal,  a  que  se 
acha  annexa  a  presente  Convenção,  essa  confirmação  se  es- 
tende particularmente  aos  Artigos  xix,  xx,  xxi,  xxii,  xxiii, 
XXIV,  XXV,  XXVI,  XXX  e  xxxi  do  dito  Tratado,  emquanto 
as  estipulações  comprehendidas  n'esses  Artigos  nao  forem 
alteradas  ou  modificadas  pelo  presente  acto;  e  conveiu-se 
expressamente  que  as  explicações  e  desenvolvimento,  que  as 
Altas  Partes  Contratantes  assentaram  em  lhes  dar  pelos  se- 
guintes Artigos,  em  nada  prejudicarão  as  reclamações  de  ou-  . 
tra  qualquer  espécie,  que  possam  ser  auctorisadas  pelo  dito 
Tratado,  sem  serem  especialmente  revocadas  pela  presente 
Convenção. 

ART.  II. 

Na  conformidade  d'esta  disposição,  promette  Sua  Ma- 
gestade  Christianissima  mandar  liquidar,  pelo  modo  abaixo 
indicado,  todas  as  sommas  que  a  França  estiver  devendo  nos 
paizes  fora  do  seu  território,  como  se  acha  estabelecido  pelo 
Tratado  a  que  está  annexa  a  presente  Convenção,  em  vir- 
tude do  Artigo  XIX  do  Tratado  de  Paris  de  30  de  Maio 
de  1814,  quer  a  individuos,  quer  a  communas,  quer  a  esta- 
belecimentos particulares,  cujos  rendimentos  não  estão  á  dis- 
posição do  Governo. 

Esta  liquidação  se  estenderá  com  especialidade  ás  se- 
guintes reclamações: 

1.°  As  que  dizem  respeito  aos  fornecimentos  e  presta- 
ções de  todo  o  género  feitas  por  communas  ou  por  indivi- 
duos, e  em  geral  por  qualquer  outro  excepto  os  Governos, 
em  virtude  de  contratos  ou  disposições  emanadas  das  au- 
ctoridades  administrativas  Francezas  e  que  contenham  pro- 
messa de  pagamento,  quer  esses  fornecimentos  e  prestações 
hajam  sido  effectuados  nos  arsenaes  militares  em  geral,  ou 
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1817  pour  rapprovisionnement  des  villes  et  places  en  particulier, 
^28^**  ou  enfin  aux  armées  Françaises  ou  à  des  détachemenls  de 
troupes,  ou  à  Ia  gendarmerie,  ou  aux  adminislrations  Fran- 
çaises, ou  aux  hôpilaux  inilitaires,  ou  enfin  pour  un  ser- 
vice  public  quelconque. 

Ces  livraisons  et  prestations  seront  justifiées  par  les  re- 
çus  des  gardes-magasins,  ofíiciers  civils  ou  militaires,  com- 
missaires,  agents  ou  surveillants,  dont  la  validité  será  re- 
connue  par  la  Commission  de  liquidation,  dont  il  será  ques- 
tion  à  TArticle  v  de  la  presente  Convention. 

Les  prix  en  seront  régies  d'après  les  contracts  ou  au- 
Ires  engagements  des  autorités  Françaises,  ou  à  leur  défaut, 
d'après  les  mercuriales  des  endroils  les  plus  rapprochés  de 
celui  oii  le  versement  aura  été  fait. 

2"*  Sur  les  arriérés  de  solde  et  de  traitement,  frais  de 
voyage,  gratifications,  et  aulres  indemnités  revenant  à  des 
militaires  ou  employés  à  Tarmée  Française,  devenus,  par  les 
Traités  de  Paris  du  30  Mai  1814  et  du  20  Novembre  1815. 
sujets  d' une  autre  Puissance,  pour  le  temps  oii  ces  indivi- 
dus  servaient  dans  les  armées  Françaises,  ou  qu'ils  étaient 
attachés  à  des  élablissements  qui  en  dépendaient,  leis  qu'hô- 
pitaux,  pharmacies,  magasins  ou  aulres. 

La  juslification  de  ces  demandes  devra  se  faire  par  la 
production  des  pièces  exigées  par  les  lois  et  réglemenls  mi- 
litaires. 

3°  Sur  la  restitution  des  frais  d'entretien  des  militaires 
Français  dans  les  hospices  civils,  qui  n'appartenaient  pas 
au  Gouvernement,  en  tant  que  le  payement  de  cet  enlre- 
tien  a  été  stipulé  par  des  engagements  exprès;  la  quotité 
de  ces  frais  será  justifiée  par  les  bordereaux  certifiés  par 
les  chefs  de  ces  établissements. 

4''  Sur  la  restitution  des  fonds  confies  aux  postes  aux 
lettres  Françaises,  qui  ne  sont  pas  parvenus  à  leur  destina- 
tion,  le  cas  de  force  majeure  excepté. 

5**  Sur  Tacquit  des  mandats,  bons  et  ordonnances  de 
payements  fournis,  soit  sur  le  Trésor  public  de  France,  soit 
sur  la  Caisse  d'amortissement  ou  leurs  annexes,  ainsi  que 
des  bons  donnés  par  cette  dernière  caisse;  lesquels  man- 
dats, bons  et  ordonnances  ont  été  suscrits  en  faveur  d'ha- 
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para  estes  mesmos,  quer  para  o  abastecimento  das  cidades  e       isn 
praças  em  particular,  quer  finalmente  aos  exércitos  Fran-      ^^^^^^ 
cezes  ou  a  destacamentos  de  tropas  ou  á  gendarmeria  ou 
ás  administrações  Francezas  ou  hospitaes  militares,  ou  por 
ultimo  a  qualquer  serviço  publico. 

Estas  entregas  e  prestações  serão  justificadas  por  meio 
dos  recibos  dos  guardas  de  arsenaes,  officiaes  civis  e  mili- 
tares, commissarios,  agentes  ou  inspectores,  cuja  validade 
for  reconhecida  pela  Commissào  de  liquidação,  de  que  tra- 
tará o  Artigo  V  da  presente  Convenção. 

As  importâncias  d'aquellas  serão  reguladas  segundo  os 
contratos  ou  outras  obrigações  das  auctoridades  Francezas, 
e,  na  falta  destas,  segundo  o  preço  do  mercado  nos  loga- 
res  mais  próximos  d'aquelle  em  que  se  houverem  effectuado. 

2.°  Aos  atrazados  de  soldos  e  sa  arios,  despezas  de  via- 
gem, gratificações  e  mais  indemnisações  que  competem  a 
militares  ou  empregados  do  exercito  Francez,  que  passa- 
ram, pelos  Tratados  de  Paris  de  30  de  Maio  de  1814  e  de 
20  de  Novembro  de  1815,  a  serem  súbditos  de  uma  outra 
Potencia,  pelo  tempo  em  que  estes  individuos  serviam  nos 
exércitos  Francezes,  ou  estavam  addidos  a  estabelecimentos 
que  d'elles  dependiam,  taes  como  hospitaes,  boticas,  arse- 
naes e  outros. 

A  justificação  d'essas  requisições  deverá  ser  feita  pela 
apresentação  dos  documentos  que  exigem  as  leis  e  regula- 
mentos militares. 

3."  À  restituição  das  despezas  com  o  sustento  dos  mi- 
litares Francezes  nos  hospicios  civis  que  nâo  pertenciam  ao 
Governo,  comtanto  que  o  pagamento  para  um  tal  sustento 
tenha  sido  estipulado  por  obrigações  expressas ;  o  importe 
d 'estas  despezas  será  justificado  pelas  relações  attestadas  dos 
chefes  d'aquelles  estabelecimentos. 

4.°  Á  restituição  dos  fundos  confiados  ás  postas  Fran- 
íezas  que  nào  chegaram  ao  seu  destino,  exceptuando-se  o 
caso  de  força  maior. 

5.°  À  quitação  de  mandados,  bilhetes  e  ordens  de  pa- 
gamento feitos,  quer  sobre  o  Thesouro  publico  de  França, 
quer  sobre  a  Caixa  de  amortisaçào  ou  suas  annexas,  e  bem 
assim  dos  bilhetes  dados  por  esta  ultima  caixa;  os  quaes 
mandados,  bilhetes  e  ordens  foram  [assados  a  favor  de  ha- 
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1817  bitanls,  de  communes  ou  d'établissemenls  situes  dans  les 
'^^^^  provi nces  qui  ont  cesse  de  faire  parlie  de  la  France,  ou  se 
trouvent  entre  les  maios  de  ces  habitanls,  communes  et  éta- 
hlissements,  sans  que  de  la  part  de  la  France  on  puisse  re- 
fuser  de  les  payer,  par  la  raison  que  les  objets,  par  la  vente 
desqueis  ces  bons,  mandats  et  ordonnances  devaient  êlre 
réalisés,  ont  passe  sous  un  oouvernement  étranger. 

6"  Sur  les  emprunts  fails  par  les  autorités  Françaises 
civiles  ou  militaires,  avec  promesse  de  restitution. 

7**  Sur  les  inrlemnités  accordées  par  non-jouissance  de 
biens  domaniaux  donnés  en  bail;  sur  toule  autre  indemnité 
et  restitution  pour  fait  d'aiTermage  de  biens  domaniaux, 
ainsi  que  sur  les  vacations,  émoluments  et  honoraires  pour 
estimation,  visite  ou  expertise  de  bâtiments  et  autres  objets, 
faile  par  ordre  et  pour  comple  du  Gouvernement  Français, 
en  (ant  que  ces  in  lemnités,  restitutions,  vacations,  émolu- 
ments et  honoraires  ont  été  reconnus  étre  à  la  charge  du 
Gouvernement,  et  légalement  ordonnés  par  les  autorités 
Françaises  alors  existantes. 

8**  Sur  le  remboursement  des  avances  faites  par  les 
Caisses  communales,  par  ordre  des  autorités  Françaises,  et 
avec  promesse  de  restitution. 

9"  Sur  les  indemnités  dues  à  des  particuliers  pour  prise 
de  terrain,  démolition,  destruclion  de  bâtiments,  qui  ont  eu 
lieu  d'apròs  les  ordres  des  autorités  militaires  F'rançaises 
pour  Tagrandissement  ou  la  síireté  des  places  fortes  et  cila- 
delles,  dans  le  cas  oíi  il  est  díi  indemnité,  en  vertu  de  la  loi 
du  10  Juillet  179Í,  et  lorsqiril  y  aura  eu  engagement  de 
payer,  résultant  soit  d'une  expertise  contradictoire,  réglant 
le  montant  de  Tindemnité,  soit  de  tout  autre  acte  des  au- 
torités Françaises. 

ART.  lli. 

Les  réclamations  du  Sénat  de  Hambourg,  concernant 
la  banque  de  celte  ville,  seront  Tobjet  d'uneConvenlion  par- 
ticulière  entre  les  Commissaires  de  Sa  Majesté  Très-Chré- 
tiennc  et  ceux  de  la  Ville  de  Hambourg. 

ART.   IV. 

Seront  également  liquidées  les  réclamations,  que  présen- 
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bitanles,  communas  ou  estabelecimentos  situados  nas  pro-  1817 
vincias  que  deixaram  de  fazer  parte  da  França,  ou  se  acham  ^^"«^^ 
nas  màos  d'aquelles  habitantes,  communas  e  estabelecimen- 
tos, nao  podendo  a  França  recusar-se  pela  sua  parte  a  pa- 
ga-los, pelo  motivo  de  que  os  objectos,  pela  venda  dos 
quaes  esses  bilhetes,  mandados  e  ordens  deveriam  ser  reali- 
sados,  foram  transferidos  para  um  governo  estrangeiro. 

6.**  Aos  empréstimos  contrahidos  pelas  auctoridades 
Francezas  civis  e  militares,  com  promessa  de  restituição. 

7.**  Ás  indemnisaçôes  concedidas  por  privação  de  posse 
de  bens  senhoriaes  dados  de  renda,  a  qualquer  outra  in- 
demnisaçào  e  restituição  pelo  facto  de  arrendamento  de 
bens  senhoriaes,  assim  (omo  aos  salários,  emolumentos  e 
honorários  para  avaliação,  visita  ou  vistoria  de  edifícios  e 
outros  objectos  feitos  por  ordem  e  conta  do  Governo  Fran- 
cez,  uma  vez  que  se  reconheça  que  essas  indemnisaçôes, 
restituições,  salários,  emolumentos  e  honorários,  eslào  a 
cargo  do  Governo,  e  que  foram  legalmente  ordenadas  pelas 
anctoridades  1  rancezas  exislentes  iraquelle  tempo. 

8.°  Ao  reembolso  dos  adiantamentos  feitos  pelas  Cai- 
xas communaes,  por  ordem  das  auctoridades  Francezas,  e 
com  promessa  de  restituição. 

■  9°  Às  indemnisaçôes  devidas  a  particulares  por  loma- 
dia  de  terreno,  demolição,  destruição  de  edifícios,  que  tive- 
ram logar  por  ordem  das  auctoridades  militares  Francezas 
para  augmento  ou  segurança  de  fortalezas  e  cidadellas,  no 
caso  em  que  a  indemnisaçâo  é  devida,  em  virtude  da  lei  de 
10  de  Julho  de  179 J,  e  quando  tiver  havido  obrigação  de 
pagar,  quer  resulte  de  uma  vistoria  contradictoria,  que  re- 
gule o  importe  da  indemnisaçâo,  quer  de  qualquer  outro 
acto  das  auctoridades  Francezas. 

ART.  111. 

As  reclamações  do  Senado  de  Hamburgo,  concernentes 
ao  banco  d'aquella  cidade,  serào  objecto  de  uma  Convenção 
especial  entre  os  Commissarios  de  Sua  Magestade  Christia- 
nissimo  e  os  da  Cidade  de  Hamburgo. 

ART.  IV. 

Serào  igualmente  liquidadas  as  reclamações,  que  vários 
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1817  tent  plusieurs  individus,  conlre  Texécution  d'un  ordre  date 
^^af^  de  Nossen  le  8  .Mai  1813,  en  vertu  duqiiel  on  a  saisi, 
à  leur  préjudice,  des  denrées  coloniales,  dont  ils  avaient  ac- 
quis  une  partie  du  Goiívernment  Français,  et  en  vertu  du- 
quel  ils  ont  été  contrainls  de  payer  un  seconde  fois,  pour 
des  cotons,  les  droits  et  doubles  droils  de  douanes,  quoiqu' 
ils  se  fussent  liberes,  en  temps  utile,  de  cequ'  ils  devaient 
légalement.  Ces  réclamations  seront  liquidées  par  les  Com- 
missaires  établis  par  la  Convention  de  ce  jour,  et  leur  mon- 
tant  será  payé  en  inscriptions  au  Grand  Livre  de  la  deite 
publique,  à  un  cours  qui  ne  pourra  pas  être  au-dessous  de 
75,  de  la  même  manière  qu'il  a  été  convenu  par  la  presente 
Convention  à  Tégard  des  cautionnements  à  rembourser. 

ART.  V. 

Les  Hautes  Parties  Contractantes,  animées  du  désir  de 
convenir  d'un  mode  de  liquidation  propre  en  même  temps 
à  en  abréger  le  terme,  et  à  conduire  dans  chaque  cas  par- 
ticulier  à  une  décision  définitive,  ont  résolu,  en  expliquant 
les  dispositions  de  TArticle  xx  du  Traité  du  30  Mai  1814, 
d'établir  des  Commissions  de  liquidation,  qui  s*occuperont 
en  premier  lieu  de  Texamen  des  léclamalions,  et  des  Com- 
missions d'arbitrage,  qui  en  décideront  dans  le  cas  ou  les 
premières  ne  seraient  pas  parvenues  à  s*a  corder.  Le  mode 
qui  será  adopte  à  cet  égard,  será  le  suivant: 

l""  Immédiatement  après  Téchange  des  ratifiçations  du 
présent  Traité,  la  France  et  les  autres  Hautes  Parties  Con- 
tractantes, ou  intéressées  à  ce  objet,  nommeront  des  Com- 
missaires  liquidateurs  et  des  Commissaires  juges  qui  réside- 
ront  à  Paris,  et  qui  seront  chargés  de  régler  et  faire  exé- 
cuter  les  dispositions  renfermées  dans  les  Articles  xviii  et 
XIX  du  Traité  du  30  Mai  1814,  et  dans  les  Articles  ii,  iv, 

VI,  VII,  X,  XI,  XII,  XIII,  XIV,  XVII,  XVIII,  XIX,  XXII,  XXIII 

et  XXIV  de  la  presente  Convention. 

2^  Les  Commissaires  liquidateurs  seront  nommés  par 
loutes  les  parties  intéressées,  qui  voudront  en  déléguer,  au 
nombre  que  chacune  d'elles  jugera  convenable.  Ils  seront 
chargés  de  recevoir,  d'examiner  dans  Tordre  d'un  tableau 
qui  será  établi  pour  cela,  et  dans  le  plus  bref  délai,  et  de 
liquider,  s'il  y  a  lieu,  loutes  les  réclamations. 
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indivíduos  apresentam  contra  a  execução  de  uma  ordem  da-  i«i7 
tada  de  Nossen  a  8  de  Maio  de  t813,  em  virtude  da  qi-al  ^Ç^J^^ 
foram  tomados,  em  prejuizo  seu,  géneros  coloniaes,  uma  parte 
dos  quaes  elles  haviam  adquirido  do  governo  Francez,  e  em 
virtude  da  qual  foram  constrangidos  a  pagar  segunda  vez, 
por  algodões,  direitos  e  dobrados  direitos  de  alfandega,  posto 
que  se  houvessem  desonerado,  em  tempo  competente,  do 
que  legalmente  deviam.  Estas  reclamações  serào  liquida- 
das pelos  Commissarios  estabelecidos  pela  Convenção  de 
hoje,  e  a  sua  importância  será  paga  em  inscripções  no  Grand 
Livre  da  divida  publica,  por  um  preço  que  não  poderá  ser 
abaixo  de  75,  do  mesmo  modo  que  se  concordou  pela  pre- 
sente Convenção  relativamente  ás  fianças  que  têem  de  ser 
reembolsadas. 

ART.  V. 

As  Altas  Partes  Contratantes,  animadas  do  desejo  de  as- 
sentar em  um  modo  de  liquidação  ao  mesmo  tempo  adequado  • 
a  abreviar  o  seu  termo,  e  a  conduzir  em  cada  caso  particular 
a  uma  decisão  definitiva,  toem  resolvido,  ao  explicar  as  dis- 
posições do  Artigo  XX  do  Tratado  de  30  de  Maio  de  1814, 
estabe'ecer  Commissões  de  liquidação,  as  quaes  em  primeiro 
logar  se  hão  de  occupar  do  exame  das  reclamações,  e  Com- 
missões de  arbitragem  que  decidirão  d'ellas  no  caso  em  que 
as  primeiras  não  tenham  podido  chegar  a  um  accordo.  O 
modo  que  a  tal  respeito  se  ha  de  adoptar,  será  o  seguinte: 

1  ."^  Logo  depois  da  troca  das  ratificações  do  presente  Tra- 
tado, a  França  e  as  outras  Altas  Partes  Contratantes,  ou  inr 
teressadas  n'este  objecto,  nomearão  Commissarios  liquidatá- 
rios e  Juizes  Commissarios  que  hão  de  residir  em  Paris,  e  que 
serão  encarregados  de  regular  e  fazer  executar  as  disposições 
contidas  nos  Artigos  xviii  e  xix  do  Tratado  de  30  de  Maio 
de  1814,  e  nos  Artigos  ii,  iv,  vi,  vii,  x,  xi,  xii,  xiii,  xiv, 
XVII,  XVIII,  XIX,  XXII,  XXIII  e  xxiv  da  presente  Convenção. 

â.*'  Os  Commissarios  liquidatários  serão  nomeados  por 
todas  as  partes  interessadas,  que  os  quizerem  delegar,  no  nu- 
mero que  cada  uma  d'ellas  julgar  conveniente.  Serão  encar- 
regados de  receber,  e  examinar,  pela  ordem  de  um  mappa  que 
para  isso  se  ha  de  formar,  e  no  mais  curto  espaço  de  tempo, 
e  de  liquidar,  sendo  necessário,  todas  as  reclamações. 

TOM.  Y.  26 
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1817  II  sera  libre  à  chaque  Commissaire  de  reunir  dans  une 

^^J;^*      Commission  tous  les  Commissaires  des  difFérenls  Gouverne- 

ments  pour  leur  présenler  et  faire  examiner  par  eux  les 

réclamations  des  sujeis  de  son  Gouvernement,  ou  blen  de 

vlraiter  séparément  avec  le  Gouvernement  Françíis. 

3^  Les  Commissaires  juges  seront  chargés  de  prononcer 
définitivement  et  en  dernier  ressort  sur  toutes  les  aíTaires 
qui  leur  seront  renvoyées,  en  conformité  du  présent  Arti- 
cle,  par  les  Commissaires  liquidaleurs,  qui  n'auront  pas  pu 
s'accorder  sur  elles.  Chacune  des  Hautes  Parties  Contrac- 
lantes  ou  intéressées  pourra  nommer  autant  de  ces  juges 
qu'elle  trouvera  convenable;  mnis  tout  ces  juges  préteront, 
enlre  les  mains  du  Garde  des  Sceaux  de  France,  et  en  pré- 
sence  des  Ministres  des  autres  Hautes  Parties  Contractantes 
résidant  à  Paris,  serment  de  prononcer  sans  partialité  au- 
cune  pour  les  parties,  d'après  les  principes  établis  par  le  Traité 
du  30  Mai  1814  et  par  la  presente  Convention. 

4°  Immédiatement  après  que  les  Commissaires  juges 
nommés  par  la  France  et  par  deux  au  moins  des  autres 
parties  intéressées  auront  prêté  ce  serment,  tous  ces  juges, 
présenls  à  Paris,  se  réuniront  sous  la  présidence  du  doyen 
d'âge,  pour  convenir  de  la  nomination  d'un  ou  de  plusieurs 
greffiers,  et  d'un  ou  de  plusieurs  commis,  qui  prêteront  ser- 
ment entre  leurs  mains,  ainsi  que  pour  délibérer,  s'il  y  a 
lieu,  un  réglement  general  sur  l'expédition  des  aífaires,  la 
ténue  des  registres,  et  aulres  objets  d'ordre  intérieur. 

5°  Les  Commissaires  destines  à  former  les  Commissions 
d'arbilrage  étant  ainsi  instilués,  lorsque  les  Commissaires 
liquidateurs  n'auront  pu  s'accorder  sur  une  affaire,  il  sera 
procede  devant  les  Commissaires  juges,  comme  il  va  être  dit. 

6°  Dans  le  cas  oíi  les  réclamations  seraient  de  la  na- 
ture  de  celles  prévues  par  le  Traité  de  Paris  ou  par  la  pre- 
sente Convention,  et  oíi  il  ne  s'agirait  que  de  statuer  sur 
la  validité  de  la  demande,  ou  de  fixer  le  montant  des  som- 
mes  réclamées,  la  Commission  d'arbitrage  sera  composée  de 
six  Commissaires  juges,  savoir:  trois  Français  et  trois  per- 
sonnes  désignées  par  le  Gouvernement  réclamanl.  Ces  six 
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Cada  Commissario  poderá  reunir  em  uma  Commissão  to-       1817 
dos  os  Commissarios  dos  diversos  Governos  para  lhes  apre-         ^8  ^ 
sentar  e  fazer  examinar  as  reclamações  dos  súbditos  do  seu 
Governo,  ou  entào  tratar  separadamente  com  o  Governo  Fran- 
cez. 

3."  Os  Juizes  Commissarios  serào  encarregados  de  deci- 
dir definitivamente  e  em  ultima  instancia  todos  os  negócios 
que  lhes  forem  siibmettidos,  na  conformidade  do  presente  Ar- 
tigo, pelos  Commissarios  liquidatários,  que  não  tiverem  po- 
dido vir  sobre  elles  a  um  accordo.  Cada  uma  das  Altas  Partes 
Contratantes  ou  interessadas  poderá  nomear  os  juizes  que 
achar  conveniente;  porém  todos  estes  juizes  prestarão,  nas 
mãos  do  Chanceller  Mór  de  França,  e  em  presença  dos  Mi- 
nistros das  outras  Altas  Partes  Contratantes  residentes  em  Pa- 
ris, juramento  de  dar  as  suas  sentenças  sem  nenhuma  par- 
cialidade para  as  partes,  segundo  os  principios  estabelecidos 
pelo  Tratado  de  30  de  Maio  de  1814  e  pela  presente  Con- 
venção. 

4.*^  Logoque  os  Juizes  Commissarios  nomeados  pela 
França  e  por  duas,  pelo  menos,  das  outras  partes  interessa- 
das houverem  prestado  aquelle  juramento,  todos  esses  jui- 
zes, assistentes  em  Paris,  se  reunirão  sob  a  presidência  do 
seu  decano,  a  fim  de  concordar  na  nomeação  de  um  ou  mais 
escrivães  e  de  um  ou  mais  empregados,  os  quaes  prestarão 
juramento  nas  suas  mãos,  assim  como  para  discutir,  sendo 
necessário,  um  regulamento  geral  sobre  o  expediente  dos 
negócios,  conservação  dos  registos  e  mais  objectos  de  ser- 
viço interno. 

5.°  Ficando  por  tal  modo  instituidos  os  Commissarios 
destinados  a  formar  as  Commissôes  de  arbitragem,  quando  os 
Commissarios  liquidatários  não  tiverem  podido  vir  a  um 
accordo  sobre  um  negocio,  proceder-se-ha  perante  os  Juizes 
Commissarios,  como  vae  ser  dilo. 

6."^  Nos  casos  em  que  as  reclamações  fossem  da  natu- 
reza das  que  estão  previstas  pelo  Tratado  de  Paris  ou  pela 
presente  Convenção,  e  em  que  somente  se  tratasse  de  deci- 
dir sobre  a  validade  de  uma  questão,  ou  de  fixar  o  importe 
das  sommas  reclamadas,  a  Commissão  de  arbitragem  será 
composta  de  seis  Juizes  Commissarios,  a  saber:  três  France- 
zes,  e  três  pessoas  designadas  pelo  Governo  reclamante.  Estes 
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lí^n       juges  tireront  au  sort  pour  savoir  lequel  dentre  eux  devra 
^28         s'abs(enir.  Les  Commissaires  élant  ainsi  réduits  au  nombre 
de  çinq,  statueroril  définilivement  siir  la  réclamation  qui 
leur  será  présenlée. 

1^  Dans  le  cas  oíi  il  s'agirait  de  savoir  si  la  réclama- 
tion contestée  peut  être  rangée  parmi  celles  prévues  dans  le 
Trailé  de  Paris  du  30  Mai  1814  ou  dans  la  presente  Con- 
venlion,  la  Commission  d'arbilrage  será  composée  de  six 
membres,  dont  Irois  Français  et  trois  designes  par  le  Gou- 
vernement  réclamant.  Ces  six  juges  décideront,  à  la  majo- 
rilé,  si  la  réclamation  est  susceptible  d'être  admise  à  la  li- 
quidation;  en  cas  de  parlage  égal  d'opinions,  il  será  sursis 
à  Texamen  de  Tafíaire,  et  elle  fera  Ia  matière  d'une  négo- 
ciation  diplomatique  ukérieure  entre  les  Gouvernements. 

8°  Toutes  les  fois  qu'une  aífaire  será  portée  à  la  dé- 
cision  d'une  Commission  d'arbilrage,  le  Gouvernement,  dont 
le  Commissaire  liquidateur  n'aura  pas  pu  s'accorder  avec 
le  Gouvernement  Français,  désignera  trois  Commissaires 
juges,  et  la  France  en  désignera  autant,  les  uns  et  les  au- 
tres  pris  parmi  tous  ceux  qui  auront  prêté  ou  prêteront, 
avant  de  proceder,  le  serment  prescrit.  On  fera  connaitre 
ce  choix  au  greffier,  en  lui  transmettant  le  dossier  des  piè- 
ces.  Le  greffier  donnera  acte  de  cette  désignation  et  de  ce 
dépôt,  et  inserira  la  réclamation  sur  le  registre  particulier 
qui  aura  été  établi  à  cet  usage.  Lorsque,  dans  Tordre  de 
ces  inscriptions,  le  tour  d' une  réclamation  será  venu,  le 
greffier  convoquera  les  six  Commissaires  juges  designes. 

S'il  s'agit  d'un  des  cas  énoncés  dans  le  §  6^  du  pré- 
sent  Article,  les  noms  de  ces  six  Commissaires  juges  se- 
ront  mis  dans  une  urne,  et  le  dernier  sortant  será  elimine 
de  droit,  de  telle  sorte  que  le  nombre  des  juges  soit  réduit 
à  cinq.  II  será  néanmoins  libre  aux  parties  de  s'en  tenir, 
si  elles  en  conviennent  d'un  commun  accord,  à  une  Commis- 
sion de  quatre  juges,  dont  le  nombre,  pour  obtenir  un 
nombre  impair,  será  réduit  de  la  même  manière  a  trois. 
Dans  le  cas  prévu  dans  le  §  7^  du  présent  Article,  les  six 
juges,  ou  les  quatre,  si  les  deux  parties  sont  convenues  de 
,çe  nombre,  entrent  en  discussion  sans  Téliminalion  préala- 
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seis  juizes  lirarào  á  sorte  para  saber  qual  (l'elles  deverá  ficar       isn 
de  fora.  Achando-se  assim  reduzidos  os  Commissarios  ao      ^^^^^^ 
numero  de  cinco,  decidirão  definitivamente  sobre  a  recla- 
mação que  lhes  for  apresentada. 

7.**  No  caso  em  que  se  tratasse  de  saber  se  a  reclama- 
ção impugnada  pôde  ser  classificada  no  numero  das  que  estão 
previstas  no  Tratado  de  Paris  de  30  de  Maio  de  1814  ou 
na  presente  Convenção,  a  Commissão  de  arbitragem  será 
composta  de  seis  membros,  dos  quaes  três  Francezes  e  três 
designados  pelo  Governo  reclamante.  Estes  seis  juizes  deci- 
dirão, por  maioria,  se  a  reclamação  é  susceptivel  de  ser 
admittida  á  liquidação;  no  caso  de  haver  igualdade  de  opi- 
niões, suspender-se-ha  o  exame  do  negocio,  e  este  será  ob- 
jecto de  uma  negociação  diplomática  ulterior  entre  os  Go- 
vernos. 

8.°  Todas  as  vezes  que  um  negocio  for  submetlido  á 
decisão  de  uma  Commissão  de  arbitragem,  o  Governo,  cujo 
Commissario  liquidatário  não  tiver  podido  vir  a  um  accordo 
com  o  Governo  Francez,  designará  três  Juizes  Commissa- 
rios, e  a  França  designará  outros  tantos,  sendo  uns  e  outros 
tomados  entre  todos  aquelles  que  tiverem  prestado  ou  pres- 
tarem, antes  de  proceder,  o  juramento  prescripto.  Dar-se-ha 
conhecimento  d'esta  escolha  ao  escrivão,  transmittindo-se- 
Ihe  o  respectivo  processo.  O  escrivão  lavrará  auto  da  dita 
designação  e  do  dito  deposito,  e  lançará  a  reclamação  no 
registo  particular  que  para  este  fim  se  tiver  estabelecido. 
Quando,  segundo  a  ordem  em  que  estiverem  lançadas,  tocar 
a  vez  a  uma  reclamação,  o  escrivão  convocará  os  seis  Juizes 
Commissarios  designados. 

Se  se  tratar  de  um  dos  casos  declarados  no  §  6.°  do  pre- 
sente Artigo,  os  nomes  d'esses  seis  Juizes  Commissarios 
serão  mettidos  em  uma  urna,  e  o  ultimo  que  sair  será  eli- 
minado de  direito,  ficando  por  este  modo  o  numero  dos  jui- 
zes reduzido  a  cinco.  Fica  comtudo  livre  ás  partes  o  lançar 
mão,  se  assim  convierem  de  commum  accordo,  de  uma  Com- 
missão de  quatro  juizes,  cujo  numero,  para  ficar  impar, 
será  d'aquelle  mesmo  modo  reduzido  a  três.  No  caso  pre- 
visto no  §  7.°  do  presente  Artigo,  os  seis  juizes,  ou  os  qua- 
tro, se  as  duas  partes  convierem  n'este  numero,  entram  em 
discussão  sem  a  previa  eliminação  de  um  dos  seus  mem- 
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1817  ble  cl'un  de  leiírs  membres.  Dans  Tun  et  Tautre  cas,  les 
Alisto  Commissaires  j"ges,  convoques  pour  cet  éffet,  s'occuperont 
immédiatement  de  Texanjen  de  la  réclamation  ou  du  chef 
de  réclamation  dont  il  s'agit,  et  prononceront,  à  la  plura- 
lité  des  voix,  en  dernier  ressort.  Le  greffier  assistera  à  tou- 
tes  les  sóances,  et  il  tiendra  la  plume.  Si  la  Commission 
d'arbitrage  n'a  point  décidé  d'un  chef  de  réclamation,  mais 
.  d'une  réclamation  même,  cetie  décision  terminera  Taffaire. 
Si  elle  a  prononcé  sur  un  chef  de  réclamation,  Taífaire,  dans 
le  cas  que  ce  chef  est  reconnu  valable,  retourne  à  la  Com- 
mission de  liquidation,  pour  que  cette  dernière  s'accorde 
sur  Tadmissibilité  de  la  réclamation  particulière  et  de  la 
fixation  de  son  montant,  ou  qu'elle  la  renvoie  de  nouveau 
à  une  Commission  d'arbitrage  réduite  au  nombre  de  cinq 
ou  de  trois  membres.  La  décision  rendue,  le  greffier  don- 
nera  à  la  Commission  de  liquidation  connaissance  de  chaque 
sentence  prononcée,  afin  qu'elle  la  joigne  à  ses  procès-ver- 
baux,  ces  jugements  devant  être  envisagés  comme  faisant 
partie  du  travail  de  la  Commission  de  liquidation. 

II  est  au  reste  bien  entendu  que  les  Commissions,  éla- 
blies  en  vertu  du  présent  Article,  ne  peuvent  point  étendre 
leur  travail  au  dela  de  Ia  liquidation  des  obligations  résul- 
tant  du  présent  Traité  et  de  celui  du  30  Mai  1814. 

ART.  VI. 

Les  Hautes  Parties  Contractantes  voulant  assurer  Tac- 
complissement  de  TArticle  xxi  du  Traité  de  Paris  du  30 
Mai  1814,  et  déterminer  en  conséquence  le  mode  d'après 
lequel  il  será  tenu  compte  à  la  France  de  celles  des  dettes 
spécialement  hypothéquées  dans  leur  origine  sur  des  pays 
qui  ont  cesse  d'appartenir  à  la  France,  ou  contractées  pour 
leur  administration  intérieure,  lesquelles  ont  été  converties 
en  inscriptions  au  Grand  Livre  de  la  dette  publique  de 
France,  sont  convenues  que  le  montant  du  capital,  que  cha- 
cun  des  Gouvernements  de  ces  pays  respectifs  será  dans  le 
cas  de  rembourser  à  la  France,  será  fixé  au  cours  moyen 
du  prix  que  les  rentes  du  Grand  Livre  auront  eu,  entre  le 
jour  de  la  signature  de  la  presente  Convention  et  le  l®*"  Jan- 
vier  1816. 

Ce  capital  será  bonifié  à  la  France  sur  les  états  que  I« 
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bros.  Em  um  e  outro  caso  os  Juizes  Commissarios,  para  este  isn 
fim  convocados,  se  occuparào  logo  do  exame  da  reclamação  ^'^'y  ^° 
ou  do  capitulo  da  reclamação  de  que  se  trata,  e  decidirão, 
por  maioria  c!e  votos,  em  ultima  instancia.  O  escrivão  assis- 
tirá a  todas  as  sessões  e  lavrará  os  aulos.  Se  a  decisão  da 
Commissão  de  arbitragem  não  tiver  recaído  sobre  um  dos 
capítulos  da  reclamação,  mas  sobre  a  própria  reclamação, 
esta  decisão  porá  termo  ao  negocio.  Se  porém  tiver  deci- 
dido somente  sobre  um  dos  seus  pontos,  o  ne^^ocio,  no  caso 
de  se  reconhecer  valido  esse  ponto,  volta  á  Commissão  de 
liquidação,  a  fim  de  que  esta  ultima  se  ponha  de  accordo 
acerca  da  admissibilidade  da  reclamação  particular,  e  da 
fixação  do  seu  importe,  ou  a  torne  a  mandar  de  novo  a 
uma  Commissão  de  arbitragem  reduzida  ao  numero  de  cinco 
ou  de  três  membros.  Uma  vez  pronunciada  a  decisão,  o  es- 
crivão dará  á  Commissão  de  liquidação  conhecimento  de  cada 
sentença  proferida,  para  que  a  junte  aos  seus  autos,  devendo 
taes  julgamentos  ser  considerados  como  fazendo  parte  dos 
trabalhos  da  commissão  de  liquidação. 

Fica  emquanto  ao  mais  bem  entendido  que  as  Commis- 
sôes,  estabelecidas  em  virtude  do  presente  Artigo,  não  po- 
dem estender  os  seus  trabalhos  alem  da  liquidação  das  obri- 
gações que  resultam  do  presente  Tratado  e  do  de  30  de 
Maio  de  1814. 

ART.  VI. 

Querendo  as  Altas  Partes  Contratantes  assegurar  o  cum- 
primento do  Artigo  XXI  do  Tralado  de  Paris  de  30  de  Maio 
de  1814.  e  determinar  conseguintemente  o  modo  segundo 
o  qual  se  ha  de  debitar  a  França  d'aquellas  dividas  espe- 
cialmente hypolhecadas  em  sua  origem  nos  paizes  que  ces- 
saram de  pertencer  á  França,  ou  contrahidas  para  a  sua 
administração  interior,  as  quaes  foram  convertidas  em  in- 
scripções  no  Grand  Livre  da  divida  publica  de  França, 
convieram  em  que  a  importância  do  capital  que  cada  Go- 
verno d'esses  respectivos  paizes  estiver  no  caso  de  reembol- 
sar á  França,  será  fixada  pek>  preço  médio  em  que  forem 
cotados  os  fundos  no  Grand  Livre,  entre  o  dia  da  assigna- 
tura  da  presente  Convenção  e  o  l."*  de  Janeiro  de  1816. 

Este, capital  será  abonado  à  França  nas  contas  que  a 
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1817        Commission,  établie  par  TArticle  v  de  la  presente  Conven- 
^^íh^      tion,  dressera  et  arrêlera  de  deux  móis  en  deux  móis,  après 
vérification  des  titres  sur  lesquels  Tinscription  a  eu  lieu. 

On  ne  remboursera  pas  à  Ia  France  le  montant  des 
inscriptions  provenant  des  dettes  hypothéquées  sur  des  im- 
raeubles  que  le  Gouvernement  Français  a  alienes,  quelle  que 
soit  la  nature  de  ces  immeubles,  pourvu  que  les  acquéreurs 
de  ces  immeubles  aient  payé  le  prix  entre  les  mains  des 
agents  du  Gouvernement  Français,  à  moins  que  les  dits 
immeubles  ne  se  trouvent  aujourd'hui  (autrement  que  par 
voie  d'acquisition  à  titre  onéreux,  í^iite  pendant  la  durée  de 
Tadminislration  Française)  entre  les  mains,  soit  des  Gou- 
vernemenls  actueis  ou  d'établissements  publics,  soit  des  an- 
ciens  possesseurs.  Le  Gouvernement  Français  reste  chargé 
du  payement  des  rentes  de  ces  inscriptions. 

La  compensation  entre  ce  qui  será  díi  à  Ia  France  du 
chef  des  inscriptions  et  les  payements  auxquels  celle-ci 
s'est  engagée  par  Ia  presente  Convention,  ne  pourra  avoir 
lieu  que  de  gré  à  gré,  sauf  ce  qui  va  être  dit  dans  TArli- 
cle  suivant. 

ART.  VII. 

Seront  déduits  de  ces  remboursements: 
V  Les  intérêls  des  inscriptions  sur  le  Grand  Livre  de 
rÉtat  jusqu'à  Tépoque  du  22  Décembre  1813.  De  même, 
les  intérêts  que  la  France  pourrait  avoir  payés  postérieure- 
ment  à  cette  époque,  lui  seront  bonifiés  par  les  Gouverne- 
ments  respectifs. 

2''  Les  capitaux  et  intérêts  hypothéqués  sur  des  im- 
meubles alienes  par  le  Gouvernement  Français,  encore  bien 
que  les  dits  capitaux  n'aient  pas  été  convertis  en  inscri- 
ptions sur  le  Grand  Livre  de  la  dette  publique,  sans  toute- 
fois  que,  par  Ia  presente  stipulation,  il  soit  dérogé  en  rien 
aux  lois  ou  actes  du  Gouvernement  qui  prononçaient  des 
prescriptions,  des  déchéances,  et  en  vertu  desquelles  les 
créances  devaient  s'éteindre  au  profit  de  Ia  France  par  voie 
de  confusion  ou  de  compensation. 

ART.  VIII. 

Le  Gouvernement  Français  ayant  refusé  de  reconnaltre 
la  réclamation  du  Gouvernement  des  Pa>s-Bas  relative  au 
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Commissâo,  estabelecida  pelo  Artigo  v  da  presente  Convenção,       isi" 
tem  de  formar  e  julgar  de  dois  em  dois  mezes,  depois  de      ^|^*^^ 
verificados  os  fundamentos  sobre  que  teve  logar  a  inscripçào. 

Não  se  reembolsará  á  França  a  importância  das  inscri- 
pçôes  provenientes  das  dividas  hypothecadas  sobre  immo- 
veis  que  o  Governo  Francez  alienou,  seja  qual  for  a  natu- 
reza d'esses  immoveis,  comtanto  que  os  possuidores  dos  ditos 
immoveis  tenbam  pago  o  seu  custo  nas  màos  dos  agentes 
do  Governo  Francez,  a  nâo  ser  que  os  mesmos  immoveis 
se  encontrem  hoje  em  dia  (de  outro  modo  que  não  seja  por 
via  de  acquisiçào  por  titulo  oneroso  feita  na  epocha  que 
durou  a  administração  Franceza)  em  poder  dos  Governos 
actuaes  ou  de  estabelecimentos  públicos,  ou  dos  antigos  pos- 
suidores. O  Governo  Francez  fica  encarregado  do  pagamento 
dos  juros  d'aquellas  inscripçôes. 

A  compensação  entre  o  que  for  devido  á  França  do  ca- 
pitulo das  inscripçôes  e  os  pagamentos  a  que  ella  se  obrigou 
pela  presente  Convenção,  só  pôde  ter  logar  com  annuencia 
de  uma  e  outra  parte,  excepto  o  que  no  seguinte  Artigo  se 
dirá. 

ART.  VII. 

D'esses  reembolsos  serão  deduzidos: 

1.°  Os  juros  das  inscripçôes  no  Grand  Livre  do  Estado 
até  ao  dia  22  de  Dezembro  de  1813.  Do  mesmo  modo  os 
juros,  que  a  França  poder  ler  pago  posteriormente  áquella 
data,  ser-lhe-hão  abonados  pelos  respectivos  Governos. 

2."  Os  capitães  e  juros  hypothecados  sobre  immoveis 
alienados  pelo  Governo  Francez,  ainda  quando  os  ditos  ca- 
pitães não  hajam  sido  convertidos  em  inscripçôes  no  Grand 
Livre  da  divida  publica,  sem  que,  comtudo,  em  nada  se  de- 
roguem,  pela  presente  estipulação  as  leis  ou  actos  do  Go- 
verno que  proferiam  prescripçôes  e  perdas  de  direito,  e  em 
virtude  das  quaes  as  dividas  deviam  extinguir-se  em  bene- 
ficio da  França  por  via  de  confusão  ou  de  compensação. 


ART.  VIIÍ. 

Tendo-se  o  Governo  Francez  recusado  a  reconhecer  a 
reclamação  do  Governo  dos  Paizcs  Baixos  relativa  ao  pa- 
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1817        payement  des  intérêts  de  la  detle  de  Hollande  qui  n'au- 

^28^^      raient  pas  été  acquittés  pour  les  semestres  de  Mars  et  Sep- 

tembre  1813,  oii  est  convenu  de  remettre  à  Tarbitrage 

•     d'une  Commission  particulière  la  décision  du  príncipe  de 

la  dite  question. 

Cette  Commission  será  composée  de  sept  membres,  dont 
deux  à  nommer  par  le  Gouvernement  Français,  deux  par  le 
Gouvernement  des  Pays-Bas,  et  les  trois  autres  à  choisir 
dans  des  États  absolument  neulres  et  sans  inlérêt  dans 
cette  question,  tels  que  la  Russie,  la  Grande-Brelagne,  la 
Suède,  le  Danemarck  et  le  Royaume  de  Naples.  Le  choix 
de  ces  trois  derniers  Commissaires  se  fera  de  manière  qu'un 
d'eux  soit  designe  par  le  Gouvernement  Français,  Tautre 
par  le  Gouvernement  des  Pays-Bas,  et  le  troisième  par  les 
deux  Commissaires  neulres  reunis. 

Elle  s'assemblera  à  Paris  le  P"^  Février  1816.  Ses 
membres  prêteront  le  même  serment  auquel  sont  aslreints 
les  Commissaires  juges,  qui  sont  institués  par  TArticle  v 
de  la  presente  Convention,  et  de  la  même  manière. 

Aussitôt  que  la  Commission  sora  constituée,  les  Com- 
missaires liquidateurs  des  deux  Puissances  lui  soumettront 
par  écrit  les  arguments,  chacun  en  faveur  de  son  opinion, 
aíin  de  mettre  les  arbitres  à  môme  de  décider  leque!  des 
deux  Gouvernements,  du  Gouvernement  Français  ou  de 
celui  des  Pays-Bas,  será  tenu  à  payer  les  susdits  intérêts 
arriérés,  en  prenant  pour  base  la  disposition  du  Traité  du  30 
IVIai  1814,  et  si  le  remboursement,  que  le  Gouvernement 
des  Pays-Bas  será  dans  le  cas  de  faire  à  la  France  des  in- 
scriptions  de  dettes  des  pays  reunis  à  sa  couronne  et  déta- 
chés  de  la  France,  peut  être  exigible  sans  déduction  des 
rentes  de  la  dette  de  Hollande,  arriérées  sur  les  échéances 
de  1813. 

ART.   IX. 

II  sera  procede  à  la  liquidation  des  intérêís  non  payés 
des  dettes  hypothéquées  sur  le  sol  des  pays  cédés  à  la  France 
par  les  Traités  de  Campo-Formio  et  Lunéville,  résultant 
d'emprunts  formellement  consentis  par  les  états  des  pays 
cédés,  ou  de  dépenses  faites  pour  Tadministralion  eíTective 
dos  dits  pays. 
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gamento  dos  juros  da  divida  de  Hollanda  que  iiào  foram        i^n 
pagos  nos  semestres  de  Março  a  Setembro  de  1813,  con-      Agosto 
veiu-se  em  submetter  á  arbitragem  de  uma  Commissào  es- 
pecial a  decisão  do  principio  da  dita  questão. 

Esta  Comníissâo  será  composta  de  sete  membros,  dos 
quaes  dois  serão  nomeados  pelo  Governo  Francez,  dois  pelo 
Governo  dos  Paizes  Baixos,  e  os  outros  três  serào  escolhi- 
dos entre  Estados  absolutamente  neutros  e  sem  interesse 
n'esta  questão,  taes  como  a  Rússia,  Gran-Bretanha,  Suécia, 
Dinamarca  e  o  Reino  de  Nápoles.  A  escolha  d'estes  três 
últimos  Commissarios  deverá  ser  feita  de  modo  que  um 
d'elles  seja  designado  pelo  Governo  Francez,  o  outro  pelo 
Governo  dos  Paizes  Baixos,  e  o  terceiro  pelos  dois  Com- 
missarios neutros  reunidos. 

A  dita  Commissào  se  reunirá  em  Paris  no  l.**  de  Feve- 
reiro de  1816.  Os  seus  membros  prestarão  o  mesmo  jura- 
mento a  que  estão  sujeitos  os  Juizes  Commissarios  estabe- 
lecidos pelo  Artigo  v  da  presente  Convenção,  e  por  idên- 
tica forma. 

Logoque  a  Commissào  estiver  constituida,  os  Commis- 
sarios liquidatários  das  duas  Potencias  lhe  submetterão  por 
escripto  os  seus  argumentos,  cada  um  a  favor  da  sua  opi- 
nião, a  fim  de  habilitar  os  árbitros  a  decidir  qual  dos  dois 
Governos,  o  Governo  Francez  ou  o  dos  Paizes  Baixos,  será 
obrigado  a  pagar  os  sobreditos  juros  atrazados,  tomando 
por  base  a  disposição  do  Tratado  de  30  de  Maio  de  1814; 
e  se  o  reembolso,  que  o  Governo  dos  Paizes  Baixos  esti- 
ver no  caso  de  fazer  á  França  das  inscripçôes  das  dividas 
dos  paizes  reunidos  á  sua  coroa  e  desmembrados  da  França, 
pôde  ser  exigivel  sem  deducçâo  dos  juros  da  divida  de  Hol- 
landa, atrazados  sobre  os  vencimentos  de  1813. 

ART.   IX. 

Proceder-se-ha  á  liquidação  dos  juros  não  pagos  das 
dividas  hypothecadas  sobre  o  solo  dos  paizes  cedidos  á 
França  pelos  Tratados  do  Campo-Formio  e  de  Lunéville, 
resultantes  de  empréstimos  formalmente  consentidos  pelos 
Estados  dos  paizes  cedidos,  ou  de  despezas  feitas  para  a 
administração  eífectiva  dos  ditos  paizes. 
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1817  Les  Commissaires  liquidateurs  devront  prendre  pour 

^|g^'°      règle  de  leurs  opera tions,  et  les  dispositions  des  Traités  de 

paix,  et  les  lois  et  actes  du  Gouvernement  Français  sur  la 

íiquidation  ou  Textinction  des  créances  de  la  nature  de  celles 

dont  il  s'agit. 

ART.  X. 

Comme  par  FArticle  xxiii  du  Traité  de  Paris  du  30 
Mai  1814  il  a  été  stipulé  que  le  Gouvernement  Français 
rembourserait  les  cautionnements  des  fonctionnaires  ayant 
eu  maniement  de  deniers  publics  dans  les  pays  détachés  de 
la  France,  six  móis  après  la  présentation  de  leurs  comptes, 
le  seul  cas  de  malversation  excepté,  il  demeure  convenu: 

1"  Que  Tobligation  de  présenter  leurs  comptes  au  Gou- 
vernement Français  ne  s'étend  point  aux  receveurs  commu- 
naux;  néanmoins,  comme  le  Gouvernement  Français  a  été 
interesse  pour  certaines  portions  dans  les  recettes  dont  ces 
comptables  étaient  chargés,  et  que,  par  conséquent,  il  con- 
serve son  recours  contre  eux  en  cas  de  malversation,  au- 
cune  réclamation  pour  restitution  de  leurs  cautionnements 
ne  será  présentée  sans  être  accompagnée  d'un  certiíirat  des 
autorités  supérieures  du  pays,  auquel  ces  comptables  appar- 
tiennent,  déterminant  la  somme  qui,  après  vérification  de 
leurs  comptes,  aura  été  reconnue  revenir  au  Gouvernement 
Français  par  la  cause  susdite,  et  que  celui-ci  déduirn  du 
cautionnement,  ou  constatant  qu'il  ne  revient  rien  à  ce  Gou- 
vernement; sauf  dans  Tun  et  Tautre  cas  la  déduction  de  ceux 
des  débets  que  la  France  s'est  reserves  par  TArticle  xxiv 
de  la  presente  Convention. 

2^*  Les  comptes  des  employés  qui  ont  manié  des  fonds 
du  Gouvernement  Français,  et  qui  étaient  tenus  de  faire 
apurer  leur  gestion  par  la  cour  des  comptes,  seront  exami- 
nes par  le  Gouvernement  Français,  de  concert  avec-  le  Com- 
missaire  du  Gouvernement  actuei  de  la  province  dans  la- 
quelle  le  comptable  a  été  employé.  L'examen  de  chaque 
compte  se  fera  dans  les  six  móis  qui  suivront  immédiate- 
ment  sa  présentation;  si,  dans  ce  délai,  il  n'a  été  rendu  au- 
cune  décision  sur  un  compte,  le  Gouvernement  Français  re- 
nonce  à  tout  recours  contre  le  comptable.  Cette  stipulation 
ne  déroge  pas,  à  Tégard  des  comptables,  au  terme  de  dé- 
chéance  fixe  par  TArticle  xvi ;  bien  entendu  que,  dans  le 
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Os  Commissarios  liquidatários  deverão  lomar  como  re-        isn 
gra  das  suas  operações,  tanto  as  disposições  dos  Tratados      ^-osto 
de  paz,  como  as  leis  e  actos  do  Governo  Francez  sobre  a 
liquidação  ou  extincçâo  dos  créditos  da  natureza  d'aquelles 
de  que  se  trata. 

ART.  X. 

Como  pelo  Artigo  xxiii  do  Tratado  de  Paris  de  30  de 
Maio  de  1814  foi  estipulado  que  o  Governo  Francez  reem- 
bolsaria as  fianças  dos  funccionarios  que  têem  tido  manejo 
de  dinheiros  públicos  nos  paizes  desmembrados  da  Françs, 
seis  mezes  depois  da  apresentação  das  suas  contas,  excepto 
somente  o  caso  de  malversação,  fica  concordado: 

1.°  Que  a  obrigação  de  apresentar  as  suas  contas  ao  Go- 
verno Francez  por  forma  alguma  se  estende  aos  recebedores 
communaes;  como  porém  o  Governo  Francez  foi  interes- 
sado por  certas  quantias  nas  receitas  de  que  estavam  encar- 
regados aquelles  empregados  fiscaes,  e  que,  por  conseguin- 
te, conserva  o  seu  recurso  contra  elles  no  caso  de  malver- 
sação, não  se  poderá  apresentar  reclamação  alguma  para 
restituição  das  suas  fianças,  sem  que  seja  acompanhada  de 
uma  certidão  das  auctoridades  superiores  do  paiz,  a  que  os 
ditos  empregados  fiscaes  pertencem,  na  qual  se  determine  a 
somma  que,  depois  de  verificadas  as  suas  contas,  se  reco- 
nhecer tocar  ao  Governo  Francez  pela  causa  sobredita,  e 
que  este  deduzirá  da  fiança,  ou  mostrando  que  nada  vem  a 
tocar  a  este  Governo;  salva,  em  um  e  outro  caso,  a  deduc- 
çào  d'aquelles  alcances  que  a  França  se  reserva  pelo  Artigo 
XXIV  da  presente  Convenção. 

2."  As  contas  dos  empregados  que  administraram  fun- 
dos do  Governo  Francez,  e  que  eram  obrigados  a  liquidar 
a  sua  administração  pelo  Tribunal  de  Contas,  serão  exami- 
nados pelo  Governo  Francez,  de  accordo  com  o  Commissa- 
rio  do  Governo  actual  da  provincia  em  que  o  empregado 
funccionou.  O  exame  de  cada  conta  será  feito  nos  seis  me- 
zes seguintes  á  sua  apresentação;  se  n'este  praso  não  se  hou- 
ver dado  uma  decisão  acerca  de  uma  conta,  o  Governo  Fran- 
cez renuncia  todo  o  recurso  contra  o  empregado  fiscal.  Esta 
estipulação  não  deroga,  em  relação  aos  que  são  responsá- 
veis, o  termo  da  perda  de  direito  fixado  pelo  Artigo  xvi; 
bem  entendido  que,  no  caso  de  não  se  apresentarem  as  con- 
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1817       cas  de  non  présentalion  decomptes,  leGouvernementFran- 
^s^^^*^®      cais  se  reserve  le  droit  de  poursuivre  les  comptables  par  les 
voies  ordinaires. 

3''  Les  employés  ne  pouvant  être  rendus  responsables 
de  ce  qui  s'est  passe  relativement  à  leurs  caísses  depuis 
Tenlrée  des  troupes  étrangères,  il  a  été  expressément  con- 
venu  que  le  Gouvernement  Français  ne  pourra  répéter  sur 
eux  les  soldes  qu'ils  devaient  à  celte  époque,  et  que  ce  ne 
será  qu'une  malversation  evidente,  commiseavantrentrée  de 
ces  troupes,  qui  puisse  autoriser  le  Gouvernement  Français 
à  retenir  totalité  ou  partie  du  cautionnement.  Dans  tons  les 
autres  cas,  celui-ci  será  remboursé  de  la  manière  énoncée 
par  TArticle  xix  §  2^ 

ART.  XI. 

Conformément  à  TArticle  xxv  du  Traité  du  30  Mai 
1814,  les  fonds  déposés  par  les  communes  et  les  établisse- 
ments  publics  dans  les  caisses  des  Gouvernements  leur  se- 
ront  remboursés,  sous  la  déduclion  des  avances  qui  leur  au- 
raient  été  faites.  Les  Commissaires  liquidaleurs  vérifieront  le 
montant  des  dits  dépôts  et  des  avances.  Néanmoins,  lorsqu'il 
existerait  des  oppositions  sur  ces  fonds,  le  remboursement 
n'aura  lieu  qu'après  que  la  main  levée  aura  été  ordonnée 
par  les  Tribunaux  compétents,  ou  donnée  volontairement 
par  les  créanciers  opposants.  Le  Gouvernement  Français 
será  tenu  de  justifier  des  dites  oppositions.  11  est  bien  en- 
tendu  que  les  oppositions  faites  par  les  créanciers  non  Fran- 
çais, n'autoriseront  pas  le  Gouvernement  Français  à  retenir 
ces  dépôts. 

ART.  XII. 

Les  fonds  qui  existaient  dans  la  caisse  d'agriculture  de 
la  Hollande,  et  qui  ont  été  remis,  à  titre  de  dépôl,  dans  la 
caisse  d'amortissement,  dans  la  caisse  de  service  ou  dans 
toute  autre  caisse  du  Gouvernement,  seront  remboursés 
comme  tout  autre  dépôt,  sauf  les  compensations  que  les  di- 
tes caisses  pourraient  être  dans  le  casd'imputer  sur  les  dits 
fonds. 

ART.    XIII. 

Les  Commissions  de  liquidation  et  d'arbitrage  établies 
en  vertu  de  TArticle  v  de  la  presente  Convention,  s'occu- 
peront  aussi  de  la  liquidation  des  objets  relates  dans  les  Ar- 
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tas,  reserva-se  o  Governo  Francez  o  direito  de  demandar       isn 
os  que  sào  responsáveis  pelas  vias  ordinárias.  ^^^|^^ 

3.°  Nâo  se  podendo  tornar  responsáveis  os  empregados 
pelo  que  se  tenha  passado  relativamente  aos  seus  cofres  de- 
pois da  entrada  das  tropas  estrangeiras,  conveiu-se  expres- 
samente que  o  Governo  Francez  nao  poderá  reclamar  d'el- 
les  os  soldos  que  deviam  n'aquelle  tempo,  e  que  só  uma 
malversação  evidente,  commettida  antes  da  entrada  das  tro- 
pas, é  que  pôde  auctorisar  o  Governo  Francez  a  reter  todas 
ou  parle  das  fianças.  Em  todos  os  mais  casos,  será  elle  re- 
embolsado pelo  modo  que  se  declara  no  Artigo  xix  §  2.° 

ART.  XI. 

Conforme  ao  Artigo  xxv  do  Tratado  de  30  de  Maio  de 
1814,  os  fundos  depositados  pelas  communas  e  estabeleci- 
mentos públicos  nos  cofres  dos  Governos  ser-lhes-hâo  re- 
embolsados, com  a  deducçào  dos  adiantamentos  que  lhes 
hajam  sido  feitos.  Os  Commissarios  liquidatários  verificarão 
a  importância  dos  ditos  depósitos  e  dos  adiantamentos.  Com- 
tudo,  se  se  oíTerecesse  opposiçôes  sobre  os  fundos,  o  reem- 
bolso só  poderá  ter  logar  depois  de  ordenado  o  desembargo 
pelos  Tril3unaes  competentes,  ou  levantado  voluntariamente 
pelos  credores  opposicionistas.  O  Governo  Francez  será  obri- 
gado a  justificar  as  ditas  opposiçôes.  Fica  entendido  que  as 
opposiçôes  feitas  pelos  credores  que  nâo  sejam  Francezes, 
nâo  auctorisarâo  o  Governo  Francez  para  reter  aquelles  de- 
pósitos. 

ART.  XII. 

Os  fundos  que  existiam  na  caixa  de  agricultura  da  Hol- 
landa,  e  que  foram  postos,  a  titulo  de  deposito,  na  caixa 
de  amortisaçâo,  na  caixa  de  serviço  ou  em  outra  qualquer 
caixa  do  Governo,  serão  reembolsados  como  outro  qualquer 
deposito,  salvas  as  compensações  que  as  ditas  caixas  pode- 
riam estar  no  caso  de  descontar  dos  ditos  fundos. 

ART.  XIII. 

As  Commissôes  de  liquidação  e  arbitragem  estabelecidas 
em  virtude  do  Artigo  v  da  presente  Convenção,  deverão  tam- 
bém occupar-se  da  liquidação  dos  objectos  referidos  nos  Ar- 
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1817  ticles  XXII  h  XXV  du  Traité  du  30  Mai  1814,  et  suivront, 
"^28^^  pour  ces  objets.  Ia  même  marche  que  pour  les  autres  liqui- 
dations  dont  elles  sont  chargées.  Le  Gouvernement  Français 
s'engage  à  fiiire  remetlre,  quatre  móis  après  la  signalure  de 
la  presente  Convention,  aux  Commissaires  liquidateurs  res- 
pectifs,  des  états  exacts,  dressés  sur  les  registres  du  Trésor 
et  autres,  de  toutes  les  sommes  et  créances  dont  il  est  ques- 
lion  dans  les  susdits  Articles;  et  ces  états  seront  compares 
avec  les  reçus  des  réclamants,  pour  être  vérifiés  de  cetle 
manière. 

ART.  XIV. 

L'ArticIe  xxvi  du  Traité  du  30  Mai  1814,  qui  décharge 
le  Gouvernement  Français,  à  dater  du  l^*"  Janvicr  de  la  méme 
année,  du  payement  de  toute  pension  civile,  militaire  et  ec- 
clésiastique,  solde  de  retraite  et  traitement  de  reforme  à 
lout  individu  qui  se  trouve  n'être  plus  sujet  Français,  est 
maintenu.  Quant  aux  arrérages  des  pensions  jusqu'  à  Tépo- 
que  ci-dessus  déterminée,  le  Gouvernement  Français  s'engage 
à  les  constater,  en  fournissant  des  états  exacts  tires  des  re- 
gistres des  pensions,  lesquels  seront  compares  à  ceux  qui 
existent  auprès  des  autorités  administratives  locales. 

ART.   XV. 

Comme  il  s'est  élevé  des  doutes  sur  TArticle  xxxi  de 
la*  paix  du  30  Mai  1814,  concernant  la  restitution  des  car- 
tes des  pays  qui  ont  cesse  d'appartenir  à  la  France,  on  est 
convenu  que  toutes  les  cartes  des  pays  cédés,  et  notamment 
.  celles  que  le  Gouvernement  Français  a  fait  exéculer,  seront 
exactement  remises,  avec  les  planches  qui  y  appartiennent, 
dans  un  délai  de  quatre  semaines  après  Téchange  des  rati- 
ficalions  du  présent  Traité.  II  en  será  de  même  des  archi- 
ves,  cartes  et  planches  qui  pourraient  avoir  été  enleves  dans 
les  pays  momentanément  occupés  par  les  différentes  armées, 
ainsi  qu'il  est  stipulé  dans  le  2^  §  de  TArticle  xxxi  du 
Traité  susdit. 

ART.  XVI. 

Les  Gouvernements  qui  ont  des  réclamations  à  faire  au 
nom  de  leurs  sujets,  s'engagent  à  les  faire  pr^senter  à  la  li- 
quidation  dans  le  délai  (i'une  année,  á  dater  du  jour  de 
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tigos  XXII  a  XXV  do  Tratado  de  30  de  Maio  de  1814,  e  se-  I817 
guirào,  em  quanto  aos  ditos  objectos,  a  mesma  marcha  como  ^|g^^® 
nas  mais  liquidações  de  que  eslão  encarregadas.  O  Governo 
Francez  se  obriga  a  entregar,  quatro  mezes  depois  da  assi- 
gnatura  da  presente  Convenção,  aos  respectivos  Commissa- 
rios  liquidatários,  mappas  exactos,  tirados  dos  registros  do 
Thesouro  e  outros,  de  todas  as  sommas  e  créditos  de  que 
se  trata  nos  sobreditos  Artigos;  e  esses  mappas  serão  com- 
parados com  os  recibos  dos  reclamantes,  para  serem  por  esse 
modo  verificados. 

ART.   XIV. 

Continuará  subsistindo  o  Artigo  xxvi  do  Tratado  de 
30  de  Maio  de  1814,  que  isenta  o  Governo  Francez,  desde 
o  1."  de  Janeiro  d'aquelle  anno,  do  pagamento  de  qualquer 
pensão  civil,  militar  e  ecciesiastica,  soldo  de  aposentado  e 
pensão  de  reformado  a  qualquer  individuo  que  fique  não 
sendo  já  súbdito  Francez.  Emquanto  aos  atrazados  das  pen- 
sões até  á  epocba  acima  marcada,  obriga-se  o  Governo  Fran- 
cez a  manifesta-los,  apresentando  mappas  exactos  tirados  dos 
regisros  das  pensões,  os  quaes  serão  comparados  com  os  que 
lêem  as  auctoridades  administrativas  locaes. 

"^  ART.  XV. 

Como  se  moveram  duvidas  acerca  do  Artigo  xxxi  da 
|)az  de  30  de  Maio  de  1814,  em  relação  á  restituição  dos 
mappas  dos  paizes,  que  cessaram  de  pertencer  á  França, 
conveiu-se  que  todos  os  mappas  dos  paizes  cedidos,  e  com 
especialidade  aquelles  que  o  Governo  Francez  mandou  le- 
vantar, serão  pontualmente  entregues  com  as  plantas  que 
lhes  pertencem,  dentro  de  quatro  semanas  depois  da  troca 
das  ratificações  do  presente  Tratado.  O  mesmo  se  praticará 
com  os  archivos,  cartas  e  plantas  que  se  possam  ter  tirado 
nos  paizes  momentaneamente  occupados  pelos  differentes 
exércitos,  como  se  acha  estipulado  no  §  2.°  do  Artigo  xxxi 
do  sobredito  Tratado. 

ART.   XVI. 

Os  Governos  que  têem  reclamações  a  fazer  em  nome  de 
seus  súbditos,  obrigam-se  a  apresenta-las  para  a  liquidação 
dentro  de  nm  anno,  desde  a  data  da  troca  das  ratificações 

TOM.  V.  27 
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1817       Téchange  des  ratifications  du  présent  Traité,  passe  lequél 
^^^^^^      terrae,  il  y  aura  déchèance  de  tout  droit,  rtj.clamation  et  ré- 
pétition. 

AHT.   XVII. 

Tous  les  deux  móis  il  será  dressé  un  Lordereau  des  li- 
quidalions  défmitivement  arrôtées,  agréées  ou  jiigées,  indi- 
quant  le  nom  de  chaque  créancier,  et  la  sorame  pour  la- 
quelle  sa  créance  doit  être  acquiltée,  soit  en  principal,  soit 
en  intérêts  arréragés.  Les  sommes  qui  sont  à  payer  en  nu- 
méraire  par  le  Trésor  Royal,  soit  pour  capitaux,  soit  pour 
intérêts,  seront  remises  aux  Commissaires  liquidateurs  du 
Gouvernement  interesse,  sur  leurs  quiltances  visées  par  les 
liquidateurs  Français.  Quant  aux  créances  qui,  d*après  les 
Articles  vi  et  xix  de  la  presente  Convention,  doivent  être 
remboursés  en  inscriptions  sur  le  Grand  Livre  de  la  Dette 
.  Publique,  elles  seront  inscrites  au  nom  des  Commissaires 

liquidateurs  des  Gouvernements  interesses  ou  de  ceux  qu'ils 
désigneront.  Ces  inscriptions  seront  prises  du  fonds  de  ga- 
rantie  établi  par  TArticle  xx  de  la  presente  Convention,  et 
de  la  manière  qui  est  stipulée  par  TArlicle  xxi. 

ART.   XVIII. 

Tontes  les  créances  auxquelles  il  est  attaché  un  intérêt, 
soit  par  les  termes  des  lois,  soit  par  ceux  du  Traité  du  30 
Mai  1814,  continueront  à  en  jouir  au  même  taux.  Quant 
à  celles  auxquelles  il  n'est  attaché  aucun  intérêt,  ni  par 
leur  nature,  ni  par  le  dit  Traité,  elles  en  produiront  un  de 
quatre  pour  cent,  à  dater  de  la  signature  de  la  presente  Con- 
vention. Tous  les  intérêts  seront  payés  en  numéraire  et  sur 
le  montant  de  la  valeur  nominaie  de  la  créance.  Les  stipu- 
lations  relatives  aux  intérêts  seront  reciproques  entre  Ia 
France  et  les  autres  Puissances  Contractantes. 

ART.  XIX. 

Le  Traité  du30Mai  1814,  en  réglant  les  termes  dans  les- 
quels  les  payemenls  devaient  être  accomplis,  avait  indique 
trois  classes  de  créances.  Pour  se  rapprocher  d'une  pareille 
disposition,  il  a  été  arrôté  par  la  presente  Convention  quon 
adoplerait  aussi  trois  classes  de  remboursements,  commo  il 
suit: 
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do  presente  Tratado;  passado  o  qual  praso  nào  será  admit-       1817 
tido  qualquer  direito  e  reclamação  seja  qual  for.  ^^^^^^ 

ART.   XVII. 

Em  cada  dois  mezes  se  formará  uma  conta  das  liquida- 
ções definitivamente  ajustadas,  approvadas  ou  julgadas,  com 
indicação  do  nome  de  cada  credor,  e  da  somma  pela  qual 
deve  ser  satisfeito  o  seu  credito,  quer  no  capital,  quer  em 
juros  alrazados.  As  sommas  que  têem  de  ser  pagas  a  dinheiro 
pelo  Thesouro  Real,  quer  por  capitães,  quer  por  juros,  se- 
rão entregues  aos  Commissarios  liquidatários  do  Governo 
interessado,  contra  os  seus  recibos  visados  pelos  liquidatá- 
rios Francezes.  Pelo  que  toca  aos  créditos  que,  segundo  os 
Artigos  IV  e  xix  da  presente  Convenção,  devera  ser  reem- 
bolsados em  inscripçôes  no  Grand  Livre  da  divida  publica, 
serão  os  mesmos  inscriptos  em  nome  dos  Commissarios  li- 
quidatários dos  Governos  interessados,  ou  d'aquelles  que  elles 
designarem.  Estas  inscripçôes  serão  tomadas  do  fundo  de  ga- 
rantia estabelecido  no  Artigo  xx  da  presente  Convenção,  e 
pelo  modo  estipulado  no  Artigo  xxi. 

ART.  XVIII. 

Todas  os  créditos  a  que  está  applicado  um  juro,  quer 
pelos  termos  das  leis,  quer  pelos  do  Tratado  de  30  de  Maio 
de  1814,  continuarão  a  té-lo  na  mesma  rasão.  Porém  aquel- 
les  a  que  não  está  applicado  um  juro,  nem  pela  sua  natu- 
reza, nem  pelo  dito  Tratado,  de>erão  dar  um  de  quatro  por 
cento,  desde  a  data  da  assignatura  da  presente  Convenção. 
Todos  os  juros  serão  pagos  a  dinheiro  e  sobre  a  importân- 
cia do  valor  nominal  do  credito.  As  estipulações  relativas 
aos  juros  serão  reciprocas  entre  a  França  e  as  outras  Po- 
tencias Contratantes. 

ART.    XIX. 

O  Tratado  de  30  de  Maio  de  1814,  ao  regular  os  termos 
em  que  se  deviam  ultimar  os  pagamentos,  havia  indicado  três 
classes  de  créditos.  Com  o  fim  de  se  approximar  de  uma  simi- 
Ihante  disposição,  ajustou-se  pela  presente  Convenção  que  se 
adoptariam  também  três  classes  de  reembolsos,  pelo  seguinte 
modo: 
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1817  1"  Les  dépôts  judiciaires  el  consignations  faits  dans  la 

^^2k^  caisse  d'amortissement  seront  remboursés  en  argent  dans  le 
terme  de  six  móis,  à  compterde  Téchange  des  ratifications  de 
Ia  presente  Convention,  pour  autant  que  la  reníiíse  des  piè- 
ces  ait  eu  lieu  dans  les  trois  premiers  móis  de  la  liquidation. 
Les  objets  dont  les  pièces  auront  élé  remises  plus  tard,  se- 
ront liquides  dans  les  trois  móis  suivants. 

2"  Les  dettes  provenant  de  versements,  de  cautionne- 
ments  ou  de  fonds  déposés  par  les  communes  et  établisse- 
ments  publics  dans  la  caisse  de  service,  dans  la  caisse  d'amor- 
tissement  ou  dans  toute  aulre  caisse  du  Gouvernement  Tran- 
çais, seront  remboursées  en  inscriptions  sur  le  Grand  Livre 
de  la  dette  publique,  au  pair;  à  condition  toutefois  que, 
dans  le  cas  que  le  cours  du  jour  du  réglement  fftt  au-des- 
sous  de  75,  le  Gouvernement  Français  bonifiera  la  diffé- 
rence  entre  le  cours  du  jour  et  75. 

S""  Les  autres  dettes  non  comprises  dans  les  deux  §§ 
précédents,  seront  également  remboursées  en  inscriptions 
au  pair,  avec  la  diíférence  que  le  Gouvernement  Français  ne 
leur  garantit  qu'un  cours  de  60,  en  s'engageant  à  bonifier 
la  différence  entre  le  cours  du  jour  et  60. 

ART.   XX. 

11  sera  inscrit,  le  1*'  Janvier  prochain  au  plus  tard, 
comme  fonds  de  garantie,  sur  le  Grand  Livre  de  la  dette 
publique  de  France,  un  capital  de  3.500:000  francs  de  rente, 
avec  jouissance  du  22  Mais  1816,  au  nom  de  deux,  de  quatre 
ou  de  six  Commissaires,  moitié  sujets  de  Sa  Majesté  Très- 
Chrétienne,  et  moitié  sujets  des  Puissances  Alliées;  lesquels 
Commissaires  seront  choisis  et  nommés,  savoir:  un,  deux  ou 
trois  par  le  Gouvernement  Français,  et  un,  deux  ou  trois 
par  les  Puissances  Alliées. 

Ces  Commissaires  toucheront  les  dites  rentes  de  semes- 
tre en  semestre. 

lis  en  seront  dépositaires  sans  pouvoir  les  négocier. 

lis  en  placeront  le  montant  dans  les  fonds  publics,  et  ils 
en  recevront  Tintérêt  accumulé  et  composé  au  profit  des 
créanciers. 

Dans  les  cas  oii  les  3.500:000  francs  de  rente  scraient 
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1  .'*  Os  (Jeposilos  judiciaes  e  as  consignações  feitas  na  caixa 
de  amorlisaçào  serão  reembolsados  a  dinheiro  no  praso  de  seis 
mezes,  a  contar  da  troca  das  ratificações  da  presente  Conven- 
ção, comtanto  que  a  apresentação  dos  respectivos  documentos 
tenha  tido  lojrar  dentro  dos  Ires  mezes  da  liquidação.  Os  ob- 
jectos cujos  documentos  houverem  sido  apresentados  mais 
tarde,  serào  liquidados  nos  três  mezes  seguintes. 

2.°  As  dividas  provenientes  de  prestações,  fianças  ou  de 
fundos  depositados  pelas  communas  e  estabelecimentos  pú- 
blicos na  caixa  de  serviço,  na  caixa  de  amortisaçào  ou  em 
qualquer  outra  caixa  do  Governo  Francez,  serào  reembolsa- 
das em  inscripçôes  no  Grand  Livre  da  divida  publica,  ao 
par;  com  a  condição,  porém,  que  no  caso  de  que  o  preço 
da  praça  no  dia  do  regulamento  estivesse  abaixo  de  75,  o 
Governo  Francez  abonará  a  diíFerença  entre  o  preço  do  dia 
e75. 

3.**  As  mais  dividas  nào  comprehendidas  nos  dois  §§ 
precedentes,  serão  igualmente  reembolsadas  em  inscripçôes 
ao  par,  com  a  diíferença  que  o  Governo  Francez  não  lhes 
garante  senão  o  preço  de  60,  obrigando-se  a  abonar  a  dif- 
ferença  entre  o  preço  do  dia  e  60. 

ART.  XX. 

Será  inscripto,  no  l.''  de  Janeiro  próximo  futuro  o 
mais  tardar,  como  fundo  de  garantia,  no  Grand  Livre  da 
divida  publica  de  França,  um  capital  de  3.500:000  fran- 
cos de  renda,  com  vencimento  desde  22  de  Março  de  1816, 
em  nome  de  dois,  quatro  ou  seis  Commissarios,  metade  súb- 
ditos de  Sua  Magestade  Christianissima,  e  naetade  súbditos 
das  Potencias  Alliadas;  os  quaes  Commissarios  serão  esco- 
lhidos e  nomeados,  a  saber:  um,  dois  ou  três  pelo  Governo 
F^rancez,  e  um,  dois  ou  três  pelas  Potencias  Alliadas. 

Estes  Commissarios  receberão  as  ditas  rendas  de  semes- 
tre em  semestre. 

Serão  depositários  das  mesmas,  mas  não  as  poderão  ne- 
gociar. 

Empregarão  o  seu  importe  em  fundos  públicos,  e' rece- 
berão o  seu  juro  accumulado  e  composto  em  beneficio  dos 
credores. 

No  caso  de  não  serem  sufficientes  os  3.500:000  francos 
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1817  insuílisaiils,  il  será  délivré  aux  ^iisdils  Commissaires  des  iii- 
Agosio  scriptions  pour  plus  fortes  sommes  et  jusqu'à  concurrence 
de  celles  qui  seront  nécessaires  pour  payer  les  dettes  indi- 
quées  par  la  presente  Convention. 

Ces  inscriptions  additionnelles,  s'il  y  a  lieu,  seront  de- 
li vrées  avec  jouissance  de  la  même  époque  que  celles  fixées 
pour  les  3.500:000  francs  de  rente  ci-dessus  stipulés,  et 
elles  seront  administrées  par  les  mêmes  Commissaires  et 
d'après  les  mêmes  principes,  en  sorte  que  les  créances,  qui 
resteront  à  solder,  seront  acquittées  avec  la  même  propor- 
tion  d'intérêls  accumulés  et  composés,  que  si  le  fonds  de 
garantie  avait  élé  suffisant  dès  le  commencement. 

Lorsque  les  payements  díis  aux  créanciers  auront  élé 
effectués,  le  surplus  des  rentes  non  assignées,  s'il  y  en  a, 
ainsi  que  la  proportion  d'intérêts  accumulés  et  composés  qui 
leur  appartiendra,  seront  remis  à  la  disposition  du  Gouver- 
nement  Français. 

AllT.   XXI. 

A  mesure  que  les  bordereaux  de  liquidation,  prescrits 
par  TArticle  xvii  de  la  presente  Convention,  seront  presen- 
tes aux  Commissaires  dépositaires  des  rentes,  ceux-ci  les  vi- 
seront,  afin  qu'ils  puissent  être  inscrits  immédiatement  sur 
le  Grand  Livre  de  la  dette  publique,  au  débit  de  leur  dé- 
pôt,  et  au  crédit  des  Commissaires  liquidateurs  des  Gouver- 
nements  réclamants. 

ART.   XXII. 

Les  Souverains  actueis  des  pays,  qui  ont  cesse  dapparte- 
nir  à  la  France,  renouvellent  Tengagement,  qu'ils  ont  con- 
tracté  par  TArticle  xxi  de  la  paix  du  30  Mai  1814,  de  te- 
nir  compte  au  Gouvernement  Français,  à  partir  du  22  Dé- 
cembre  1813,  de  celles  des  dettes  de  ces  pays  qui  ont  été 
converties  en  inscriptions  au  Grand  Livre  de  la  dette  pu- 
blique de  France.  Les  états  de  toutes  ces  dettes  seront 
dressés  et  arretes  par  les  Commissions  établies  par  TArti- 
cle  V  de  la  presente  Convention;  bien  entendu  que  le  Gou- 
vernement Français  continuera  de  payer  les  rentes  de  ces 
inscriptions. 

Aiir.  XX III. 

Les  in/^mes  Gouveriieiuents  renouvellent  lengagement  de 
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de  renda,  entregar-se-ha  aos  sobreditos  Conimissarios  in-.      i^i- 
sfripçôcs  por  maiores  quantias,  e  até  á  concorrência  das  que      '^^al'* 
forem  necessárias  para  pagar  as  dividas  indicadas  na  pre- 
sente Convenção. 

Estas  inscripçôes  addicionaes,  se  preciso  for,  serão  en- 
tregues com  vencimento  desde  a  mesma  epocha  que  as  que 
sào  fixadas  para  os  3.500:000  francos  de  renda  acima  esti- 
pulados, e  serão  administradas  pelos  mesmos  Commissarios 
e  segun(!o  os  mesmos  prinripios,  de  modo  que  os  créditos, 
que  ficarem  para  se  saldar,  serão  satisfeitos  com  a  mesma 
proporção  de  juros  accumulados  e  compostos,  como  se  o  fundo 
de  garantia  tivesse  sido  sutficiente  desde  o  principio. 

Quando  os  pagamentos  devidos  aos  credores  houverem 
sido  efíeituados,  tanto  o  remanescente  das  rendas  nào  con-  ^ 

signadas,  se  as  houver,  como  a  proporção  de  juros  accumu- 
lados e  compostos  que  lhes  pertencem,  serão  postos  á  dis- 
posição do  Governo  Francez. 

ART.   XXI. 

A  medida  que  as  contas  de  liquidação,  prescriptas  pelo 
Artigo  XVII  da  presente  Convenção,  forem  apresentadas  aos 
Commissarios  depositários  das  rendas,  estes  as  visarão,  para 
que  possam  ser  logo  inscriptas  no  Grand  Livre  da  divida 
publica,  no  debito  do  seu  deposito,  e  no  credito  dos  Com- 
missarios liquidatários  dos  Governos  reclamantes. 

AKT.  XXil. 

Os  actuaes  Soberanos  dos  paizes,  que  cessaram  de  per- 
tencer á  França,  renovam  a  obrigação,  que  têem  contrahido 
pelo  Artigo  xxi  da  paz  de  30  de  Maio  de  1814,  de  debitar  o 
Governo  Francez,  desde  22  de  Dezembro  de  1813,  poraquel- 
las  dividas  desses  paizes  que  foram  convertidas  em  inscri- 
pçôes no  Grand  Livre  da  divida  publica  de  França.  Os  es- 
tados de  todas  essas  dividas  serão  formados  e  regulados 
pelas  Commissòes  estabelecidas  pelo  Artigo  v  da  presente 
Convenção;  bem  entendido  que  o  Governo  Francez  conti- 
nuará a  pagar  os  juros  dessas  inscripçôes. 

ART.  XXIII. 

Os  mesmos  Governos  renovam  a  obrigação  de  reembol- 
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rembourser  aux  sujets  Français,  servileurs  des  pays  cédés» 
les  sommes  qu*ils  ont  à  réclamer  à  titre  de  cautionnements, 
dépôts  ou  consignations,  dans  leiírs  trésors  respectifs.  Ces 
remboursements  se  feronl  de  la  même  manière  qui  a  élé 
convenue  par  rArticle  xix  de  ia  presente  Convenlion  à 
Tégard  des  sujets  de  ces  pays  qui  ont  fait  des  versements 
de  ia  même  nature.  ^ 

ART.  XXIV. 

II  est  reserve  au  Gouvernement  Français  ia  faculte  de 
déduire  des  cautionnements  que  par  TArticle  xxii  du  Trailó 
du  30  Mai  1814,  et  par  l'Article  x  de  la  presente  Conven- 
tion,  ii  s'est  engagé  à  rembourser  ies  débets  des  comptables 
qu'un  jugement  de  ia  Cour  des  Comples,  rendu  avant  ie 
30  Mai  1814,  aurait  declares  r.tentionnaires  de deniers  pu- 
biics.  Cette  déduction  se  fera  sans  préjudice  des  poursuites 
qui,  en  cas  d'insuffisance  des  cautionnements,  pourront  êlre 
dirigées  contre  les  rétentionnaires  par  ies  voies  ordinaires, 
et  par  devant  les  tribunaux  du  pays  ou  ces  comptabes  sont 
domicilies. 

ART.   XXV. 

Dans  ies  pays  cédés  par  la  paix  du  30  Mai  1814  et  par 
ie  présent  Traité,  les  souscripleurs  d'effels  nógociables  au 
profit  du  Trésor  Royal  ou  de  la  Caisse  d'amortissement, 
autres  que  les  receveurs  des  contributions  directes,  qui  ne 
ies  auraient  point  acquittés  à  ieur  échéango,  pourront  êlre 
poursuivis  en  remboursement  devant  les  tribunaux  ordinai- 
res du  pays  oíi  ils  sont  domicilies,  à  moins  qu'ils  n'eussent 
étó  contraints  de  se  libérer  antérieurement  au  30  Mai  1814, 
ou,  pour  ies  pays  cédés  par  Ie  présent  Traité,  antérieure- 
ment au  20  Novembre  1815,  entre  les  mains  des  Agents 
des  nouveaux  possesseurs  du  pays. 

ART.  XXVI. 

Tout  ce  qui  a  élé  convenu  par  ia  presente  Convention, 
à  l'égard  du  terme  dans  lequel  les  créanciers  de  la  France 
présenteront  leurs  réclamations  à  la  liquidation,  des  époques 
ou  les  bordereaux  de  liquidation  seront  dressés,  des  inté- 
rêts  alloués  aux  diverses  classes  de  créances,  et  du  mode 
dont  elles  seronl  payées,  s'applique  également  aux  créances 
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sar  os  súbditos  Francezes,  servidores  dos  paizes  cedidos,  das        isi7 
sommas  que  lêem  a  reclamar  a  titulo  de  fianças,  depósitos      '^'^^^^^^ 
ou  consignações,  nos  seus  respectivos  Ihesouros.  Estes  re- 
embolsos serào  feitos  pelo  mesmo  modo  que  se  concordou 
no  Artigo  xix  da  presente  Convenção  a  respeito  dos  súbdi- 
tos desses  paizes  que  deram  prestações  da  mesma  natureza. 

AUT.  XXIV. 

Fica  reservada  ao  Governo  Francez  a  faculdade  de  de- 
duzir das  fianças  que  pelo  Artigo  xxii  do  Tratado  de  30 
de  Maio  de  1814,  e  pelo  Artigo  x  da  presente  Convenção 
se  obrigou  a  reembolsar,  os  alcances  dos  empregados  res- 
ponsáveis, que  uma  sentença  do  Tribunal  de  Contas,  profe- 
rida antes  de  30  de  Maio  de  1814,  tiver  declarado  reten- 
cionarios  de  dinheiros  públicos.  Esta  deducçào  poderá  fa- 
zer-se  sem  prejuizo  das  diligencias  que,  em  caso  de  insuíli- 
ciencia  das  fianças,  houverem  de  se  proscguir  contra  os  re- 
tencionarios  pelas  vias  ordinárias,  e  perante  os  tribunaes  do 
paiz  aonde  aquelles  empregados  se  acham  domiciliados. 

AKT.  XXV. 

Nos  paizes  cedidos  pela  paz  de  30  de  Maio  de  f  814  e 
pelo  presente  Tratado,  os  subscriptores  de  titulos  negociá- 
veis a  favor  do  Thesouro  Keal  ou  da  Caixa  de  amorlisaçào, 
que  nào  sejam  os  recebedores  das  contribuições  directas,  e 
que  os  nào  houverem  satisfeito  no  seu  vencimento,  poderão 
ser  demandados  pelo  reembolso  perante  os  tribunaes  ordi- 
nários do  paiz  em  que  se  acham  domicilia  los,  a  nào  terem 
sido  constrangidos  a  desempenhar-se  anteriormente  a  30  de 
Maio  de  1814,  ou,  para  os  paizes  cedidos  pelo  presente  Tra- 
tado, anteriormente  a  20  de  Novembro  de  1815,  nas  mãos 
dos  Agentes  dos  novos  possuidores  do  paiz. 

AItT.   XXVI. 

Tudo  o  que  fica  concordado  pela  presente  Convenção,  re- 
lativamente ao  praso  em  que  os  credores  da  França  terào 
de  apresentar  as  suas  reclamações  para  liquidação,  á  epocha 
em  que  as  contas  de  liquidação  serão  formadas,  aos  juros 
abonados  ás  diversas  classes  de  créditos,  e  ao  modo  em  que 
deverão  ser  pagos,  é  igualmente  applicado  aos  créditos  que 
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1817       que  les  Français  ont  à  former  contre  les  Gouveriieraents  des 
^^ás^*"      pays  détachés  de  la  France. 

Fait  à  Paris,  le  28  Aoòt  Í8I7. 


Francisco  José  Maria  de  Brito.  Richelieií., 

(L.  S.)  (L.  S.) 
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os  Francezes  têem  de  produzir  contra  os  Governos  dos  pai-       t8i7 
zes  desmembrados  da  França.  '^^^g^ 

Feita  em  Paris,  a  28  de  Agosto  de  1817. 


Francisco  José  Maria  de  Brito.  Richelieu. 

(L.  S.:  ÍL.  S.) 


CONVENÇÃO  CELEBRADA  ENTRE  EL-REI  O  SENHOR  DOM  JOAo 
GUYANA  FRANCEZA  E  PARA  A  DEMARCAÇÃO  DA  GUYANA  POR 
E  RATIFICADA  POR  PARTE  DE  PORTUGAL  EM  21  DE  JANEIRO, 


(do  ORIOIi\AI.  QUE  SE  (iUAKUA  »0  HKAI.   AtiClIlVO  UÁ  TUKRK  DU  TOMBO.) 


SART.  l. 
a  Majeslé  Très-Fidèle,  étant  animée  du  désir  de  met- 
Ig*^  Ire  à  exéculion  TArticle  cvii  de  TActe  du  Congrès  de  Vien- 
ne,  S'engage  à  remetlre  à  Sa  Majesté  Très-Chrétienne  dans 
le  délai  de  trois  móis,  ou  plutôt  si  faire  se  peut,  la  Guyane 
Française  jusqu'à  la  Rivière  d'Oyapock,  dont  rembouchure 
est  située  entre  le  4^  et  le  S*"  degré  de  latitude  septentrio- 
nale,  et  jusqu'au  322®  degré  de  longitude  à  TEst  de  Tile 
de  Fer,  par  le  parallèle  de  2  degrès  24  minutes  de  latitude 
septentrionale. 

ART.  II. 

On  prccjdtra  immédiatement  des  deux  parts  à  la  no- 
mination  et  à  Tenvoi  de  Commissaires  pour  fixer  définitive- 
ment  les  limites  des  Guyanes  Portugaise  et  Française,  con- 
formément  au  sens  précis  de  TArticle  viii  du  Traité  d'Utre- 
cht,  et  aux  stipulations  de  TActe  du  Congrès  de  Vienne; 
les  dits  Commissaires  devront  terminer  leur  travail  dans  le 
délai  d'un  an  au  plus  tard,  à  dater  du  jour  de  leur  réunion 
à  la  Guyane.  Si,  à  Texpiration  de  ce  terme  d'un  an,  les  dits 
Commissaires  respectifs  ne  parvenaient  pas  à  s'accorder,  les 
deux  Haules  Parties  Contractantes  procéderaient  à  Tamiable 
à  un  autre  arrangement,  sous  la  médiation  de  la  Grande 
Bretagne,  et  toujours  conformément  au  sens  précis  de  TAr- 
ticle  Yiii  du  Traité  d'Utrecht,  conclu  sous  la  garantie  de 
cette  Puissance. 

ART.   III. 

Les  forteresses,  les  magasins  et  tout  le  matériel  mili- 
tairescront  remis  à  Sa  Majesté  Très-Chrélienne  d*après  Tin- 


VI  E  LUIZ  XVIII  !ÍE1  DE  FRANÇA,  PARA  A  RESTITUIÇÃO  DA 
TCGUEZA,  ASSIGNADA  EM  PARIS  A  28  DE  AGOSTO  DE  1817, 
E  PELA  DE  FRANCA  EM    10  DE  FEVEREIRO  DE   1818. 


ÍTIIAIHJCÍ.ÃO   PARTKU  I.AR"! 


/1  ART.    I. 

Oua  Magestade  Fidelíssima,  achando-Se  animada  do  de-  18I7 
sejo  de  pôr  em  execução  o  Artigo  cvii  do  Acto  do  Con-  ^^^s^^ 
gresso  de  Vienna,  obriga-Se  a  entregar  a  Sua  MagestadeChris- 
tianissima,  no  praso  de  três  mezes,  ou  antes  se  for  possivel, 
a  Guyana  Franccza  até  ao  Rio  de  Oyapock,  cuja  emboca- 
dura está  situada  entre  o  4.'^  e  5.°  grau  de  latitude  septen- 
trional,  e  322.°  grau  de  longitude  a  leste  da  Ilha  do  Ferro, 
pelo  parallelo  de  2  graus  e  2i  minutos  de  latitude  septen- 
trional. 

ART.   II. 

Ambas  as  partes  procederão  immediatamente  á  nomea- 
ção e  expedição  de  Commissarios  para  fixar  definitivamente 
os  limites  das  Guyanas  Portugueza  e  Franccza,  conforme  ao 
sentido  preciso  do  Artigo  viii  do  Tratado  de  Utrecht,  e  ás 
estipulações  do  Acto  do  Congresso  de  Vienna;  os  ditos  Com- 
missarios deverão  terminar  os  seus  trabalhos  no  praso  de 
um  anno,  o  mais  tardar,  da  data  do  dia  da  sua  reunião  na 
Guyana.  Se,  expirado  este  termo  de  um  anno,  os  ditos  Com- 
missarios respectivos  nào  conseguissem  vir  a  um  accordo, 
as  duas  Altas  Parles  Contratantes  procederiam  amigavelmente 
a  um  outro  arranjamento,  debaixo  da  mediação  da  Gran- 
Bretanha,  e  sempre  na  conformidade  do  sentido  preciso  do 
Artigo  viii  do  Tratado  de  Utrecht,  concluido  sob  a  garan- 
tia d'aquella  Potencia. 

ART.   III. 

As  fortalezas,  arsennes  c  todo  o  material  militar  serão 
entregues  a  Sua  Magcstade  Christianissima,  segundo  o  in- 
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1SI7       ventaire  menlionné  dans  TArticle  v  de  la  Capilulation  de  la 
'Hf'      Guyane  Française  en  1809. 

ART.  IV. 

En  conséquence  des  Articles  ci-dessus,  les  ordres  néces- 
saires  pour  eífectuer  la  remise  de  la  Guyane,  lesquels  ordres 
se  Irouvent  entre  les  mains  du  soussigné  Plénipotentiaire  de 
Sa  Majesté  Très-Fidèle,  seront,  immédiatement  après  la  si- 
gnature  de  la  presente  Convention,  remis  au  Gouvernement 
Français  avec  une  lettre  officielle  du  même  Plénipotentiaire, 
à  laquelle  será  jointe  copie  de  la  presente  Convention,  et 
qui  fera  connallre  aux  autorités  Portugaises  qu'elles  doi- 
vent  remettre,  dans  le  délai  de  trois  jours,  la  dite  colonie 
aux  Commissaires  chargés  par  Sa  Majesté  Très-Chrétienne 
d'en  prendre  possession,  lesquels  leur  présenteront  les  dits 
ordres. 

ART.  V. 

Le  Gouvernement  Français  se  charge  de  faire  conduire 
dans  les  porls  de  Pará  et  de  Fernambouc,  sur  les  bâtiments 
qui  auront  efFectué  le  transport  des  troupes  Françaises  à  la 
Guyane,  la  garnison  Portugaise  de  cette  colonie,  ainsi  que 
les  employés  civils  avec  lous  leurs  eífets. 

Faità  Paris,  le  28  Aôut  1817. 

François  Joseph  Marie  de  Brito.  Kichelieu. 

(L.  S.)     ,  (L.S.) 


ARTICLE  SEPARE. 

Tous  les  points  sur  lesquels  il  pourrait  s'élever  des  dif- 
íicultés  par  suite  de  la  restitution  de  la  Guyane  Française, 
tels  que  le  payement  des  dettes,  le  recouvrement  des  reve- 
nus  et  l'extradition  reciproque  des  esclaves,  feront  Tobjet 
d'une  Convention  particulière  entre  les  Gouvernements  Por- 
tugais  et  Français. 

Faità  Paris,  le  28  Aôut  1817. 

François  Joseph  Maric  de  Brito.  Richelieu. 

(L.  S.)  (L.  S.) 
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venlario  mencionado  no  Artigo  v  da  Capitulação  da  Guyana       )H\i 
Franceza  em  1809.  ^^í^f '^ 

AUT.  IV. 

Em  consequência  dos  precedentes  Artigos,  as  necessá- 
rias ordens  para  eífeituar  a  entrega  da  Guyana,  as  quaes 
ordens  se  acham  nas  mãos  do  abaixo  assignado  Plenipoten- 
ciário de  Sua  Magestade  Fidelissima,  serão,  logo  depois  da 
assignatura  da  presente  Convenção,  entregues  ao  Governo 
Francez  com  uma  carta  official  do  mesmo  Plenipotenciário, 
á  qual  irá  junta  uma  copia  da  presente  Convenção,  e  que 
fará  saber  ás  auctoridades  Portuguezas  que  ellas  devem  en- 
tregar, no  praso  de  três  dias,  a  dita  colónia  aos  Commissa- 
rios  encarregados  por  Sua  Magestade  Christianissima  para 
tomar  posse  da  mesma,  os  quaes  lhes  apresentarão  as  ditas 
ordens. 

ART.  V. 

O  Governo  Francez  se  encarrega  de  mandar  conduzir 
para  os  portos  do  Pará  e  de  Pernambuco,  nas  embarcações 
que  tiverem  effecluado  o  transporte  das  tropas  Francezas 
para  a  Guyana,  a  guarnição  d'esta  colónia,  assim  como  os 
empregados  civis  com  todos  os  seus  bens. 

Feita  em  Paris,  a  28  de  Agosto  de  1817. 

Francisco  José  Maria  de  Brito.  Richelieu. 

íL.  S.)  ÍL.  S.) 


ARTIGO  SEPARADO. 

Todos  os  pontos  sobre  que  se  poder  mover  difficulda- 
des  em  consequência  da  resliluiçào  da  Guyana  Franceza,  taes 
como  o  pagamento  de  di>idas,  a  cobrança  das  rendas  e  a 
evlradicçào  reciproca  dos  escravos,  serão  objecto  de  uma 
Convenção  especial  entre  os  Governos  Portuguez  e  Francez. 

Feita  em  Paris,  a  28  de  Agosto  de  1817. 

Francisco  José  Maria  de  Brito.  Richelieu. 

(L.  S.)  (L.  S.) 


ARTIGO  SEPARADO  DA  CONVENÇÃO  DE  28  DE  JULHO  DE  1817, 
GRAN-BRETANHA,  A  FIM  DE  IMPEDIR  QUALQUER  COMMER 
11  DE  SETEMBRO  DE  1817,  E  RATIFICADO  POR  PARTE  DE 
EM   20  DE  SETEMBUO    DO  DITO  ANNO. 


(do  original  QIE  SE  GlARDA  >0  ARCIUVO  PA  SE 


ARTIGO  SEPARADO. 

1S17  Ljogoque  se  verificar  a  total  abolição  do  trafico  de  es- 

Seicmbro  ç^avatura  para  os  vassallos  da  Coroa  de  Portugal,  as  duas 
Altas  Partes  Contratantes  conveem  em  adaptar,  de  commum 
accordo,  ás  novas  circumstancias,  as  estipulações  da  Con- 
venção Addicional  assignada  em  Londres  em  28  de  Julho 
próximo  passado;  mas  quando  nào  seja  possivel  concordar 
em  outro  ajuste,  a  Convenção  Addicional  d'aquella  data 
ficará  sendo  valida  até  á  expiração  de  quinze  annos  conta- 
dos desde  o  dia  em  que  o  trafico  da  escravatura  for  total- 
mente abolido  pelo  Governo  Portuguez. 

O  presente  Artigo  separado  terá  a  mesma  força  e  vigor 
como  se  fosse  inserido  palavra  por  palavra  na  sobredita 
Convenção  Addicional;  e  será  ratificado,  e  as  ratificações 
serão  trocadas  o  mais  cedo  que  for  possivel. 

Em  fé  do  que,  os  Plenipotenciários  respectivos  o  assi- 
gnaram,  e  sellaram  com  os  sêllos  das  suas  armas. 

Feito  em  Londres,  aos  1 1  dias  do  mez  de  Setembro  do 
anno  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo  de  1817. 


Conde  de  Palmella. 

(L.  S.) 


ExNTRE  EL-REI  O  SENHOR  DOM  JOÃO  Vi  E  JORGE  III  REI  DA 
CIO  ILLICITO  DE  ESCRAVATURA,  ASSIGNADO  EM  LONDRES,  A 
PORTUGAL  EM   9  DE  DEZEMBRO,   E  PELA  DA  GRAN-BRETANHA 


GRETARIA  D  ESTADO  DOS  NEGÓCIOS  ESTRA>GEIROS 


SEPARATE  ARTICLE. 

As  soon  as  the  total  abolition  of  the  slave  trade  for 
the  subjects  of  the  Crown  of  Portugal  shall  have  taken 
place,  the  two  High  Contracting  Parties  hereby  agree,  by 
common  consent,  to  adapt,  to  thal  state  of  circumstances, 
the  stipulations  of  the  Additional  Convention  concluded 
at  London  the  28^*^  of  July  last:  but  in  default  of  such 
alterations,  the  Additional  Convention  of  that  date  shall 
remain  in  force  until  the  expiration  of  fifteen  years,  from 
the  day  on  which  the  general  abolition  of  the  slave  trade 
shall  so  take  place  on  the  part  of  the  Portuguese  Govern- 
ment. 

The  present  separate  Article  shall  have  the  same  force 
and  validity  as  if  it  were  inserted,  word  for  word,  in  the 
Additional  Convention  aforesaid.  It  shall  be  ratified,  and 
the  ratifications  shall  be  exchanged  as  soon  as  possible. 

In  witness  whereof,  the  respective  Plenipotentiaries  have 
signed  the  same,  and  have  thereunto  aífixed  the  seals  of 
their  arms. 

Done  at  LondoYi,  this  11^*^  day  of  September  in  the 
year  of  Our  Lord,  1817. 


Castlereagh. 

(L.  S.) 


YOL.  V  28 


ACTO  DE  ACCESSÂO  DE  EL-REI  O  SENHOR  DOM  JOÃO  VI  AO 
DE  SETEMBRO  DE  1815  ENTRE  FRANCISCO  I,  IMPERADOR 
XANDRE    1,    13IPERAD0R   DA  RÚSSIA    (I),    DADO    NO  RIO    DE 


[archivo   da   secretaria   d'estado  dos  >egocios  estra.ngeiros-cópia.) 


Au  Nom  de  la  Très-Sainle  et  Indivisible  Trinité. 

I8I7  -LieursMajestés  TEmpereur  de  Russie,  TEmpereur  d'Au- 

Dezembro  triche  et  le  Roi  de  Prusse,  par  suite  des  grands  événements 
qui  ont  signalé  en  Europe  le  cours  des  trois  dernières  an- 
nées,  et  principalement  les  bienfaits  multipliés  qu'il  a  plu 
à  la  Divine  Providence  de  répandre  sur  les  Étals  dont  les 
Gouvernements  ont  placé  leur  coníiance  et  leur  espoir  en 
Elle  seule,  ayant  acquis  la  conviction  intime  qu'il  est  né- 
cessaire  d'asseoir  la  marche  à  adopter  par  les  Puissances 
dans  leurs  rapports  mutueis  sur  les  vérités  sublimes  que 
nous  enseigne  Téternelle  religion  du  Dieu  Sauvejr;  décla- 
rent  solennellement  que  le  présent  Acte  n'a  pour  objetque  de 
manifesler  à  la  face  de  TUnivers  Leur  détermination  iné- 
branlable  de  ne  prendre  pour  règle  de  Leur  conduile,  soit 
dans  Tadministration  de  Leurs  Etats  respectifs,  soit  dans 
Leurs  relations  politiques  avec  tout  autre  Gouvernement, 
que  les  préceptes  de  cette  religiqu  sainte,  préceptes  de  jus- 
tice, de  charité  et  de  paix,  qui,  loin  d'ètre  uniquement  ap- 
plicables  à  la  vie  privée,  doivent  au  contraire  influer  direcle- 
ment  sur  les  résolutions  des  Princes  et  guider  toutes  Leurs 

(1)  É  tanto  mais  celebre  este  Tratado  cjiianto  que  foi  redigido  e  con 
Accederam  a  elle  a  maior  parle  dos  Estados  Clirislaos,  ou  quasi  todos, 

Jorge  IV)  que  adlieria  aos  princípios  «pie  proclamava  o  dito  acto,  mas  que 
seu  representante  assignasse  qualquer  acto  que  não  fosse  referendado  |K>r 

(2)  Idênticos  instrumentos  foram  trocados  com  Áustria  e  Prússia. 
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zo 

DE  ÁUSTRIA,  FREDERICO  GUILHERME,  REI  DE  PRÚSSIA,  E  ALE- 
JANEIRO,  A  3  DE  DEZEMBRO  DE   1817.   (2) 


ÍTRADUCCAO  PARTICULAR 


Em  Nome  da  Santíssima  e  Indivisível  Trindade. 


Ouas  Mageslades  o  Imperador  da  Rússia,  o  Imperador 
de  Áustria  e  El-Rei  de  Prússia,  em  consequência  dos  gran- 
des successos  que  assignalaram  na  Europa  o  decurso  dos 
três  últimos  annos,  e  principalmejite  os  multiplicados  bene- 
fícios que  aprouve  á  Divina  Providencia  derramar  sobre  os 
Estados  cujos  Governos  n'Ella  só  depositaram  a  sua  confiança 
e  a  sua  esperança,  tendo  adquirido  a  intima  convicção  de 
que  é  necessário  assentar  a  marcha  que  adoptem  as  Poten- 
cias nas  suas  mutuas  relações  sobre  as  verdades  sublimes 
que  nos  ensina  a  religião  eterna  do  Divino  Salvador;  de- 
claram solemnemente  que  o  presente  Acto  nào  tem  outro 
objecto  mais  que  de  manifestar  á  face  do  Universo  a  Sua 
determinação  inalterável  de  não  tomar  como  regra  da  Sua 
conducta,  quer  seja  na  administração  de  Seus  respectivos 
Estados,  quer  seja  nas  Suas  relações  politicas  com  qualquer 
outro  Governo,  senão  os  preceitos  d'aque!la  santa  religião, 
preceitos  de  justiça,  de  caridade  e  de  paz,  os  quaes,  longe 
de  só  serem  applicaveis  á  vida  privada,  devem  pelo  contra- 
rio influir   directamente  nas  resoluções  dos   Principes,  e 

cluido  por  estes  Monarchas,  sem  intervenção  dos  seus  Ministros, 
á   excepção   da  Gran-Bretanha,    declarando   o   Principe   Regente  (depois 
as  f()rmas  constitncionaes  do  sen  paiz  não  perniilliam  que  o  Soberano  ou 
um  Ministro  responsável. 
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isi7       démarches,  comme  étant  le  seul  moyen  de  consolider  les  in- 
i)(«/..mi»ro    stitutions  humaines  et  de  remédier  à  leurs  imperfections. 
En  conséquence,  Leurs  Majestés  sont  convenues  des  Ar- 
ticles  suivants: 

ART.    I. 

Conformément  aux  paroles  des  Saintes  Écritures,  qui 
ordonnent  à  tous  les  hommes  de  se  regarder  comme  frères, 
les  trois  Mouarques  contractants  demeureront  unis  par  les 
liens  d'une  fraternité  véritable  et  indissoluble;  et  se  consi- 
dérant  comme  compatriotes,  lis  se  prêteront,  en  toute  oc- 
casion  et  en  tout  lieu,  assistance,  aide  et  secou  rs;  se  regar- 
dant  envers  Leurs  sujets  et  armées  comme  pères  de  famille, 
lis  les  dirigeront  dans  le  mème  esprit  de  fraternité  dont 
lis  sont  animes  pour  proteger  la  religion,  .la  paix  et  la 
justice. 

ART.   II. 

En  conséquence,  le  seul  principe  en  vigueur,  soit  entre 
les  dits  Gouvernements,  soit  entre  leurs  sujets,  será  celui 
de  se  rendre  réciproquement  service,  de  se  témoigner  par 
une  bienveillance  inaltérable  TafFection  mutuelle  dont  ils 
doivent  être  animes,  de  ne  se  considérer  tous  que  comme 
membres  d' une  même  nation  chrétienne,  les  trois  Princes 
alliés  ne  s'envisageant  Éux-mêmes  que  comme  delegues  par 
la  Providence  pour  gouverner  trois  branches  d'une  mème 
famille;  savoir:  la  Russie,  TAutriche  et  Ia  Prusse,  confes- 
sant  ainsi  que  la  nation  chrétienne,  dont  Eux  et  Leurs  peu- 
ples  font  partie,  n'a  réellement  d'autre  Souverain  que  celui 
à  qui  seul  appartient  en  propriété  la  puissance,  puisqu'en 
Lui  seul  se  trouvent  tous  les  trésors  de  Tamour,  de  la  science 
et  de  la  sagesse  infinie,  c'est-à-dire,  Dieu,  notre  Divin  Sau- 
veur  Jésus-Christ,  le  verbe  du  Très-Haut,  la  parole  de  vie. 

Leurs  Majestés  recommandent,  en  conséquence,  avec  la 
plus  lendre  sollicitude  à  Leurs  peuples,  comme  unique  moyen 
de  jouir  de  cette  paix  qui  nait  de  la  bonne  conscience  et  qui 
seule  est  durable,  de  se  fortifier  chaque  jour  d'avantage  dans 
les  principes  et  Texercice  des  devoirs  que  le  Divin  Sauveur  a 
enseigné  aux  hommes. 

ART.   III. 

Toulcs  les  Puissances  qui  voudront  solenncllement  avouer 
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guiar  lodos  os  Seus  passos,  como  o  único  meio  de  consolidar       1817 
as  instituições  humanas,  e  de  remediar  suas  imperfeições,    i^^zembro 

Em  consequência.  Suas  Magestades  convieram  nos  Ar- 
tigos seguintes: 

ART.    I. 

Na  conformidade  das  palavras  das  Sagradas  Escripturas 
que  ordenam  a  todos  os  homens  que  se  considerem  como 
irmãos,  os  três  Monarchas  contratantes  permanecerão  unidos 
pelos  vinculos  de  uma  fraternidade  verdadeira  e  indissolú- 
vel, e  estimando-se  como  compatriotas,  deverão  prestar-se, 
em  toda  a  occasião  e  logar,  assistência,  ajuda  e  soccorro; 
e  considerando-se  para  com  Seus  súbditos  e  exércitos  como  ^ 

pães  de  familia,  dirigi-los-hâo  no  mesmo  espirito  de  frater- 
nidade que  os  anima  para  proteger  a  religião,  a  paz  e  a 
justiça. 

ART.   II. 

Em  consequência,  o  único  principio  em  vigor,  quer  en- 
tre os  ditos  Governos,  quer  entre  os  seus  súbditos,  será  o 
de  se  prestarem  reciprocos  serviços,  de  se  manifestarem  por 
uma  benevolência  inalterável  a  mutua  aíFeiçào  de  que  de- 
vem estar  animados,  de  não  se  considerarem  todos  senão 
como  membros  de  uma  mesma  nação  christã,  não  se  con- 
templando os  três  Principes  alliados  a  si  próprios  senão 
como  delegados  da  Providencia  para  governar  três  ramos 
de  uma  mesma  familia;  a  saber:  a  Rússia,  a  Áustria  e  a 
Prússia,  confessando  assim  que  a  nação  christã,  de  que  Elles 
e  Seus  povos  fazem  parte,  não  tem  realmente  outro  Sobe- 
rano que  aquelle  a  quem  só  pertence  em  propriedade  o 
poder,  poisque  n'Elle  só  se  acham  todos  os  thesouros  do 
amor,  da  sciencia  e  da  infinita  sabedoria,  quer  dizer.  Deus 
nosso  Divino  Salvador  Jesus  Christo,  o  verbo  do  Altissimo, 
a  palavra  da  vida. 

Suas  Magestades  recommendam  portanto  com  a  mais 
terna  solicitude  aos  Seus  povos,  como  único  meio  de  gosar 
d'esta  paz  que  nasce  de  uma  boa  consciência,  e  que  só  é 
durável,  hajam  de  se  fortalecer  cada  dia  mais  nos  princípios 
e  exercicio  dos  deveres  que  o  Divino  Salvador  ensinou  aos 
homens. 

ART.   III. 

Todas  as  Potencias  que  quizerem  confessar  solemne- 
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1817  les  príncipes  sacrés  q«i  ont  dicté  le  présent  Acte,  et  qui 
Dezembro  reconnaítront  combien  il  est  important  au  bonheur  des  Na- 
tions,  trop  long-temps  agitées,  que  ces  vérités  exercent  dé- 
sormais  sur  les  destinées  humaines  toute  Tintluence  qui 
leur  appartient,  seroiit  recues  avec  autant  d'empressement 
que  d'affection  dans  cette  Sainte  Alliance. 

]  4 

Fait  triple  et  signé  à  Paris  Tan  de  grâce  1815,  le  -zz 
Septembre. 

(L.  S.)  François  I. 

(L.  S.)  Frédéric  Guillaume. 

(L.  S.)  Alexandre. 


Ayant  été  invité  par  Sa  Majesté  TEmpereur  de  toutes 
les  Russies  à  Taccession  du  Traité  transcrit  ci-dessus,  et  si- 

14 

gné  à  Paris  le  —  Septembre  1815  entre  Lui  et  Leurs  Ma- 

jestés  TEmpereur  d'Autriche  et  le  Roi  de  Prusse;  et  recon- 
naissant  les  príncipes  sacrés  que  cet  Acte  contient,  ainsi 
que  rheureuse  ínfluence  qu'íls  doivent  exercer  sur  le  bon- 
heur des  Nations,  je  m'engage  solennellement  à  les  suivre, 
et  j'accède  par  la  presente  au  susdit  Traité. 

Faite  à  Rio  de  Janeiro,  le  3  Décembre  1817. 


(L.  S.)  Jean  R. 
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mente  os  princípios  sagrados  que  dictaram  o  presente  Acto, 
e  que  reconhecerenn  quanto  é  importante  para  a  felicidade 
das  Nações,  ha  demasiado  tempo  agitadas,  que  estas  verda- 
des exerçam  d'ora  em  diante  nos  destinos  humanos  toda  a 
influencia  que  lhes  é  própria,  serão  recebidas  com  tanto  em- 
penho como  aíFecto  n'esta  Santa  Alliança. 

Feito  em  triplicado  e  assignado  em  Paris,  no  anno  de 

14 

salvação  1815,  —  de  Setembro. 


(L.  S.)  Francisco  I. 

(L.  S.)  Frederico  Guilherme. 

ÍL.  S.)  Alexandre. 


Convidado  por  Sua  Magestade  o  Imperador  de  Todas  a? 
Russias  para  acceder  ao  Tratado  acima  transcripto,  e  assi- 

14 

gnado  em  Paris  a  ^  de  Setembro  de  1815  entre  Elle  e 

Suas  Magestades  o  Imperador  de  Áustria  e  El-Rei  de  Prús- 
sia ;  e  reconhecendo  os  principios  sagrados  que  aquelle  Acto 
contém,  bem  como  a  ditosa  influencia  que  devem  exercer 
na  felicidade  das  Nações,  obrigo-me  solemnemente  a  se- 
gui-los, e  pelo  presente  accedo  ao  sobredito  Tratado. 
Feita  no  Rio  de  Janeiro,  a  3  de  Dezembro  de  1817. 


(L.  S.)  Joào  R. 


TRATADO  DE  TRÉGUAS  ENTRE  EL-REI  O  SENHOR  DOM  JOÃO  VI 
E  MAHAMUD  GOVERNADOR  DE  TUNIS,  ASSIGNADA  EM  TUNIS 
A  15  DE  AGOSTO  DE   1818. 


(do  original  que  se  guarda  no  real  arcbivo  da  torre  do  tombo.) 

1818  til  ano  (de  la  Egira)  mil  doscientos  treinta  y  cuatro 

^^^*g^^  (de  Jesu  Cristo  mil  ochocieiítos  diez  y  ocho)  fecha  á  me- 
diados dei  mes  feliz  de  Agosto  (Computo  Lunar)  se  hizo 
por  Nuestra  Corte  con  la  de  Portugal  por  espacio  de  dos 
anos  el  presente  Convénio. 

Habiendo  solicitado  el  Gobierno  Português  de  Nuestra 
Regência  se  haga  un  Convénio  ó  Tratado  por  espacio  de 
dos  anos,  en  cuya  época  puedan  libremente  navegar  los 
buques  de  dicha  Potencia  y  de  la  Nuestra,  sin  que  se  les 
cause  de  una  parte  ni  otra  la  menor  moléstia  ni  vejacion 
por  los  corsários,  observándose  en  el  prefijado  tiempo  la 
mas  sincera  y  buena  armonía  y  amistad  tanto  de  parte  de 
la  Nuestra,  y  pudiendo  tambien  los  buques  de  ambos  Go- 
biernos  cargar  y  descargar  los  géneros  en  los  puertos  res- 
pectivos no  exigindoles  mas  que  el  cuatro  y  médio  porciento 
de  derechos  de  aduana,  tanto  en  Nuestros  puertos  como  en 
los  de  Portugal,  segun  los  pactos  antiguos,  con  cuya  tarifa 
habrán  de  conformarse  los  patrones  de  los  buques  y  comer- 
ciantes de  ambas  Potencias. 

Mandamos,  pues,  que  se  cumpla  en  un  todo  el  presente 
Convénio  segun  lo  expuesto  á  solicitud  de  dicba  Corte  en 
la  presente  órden. 

Quince  de  Agosto  de  mil  doscientos  treinta  y  cuatro 
(de  Jesu  Cristo  mil  ochocientos  diez  y  ocho). 


Mahamud  Príncipe  de  los  Príncipes  Day  ó 
Gobernador  de  la. Custodiada  Tunez. 
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Certifico  yo  D.  Pablo  Lozano,  dei  Consejo  de  Su  Ma-       isis 
jestad,  su  Secretario  y  de  Ia  Interpretacion  de  Lenguas,  y      Ag^«to 
su  Bibliotecário  honorário:  que  la  antecedente  traduccion 
está  bien  y  fielmente  hecha  en  castellano  dei  ejeraplar  es- 
crito en  lengua  turca,  que  para  este  efecto  me  fué  exhibido. 
Madrid,  19  de  Febrero  de  1819. 

Pablo  Lozano. 
Derechos  con  papel:  57  r.s  20  mrs  v." 
Reg.do  f.o  861.  N.«  80.  a.«  1819. 

D.  José  Luiz  de  Sousa,  do  Conselho  de  Sua  Magestade 
Fidelissima,  Cavalleiro  da  Ordem  da  Torre  e  Espada,  Gram 
Cruz  da  Real  e  distincta  Ordem  hespanhola  de  Carlos  III  e 
Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário  de  El- 
Rei  do  Reino  Unido  de  Portugal,  Brazil  e  Algarves  junto 
a  Sua  Magestade  Catholica  Fernando  VII,  etc.  etc.  etc. 

Attesto  ser  verdadeira  a  firma  supra  de  D.  Pablo  Lo- 
zano, do. Conselho  de  Sua  Magestade  Catholica,  e  Secreta- 
rio da  Interpretação  de  linguas  nesta  Corte  de  Madrid;  e 
para  constar  mandei  passar  a  presente,  por  mim  assignada 
e  sellada  com  o  sêllo  d'esta  Legação. 

Madrid,  19  de  Fevereiro  de  1819. 

(L.  S.)  D.  José  Luiz  de  Sousa. 

Es  copia  exacta  de  la  traduccion  original  que  obra  en  mi 
poder. 

Gibraltar,  26  de  Febrero  de  1819. 


(Duplicado.)  Abram  de  J.  laurel, 

(L.  S.)  Encarregado  dei  consulado  Tenuziano 

en  Gibraltar   durante  la  ausência 
dei  Sr.  A.  Cardozo  Cônsul  General. 

Está  conforme  com  a  traducção  original  com  a  qual 
confrontei  esta. 

Gibraltar,  27  de  Fevereiro  de  1819. 

Manuel  de  Vasconcellos  Pereira  de  Mello, 
^      Capitão  de  Fragata,  Commandante  das  Forças. 


DECLARAÇÃO  DOS  PLENIPOTENCIÁRIOS  PORTUGUEZ  E  BRI 
DE  1817,  ACERCA  DO  ARTIGO  II  DA  DITA  CONVEN 


(do  ORIGJNAL  QIE  SE   GUARDA  >0  ARCHIVO  DA  SE 

Declaração. 

1819  riavendo-se  concluído  entre  Sua  Magestade  Fidelíssima 

3^  e  Sua  Magestade  Britannica  uma  Convenção,  assignada  em 
Londres  aos  28  de  Julho  de  1817,  que  tem  por  objecto  o 
impedir  o  trafico  illicito  de  escravatura: 

E  tendo-se  declarado  pelo  Artigo  ii  da  sobredita  Con- 
venção, que  o  trafico  de  escravatura  continua  a  ser  permit- 
tido  aos  vassallos  Portuguezes,  unicamente  em  certos  terri- 
tórios que  no  mencionado  Artigo  se  descrevem: 

E  porquanto  os  Territórios  de  Molembo  e  Cabinda  se 
acham  designados  no  sobredito  Artigo  como  situados  na 
costa  oriental  de  Africa,  o  que  evidentemente  se  mostra  ser 
um  engano  de  palavras,  poisque  os  ditos  Territórios  de 
Molembo  e  Cabinda  estão  de  facto  situados  na  costa  occi- 
dental,  e  não  na  costa  oriental  de  Africa: 

Declaram  os  abaixo  assignados  que  se  terá  por  annul- 
lada  a  palavra  Oriental  n'aquella  parle  do  Artigo  ii  acima 
mencionada,  substituindo-se-lhe  a  palavra  OccidentaU  e  que 
a  ultima  parte  do  referido  Artigo  fica  portanto  sendo  do  teor 
seguinte: 

«Os  Territórios  de  Molembo  e  Cabinda  na  costa  Occi- 
dental  da  Africa,  desde  o  quinto  grau  e  doze  minutos  até 
ao  oitavo  grau  de  latitude  meridional.» 

Convieram  outrosim  os  abaixo  assignados  em  que  a 
presente  Declaração  seja  considerada  como  parte  integrante 
da  sobredita  Convenção. 

Em  testemunho  e  fé  do  que,  os  abaixo  assignados,  En- 
viado Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário  de  Sua 


TANNICO  QUE  ASSIGNARAM  A  CONVENÇÃO  DE  28  DE  JULHO 
ÇÃO,  DATADA  EM  LONDRES  A  3  DE  ABRIL  DE  1819. 


GRETARIA  d'ESTADO  DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS). 


Declaration. 


Wi 


hereas  a  Convention,  having  for  its  object  the  pre-       1819 
vention  of  the  illicit  traffic  in  slaves,  was  concluded  between       ^3"'* 
His  Most  Faithful  Majesty  and  His  Britannic  Majesty,  and 
signed  at  London  on  the  28^*^  of  July,  1817: 

And  whereas  by  the  second  Article  of  that  Cenvenlion 
the  traffic  in  slaves  was  declared  still  to  be  permitted  to 
Portuguese  subjects,  only  within  certain  territories  therein 
described: 

And  whereas  the  Territories  of  Molembo  and  Cabinda 
are  described  by  that  Article  to  be  on  the  Eastern  coast  of 
Africa;  and  whereas  this  description  is  evidently  a  verbal 
mislake,  the  said  Territories  of  Molembo  and  Cabinda  lying 
in  fact  upon  the  Western  and  not  upon  the  Eastern  coast 
of  Africa: 

It  is  hereby  declared,  by  the  undersigned,  that  the  word 
Eastern,  in  that  part  of  the  second  Article  above  alluded 
to,  shall  be  held  to  be  annulled,  and  the  word  Western  to 
stand  in  its  place;  and  the  latter  part  of  the  Article  in  ques- 
tion  shall  accordingly  be  held  to  run  thus: 

«The  Territories  of  Molembo  and  Cabinda,  upon  the 
Western  coast  of  Africa,  from  the  fifth  degree,  twelve  mi- 
nutes, to  the  eighth  degree  south  latitude. » 

It  was  further  agreedjbetween  the  undersigned,  that 
lhe  present  Declaration  shall  be  considered  as  an  integral 
part  of  the  said  Convention. 

In  witness  and  in  faith  of  the  above,  the  undersigned, 
His  Most  Faithful  Majesty's  Envoy  Extraordinary  and  Mi- 
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1819  Magestade  Fidelíssima  junto  a  Sua  Magestade  Britannica, 
^^'■''  e  Secretario  de  Estado  de  Sua  Magestade  Britannica  na  Re- 
partição dos  Negócios  Estrangeiros,  firmaram  a  presente 
Declaração  com  os  seus  próprios  punhos,  e  a  sellaram  com 
os  sêllos  das  suas  armas,  em  Londres  aos  3  dias  do  mez  de 
Abril  de  1819. 


Conde  de  Palmella.  Castlereagh. 

(L.  S.)  (L.  S.) 
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iiister  Plenipotentiary  at  lhe  Court  of  St.  James's,  and  His        1819 
Brilannic  Majesty's  Secretary  of  State  for  Foreign  Aífairs,       -^g"*'' 
have  hereunto  set  their  hands  and  seals,  at  London,  this 
3^'  day  of  April,  1819. 


Conde  de  Palmella.  Castlereagh. 

(L.  S.)  (L.  S.) 


AJUSTE  FEITO   ENTRE  OS  REINOS  DE  PORTUGAL  E  DO  BRAZIL 
DE  BENS  ENTRE    OS  RESPECTIVOS  SÚBDITOS,  AS 


ARCHIVO    DA   SECRETARIA  D  ESTADO 


Déclaration. 


L 


1810  Lje  soussigné,  Conseiller  et  Secrétaire  d'État  Ministre 

31^  des  AíFaires  Étrangères  de  Sa  Majesté  le  Roi  du  Royaume 
des  DeuxSiciles,  d'après  rautorisation  qu'il  en  a  recue  par 
son  Auguste  Souverain,  declare,  que  les  sujets  de  Sa  Majesté 
Très-Fidèle  ne  seront  pas  assujettis  dans  les  États  de  Sa 
Majesté  Sicilienne  aux  droits  connus  sous  la  dénomination 
de  jus  delractús  et  census  emigrationis,  lorsqu'en  cas  de 
succession,  legs,  donation,  rente,  émigration  ou  autre,  il  y 
a  lieu  à  une  translation  de  biens  du  Royaume  Uni  de  Por- 
tugal, Brésil  et  Algarves  dans  le  Royaume  des  Deux  Siciles, 
ou  de  celui-ci  dans  les  États  de  Sa  Majesté  Très-Fidèle. 


II  declare  en  outre,  que  cette  disposition  s'étend  à  tous 
les  droits  et  autres  impositions  de  ce  genre  qui  pourraient 
être  leves  par  quelques  Provinces,  Villes,  Juridictions,  Cor- 
porations  ou  Communes,  en  sorte  que  les  sujets  des  deux 
Royaumes,  qui  devront  hériter,  acquérir  ou  exporter  des 
biens,  ne  seront  assujettis  à  d'autres  impositions  ou  taxes 
qu'à  celles  qui,  soit  à  raison  de  droit  de  succession,  de  rente 
ou  mutation  de  propriété  quelconque,  sont  acquittés  par  les 
habitants  mêmes  des  deux  Pays,  d'après  les  lois,  réglements 
et  ordonnances  existants  ou  à  émaner  dans  la  suite. 


E  ALGARVES,    E  O   DAS  DUAS   SICILIAS,   PARA   a  TRANSMISSÃO 
SIGNADO  EM  NÁPOLES  A   31    DE  MAIO  DE  1819. 


DOS  x^E^.ocIos  estrajíííkiros- copia. 


Declaração,  (i) 


O 


abaixo  assignado,  Enviado  Extraordinário  e  Minis-  1819 
tro  Plenipotenciário  de  Sua  Magestade  Fidelissima  junto  de  ^^}^ 
Sua  Magestade  El-Rei  do  Reino  das  Duas  Sicilias,  em  vir- 
tude da  auctorisaçâo  que  recebeu  da  sua  Corte,  declara  que 
o  direito  conhecido  debaixo  da  denomição  de  jus  delractús 
et  census  emigralionis  nào  sendo  percebido  no  Reino  Unido 
de  Portugal  e  do  Brazil  e  Algarves,  os  súbditos  de  Sua  Ma- 
gestade El-Rei  do  Reino  das  Duas  Sicilias  não  ficarão  a  elle 
sujeitos,  ainda  mesmo  que,  no  caso  de  successào,  legado, 
doação,  renda,  emigração  ou  outro,  tenha  logar  a  transmis- 
são de  bens  do  Reino  das  Duas  Sicilias  para  os  Estados  de 
Sua  Magestade  Fidelissima,  ou  d'estes  últimos  para  os  Es- 
tados de  Sua  Magestade  Siciliana. 

Declara  outrosim  que  esta  disposição  se  estende  a  todos 
os  direitos  e  outras  imposições  d'este  género,  que  possam 
ser  lançadas  por  quaesquer  provincias,  cidades,  jurisdicçôes, 
corporações  ou  communidades,  de  sorte  que  os  súbditos  dos 
dois  Reinos,  que  hajam  de  adquirir  ou  exportar  bens,  não 
ficarão  sujeitos  a  outras  imposições  ou  tributos  senão  áquel- 
les  que  por  direito  de  successão,  de  renda  ou  permutação 
de  qualquer  propriedade,  venham  a  satisfazer  os  próprios 
habitantes  dos  dois  Paizes  em  virtude  das  Leis,  Regulamen- 
tos e  Ordenações  existentes,  ou  que  no  successivo  se  fizerem. 


(1)  o  documento  que  aqui  damos,  fomos  obrigados  a  traduzi-lo  do  ita- 
liano por  não  existir,  no  ori-;^inal  francez,  nos  nossos  Archivos.  Tão  pouco 
podemos  encontrar   n'estes  últimos  a  outra  declaração  da  mesma   data  do 
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1819  Celte  Déclaratioii  será  échangée  avec  une  Déclaration  de 

Maio       la  même  teneur  de  TEnvové  de  Sa  Majesté  Très-Fidèle  ré- 
sident  à  la  Cour  de  Naples,  dôment  autorisé  à  la  délivrer, 
et  aura  force  et  valeur  dans  les  Étals  respectifs. 
Naples,  ce  31  Mai  1819 


Le  Marquis  de  Circello. 
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Esta  declaração  será  trocada  por  outra  do  mesmo  teor       181.9 
do  Ministro  d'Estado  de  Sua  Magestade  El-Rei  do  Reino         3*1^ 
das  Duas  Sicilias,  e  terá  força  e  valor  nos  respectivos  Es- 
tados. 

Nápoles,  31  de  Maio  de  1819. 


O  Visconde  de  Torrebella. 


Visconde  de  Torrebella,  relativamente  á  abolição  do  direito  iVaubaine ;  o 
seu  teor,  porém,  que  igualmente  traduzimos  do  italiano,  é  o  seguinte  : 

O  abaixo  assignado.  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciá- 
rio de  Sua  Magestade  Fidelissima  junto  de  Sua  Magestade  El-Rei  do  Reino 
das  Duas  Sicilias,  em  virtude  da  auctorisação  que  recebeu  da  sua  Corte, 
declara  que  o  direito  cTaubaine  (jus  albinagii)  não  se  praticará  para  com 
os  súbditos  de  Sua  Magestade  Siciliana  no  Reino  Unido  de  Portugal,  do 
Brazil  e  Algarves;  e  que  consequentemente  os  mesmos  poderão  livremente 
herdar,  adquirir  e  possuir  bens,  de  qualquer  natureza  e  debaixo  de  qual- 
quer titulo,  nos  Estados  de  Sua  Magestade  Fidelissima,  e  transmitti-los  a 
seus  successores  pelo  modo  que  julgarem  conveniente. 

Em  fé  do  que,  o  abaixo  assignado  passou  a  presente  declaração  na 
conformidade  do  Artigo  ii  do  Decreto  de  Sua  Magestade  El-Rei  do  Reino 
das  Duas  Sicilias  em  data  de  12  de  Agosto  de  1818,  relativo  á  abolição 
do  direito  d^aubaine. 

Nápoles,  31  de  Maio  de  1819. 

Visconde  de  Torrebella. 
vof.   V.  .  29 


CONVENÇÃO    ENTRE    EL-REI    O   SENHOR   DOM   JOÃO  VI   E  FER 
DE  DEGRADADOS  NAPOLITANOS  PARA   OS  DOMI 

A  II  DE  DEZEM 


(aRCHIVO  da  secretaria   d'eSTADO  dos  negócios  ESTRAiNfiEIROS-COPIA) 

I8i9  »5a  Majesté  le  Roi  du  Royaume-Uni  de  Portugal,  du 

Dezembro  Brésil  et  des  Algarves,  ayant  consenti  à  recevoir  dans  Ses 
Etats  d'Outremer  une  partie  de  ceux  entre  les  sujets  de  Sa 
Majesté  le  Roi  du  Royaume  des  Deux  Siciles,  qui  par  leurs 
crimes  ont  été  condamnés  par  les  Tribunaux;  les  soussignés, 
d'après  les  facultes  qu  ils  ont  recues  de  leurs  Souverains 
respectifs  pour  régler  tout  ce  qui  peut  avoir  rapport  à  cet 
objet,  ont  arrèté  les  Articles  suivants: 

ART.   I. 

Le  Gouvernement  de  Sa  Majesté  Très-Fidèle  s'engage  à  re- 
cevoir dans  ses  États  tous  les  condamnés  que  le  Gouvernement 
de  Sa  Majesté  Sicilienne  croira  convenable  d'y  envoyer,  pourvu 
que  leur  âge  ne  soit  pas  au-dessus  de  45  ans,  et  qu'ils  ne 
soient  pas  estropies  ou  incapables  au  travail. 

Le  Gouvernement  de  Sa  Majesté  Trés-Fidèle  s'engage 
aussi  à  assurer  à  ces  individus  les  moyens  de  subsistance. 

ART.  II. 

Ces  condamnés  seront  envoyés  à  Lisbonne  ou  à  Lagos 
en  Algarve  aux  frais  et  sur  des  bátiments  de  guerre  de  Sa 
Majesté  le  Roi  des  Deux  Siciles. 

ART.   III. 

On  prendra  les  mesures  convenables,  a  íin  qu'il  ne  soit 
pas  embarque  pour  le  Portugal  aucun  individu  qui  aura 
quelque  signe  de  maladie,  pour  prevenir  la  possibilite  d'une 
contagion. 

(1)      Ksta  (^onven^*ào  nãf»  r>i  ratificada. 


1819 


NANDO     I,     REI     DAS     DUAS    SICILIAS,    PARA     O   TRANSPORTE 
NIOS  DE  PORTUGAL,  ASSIGNADA   EM  NÁPOLES 

BRO  DE  1819    (1) 


(traducção  particular.) 


oua  Magestade  El-Rei  do  Reino  Unido  de  Portugal  e  do 
Brazil  e  Algarves,  lendo  consentido  em  receber  nos  Seus  Es-  Dezembro 
tados  do  Ultramar  uma  parte  d'aquelles  súbditos  de  Sua  Ma- 
gestade El-Rei  do  Reino  das  Duas  Sicilias,  que  por  causa 
de  seus  crimes  foram  condemnados  pelos  Tribunaes;  os  abaixo 
assignados,  segundo  as  faculdades  que  receberam  de  seus 
respectivos  Soberanos  para  regular  tudo  quanto  diga  respeito 
a  este  objecto,  concordaram  nos  Artigos  seguintes; 

ART.    1. 

O  Governo  de  Sua  Magestade  Fidelissima  obriga-se  a  re- 
ceber nos  seus  Estados  todos  os  condemnados  que  o  Governo 
de  Sua  Magestade  Siciliana  julgar  conveniente  mandar  para 
ali,  comtanto  que  a  sua  idade  não  exceda  a  45  annos,  e  que 
elles  nao  estejam  aleijados  ou  incapazes  de  poderem  trabalhar. 

O  Governo  de  Sua  Magestade  Fidelissima  também  se 
obriga  a  assegurar  áquelles  individuos  os  meios  de  subsis- 
tência. 

ART.   II. 

Os  condemnados  serão  mandados  para  Lisboa  ou  para 
Lagos  no  Algarve  á  custa  e  em  embarcações  de  guerra  de 
Sua  Magestade  El-Rei  das  Duas  Sicilias. 

ART.  III. 

Tomar-se-hâo  as  medidas  convenientes,  a  fim  de  que  se 
não  embarque  para  Portugal  individuo  algum  que  lenha 
qualquer  signal  de  moléstia,  para  prevenir  que  possa  haver 
contagio. 
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ART.  IV. 

1819  Pour  que  la  santé   des  individus  qu'on   embarquera 

Dezembro  pujsse  mieux  se  conserver  pendant  une  longue  traversée, 
le  Gouvernement  de  Sa  Majesté  Sicilienne  pourvoira  à  ce 
qu'ils  soient  proprement  habillés. 

ART.   V. 

II  sera  remis  à  la  Légation  Portugaise  à  Naples  une  liste 
des  dits  individus  avec  Tindication  de  leur  âge,  de  leurs 
crimes  et  des  peines  auxquelles  ils  ont  été  condamnés.  On 
y  spécifiera  particulièrement  s'ils  sont  ou  non  mariés,  afin 
qu'on  puisse  empêcher  de  se  remarier  reux  qui  ont  leurs 
femmes  vivantes. 

ART.   VI. 

Si  les  femmes  et  les  enfants  des  condamnés,  qu'on  em- 
barquera pour  le  Portugal,  veulent  les  suivre,  cela  leur 
sera  permis  dans  cette  première  expédition,  et  aussi  dans 
les  successives,  si  Sa  Majesté  Très-Fidèle  y  consentira. 

ART.  VII, 

Au  moment  de  leur  arrivée  à  Lisbonne  ou  à  Lagos,  les 
condamnés  seront  consignes  au  Gouvernement  Portugais, 
qui  se  chargera  de  les  faire  passer  à  Rio  de  Janeiro  aux 
frais  et  sur  des  bâtiments  de  guerre  de  Sa  Majesté  Très- 
Fidèle. 

ART,   VIII. 

Si  les  individus  qui  ne  sont  pas  condamnés  à  des  pei- 
nes à  vie  désirent  retourner  dans  leur  patrie,  après  le  terme 
de  leur  condamnation,  ils  en  auront  la  permission,  et  Sa 
Majesté  Sicilienne  s'engage  à  subvenir  à  tous  les  frais  né- 
cessaires  pour  leur  retour  dans  Ses  États.  Cette  permission 
est  positive  pour  les  condamnés  de  la  première  expédition. 
Pour  les  autres  le  Ministre  de  Sa  Majesté  Très-Fidèle  prend 
TaíFaire  ad  referendum;  et  en  cas  que  Ia  proposition  ne  soit 
pas  admise,  le  Gouvernement  de  Sa  Majesté  Sicilienne  n'en- 
verra  en  Portugal  que  des  condamnés  à  vie. 


ART.  IX. 

La  presente  Convention  sera  mise  à  exécution  immé- 
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ART.   IV. 

Para  que  a  saúde  dos  individues  que  se  embarcarem 
possa  melhor  conservar-se  durante  uma  longa  viagem,  o 
Governo  de  Sua  Magestade  Siciliana  proverá  a  que  os  mes- 
mos sejam  devidamente  vestidos. 

ART.   V. 

Será  entregue  na  Legação  Portugueza  em  Nápoles  uma 
relação  dos  ditos  individues  com  indicação  da  sua  idade, 
de  seus  crimes  e  das  penas  a  que  foram  condemnados;  es- 
pecificando-se  particularmente  se  são  ou  não  casados,  a  fim 
de  se  poder  impedir  que  tornem  a  casar  aquelles  cujas  mu- 
lheres estejam  vivas. 

ART.   VI. 

Se  as  mulheres  e  os  filhos  dos  condemnados  que  forem 
embarcados  para  Portugal,  quizerem  seguir  estes,  ser-lhes- 
ha  permittido  faze-lo  n'esta  primeira  expedição,  e  bem 
assim  nas  successivas,  se  Sua  Magestade  Fidelissima  n'isso 
consentir. 

ART.  VII. 

No  momento  da  sua  chegada  a  Lisboa  ou  a  Lagos,  os 
condemnados  serão  consignados  ao  Governo  Portuguez,  o 
qual  se  encarregará  de  os  mandar  ir  para  o  Rio  de  Janeiro 
á  custa  e  em  embarcações  de  guerra  de  Sua  Magestade  Fi- 
delissima. 

ART.  VIII. 

Se  os  individues  que  não  são  condemnados  a  penas  per 
toda  a  vida  desejam  voltar  á  sua  pátria,  depois  do  termo 
da  sua  cendemnaçâe,  terão  para  esse  fim  licença,  e  sua  Ma- 
gestade Siciliana  obriga-se  a  occorrer  a  todos  os  gastes  ne- 
cessários para  o  regresse  dos  mesmos  aos  Seus  Estados. 
Esta  licença  é  positiva  para  os  condemnados  da  primeira 
expedição.  Emquanto  aos  outros  o  Ministre  de  Sua. Ma- 
gestade Fidelissima  toma  o  negocie  ad  referendum;  e  no 
case  de  que  a  proposta  não  seja  admittida,  o  Governo  de 
Sua  Magestade  Siciliana  não  enviará  para  Portugal  senão 
condemnados  per  toda  a  vida. 

ART.   IX. 

A  presente  Convenção  será  posta  em  execução  logo  de- 
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1819       diatement  après  qu'elle  aura  été  sigiiée  en  double  par  les 
Dezembro    ^inig^j-gg  ^gg  ^gux  Cours  autorisés  à  la  stipuler,  et  durera 
Qutant  qu'il  será  agréable  à  Leurs  Majestés  Très-Fidèle  et 
Sicilienne. 

En  foi  de  quoi,  ils  Tont  munie  de  leur  signature  et  du 
cachet  de  leurs  armes. 

Fait  à  Naples,  le  11  du  móis  de  Décembre  de  1819. 


L'Envoyé  Extraordinaire  et  Mi-  Le  Secrétaire  d'Etat  Ministre 

nistre  Plénipotentiaire  de  S.  M.  des  AffairesÉtrangères  de  S. 

Très-Fidèle  prés  la  Cour  de  Na-  M.  le  Roi  du  Royaume  des 

pies,  Deux-Siciles, 

Vicomte  de  Torrebella.  Marquis  de  Circello. 

(L.S.)  (L.S.) 
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pois  de  ter  sido  assignada  em  duplicado  pelos  Ministros  das 
duas  Cortes  auctorisados  a  estipula-la,  e  durará  o  tempo 
que  for  agradável  a  Suas  Magestades  Fidelissima  e  Sici liana. 


1819 

Dezembro 

It 


Em  fé  do  que,  elles  a  assignaram  e  sellaram  com  o 
sêllo  das  suas  armas. 

Feita  em  Nápoles,  a  11  do  mez  de  Dezembro  de  1819. 


O  Enviado  Extraordinário  e  Mi- 
nistro Plenipotenciário  de  S. 
M.  Fidelissima  junto  da  Corte 
de  Nápoles, 


O  Secretario  d'Estado  Minis- 
tro dos  Negócios  Estrangei- 
ros de  S.  M.  El-Rei  do  Reino 
das  Duas-Sicilias, 


Visconde  de  Torrebella 

ÍL.  S.) 


Marquez  de  Circello. 

(L.  S.) 


MANIFESTO  DA  NAÇÃO  PORTUGLEZA  AOS  SOBERANOS  E  POVOS 
DA  EUROPA,  DADO  EM  LISBOA  A  15  DE  DEZEMBRO  DE  1820. 


(do  exemplar  offigial  impresso. 


1820  A  Nação  Portugueza,  animada  do  mais  sincero  e  ar- 

Dezembro  ^ente  desejo  de  manter  as  relações  politicas  e  commerciaes 
que  até  agora  a  téem  ligado  a  todos  os  Governos  e  Povos  da 
Europa,  e  tendo  ainda  mais  particularmente  a  peito  conti- 
nuar a  merecer  na  opinião  e  conceito  dos  homens  illustra- 
dos  de  todas  as  Nações  a  estima  e  consideração  que  nunca 
se  recusou  ao  caracter  leal  e  honrado  dos  Portuguezes;  julga 
de  indispensável  necessidade  oíferecer  ao  publico  a  succinta, 
mas  franca  exposição  das  causas  que  produziram  os  memo- 
ráveis acontecimentos  ha  pouco  succedidos  em  Portugal^  do 
verdadeiro  espirito  que  os  dirigiu,  e  do  único  alvo  a  que 
tendem  as  mudanças  que  se  têem  feito  e  pretendem  fazer  na 
forma  interna  da  sua  Administração;  e  confia  que  esta  ex- 
posição, rectificando  as  erradas  idéas  que  porventura  se 
hajam  concebido  dos  referidos  acontecimentos,  merecerá  a 
benévola  attenção  dos  Soberanos  e  dos  Povos. 

Toda  a  Europa  sabe  as  extraordinárias  circumstancias 
que  no  anno  de  1807  forçaram  o  Senhor  D.  João  VI,  en- 
tão Principe  Regente  de  Portugal,  a  passar  com  a  Sua  Real 
Familia  aos  Seus  Dominios  transatlânticos;  e  postoque  esta 
resolução  de  Sua  Magestade  se  julgou  então  da  mais  reco- 
nhecida vantagem  para  a  causa  geral  da  Liberdade  Publica 
da  Europa,  ninguém  comtudo  deixou  de  prever  a  critica 
situação  em  que  ficava  Portugal  por  esta  ausência  do  seu 
Principe;  e  os  factos  ulteriores  provaram  demonstrativa- 
mente que  esta  previdência  não  era  vã  e  temerária. 

Portugal,  separado  do  seu  Soberano  pela  vasta  extensão 
dos  mares,  privado  de  todos  os  recursos  de  suas  possessões 
ultramarinas,  e  de  todos  os  beneficios  do  commercio  pelo 
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bloqueio  de  seus  portos,  e  dominado  no  interior  por  uma       1820 
força  inimiga  que  então  se  julgava  invencivel,  parecia  haver    ^^^^^^^^ 
tocado  o  ultimo  termo  da  sua  existência  politica,  e  não  de- 
ver mais  entrar  na  lista  das  Nações  independentes. 

Em  tão  apurada  crise,  este  Povo  heróico  não  perdeu  nem 
a  honra  nem  o  valor  nem  a  fidelidade  ao  seu  Rei;  porque 
estes  sentimentos  não  lhe  podiam  ser  arrancados  do  coração 
pela  violência  das  circumstancias,  nem  pela  força  prepotente 
do  inimigo.  Elles  se  manifestaram  effeclivamente  da  maneira 
mais  enérgica,  logo  que  se  oífereceu  conjuncção  opportuna. 
Os  Portuguezes,  com  o  auxilio  dos  seus  Alliados,  conquis- 
taram á  custa  dos  mais  penosos  sacijficios  a  sua  própria 
existência  politica,  restituiram  com  generosa  lealdade  ao 
seu  Monarcha  o  Throno  e  a  Coroa;  e  a  Europa  imparcial 
ha  de  confessar  (ainda  que  nem  sempre  se  tenha  feito  esta 
justiça)  que  a  elles  deve  também  em  grande  parte  os  trium- 
phos  que  depois  alcançou  em  beneficio  da  liberdade  e  inde- 
pendência dos  Thronos  e  dos  Povos. 

Qual  fosse  porém  a  situação  interna  de  Portugal  depois 
de  circumstancias  tão  novas,  de  esforços  tão  extraordinários, 
e  de  um  transtorno  tão  universal  e  transcendente,  mais  fá- 
cil é  concebe-lo  do  que  exprimi-lo.  ' 

A  ruina  da  sua  povoação,  começada  pela  emigração  dos 
habitantes  que  seguiram  o  seu  Principe,  ou  procuraram  es- 
capar á  suspeitosa  desconfiança  ou  á  perseguição  systematica 
do  inimigo,  augmentou-se  pelas  duas  funestas  invasões  de 
1809  e  1810,  e  pelas  perdas  inevitáveis  de  uma  dilatada  e 
porfiosa  guerra  de  sete  annos. 

O  commercio  e  a  industria,  que  nunca  podem  devida- 
mente prosperar  senão  á  sombra  benéfica  da  paz,  da  segu- 
rança e  da  tranquillidade  publica,  tinham  sido  não  só  des- 
prezados e  abandonados,  mas  até  parece  que  de  todo  des- 
truidos  pela  illimitada  franqueza  concedida  aos  vasos  estran- 
geiros em  todos  os  portos  do  Brazil;  pelo  desastroso  Tra- 
trado  de  1810;  pela  consequente  decadência  das  fabricas  e 
manufacturas  nacionaes;  pela  quasi  total  extincção  da  ma- 
rinha mercante  e  militar,  e  por  uma  falta  absoluta  de  todo 
o  género  de  providencias,  que  protegessem  e  animassem  es- 
tes dois  importantissimos  ramos  da  prosperidade  publica. 

A  agricultura,  base  fundamental  da  riqueza  e  força  das 
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1820  Nações,  privada  dos  braços  que  lhe  roubara  o  exercito  e  a 
Dezembro  morte;  destituída  dos  capitães  que  a  sustentam,  e  que  tal- 
vez se  haviam  empregado  em  objectos  de  mais  instante  ne- 
cessidade; desamparada  do  alento  e  vigor  vital  que  costuma 
dar-lhe  a  industria  nacional,  e  o  giro  activo  do  commercio, 
tanto  interno  como  externo,  jazia  em  mortal  abatimento, 
e  somente  ofFerecia  ao  espectador  admirado  o  triste  quadro 
da  fome  e  da  miséria. 

A  sensivel  diminuição  das  rendas  publicas  causada  pela 
ruina  da  povoação,  do  commercio  e  da  industria,  pela  perda 
irrevogável  dos  grandes  cabedaes  que  o  inimigo  extorquira 
violentamente  das  mãos  dos  Portuguezes,  e  pelas  excessivas 
despezas  da  guerra,  obrigando  a  Nação  a  contrahir  novas  e 
avultadas  dividas,  para  cuja  satisfação  eram  desiguaes  os  seus 
recursos,  acabou  de  dar  o  ultimo  golpe  no  credito  publico, 
já  vacillante  pela  escandalosa  malversação  dos  agentes  fiscaes, 
e  ainda  mais  pelo  errado  systema  de  administração. 

Se  os  Portuguezes  não  amassem  e  respeitassem  o  seu 
Principe  e  a  Sua  Augusta  Dynastia  com  uma  espécie  de  amor 
e  adoração  quasi  religiosa,  se  não  quizessem  receber  da  sua 
só  justiça  e  beneficência  as  reformas  e  melhoramentos  pú- 
blicos, que  um  tal  estado  de  cousas  imperiosamente  exigia, 
mui  fácil  lhes  seria  n'aquella  epocha  pôr  limites  ao  poder, 
ou  dictar-lhe  condições  accommodadas  a  tão  urgentes  cir- 
cumstancias.  Elles  não  ignoravam  seus  direitos;  a  tendên- 
cia geral  da  opinião,  dirigida  pelas  luzes  do  século  e  sobe- 
jamente manifestada  entre  os  povos  mais  civilisados  da  Eu- 
ropa, os  convidava  a  fazer  uso  d'esses  direitos,  que  os  seus 
maiores  haviam  já  reconhecido  e  exercitado  em  occasiôes 
menos  forçosas;  o  exercito  victarioso  e  triumphante  apoia- 
ria tão  justas  pretençôes,  e  a  Nação  seria  hoje  livre,  ou  cer- 
tamente menos  desditosa. 

Porém  o  caracter  dos  Portuguezes  nunca  soube  desmen- 
tir-se.  Elles  quizeram  antes  esperar  tudo  do  seu  Principe, 
do  que  dar  á  Europa,  ainda  afílicta  das  passadas  desgraças, 
o  espectáculo  de  uma  Nação  insoffrida  e  inquieta,  ou  pare- 
cer que  abusavam  da  facilidade  e  opportunidade  das  cir- 
cumstancias  para  se  mostrarem  revoltosos  ou  menos  sub- 
missos. O  soíFrimento  silencioso  e*  pacifico  de  seus  males 
foi  a  base  de  seus  procedimentos;  a  confiança  nas  reconhe- 
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cidas  virtudes  do  Príncipe,  o  fundamento  de  suas  esperan-       1820 

^„c  Dezembro 

ças.  ig 

Mas,  é  forçoso  dize-lo!  estas  esperanças  foram  perfeita- 
mente baldadas,  e  aquelle  soíFrimento  foi  levado  ao  ultimo 
termo  a  que  parece  poder  chegar  a  paciência  de  uma  Nação 
briosa,  cheia  do  sentimento  de  suas  desgraças,  e  não  igno- 
rante dos  meios  de  remedia-las. 

Não  é  preciso  para  prova  d'esta  penosa  verdade  renovar 
agora  aqui  o  triste  quadro  da  situação  progressivamente  de- 
cadente de  Portugal  em  todos  os  ramos  de  sua  administra-' 
ção,  nos  seis  annos  que  têem  decorrido  desde  a  paz  geral  da 
Europa  até  o  presente.  A  Europa  toda  ou  o  tem  presenciado 
ou  o  tem  ouvido  recontar  com  magua,  e  os  Augustos  Sobe- 
ranos das  diíFerentes  Nações  não  podem  deixar  de  ter  sido 
informados  de  tamanha  desventura  pelos  Seus  Ministros  ou 
Agentes  Diplomáticos,  que  havendo  lido  na  Historia  o  es- 
plendor, a  gloria  e  a  grandeza  a  que  em  outros  tempos  che- 
garam os  Portuguezes,  terão  sem  duvida  admirado,  e  não 
poucas  vezes  lamentado,  o  incomprehensivel  abatimento  a 
que  se  acha  reduzido  este  Povo,  que  nos  favores  e  bene- 
fícios da  natureza  não  cede  a  nenhum  outro  Povo  da  Eu- 
ropa. 

A  sua  povoação,  já  exhausta  pelos  motivos  que  ficam  in- 
dicados, continuou  a  ser  depauperada  pela  forçada  remessa 
para  o  Brazil  de  alguns  milhares  de  homens,  que  depois  de 
terem  exposto  as  suas  vidas  pela  Pátria  e  pelo  Throno,  e 
de  haverem  merecido  descansar  em  tranquilla  paz  no  seio 
de  suas  famílias,  ou  gosarem  no  seu  paiz  natal  o  premio  de 
seu  zelo  e  valor,  foram  continuar  na  America  do  Sul  os  du-  - 
ros  trabalhos  da  guerra,  de  uma  guerra  que  fazendo-se  a  ta- 
manha distancia  de  Portugal,  parece  que  somente  sobre  este 
Reino  tem  descarregado  seus  pesados  golpes,  atacando  por 
muitos  modos  as  fontes  essenciaes  do  seu  vigor,  e  expon- 
do-o  ao  mesmo  tempo  ás  emprezas  de  uma  Nação  visinha  e 
poderosa,  sempre  rival,  e  agora  estimulada,  e  até  (em  sua 
opinião)  oífendida  e  aggravada. 

O  commercio,  em  vez  da  protecção  solícita,  que  a  sua 
situação  demandava,  e  que  ainda  poderia  conservar-lhe  al- 
gum alento  de  vida,  e  resuscita-lo  pouco  a  pouco  do  mor- 
tal lethargo  a  que  se  achava  reduzido,  não  obteve  senão  ra- 
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1820  ras  e  mesquinhas  providencias,  que  não  sendo  o  resultado 
Dezembro  ^^  combinações  judiciosas  sobre  o  verdadeiro  estado  compa- 
rativo das  relações  commerciaes  dos  diíferentes  Povos  da 
Europa,  nem  ligadas  entre  si  e  dependentes  de  um  systema 
geral  adaptado  ás  presentes  circumstancias,  ou  faziam  cada 
vez  mais  diíFiceis  e  complicadas  as  suas  transacções,  ou  até 
cediam  em  prejuizo  directo  do  commercio  nacional,  trans- 
portando todas  as  suas  vantagens  ás  mãos  dos  estrangeiros, 
e  desviando  do  gyro  publico  os  capitães  que  nelle  deviam 
empregar-se. 

A  industria  não  foi  mais  favorecida,  nem  era  de  espe- 
rar que  a  sua  sorte  fosse  mais  feliz.  Os  Portuguezes  viram 
e  soffreram  que  as  suas  fabricas  e  manufacturas  fossem  des- 
truidas  e  quasi  de  todo  anniquilladas;  que  os  productos  do 
seu  trabalho  iião  podessem  supportar  a  concorrência  dos  es- 
trangeiros; que  os  mOveis  mais  insignificantes  de  suas  ca- 
sas, os  vestidos  e  roupas  do  trajo  mais  ordinário  e  usual,  as 
próprias  camisas  e  sapatos  que  vestem  e  calçam,  lhe  fossem 
trazidos  de  fora,  deixando  innumeraveis  artifices  e  officiaes 
na  ociosidade  e  na  miséria.  Os  Portuguezes  viram  e  soffre- 
ram que  os  seus  vasos  mercantes  lhe  fossem  roubados  por 
amigos  e  inimigos;  que  andassem  expostos  aos  insultos  dos 
piratas  e  fossem  por  elles  apresados  até  á  vista  de  suas  pró- 
prias fortalezas.  Os  Portuguezes  viram  e  soíFreram...  mas 
para  que  é  renovar  aqui  tão  profundas  e  sensiveis  maguas? 
Para  que  é  recordar  males  tão  notórios,  e  tão  universal- 
mente sentidos?...  Digam-n'o  os  próprios  estrangeiros;  di- 
gam-n'o  os  mesmos  que  têem  tirado  proveito  da  espantosa 
indiíFerença  ou  frouxidão  do  Governo  Portuguez,  e  que  não 
poucas  vezes  repetiam  com  honrada  franqueza  que  esle  bello 
paiz  era  digno  de  melhor^  sor  te, 

A  agricultura,  no  meio  de  tamanho  abandono  de  todos 
os  interesses  públicos,  não  era  natural  que  obtivesse  a  par- 
ticular attenção  e  desvelo,  que  por  sua  reconhecida  influen- 
cia sobre  a  felicidade  das  Nações  lhe  é  .devido.  Peja-se  o  brio 
Portuguez  de  confessar  haver  recebido  da  generosidade  de 
uma  Nação  estrangeira  ténues  soccorros  a  beneficio  da  classe 
a  mais  útil  e  a  mais  miserável  dos  seus  habitantes;  soccor- 
ros, que  não  podendo  produzir  utilidade  alguma  real,  nem 
pelo  seu  valor,  nem  pelo  modo  da  sua  distribuição,  somente 
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serviram  de  patentear  aos  olhos  da  Europa  espantada  o  pro-       1820 
fundo  abysmo  de  miséria,  a  que  esta  Nação,  outr'ora  rica  e    ^^^^^^^^''o 
opulenta,  se  achava  reduzida. 

A  Providencia  quiz  favorecer  o  agricultor  Portuguez, 
abrindo  em  seu  beneGcio  o  seio  fecundo  da  terra,  e  dando- 
Ihe  annos  de  copiosa  colheita;  mas  este  mesmo  favor  do  Céu 
foi  inutilisado  pelos  erros  dos  homens.  O  numerário  tinha 
desapparecido  da  circulação  pela  estagnação  do  commercio, 
pela  ruina  da  industria,  pelas  avultadas  sommas  que  todos 
os  dias  passavam  sem  retorno  aos  estrangeiros  em  troca  dos 
géneros  indispensáveis  ao  consummo  da  Nação,  e  pelas  con- 
tinuadas remessas  eventuaes  ou  regulares,  que  se  faziam  para 
o  Brazil  com  diíFerentes  motivos  e  applicações,  chegando  a 
tal  ponto  a  falta  de  gyro,  e  consequentemente  a  pobreza  pu- 
blica, que  no  meio  da  abundância  de  pão,  augmentada  ainda 
por  uma  importação  excessiva  e  imprudentemente  tolerada 
d'este  género,  o  povo  morria  de  fome;  o  lavrador  desampa- 
rava as  suas  terras  e  os  seus  trabalhos;  todos  lamentavam  a 
geral  penúria,  e  a  cada  momento  se  temia  que  a  desespe- 
ração rompesse  em  tumultos,  e  que  os  tumultos  degeneras- 
sem na  mais  completa  e  horrivel  anarchia. 

Sendo  tal  o  estado  em  que  se  achavam  as  principaes 
fontes  da  prosperidade  e  riqueza  nacional,  fácil  é  de  conje- 
cturar qual  seria  também  o  estado  do  Thesouro  e  do  Cre- 
dito Publico. 

Não  somente  se  conservaram  sem  necessidade  e  sem  di- 
minuição as  antigas  despezas  proporcionadas  á  grandeza, 
apparalo  e  esplendor  de  uma  Corte  que  já  não  existia  em 
Portugal,  mas  acrescentavam-se  cada  dia  outras  igualmente 
escusadas,  e  não  menos  exorbitantes,  ao  mesmo  passo  que 
decrescia  sensivelmente  a  receita,  já  pelas  causas  indicadas, 
e  já  pela  pasmosa  negligencia  ou  prevaricação  dos  adminis- 
tradores subalternos,  a  muitos  dos  quaes  a  impunidade 
afiançava  de  algum  modo  o  pacifico  uso  de  suas  criminosas 
especulações. 

Sobre  estes  males  acresceram  ainda  as  extraordinárias 
despezas  de  algumas  expedições  maritimas,  destinadas  a  for- 
necer tropas  á  desastrosa  guerra  da  America  do  Sul,  e  os     • 
continuos  saques  de  moeda  para  soldo  e  manutenção  da  por- 
ção do  exercito  Portuguez  ali  destacada;  despezas  que  ti- 
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1820       rando  irrevogavelmente  grandes  sommas  do  gyro  nacional, 
Dezembro    tinham  ao  mesmo  tempo  a  mais  nociva  influencia  sobre  o 
valor  do  dinheiro  papel,  cujo  cambio  se  tornava  de  dia  em 
dia  mais  desfavorável  e  mais  ruinoso. 

Os  empregados  públicos,  o  corpo  militar,  os  melhores 
e  mais  úteis  servos  do  Estado  soffriam  um  extraordinário 
atrazamento  na  satisfação  de  seus  merecidos  salários,  e  ao 
mesmo  tempo  que  esta  falia  abysmava  a  uns  na  miséria  e 
na  desesperação,  excitava  a  outros  a  romper  em  altos  e  pe- 
rigosos clamores,  ou  a  aventurarem-se  aos  excessos  da  mais 
funesta  venalidade  e  corrupção. 

Os  credores  do  Estado  invocavam  em  vão  a  fé  publica, 
e  o  cumprimento  das  sagradas  promessas  que  se  lhes  haviam 
feito,  e  sobre  as  quaes  somente  se  podia  manter  o  credito 
do  Thesouro,  e  a  esperança  de  novos  recursos,  quando  fos- 
sem necessários. 

Emfim,  que  precisando  ultimamente  o  Erário  de  abrir 
um  empréstimo  de  quatro  milhões  de  cruzados,  e  parecendo 
de  esperar  que  a  própria  estagnação  do  commercio  convi- 
dasse os  capitalistas  a  entrarem  á  porfia  n'esta  negociação, 
que  parecia  de  segura  vantagem  pelo  valor  das  hypothecas 
offerecidas  ao  pagamento  do  juro  regular  e  á  amortisação 
do  capital,  não  foi  possivel  (com  vergonha  o  dizemos),  não 
foi  possivel  preenche-lo,  nem  ainda  quando  o  Governo,  tras- 
passados os  limites  da  espontaneidade,  que  ao  principio  an- 
nunciára,  quiz  forçar  a  isso  os  capitalistas  e  proprietários, 
por  meio  de  uma  derrama  calculada  sobre  a  avaliação  da 
propriedade  individual,  e  dos  presuppostos  fundos  de  cada 
casa  commerciante. 

Em  meio  de  tantas  desgraças,  que  por  espaço  de  seis 
annos  opprimiram  os  Portuguezes  em  progressivo  cresci- 
mento, ainda  de  vez  em  quando  se  avivava  em  seus  cora- 
ções algum  lume  de  esperança  de  que  El-Rei  viria  ao  meio 
d'elles  ouvir  suas  queixas,  e  dar  o  possivel  remédio  a  males 
tão  pesados  e  oppressivos.  Conheciam  por  experiência  a  na- 
tural bondade  do  Seu  coração,  herdada  de  Seus  Augustos 
Avós,  e  sempre  propensa  a  promover  a  felicidade  dos  povos 
de  Seus  Domínios;  e  confiavam  que  ella  lhes  prepararia  as 
reformas,  melhoramentos  e  benefícios,  de  que  tanto  se  ne- 
cessitava em  todos  os  ramos  da  publica  administração:  Sua 


REINADO  DO  SENHOR  D.  JOÀO  VI.  463 

Magestade  parecia  haver  dado  por  algumas  vezes  logar  a       1820 
esta  lisonjeira  esperança.  Dezembro 

Ella  porém  foi-se  desvanecendo  pouco  a  pouco,  e  o  Mi- 
nistério do  Rio  de  Janeiro,  que  talvez  desviava  do  animo  de 
El-Rei  o  pensamento  de  realisa-la,  até  soffria  de  mau  gra- 
do, que  algum  cidadão  amigo  da  sua  Pátria  ousasse  expor 
ao  publico  as  suas  opiniões  sobre  este  importante  objecto, 
e  mostrasse  as  vantagens  de  se  restituir  a  Portugal  a  sede 
da  Monarchia. 

D'esta  maneira  começaram  os  Portuguezes  a  desconfiar 
do  único  recurso,  e  meio  de  salvação,  que  ainda  parecia  res- 
tar-lhes  no  meio  da  quasi  total  ruina  da  sua  cara  Pátria. 
A  idéa  do  estado  de  colónia,  a  que  Portugal  em  realidade 
se  achava  reduzido,  aífligia  sobre  maneira  todos  os  cidadãos, 
que  ainda  conservavam  e  prezavam  o  sentimento  da  digni- 
dade nacional.  A  justiça  era  administrada  desde  o  Brazil  a 
povos  fieis  da  Europa,  isto  é,  desde  a  distancia  de  duas  mil 
léguas,  com  excessivas  despezas  e  delongas,  e  quando  a  pa- 
ciência dos  vassallos  estava  já  fatigada  e  exhausta  de  fasti- 
diosas e  talvez  iniquas  formalidades.  Muitas  vezes  se  des- 
viavam dos  olhos  e  attençâo  de  El-Rei,  ao  arbitrio  dos  Mi- 
nistros e  validos,  as  representações  que  se  dirigiam  ao  Throno, 
e  que  não  podiam  ser  ao  menos  acompanhadas  das  impor- 
tunações e  lagrimas  dos  pretendentes.  Todos  emfim  conhe- 
ciam a  impossibilidade  absoluta  de  pôr  em  marcha  regular 
os  negócios  públicos  e  particulares  de  uma  Monarchia,  achan- 
do-se  a  tamanha  distancia  o  centro  de  seus  movimentos,  e 
sendo  estes  muitas  vezes  impedidos  ou  retardados  pela  ma- 
lignidade dos  homens,  pela  violência  das  paixões,  e  até  pela 
força  dos  elementos. 

Esta  mesma  distancia,  difficultando  as  queixas  dos  po- 
vos ou  dos  individues  opprimidos,  fazia  mais  ousada  a  ini- 
quidade dos  maus  administradores  da  justiça,  e  dos  infiéis 
depositários  de  qualquer  porção  da  auctoridade  publica.  A 
torpe  venalidade  tinha  corrompido  tudo.  A  ambição,  a  ava- 
reza, o  egoismo  insensato  haviam  substituido  o  amor  da  or- 
dem publica,  o  amor  da  Pátria,  virtudes  em  outro  tempo 
tão  familiares  ao  Povo  Portuguez,  e  origens  verdadeiras  dos 
heróicos  feitos  que  a  Europa  illustrada  ainda  hoje  admira 
e  admirará  sempre  na  Historia  d'esta  grande  Nação.  Todos 
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1820  OS  vínculos  sociaes  se  achavam  relaxados;  todos  os  inleres- 
Dezembro  g^g  ^^  contradicção;  todas  as  opiniões  em  discórdia;  todos 
os  partidos  em  divergência;  todas  as  paixões  e  vicios  em 
campo  e  em  combate.  Um  único  sentimento  era  commum  a 
todos  os  Portuguezes:  o  da  sua  profunda  desgraça.  Em  um 
só  desejo  se  uniam  todos  os  bons  cidadãos:  p  de  uma  nova 
ordem  de  cousas,  que  salvasse  a  nau  do  Estado  do  lamen- 
tável e  miserando  naufrágio,  em  que  ia  a  perder-se. 

Que  deveria  pois  fazer  o  Povo  Portuguez,  uma  Nação 
inteira,  em  tão  apurada  situação?  Soffrer  e  esperar?  Ella  sof- 
freu  e  esperou  em  vão  por  largos  annos.  Gemer,  represen- 
tar, queixar-se?  Ella  gemeu  e  os  seus  gemidos  não  foram 
escutados:  que  dizemos  não  foram  escutados?  Foram  repri- 
midos, foram  cruelmente  suíFocados.  Ella  representou  e  quei- 
xou-se;  mas  as  suas  queixas  e  representações  não  chegavam 
aos  degraus  do  Throno.  Dizia-se  a  El-Rei  que  os  Seus  Po- 
vos viviam  contentes  e  eram  fieis...  Sim,  elles  eram  e  são 
fieis:  nenhuma  Nação  do  mundo  tem  dado  mais  constantes 
provas  de  amor  aos  seus  Principes,  de  lealdade  aos  seus  Mo- 
narchas.  Agora  mesmo  elles  têem  protestado,  e  protestam  ain- 
da á  face  da  Europa  e  do  mundo  inteiro,  a  mais  firme  adhesão 
ao  seu  Rei  e  á  Sua  Augusta  Família,  a  quem  cordealmente 
amam  e  adoram ;  mas  elles  não  viviam  contentes,  nem  o  con- 
tentamento pôde  jamais  alliar-se  em  uma  Nação  com  a  po- 
breza e  miséria,  com  a  triste  decadência  de  todos  os  esta- 
belecimentos úteis,  com  a  perda  da  dignidade  e  da  conside- 
ração publica,  com  a  ignorância  systematicamente  introdu- 
zida ou  sustentada,  com  a  ruina  emfim  da  honra,  da  gloria 
e  da  liberdade  nacional.  Elles  não  eram  felizes  e  quizeram 
sê-lo.  Pode  disputar-se  a  alguma  Nação  este  direito  e  os 
meios  de  o  exercitar  e  pôr  em  pratica?  Pôde  algum  povo, 
grande  ou  pequeno,  alguma  associação  de  homens  racionaes 
prescindir  d'este  direito  inalienável,  para  sujeitar-se  irrevo- 
gavelmente ao  arbítrio  de  algum  ou  de  alguns  homens,  para 
obedecer  cegamente  a  um  poder  illimitado,  a  uma  vontade, 
que  pôde  ser  injusta,  caprichosa,  desregrada?  Para  deixar- 
se  levar  ao  abysmo  da  desgraça  sem  dar  um  passo  que  o  des- 
vie do  precipício,  sem  fazer  um  esforço  generoso  para  sal- 
var-se? 

O  Povo  Portuguez  appella  para  o  sentimento  íntimo  de 
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todos  os  seus  concidadãos,  dos  homens  illustrados  de  todos 
os  paizes,  dos  Povos  da  Europa  e  dos  x\ugustos  Monarchas 
que  os  regem. 

Não  são,  como  se  diz,  os  falsos  princípios  de  um  philo- 
sophismo  absurdo  e  desorganisador  das  sociedades.  Não  é  o 
amor  de  uma  liberdade  illimitada  e  inconciliável  com  a  ver- 
dadeira felicidade  do  homem,  que  o  tem  conduzido  em  seus 
patrióticos  movimentos.  É  o  sentimento  profundo  da  des- 
graça publica,  e  o  desejo  de  remedia-la,  é  a  necessidade  ine- 
vitável de  ser  feliz,  e  o  poder  que  a  natureza  depositou  em 
suas  mãos  de  empregar  os  recursos  próprios  para  o  conse- 

A  natureza  fez  o  homem  social  para  lhe  facilitar  os  meios 
de  prover  ã  sua  felicidade,  que  é  o  fim  commum  de  todos 
os  seres  racionaes.  As  sociedades  não  podem  existir  sem  go- 
verno: a  natureza  pois  aconselha  a  existência  d'esse  gover- 
no e  auctorisa  o  poder  que  elle  deve  exercitar;  mas  um  po- 
der subordinado  ao  fim,  um  poler  limilado  pelo  seu  pró- 
prio destino,  um  poder  que  deixa  de  merecer  este  nome  para 
tomar  o  odioso  nome  de  tyránnia,  logo  que  exorbitando 
dos  seus  naturaes  limites,  impede,  em  logar  de  promover, 
a  felicidade  dos  povos  que  lhe  estão  sujei 'os. 

De  qualquer  modo  que  este  poder  tenha  sido  exercitado 
em  uma  Nação,  ou  por  um  ou  por  muitos,  ou  concentra- 
do ou  repartido,  ou  limitado  por  leis  expressas,  ou  con- 
fiado sem  alguns  limites,  nem  a  força  das  armas,  nem  os 
hábitos  inveterados,  nem  o  decurso  dos  tempos  podem  ja- 
mais despojar  essa  Nação  da  faculdade  e  invariável  direito, 
que  sempre  conserva,  de  rever  suas  leis  fundamentaes,  de 
rectificar  seus  primeiros  passos,  de  melhorar  a  forma  do  seu 
Governo,  de  prescrever-lhe  justos  limites,  e  de  faze-lo  util  á 
collecção  dos  associados.  A  própria  Nação  inteira,  se  em 
massa  podesse  exercitar  os  poderes  do  Governo,  não  os  te- 
ria illimitados;  porque  nenhuma  sociedade  poderia  rasoavel- 
mente  querer,  approvar,  auctorisar  a  sua  própria  infelicida- 
de e  commum  desgraça. 

Eis-aqui  pois  os  verdadeiros  principios  que  dirigiram 
os  Portuguezes,  que  os  constituíram  na  indispensável  e  ab- 
soluta necessidade  de  levantarem  unanimes  a  voz,  não  para 
offenderem  ou  menosprezarem  o  seu  Principe,  não  para  o 
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1820  despojarem  ou  á  Sua  Augusta  Casa  dos  direitos  que  por  tan- 
Dczombro  ^^^  titulos,  O  iDui  especialmente  por  Sua  bondade,  clemên- 
cia e  amor  de  Seus  povos  tem  adquirido  sobre  os  corações 
de  todos  elles,  não,  emfim,  para  collocarem  sobre  o  Throno 
a  licença,  a  immoralidade  e  a  absurda  e  burbara  anarchia; 
mas  sim  para  darem  a  esse  Throno  as  bases  solidas  da  jus- 
tiça e  da  lei,  para  o  libertarem  das  insidias  da  lisonja,  dos 
laços  da  ambição,  das  astúcias  da  arbitrariedade,  para  o  fa- 
zerem firme  sem  poder  ser  injusto,  para  o  porem  a  igual 
distancia  dos  excessos  violentos  do  despotismo  tyrannico  e 
da  frouxidão  não  menos  funesta  do  negligente  e  inerte  des- 
mazelo. 

Foram  estes  os  votos  de  todos  os  Portuguezes  quando 
proclamaram  a  necessidade  de  uma  Consliluição,  de  uma 
Lei  fundamental,  que  regulasse  os  limites  do  poder  e  da 
obediência;  que  afiançasse  para  o  futuro  os  direitos  e  a 
felicidade  do  povo;  que  restituisse  á  Nação  a  sua  honra,  a 
sua  independência  e  a  sua  gloria;  e  que  sobre  estes  funda- 
mentos mantivesse  firme  e  inviolável  o  Throno  do  Senhor 
D  João  VI  e  da  Augusta  Casa  e  Familia  de  Bragança,  e  a 
pureza  e  esplendor  da  Religião  Santa,  que  em  todas  as  epo- 
chas  da  Monarchia  tem  sido  um  dos  mais  prezados  timbres 
-  dos  Portuguezes,  e  tem  dado  o  mais  nobre  lustre  a  seus  he- 
róicos feitos. 

Debalde  se  pretende  calumniar  este  generoso  esforço, 
qualificando -o  de  innovação  perigosa.  Os  homens  doutos  e 
imparciaes,  versados  na  historia  das  Nações,  sabem  que  era 
todas  as  idades  os  povos  opprimidos  reconheceram  o  mesmo 
direito,  e  o  empregaram  ainda  com  maior  amplitude.  A  mesma 
historia  de  Portugal  subministra  exemplos  d'isso,  e  a  actual 
Casa  Reinante  a  um  similhante  esforço  deve  a  sua  exalta- 
ção e  a  sua  mais  distincta  gloria.  Se  a  moderna  philosophia 
creou  o  systema  scientifico  do  Direito  Publico  das  Nações 
e  dos  Povos,  nem  por  isso  inventou  ou  creou  os  direitos 
sagrados  que  a  própria  mão  da  natureza  gravou  com  cara- 
cteres indeléveis  nos  corações  dos  homens,  cque  toem  sido 
mais  ou  menos  desenvolvidos,  mas  nunca  de  todo  igno- 
rados. 

Os  Portuguezes  deram  o  Throno  em  1139  ao  seu  pri- 
meiro Ínclito  Monarcha,  e  fizeram  nas  Cortes  de  Lamego 
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as  primeiras  Leis  fundamentaes  da  Monarchia.  Os  Porlu- 
guezes  deram  o  Throno  em  1385  a  El-Rei  D.  JoSo  I,  e  Lhe 
impozeram  algumas  condições  que  Elle  aceitou  e  guardou. 
Os  Portuguezes  deram  o  Throno  em  1640  ao  Senhor  D. 
João  IV,  que  também  respeitou  e  guardou  religiosamente  os 
foros  e  liberdades  da  Naçào.  Os  Portuguezes  tiveram  sem- 
pre Cortes  até  1698,  nas  quaes  se  tratavam  os  mais  impor- 
tantes negócios  relativos  á  politica,  legislação  e  fazenda;  e 
n'este  periodo,  que  abrange  a  mais  de  cinco  séculos,  os  Por- 
tuguezes se  elevaram  ao  cume  da  gloria  e  da  grandeza,  e 
se  fizeram  acredores  do  distincto  logar,  que  a  despeito  da 
inveja  e  da  parcialidade  hâo  de  sempre  occupar  na  histo- 
ria dos  Povos  Europeus.  O  que  hoje  pois  querem  e  desejam 
nâo  é  uma  innovaçâo,  é  a  restituição  de  suas  antigas  e  sau- 
dáveis instituições  corrigidas  e  applicadas  segundo  as  luzes 
do  século  e  as  circumstancias  politicas  do  mundo  civilisado; 
é  a  restituição  dos  inalienáveis  direitos  que  a  natureza  lhes 
concedeu,  como  concede  a  todos  os  povos,  que  os  seus 
maiores  constantemente  exercitaram  e  zelaram,  e  de  que 
somente  ha  um  século  foram  privados,  ou  pelo  errado  sys- 
tema  do  Governo,  ou  pelas  falsas  doutrinas  com  que  os  vis 
aduladores  dos  Principes  confundiram  as  verdadeiras  e  sãs 
noções  do  Direito  Publico. 

O  nome  de  rebelliào,  a  qualificação  de  illegilimidade 
tèem  sido  igualmente  empregados  para  com  elles  se  manchar 
a  gloria  dos  Portuguezes,  para  se  fazerem  odiosos  os  seus 
patrióticos  movimentos,  para  se  attribuir  a  crime  a  sua 
nobre  ousadia.  Mas  a  rebelliào  é  a  resistência  ao  poder  le- 
gitimoy  e  não  é  legitimo  o  poder  que  não  é  regulado  pela 
lei,  que  se  não  emprega  conforme  a  lei,  que  não  é  dirigido 
ao  bem  dos  governados  e  para  felicidade  d'elles.  Não  é  ille- 
gitimo  senão  o  que  é  injusto^  e  não  é  injusto  senão  o  que 
se  pratica  sem  direito  ou  contra  direito. 

Com  similhantes  denominações  pretendeu  Filippe  IV  in- 
famar perante  as  Cortes  da  Europa  o  glorioso  levantamento 
dos  Portuguezes  em  1640.  A  justiça  prevaleceu;  o  Senhor 
D.  João  IV  deixou  de  ser  rebelde  e  usurpador;  os  Portu- 
guezes que  o  fizeram  Rei  foram  heroes  beneméritos  da  Pá- 
tria;  e  a  Augusta  Casa  de  Bragança  começou  a  fazer  as  de- 
licias da  Naçào.  Não  pretendemos  fazer  o  parallelo  d'essa 
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1820  epocha  com  a  actual  em  todas  as  suas  circumstancias.  Esta- 
Dcxomhro  j^^qj,  j^^j^j  j^^j^gg  ^^  pretender  comparar  o  caracter  de  El-Rei 
D.  Filippe  IV  com  o  do  Senhor  D.  João  VI;  os  sentim.entos 
do  primeiro  para  com  os  Portuguezes  com  as  virtudes  que 
elles  mesmos  reconhecem  no  segundo,  e  com  o  amor  e  be- 
nevolência de  que  Lhe  sào  devedores.  Mas  nem  por  isso  é 
menos  certo  que  a  Naçào  soffria  ao  presente  a  mesma  po- 
breza, a  mesma  decadência,  os  mesmos  vicios  e  a  mesma 
oppressao  que  n'aquella  epocha.  Os  seus  direitos  sào  os  mes- 
mos. O  desenvolvimento  d'elles,  que  então  se  reputou  legi- 
timo, não  pode  hoje  ser  criminoso. 

Os  que  attribuem  esse  desenvolvimento,  nas  circumstan- 
cias actuaes  de  Portugal,  a  eíFeitos  de  uma  facção,  honram 
por  certo  em  demasia  este  nome;  porque  nunca  houve  fac- 
ção alguma,  nem  tão  sagrada  nos  seus  motivos,  nem  tão 
desinteressada  nas  suas  intenções,  nem  tão  moderada  nos 
seus  procedimentos,  nem  tão  unanimemente  desejada,  ap- 
provada,  applaudida.  Nunca  houve  facção  alguma,  que  no 
curto  espaço  de  trinta  e  sete  dias  mudasse  a  face  de  uma 
Nação  inteira,  e  de  uma  Nação  que  se  preza  de  religiosa  e 
leal,  sem  derramar  uma  só  gota  de  sangue;  sem  dar  logar 
a  um  só  insulto  contra  a  auctoridade,  a  um  só  ataque  con- 
tra a  propriedade  publica  ou  individual;  sem  occasionar  a 
mais  ligeira  desgraça  ou  desordem,  ou  ainda  qualquer  des- 
agradável accidente.  Nunca  houve  facção  alguma,  que  com 
tão  justa  rasão  excitasse  a  admiração,  e  merecesse  o  applauso 
dos  estrangeiros,  que  a  viram  começar,  que  observaram  o 
seu  progresso  e  o  seu  espirito,  e  que  não  podem  deixar  de 
render  a  devida  homenagem  ao  caracter  nobre,  generoso  e 
pacifico  dos  Portuguezes,  assim  como  muitas  vezes  lamen- 
tavam a  sua  triste  decadência  e  infeliz  situação. 

Â  vista  de  tudo  o  que  fica  substanciado  não  podem  os 
Portuguezes  duvidar  de  que  os  seus  patrióticos  movimentos 
hajam  de  merecer,  não  só  a  mais  favorável  consideração, 
mas  até  justo  louvor,  tanto  na  opinião  publica  das  Nações 
illustradas,  como  na  dos  Gabinetes  dos  Soberanos  que  re- 
gem os  diíFerentes  Povos  da  Europa. 

Seria  por  certo  bem  doloroso  para  a  Nação  Portugueza 
que  grandes  e  poderosos  Monarchas  com  quem  ella  tem 
mantido  em  tórios  os  tempos  relações  amigáveis,  fiel  e  reli- 
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giosamenle  guardadas  e  respeitadas,  abusassem  agora  do  seu 
poder  e  superioridade  para  subjuga-la  e  impur-lhe  leis,  ou 
empregassem  a  sua  influencia  para  reprimir  o  nobre  e  ou- 
sado esforço  de  um  Povo  sobejamente  humilhado  e  infeliz, 
o  qual  achando-se  impossibilitado,  pela  sua  situação  geogra- 
phica,  de  estender  o  seu  poder,  de  dilatar-se  em  conquistou, 
de  perturbar  os  outros  povos  na  livre  e  pacifica  fruição  de 
seus  direitos  e  de  suas  instituições,  somente  pode  intentar,^ 
e  somente  intenta  em  realidade,  melhorar  a  sua  sorte,  re- 
formar a  sua  interna  administração,  recobrar  os  direitos  sa- 
grados que  a  natureza  lhe  concedeu,  de  que  já  gosou,  e  de 
que  nenhum  poder  o  deve  despojar;  e  finalmente  restituir  á 
Coroa  do  seu  Augusto  Príncipe  a  independência,  o  esplendor 
e  a  gloria  que  em  mais  felizes  idades  constituíram  o  seu  me- 
lhor ornamento. 

Nunca  a  Nação  Portugueza  se  intrometteu  nos  negócios 
internos  das  outras  Nações  da  Europa.  EUa  reconhece  c  res- 
peita os  direitos  que  competem  aos  povos  independentes,  e 
deve  esperar  que  também  sejam  reconhecidos  e  respeitados 
os  que  ella  mesma  tem  por  igual  rasào.  Como  poderia  pois 
ver  sem  grande  magua  que,  postergados  a  seu  respeito  estes 
direitos,  se  abusasse  do  poder  e  da  força  para  a  conservar 
na  humilhação  e  no  abatimento,  para  aggravar  mais  a  sua 
desgraça,  para  a  fazer  victima  de  um  poder  illimitado  e  ar- 
bitrário, e  para  roubar-lhe  o  dislincto  logar  que  pelas  emi- 
nentes qualidades  de  seus  habitantes  lhe  cabe  entre  as  Na- 
ções cívilisadas?  Porventura  aquelles  mesmos  que  ha  pouco 
desdenhavam  a  Nação  Portugueza  pela  sua  decadência,  e 
quasí  a  queriam  relegar  para  a  costa  fronteira  de  Africa,  in- 
tentarão agora  força-la  a  permanecer  n'esse  estado  de  abjec- 
ção?... 

A  reconhecida  prudência,  sabedoria  e  magnanimidade 
dos  Príncipes  da  Europa,  o  respeito  que  elles  professam  aos 
severos  princípios  da  moral  publica  e  da  imparcial  justiça, 
a  justa  deferência  á  opinião  geral  dos  homens  livres  de  to- 
das as  Nações,  e  até  a  particular  consideração  que  ha  de 
merecer  um  Povo  íllustre,  a  quem  o  mundo  moderno  deve 
em  grande  parte  a  sua  civilísaçâo  e  os  seus  progressos,  são 
em  verdade  motivos  de  segura  confiança  para  a  Nação  Por- 
tugueza, e  que  lhe  não  permittem  duvidar  das  disposições 
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1820       pciciíicss  dos  Soberanos  que  á  face  da  Europa  têem  posto 
Dezembro    p^^  jjj^gg  ^g  gg^g  procedimentos  as  santas  máximas  da  fra- 
ternidade universal,  tào  recommendada  no  Código  Sagrado 
do  Evangelho. 

Comtudo,  se  a  despeito  de  todas  estas  considerações  se 
acharem  frustradas  as  esperanças  dos  Portuguezes,  elles  de- 
pois de  invocarem  o  Supremo  Arbitro  dos  Impérios  como 
testemunha  de  suas  intenções  e  como  auxiliador  da  justiça 
da  sua  causa,  empregarão  em  sua  justa  e  necessária  defeza 
todos  os  meios  e  forças  que  téem  á  sua  disposição;  elles 
sustentarão  seus  direitos  com  toda  a  energia  de  um  Povo 
livre,  com  todo  o  enthusiasmo  que  inspira  o  am.or  da  inde- 
pendência. Cada  cidadão  será  soldado  para  repellir  a  aggres- 
são  iniqua,  para  manter  a  honra  nacional,  para  vingar  a  Pá- 
tria ultrajada;  e  em  ultimo  recurso  elles  verão  antes  talar 
seus  campos,  devastar  suas  províncias,  reduzir  a  lastimosas 
ruinas  suas  habitações  e  exterminar  o  nome  Portuguez,  do 
que  hajam  de  submetter-se  a  um  jugo  estrangeiro,  ou  rece- 
ber a  lei  de  Nações  que  lhe  são  na  verdade  superiores  em 
forças  e  poder,  mas  não  em  honra  e  dignidade. 

Jamais  deixa  de  ser  livre  um  povo  que  o  quer  ser.  Este 
principio,  adoptado  em  theoria,  é  derivado  da  natural  elasti- 
cidade do  coração  humano,  e  comprovado  com  factos  illus- 
^  três  dos  nossos  dias.  Os  Gabinetes  da  Europa  são  assas  il- 
lustrados  para  avaliarem  até  que  ponto  se  podem  desenvol- 
ver os  recursos  de  um  Povo  honrado  e  brioso,  quando  se 
vê  atacado  iniquamente  em  seus  mais  sagrados  direitos,  e 
quando  pugna  pela  sua  liberdade  e  independência.  Os  acon- 
tecimentos recentes  da  ultima  guerra  mostraram  à  Europa 
admirada  que  o  caracter  nacional  dos  Portuguezes  não  ha- 
via degenerado  do  que  fora  no  tempo  dos  Romanos  e  dos 
Árabes,  e  em  epochas  mais  modernas  e  não  menos  glorio- 
sas. EIJe  se  desenvolveria  pois  com  igual  energia  e  constân- 
cia, quando  este  Povo  illustre  pugnasse  por  tudo  o  que  uma 
Nação  sisuda  e  grave  pôde  reputar  de  seu  mais  verdadeiro 
e  solido  interesse.  O  Povo  Portuguez  lerá  uma  justa  liber- 
dade, porque  a  quer  ter;  mas  se  por  extrema  infelicidade 
lhe  não  couber  em  sorte  conseguir  esta  ventura,  será  antes 
destruido  do  que  vencido  ou  subjugado.  Nenhum  de  seus 
concidadãos  sobreviverá  ás  ruinas  da  sua  Pátria,  ás  ruinas  da 
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publica  felicidade.  Mas  attentem  os  Monarchas  e  os  Povos  18^0 
que  a  injustiça  e  a  immoralidade  de  uma  guerra,  por  mais  i^^^^^^'^ 
felizes  que  sejam  apparentemente  os  seus  resultados,  nunca 
deixa  de  ser  punida,  cedo  ou  tarde,  pelas  Leis  invariáveis 
da  Ordem  eterna  que  o  Supremo  Arbitro  do  mundo  pre- 
screveu a  todos  os  seres,  e  ás  quaes  não  pôde  esquivar-se 
nem  a  força,  nem  a  grandeza,  nem  poder  algum  sobre  a 
terra. 

Lisboa,  15  de  Dezembro  de  1820. 


CONVENÇÃO  ENTUE  EL-llEI  O  SENHOR  DOM  JOÃO  VI,  E  FERNAN 

CRIMINOSOS,   DESERTORES  E  TRANSFUGAS,  ASSIGNADA 

POR  PARTE  DE  PORTUGAL  EM  26,  E  PELA  DE 


DO  OKIGINAL   QUE   SE   GUARD\  >0  ARCHIVO  DA  SK 


1823  Oua  Magestade  Fidelissima  o  Senhor  D.  Joào  VI,  Rei 

^^g*"-^  do  Reino  Unido  de  Portugal,  Br^izil  e  Algarves,  e  Sua  Ma- 
gestade Catholica  o  Senhor  D.  Fernando  VII,  Rei  das  Hes- 
panhas,  igualnnente  desejosos  de  contribuir  cada  um  por 
Sua  parte,  para  o  socego  de  ambos  os  Reinos,  evitando 
que  os  criminosos,  desertores  e  transfugas  dos  individuos 
comprehendidos  no  alistamento  militar,  que  pretenderem 
refugiar-se  de  um  para  outro  Reino,  encontrem  couto  e  asylo 
aonde  possam  retirar-se  impunemente;  determinaram  esta- 
belecer a  reciproca  entrega  dos  que  assim  intentarem  sub- 
^  Irahir-se  ao  castigo,  ou  livrar-se  do  serviço  militar.  E  ha- 
vendo nomeado  Seus  Plenipotenciários  ad  hoc,  a  saber:  Sua 
Magestade  Fidelissima,  a  Jacob  Frederico  Torlade  Pereira 
d' Azambuja,  Ca^alleiro  das  Ordens  de  Christo  e  de  Nossa 
Senhora  da  Conceição  de  Villa  Viçosa,  Official  da  Secretaria 
d'Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  do  Ultramar,  e  Seu 
Encarregado  de  Negócios  junto  de  Sua  Magestade  Catho- 
lica, etc;  e  Sua  Magestade  Catholica,  a  Santiago  Usoz  y 
Mozi,  Cavalleiro  pensionado  da  Real  e  distinguida  Ordem 
Hespanhola  de  Carlos  III,  Secretario  de  Sua  Magestade  com 
exercicio  de  Decretos,  Official  Maior  da  Secretaria  do  Des- 
pacho d'Estado,  etc;  os  quaes,  depois  de  se  haverem  com- 
municado  em  devida  forma  os  seus  plenos  poderes,'  convie- 
ram  e  ajustaram  entre  si  os  Artigos  seguintes: 

ART.  I. 

Todos  os  desertores,  recrutas  ou  moços  alistados  para 


DO  Vil,  llEl  DE  HESPANHA,   PARA  A    RECIPUOCA    ENTREGA  DE 
EM   MADRID    A   8  DE  MARÇO   DE   1823,    E    RxVTIFICADA 
HESPANHA  EM  19  DOS  DITOS  MEZ  E  ANNO. 


CaETARIA  D  ESTADO  DOS  NEGÓCIOS  ESTRAKGEIBO&. 


Ou  Majestad  Católica  Don  Fernando  Vil,  Rey  de  lás  1823 
Espanas,  y  Su  Majestad  Fidelísima  Don  Juan  VI,  Rey  dei  ^^^^-^ 
Reino  Unido  de  Portugal,  Brasil  y  Algarves,  deseosos  igual- 
mente de  contribuir  cada  uno  por  Su  parte  ai  sosiego  de 
ambos  Reinos,  evitando  que  los  malhechores,  desertores  y 
prófugos  comprendidos  en  el  alistamiento  militar,  que  pre- 
tendieren  refugiarse  de  uno  á  otro  Reino  encuentren  abrigo 
y  asilo  donde  puedan  retirarse  impunemente,  han  resuelto 
establecer  la  recíproca  entrega  de  los  que  así  intentaren 
substraerse  ai  castigo,  ó  libertarse  dei  servicio  militar.  Y 
habiendo  nombrado  Sus  Plenipotenciários  ai  efecto,  á  sa- 
ber: Su  Majestad  Católica,  á  Don  Santiago  Usoz  y  Mozi,  Ca- 
ballero  pensionado  de  la  Real  y  distinguida  Órden  Espa- 
nola  de  Carlos  III,  Su  Secretario  con  ejercicio  de  Decretos, 
Oficial  Mayor  dé  la  Secretaria  dei  Despacho  de  Estado,  etc. ; 
y  Su  Majestad  Fidelísima,  á  Don  Jacobo  Frederico  Torlade 
Pereira  d' Azambuja,  Oficial  de  la  Secretaria  de  Estado  de 
de  los  Negócios  de  la  Marina  y  Dominios  Ultramarinos,  Ca- 
ballero  de  la  Órden  de  Cristo,  y  de  Nuestra^Sefiora  de  la 
Concepcion  de  Villa  Viciosa,  y  Su  Encargado  de  Negócios 
cerca  de  Su  Majestad  Católica,  etc;  los  cuales,  despues  de 
haberse  comunicado  en  debida  forma  sus  plenos  poderes,  se 
han  convenido  y  acordado  entre  si  los  Artículos  siguientes: 


ART.   I. 

Todos  los  desertores,  reclutas  ó  mozos  alistados  para  el 
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1823       O  serviço  militar  de  Portugal  ou  de  Hespanha,  que  forem 

Março      reclamados  como  taes  pelo  seu  respectivo  Governo,  quer  seja 

immediatamente,  quer  seja  pelas  auctoridades  supremas  das 

províncias  limitrophes,  serão  reciprocamente  entregues  ás 

auctoridades  que  os  reclamarem. 

AllT.   II. 

Do  mesmo  modo  se  entregarão,  de  parte  a  parte,  todos 
os  réus  processados  e  condemnados  no  seu  respectivo  paiz, 
devendo  o  Governo,  em  cujo  território  elles  tiverem  vindo 
procurar  asylo,  segurar-se  d'elles  até  verificar  a  sua  entrega ; 
e  pelo  que  respeita  aos  réus  processados,  e  não  condemna- 
dos, que  se  refugiarem  de  um  ao  outro  Reino,  e  forem  re- 
clamados pelo  seu  respectivo  Governo,  deverão  estes  ser  pos- 
tos em  conveniente  custodia,  até  que  terminada  e  decidida 
a  sua  causa,  se  conheça  se  elles  devem  ou  não  ser  entre- 
gues. 

ART.   III. 

Por  identidade  de  rasão  se  farão  ás  pessoas,  a  quem  e 
aonde  cumprir,  os  interrogatórios  que  os  juizes  da  causa 
deprecarem  que  se  façam  aos  mesmos  réus,  observando-se 
a  todos  estes  respeitos,  entre  as  auctoridades  Portuguezas  e 
Hespanholas,  a  mesma  correspondência  e  mutua  prestação  de 
officios  judiciaes  e  extra-judiciaes,  que  pelas  leis  de  cada  um 
dos  paizes  se  costumam  prestar  ás  próprias  auctoridades. 


ART.  IV. 

Sendo  de  receiar  que  partidas  de  facciosos,  passando  a 
raia  de  um  para  outro  Reino,  ponham  em  perigo  a  tran- 
quillidade  d'aquelle  mesmo  paiz  aonde  procuram  o  asylo  e 
a  impunidade,  convieram  os  dois  Governos  em  que  á  força 
armada  de  uma  e  outra  banda  seja  licito  perseguir  taes  fac- 
ciosos, separada  ou  conjuntamente  com  a  força  armada  do 
paiz  contiguo,  sem  que  a  entrada  por  similhante  motivo  se 
haja  de  considerar  como  violação  de  território;  antes  as  au- 
ctoridades civis  e  militares  de  ambos  os  Reinos  se  presta- 
rão em  tal  caso  todo  o  adjutorio  que  preciso  for,  para  a 
destruição  de  similhantes  bandidos,  inimigos  communs  de 
ambos  os  Estados. 
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servicio  militar  de  Espana  ó  de  Portugal,  que  fueren  recla-       1823 
mados  como  tales  por  su  respectivo  Gobierno,  ó  ya  sea  in-      ^^^  g""-^ 
mediatamente,  ó  ya  por  las  autoridades  superiores  fronte- 
rizas,  serán  reciprocamente  entregados  á  las  autoridades  que 
los  reclamaren. 


ART.   II. 

Del  mismo  modo  se  entregarán  de  u,na  á  otra  parte  to- 
dos los  reos  procesados  y  condenados  en  su  respectivo  pais; 
debiendo  el  Gobierno  en  cuyo  território  hubiesen  venido  á 
buscar  asilo,  poner  en  seguridad  sus  personas  hasta  verifi- 
car su  entrega;  y  por  lo  que  respecta  á  los  reos  procesados 
y  no  condenados,  que  se  refugiaren  de  uno  á  otro  Reino, 
y  fueien  reclamados  por  su  respectivo  Gobierno,  deberán 
ser  puestos  en  conveniente  custodia,  hasta  que  terminada  y 
decidida  su  causa,  se  vea  si  han  de  ser  ó  no  entregados. 

ART.  III. 

Por  la  propia  razon  se  harán  á  las  personas,  á  quienes 
y  donde  conviniere,  los  interrogatórios  que  los  jueces  de  la 
causa  pidieren  se  hagan  á  los  mismos  reos,  observándose  á 
este  respccto  entre  las  autoridades  Espanolas  y  Portuguesas 
la  misma  correspondência  y  reciprocidad  de  ofícios  judicia- 
les  y  extra-judiciales,  que  segun  las  leyes  de  cada  uno  de 
los  dos  paises  se  acostumbre  á  prestar  á  sus  propias  auto- 
ridades. 

ART.  IV. 

Siendo  de  recelar  que  partidas  de  facciosos,  pasandò  la 
frontera  de  uno  á  otro  Reino,  comprometan  la  tranquilidad 
dei  pais  en  que  tratan  de  buscar  el  asilo  y  la  impunidad, 
han  convenido  ambos  Gobiernos  en  que  la  fuerza  armada 
de  uno  y  otro  pais  pueda  perseguir  á  dichos  facciosos,  junta 
ó  separadamente  de  la  fuerza  armada  dei  pais  contiguo,  sin 
que  la  entrada  por  semejante  motivo  se  considere  como  vio- 
lacion  de  território;  antes  bien  las  autoridades  civiles  y  mi- 
litares de  ambos  Reinos  se  prestarán  en  este  caso  todo  el 
auxilio  que  necesitasen  para  la  destruccion  de  semejantes 
bandidos,  enemigos  comunes  de  ambos  Estados. 
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ART.   V. 

1823  A  presente  Convenção  terá  o  seu  devido  eíFeito  logoque 

^^'^^^  seja  ratificada  pelas  duas  Altas  Partes  Contrahentes,  e  será 
trocada  a  sua  ratificação  no  mais  curto  espaço  de  tempo 
possivel. 

Em  fé  do  que,  nós  os  abaixo  assignados,  Plenipotenciá- 
rios de  Suas  Magestades  Fidelissima  e  Catholica,  auctori- 
sados  de  nossos  plenos  poderes,  firmámos  dois  originaes  da 
presente  Convenção,  e  os  sellámos  com  o  sêllo  de  nossas 
armas. 

Madrid,  8  de  Março  de  1823. 


Jacob  Frederico  Torlade  Pereira  d'Azambuja. 

(L.  S.) 
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El  presente  Convénio  tendrá  su  debido  efecto  luego  que       is23 
sea  ratificado  por  las  dos  Altas  Partes  Contratantes,  y  será       ^'^''•^ 
cangeada  su  ratificacion  en  el  mas  corto  espacio  de  tiempo 
posible. 

En  fé  de  lo  cual,  nos  los  infrascritos,  Plenipotenciários 
de  Sus  Majestades  Católica  y  Fidelísima,  autorizados  por 
nuestros  plenos  poderes,  firmamos  dos  originales  dei  pre- 
sente Convénio,  y  los  sellamos  con  el  sello  de  nuestras  ar- 
mas. 

Madrid,  á  8  de  Marzo  de  1823. 


Santiago  Usoz  y  Mozi. 
(L.  S.) 


ARTIGOS  ADDICIONAES  A  CONVENÇÃO  DE  28  DE  JULHO  DE  1817 
GRAN-BRETANHA,  SOBRE  A  ABOLIÇÃO  DO  TRAFICO  DA  ES 
E  RATIFICADOS  POR  PARTE  DE  PORTUGAL  EM  31  DE  JULHO, 


(do  okigi>*l  o[e  se  guarda  no  ARCniVO  DA  SE 


Artigos  Addicionaes  á  Convenção  entre  Sua  Magestade  Fi- 
delíssima e  Sua  Magestade  Britannica,  assignada  em 
Londres,  aos  ^8  de  Julho  de  1817. 


1823  I3ua  Magestade  El-Rei  do  Reino  Unido  de  Porhigal, 

^*Jjj'°  Brazil  e  Algarves,  e  Sua  Magestade  El-Rei  do  Reino  Unido 
da  Gran-Bretanha  e  Irlanda,  desejando  evitar  qualquer  ob- 
stáculo á  fiel  execução  da  Convenção  assignada  em  Londres 
pelos  Seus  respectivos  Plenipotenciários,  aos  28  de  Julho 
de  1817,  para  o  fim  de  impedir  qualquer  commercio  illi- 
cito  de  escravatura  por  parle  de  Seus  respectivos  súbditos, 
e  reconhecendo  a  necessidade  de  acrescentar  para  esse  fim 
alguns  Artigos  á  mesma  Convenção,  nomearam  para  esteef- 
feito  por  Seus  Plenipotenciários;  a  saber: 

Sua  Magestade  El-Rei  do  Reino  Unido  de  Portugal, 
Brazil  e  Algarves,  a  José  Bazilio  Rademaker,  Cavalleiro 
Professo  na  Ordem  de  Christo,  e  Official  Maior  da  Secre- 
taria d'Estado  dos  Negócios  Estrangeiros;  e  Sua  Magestade 
El-Rei  do  Reino  Unido  da  Gran-Bretanha  e  Irlanda,  a 
Eduardo  Miguel  Ward,  Escudeiro,  Seu  Encarregado  de  Ne- 
gócios na  Corte  de  Lisboa;  os  quaes,  depois  de  haverem 
trocado  os  seus  plenos  poderes  respectivos,  que  se  acharam 
em  boa  e  devida  forma,  convieram  nos  Artigos  seguintes: 

ART.   I. 

Havendo-se  estipulado  no  primeiro  Artigo  das  Instruc- 
çôcs  destinadas  |)ara  os  navios  de  guerra  Porluguezes  e  In- 


ENTRE  EL-REI  O  SENHOR  DOM  JOÀO  VI  E  JORGE  IV,  REI  DA 
CRAV ATURA,  ASSIGNADOS  EM  LISBOA  A  15  DE  MARÇO  DE  1823, 
E  PELA  DA  GRAN-BRETANHA  EM  30  DE  ABRIL  DO  DITO  AN>0. 


ORETARIA  u'E!;TAI)0  DOS  >EGOOIOs;  EíTRAXíElBOíi.) 


Additional  Articles  lo  the  Convention  beliceen  His  Mosl 
Faithful  Majesly  and  His  Brilannic  Majesly,  signed  in 
London,  on  the  28  ^^^  July  1817. 

Ois  Majesty  the  King  of  lhe  United  Kingdom  of  Por-  1823 
tugal,  Brazil  and  Algarves,  and  His  Majesty  the  King  of  ^'jg-^ 
the  United  Kingdom  of  Great  Britain  and  Ireland,  wishing 
lo  remove  every  obstacle  to  lhe  faithful  execution  of  the 
Convention  signed  in  London  by  Their  respective  Plenipo- 
tentiaries,  on  the  28  ^^^  July  1817,  for  the  purpose  of  pre- 
venting  Their  subjecls  from  engaging  in  any  illicit  traffic 
in  slaves,  and  seeing  the  necessity  of  adding  to  Ihat  intent 
certain  Articles  to  the  said  Convention,  have  for  this  pur- 
pose named  Their  Plenipolentiaries;  that  is  lo  say: 

His  Majesty  lhe  King  of  lhe  United  Kingdom  of  Por- 
tugal, Brazil  and  Algarves,  José  Bazilio  Rademaker,  Knight 
Professed  in  the  Order  of  Christ,  and  Chief  Clerk  of  the 
Department  of  State  for  Foreign  Afíairs;  and  His  Ma- 
jesty the  King  of  lhe  United  Kingdom  of  Great  Britain  and 
Ireland,  Edward  Michael  Ward,  Esquire,  His  Chargé  d'Af- 
faires  at  the  Court  of  Lisbon;  who,  after  having  exchanged 
iheir  respective  full  powers,  found  to  be  in  good  and  due 
form,  have  agreed  upon  lhe  following  Articles: 

ART.   I. 

Whereas  it  is  stated  in  the  first  Article  of  the  Instru- 
ctions  inlended  for  the  Portuguese  and  British  ships  of  war 
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1823  glezes  que  tiverem  a  seu  cargo  o  impedir  o  commercio  illi- 
Mj^Ç^  cito  de  escravos,  que  «  os  navios  a  bordo  dos  quaes  se  não 
«acharem  escravos  destinados  para  o  trafico,  não  poderão 
« ser  detidos  debaixo  de  nenhum  pretexto  ou  motivo  qual- 
«quer»;  e  tendo  mostrado  a  experiência,  que  os  navios 
empregados  no  dito  trafico  illicito,  têem  momentaneamente 
desembarcado  os  escravos  que  estavam  a  seu  bordo,  imme- 
diatamente  antes  de  serem  visitados  pelos  navios  de  guerra, 
achando  assim  o  meio  de  evitarem  a  condemnaçào,  e  pode- 
rem continuar  impunemente  sua  illegal  viagem,  em  contra- 
venção ao  verdadeiro  objecto  e  espirito  da  Convenção  de  28 
de  Julho  de  1817;  as  duas  Altas  Partes  Contratantes  co- 
nhecem a  necessidade  de  declarar,  e  por  este  Artigo  decla- 
ram, que  se  houver  prova  clara  e  innegavel  de  ter  sido  em- 
barcado a  bordo  de  qualquer  navio  algum  escravo  ou  escra- 
vos, de  um  ou  outro  sexo,  destinados  ao  trafico  illicito  na 
viagem  em  que  o  mesmo  navio  for  capturado,  n'esse  caso  e 
por  esse  motivo,  em  conformidade  do  verdadeiro  espirito  e 
intenção  das  estipulações  da  Convenção  acima  mencionada, 
será  aquelle  navio  detido  pelos  Cruzadores  e  condemnado 
a  final   pelos  Commissarios. 

AUT.   II. 

Não  se  achando  estipulado  na  Convenção  de  28  de  Ju- 
lho de  1817  o  modo  de  supprir  os  Commissarios  que  vie- 
rem a  faltar  por  qualquer  outra  causa  que  não  seja  a  de 
morte,  que  foi  o  único  caso  providenciado  no  Artigo  xiv 
do  Regulamento  para  as  Commissôes  Mixtas,  annexo  á  mes- 
ma Convenção,  convieram  as  duas  Altas  Partes  Contratantes 
em  que,  no  caso  de  demissão  ou  de  ausência  por  moléstia, 
ou  por  outro  qualquer  impedimento  inevitável,  de  qualquer 
dos  Commissarios  Juizes  ou  Árbitros;  ou  no  caso  de  se 
ausentarem  com  licença  do  seu  Governo  (que  deverão  com- 
municar  á  Commissão  respectiva),  os  seus  logares  serão 
supprimidos  pela  mesma  forma  e  maneira,  que  para  o  caso 
de  morte  se  acha  determinada  no  citado  Artigo  xiv  do  re- 
ferido Regulamento. 

Estes  Artigos  Addicionaes  terão  o  mesmo  vigor  e  ef- 
feito,  como  se  fossem  inseridos  palavra  |)or  palavra  na  men- 
cionada Convenção,  e  serão  considerados   como   formando 
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employed  to  preveni  the  illicit  traffic  in  slaves,  that,  «ships  i82:{ 
«on  board  of  which  no  slaves  shall  be  found  inlended  Ibr  ^^^^'^^ 
«purposes  of  traffic,  shall  not  be  detained  on  any  account 
«or  pretence  whatever»;  and  whereas  it  has  been  found 
by  experience,  that  vessels  employed  in  the  illegal  traffic, 
have  put  their  slaves  momentarily  on  shore  immediately 
prior  to  their  being  visited  by  ships  of  war,  and  that  such 
vessels  have  thus  found  means  to  evade  forfeiture,  and  have 
been  enabled  to  pursue  their  unlavvful  course  with  impu- 
nity,  contrary  to  the  true  object  and  spirit  of  the  Conven- 
tion  of  the  28^11  July  1817;  the  two  High  Contracting 
Parties  therefore  feel  it  necessary  to  declare,  and  it  is  he- 
reby  declared  by  them,  that,  if  there  shall  be  clear  and 
undeniable  proof  that  a  slave  or  slaves,  of  eilher  sex,  has 
or  have  been  put  on  board  a  vessel  for  the  purpose  of  ille- 
gal traffic,  in  the  particular  voyage  on  which  the  vessel 
shall  be  captured,  then,  and  on  that  account,  according  to 
the  true  intent  and  meaning  of  the  stipulations  of  the  abo- 
ve-mentioned  Convention,  such  vessel  shall  be  detained  by 
the  Cruizers,  and  finally  condemned  by  the  Commissioners. 


ART.   II. 

In  as  much  as  the  Convention  of  the  28^^  July  1817 
does  not  stipulate  the  mode  of  supplying  the  absence  of  the 
Commissioners,  occurring  from  any  other  cause  besides  that 
of  death,  which  is  the  only  case  provided  for  by  the  14^*^ 
Article  of  the  Regulations  for  the  Mixed  Commissioners, 
annexed  to  the  said  Convention,  the  two  High  Contracting 
Parties  have  agreed,  that  in  the  event  of  the  recall,  or  of 
the  absence  on  account  of  illness,  or  any  other  unavoidable 
cause,  of  any  of  the  Commissioners  Judges  or  Arbitrators; 
or  in  the  case  of  their  absence  in  consequence  of  leave  from 
their  Governments  (which  must  be  nolified  to  the  respectivo 
Commission),  their  post  must  be  supplied  in  the  same  form 
and  manner  as  is  delermined  for  the  case  of  death  by  the 
above-mentioned  14^'^  Article  of  the  said  Regulations. 

These  Additional  Articles  shall  have  the  same  force  and 
efFect  as  if  they  w^ere  inserted,  word  for  word,  in  the  said 
Convention,  and  shall  be  considered  as  forming  part  of  the 
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1823       parte  d'e]la.  Serão  ratificados,  e  as  ratificações  trocadas  em 
^'j?"       Lisboa  no  termo  de  três  mezes,  ao  mais  tardar,  depois  da 
data  da  sua  assignatura. 

Em  fé  do  que,  os  abaixo  assignados,  munidos  de  plenos 
poderes  para  este  fim,  assignaram  estes  Artigos,  e  os  sella- 
ram  com  os  sêllos  de  suas  armas. 

Feito  em  Lisboa,  aos  15  dias  do  mez  de  Março  do  anno 
do  Nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo  de  1823. 


José  Bazilio  Rademaker. 

(L.  S.) 
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same.  They  shall  be  ratified,  and  the  ratifications  ihereof  I8i3 
exchanged  in  Lisbon,  within  tbree  montbs,  at  latest,  after  ^JJ*^ 
tbe  date  of  lheir  signature. 

In  witness  whereof,  the  undersigned,  being  furnished 
with  fuU  powers  to  that  efFect,  have  signed  these  Articles, 
and  affixed  thereunto  the  seals  of  their  arms. 

Done  at  Lisbon,  this  15*^  day  of  March  in  the  year  of 
OurLord,  1823. 


E.  M.  Ward. 

(L.  S.) 


CONVENÇÃO  AJUSTADA  ENTIUi  D.  ÁLVARO  DA  COSTA  DE  SOUSA 
DE  MACEDO,  COMMANDANTE  DAS  FORÇAS  DE  SUA  MAGES- 
TADE  FIDELÍSSIMA  EM  MONTEVIDEO,  E  O  BARÀO  DA  LA- 
GUNA, C03LMANDANTE  DAS  FORÇAS  DE  SUA  MAGESTADE  O 
IMPERADOR  DO  BRAZIL  NO  ESTADO  CIS-PLATINO,  PARA 
SUSPENSÃO  DE  ARMAS  E  EVACUAÇÃO  DE  MONTEVIDEO  PELAS 
TROPAS  PORTUGUEZAS,  ASSIGNADA  EM  PASTOREIO  DE  PE- 
REIRA, NASCENTES  DO  MIGUELETE,  A  18  DE  NOVEMBRO 
DE   1823. 

(no  EXEMPLAR   IMPRESSO.) 


Convenção  entre  os  Commandantes  das  Forças  de  Sua  Ma- 
gestade  Fidelíssima  e  de  Sua  Mageslade  o  Imperador 
do  Brazil  no  Estado  Cis-Plalino,  concluída  em  i  8  de 
Novembro  de  1825. 

AUCTORISAÇÃO. 

1823  U*  Álvaro  da  Costa  de  Sousa  de  Macedo,  Moço  Fi- 

Novembro  dalgo  com  exercicio  no  Paço,  Commendador  da  Ordem 
Militar  de  S.  Bento  de  Aviz,  Commendador  da  Torre  e 
Espada,  Condecorado  com  Cruz  de  Oiro  da  Guerra  Peninsu- 
lar, e  por  Sua  Magestade  Catholica  com  a  da  Batalha  de 
Albuera,  Brigadeiro  do  Exercito  de  Sua  Magestade  Fide- 
lissima.  Ajudante  General  da  Divisão  de  Voluntários  Reaes 
d'El-Rei  e  Commandante  das  Forças  de  mar  e  terra  no 
Estado  Cis-Platino,  em  Nome  de  Sua  Magestade  El-Rei  o 
Senhor  D.  Joào  VI,  a  Quem  Deus  Guarde. 

Tendo  chegado  ao  meu  conhecimento  as  Ordens  Regias 
e  Instrucçôes  que  o  Mesmo  Augusto  Senhor  em  data  de  8 
de  Julho  próximo  passado  expediu  aos  Generaes  de  mar  e 
terra,  Commandantes  das  Reaes  Tropas  e  Esquadra  na  Ci- 
dade da  Bahia  c  respectivos  mares,  de  que  deviam  imme- 
diatamenle  propor  uma  suspensão  de  hostihdades  aos  Chefes 
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das  Forças  também  de  mar  e  terra  que  tivessem  á  sua  frente,  i823 
e  entrassem  logo  n'uma  Convenção  conciliatória,  a  fim  de  ^'ov^^^"> 
se  evitar  o  derramamento  de  sangue,  e  buscar-se  a  paz  e 
amisade  entre  os  partidos  contendentes,  empregando-se  para 
este  fim  todos  os  meios  possiveis,  habilitando-se  finalmente 
para  se  retirarem  com  os  trens  e  mais  objectos  militares  do 
Exercito  e  Esquadra;  tenho  resolvido  na  mesma  conformi- 
dade, e  segundo  o  espirito  das  pacificas  disposições  de  Sua 
Magestade,  praticar  iguaes  medidas  na  posição  em  que  actual- 
mente me  acho  á  testa  das  Forças  do  meu  commando,  e 
procurar  preencher  os  desejos  de  Sua  Magestade  pela  paz 
e  concórdia;  e  tendo  já  previamente  proposto  em  24  do 
corrente  ao  Excellentissimo  Sr.  General  em  Chefe  das  For- 
ças Imperiaes  do  Brazil,  que  se  acham  em  hostilidades  re- 
ciprocas com  as  que  estão  debaixo  das  minhas  ordens,  uma 
plena  suspensão  de  armas,  e  indicado  a  resolução  de  me 
retirar  depois  com  ellas  a  Portugal,  para  cuja  Convenção  e 
execução  o  mesmo  Sr.  General  Barão  da  Laguna  se  an- 
nunciou  plenamente  auctorisado,  e  pediu  que  se  nomeas- 
sem pela  minha  parte  Officiaes  com  quem  se  tratasse  das 
condições  de  armisticio  e  meios  de  se  verificar  a  minha  reti- 
rada d'este  território  com  a  Divisão  de  Voluntários  Reaes 
d'El-Rei  para  a  Europa:  tenho  portanto  para  isso  nomeado 
e  por  esta  auctoriso  os  Srs.  Coronel  Quartel  Mestre  General, 
Filippe  Nery  Gorjão,  e  Major  de  Infanteria,  Ignacio  da  Cunha 
Gasparinho,  para  irem  amanhã,  30  do  corrente,  á  Villa  das 
Pedras  a  tratarem  d'esta  importante  commissão,  estipulando 
em  primeiro  logar  os  lermos  da  cessação  de  hostilidades  por 
mar  e  terra  entre  as  Forças  do  meu  commando  e  as  do 
referido  General;  assim  como  também  dos  preparatórios  e 
meios  necessários  para  o  regresso  da  Divisão  de  Voluntá- 
rios Reaes  d'El-Rei  a  Portugal,  suas  garantias  durante  a 
viagem,  e  dos  mais  objectos  pertencentes  ao  Exercito  e  Es- 
quadra d'aquelle  Reino:  a  segurança  das  outras  tropas,  au- 
ctoridades,  familias  e  habitantes  do  paiz,  não  podendo  ser 
molestados  pelas  opiniões  politicas  ou  causas  que  anterior- 
mente hajam  seguido,  e  a  reciproca  troca  individual  dos 
prisioneiros  de  uma  e  outra  parte;  regulando-se  os  mesmos 
Srs.  Deputados  Coronel  Quartel  Mestre  General,  e  Major 
Cunha  pelas  j«í  referidas  Instrucçôcs  gcraes  de  Sua  Mages- 
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1823  tade  Fidelíssima  aos  Seus  Generaes  na  Bahia,  de  que  se 
Novembro  jjjgg  ^^  copia,  e  alem  d'isto  pelas  outras  que  n'esta  mesma 
data  lhes  prescrevo  para  seu  .governo,  devendo  de  tudo  o 
que  estipularem  darem-me  prompto  conhecimento,  para  ra- 
tificar no  todo  ou  em  parte  como  melhor  convier  ao  bem 
do  Real  Serviço.  E  para  que  conste  lhes  passo  a  presente 
que  vae  por  mim  assignada  e  sellada  com  o  sêllo  Real.  Mon- 
tevideo, 29  de  Outubro  de  1823. 


D.  Álvaro  da  Costa  de  Sousa  de  Macedo. 


Convenção  ajustada  por  parte  do  Excellentissimo  Ge- 
neral Commandante  das  Forças  de  Sua  Magestade  Fidelís- 
sima em  Montevideo,  D.  Álvaro  da  Costa  de  Sousa  de  Ma- 
cedo, pelo  Coronel  Quartel  Mestre  General  da  Divisão  de 
Voluntários  Reaes  d'El-Rei,  Filippc  Nery  Gorjào,  e  pelo 
Major  do  primeiro  Regimento  de  Infanteria  da  mesma  Di- 
visão, Ignacio  da  Cunha  Gasparinho,  nomeados  e  munidos 
para  esse  eífeito  de  poderes  bastantes ;  e  por  parte  do  Ex- 
cellentissimo General  Barão  da  Laguna,  Commandante  em 
Chefe  das  Forças  de  Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brazil 
no  Estado  Cis-Platino,  pelo  Coronel  Chefe  da  Legião  de 
tropas  ligeiras  da  Província  de  S.  Paulo,  Ignacio  José  Vi- 
cente da  Fonseca,  e  Tenente  Coronel  Commandante  de  Ar- 
tilheria  montada  da  Côrle,  Wenceslau  de  Oliveira  Bello, 
igualmente  nomeados  e  munidos  de  poderes  bastantes  para 
o  mesmo  fim. 

ART.  I. 

Haverá  uma  plena  suspensão  de  armas  por  mar  e  terra 
até  ao  preenchimento  d*esta  Convenção. 

ART.  II. 

o  commercio  com  a  Praça  de  Montevideo  será  franco 
por  mar  e  terra.  As  embarcações  da  Esquadra  Imperial, 
no  caso  de  necessidade,  poderão  entrar  no  porto  por  abrigo; 
a  communicação  porém  com  a  terra  se  fará  pelo  Serro. 
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ART.  III. 

As  tropas  da  Divisão  de  Voluntários  Reacs  íi'El-Rei  1843 
continuarão  a  occupar  uma  linha  determinada  pela  Valia,  Novembro 
desde  a  sua  extremidade  junto  ao  mar  pela  parte  do  Sul, 
alé  que  ella  se  encontre  com  o  arroio  Miguelete,  e  depois 
por  este  mesmo  arroio  até  á  sua  barra  nas  aguas  do  porto 
de  Montevideo.'  A  linha  dos  postos  avançados  do  Exercito 
Imperial  continuará  a  ficar  estabelecida  na  mesma  distancia 
regular  em  que  se  acha  das  tropas  da  Divisão;  e  na  sua 
retaguarda  poderão  os  corpos  e  a  força  principal  tomar  os 
acantonamentos  que  bem  lhes  convier  para  sua  commodi- 
dade.  O  Forte  do  Serro  será  evacuado,  e  o  Rincão  franco 
para  o  Exercito  Imperial  poder  mandar  para  ali  as  suas 
cavalhadas.  A  Divisão  de  Voluntários  Reaes  d'El-Rei  veri- 
ficará o  seu  embarque  para  Lisboa  no  porto  de  Montevi- 
deo, logoque  estejam  promptos  para  a  viagem  os  transpor- 
tes competentes,  que  o  Excellentissimo  General  Barào  da 
Laguna  se  compromette  promptificar,  por  conta  do  Governo 
Imperial  do  Brazil,  para  as  praças  da  mesma  Divisão  e  res- 
pectivas familias,  de  que  se  dará  um  mappa  e  relações  cir- 
cumstanciadas. 

O  mesmo  Excellentissimo  General,  em  nome  de  Sua 
Magestade  Imperial,  para  a  seguridade  do  comboio  durante 
a  viagem,  se  obriga  a  dar  uma  salva-guarda  a  cada  trans- 
porte, e  fazer  acompanhar  a  expedição  por  uma  até  duas 
embarcações  da  Esquadra  Imperial,  até  á  altura  das  Ilhas 
dos  Açores,  ou  mais  alem,  podendo  levar  cada  transporte 
duas  peças  de  artilheria  para  signaes.  O  frete  dos  transpor- 
tes será  pago  pelo  Império  do  Brazil,  e  reclamado  em  tempo 
competente  do  Governo  de  Portugal.  O  Excellentissimo  Ge- 
neral Barào  da  Laguna,  alem  da  salva-guaí;da  referida,  e 
nào  obstante  o  Excellentissimo  Brigadeiro  D.  Álvaro  da 
Costa  dirigir-se  directamente  a  Sua  Magestade  o  Imperador 
sobre  o  mesmo  objecto,  pedirá  que  se  digne  Sua  Magestade 
fazer  expedir  as  precisas  ordens  aos  Governos  das  provín- 
cias da  costa  do  Brazil  ao  Norte  do  Rio  de  Janeiro,  para 
que  no  caso  de  arribar  por  necessidade  algum  dos  trans- 
portes do  comboio  aos  seus  portos  nâo  seja  hostilisado,  an- 
tes se  lhe  dê  os  auxilios  possiveis  para  seguir  viagem  para 
Lisboa. 
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ART.   IV. 

is?3  Como  íijuda  de  custo  de  promptificação  para  a  viagem 

Novembro  Jar-se-ha  aos  Officiaes,  Officiaes  Inferiores,  Cabos,  Soldadosr 
c  mais  praças  o  equivalente  aos  seus  soldos  e  mais  venci- 
mentos competentes,  que  se  deverem  até  ao  seu  embarque, 
metade  logo  depois  de  ratificada  a  Convenção  e  preenchidas 
as  condições  da  mesma,  e  outra  metade  e  cento  e  vinte  dias 
de  comedorias,  seis  dias  antes  do  embarque  das  tropas;  e 
como  os  Officiaes  Inferiores  e  mais  praças  de  pret  não  têem 
comedorias,  se  lhes  dará  uma  somma  equivalente  a  dois 
mezes  de  soldo.  Com  as  comedorias  dos  Officiaes  se  darão 
as  das  Senhoras,  e  meias  comedorias  aos  filhos  e  filhas, 
sem  diíferença  de  maiores  ou  menores.  A  despeza  do  ran- 
cho, fornecimento  de  boticas  e  hospitaes  ficará  a  cargo  do 
Governo  Imperial:  far-se-ha  a  diligencia  e  dar-se-hão  van- 
tagens aos  facultativos  que  queiram  acompanharmos  viveres 
serão  de  boa  qualidade.  Os  rendimentos  públicos,  depois  da 
actual  Convenção,  serão  apphcados  para  pagamento  das  des- 
pezas  ordinárias  da  Divisão,  Marinha  e  Repartições  Civis, 
a  saber:  soldos,  gratificações,  rações  de  pão  ou  seu  equiva- 
lente, carne,  aguardente  e  forragens  a  quem  pertencerem, 
excepto  cavalgaduras  de  bagagem  e  de  boticas.  Nomear-se-ha 
uma  Commissão  de  dois  membros,  por  cada  uma  das  duas 
"  partes,  para  que  tomando  conhecimento  de  taes  rendas  e  seu 
destino,  possa  applicar-se  o  remanescente  ou  solicitar-se  o 
deficit  para  os  gastos  das  tropas  e  preparativos  do  seu  em- 
barque, e  passarão  todas  as  despezas  da  Divisão  com  todas  as 
Repartições  a  serem  abonadas  pela  Thesouraria  da  Provi  ncia 
até  o  dia  do  embarque,  cuja  Intendência  de  gastos  deve  pas- 
sar pela  mesma  Commissão,  mediante  as  notas  de  ambos  os 
Excellentissimos  Generaes ;  também  com  accordo  dos  mesmos 
se  farão  as  mudanças  precisas  na  Administração  e  Empregados 
da  Fazenda.  O  Excellentissimo  Brigadeiro  D.  Álvaro  da  Costa 
dará  também  aos  membros  da  Commissão  e  mais  empregados 
a  salva-guarda  e  mais  auxilios  do  ( stylo  para  sua  seguridade 
nas  suas  funcções.  Por  parte  das  Repartições  Civis  e  Militares 
da  Divisão  se  fará  separar  a  escripturação  e  contabililidade, 
que  nas  mesmas  houver,  pertencentes  ás  tropas  do  Brazil, 
começando  logo  a  ser  entregue  á  disposição  do  Excellentissimo 
General  Barão  da  Laguna  o  que  estiver  prompto,  e  o  mais 
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que  se  for  apromptando,  com  a  reciprocidade  de  eniregar-se  1823 
ao  Excellentissimo  General  D.  Álvaro  da  Costa  a  correspon-  ^^''^^  '^^ 
dencia  relativa  6s  forças  de  Portugal.  A  Divisão  levará  toda  a 
artilheria,  munições  e  mais  pertences  que  trouxe  de  Portugal, 
e  mais  uma  peça  tomada  no  combate  f!a  índia  Morta.  Da  mes- 
ma forma  os  Corpos  de  Cavallaria  e  Infanteria  da  Divisão 
embarcarão  com  o  seu  armamento  e  equipamento  pessoal,  e 
mais  uma  reserva  de  cinco  armamentos  por  companhia,  e  as 
competentes  munições  das  suas  patronas;  ficando  nos  depó- 
sitos os  armamentos,  equipamentos,  munições  e  abarraca- 
mento  pertencentes  ao  Império  do  Brazil. 

AIIT.   V. 

Não  obstante  a  negativa  do  Excellentissimo  General  em 
Chefe  das  Tropas  Imperiaes,  sobre  o  garantir  a  divida  publica 
contrahida  em  Montevideo  pelo  Governo  de  Sua  Magestade 
Fidelissima  para  a  manutenção  das  Tropas  e  Esquadra  Real, 
desde  Janeiro  do  corrente  anno  até  agora,  a  cuja  divida  esta- 
vam obrigadas  as  rendas  publicas  da  Cidade  para  com  os  forne- 
cedores e  prestamistas,  de  quem  se  exigiram  taes  supprimen- 
tos,  e  a  quem  se  deram  documentos  legaes,  se  tratará  d'este 
Artigo  em  separado,  e  da  mesma  forma  a  do  fardamento  da 
.Divisão.    • 

AUT.    VI. 

A  fragata  Theíis  ficará  em  deposito  até  que  os  dois  Ga- 
binetes de  Portugal  e  Brazil  decidam  entre  si  a  qual  dos 
Governos  pertence.  A  escuna  Maria  Thereza,  vinda  da  Es- 
quadra Imperial,  e  a  corveta  Restauradora^  como  perten- 
centes a  Montevideo,  ficarào  á  disposição  do  Excellentissimo 
General  Barào  da  Laguna. 

ART.    VII. 

Os  Batalhões  t.''  e  2.°  de  Libertos,  e  os  Dragões  da 
Provi ncia,  se  reunirão  ao  Exercito  Imperial,  três  dias  de- 
pois de  ratificada  a  Convenção,  menos  os  Officiaes,  Officiaes 
Inferiores  e  mais  praças  de  Portugal,  e  sem  prejuizo  dos  seus 
vencimentos  respectivos. 

ART.   VIII. 

As  Aucloridades  Civis  e  Militares  locaes,  e  em  geral  os 
habitantes  que  até  agora  téem  estado  adherentes  ou  postos 
debaixo  da  protecção,  auctoridade  e  armas  de  Sua  Mages- 
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1823  tade  El-Kei,  nâo  poderão  ser  molestados  nas  suas  pessoas 
Novembro  g  bens,  por  isso  OU  por  outras  opiniões  politicas,  o  que  estA 
prevenido  pela  magnânima  generosidade  de  Sua  Magestade 
Imperial,  com  a  condição  de  reciprocidade;  e  que  oito  dias 
depois  de  ra  ti  (içada  a  Convenção,  devem  eslar  recolhidas  no 
Arsenal  do  Exercito  as  armas  que  foram  distribuídas  aos 
Ci viços,  Milicias  e  Guerrilhas,  desde  Setembro  de  1822  até 
ao  presente.  Também  os  prisioneiros  de  guerra  de  parte  a 
parte,  ratificada  a  Convenção,  serão  postos  em  liberdade. 

ART.   IX. 

o  destacamento  das  tropas  da  Divisão  de  Voluntários 
Reaes  d'El-Rei,  que  no  acto  do  embarque  guarnecer  as  for- 
talezas, portas  da  Praça,  guardas  e  estabelecimentos  públi- 
cos, e  mantiver  a  policia  da  Cidade,  será  rendido  por  outro 
destacamento  de  igual  força  do  Exercito  Imperial;  e  as  for- 
talezas, portas  da  Praça,  guardas  e  estabelecimentos  públicos 
lhe  serão  entregues  em  direitura  sem  intervenção  de  outra  al- 
guma auctoridade;  e  visto  o  Excellentissimo  General  Com- 
mandante  do  Exercito  Imperial  ter  formalmente  declarado 
que  não  annue  a  receber  as  chaves  da  municipalidade,  em 
cujas  mãos  o  Excellentissimo  Commandante  das  forças  de  Sua 
Magestade  Fidelissima  instou  por  entrega-las,  desiste  d'esta 
instancia,  por  assim  convir  ao  bem  publico  na  sua  retirada 
para  Portugal. 

Esta  Convenção  será  ratificada  e  assignada  dentro  de 
vinte  e  quatro  horas  pelos  Excellentissimos  Generaes  respe- 
ctivos acima  indicados,  e  cumprida  quaesquer  que  forem  as 
circumstancias  supervenientes. 

Pastoreio  de  Pereira,  Nascentes  do  Miguelete,  18  de  No- 
vembro de  1823,  pelas  onze  horas  da  noite. 

Filippe  Nery  Gorjão,  Ignacio  da  Cunha  Gasparinho, 

Coronel  Q.  M.  General  da  Di-  Major  do  l.*"  Regimento  de 

visão  de  V.  R.  d'  El-Rei.  Infanteria  de  V.  R.  d'El- 

Rei. 

Ignacio  José  Vicente  da  Fon-  Wenceslau  d'01iveira  Bello, 

seca.  Tenente   Coronel  Comman- 

Coronel  Chefe  da  Legião  da  dante    da    Artilheria    da 

Provincia  de  S.  Paulo.  Corte. 
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Ratifico.  Rali  fico.  1828 

Quartel  General  de  Mon-         Acampamento  no  sitio  da    ^o^^'^^'^'"^* 
tevideo,  1 9  de  Novembro  de     Praça  de  Montevideo,  Nas- 
1823,  pelas  quatro  horas  da     centes  do  Colorado,  19  de 
tarde.  Novembro  de  1823,  ás  doze  ^ 

horas  do  dia. 


D.  Álvaro  da  Costa  de  Sousa  Barào  da  Laguna, 

de  Macedo. 


DECLARAÇÃO, 

O  Excellentissimo  General  Barào  da  Laguna,  Comman- 
dante  em  Chefe  do  Exercito  de  Sua  Magestade  o  Imperador 
do  Brazil,  promette  que  o  Forte  do  Serro,  evacuado  no 
praso  de  três  dias  depois  de  ratificada  a  Convenção,  nào 
será  guarnecido  por  tropas  Imperiaes,  emquanto  se  nào  ef- 
fectuar  o  embarque  das  tropas  da  Divisão  de  Voluntários 
Reaes  d'El-Rei,  e  saída  da  Praça  de  Montevideo.  Pastoreio 
de  Pereira,  Nascentes  do  Miguelete,  18  de  Novembro  de 
1823,  ás  onze  horas  e  meia  da  noite. 


Ignacio  José  Vicente  da  Fon-  Wenceslau  de  Oliveira  Bello, 
seca.  Coronel  Chefe  da  Le-  Tenente  Coronel  Comman- 
giào  de  S.  Paulo.  dantedaArtilheria  da  Corte, 


GARANTIAS. 


Os  abaixo  assignados.  General  Commandante  e  mais 
Officiaes  Superiores  da  Divisão  de  Voluntários  Reaes  de 
El-Rei,  se  compromettem  pela  sua  parte  á  execução  da  Con- 
venção amigável  ajustada  no  dia  18  do  corrente  mez,  entre 
o  Excellentissimo  General  Commandante  das  forças  de  Sua 
Magestade  Fidelissima  em  Montevideo,  D.  Álvaro  da  Costa, 
e  o  Excellentissimo  Barão  da  Laguna  Commandante  das  for- 
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1S23        ças  de  Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brazil;  na  convicção 
Novembro    ^q  q^g  ^gj^  conforme  com  as  Instrucçôes  de  Sua  Magestade 
El-Rei  o  Senhor  D.  João  VI,  que  tem  ordenado  a  sus- 
pensão das  hostilidades.  Feita  no  (juartel  General  de  Mon- 
tevideo, aos  19  de  Novembro  de  1823. 


D.  Álvaro  da  Costa  de  Sousa  de  Macedo, 
Brigadeiro  Commandante  das  Forças. 

João  Joaquim  Pereira  do  Lago, 
Tenente  Coronel  do  í.°  Regimento  de  Infanteria. 


Jeronymo  Pereira  de  Vasconcellos, 
)nel  do  2.°  Regimento  de  Infantei 
de  Voluntários  Reaes  de  El-Rei. 


Tenente  Coronel  do  2.°  Regimento  de  Infanteria  da  Divisão 


João  Nepomuceno  de  Macedo, 
Major  Commandante  do  1.^  Regimento  de  Cavallaria. 

José  de  Barros  e  Abreu, 
Major  Commandante  do  2.''  Regimento  de  Cavallaria. 

Amaro  José  Ferreira  da  Costa, 
Major  Ajudante  de  Ordens. 

José  Ricardo  da  Costa, 
Major  Commandante  do  Corpo  de  Artilherià. 

António  José  da  Silva, 
Major  de  Artilherià. 

Francisco  de  Paula  Esteves, 
Major  do  2.*"  Regimento  de  Infanteria. 

José  Joaquim  Pacheco, 
Major  do  1."  Regimento  de  Infanteria. 

José  António  Franco, 
Major  do  2."  Regimento  de  Infanteria. 


KEINADO  DO  SENHOR   D.  JOÀO  VI.  493 

Pedro  António  Rebocho,  I8i:) 

Major  do  2.«  Batalhão  de  Caçadores.  Novembro 

José  António  Esteves, 
Major  Graduado. 

N.B.  Deve  restituir-se  esta  na  occasiào  do  embarque 
da  Divisão. 

O  Excellentissimo  General  Barào  da  Laguna,  Comman- 
dante  em  Chefe  do  Exercito  de  Sua  Magestade  o  Impera- 
dor do  Brazil  no  Estado  Cis-Platino,  se  compromette  a  que 
os  dois  membros,  que  pela  sua  parte  nomear  para  a  Com- 
missão  que  se  ha  de  estabelecer  em  Montevideo,  conforme 
o  Artigo  IV  da  Convenção  de  18  do  corrente  mez,  com  o 
Excellentissimo  General  Commandante  das  Forças  de  Sua 
Magestade  Fidelissima  n'aquella  Praça,  D.  Álvaro  da  Costa 
de  Sousa  de  Macedo,  fiquem  também  de  garantes  do  des- 
empenho do  estipulado  na  mesma  Convenção,  até  ao  em- 
barque e  saída  (i'aquellas  tropas  para  Portugal.  Feila  no 
Pastoreio  de  Pereira,  Nascentes  do  Miguelele,  em  20  de 
Novembro  de  1823. 


Wenceslau  de  Oliveira  Bello, 
Tenente  Coronel  Commandante  de  iVrtilheria,  como  Depu- 
tado por  parle  do  Exercito  do  Brazil. 


N.B.  Deve  restituir-se  esta  na  mesma  occasião  em  que 
receberem  o  assignado  pelos  Officiaes  Superiores  da  Divisão 
de  Voluntários  Heaes  d'El-Rei. 


TRATADO  DE  AMISADE  E  A  LU  ANCA  ENTRE  EL-REl  O  SENHOR  DOM 
JOÀO  VI,  E  DOM  PEDRO  I,  IMPERADOR  DO  BRAZIL,  FEITO 
POR  MEDIAÇÃO  DE  SUA  MAGESTADE  BRITANNICA,  ASSIGNADO 
NO  RIO  JANEIRO  A  29  DE  AGOSTO  DE  1825,  E  RATIFICADO 
POR  PARTE  DE  PORTUGAL  EM  15  DE  NOVEMBRO  E  PELA 
DO  BRAZIL  EM  30  DE  AGOSTO  DO  DITO  ANNO. 


(DO  OKIGINAL  QIJE  SE  GUARDA  NO  ARCHIVO  DA  SECRETARIA  D  ESTADO 
*  DOS  >E60C10S  ESTRANGEIROS.) 


Em  Nome  da  Santíssima  e  Indivisível  Trindade. 


1825  k^ua  Magestade  Fidelíssima,  tendo  constantemente  no 

^^29^°  Seu  Real  animo  os  mais  vivos  desejos  de  restabelecer  a  paz, 
amisade  e  boa  harmonia  entre  povos  irmãos,  que  os  vín- 
culos mais  sagrados  devem  conciliar  e  unir  em  perpetua  al- 
líança;  para  conseguir  tão  importantes  fins,  promover  a  pros- 
peridade geral  e  segurar  a  existência  politica  e  os  destinos 
futuros  de  Portugal,  assim  como  os  do  Brazil,  e  querendo 
de  uma  vez  remover  todos  os  obstáculos  que  possam  impe- 
dir a  dita  alliança,  concórdia  e  felicidade  de  um  e  outro  Es- 
tado, por  Seu  Diploma  de  13  de  Maio  do  corrente  anno  re- 
conheceu o  Brazil  na  categoria  de  Império  independente  e 
separado  dos  Reinos  de  Portugal  e  Algarves,  e  a  Seu  sobre 
todos  Muito  Amado  e  Prezado  Filho  Dom  Pedro  por  Im- 
perador, cedendo  e  transferindo  de  Sua  livre  vontade  a  so- 
berania do  dito  Império  ao  Mesmo  Seu  Filho,  e  Seus  le- 
gitimes successores,  e  tomando  somente  e  reservando  para 
a  Sua  pessoa  o  mesmo  titulo. 

E  estes  Augustos  Senhores,  aceitando  a  mediação  de  Sua 
Magestade  Britannica  para  o  ajuste  de  toda  a  questão  inci- 
dente á  separação  dos  dois  Estados,  têem  nomeado  Plenipo- 
tenciários; a  saber: 
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Sua  Magestade  Fidelíssima,  ao  Illustrussimo  e  Excel-       1823 
lentissimo  Cavalheiro  Sir  Charles  Stuart,  Conselheiro  Pri-       ^^jg'" 
vado  de  Sua  Magestade  Britannica,  Gram-Cruz  da  Torre  e 
Espada  e  da  Ordem  do  Banho. 

Sua  Mageslade  Imperial,  ao  Illustrissimo  e  Excellentis- 
simo  Luiz  José  de  Carvalho  e  Mello,  do  Seu  Conselho  de 
Estado,  Dignitário  da  Imperial  Ordem  do  Cruzeiro,  Com- 
mendador  das  Ordens  de  Christo  e  da  Conceição,  e  Minis- 
tro e  Secretario  d\Estado  dos  Negócios  Estrangeiros;  ao  Il- 
lustrissimo e  Excellentissimo  Barão  de  Santo  Amaro,  Grande 
do  Império,  do  Conselho  d'Estado,  Gentilhomem  da  Impe- 
rial Camará,  Dignitário  da  Imperial  Ordem  do  Cruzeiro,  e 
Commendador  das  Ordens  de  Christo  e  da  Torre  e  Espada; 
e  ao  Illustrissimo  e  Excellentissimo  Francisco  Villela  Bar- 
boza,  do  Conselho  d'Estado,  Gram-Cruz  da  Imperial  Ordem 
do  Cruzeiro,  Cavalleiro  da  Ordem  de  Christo,  Coronel  do 
Imperial  Corpo  de  Engenheiros,  Ministro  e  Secretario  d'Es- 
tado  dos  Negócios  da  Marinha,  e  Inspector  Geral  da  Ma- 
rinha. 

E  vistos  e  trocados  os  seus  plenos  poderes,  convieram 
em  que,  na  conformidade  dos  principios  expressados  n'este 
preambulo,  se  formasse  o  presente  Tratado. 

ART.  1. 

Sua  Magestade  Fidelíssima  reconhece  o  Brazil  na  cate- 
goria de  Império  independente  e  separado  dos  Reinos  de 
Portugal  e  Algarves;  e  a  Seu  sobre  todos  Muito  Amado  e 
Prezado  Filho  Dom  Pedro  por  Imperador,  cedendo  e  trans- 
ferindo de  Sua  livre  vontade  a  soberania  do  dito  Império 
ao  Mesmo  Seu  Filho  e  a  Seus  legítimos  successores. 

Sua  Magestade  Fidelíssima  toma  somente  e  reserva  para 
a  Sua  pessoa  o  mesmo  título. 

ART.   II. 

Sua  Magestade  Imperial,  em  reconhecimento  de  respeito 
e  amor  a  Seu  Augusto  Pae  o  Senhor  Dom  João  VI,  annue 
a  que  Sua  Magestade  Fidelíssima  tome  para  a  Sua  pessoa 
o  titulo  de  Imperador. 

ART.   III. 

Sua  Magestade  Imperial  promette  não  aceitar  proposi- 
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182S       çôes  de  quaesqner  Colónias  Portuguezas  para  se  reunirem 
^^ag^°      ao  Império  do  Brazil. 

ART.   IV. 

Haverá  d'ora  em  diante  paz  e  alliança  e  a  mais  perfeita 
amisade  entre  os  Reinos  de  Portugal  e  Algarves  e  o  Impé- 
rio do  Brazil,  com  total  esquecimento  das  desavenças  pas- 
sadas entre  os  povos  respectivos. 

ART.  V. 

Os  súbditos  de  ambas  as  Nações  Portugueza  e  Brazi- 
leira  serào  considerados  e  tratados  nos  respectivos  Estados 
como  os  da  nação  mais  favorecida  e  amiga,  e  seus  direitos 
e  propriedades  religiosamente  guardados  e  protegidos;  fi- 
cando entendido  que  os  actuaes  possuidores  de  bens  de  raiz 
serão  mantidos  na  posse  pacifica  dos  mesmos  bens. 

ART.    VI. 

Toda  a  propriedade  de  bens  de  raiz  ou  moveis  e  acções, 
sequestradas  ou  confiscadas,  pertencentes  aos  súbditos  de 
ambos  os  Soberanos  de  Portugal  e  do  Brazil,  serão  logo  re- 
stituídas, assim  como  os  seus  rendimentos  passados,  dedu- 
zidas as  despezas  da  administração,  ou  seus  proprietários 
indemnisados  reciprocamente  pela  maneira  declarada  no  Ar- 
tigo VIII. 

ART.  vn. 

Todas  as  embarcações  e  cargas  apresadas,  pertencentes 
aos  súbditos  de  ambos  os  Soberanos,  serão  similhantemente 
restituídas  ou  seus  proprietários  indemnisados. 

ART.   VIII. 

Uma  Commissão  nomeada  por  ambos  os  Governos,  com- 
posta de  Portuguezes  e  Brazileiros  em  numero  igual,  e  es- 
tabelecida onde  os  respectivos  Governos  julgarem  por  mais 
conveniente,  sená  encarregada  de  examinar  a  matéria  dos 
Aitigos  Vi  e  VII ;  entendendo-sc  que  as  reclamações  deverão 
ser  feitas  dentro  do  praso  de  um  anno,  depois  de  formada 
a  Commissão,  e  que,  no  caso  de  empate  nos  votos,  será  de- 
cidida a  questão  pelo  Representante  do  Soberano  Mediador. 
Ambos  os  Governos  indicarão  os  fundos  por.  onde  se  hão  de 
pagar  as  primeiras  rorlamaçôes  liquidadas. 
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ART.    IX. 

Todas  as  reclamações  publicas  de  Governo  a  Governo       is2a 
serão  reciprocamente  recebidas  e  decididas,  ou  com  a  resti-      '^,'9^^ 
tuição  dos  objectos  reclamados,  ou  com  uma  indemnisaçào 
do  seu  justo  valor.  Para  o  ajuste  d'estas  reclamações  ambas 
as  Altas  Partes  Contratantes  convieram  em  fazer  uma  Con- 
venção directa  e  especial. 

ART.    X. 

Serão  restabelecidas  desde  logo  as  relações  de  commer- 
cio  entre  ambas  as  Nações  Portugueza  e  Brazileira,  pagando 
reciprocamente  todas  as  mercadorias  lo  por  cento  de  di- 
reitos de  consummo  provisoriamente;  ficando  os  direitos  de 
baldeação  e  reexportação  da  mesma  forma  que  se  praticava 
antes  da  separação. 

ART.    XI. 

A  reciproca  troca  das  ratificações  do  presente  Tratado 
se  fará  na  Cidade  de  Lisboa  dentro  do  espaço  de  cinco  me- 
zes,  ou  mais  breve  se  for  possi\el,  contados  do  dia  da  assi- 
gnatura  do  presente  Tratado. 

Em  testemimbo  do  que,  nós  abaixo  assignados,  Pleni- 
potenciários de  Sua  Magestade  Fidelíssima  e  de  Sua  Mages- 
tade  Imperial,  em  virtude  dos  nossos  respectivos  plenos  po- 
deres, assignámos  o  presente  Tratado  com  os  nossos  punbos, 
e  lhe  fizemos  pôr  o  sêllo  das  nossas  armas. 

Feito  na  Cidade  do  Rio  de  Janeiro,  aos  29  dias  do  mez 
de  Agosto  do  anno  de  1825. 


(L.  S.)  Charles  Stuart.  (L.  S.)  Luiz  José  de  Carvalho 

e  Mello. 


L.  S.    Barão  de  Santo  Amaro, 
(L.  S.     Francisco  Villela  Bar- 
bosa. 


32 


29 


CONVENÇÃO  ADDICIONAL  AO  TRATADO  DE  AMISADK  E  AL- 
LIANÇA  DE  29  DE  AGOSTO  DE  1825,  ENTRE  EL-REI  O  SENHOR 
DOM  JOÀO  VI,  E  DOM  PEDRO  I  IMPERADOR  DO  BRAZIL, 
ASSIGNADA  NO  RIO  DE  JANEIRO  n'A01]ELLA  MESMA  DATA, 
K  RATIFICADA  POR  PARTE  DE  PORTLGAL  EM  15  DE  NOVEM- 
BRO, E  PELA  DO  BHAZIL  Eli  30  DE  AGOSTO  DO  SOBRE- 
DITO AN  NO. 


;do  origi>ai.  qi  e  se  hiaroa  >o  ahciiivo  da  secretaria  kestaik» 
DOS  jiEGOCios  estrangeiros.; 


Eín  nome  da  Sanlissima  e  índivisivel  Trindade. 


1825  llavendo-se  estabelecido  no  Artigo  ix  do  Tratado  de 

Ag^o^sio  paz  e  alliança,  firmado  na  data  d'esta,  entre  Portugal  e  o 
Brazil,  que  as  reclamações  publicas  de  ura  a  outro  Governo 
seriam  reciprocamente  recebidas  e  decididas,  ou  còm  a  res- 
tituição dos  objectos  reclamados,  ou  com  uma  indemnisa- 
çào  equivalente,  convindo-se  em  que,  para  o  ajuste  d'ellas, 
ambas  as  Altas  Partes  Contratantes  fariam  uma  Convenção 
directa  e  especial;  e  considera ndo-se  depois  ser  o  melhor 
meio  de  terminar  esta  questão  o  fixar-se  e  ajustar-se  desde 
logo  em  uma  quantia  certa,  ficando  extincto  todo  o  direito 
para  as  reciprocas  e  ulteriores  reclamações  de  ambos  os  Go- 
vernos: os  abaixo  assignados,  Sir  Charles  Stuart,  Conse- 
lheiro Privado  de  Sua  Magestade  Britannica,  Gram-Cruz  da 
Ordem  da  Torre  e  Espada,  Plenipotenciário  de  Sua  Mages- 
tade Fidelissima  El-Rei  de  Portugal  e  Algarves;  o  Ulustris- 
simo  e  Excellentissimo  Luiz  José  de  Carvalho  e  Mello,  do 
Conselho  d'Estado,  Dignitário  da  Imperial  Ordem  do  Cru- 
zeiro, Commendador  das  Ordens  de  Christo  e  da  Concei- 
ção, e  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  Es- 
trangeiros; o  lllustrissimo  c  líxcellentissimo  Barão  de  Santo 
Amaro,  Grande  do  Império,  do  Conselho  d' Estado,  Gentil- 
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homem  da  Imperial  Gamara,  Dignitário  da  Imperial  Ordem  t825 
do  Cruzeiro  e  Commendador  das  Ordens  de  Christo  e  da  ^^^9^° 
Torre  e  Espada;  e  o  Ulustrissimo  e  Excellentissimo  Fran- 
cisco Villela  Barbosa,  do  Conselho  de  Estado,  Gram-Cruz 
da  Imperial  Ordem  do  Cruzeiro,  Cavalleiro  da  Ordem  de 
Christo,  Coronel  do  Imperial  Corpo  de  Engenheiros,  Minis- 
tro e  Secretario  d'Eslado  dos  Negócios  da  Marinha,  e  In- 
spector Geral  da  Marinha,  Plenipotenciários  de  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador  do  Brazil,  debaixo  da  mediação  de  Sua 
Magestade  Britannica,  convieram,  em  virtude  dos  seus  ple- 
nos poderes  respectivos,  em  os  Artigos  seguintes: 

ART.   I. 

Sua  Magestade  Imperial  convém,  á  vista  das  reclamações 
apresentadas  de  Governo  a  Governo,  em  dar  ao  de  Portu- 
gal a  somma  de  dois  milhões  de  libras  esterlinas;  ficando 
com  esta  somma  extinctas  de  ambas  as  partes  todas  e  quaes- 
quer  outras  reclamações,  assim  como  todo  o  direito  a  indem- 
nisações  d'esta  natureza. 

ART.   II. 

Para  o  pagamento  d'esta  quantia  toma  Sua  Magestade 
Imperial  sobre  o  Thesouro  do  Brazil  o  empréstimo  que  Por- 
tugal tem  contrahido  em  Londres  no  mez  de  Outubro  de 
mil  oitocentos  e  vinte  e  três,  pagando  o  restante  para  pre- 
fazer  os  sobreditos  dois  milhões  esterlinos,  no  praso  de  um 
anno  a  quartéis,  depois  da  ratificação  e  publicação  da  pre- 
sente Convenção. 

ART.   III. 

Ficam  exceptuadas  da  regra  estabelecida  no  Artigo  i 
d'esta  Convenção  as  reclamações  reciprocas  sobre  trans- 
porte de  tropas  e  despezas  feitas  com  as  mesmas  tropas. 

Para  liquidação  d'estas  reclamações  haverá  uma  Com- 
missão  mixta,  formada  e  regulada  pela  mesma  maneira  que 
se  acha  estabelecido  no  Artigo  viii  do  Tratado  de  que  acima 
se  faz  menção. 

ART.  IV. 

A  presente  Convenção  será  ratificada,  e  a  mutua  troca 
das  ratificações  se  fará  na  Cidade  de  Lisboa  dentro  do  es- 
paço de  cinco  mezes,  ou  mais  breve  se  for  possivel. 

Em  testemunho  do  que,  nós  abaixo  assignados,  Pleni- 
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1825       potenciarios  de  Sua  Magestade  El-Rei  de  Portugal  e  Algar- 
^|*]j  ^^      ves  e  de  Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brazil,  em  virtude 
dos  nossos  respectivos  plenos  poderes,  assignámos  a  presente 
Convenção,  e  lhe  fizemos  pôr  os  sêllos  das  nossas  armas. 

Feita  na  Cidade  do  Rio  de  Janeiro,  aos  29  dias  do  mez 
de  Agosto  de  1825. 


(L.  S.)  Charles  Stuart.       L.  S.)  Luiz  José  de  Carvalho  e 

Mello. 
(L.  S.)  Barào  de  Santo  Amaro. 
ÍL.  S.    Francisco  Villela  Barbosa. 


CARTA  DE  LEI  PELA  QUAL  EL-REI  O  SENHOR  DOM  JOÃO  VI 
MAx>DA  PUBLICAR  E  CIMPRIR  A  RATIFICAÇÃO  DO  TRATADO 
DE  AMISADE  E  ALLIANÇA  DE  29  DE  AGOSTO  DE  1825,  ENTRE 
PORTUGAL  E  O  BRAZIL*,  DADA  EM  LISBOA  A  15  DE  NOVEM- 
BRO   DO    DITO    ANNO. 


Uom  Joào,  por  graça  de  Deus,  Rei  do  Reino  Unido  ^ggs 
de  Portugal  e  do  Brazil  e  Algarves,  ele.  etc.  Aos  vassallos  Novembro 
de  todos  os  Estados  dos  Meus  Reinos  e  Senhorios,  saúde. 
Faço  saber  aos  que  esta  Carta  de  Lei  virem:  Que  pela  Mi- 
nha Carta  Patente,  (i)  dada  em  o  dia  13  de  Maio  do  cor- 
rente anno,  Fui  servido  tomar  em  Minha  alta  consideração 
quanto  convinha  e  se  tornava  necessário  ao  serviço  de  Deus, 
e  ao  bem  de  todos  os  povos  que  a  Divina  Providencia  con- 
fiou á  Minha  Soberana  direcção,  pôr  termo  aos  males  e  dis- 
sensões que  têem  occorrido  no  Brazil,  em  gravissimo  damno 
e  perda,  tanto  dos  seus  naturaes,  como  dos  de  Portugal  e 
seus  dominios,  o  Meu  paternal  desvelo  se  occupou  constan- 
temente de  considerar  quanto  convinha  restabelecer  a  paz, 
amizade  e  boa  harmonia  entre  povos  irmãos,  que  os  víncu- 
los mais  sagrados  devem  conciliar  e  unir  em  perpetua  al- 
liança.  Para  conseguir  tão  importantes  fins,  promover  a 
prosperidade  geral  e  segurar  a  existência  politica  e  os  des- 
tinos futuros  dos  Reinos  de  Portugal  e  Algarves,  assim  como 
os  do  Reino  do  Brazil,  que  com  prazer  Elevei  a  essa  digni- 
dade, preeminência  e,  denominação,  por  Carta  de  Lei  de  16 
de  Dezembro  de  1815,  (2)  em  consequência  do  que  Me 
prestaram  depois  os  seus  habitantes  novo  juramento  de  fide- 
lidade no  acto  solemne  da  Minha  acclamação  em  a  Corte  do 
Rio  de  Janeiro:  Querendo  de  uma  vez  remover  todos  os 
obstáculos  que  podessem  impedir  e  oppor-se  á  dita  alliança, 


(1)  Vae  em  se-:nida  á  presente. 

(2)  Vide  este  documento  a  pa,7.  248  d'este  Tomo. 
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1825  concórdia  e  felicidade  de  iim  e  outro  Reino,  qual  pae  des- 
Novembro  y^iado  que  SÓ  cura  do  melhor  estabelecimento  de  seus  fi- 
lhos; Houve  por  bem  ceder  e  transmittir  em  Meu  sobre 
todos  muito  amado- e  prezado  filho  Dom  Pedro  d'Alcantara, 
Herdeiro  e  Successor  d'estes  Reinos,  Meus  direitos  sobre 
aquelle  paiz,  creando  e  reconhecendo  sua  independência  com 
o  titulo  de  Império,  reservando-Me  todavia  o  titulo  de  Im- 
perador do  Brazil.  Meus  desígnios  sobre  este  tâo  importante 
objecto  se  acham  ajustados  da  maneira  que  consta  do  Tra- 
tado de  amisade  e  alliança,  assignado  em  o  Rio  de  Janeiro 
em  o  dia  29  de  Agosto  do  presente  anno,  ratificado  por  mim 
no  dia  de  hoje,  e  que  vae  ser  patente  a  todos  os  Meus  fieis 
vassallos,  promovendo-se  por  elle  os  bens,  vantagens  e  in- 
teresses de  Meus  povos,  que  6  o  cuidado  mais  urgente  do 
Meu  paternal  coração.  Em  taes  circumstancias  Sou  servido 
assumir  o  titulo  de  Imperador  do  Rrazil,  reconhecendo  o 
dito  Meu  sobre  todos  muito  amado  e  prezado  filho  Dom 
Pedro  d'Alcantara,  Principe  Real  de  Portugal  e  Algarves, 
com  o  mesmo  titulo  também  de  Imperador,  e  o  exercicio 
da  soberania  em  todo  o  Império;  e  Mando  que  de  ora  em 
diante  Eu  assim  fique  reconhecido  com  o  tratamento  cor- 
respondente a  esta  dignidade.  Outrosim  Ordeno  que  todas 
as  Leis,  Cartas  Patentes  e  quaesquer  diplomas  ou  titulos, 
que  se  costumam  expedir  em  o  Meu  Real  nome,  sejam  pas- 
sados com  a  formula  seguinte:=Dom  João  por  graça  de 
Deus,  Imperador  do  Brazil,  e  Rei  de  Portugal  e  dos  Algar- 
ves, d'aquem  e  dalém  mar,  em  Africa  Senhor  de  Guiné,  e 
da  Conquista,  Navegação  e  Commercio  da  Ethiopia,  Arábia, 
Pérsia  e  da  índia  etc.=='E  esta,  que  desde  já  vae  assignada 
com  o  titulo  de  Imperador  e  Rei  com  Guarda,  se  cumprirá 
tâo  inteiramente  como  n'ella  se  contém,  sem  duvida  ou  em- 
bargo algum,  qualquer  que  elle  seja.  Para  o  que  Mando  á 
Meza  do  Desembargo  do  Paço,  etc.  etc.  Juizes,  Magistrados, 
etc.  a  quem  e  aos  quaes  o  conhecimento  d'esta  em  quaes- 
quer casos  pertencer,  que  á  cumpram,  guardem  e  façam 
inteira  e  litteralmente  cumprir  e  guardar  como  n'ella  se 
contém,  sem  hesitações  ou  interpretações  que  alterem  as 
disposições  d'ella,  nào  obstante  quaesquer  Leis,  Regimentos, 
Alvarás,  Cartas  Regias,  Assentos  intitulados  de  Cortes,  dis- 
posições ou  estylos,  que  em  contrario  se  tenham  passado 
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uu  introduzido;  porque  lodos  e  todas  de  Meu  motu  próprio,  i825 
certa  sciencia,  Poder  Real,  pleno  e  supremo,  Derogo  e  Hei  ^'"vembro 
por  derogados,  como  se  d'elles  fizesse  especial  menção  em 
todas  as  suas  parles,  não  obstante  a  Ordenação  que  o  con- 
trario determina,  a  qual  também  Derogo  para  este  eíFeito  so- 
mente, ficando  aliás  sempre  em  seu  vigor.  E  ao  Doutor 
João  de  Matos  e  Vasconcellos  Barbosa  de  Magalhães,  De- 
sembargador do  Paço,  do  Meu  Conselho,  que  serve  de  Chan- 
celler  Mór  d'estes  Reinos,  Mando  que  a  faça  publicar  na 
Chancellaria,  e  que  d'ella  se  remetiam  copias  a  todos  os  Tri- 
bunaes.  Cabeças  de  Comarca  e  Villas  d'estes  Reinos  e  seus 
Dominios;  registando-se  em  todos  os  logares  onde  se  costu- 
mam registar  similhantes  Leis,  e  mandando-se  o  original 
d'ella  para  a  Torre  do  Tombo.  Dada  no  Palácio  de  Mafra, 
aos  15  dias  do  mez  de  Novembro,  anno  do  Nascimento  de  ^ 

Nosso  Senhor  Jesus  Christo  de  1825. 


IMPERADOR  e  REI  (com  guarda  . 
José  Joaquim  de  Almeida  e  Araújo  Correia  de  Lacerda. 
DOCDMENTO. 


CARTA  PATENTE  (a  yLE  SK  REFERE  A  CARTA  DE  LEI  DE  DE  ló  NOVEMBRO 
DE  182õ)  PELV  gUAL  EL-REI  O  SENHOR  DOM  JOÃO  VI  LEGITIMOU  A 
INDEPENDÊNCIA  POLITICA  DO  IMPÉRIO  DO  BRAZIL,  RESALVANDO  FOR- 
MALMENTE A  SUCCESSÃO  DE  SUA  SIAGESTADE  O  IMPERADOR  O  SENHOR 
DOM  PEDRO  I  Á  COROA  DE  PORTUGAL;  DADA  EM  LISBOA  A  13  DE  MAIO 
DE   lS2r>. 


Dom  Jo;lo,  por  graça  de  Deus,  Rei  do  Reino  Unido  de  Portugal 
e  do  Brazil  e  Algarves,  d'aquem  e  d'alem  mar,  em  Africa  Senhor 
de  Guiné,  e  da  Conquista,  Navegação  e  Commercio  da  Ethiopia, 
Arábia,  Pérsia  e  da  índia,  etc.  ete. 

Faço  saber  aos  que  a  presente  Carla  Patente  virem,  que  consi- 
derando Eu  quanto  convém  e  se  torna  necessário  ao  serviço  de  Deus, 
e  ao  bem  de  todos  os  povos  que  a  Divina  Providencia  confiou  á  Mi- 
nha soberana  direcção,  pôr  termo  aos  males  e  dissensões  que  tèem 
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lS2o         decorrido  no  Brazil  em  gravíssimo  damiio  e  perda,  tanto  dos  seus 
Novembro     naturaes  como  dos  de  Portugal  e  seus  domínios:  e  Tendo  constan- 
'^  temente  no  Meu  Real  animo  os  mais  vivos  desejos  de  restabelecer 

a  paz,  amísade  e  boa  harmonia  entre  povos  irmãos  que  os  vincules 
•  mais  sagrados  devem  conciliar  e  unir  em  perpetua  alliança :  para 
conseguir  tão  importantes  fins,  promover  a  prosperidade  geral,  e 
segurar  a  existência  politica  e  os  destinos  futuros  dos  Reinos  de 
Portugal  e  Algarves,  assim  como  os  do  Brazil,  que  com  prazer  Ele- 
vei a  essa  dignidade,  preeminência  e  denominação,  por  Carta  de 
Lei  de  16  de  Dezembro  de  1815,  em  consequência  do  que  Me  pres- 
taram depois  os  seus  habitantes  novo  juramento  de  fidelidade  no 
acto  solemne  da  Minha  acclamação  em  a  Corte  do  Rio  de  Janeiro; 
Querendo  de  uma  vez  remover  todos  os  obstáculos  que  possam  im- 
pedir e  oppor-se  á  dita  alliança,  concórdia  e  felicidade  de  um  e  ou- 
tro Reino,  qual  Rei  desvelado,  que  só  cura  do  melhor  estabeleci- 
mento de  seus  filhos:  Sou  servido,  a  exemplo  do  que  praticaram 
os  Senhores  Reis  Dom  Affonso  V  e  Dom  Manuel,  Meus  Gloriosos 
Predecessores,  e  outros  Soberanos  da  Europa,  ordenar  o  seguinte: 

O  Reino  do  Brazil  será  d'aqui  em  diante  tido,  havido  e  reco- 
nhecido com  a  denominação  de  Império,  em  logar  da  de  Reino  que 
antes  tinha. 

Consequentemente  Tomo  e  Estabeleço  para  Mim,  e  para  os  Meus 
Successores,  o  titulo  e  dignidade  de  Imperador  do  Brazil,  e  Rei  de 
Portugal  e  Algarves,  aosquaes  se  seguirão  os  mais  titulos  inheren- 
tes  á  Coroa  d'estes  Reinos. 

O  titulo  de  Principe  ou  Princeza  Imperial  do  Brazil,  e  Real  de 
Portugal  e  Algarves,  será  conferido  ao  Principe  ou  Princeza  her- 
deiro ou  herdeira  das  duas  Coroas  Imperial  e  Real. 

A  administração,  tanto  interna  como  externa,  dò  Império  do 
Brazil,  será  distincta  e  separada  da  administração  dos  Reinos  de 
Portugal  e  Algarves,  bem  como  a  d'estes  da  d'aquelle. 

E  por  a  successão  das  duas  Coroas,  Imperial  e  Real,  directa- 
mente pertencer  a  Meu  sobre  todos  muito  Amado  e  Prezado  Filho, 
o  Principe  Dom  Pedro,  n'elle,  por  este  Meu  Acto  e  Carta  Patente, 
Cedo  e  Transfiro  já  de  Minha  livre  vontade  o  pleno  exercicio  da 
soberania  do  Império  do  Brazil  para  o  governar,  denominando-se 
Imperador  do  Brazil,  e  Principe  Real  de  Portugal  e  Algarves,  Re- 
servando para  Mim  o  titulo  de  Imperador  do  Brazil,  e  o  de  Rei  de 
Portugal  e  Algarves,  cora  a  plena  soberania  d'estes  dois  Reinos  e 
seus  dominios. 

Sou  lambem  servido,  como  Gram-Mestre,  Governador  e  per- 
petuo Administrador  dos  Mestrados,  Cavallaria  e  Ordens  de  Nosso 
Senhor  Jesus  Christo,  de  São  Bento  d'Aviz  e  de  São  Thiago  da  Es- 
pada, Delegar,  como  Delego,  no  dito  Meu  Filho,  Imperador  do 
Brazil,  e  Principe  Real  de  Portugal  e  Algarves,  toda  a  jurisdicção 
e  poder  para  conferir  os  Beneficios  da  primeira  Ordem,  e  os  Hábi- 
tos de  todas  ellas  no  dito  Império. 

Os  naturaes  do  Reino  d'^  Portugal  e  seus  dominios  serão  consi- 
derados no  Império  do  Brazil  ciimo  Brazileiros,  e  os  naturaes  do 
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Império  do  Brazil  no  Reino  de  Portugal  e  seus  dominios  como  Pór-         ^g^o 
tuguezes;  conservando  sempre  Portugal  os  seus  antigos  foros,  li-     Novembro 
herdades  e  louváveis  costumes.  ^^ 

Para  memoria,  firmeza  e  guarda  de  lodo  o  referido,  Mandei  fa- 
zer duas  Cartas  Patentes  d'este  mesmo  teor,  assignadas  por  Mim,  e 
selladas  com  o  Meu  scllo  grande ;  das  quaes  uma  Mando  entregar 
ao  sobredito  Meu  filho.  Imperador  do  Brazil  e  Príncipe  Real  de 
Portugal  e  Algarves,  e  outra  se  conservará  e  guardará  na  Torre  do 
Tombo ;  e  valerão  ambas  como  se  fossem  Cartas  passadas  pela  Chan- 
cellaria,  postoque  por  ella  não  hajam  de  passar,  sem  embargo  de 
toda  e  qualquer  legislação  em  contrario,  que  para  esse  fim  Revogo 
como  se  d'ella  fizesse  expressa  menção. 

Dada  no  Palácio  da  Bemposta,  aos  13  do  mcz  de  Maio  de  1825. 


EL-REl,  (com  guarda ^ 


BEINÃDO  DO  SENHOR  D.  PEDRO  IV. 


REGEPiClil  DA  IMiMi 

A  SENHORA  DONA  ISABEL  MARIA 


CAUTA  CONSTITUCIONAL  DA  MONAUCHIA  PORTUGUEZA,  DECRE- 
TADA E  DADA  PELO  SENHOR  DOM  PEDRO  IV  REI  DE  POR- 
TUGAL, NO  RIO  DE  JANEIRO,  A  á9  DE  ABRIL  DE  1826. 


I\)0  EXEMPLAR  OFFICIAL   IMPRESSO. 


Uom  Pedro,  por  graça  de  Deus,  Rei  de  Portugal,  dos       1826 
Algarves,  etc.  Faço  saber  a  todos  os  Meus  súbditos  Portu-         29' 
guezes  que  Sou  Servido  Decretar,  Dar  e  Mandar  jurar  im- 
mediatamente  pelas  Três  Ordens  do  Estado  a  Carta  Consti- 
tucional abaixo  transcripta,  a  qual  d'ora  em  diante  regerá 
esses  Meus  Reinos  e  dominios,  e  que  é  do  teor  seguinte: 


CARTA  CONSTITUCIONAL 

PARA  O  REINO  DE  PORTUGAL,  ALGARVES  E  SEUS  DOMÍNIOS. 

TITULO  I. 

Do  Reino  de  Portugal,  seu  território,  governo,  dynastia 
€  religião. 

ART.   I. 

O  Reino  de  Portugal  é  a  Associação  politica  de  todos 
os  Cidadãos  Portuguezes.  Elles  formam  uma  Nação  livre  e 
independente. 

ART.  II. 

O  seu  território  forma  o  Reino  do  Portugal  e  Algarves, 
e  comprehende: 

§  1.°  Na  Europa,  o  Reino  de  Portugal,  que  se  compõe 
das  Provincias  do  Minho,  Trás  os  Montes,  Reira,  Estrema- 
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1S26  dura,  Alemtejo  e  Reino  do  Algarve,  e  das  Ilhas  adjacentes, 
-^^g''       Madeira,  Porto  Santo  e  Açores. 

§  2.'*  Na  Africa  Occidental,  Bissau  e  Cacheu;  na  Costa 
da  Mina,  o  Forte  de  S.  João  Baptista  de  Ajuda,  Angola, 
Benguella  e  suas  dependências,  Cabinda  e  Molembo,  as  Ilhas 
de  Cabo  Verde,  o  as  de  S.  Thomé  e  Principe  e  suas  depen- 
dências; na  Costa  Oriental,  Moçambique,  Rio  de  Senna,  So- 
falla,  Inhambane,  Quilimane  e  as  Ilhas  de  Cabo  Delgado. 

§  3."  Na  Ásia,  Salsete,  Bardez,  Goa,  Damão,  Diu,  e  os 
Estabelecimentos  de  Macau  e  das  Ilhas  de  Solor  e  Timor. 


ART.  III. 

A  Nação  nâo  renuncia  o  direito  que  tenha  a  qualquer 
porção  de  território  n'estas  três  partes  do  mundo  não  com- 
prehendida  no  antecedente  Artigo. 

ART.  IV. 

O  seu  Governo  é  monarchico,  hereditário  e  represen- 
tativo. 

ART.V. 

Continua  a  dynastia  reinante  da  Serenissima  Casa  de 
Bragança  na  Pessoa  da  Senhora  Princeza  D.  Maria  da  Gloria, 
pela  abdicação  e  cessão  de  Seu  Augusto  Pae  o  Senhor  D. 
Pedro  I,  Imperador  do  Brazil,  legitimo  herdeiro  e  successor 
do  Senhor  D.  João  VI. 

ART.  VI. 

A  Religião  Catholica,  Apostólica  Romana  continuará  a 
ser  a  religião  do  Reino.  Todas  as  outras  religiões  serão  per- 
mittidas  aos  estrangeiros,  com  seu  culto  domestico  ou  par- 
ticular, em  casas  para  isso  destinadas,  sem  forma  alguma 
exterior  de  templo. 

TITULO  II. 

Dos  Cidadãos  Porluguezes. 

ART.    VII. 

São  Cidadãos  Portuguezes: 

§  l.°  Os  que  tiverem  nascido  em  Portugal  ou  seus  do- 
minios,  e  que  hoje  não  forem  Cidadãos  Brazileiros,  aindaque 
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O  pae  seja  estrangeiro,  uma  vez  que  este  não  resida  por  ser-       1826 
viço  de  sua  Nação.  ^2^9"^ 

§  2.°  Os  filhos  de  pae  Portuguez  e  os  illegitimos  de 
mãe  Porlugueza,  nascidos  em  Paiz  estrangeiro,  que  vierem 
estabelecer  domicilio  no  Reino. 

§  3.^  Os  filhos  de  pae  Portuguez  que  estivesse  em  Paiz 
estrangeiro  em  serviço  do  Reino,  embora  elles  não  venham 
estabelecer  domicilio  no  Reino. 

§  4."  Os  Estrangeiros  naturalisados,  qualquer  quese  ja 
a  sua  religião;  uma  lei  determinará  as  qualidades  precisas 
para  se  obter  carta  de  naturalisação. 

ART.  VIII. 

Perde  os  direitos  de  cidadão  Portuguez: 
§  1.^  O  que  se  naturalisar  em  Paiz  estrangeiro. 
§  2.°  O  que  sem  licença  do  Rei  aceitar  emprego,  pen- 
são ou  condecoração  de  qualquer  Governo  estrangeiro. 
§  S.""  O  que  for  banido  por  sentença. 

ART.   IX. 

Suspende-se  o  exercicio  dos  Direitos  politicos: 
§  1.**  Por  incapacidade  physica  ou  moral. 
§  2.°  Por  sentença  condemnatoria  a  prisão  ou  degredo, 
emquanto  durarem  os  seus  eíFeitos. 


TITULO  III. 

Dos  Poderes  e  Representação  Nacional. 

ART.   X. 

A  divisão  e  harmonia  dos  Poderes  politicos  é  o  princi- 
pio conservador  dos  direitos  dos  cidadãos,  e  o  mais  seguro 
meio  de  fazer  eíFectivas  as  garantias  que  a  Constituição  of- 
ferece. 

ART.   XI. 

Os  Poderes  politicos  reconhecidos  pela  Constituição  do 
Reino  de  Portugal  são  quatro:  o  Poder  Legislativo,  o  Poder 
Moderador,  o  Poder  Executivo  e  o  Poder  Judicial. 
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ART.  XII. 

182(>  Os  Representantes  da  Nação  Portugueza  são  o  Rei  c  as 

Ag^g"*       Cortes  Geraes. 

TITULO  IV. 

Do  Poder  Legislativo. 

CAPITULO  I. 

Dvs  ramos  do  Poder  Legislativo  e  snas  atlrihuiçoes . 
ART.  XIII. 

O  Poder  Legislativo  compete  ás  Cortes  com  a  sancçâo 
do  Rei. 

ART.    XIV. 

As  Cortes  compôem-se  de  duas  Camarás:  Camará  de 
Pares  e  Camará  de  Deputados. 

ART.  XV. 

É  da  attribuiçào  das  Cortes: 

§  l.""  Tomar  juramento  ao  Rei,  ao  Principe  Real,  ao 
Regente  ou  Regência. 

§  2.^  Eleger  o  Regente  ou  a  Regência,  e  marcar  os 
limites  da  sua  auctoridade. 

§  3.^  Reconhecer  o  Principe  Real,  como  Successor  do 
Throno,  na  primeira  reunião  logo  depois  do  seu  nascimento. 

§  4.°  Nomear  Tutor  ao  Rei  menor,  caso  que  seu  Pae 
o  não  tenha  nomeado  em  testamento. 

§  5.^  Na  morte  do  Rei,  ou  vacância  do  Throno,  insti- 
tuir exame  da  Administração  que  acabou,  e  reformar  os 
abusos  n'ella  introduzidos. 

§  6.°  Fazer  leis,  interpreta-las  suspende-las  e  revoga- 
las. 

§  7.**  Velar  na  guarda  da  Constituição,  e  promover  o 
bem  geral  da  Nação. 

§  8."  Fixar  annualmente  as  despezas  publicas,  e  repar- 
tir a  contribuição  directa. 

'  §  9.''  Conceder  ou  negar  a  entrada  de  forças  estran- 
geiras de  terra  e  mar  dentro  do  Reino,  ou  dos  portos  d'elIo. 
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§  10.''  Fixar  annualmente,  sobre  a  informação  do  Go-  1826 
verno,  as  forças  de  mar  e  terra,  ordinárias  e  extraordina-  ^9' 
rias. 

§  11.''  Auctorisar  o  Governo  para  contrahir  emprésti- 
mos. 

§  lâ.''  Estabelecer  meios  convenientes  para  pagamento 
da  divida  publica. 

§  13.''  Regular  a  administração  dos  bens  do  Estado,  e 
decretar  a  sua  alienação. 

§  i^.^  Crear  ou  supprimir  empregos  públicos,  e  esta- 
belecer-lhes  ordenados. 

§  15.°  Determinar  o  peso,  valor,  inscripçâo,  typo  e  de- 
nominação das  moedas,  assim  como  o  padrão  dos  pesos  e 
medidas. 

ART.   XVI. 

A  Gamara  dos  Pares  terá  o  tratamento  de  =  Dignos  Pa- 
res do  Reino, =  e  a  dos  Deputados  de=Senbores  Deputa- 
dos da  Nação  Portugueza.= 

ART.  XVII. 

Cada  Legislatura  durará  quatro  annos,  e  cada  Sessão 
annual  três  mezes. 

ART.  XVIII. 

A  Sessão  Real  da  abertura  será  todos  os  annos  no  dia 
2  de  Janeiro. 

ART.  XIX. 

Também  será  Real  a  Sessão  do  encerramento;  e  tanto 
esta,  como  a  da  abertura,  se  fará  em  Cortes  Geraes,  re- 
unidas ambas  as  Gamaras,  estando  os  Pares  á  direita,  e  os 
Deputados  á  esquerda. 

ART.   XX. 

Seu  ceremonial,  e  o  da  participação  ao  Rei,  será  feito 
na  forma  do  Regimento  interno. 

ART.  XXI. 

A  nomeação  do  Presidente  e  Vice-Presidente  da  Gamara 
dos  Pares  compete  ao  Rei:  a  do  Presidente  e  Vice-Presi- 
dente da  Gamara  dos  Deputados  será  da  escolha  do  Rei,  so- 
bre proposta  de  cinco,  feita  pela  mesma  Gamara:  a  dos  Se- 
cretários de  ambas,  verificação  dos  Poderes  dos  seus  mem- 
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1826       bros,  juramento,  e  sua  policia  interior,  se  executará  na 
^^^y'*       forma  dos  seus  respectivos  Regimentos. 

ART.  XXII. 

Na  reunião  das  duas  Gamaras,  o  Presidente  da  Gamara 
dos  Pares  dirigirá  o  trabalho;  os  Pares  e  Deputados  toma- 
rão lograr  como  na  abertura  das  Gôrtes. 


ART.  XXIII. 

As  Sessões  de  cada  uma  das  Gamaras  serão  publicas,  á 
excepção  dos  casos  em  que  o  bem  do  Estado  exigir  que  se- 
jam secretas. 

ART.    XXIV. 

Os  negócios  se  resolverão  pela  maioria  absoluta  de  votos 
dos  membros  presentes. 

ART.  XXV. 

Os  membros  de  cada  uma  das  Gamaras  são  invioláveis 
pelas  opiniões  que  proferirem  no  exercicio  das  suas  funcções. 

ART.    XXVI. 

Nenhum  Par  ou  Deputado,  durante  a  sua  deputação, 
pôde  ser  preso  por  Auctoridade  alguma,  salvo  por  ordem  da 
sua  respectiva  Gamara,  menos  em  flagrante  delicto  de  pena 
capital. 

ART.   XXVII. 

Se  algum  Par  ou  Deputado  for  pronunciado,  o  Juiz,  sus- 
pendendo todo  o  ulterior  procedimento,  dará  conta  á  sua 
respectiva  Gamara,  a  qual  decidirá  se  o  processo  deva  con- 
tinuar, e  o  membro  ser  ou  não  suspenso  no  exercicio  das 
suas  funcções. 

ART.   XXVIII. 

Os  Pares  e  Deputados  poderão  ser  nomeados  para  o 
cargo  de  Ministro  d'Estado  ou  Gonselheiro  d'Estado,  com 
a  diíferença  de  que  os  Pares  continuarão  a  ter  assento  na 
Gamara,  e  o  Deputado  deixa  vago  o  seu  logar,  e  se  procede 
a  nova  eleição,  na  qual  pode  ser  reeleito,  e  accumular  as 
duas  funcções. 

ART.   XXIX. 

Também  accumulam  as  duas  funcções,  se  já  exerciam 
qualquer  dos  mencionados  cargos,  quando  foram  eleitos. 
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ART.   XXX. 

Nào  se  pôde  ser  ao  mesmo  tempo  membro  de  ambas  as       i826 
Gamaras.  '^h'' 

ART.   XXXI. 

O  exercício  de  qualquer  emprego,  á  excepção  dos  de 
Conselheiro  d'Estado  e  Ministro  d'Estado,  cessa  interina- 
mente emquanto  durarem  as  funcçôes  de  Par  ou  Deputado. 

ART.  XXXII. 

No  intervallo  das  Sessões  não  poderá  o  Rei  empregar 
um  Deputado  fora  do  Reino,  nem  mesmo  irá  exercer  seu 
emprego,  quando  isso  o  impossibilite  para  se  reunir  no 
tempo  da  convocação  das  Cortes  Geraes  ordinárias  ou  ex- 
traordinárias. 

ART.   XXXIII. 

Se  por  algum  caso  imprevisto,  de  que  dependa  a  segu- 
rança publica,  ou  o  bem  do  Estado,  for  indispensável  que 
algum  Deputado  saia  para  outra  Commissão,  a  respectiva 
Camará  o  poderá  determinar. 

CAPITULO  II. 
Da  Camará  dos  Deputados. 

ART.  XXXIV. 

A  Camará  dos  Deputados  é  electiva  e  temporária. 

ART.  XXXV. 

É  privativa  da  Camará  dos  Deputados  a  iniciativa: 
§1."  Sobre  Impostos. 
§2.''  Sobre  Recrutamentos. 

ART.   XXXVI. 

Também  principiará  na  Camará  dos  Deputados: 
§  1.**  O  exame  da  Administração  passada,  e  reforma 
dos  abusos  n'ella  introduzidos. 

§  2.°  A  discussão  das  Propostas  feitas  pelo  Poder  Exe- 
cutivo. 

ART.   XXXVII. 

É  da  privativa  altribuição  da  mesma  Camará  decretar 
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1826       que  tem  logar  a  accusaçâo  dos  Ministros  d'Estado  e  Con- 
^^9'       selheiros  d'Estado. 

ART.  XXXVIII. 

Os  Deputados,  durante  as  Sessões,  vencerão  um  subsi- 
dio pecuniário,  taxado  no  fim  da  ultima  Sessão  da  Legisla- 
tura antecedente.  Alem  d' isto  se  lhes  arbitrará  uma  inde- 
mnisação  para  as  despezas  da  vinda  e  volta. 


CAPITULO  III. 

Da  Camará  dos  Pares. 

ART.  XXXIX. 

A  Camará  dos  Pares  é  composta  de  membros  vitalicios 
e  hereditários,  nomeados  pelo  Rei,  e  sem  numero  fixo. 

ART.  XL. 

O  Principe  Real  e  os  Infantes  são  Pares  por  Direito,  e 
terão  assento  na  Gamara,  logoque  cheguem  á  idade  de  vinte 
e  cinco  annos. 

ART.  XLl. 

É  da  attribuição  exclusiva  da  Gamara  dos  Pares: 

§  1.°  Gonhecer  dos  delictos  individuaes  commettidos 
pelos  membros  da  Familia  Real,  Ministros  d'Estado^  Con- 
selheiros d'Estado  e  Pares,  e  dos  delictos  dos  Deputados, 
durante  o  período  da  Legislatura. 

§  2."  Conhecer  da  responsabilidade  dos  Secretários  e 
Conselheiros  d'Estado. 

§  3."*  Convocar  as  Cortes  na  morte  do  Rei  para  a  elei- 
ção da  Regência  nos  casos  em  que  ella  tem  logar,  quando  a 
Regência  Provisional  o  não  faça. 

ART.  XLII. 

No  juizo  dos  crimes,  cuja  accusaçâo  não  pertence  á  Ga- 
mara dos  Deputados,  accusará  o  Procurador  da  Coroa. 

ART.  XLIII. 

As  Sessões  da  Gamara  dos  Pares  começam  e  acabam  ao 
mesmo  tempo  que  as  da  Gamara  dos  Deputados. 
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ART.  XLIV. 

Toda  a  reunião  da  Camará  dos  Pares,  fora  do  tempo        182C 
das  Sessões  da  dos  Deputados,  é  illicita  e  nulla,  á  excepção        gg 
dos  casos  marcados  pela  Constituição. 


CAPITULO  IV. 

Da  proposição,  discussão,  sancção  e  promulgação 
das  Leis. 


ART.   XLV. 

A  proposição,  opposiçào  e  approvaçào  dos  Projectos  de 
Lei  compete  a  cada  uma  das  Camarás. 

ART.  XLVI. 

O  Poder  Executivo  exerce  por  qualquer  dos  Ministros 
d'Estado  a  proposição,  que  lhe  compete  na  formação  das 
leis,  e  só  depois  de  examinada  por  uma  Commissâo  da  Ca- 
mará dos  Deputados,  aonde  deve  ter  principio,  poderá  ser 
convertida  em  Projecto  de  Lei. 

ART.  XLVll. 

Os  Ministros  podem  assistir  e  discutir  a  proposta,  de- 
pois do  relatório  da  Commissâo;  mas  não  poderão  votar, 
nem  estarão  presentes  á  votação,  salvo  se  forem  Pares  ou 
Deputados. 

ART.  XLVIII. 

Se  a  Camará  dos  Deputados  adoptar  o  Projecto,  o  re- 
metterá  á  dos  Pares  com  a  seguinte  fórmula:  =:A  Camará 
dos  Deputados  envia  á  Camará  dos  Pares  a  Proposição  junta 
do  Poder  Executivo  (com  emendas,  ou  sem  ellas,)  e  pensa 
que  ella  tem  logar.= 

ART.    XLIX. 

Se  não  poder  adoptar  a  Proposição,  o  participará  ao  Rei 
por  uma  Deputação  de  sete  membros,  da  maneira  seguinte: 
=A  Camará  dos  Deputados  testemunha  ao  Rei  o  seu  re- 
conhecimento pelo  zelo  que  mostra  em  vigiar  os  interesses 
do  Reino,  e  Lhe  supplica  respeitosamente  Digne-Se  tomar  em 
ulterior  consideração  a  Proposta  do  Governo.  = 
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ART.  L. 

1826  Em  p:eral,  as  Proposições  que  a  Gamara  dos  Deputados 

admiUir  e  approvar,  serão  remettidas  á  Gamara  dos  Pares 
com  a  fórmula  seguinte  :=A  Gamara  dos  Deputados  envia 
á  Gamara  dos  Pares  a  Proposição  junta,  e  pensa  que  tem  lo- 
gar  pedir-se  ao  Rei  a  Sua  sancçâo.= 

ART.    LI. 

Se  porém  a  Gamara  dos  Pares  não  adoptar  inteiramente 
o  Projecto  da  Gamara  dos  Deputados,  mas  se  o  tiver  alte- 
rado, ou  addicionado,  o  reenviará  pela  maneira  seguinte: 
=^A  Gamara  dos  Pares  envia  á  Gamara  dos  Deputados  a  sua 
Proposição  (tal)  com  as  emendas  ou  addiçôes  juntas,  e  pensa 
que  com  ellas  tem  logar  pedir-se  ao  Rei  a  sancção  Real.= 

ART.   LII. 

Se  a  Gamara  dos  Pares,  depois  de  ter  deliberado,  julga 
que  não  pôde  admittir  a  Proposição  ou  Projecto,  dirá  nos 
termos  seguintes:  =A  Gamara  dos  Pares  torna  a  remetter 
á  Gamara  dos  Deputados  a  Proposição  (tal),  á  qual  não  tem 
podido  dar  o  seu  consentimento.  = 

ART.   LIII. 

O  mesmo  praticará  a  Gamara  dos  Deputados  para  com 
a  dos  Pares,  quando  n'esta  tiver  o  Projecto  a  sua  origem. 

ART.    LIV. 

Se  a  Gamara  dos  Deputados  não  approvar  as  emendas 
ou  addiçôes  da  dos  Pares,  ou  vice  versa^  e  todavia  a  Gamara 
recusante  julgar  que  o  Projecto  é  vantajoso,  se  nomeará  uma 
Gommissão  de  igual  numero  de  Pares  e  Deputados;  e  o  que 
ella  decidir  servirá,  ou  para  fazer-se  a  Proposta  da  Lei,  ou 
para  ser  recusada. 

ART.  LV. 

Se  qualquer  das  duas  Gamaras,  concluida  a  discussão,  ado- 
ptar inteiramente  o  Projecto,  que  a  outra  Gamara  lhe  en- 
viou, o  reduzirá  a  Decreto;  e,  depois  de  lido  em  Sessão,  o 
dirigirá  ao  Rei  em  dois  Autographos  assignados  pelo  Presi- 
dente e  dois  Secretários,  pedindo-Lhe  a  Sua  sancção  pela 
fórmula  seguinte:  ==As  Gôrtes  Geraes  dirigem  ao  Rei  o  De- 
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çreto  incluso,  que  julgam  vantajoso  e  útil  ao  Reino,  e  pe-       1826 
dem  a  Sua  Magestade  Se  Digne  dar  a  Sua  sancçào.=  ^g' 

AUT.  LVI. 

Esta  remessa  será  feita  por  uma  Deputação  de  sete  mem- 
bros, enviada  pela  Gamara  ultimamente  deliberante,  a  qual 
ao  mesmo  tempo  informará  á  outra  Gamara,  aonde  o  Pro- 
jecto teve  origem,  que  tem  adoptado  a  sua  Proposição  rela- 
tiva a  tal  objecto,  e  que  a  dirigiu  ao  Rei,  pedindo-Lhe  a  Sua 
sancção. 

ART.  LVII. 

Recusando  o  Rei  prestar  o  Seu  consentimento,  respon- 
derá nos  termos  seguintes:  =0  Rei  quer  meditar  sobre  o 
Projecto  de  Lei,  para  a  seu  tempo  se  resolver. = Ao  que  a 
Gamara  responderá  que=i\gradece  a  Sua  Magestade  o  in- 
teresse, que  toma  pela  Nação.  = 

ART.  LVIII. 

Esta  denegação  tem  eífeito  absoluto. 

ART.  LIX. 

O  Rei  dará  ou  negará  a  sancção  em  cada  Decreto  den- 
tro de  um  mez,  depois  que  Lhe  for  apresentado. 

ART.  LX. 

Se  o  Rei  adoptar  o  Projecto  das  Gôrtes  Geraes,  Se  ex- 
primirá assim  :=0  Rei  consente.  =  Gom  o  que  fica  sanccio- 
nado,  e  nos  termos  de  ser  promulgado  como  Lei  do  Reino; 
e  um  dos  dois  Authographos,  depois  de  assignados  pelo  Rei, 
será  remettido  para  o  Archivo  da  Gamara,  que  o  enviou;  e 
o  outro  servirá  para  por  elle  se  fazer  a  promulgação  da  Lei 
pela  respectiva  Secretaria  d'Estado,  sendo  depois  remettido 
para  a  Torre  do  Tombo. 

ART.  LXI. 

A  fórmula  da  promulgação  da  Lei  será  concebida  nos 
seguintes  termos:  D.  (F),  por  Graça  de  Deus,  Rei  de  Portu- 
gal e  dos  Algarves,  etc.  Fazemos  saber  a  todos  os  Nossos 
súbditos,  que  as  Gôrtes  Geraes  decretaram,  e  Nós  Quere- 
mos a  Lei  seguinte  (a  integra  da  Lei  nas  suas  disposições 
somente):  Mandámos  portanto  a  todas  as  Auctoridades,  a 
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1826       quem  o  conhecimento  e  execução  da  referida  Lei  pertencer, 
^29''       que  a  cumpram,  e  façam  cumprir  e  guardar  tâo  inteira- 
mente como  n'ella  se  contém.  O  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  d...  (o  da  Repartição  competente)  a  faça  imprimir, 
publicar  e  correr. 

ART.  LXll. 

Assignada  a  Lei  pelo  Rei,  referendada  pelo  Secretario 
d'Estado  competente,  e  sellada  com  o  Sêllo  Real,  se  guar- 
dará o  original  na  Torre  do  Tombo,  e  se  remetterão  os 
exemplares  d'ella  impressos  a  todas  as  Camarás  do  Reino, 
Tribunaes  e  mais  logares  aonde  convenha  fazer-se  publica. 


CAPITULO  V. 
Das  eleições. 
ART.  LXIII. 

As  nomeações  dos  Deputados  para  as  Cortes  Geraes  serão 
feitas  por  eleições  indirectas,  elegendo  a  massa  dos  cida- 
dãos activos,  em  Assembléas  parochiaes,  os  Eleitores  de  Pro- 
vincia,  e  estes  os  Representantes  da  Nação. 

ART.   LXIV. 

Téem  voto  n'estas  eleições  primarias: 
§  1.**  Os  Cidadãos  Portuguezes  que  estão  no  goso  de 
seus  direitos  politicos. 

§  2."  Os  Estrangeiros  naturalisados. 

ART.  LXV. 

São  excluidos  de  votar  nas  Assembléas  parochiaes. 

§  1.°  Os  menores  de  vinte  cinco  annos,  nos  quaes  se" 
não  comprehendem  os  casados  e  Officiaes  militares,  que  fo- 
rem maiores  de  vinte  um  annos,  os  Bacharéis  formados,  e 
Clérigos  de  Ordens  Sacras. 

§  2.**  Os  filhos  familias  que  estiverem  na  companhia 
de  seus  pães,  salvo  se  servirem  Officios  públicos. 

§  3.°  Os  creados  de  servir,  em  cuja  classe  não  entram 
os  Guarda-livros,  e  primeiros  Caixeiros  das  casas  de  com- 
mercio,  es  creados  da  Casa  Real,  que  não  forem  de  galão 
branco,  e  os  administradores  das  fazendas  ruraes  e  fabricas. 
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§  4.°  Os  religiosos,  e  quaesquer  que  vivam  em  commu-        1826 
nidade  claustral.  %'^ 

§  5.^  Os  que  não  tiverem  de  renda  liquida  annual  cem 
mil  réis,  por  bens  de  raiz,  industria,  commercio  ou  em- 
pregos. 

ART.   LXVI. 

Os  que  não  podem  votar  nas  Assembléas  primarias  de 
Parochia  não  podem  ser  membros,  nem  votar  na  nomeação 
de  alguma  Auctoridade  electiva  nacional. 

ART.  LXVII. 

Podem  ser  Eleitores,  e  votar  na  eleição  dos  Deputados, 
todos  os  que  podem  votar  na  Assembléa  parochial.  Exce- 
ptua m-se: 

§  1."*  Os  que  não  tiverem  de  renda  liquida  annual  du- 
zentos mil  réis  por  bens  de  raiz,  industria,  commercio  ou 
emprego. 

§  2."  Os  libertos. 

§  3.**  Os  criminosos  pronunciados  em  querela  ou  de- 
vassa. 

ART.  LXVI II. 

Todos  os  que  podem  ser  Eleitores  são  babeis  para  serem 
Deputados.  Exceptuam-se: 

§1.°  Os  que  não  tiverem  quatrocentos  mil  réis  de  renda 
liquida,  na  forma  dos  Artigos  lxv  e  lxvii. 

§  2."  Os  estrangeiros  naturalisados. 

ART.   LXIX. 

Os  Cidadãos  Portuguezes,  em  qualquer  parte  que  exis- 
tam, são  elegiveis  em  cada  Districto  eleitoral  para  Depu- 
tados, ainda  quando  abi  não  sejam  nascidos,  residentes  ou 
domiciliados. 

ART.  LXX. 

Uma  Lei  regulamentar  marcará  o  modo  pratico  das  elei- 
ções e  o  numero  de  Deputados  relativamente  á  população 
do  Reino. 
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1826 

^lí"  TITULO  V. 

Do  Rei. 

CAPITULO  I. 
Do  Poder  Moderador . 
ART.  LXXI. 

O  Poder  Moderador  é  a  chave  de  toda  a  organisaçào 
politica,  e  compete  privativamente  ao  Rei  como  Chefe  Su- 
premo da  Nação  para  que  incessantemente  vele  sobre  a  ma- 
nutenção da  independência,  equilibrio  e  harmonia  dos  mais 
Poderes  politicos. 

ART.   LXXll. 

A  Pessoa  do  Rei  é  inviolável  e  sagrada:  Elle  não  está 
sujeito  a  responsabilidade  alguma. 

ART.  LXXIII. 

Os  Seus  titulos  são:  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves, 
d'aquem  e  d'alem  mar,  em  Africa  Senhor  de  Guiné,  e  da 
Conquista,  Navegação  e  Commercio  da  Ethiopia,  Arábia, Pér- 
sia e  da  índia,  etc,  e  tem  o  tratamento  de  Magestade  Fi- 
delissima. 

ART.  LXXIV. 

O  Rei  exerce  o  Poder  Moderador: 

§  1.°  Nomeando  os  Pares  sem  numero  fixo. 

§  2.°  Convocando  as  Cortes  Geraes  extraordinariamente 
nos  intervallos  das  Sessões,  quando  assim  o  pede  o  bem  do 
Reino. 

§  3.°  Sanccionando  os  Decretos  e  Resoluções  das  Cortes 
Geraes,  para  que  tenham  força  de  Lei,  (Artigo  lv). 

§  Ã-.^  Prorogando  ou  adiando  as  Cortes  Geraes,  e  dis- 
solvendo a  Camará  dos  Deputados  nos  casos  em  que  o  exi- 
gir a  salvação  do  Estado,  convocando  immediatamente  ou- 
tra que  a  substitua. 

§  5.°  Nomeando  e  demittindo  livremente  os  Ministros 
d'Estado. 

§  6."  Suspendendo  os  Magistrados  nos  casos  do  Arti- 
go cxxi. 
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§  7.°  Perdoando  e  moderando  as  penas  impostas  aos       1826 
réus  condemnados  por  sentença.  ^^^J'* 

§  8.°  Concedendo  amnistia  em  caso  urgente,  e  quando 
assim  o  aconselhem  a  humanidade  e  o  bem  do  Estado. 


CAPITULO  H. 

Do  Poder  Executivo. 

ART.  LXXV. 

O  Rei  é  o  Chefe  do  Poder  Executivo,  e  o  exercita  pe- 
los Seus  Ministros  d'Estado.  São  Suas  principaes  attribui- 
çôes: 

§1.*'  Convocar  as  novas  Cortes  Geraes  ordinárias  no 
dia  2  de  Março  do  quarto  anno  da  Legislatura  existente  no 
Reino  de  Portugal,  e  nos  Dominios  no  anno  antecedente. 

§  2.°  Nomear  Bispos,  e  prover  os  Beneficios  Ecclesias- 
ticos. 

§  3."*  Nomear  Magistrados. 

§  4.°  Prover  os  mais  Empregos  civis  e  políticos. 

§  5.*^  Nomear  os  Commandantes  das  Forças  de  terra  e 
mar,  e  remove-los,  quando  assim  o  pedir  o  bem  do  Estado. 

§  6.''  Nomear  Embaixadores  e  mais  Agentes  diplomá- 
ticos e  commerciaes. 

§  7.°  Dirigir  as  negociações  politicas  com  as  Nações 
estrangeiras. 

§  8.^  Fazer  Tratados  de  alliança  oífensiva  e  defensiva, 
de  subsidio  e  commercio,  levando-os  depois  de  concluidos 
ao  conhecimento  das  Cortes  Geraes,  quando  o  interesse  e 
segurança  do  Estado  o  permittirem.  Se  os  Tratados  con- 
cluidos em  tempo  de  paz  envolverem  cessão  ou  troca  de 
território  do  Reino,  ou  de  possessões  a  que  o  Reino  tenha 
direito,  não  serão  ratificados,  sem  terem  sido  approvados 
pelas  Cortes  Geraes. 

§  9."^  Declarar  a  guerra  e  fazer  a  paz,  participando  á 
Assembléa  as  communicações  que  forem  compatíveis  com 
os  interesses  e  segurança  do  Estado. 

§  10.**  Conceder  Cartas  de  Naturalisação  na  forma  da 
Lei. 

§  11.*"  Conceder  Títulos,  Honras,  Ordens  Militares,  e 
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1826  Distincçôes  em  recompensa  de  serviços  feitos  ao  Estado,  de- 
^29'  pendendo  as  Mercês  pecuniárias  da  approvaçào  da  Assem- 
bléa,  quando  não  estiverem  já  designadas  e  taxadas  por 
Lei. 

§  12.°  Expedir  os  Decretos,  Instrucçôes  e  Regulamen- 
tos adequados  á  boa  execução  das  Leis. 

§  1 3.°  Decretar  a  applicaçâo  dos  rendimentos  destina- 
dos pelas  Cortes  aos  vários  ramos  da  Publica  Administração. 

§  14.'^  Conceder  ou  negar  o  Beneplácito  aos  Decretos 
dos  Concilios  e  Letras  Apostólicas,  e  quaesquer  outras  Con- 
stituições Ecclesiasticas,  que  se  não  oppozerem  á  Constitui- 
ção; e  precedendo  approvação  das  Cortes,  se  contiverem  dis- 
posição geral. 

§  15."  Prover  a  tudo  que  for  concernente  á  segurança 
interna  e  externa  do  Estado,  na  forma  da  Constituição. 

'       ART.   LXXVI. 

O  Rei  antes  de  ser  acclamado,  prestará  na  mão  do  Pre- 
sidente da  Camará  dos  Pares,  reunidas  ambas  as  Camarás, 
o  seguinte  juramento:  =Juro  manter  a  Religião  Catho- 
lica.  Apostólica  Romana,  a  integridade  do  Reino,  observar, 
e  fazer  observar  a  Constituição  Politica  da  Nação  Portu- 
gueza,  e  mais  Leis  do  Reino,  e  prover  ao  bem  geral  da  Na- 
ção, quanto  em  Mim  couber.  = 

ART.   LXXVII. 

O  Rei  não  poderá  sair  do  Reino  de  Portugal  sem  o  con- 
sentimento das  Cortes  Geraes;  e,  se  o  fizer,  se  entenderá 
que  abdicou  a  Coroa. 

CAPITULO  III. 
Da  Familia  Real  e  sua  Dotação. 
ART.  LXXVIII. 

O  Herdeiro  presumptivo  do  Reino  terá  o  Titulo  de 
r^Principe  Real,  =  e  o  seu  Primogénito  de=Principe  da 
Beira  ;=todos  os  mais  terão  ode  =lnfantes.=0  tratamento 
do  Herdeiro  presumptivo  será  o  de=Alteza  Real=e  o 
mesmo  será  o  do  Principc  da  Beira;  os  Infantes  terão  o  tra- 
tamento de  ==  Alteza.  = 
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ART.  LXXIX. 

O  Herdeiro  presumptivo,  completando  quatorze  annos       1826 
de  idade,  prestará  nas  mãos  do  Presidente  da  Camará  dos       \^q'* 
Pares,  reunidas  ambas  as  Camarás,  o  seguinte  juramento: 
=Juro  manter  a  Religião  Catholica,  Apostólica  Romana, 
observar  a  Constituição  Politica  da  Nação  Portugueza,  e  ser 
obediente  ás  Leis  e  ao  Rei.:=j 


ART.    LXXX. 

As  Cortes  Geraes,  logoque  o  Rei  succeder  no  Reino, 
Lhe  assiguBrão,  e  á  Rainha  Sua  Esposa,  uma  dotação  cor- 
respondente ao  decoro  de  Sua  Alta  Dignidade. 

ART.    LXXXT. 

As  Cortes  assignarão  também  alimentos  ao  Principe 
Real  e  aos  Infantes  desde  que  nascerem. 

ART.  LXXXIl. 

Quando  as  Princezas  ou  Infantes  houverem  de  casar,  as 
Cortes  lhes  assigrmrão  o  seu  dote,  e  com  a  entrega  d'elle  ces- 
sarão os  alimentos. 

ART.    LXXXIll. 

Aos  Infantes,  que  se  casarem,  e  forem  residir  fora  do 
Reino,  se  entregará  por  uma  vez  somente  uma  quantia  de- 
terminada pelas  Cortes,  com  o  que  cessarão  os  alimentos 
que  percebiam. 

ART.   LXXXIV. 

A  dotação,  alimentos  e  dotes,  de  que  faliam  os  Arti- 
gos antecedentes,  serão  pagos  pelo  Thesouro  Publico,  en- 
tregues a  um  Mordomo  nomeado  pelo  Rei,  com  quem  se 
poderão  tratar  as  acções  activas  e  passivas  concernentes 
aos  interesses  da  Casa  Real. 

ART.  LXXXV. 

Os  Palácios  e  Terrenos  Reaes,  que  têem  sido  até  agora 
possuidos  pelo  Rei,  ficarão  pertencendo  aos  Seus  sucesso- 
res; e  as  Cortes  cuidarão  nas  acquisiçôes  e  construcçòes, 
que  julgarem  convenientes  para  a  decência  e  recreio  do  Rei. 
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1826 
Abril 
29  CAPITULO  IV. 

Da  Successão  do  Reino. 


AUT.  LXXXVI. 

A  Senhora  Dona  Maria  II,  por  Graça  de  Deus,  e  formal 
Abdicação  e  Cessão  do  Senhor  Dom  Pedro  I,  Imperador  do 
Brazil,  reinará  sempre  em  Portugal. 

ART  LXXXVII. 

Sua  descendência  legitima  succederá  no  Throno,  segundo 
a  ordem  regular  da  primogenitura  e  representação,  prefe- 
rindo sempre  a  linha  anterior  ás  posteriores;  na  mesma 
linha  o  grau  mais  próximo  ao  mais  remoto;  no  mesmo 
grau  o  sexo  masculino  ao  feminino;  no  mesmo  sexo  a  pessoa 
mais  velha  á  mais  moça. 

ART.  LXXXVIII. 

Extinctas  as  linhas  dos  descendentes  legitiraos  da  Se- 
nhora Dona  Maria  II,  passará  a  Coroa  á  collateral. 

ART.   LXXXIX. 

Nenhum  Estrangeiro  poderá  succeder  na  Coroa  do  Reino 
de  Portugal. 

ART.  xc. 

O  casamento  da  Princeza  Herdeira  presumptiva  da  Co- 
roa será  feito  a  aprazimento  do  Rei,  e  nunca  com  Estran- 
geiro; não  existindo  o  Rei  ao  tempo  em  que  se  tratar  este 
consorcio,  não  poderá  elle  eíFectuar-se  sem  approvação  das 
Cortes  Geraes.  Seu  Marido  não  terá  parte  no  Governo,  e 
somente  se  chamará  Rei  depois  que  tiver  da  Rainha  filho 
ou  filha. 

CAPITULO  V. 
Da  Regência  na  menoridade  ou  impedimento  do  Rei. 

ART.  XCI. 
O  Rei  é  menor  até  á  idade  de  dezoito  annos  comple- 
tos. 


Abril 
Í9 
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ART.  XCII. 

Durante  a  sua  menoridade  o  Reino  será  governado  por        I8í6 
uma  Regência,  a  qual  pertencerá  ao  parente  mais  chegado 
do  Rei,  segundo  a  ordem  da  successâo,  e  que  seja  maior  de 
vinte  e  cinco  annos. 

ART.   XCIII. 

Se  o  Rei  não  tiver  parente  algum  que  reúna  estas  qua- 
lidades, será  o  Reino  governado  por  uma  Regência  perma- 
nente, nomeada  pelas  Cortes  Geraes,  composta  de  três  mem- 
bros, dos  quaes  o  mais  velho  em  idade  será  o  Presidente. 

ART.  XCIV. 

Em  quanto  esta  Regência  se  não  eleger,  governará  o 
Reino  uma  Regência  provisional,  composta  dos  dois  Minis- 
tros d'Estado,  do  Reino  e  da  Justiça,  e  dos  dois  Conse- 
lheiros d' Estado  mais  antigos  em  exercicio,  presidida  pela 
Rainha  Viuva,  e  na  sua  falta  pelo  mais  antigo  Conselheiro 
d'Estado. 

ART.    XCV. 

No  caso  de  fallecer  a  Rainha  Regente,  será  esta  Regência 
presidida  por  seu  marido. 

ART.  XCVI. 

Se  o  Rei  por  causa  physica  ou  moral,  evidentemente  re- 
conhecida pela  pluralidade  de  cada  uma  das  Camarás  das 
Cortes,  se  impossibilitar  para  governar,  em  seu  logar  gover- 
nará como  Regente  o  Principe  Real,  se  for  maior  de  dezoito 
annos. 

ART.  XCVII. 

Tanto  o  Regente,  como  a  Regência  prestará  o  juramento 
mencionado  no  Artigo  lxxvi,  acrescentando  a  clausula  de 
fidelidade  ao  Rei,  e  de  lhe  entregar  o  Governo,  logoque  elle 
chegar  á  maioridade,  ou  cessar  o  seu  impedimento. 

ART.  XCVIII. 

Os  Actos  da  Regência  e  do  Regente  serão  expedidos  em 
nome  do  Rei,  pela  fórmula  seguinte:  =Manda  a  Regência 
em  Nome  do  Rei . . .  Manda  o  Principe  Real,  Regente  em  Nome 
do  Rei.= 

AUT.  XCIX. 

Nem  a  Regência,  nem  o  Regente  será  responsável. 

TOM.    V.  34 
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ART.  C. 

1S26  Durante  a  menoridade  do  Successor  da  Coroa,  será  seu 

^29^  Tutor  quem  seu  Pae  lhe  tiver  nomeado  em  testamento;  na 
falta  d'este  a  Rainha  Mãe;  faltando  esta,  as  Cortes  Geraes 
nomearão  Tutor,  comtanto  que  nunca  poderá  ser  Tutor  do 
Rei  menor  aquelle  a  quem  possa  tocar  a  successâo  da  Coroa 
na  sua  falta. 

CAPITULO  VI. 

Do  Ministério. 

ART.  Cl. 

Haverá  diíFerentes  Secretarias  d'Estado.  A  Lei  designará 
os  negócios  pertencentes  a  cada  uma,  e  seu  numero;  as  re- 
unirá ou  separará  como  mais  convier. 

ART.  CII. 

Os  Ministros  d'Estado  referendarão  ou  assignarão  todos 
os  Actos  do  Poder  Executivo,  sem  o  que  não  poderão  ter 
execução. 

ART.  cm. 

Os  Ministros  d'Estado  serão  responsáveis: 

§  1."  Por  traição; 

§2."  Por  peita,  suborno  ou  concussão; 

§3.^  Por  abuso  do  Poder; 

§  4."  Pela  falta  de  observância  da  Lei; 

§  5.""  Pelo  que  obrarem  contra  a  liberdade,  segurança 
ou  propriedade  dos  Cidadãos; 

§  6.°  Por  qualquer  dissipação  dos  bens  públicos. 

ART.  CIV. 

Uma  lei  particular  especificará  a  natureza  d'estes  deli- 
ctos,  e  a  maneira  de  proceder  contra  elles. 

ART.   CV. 

Não  salva  aos  Ministros  da  responsabilidade  a  ordem  do 
Rei  vocal  ou  por  escripto. 

ART.  cvi. 

Os  Estrangeiros,  postoque  naluralisados,  não  podem  ser 
Ministros  d' Estado. 
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1S26 
Abril 
CAPITULO  Vil.  29 


Do  Conselho  d' Estado. 


ART.  cvn. 
Haverá  um  Conselho  d'Eslado,  composto  de  Conselhei- 
ros vitalicios  nomeados  pelo  Rei. 

ART.  CVIII. 

Os  Estrangeiros  nào  podem  ser  Conselheiros  d'Estado, 
postoqiie  sejam  naturalisados. 

ART.   CIX. 

Os  Conselheiros  d'Estado,  antes  de  tomarem  posse,  pres- 
tarão juramento  nas  mãos  do  Rei  de  manter  a  Religião  Ca- 
tholica,  Apostólica  Romana,  observar  a  Constituição  e  as  Leis ; 
serem  fieis  ao  Rei;  aconselha-Lo  segundo  suas  consciências, 
attendendo  somente  ao  bem  da  Nação. 

ART.  CX. 

Os  Conselheiros  serão  ouvidos  em  todos  os  negócios  gra- 
ves, e  medidas  geraes  de  Publica  Administração,  principal- 
mente sobre  a  declaração  da  guerra,  ajustes  de  paz,  nego- 
ciações com  as  Nações  estrangeiras;  assim  como  em  todas 
as  occasiões  em  que  o  Rei  Se  proponha  exercer  qualquer 
das  attribuições  próprias  do  Poder  Moderador,  indicadas  no 
Artigo  Lxxiv,  á  excepção  do  §  5.° 

ART.   CXI. 

São  responsáveis  os  Conselheiros  d'Estado  pelos  con- 
selhos que  derem  oppo^os  ás  Leis  e  ao  interesse  do  Es- 
tado, manifestamente  dolosos. 

ART.  CXIl. 

O  Principe  Real,  logoque  tiver  dezoito  annos  comple- 
tos, será,  de  Direito,  do  Conselho  d'Estado;  os  demais  Prín- 
cipes da  Casa  Real,  para  entrarem  no  Conselho  d'Estado, 
ficam  dependentes  da  nomeação  do  Rei. 
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Abril 
29  CAPITULO  Vin. 

Da  Força  Militar. 

.  ART.  cxm. 

Todos  os  Portuguezes  sâo  obrigados  a  pegar  em  armas 
para  sustentar  a  independência  e  integridade  do  Reino,  e 
defende-lo  de  seus  inimigos  externos  e  internos. 

ART.   CXIV. 

Emquanto  as  Cortes  Geraes  não  designarem  a  força  mi- 
lilar  permanente  de  mar  e  terra,  subsistirá  a  que  então 
houver,  até  que  pelas  mesmas  Cortes  seja  alterada  para  mais 
ou  para  menos. 

ART.   CXV. 

A  força  militar  é  essencialmente  obediente;  jamais  se 
poderá  reunir  sem  que  lhe  seja  ordenado  pela  Auctoridade 
legitima. 

ART.   CXVI. 

Ao  Poder  Executivo  compete  privativamente  empregar  a 
força  armada  de  mar  e  terra,  como  bem  lhe  parecer  con- 
veniente á  segurança  e  defeza  do  Reino. 

ART.   CXVII. 

Uma  Ordenança  especial  regulará  a  organisação  do  Exer- 
cito, suas  promoções,  soldos  e  disciplina,  assim  como  da 
força  naval. 

TITULO  VI. 

Do  Poder  Judicial. 

CAPITULO  ÚNICO. 

Dos  Juizes  e  Tribunaes  de  Justiça. 

ART.  GXVni. 

O  Poder  Judicial  é  independente,  e  será  composto  de  Jui- 
zes e  Jurados,  os  quaes  terão  logar  assim  no  eivei,  como  no 
crime,  nos  casos  e  pelo  modo  que  os  Códigos  determinarem. 
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ART.  CXIX. 

Os  Jurados  pronunciam  sobre  o  facto,  e  os  Juizes  appli-        i826 
cam  a  Lei.  ^^^'^ 

ART.  CXX. 

Os  Juizes  de  Direito  serão  perpétuos,  o  que  todavia  se 
não  entende  que  não  possam  ser  mudados,  de  uns  para 
outros  legares,  pelo  tempo  e  maneira  que  a  Lei  determinar. 

ART.  CXXi. 

O  Rei  poderá  suspende-los  por  queixas  contra  elles  fei- 
tas, precedendo  audiência  dos  mesmos  Juizes,  e  ouvido  o 
Conselho  d'Estado.  Os  papeis  que  lhe  são  concernentes  serão 
remettidos  á  Relação  do  respectivo  Districto,  para  proceder 
na  forma  da  Lei. 

ART.  CXXII. 

Só  por  sentença  poderão  estes  Juizes  perder  o  logar. 

ART.  CXXIII. 

Todos  os  Juizes  de  Direito  e  os  Officiaes  de  Justiça  são 
responsáveis  pelos  abusos  de  poder  e  prevaricações  que 
commetterem  no  exercicio  de  seus  empregos;  esta  respon- 
sabilidade se  fará  effecliva  por  lei  regulamentar. 

ART.  CXXIV. 

Por  suborno,  peita,  peculato,  concussão  haverá  contra 
elles  acção  popular  que  poderá  ser  intentada  dentro  de  anno 
e  dia  pelo  próprio  queixoso,  ou  por  qualquer  do  povo,  guar- 
dada a  ordem  do  processo  estabelecida  na  Lei. 

ART.  CXXV. 

Para  julgar  as  causas  em  segunda  e  ultima  instancia, 
haverá  nas  Provincias  do  Reino  as  Relações  que  forem  ne- 
cessárias para  commodidade  dos  povos. 

ART.  CXXVI. 

Nas  causas  crimes  a  inquirição  de  testemunhas,  e  todos 
os  mais  actos  do  processo,  depois  da  pronuncia,  serão  pú- 
blicos desde  já. 

ART.  CXXVIl. 

Nas  eiveis  e  nas  penacs  civilmente  intentadas,  poderão 
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1S26       as  partes  nomear  Juizes  árbitros.  Suas  sentenças  serão  exe- 
^2^9''       cutadas  sem  recurso,  se  assim  o  convencionarem  as  mesmas 
partes. 

ART.  CXXVIII. 

Sem  se  fazer  constar  que  se  tem  intentado  o  meio  da 
reconciliação,  nao  se  começará  processo  algum. 

ART.  cxxix. 
Para  este  fim  haverá  Juizes  de  Paz,  os  quaes  serào  ele- 
ctivos pelo  mesmo  tempo  e  maneira  que  se  elegem  os  Ve- 
readores das  Gamaras.  Suas  attribuiçôes  e  districtos  serào 
regulados  por  lei. 

ART.  CXXX. 

Na  capital  do  Reino,  alem  da  Relação  que  deve  existir, 
assim  como  nas  mais  Provincias,  haverá  também  um  tribu- 
nal com  a  denominação  de=Supremo  Tribunal  de  Justi- 
ça= composto  de  Juizes  letrados,  tirados  das  Relações,  por 
suas  antiguidades,  e  serão  condecorados  com  o  titulo  do 
Conselho.  Na  primeira  organisação  poderão  ser  empregados 
n'este  Tribunal  os  Ministros  d'aquelles  que  se  houverem  de 
abolir. 

ART.  cxxxi. 

A  este  Tribunal  compele: 

'§  1.°  Conceder  ou  denegar  revistas  nas  causas,  e  pela 
maneira  que  a  Lei  determinar. 

§  2.**  Conhecer  dos  delictos  e  erros  de  officio  que  com- 
metterem  os  seus  Ministros,  os  das  Relações,  e  os  emprega- 
dos no  Corpo  Diplomático. 

§  3.°  Conhecer  e  decidir  sobre  os  conilictos  de  juris- 
dicção,  e  competências  das  Relações  provinciaes. 

TITULO  VIL 

Da  adtninisiraçào  e  economia  das  Províncias. 

('APITULO  1. 

Da  administração, 

ART.  CXXXIi. 

A  administração  das  Provincias  ficará  existindo  do  mesmo 
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modo  que  actualmente  se  acha,  emquanto  por  Lei  nào  íor        m^G 
alterada.  -\h^rii 

CAPITULO  II. 

Das  Camarás. 


ART.   CXXXIll. 

Em  todas  as  Cidades  e  Villas,  ora  existentes,  e  nas  mais 
que  para  o  futuro  se  crearem,  haverá  Gamaras,  ás  quaes 
compete  o  governo  económico  e  municipal  das  mesmas  Ci-  * 
dades  e  Villas. 

ART.   CXXXIV. 

As  Gamaras  serão  electivas  e  compostas  do  numero  de 
Vereadores  que  a  Lei  designar:  e  o  que  obtiver  maior  nu- 
mero de  votos  será  Presidente. 

ART.   CXXXV. 

O  exercicio  de  suas  funcçôes  municipaes,  formação  de 
suas  posturas  policiaes,  applicação  de  suas  rendas,  e  todas 
suas  particulares  e  úteis  attribuiçôes  serão  decretadas  por 
uma  lei  regulamentar. 

CAPITULO  III. 
,Da  Fazenda  Publica. 


ART.  CXXXVI. 

A  Receita  e  Despeza  da  Fazenda  Publica  será  encar- 
regada a  um  tribunal  debaixo  do  nome  de=Thesouro 
Publico=  aonde,  em  diversas  Estações,  devidamente  esta- 
belecidas por  Lei,  se  regulará  a  sua  administração,  arre- 
cadação e  contabilidade. 

ART.    CXXXVI  1. 

Todas  as  contribuições  directas,  á  excepção  d'aquellas 
que  estiverem  applicadas  aos  juros  e  amortisação  da  Divida 
Publica,  serão  annualmente  estabelecidas  pelas  Gôrtes  Ge- 
raes;  mas  continuarão  até  que  se  publique  a  sua  deroga- 
ção,  ou  sejam  substituidas  por  outras. 
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ART.  CXXXVllI. 

1826  O  Ministro  (l'Estado  da  Fazenda,  havendo  recebido  dos 

^29*^  outros  Ministros  os  orçamentos  relativos  ás  despezas  das  suas 
Repartições,  apresentará  na  Gamara  dos  Deputados  annual- 
mente,  logoque  as  Cortes  estiverem  reunidas,  um  balanço 
geral  da  receita  e  despeza  do  Thesouro  no  anno  antecedente, 
e  igualmente  o  Orçamento  geral  de  todas  as  despezas  publi- 
cas do  anno  futuro,  e  da  importância  de  todas  as  contri- 
buições e  rendas  publicas. 


TITULO  VIII. 

Das  disposições  geraes  e  garantias  dos  Direitos  civis  e 
politicos  dos  Cidadãos  Portuguezes. 

ART.   CXXXIX. 

As  Cortes  Geraes,  no  principio  das  suas  Sessões,  exami- 
narão se  a  Constituição  Publica  do  Reino  tem  sido  exacta- 
mente observada,  para  prover  como  for  justo. 

CXL. 

Se,  passados  quatro  annos  depois  de  jurada  a  Constitui- 
ção do  Reino,  se  conhecer  que  algum  dos  seus  Artigos  me- 
rece reforma,  se  fará  a  Proposição  por  escripto,  a  qual  deve 
ter  origem  na  Gamara  dos  Deputados,  e  ser  apoiada  pela 
terça  parte  d'elles. 

ART.  CXLI. 

A  Proposição  será  lida  por  três  vezes  com  intervallo  de 
seis  dias  de  uma  a  outra  leitura;  e  depois  da  terceira,  deli- 
berará a  Gamara  dos  Deputados  se  poderá  ser  admittida  á 
discussão,  seguindo-se  tudo  o  mais  que  é  preciso  para  a  for- 
mação de  uma  lei. 

ART.  CXLII. 

Admittida  a  discussão,  e  vencida  a  necessidade  da  refor- 
ma do  Artigo  Constitucional,  se  expedirá  a  Lei,  que  será 
sanccionada  e  promulgada  pelo  Rei  em  forma  ordinária,  e 
na  qual  se  ordenará  aos  Eleitores  dos  Deputados  para  a  se- 
guinte Legislatura,  que  nas  Procurações  lhes  confiram  es- 
pecial faculdade  para  a  pretendida  alteração  ou  reforma. 
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ART.  CXLIII. 

Na  seguinte  Legislatura,  e  na  primeira  Sessão,  será  a  ma-       1826 
teria  proposta  e  discutida,  e  o  que  se  vencer  prevalecerá 
para  a  mudança,  ou  addiçâo  á  Lei  fundamental;  e  juntan- 
do-se  á  Constituição  será  solemnemente  promulgada. 

ART.  CXLIV. 

É  só  constitucional  o  que  diz  respeito  aos  limites  e 
attribuiçôes  respectivas  dos  Poderes  politicos,  e  aos  Direi- 
tos poliiicos  e  individuaes  dos  Cidadãos.  Tudo  o  que  nào 
é  constitucional  pôde  ser  alterado  sem  as  formalidades  re- 
feridas pelas  Legislaturas  ordinárias. 

ART.  CXLV. 

A  inviolabilidade  dos  Direitos  civis  e  politicos  dos  Ci- 
dadãos Portuguezes,  que  tem  por  base  a  liberdade,  a  seguran- 
ça individual  e  a  propriedade,  é  garantida  pela  Constituição 
do  Reino,  pela  maneira  seguinte: 

§  1.°  Nenhum  Cidadão  pôde  ser  obrigado  a  fazer  ou 
deixar  de  fazer  alguma  cousa,  senão  em  virtude  da  Lei. 

§  2.°  A  disposição  da  Lei  não  terá  eíFeito  retroactivo. 

§  3."  Todos  podem  communicar  os  seus  pensamentos 
por  palavras,  escriptos,  e  publica-los  pela  Imprensa  sem  de- 
pendência de  censura,  comtanto  que  hajam  de  responder 
pelos  abusos  que  commelterem  no  exercicio  d'este  direito, 
nos  casos  e  pela  forma  que  a  Lei  determinar. 

§  4.^  Ninguém  pôde  ser  perseguido  por  motivo  de  re- 
ligião, uma  vez  que  respeite  a  do  Estado,  e  não  ofFenda  a 
moral  publica. 

§  ^.^  Qualquer  pôde  conservar-se  ou  sair  do  Reino, 
como  lhe  convenha,  levando  comsigo  os  seus  bens;  guarda- 
dos os  Regulamentos  policiaes,  e  salvo  o  prejuizo  de  terceiro. 

§  6.**  Todo  o  Cidadão  tem  em  sua  casa  um  asylo  invio- 
lável. De  noite  não  se  poderá  entrar  n'ella  senão  por  seu 
consentimento,  ou  em  caso  de  reclamação  feita  de  dentro, 
ou  para  o  defender  de  incêndio  ou  inundação;  e  de  dia  só 
será  franqueada  a  sua  entrada  nos  casos  e  pela  maneira  que 
a  Lei  determinar. 

§  7.**  Ninguém  poderá  ser  preso  sem  culpa  formada, 
excepto  nos  casos  declarados  na  Lei,  e  n'esles,  dentro  de 
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I82fi  vinte  e  quatro  horas,  contadas  da  entrada  da  prisão,  sendo 
■^g''  em  Cidades,  Villas,  ou  outras  Povoações  próximas  aos  Io- 
ga res  remotos,  dentro  de  um  praso  rasoavel,  que  a  Lei  mar- 
cará, attenta  a  extensão  do  território:  o  Juiz,  por  uma  nota 
por  elle  assignada,  fará  conslar  ao  réu  o  motivo  da  prisão, 
os  nomes  dos  accusadores,  e  os  das  testemunhas,  havcn- 
do-as. 

§  8.''  Ainda  com  culpa  formada,  ninguém  será  condu- 
zido á  prisão,  ou  n'ella  conservado,  estando  já  preso,  se  pres- 
tar fiança  idónea,  nos  casos  que  a  Lei  a  admitte:  e  em  ge- 
ral, nos  crimes,  que  não  tiverem  maior  pena,  do  que  a  de 
seis  mezes  de  prisão  ou  desterro  para  fora  da  Comarca,  po- 
derá o  réu  livrar-se  solto. 

§  9.*^  A  excepção  de  flagrante  delicto,  a  prisão  não  pôde 
ser  executada  senão  por  ordem  escripta  da  Auctoridade  le- 
gitima. Se  esta  for  arbitraria,  o  Juiz  que  a  deu,  e  quem  a 
tiver  requerido,  serão  punidos  com  as  penas  que  a  Lei  de- 
terminar. 

O  que  fica  disposto  acerca  da  prisão  antes  de  culpa  for- 
mada, não  comprehende  as  Ordenanças  militares  estabeleci- 
das como  necessárias  á  disciplina  e  recrutamento  do  Exer- 
cito: nem  os  casos,  que  não  são  puramente  criminaes,  e  em 
que  a  Lei  determina  todavia  a  prisão  de  alguma  pessoa,  por 
desobedecer  aos  mandados  da  Justiça,  ou  não  cumprir  al- 
guma obrigação  dentro  de  determinado  praso. 

§  10.°  Ninguém  será  sentenciado  senão  pela  Auctori- 
dade competente^  por  virtude  de  Lei  anterior,  e  na  forma 
por  ella  prescripta. 

§  IL''  Será  mantida  a  independência  do  Poder  Judi- 
cial. Nenhuma  Auctoridade  poderá  avocar  as  causas  penden- 
tes, susta-las,  ou  fazer  reviver  os  processos  findos. 

§  lâ.""  A  Lei  será  igual  para  todos,  quer  proteja,,  quer 
castigue,  e  recompensará  em  proporção  dos  merecimentos 
em  cada  um. 

§  13."  Todo  o  Cidadão  pode  ser  admittido  aos  cargos 
públicos  civis,  politicos  ou  militares,  sem  outra  differença 
que  não  seja  a  dos  seus  talentos  e  virtudes. 

§  14.''  Ninguém  será  isento  de  contribuir  para  as  des- 
pezas  do  Estatlo,  em  proporção  dos  seus  haveres. 

§  1 S.''  Ficam  abolidos  todos  os  privilégios,  que  não  fo- 
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rem  essencial  e  inteiramente  ligados  aos  cargos  por  utili-        1826 
ílade  publica.  *^29'' 

§  16.°  A  excepção  das  causas,  que  por  sua  natureza 
pretencem  a  Juizes  particulares,  na  conformidade  das  Leis, 
não  haverá  foro  privilegiado,  nem  Commissôes  especiaes  nas 
causas  eiveis  ou  crimes. 

§  17.°  Organisar-se-ha,  quanto  antes,  um  Código  Civil 
e  Criminal,  fundado  nas  solidas  bases  da  justiça  e  equidade. 

§  18.°  Desde  já  ficam  abolidos  os  açoutes,  a  tortura,  a 
marca  de  ferro  quente,  e  todas  as  mais  penas  cruéis. 

§  19.°  Nenhuma  pena  passará  da  pessoa  do  delinquen- 
te. Portanto,  não  haverá  em  caso  algum  confiscação  de  bens, 
nem  a  infâmia  do  réu  se  transmittirá  aos  parentes,  em  qual- 
quer grau  que  seja. 

§  20.°  As  cadeias  serão  seguras,  limpas  e  bem  areja- 
das, havendo  diversas  casas  para  separação  dos  réus,  con- 
forme suas  circumstancias  e  natureza  de  seus  crimes. 

§  21.**  É  garantido  o  direito  de  propriedade  em  toda 
a  sua  plenitude.  Se  o  bem  publico,  legalmente  verificado, 
exigir  o  uso  e  emprego  da  propriedade  do  Cidadão,  será 
elle  previamente  indemnisado  do  valor  d'ella.  A  Lei  marcará 
os  casos  em  que  terá  logar  esta  única  excepção,  e  dará  as 
regras  para  se  determinar  a  indemnisação. 

§  22.°  Também  fica  garantida  a  Divida  Publica. 

§  23.°  Nenhum  género  de  trabalho,  cultura,  industria 
ou  commercio  pôde  ser  prohibido,  uma  vez  que  não  se  oppo- 
nha  aos  costumes  públicos,  á  segurança  e  saúde  dos  Cida- 
dãos. 

§  24.°  Os  inventores  terão  a  propriedade  de  suas  des- 
cobertas ou  das  suas  producçòes.  A  Lei  lhes  assegurará  um 
privilegio  exclusivo  temporário,  ou  lhes  remunerará  em  re- 
sarcimento  da  perda  que  hajam  de  soífrer  pela  vulgari- 
sação. 

§  25.°  O  segredo  das  cartas  é  inviolável.  A  Adminis- 
tração do  Correio  fica  rigorosamente  responsável  por  qual- 
quer infracção  d'este  Artigo. 

§  26.°  Ficam  garantidas  as  recompensas  conferidas  pe- 
los serviços  feitos  ao  Estado,  quer  civis,  quer  militares,  assim 
como  o  direito  a  Iquirido  a  ellas  na  forma  das  Leis. 

§  27.°  Os  Empregados  Públicos  são  strictamente  res- 
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1826  pensáveis  pelos  abusos  e  omissões  que  praticarem  no  exer- 
^29*^  cicio  das  suas  funcçôes,  por  não  fazerem  eífectivamenle  res- 
ponsáveis aos  seus  subalternos. 

§  28.°  Todo  o  Cidadão  poderá  apresentar  por  escripto 
ao  Poder  Legislativo  e  ao  Executivo  reclamações  ou  peti- 
ções, e  até  expor  qualquer  infracção  da  Constituição,  re- 
querendo perante  a  competente  Auctoridade  a  effectiva  res- 
ponsabilidade dos  infractores. 

§  29.**  A  Constituição  também  garante  os  soccorros 
públicos. 

§  30.°  A  instrucção  primaria  e  gratuita  a  todos  os  Ci- 


§  31.°  Garante  a  nobreza  hereditária  e  suas  regalias. 

§  32.°  Collegios  e  universidades,  aonde  serão  ensina- 
dos os  elementos  das  sciencias,  bellas  letras  e  artes. 

§  33.°  Os  Poderes  Constitucionaes  não  podem  suspen- 
der a  Constituição,  no  que  diz  respeito  aos  Direitos  indivi- 
duaes,  salvo  nos  casos  e  circumstancias  especificadas  no  pa- 
ragrapho  seguinte. 

§  34.°  Nos  casos  de  rebellião  ou  invasão  de  inimigos, 
pedindo  a  segurança  do  Estado  que  se  dispensem  por  tempo 
determinado  algumas  das  formalidades  que  garantem  a  li- 
berdade individual,  poder-se-ha  fazer  por  acto  especial  do 
Poder  Legislativo.  Não  se  achando  porém  a  esse  tempo  re- 
unidas as  Cortes,  e  correndo  a  Pátria  perigo  imminente,  po- 
derá o  Governo  exercer  esta  mesma  providencia,  como  me- 
dida provisória  e  indispensável,  suspendendo-a,  immediata- 
mente  cesse  a  necessidade  urgente  que  a  motivou,  devendo 
n'um  e  n'outro  caso  remetter  ás  Cortes,  logoque  reunidas 
forem,  uma  relação  motivada  das  prisões,  e  de  outras  me- 
didas de  prevenção  tomadas;  quaesquer  Auctoridades  que 
tiverem  mandado  proceder  a  ellas,  serão  responsáveis  pelos 
abusos  que  tiverem  praticado  a  este  respeito. 

Pelo  que  Mando  a  todas  as  Auctoridades,  a  quem  o 
conhecimento  e  execução  d'esta  Carta  Constitucional  per- 
tencer, que  a  jurem  e  façam  jurar,  a  cumpram  e  façam 
cumprir  e  guardar,  tão  inteiramente  como  n'ella  se  contém. 
A  Regência  d'esses  Meus  Reinos  e  Dominios  assim  o  tenha 
entendido,  e  a  faça  imprimir,  publicar,  cumprir  e  guardar, 
tão  inteiramente  como  n'ella  se  contém,  e  valerá  como  Carla 
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passada  pela  Chancellaria,  postoque  por  ella  não  ha  de  pas-  1826 
sar,  sem  embargo  da  Ordenação  em  contrario,  que  somente  ^^g'* 
para  este  eífeito  Hei  por  bem  derogar,  ficando  aliás  em  seu 
vigor;  e  não  obstante  a  falta  de  referenda  e  mais  formali- 
dades do  estylo,  que  igualmente  Sòu  Servido  dispensar. 
Dada  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  aos  29  dias  do  mez 
de  Abril  do  anno  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus 
Christo  de  1826. 


EL-REI  (com  guarda). 
Francisco  Gomes  da  Silva  a  fez. 


Registada  a  fl.  2  do  competente  Livro.  Rio  de  Janeiro, 
30  de  Abril  de  1826. 

Francisco  Gomes  da  Silva, 
Official  Maior  do  Gabinete  Imperial. 


CARTA  REGIA  PELA  QUAL  EL-REl  O  SENHOR  DOM  PEDRO  IV 
ABDICOU  A  COROA  PORTUGUEZA  A  FAVOR  DE  SUA  FILHA 
A  SENHOKA  PRINCEZA  DONA  MARIA  DA  GLORIA,  DADA  NO 
RIO  DE  JANEIRO  A  2  DE  MAIO  DE   1826. 


DA  LEGISLAÇÃO  PORTUGIEZA. 


1826  JJom  Pedro,  por  Graça  de  Deus,  Rei  de  Portugal  e  dos 

^2  ^^  Algarves,  d'aquem  e  d'alem  mar,  em  Africa  Senhor  de  Gui- 
né, da  Conquista,  Navegação  e  Commercio  da  Ethiopia,  Ará- 
bia, Pérsia  e  da  índia,  etc.  Faço  saber  a  todos  os  Meus  Súb- 
ditos Portuguezes,  que  sendo  incompativel  com  os  interesses 
do  Império  do  Brazil  e  os  do  Reino  de  Portugal,  que  Eu 
continue  a  ser  Rei  de  Portugal,  Algarves  e  Seus  Domínios, 
e  Querendo  felicitar  aos  ditos  Reinos  quanto  em  Mim  cou- 
ber: Hei  por  bem,  de  Meu  motu  próprio  e  livre  vontade, 
abdicar  e  ceder  de  todos  os  indisputáveis  e  inauferíveis  Di- 
reitos que  Tenho  á  Coroa  da  Monarchia  Portugueza,  e  á 
Soberania  dos  mesmos  Reinos,  na  pessoa  da  Minha  sobre 
todas  muito  amada,  prezada  e  querida  Filha,  a  Princeza  do 
Gram  Pará  Dona  Maria  da  Gloria,  para  que  EUa,  como  Sua 
Rainha  Reinante,  os  governe  independentes  d'este  Império, 
e  pela  Constituição  que  Eu  Houve  por  bem  decretar,  dar  e 
mandar  jurar  por  Minha  Carta  de  Lei  de  29  de  Abril  do 
corrente  anno:  e  outrosim  Sou  Servido  declarar,  que  a  dita 
Minha  Filha,  Rainha  Reinante  de  Portugal,  não  sairá  do  Im- 
pério do  Brazil,  sem  que  Me  conste  officialmente  que  a  Con- 
stituição foi  jurada  conforme  Eu  Ordenei,  e  sem  que  os  Es- 
ponsaes  do  casamento,  que  Pretendo  fazer-Lhe  com  o  Meu 
muito  amado  e  prezado  Irmão,  o  Infante  Dom  Miguel,  es- 
tejam feitos,  e  o  casamento  concluído;  e  esta  Minha  Abdica- 
ção e  Cessão  não  se  verificará,  se  faltar  qualquer  d'estas 
duas  condições.  Pelo  que  Mando  a  todas  as  Auctoridades, 
a  quem  o  conhecimento  d'esta  Minha  Carta  de  Lei  perten- 
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cer,  a  facão  publicar,  para  que  conste  a  todos  os  Meus  Sub-  1826 
ditos  Portuguezes  esta  Minha  deliberação.  A  Regência  d'es-  ^^"^ 
ses  Meus  Reinos  e  Dominios  assim  o  tenha  entendido,  e  a  faça 
imprimir  e  publicar  do  .modo  mais  authentico,  para  que  se 
cumpre  inteiramente  o  que  n'ella  se  contém,  e  valerá  como 
Carta  passada  pela  Chancellaria,  postoque  por  ella  não  ha 
de  passar,  sem  embargo  da  Ordenação  em  contrario,  que  so- 
mente para  este  eíFeito  Hei  por  bem  derogar,  ficando  aliás 
em  seu  vigor,  não  obstante  a  falia  de  referenda  e  mais  for- 
malidades do  estylo,  que  igualmente  Sou  Servido  dispensar. 
Dada  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  aos  2  dias  do  mez  de 
Maio  do  anno  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Chris- 
to  de  1826. 


EL-REI  (com  guarda;. 


ÍNDICE 


DOS 


DOCUMENTOS  CONTIDOS  N'EST£  TOMO. 


Advertência 


1815       Janeiro       21 


1815       Janeiro       22 


1815     Fevereiro       8 


1815 
1815 

1815 

1815 


Marco 


13 


Marco        19 


Marco 


Marco 


25 


29 


TOM.  V. 


Vienna  —  Convenção  entre  o  Principe 
Regente  o  Senhor  D.  João  e  Jorge 
III  Rei  da  Gran-Bretanha,  para 
terminar  as  questões  e  indemnisar 
as  perdas  dos  súbditos  Portuguezes 
no  trafico  de  escravos  da  Africa.  .  .     12 

Vienna — Tratado  celebrado  entre  o 
Principe  Regente  o  Senhor  D.  João 
e  Jorge  III  Rei  da  Gran-Bretanha, 
para  a  abolição  do  trafico  de  escra- 
vos em  todos  os  logares  da  costa  da 
Africa  ao  norte  do  Equador 18 

Vienna  —  Declaração  das  Potencias 
sobre  a  abolição  do  trafico  da  es- 
cravatura. (Annexo  XV  ao  Acto  fi- 
nal do  Congresso  de  Vienna.) 194 

Vienna  —  Declaração  das  Potencias  si- 
gnatárias do  Tratado  de  Paris  so- 
bre a  evasão  de  Bonaparte 30 

Vienna  —  Regulamento  de  categorias 
entre  os  Agentes  diplomáticos.  (An- 
nexo XVII  ao  Acto  final  do  Con- 
gresso de  Vienna.) 234 

Vienna — Tratado  de  alliança  celebra- 
do entre  a  Áustria,  Gran-Bretanha, 
Prússia  e  Rússia 41 

Vienna  —  Declaração  prorogando  por 
mais  um  anno  o  Tratado  de  ami- 
sade,   navegação  e  commercio  de 

--  de  Dezembro  de  1798  entre  as 

587 

Cortes  de  Portugal  e  da  Rússia.  .  .     34 

35 


546 


índice. 


181i 


Abril  8 


1815       Maio   11  e  12 


1815 
1815 


Maio         12 
Junho  9 


1815     Novembro       3 


1815     Novembro    20 


1815     Dezembro     16 


1816    Fevereiro      14 


1816    Fevereiro      14 


Vienna  —  Tratado  de  accessão  por 
parte  do  Principe  Regente  o  Senhor 
D.  João  ao  Tratado  de  alliança  ce- 
lebrado em  25  de  Março  d'este  an- 
no  entre  Áustria,  Gran-Bretanha, 

Prússia  e  Rússia 38 

Vienna  —  Convenção  ajustada,  por 
meio  de  uma  troca  de  notas,  entre 
os  Plenipotenciários  de  Portugal  e 
o  de  França,  relativamente  á  en- 
trega da  Guyana  Franceza 50 

Vienna  —  Extracto  do  processo  verbal 
das  conferencias  das  Potencias  si- 
gnatárias do  Tratado  de  Paris.  ...     56 

Vienna  —  Acto  final  do  Congresso  de 
Vienna,  celebrado  entre  Áustria, 
França,  Gran-Bretanha,  Portugal, 
Prússia,  Rússia  e  Suécia 76 

Regulamentos  para  a  livre  navegação 
dos  rios.  (Annexo  XVI  ao  dito  Acto 
final) 200 

Artigos  concernentes  á  navegação  do 
Rheno 204 

Artigos  concernentes  á  navegação  do 
Neckar,  Meno,  Mosa  e  Escalda. .  .  230 

Paris  —  Extracto  do  protocolo  dos  Ple- 
nipotenciários de  Áustria,  Gran- 
Bretanha,  Prússia  e  Rússia.  (Ap- 
penso  ao  Acto  de  reconhecimento  da 
Suissa  de  20  do  dito  mez  e  annoj  .  244 

Paris  —  Acto  de  reconhecimento  e  ga- 
rantia da  neutralidade  perpetua  da 
Suissa  e  da  inviolabilidade  do  seu 
território 240 

Riode  Janeiro — Carta  de  Leipelaqual 
o  Principe  Regente  o  Senhor  D. 
João  elevou  o  Brazil  á  categoria  de 
Reino 248 

Madrid  —  Tratado  celebrado  entre  o 
Principe  Regente  o  Senhor  D.  João 
e  D.  Fernando  VII  Rei  de  Hespa- 
nha,  para  o  casamento  d'este  Mo- 
narcha  com  a  Infanta  de  Portugal 
a  Senhora  D.  Maria  Izabel  Fran- 
cisca   252 

Madrid — Tratado  celebrado  entre  o 
Principe  Regente  o  Senhor  D.  João 
e  D.  Fernando  VII  Rei  de  Hespa- 
nha,  para  o  casamento  da  Infanta 


« 


índice. 


547 


1816    Fevereiro      22 


1816    Fevereiro      £2 


1816    Novembro     29 


1817      Fevereiro 


1817 


Abril 


1817 


Julho 


28 


1817        Agosto       28 


de  Portugal  a  Senhora  D.  Maria 
Francisca  de  Assis  com  o  Infante 
de  Hespanha  D.  Carlos  Maria  Izidro  264 

Madrid  —  Escriptura  e  contrato  ma- 
trimonial da  Infanta  de  Portugal  a 
Senhora  D.  Maria  Isabel  Francisca 
com  D.  Fernando  VII  Rei  de  Hes- 
panha   278 

Madrid  —  Escriptura  e  contrato  ma- 
trimonial da  Infanta  de  Portugal  a 
Senhora  D.  Maria  Francisca  de  As- 
sis com  o  Infante  de  Hespanha  D. 
Carlos  Maria  Izidro 287 

Vienna  —  Tratado  celebrado  entre  El- 
Rei  o  Senhor  D.  João  VI  e  Fran- 
cisco I  Imperador  de  Áustria,  para 
os  desposorios  do  Príncipe  Real  do 
Reino  Unido  de  Portugal  e  doBra- 
zil  e  Algarves,  o  Senhor  D.  Pedro  • 
de  Alcântara,  com  a  Archiduqueza 
de  Áustria  a  Senhora  D.  Carolina 
Josefa  Leopoldina 298 

Madrid  —  Declarações  dos  Plenipoten- 
ciários Portuguez  e  Hespanhol 
acerca  dos  Artigos  m  e  ix  do  Tra- 
tado matrimonial  da  Infanta  de 
Portugal  a  Senhora  D.  Maria  Fran- 
cisca de  Assis  e  do  Infante  de  Hes- 
panha o  Senhor  D.  Carlos  Maria 
Izidro 316 

Rio  de  Janeiro  —  Carta  de  Lei  pela 
qual  El-Rei  o  Senhor  D.  João  VI 
hypothecou  especialmente  as  ren- 
das da  Casa  de  Bragança,  para  se- 
gurança do  dote,  contradote  e  ar- 
rhas  que  se  estipularam  no  Con- 
trato matrimonial  do  Príncipe  Real 
o  Senhor  D.  Pedro  de  Alcântara, 
com  a  Archiduqueza  de  Áustria  a 
Senhora  D.  Carolina  Josefa  Leopol- 
dina     320 

Londres  —  Convenção  addicional  ao 
Tratado  de  22  de*  Janeiro  de  1815, 
entre  El-Rei  o  Senhor  D.  João  VI 
e  Jorge  III  Rei  da  Gran-Bretanha, 
para  o  fim  de  impedir  qualquer 
commercio  illicito  de  escravatura  .   324 

Paris  —  Tratado  do  restabelecimento 
da  paz  entre  El-Rei  o  Senhor  D. 


548 


IxNDICE. 


1817       Agosto       28 


1817       Agosto       28 


1817       Agosto       28 


1817      Setembro     11 


817     Dezembro       3 


1818 
1819 

1819 


Agosto        15 
Abril  3 

Maio         31 


João  VI  e  Luiz  XVill  Rei  de  Fran- 
ça, e  acerca  dos  novos  limites  d'esta 
Potencia,  indemnisação  territorial 
e  pecuniária  a  que  ficava  obrigada, 
occupação  temporária  do  seu  ter- 
ritório pelos  exércitos  alliados,  e 
satisfação  das  reclamações  contra 
a  dita  Potencia '. 370 

Paris  — Convenção  concluída  na  con- 
formidade do  Artigo  IV  do  Tratado 
principal,  e  relativa  ao  pagamento 
da  indemnisação  pecuniária  que  a 
França  tem  de  dar  ás  Potencias  Al- 
liadas 386 

Paris  —  Convenção  concluída  na  con- 
formidade do  Artigo  IX  do  Tratado 
principal,  e  relativa  ao  exame  e  li- 
quidação das  reclamações  a  cargo 
do  Governo  Francez 392 

Paris  —  Convenção  celebrada  entre 
El-Rei  o  Senhor  D.  João  VI  eLuiz 
XVIII  Rei  de  França,  para  a  res- 
tituição da  Guyana  Franceza  e  para 
a  demarcação  da  Guyana  Portu- 
gueza 428 

Londres — Artigo  separado  da  Con- 
venção de  28  de  Julho  de  1817  en- 
tre o  Senhor  D.  João  VI  e  Jorge 
III  Rei  da  Gran-Bretanha,  a  fim 
de  impedir  qualquer  commercio  il- 
licito  de  escravatura 432 

Rio  de  Janeiro — Acto  de  accessão  de 
El-Rei  o  Senhor  D.  João  VI  ao  Tra- 
tado da  Santa  Alliança,  celebrado 

14 
em  Paris  a  -    de  Setembro  de  1815 
26 

entre  Francisco  I,  Imperador  de 
Áustria,  Frederico  Guilherme,  Rei 
da  Prússia,  e  Alexandre  I,  Impe- 
rador da  Rússia 43i 

Tunis — Tratado  de  tréguas  entre  El- 
Rei  o  Senhor  D.  João  VI  e  Maha- 
mud,  Governador  de  Tunis 440 

Londres  —  Declaração  dos  Plenipo- 
tenciários Portuguez  eBritannico, 
que  assignaram  a  Convenção  de  28 
de  Julho  de  1817,  acerca  do  Artigo 
II  da  dita  Convenção 442 

Nápoles  —  Ajuste  feito  entre  os  Rei- 


índice. 


549 


1819  Dezembro  11 

1820  Dezembro  15 
1823  Março  8 

1823  Março  15 

1823  Novembro  18 


1825         Maio         13 


1825        Agosto       29 


1825       Agosto        29 


nos  de  Portugal  e  do  Brazil  e  Al- 
garves,  e  o  das  Duas  Sicilias,  para 
a  transmissão  de  bens  entre  os  res- 
pectivos súbditos 446 

Nápoles — Convenção  entre  El-Rei  o 
Senhor  D.  João  VI  e  Fernando  T, 
Rei  das  Duas  Sicilias,  para  o  trans- 
porte de  degradados  Napolitanos 
para  os  Dominios  de  Portugal  .  .  .  450 

Lisboa — Manifesto  da  Nação  Portu- 
gueza  aos  Soberanos  e  Povos  da 
Europa 456 

Madrid  —  Convenção  entre  El-Rei  o 
Senhor  D.  João  VI  e  Fernando  VII, 
Rei  de  Hespanha,  para  a  reciproca 
entrega  de  criminosos,  desertores 
e  transfugas 472 

Lisboa — Artigos  addicionaes  á  Con- 
venção de  28  de  Julho  de  1817  en- 
tre El-Rei  o  Senhor  D.  João  VI  e 
Jorge  IV,  Rei  da  Gran-Bretanha, 
sobre  a  abolição  do  trafico  da  es- 
cravatura   478 

Pastoreio  de  Pereira  —  Convenção 
ajustada  entre  D.  Álvaro  da  Costa 
de  Sousa  de  Macedo,  Comman- 
dante  das  Forças  de  S.  M.  Fide- 
líssima em  Montevideo,  e  o  Barão 
da  Laguna,  Comraandante  das  For- 
ças de  S.  M.  o  Imperador  do  Bra- 
zil no  Estado  Cis-Platino,  para 
suspensão  de  armas  e  evacuação 
de  Montevideo  pelas  tropas  Portu- 
guezas 484 

Lisboa  —  Carta  Patente  pela  qual  El- 
Rei  o  Senhor  D.  João  VI  legitimou 
a  independência  do  Império  do 
Brazil,  resalvando  formalmente  a 
successão  de  S.  M.  o  Imperador,  o 
Senhor  D.  Pedro  I,  á  Coroa  de  Por- 
tugal  503 

Rio  de  Janeiro — Tratado  de  paz  e 
amizade  entre  El-Rei  o  Senhor  D. 
João  VI  e  D.  Pedro  I  Imperador 
do  Brazil,  feito  por  mediação  de 
S.  M.  Britannica 494 

Rio  de  Janeiro  —  Convenção  addicio- 
nal  ao  Tratado  de  paz  e  amizade 
celebrado  n'esta  data  entre  El-Rci 


550  ÍNDICE. 

o  Senhor  D.  João  VI  e  D.  Pedro  I, 
Imperador  do  Brazíl 498 

1825  Noverabro     15     Lisboa — Carta  de  Lei  pela  qual  El- 

Rei  o  Senhor  D.  João  VI  manda 
publicar  e  cumprir  a  ratificação  do 
Tratado  de  amisade  e  alliança  de 
29  de  Agosto  de  1825,  entre 'Por- 
tugal e  o  Brazil 501 

1826  Abril        29     Rio  de  Janeiro — Carta  Constitucio- 

nal da  Monarchia  Portugueza  de- 
cretada e  dada  pelo  Senhor  D.  Pe- 
dro IV,  Rei  de  Portugal 511 

1826        Maio  2     Rio  de  Janeiro  —  Carta  Regia  pela 

qual  El-Rei  o  Senhor  D.  Pedro  IV 
abdicou  a  Coroa  Portugueza  a  fa- 
vor de  Sua  Filha  a  Senhora  Prin- 
ccza  D.  Maria  da  Gloria.  ......  542 


JX  Portugal*  ^Treaties,  ete. 

826  Collecção  dos  tratadoa, 

1Í556        convenções,  contratos  e  actos 
t.5  públicos  celebrados  entre  a 

coroa  de  Portugíil  e  es  mais 
potencias  desde  lói^O  ate  ao 
presente 


PLEASE  DO  NOT  REMOVE 
CARDS  OR  SLIPS  FROM  THIS  POCKET 

UNIVERSITY  OF  TORONTO  LIBRARY 


